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Este estudo pretende contribuir para documentar como o professor utiliza 
a calculadora gráfica no ensino da Matemática do secundário, bem como 
compreender o seu conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia 
(CEMT) e a influência deste sobre a integração que é feita da calculadora. 
O quadro teórico incide sobre o conhecimento profissional e sobre a 
calculadora gráfica, merecendo particular destaque o modelo do CEMT, 
desenvolvido no decurso deste trabalho. Este modelo adopta quatro domínios base 
de conhecimento (Matemática, ensino-aprendizagem, currículo e tecnologia), dois 
conjuntos de conhecimentos inter-domínios (Matemática, tecnologia e currículo – 
MTC, e ensino-aprendizagem, tecnologia e currículo - EATC) e um conhecimento 
integrado (CI), que engloba e articula o conhecimento de todos os domínios e que 
se desenvolve de forma interactiva e dinâmica em relação com a prática. 
O estudo segue uma abordagem metodológica de natureza qualitativa e 
interpretativa, com a realização de estudos de caso de duas professoras do ensino 
secundário, com recolha de dados através de entrevistas semi-estruturadas, 
observação de aulas e recolha documental. A análise de dados foi orientada pelo 
quadro teórico e, mais especificamente, pelo modelo do CEMT, conciliado com a 
interpretação dos dados de cada professora. 
As duas professoras envolvidas no estudo detêm um CEMT bastante 
desenvolvido, embora com níveis distintos, que se reflecte nas respectivas práticas 
de ensino da Matemática. A professora com um CEMT de nível avançado propõe 
na aula um conjunto de tarefas com características muito diversificadas e usa de 
forma bastante completa as potencialidades da calculadora na sua resolução, 
nomeadamente na articulação entre representações das funções e no apoio ao 
trabalho de natureza exploratória dos alunos. Os diferentes níveis de 
conhecimento das professoras traduzem-se também em diferentes ênfases sobre 
os domínios do conhecimento, com a professora com um CEMT de nível 
intermédio a revelar uma tendência para privilegiar um ou outro dos 
conhecimentos inter-domínios. 
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This study aims to describe the practices of secondary mathematics 
teachers using the graphing calculator in classroom and to understand the 
influence of teachers‟ knowledge for teaching mathematics with technology 
(KTMT) on the graphing calculators‟ integration. 
The theoretical framework focuses on the professional knowledge and on 
the graphing calculator, and emphasises the KTMT model developed during this 
study. This model adopts four basic areas of knowledge (mathematics, teaching 
and learning, curriculum, and technology), two sets of inter-domain knowledge 
(mathematics, technology, and curriculum – MTC, and teaching and learning, 
technology, and curriculum – TLTC) and an integrated knowledge (IK). The later 
includes and articulates the knowledge of all other domains and develops in a 
dynamic and interactive way in and from practice. 
This study adopts a qualitative and interpretative methodological 
approach, undertaking two teacher case studies. Data were collected by semi-
structured interviews, class observation, and documental data gathering. Data 
analysis was conducted combining the theoretical framework and the categories 
that emerged from the interpretation of data collected for each teacher. 
Both teachers revealed to have a developed KTMT, but with different 
levels, and this knowledge is reflected in their mathematics teaching practices. 
The teacher with a KTMT more advanced level proposes to her class a diversity 
of mathematical tasks and takes profit of the full potential of the graphing 
calculator in its resolution, namely in connecting representations of functions and 
supporting the exploratory work of students. The different levels of knowledge of 
teachers are also reflected on the areas of knowledge that they value, with the 
mid-level KTMT teacher revealing a tendency to focus on one of the two sets of 
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Ao terminar um trabalho desta natureza e olhar o caminho percorrido, é 
inevitável recordar aqueles que entrecruzaram a nossa aventura. Os que fizeram 
connosco parte do trajecto ou que estiveram sempre ali, desde o primeiro 
momento ou até antes. A sua marca, umas vezes ténue e quase imperceptível, 
outras vezes forte e encorajadora. Entre todas essas presenças, duas há que são a 
essência deste trabalho: as duas professoras que participaram nesta investigação. 
Para elas e para os que caminharam a meu lado pela minha estrada, o meu mais 
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Neste capítulo apresento genericamente o estudo que realizei. Começo por 
referir as minhas motivações pessoais que conduziram às problemáticas que aqui 
abordo, dou depois atenção à pertinência do estudo, após o que apresento os 
respectivos objectivos e as questões que o nortearam. Antes de me centrar na 
estrutura do trabalho e de referir a incidência de cada um dos capítulos que o 
constituem, clarifico o sentido em que aqui adopto o termo integração da 
tecnologia. 
Motivações do estudo 
As calculadoras gráficas sempre me pareceram uma tecnologia repleta de 
potencialidades para o ensino e aprendizagem da Matemática. Pequenas, 
facilmente transportáveis, acessíveis do ponto de vista económico para que a 
escola pudesse dispor de um conjunto de máquinas e para que a maioria dos 
alunos pudesse adquirir a sua própria máquina; tudo se conjugava para que fosse 
finalmente possível ultrapassar os tantas vezes incontornáveis obstáculos no 
acesso à tecnologia na sala de aula. O carácter individual destas máquinas 
permitia ainda uma integração plena, como até então nunca fora possível, que 




englobasse da mesma forma os momentos de aprendizagem e os formalmente 
dedicados à avaliação. 
Era um novo mundo de possibilidades que se abria, mas por vezes um 
mundo que assumia contornos inesperados. Os alunos nem sempre utilizavam a 
calculadora da forma esperada e, por vezes, encontravam obstáculos em aspectos 
aparentemente triviais. A tecnologia mudava o que os alunos podiam fazer e 
como o podiam fazer. Perceber essas mudanças e quais as “novas” dificuldades 
com que os alunos se passavam a deparar tornou-se, para mim, uma questão 
importante. 
Foi neste contexto que me interessei por compreender como é que os 
alunos utilizam a calculadora gráfica, dando especial atenção aos critérios em que 
se baseiam para decidir quanto à conveniência de recorrerem a ela, ao nível de 
conhecimentos que têm da tecnologia, ao aproveitamento que fazem das 
potencialidades que têm ao seu dispor e à forma como interpretam os resultados 
que a máquina lhes disponibiliza. No entanto, no decorrer de um estudo que 
realizei neste âmbito (Rocha, 2000), os elementos que fui recolhendo levaram-me 
a crer que muito do que os alunos fazem, da forma como fazem e das dificuldades 
com que se deparam, decorre do modo como o professor utiliza a calculadora 
gráfica. Com efeito, muitos dos problemas que os alunos que acompanhei 
enfrentavam na utilização da calculadora gráfica decorriam da adopção de uma 
utilização análoga à da professora, a que, por vezes, se aliavam estratégias 
inadequadas desenvolvidas por eles para ultrapassar as dificuldades e que, de 
certo modo, assentavam em lacunas do conhecimento profissional da professora. 
Estes alunos enfrentavam frequentemente dificuldades em conseguir obter 
uma boa visualização dos gráficos de funções, nomeadamente quando não 
conseguiam visualizar qualquer parte do gráfico ou quando o gráfico exibido pela 
calculadora não estava completo (por exemplo, quando em vez de uma parábola 
no ecrã surgiam duas rectas verticais). Nestes casos os alunos adoptavam sempre 
aquela que era a opção usualmente escolhida pela professora: experimentavam 
executar alguns zooms (in e out). Quando este procedimento não produzia os 
desejados resultados (o que acontecia sempre que os valores relativos ao x e ao y 





E como na maioria dos casos em que a calculadora foi utilizada nas aulas as 
tarefas eram de natureza exploratória e eram os alunos quem escolhia a função 
com que trabalhavam, estes habituaram-se a mudar a expressão da função sempre 
que a visualização do gráfico se revelava difícil. Esta estratégia, legítima quando a 
escolha da função era deixada ao aluno, veio também a ser adoptada em situações 
em que eram colocadas questões em torno de uma função específica. Perante as 
dificuldades de visualização do gráfico, os alunos optavam por trabalhar com uma 
função diferente da dada no enunciado. 
Mais surpreendente para mim foi constatar que esta forma de lidar com as 
dificuldades em visualizar o gráfico de uma função foi adoptada mesmo por parte 
de um aluno que no início do ano se recusava a executar um conjunto de 
procedimentos que não compreendia porque devia ser executado, prevalecendo na 
recusa mesmo que a professora lhe dissesse explicitamente que era isso que tinha 
que fazer. O abandono da ideia que em Matemática o fundamental é a 
compreensão por parte de um aluno tão convicto como este, fez-me tomar 
consciência da dimensão da influência que o professor efectivamente tem sobre os 
seus alunos e, concretamente, sobre a forma como estes vão utilizar a tecnologia. 
Compreender o professor e a integração que este faz da tecnologia surge, assim, 
como algo importante e necessário para ajudar os alunos a aprender Matemática 
com a calculadora gráfica. 
Contexto e pertinência do estudo 
Ensinar é, segundo Franke, Kazemi e Battey (2007), uma actividade 
relacional. Compete ao professor orquestrar o conteúdo, as suas representações e 
todos os que se encontram na sala de aula. Para Schoenfeld (1998, 1999) é 
fundamentalmente a tomada de decisão que emerge da complexa interacção entre 
o conhecimento do professor, as suas crenças e os seus objectivos. Gimeno (2000) 
refere-se-lhe igualmente como uma actividade complexa onde se entrecruzam 
múltiplos aspectos, tais como os tipos de actividades metodológicas seleccionadas 




pelo professor, os aspectos materiais da situação de ensino, o estilo do professor e 
as relações sociais existentes. 
Franke, Kazemi e Battey (2007) consideram que numa aula de Matemática 
típica, aos alunos é pedido que escutem e que posteriormente se recordem do que 
o professor disse. Na opinião dos autores, de um modo geral pouca relevância é 
dada à explicação do aluno relativamente ao seu raciocínio, à discussão de uma 
ideia incorrecta, à formulação de conjecturas ou à obtenção de um consenso 
relativamente a uma ideia matemática. E isto mesmo quando o professor tem a 
intenção de adoptar um ensino que valorize a compreensão. 
Baseando-se nos standards do NCTM (1991), em Silver (1996) e em Stein 
e Lane (1996), Franke, Kazemi e Battey (2007) caracterizam as actividades 
merecedoras de atenção numa aula como aquelas que envolvem os alunos em 
torno de ideias matemáticas importantes e que podem ser abordadas de diferentes 
formas, com base em diferentes representações e requerendo dos alunos a 
elaboração de conjecturas, a interpretação e a formulação de justificações. 
Também Gimeno (2000) reconhece a importância do papel das tarefas, que 
considera mesmo estruturante da prática do professor ou, nas suas próprias 
palavras, como sendo o “conteúdo da prática” (p. 207). O autor aponta-as assim 
como um bom recurso de análise que pode ajudar a compreender as razões das 
opções assumidas pelo professor e as finalidades subjacentes a estas. Existem 
tarefas muito diferentes, de diversos graus de complexidade e duração, 
envolvendo elementos simples ou mais complexos (Gimeno, 2000). A prática 
pode então ser perspectivada como 
uma sequência ordenada, ainda que seja apenas à medida que é 
algo que se reitera, períodos de actividade com um certo sentido, 
segmentos nos quais se pode notar uma trama hierárquica de 
actividades, incluídas umas nas outras, que contribuem para dar 
sentido unitário à acção (Gimeno, 2000, p. 207). 
Tal como Gimeno (2000), Ponte e Chapman (2006) caracterizam a prática 
como o conjunto de actividades que o professor conduz regularmente à luz dos 
seus conhecimentos e intenções e que é influenciado pelo contexto. O alto nível 
de elaboração da prática é ainda reconhecido por Gimeno (2000, p. 202), que a 





além disso, complexa enquanto nela se expressam múltiplos determinantes, ideias, 
valores e usos pedagógicos”. 
O desenvolvimento de uma tarefa estrutura a aula durante o período de 
tempo em que decorre, o que a torna um esquema dinâmico, que regula a 
interacção dos alunos com o professor, define a utilização de materiais e aborda 
os objectivos e conteúdos em causa (Gimeno, 2000). As tarefas constituem-se 
assim como “reguladoras da prática e nelas se expressam e conjugam todos os 
factores que a determinam” (Gimeno, 2000, p. 209). Esta importância das tarefas 
tem sido reconhecida por vários autores que as têm procurado caracterizar, 
atendendo à sua diversidade, e identificar as que mais podem contribuir para a 
aprendizagem da Matemática. É o caso de Ponte (2005) que distingue entre 
problemas, exercícios e investigações, e dá atenção ao grau de dificuldade da 
tarefa, ao seu nível de estruturação, à sua duração e ao contexto subjacente. 
Apesar de importantes, as tarefas só por si não caracterizam a prática do 
professor. Como realça Boaler (2003), é preciso atender à complexidade da 
prática e ter presente que uma mesma tarefa pode suportar práticas distintas. Ou 
seja, é preciso ter presente que mesmo a mais meritória das tarefas não se 
constitui necessariamente como a origem inevitável de um produtivo ambiente de 
aprendizagem, visto que o que à partida poderia ser uma questão aliciante que 
apelava à exploração por parte dos alunos pode, perante determinada actuação do 
professor, rapidamente deixar de o ser e converter-se num exercício trivial. Com 
efeito, como referem Stein, Grover e Henningsen (1996), pode suceder que no 
decurso da implementação da tarefa ocorra uma diminuição do desafio cognitivo 
que se lhe encontra associado, especialmente quando estão envolvidas tarefas 
mais exigentes de um ponto de vista cognitivo. É assim necessário dar atenção às 
tarefas seleccionadas pelo professor, mas também à forma como estas são 
implementadas, isto é, à forma como são propostas e conduzidas com os alunos 
(Ponte, 2005). E todo este processo será marcado pelo contexto, que define 
nomeadamente os materiais a que o professor poderá aceder, mas também pelo 
conhecimento do professor e pelas suas crenças e concepções relativamente ao 
ensino. 




De acordo com You e Kulm (2008), o conhecimento do professor é uma 
das influências mais significativas sobre o que é feito na sala de aula e, 
consequentemente, sobre a aprendizagem dos alunos. É o conhecimento que o 
professor detém do conteúdo disciplinar e dos seus alunos que determina as 
tarefas que são propostas, o ambiente de aprendizagem que é criado, a percepção 
que este desenvolve relativamente ao processo de aprendizagem e a sua 
capacidade para aprender a partir das interacções com os alunos e para ajustar os 
planos iniciais à realidade com que se depara (Leikin & Levav-Waynberg, 2007). 
E são também as limitações do seu conhecimento que podem obstar ao recurso a 
abordagens múltiplas e diferenciadas, restringindo o leque das tarefas 
matematicamente significativas implementadas (Silver, Ghousseini, Gosen, 
Charalambous, & Strawhun, 2005). 
Canavarro (2003) reconhece a estreita relação existente entre o 
conhecimento profissional e a prática e destaca quatro grandes domínios desse 
conhecimento: o conhecimento da Matemática, do currículo, dos alunos e 
respectivos processos de aprendizagem, e do processo de ensino. Outros autores, 
como refiro no próximo capítulo, realçam diferentes domínios do conhecimento, 
mas genericamente têm presentes estes quatro. Ponte e Chapman (2006) referem-
se igualmente a estes domínios e à necessidade de perceber melhor a relação entre 
estes e o conhecimento específico envolvido no ensino da Matemática.  
Ball, Lubienski e Mewborn (2001) alertam para a insuficiência do 
conhecimento por si só, colocando o foco na articulação entre este e a prática. 
Destacam, em particular, o contexto em que o professor se encontra inserido e a 
necessidade de articular o conhecimento com as exigências impostas por este. 
Fortemente influentes são também as definições curriculares impostas ao 
professor em que, no caso concreto deste estudo, merecem particular destaque as 
que respeitam à integração da tecnologia no processo de ensino e aprendizagem. 
Há muito que foi reconhecido o potencial da tecnologia para transformar a 
aprendizagem da Matemática, tendo em conta as oportunidades que esta oferece 
para os alunos investigarem e reflectirem em torno de importantes ideias 
matemáticas e, consequentemente, alcançarem um maior nível de compreensão 





execução de cálculos, ao tratamento de informação e o acesso rápido e eficiente 
que permitem a diferentes representações, cria novas oportunidades para a 
realização de diferentes tipos de trabalho e para um aprofundamento dos 
conceitos. Todas estas potencialidades levaram a que a tecnologia fosse 
frequentemente encarada como um catalizador para a mudança pedagógica, 
levando a uma aprendizagem caracterizada pela investigação, colaboração e uma 
compreensão da Matemática como conceitos ricos e interligados (Cavanagh, 
2005). 
Este contributo positivo que a tecnologia se considerava poder trazer ao 
ensino e aprendizagem da Matemática foi reconhecido ao longo dos anos em 
diversos documentos que recomendaram a sua utilização. Entre esses documentos 
encontram-se “An agenda for action”, publicado em 1980 pelo National Council 
of Teachers of Mathematics (NCTM); “Renovação do currículo de Matemática”, 
publicado em 1988 pela Associação de Professores de Matemática (APM); 
“Everybody counts”, publicado em 1989 pelo National Research Council (NRC); 
“Curriculum and evaluation standards for school Mathematics”, publicado em 
1989 pelo NCTM e traduzido em 1991 pela APM e pelo Instituto de Inovação 
Educacional (IIE) e, mais recentemente, “Principles and standards for school 
Mathematics”, publicado em 2000 pelo NCTM e traduzido em 2007 pela APM. 
Apesar da evidência relativamente às potencialidades da tecnologia para 
proporcionar mudanças significativas na dinâmica da sala de aula (ver, por 
exemplo, Farrel, 1996; Goos, Galbraith, Renshaw, & Geiger, 2000), não demorou 
a constatar-se que a simples introdução da tecnologia não garante de imediato um 
ambiente de sala de aula mais reflexivo e questionante (Cavanagh, 2005). As 
previsões de rápida integração da tecnologia no processo de ensino e 
aprendizagem vieram assim a revelar-se falsas e, progressivamente, foram sendo 
identificados alguns obstáculos a essa integração (Goos & Bennison, 2008). 
Apesar da crescente disponibilidade da tecnologia nas escolas e das 
recomendações quanto à sua utilização, a investigação indica que os professores 
não estão a tirar dela todo o partido que poderiam (Milou, 1999; Vrasidas & 
Glass, 2005). Diversos autores têm dedicado atenção a este aspecto, procurando 
identificar os factores que interferem com a integração que o professor faz da 




tecnologia na sua prática e, em particular, identificar os obstáculos que têm 
impedido uma utilização efectiva da tecnologia (ver, por exemplo, Thomas & 
Hong, 2005; Vrasidas & Glass, 2005; Goos & Bennison, 2008). Entre os 
múltiplos aspectos referidos encontram-se a cultura de escola e a resistência à 
mudança, problemáticas associadas ao currículo e à política educativa, problemas 
relacionados com a avaliação, a falta de apoio ao professor, as dificuldades de 
acesso à tecnologia e a falta de conhecimento do professor tanto relativamente à 
tecnologia propriamente dita como relativamente aos importantes aspectos 
necessários para a integrar na sua prática. E estes dois últimos aspectos 
encontram-se entre os que alguns autores apontam como merecendo mais 
destaque (Thomas & Hong, 2005; Goos & Bennison, 2008). 
Algumas tecnologias têm, na opinião de Dreiling (2007), sido encaradas 
desde sempre com optimismo pela generalidade da comunidade educativa. É o 
caso do computador. Mas, segundo o autor, não é o caso de todas as tecnologias. 
A calculadora tem-se revelado o centro de algumas controvérsias, como bem 
ilustra o artigo publicado em 1999 por Ralston, onde este propõe o fim da 
aritmética de papel e lápis como reacção à proibição de utilização da calculadora 
nos primeiros anos de escolaridade. Também a calculadora gráfica contou sempre 
com alguma oposição por parte tanto de professores, como de encarregados de 
educação e, até, da sociedade em geral (Dreiling, 2007). Receios relativamente a 
uma eventual dependência que os alunos poderiam desenvolver relativamente à 
máquina continuam presentes numa sociedade ainda muito marcada pela 
valorização do cálculo e do trabalho com papel e lápis. Este é, portanto, um 
aspecto adicional a ter em conta quando se pondera a integração da calculadora 
gráfica no ensino da Matemática. 
As referências à tecnologia no programa de Matemática do ensino 
secundário português e, especificamente, à calculadora gráfica sofreram grandes 
alterações há cerca de quinze anos atrás. Em Julho de 1995 surge a primeira 
recomendação de utilização destas calculadoras para os alunos que no ano lectivo 
seguinte iniciam o ensino secundário (DES, 1995) e, no ano lectivo de 1997/1998, 
o programa passa a referir esta tecnologia como de uso obrigatório para os alunos 





mantém até hoje (DES, 2001). A utilização nos exames nacionais é permitida pela 
primeira vez em 1998 e, decorridos três anos, essa utilização passa a ser 
considerada obrigatória. Assim, a partir do ano 2000 os exames nacionais 
passaram a poder incluir questões cuja resolução requeira o recurso a uma 
calculadora gráfica. Estas alterações nas determinações impostas pelo Ministério 
da Educação, relativamente ao papel a reservar à calculadora gráfica no processo 
de ensino e aprendizagem, pressupunham de algum modo diversas mudanças na 
prática profissional dos professores. É importante notar o carácter único, até ao 
momento, desta tecnologia. Algo que decorre do carácter individual que Goos e 
Geiger (2000) lhe reconhecem e que de algum modo permite que esta seja a única 
tecnologia actual a que os alunos podem aceder a qualquer momento, incluindo os 
exames nacionais. 
A integração da calculadora gráfica, segundo Farrel (1996), Dunham 
(2000) e Mishra e Koehler (2006), entre muitos outros, tem um impacto profundo 
no ensino da Matemática, ao permitir mudanças não só ao nível dos objectivos 
que se pretendem alcançar, dos conteúdos abordados e dos métodos de avaliação, 
mas também ao nível da atitude do professor, da estrutura das aulas e da 
utilização que é feita do tempo, do papel assumido por professores e alunos, bem 
como das interacções que se estabelecem entre estes. 
O papel desempenhado pelo professor assume assim particular 
importância. No entanto, a relação entre o conhecimento profissional e as 
estratégias pedagógicas e a consequente utilização da calculadora gráfica é uma 
área que permanece largamente por estudar, como referem Doerr e Zangor (2000) 
e, mais recentemente, Kastberg e Leatham (2005). Trata-se de uma área que 
ganha uma cada vez maior relevância quando se começa a constatar que o papel 
das calculadoras gráficas permanece muito aquém dos objectivos preconizados 
por todos aqueles que apontaram as suas muitas potencialidades para a 
aprendizagem da Matemática (Fleener, 1995; Dunham, 2000). E quando, também 
em Portugal, começam a surgir estudos que apontam para utilizações da 
calculadora gráfica bastante incipientes por parte de professores que integram a 
calculadora gráfica nas suas práticas sem que tal origine a sua transformação 
(Ribeiro & Ponte, 2000; Romano & Ponte, 2008; Semião & Andrade, 2008), 




utilizando-as em tarefas rotineiras e com grande enfoque na confirmação de 
resultados (Andrade, 2007). 
Como referem Angeli e Valanides (2009), já não existem dúvidas 
relativamente ao grande potencial que a tecnologia, quando bem utilizada, tem 
para transformar o ambiente de ensino e aprendizagem. Durante anos, o foco foi 
colocado na tecnologia em si e não na forma como esta era utilizada (Mishra & 
Koehler, 2006), mas actualmente a grande questão deixou de dizer respeito à 
conveniência dos professores a integrarem nas suas práticas para se passar a 
centrar em torno da forma como essa integração deve ocorrer (Angeli & 
Valanides, 2009). 
O interesse pelo conhecimento que os professores necessitam de possuir 
para poderem incorporar adequadamente a tecnologia nas suas práticas é recente 
(Mishra & Koehler, 2006). Ainda assim, Angeli e Valanides (2009) consideram 
que a investigação tem vindo a evidenciar que, apesar do investimento que tem 
vindo a ser feito para preparar os professores para integrarem a tecnologia na sua 
prática, estes ainda não dispõem do conhecimento necessário para o fazer de 
forma adequada. E Mishra e Koehler (2006) apontam para a importância de dar 
atenção a esta questão e de se realizarem estudos que se foquem na forma como a 
tecnologia está efectivamente a ser utilizada pelos professores. 
Angeli e Valanides (2009) atribuem a origem dos problemas que os 
professores enfrentam na integração da tecnologia a uma deficiente formação, 
muito apoiada na aquisição de competências técnicas relativamente à tecnologia e 
desligada do conteúdo a ensinar e da forma como este é ensinado. E, de acordo 
com Mishra e Koehler (2006), essa separação não faz qualquer sentido, uma vez 
que a tecnologia interfere com o conteúdo a ensinar e com a forma como este é 
ensinado. De acordo com estes últimos autores, um conhecimento da tecnologia é 
largamente insuficiente para alcançar uma adequada integração desta, da mesma 
forma que um conhecimento do conteúdo e um conhecimento pedagógico são 
insuficientes para um ensino adequado, mesmo quando a tecnologia não está em 
causa. Os autores inspiram-se então no trabalho de Shulman (1986) e na sua 
noção de conhecimento pedagógico do conteúdo – PCK (Pedagogical Content 





de ter para integrar adequadamente a tecnologia e que é desenvolvido a partir de 
um conhecimento tecnológico do conteúdo, de um conhecimento tecnológico da 
pedagogia e de um conhecimento pedagógico do conteúdo (Mishra & Koehler, 
2006).  
Existe assim um reconhecimento do contributo que a tecnologia pode 
trazer ao ensino-aprendizagem da Matemática (Goos & Bennison, 2008), mas 
também um reconhecimento de que a integração que os professores fazem desta 
nas suas práticas fica muito aquém das expectativas (Vrasidas & Glass, 2005). O 
conhecimento do professor é apontado como uma das mais significativas 
influências sobre o que efectivamente acontece na sala de aula (You & Kulm, 
2008), mas é necessário que este seja um conhecimento específico, que tenha em 
conta a tecnologia e o impacto desta sobre o que se ensina e como se ensina 
(Mishra & Koehler, 2006). Parece assim pertinente procurar perceber como se 
caracteriza o conhecimento detido pelos professores e como é que este se reflecte 
na integração que estes fazem da tecnologia. E esta é uma questão ainda mais 
relevante quando esta relação entre o conhecimento profissional do professor e a 
utilização que este faz da tecnologia, sendo reconhecida, é apontada como uma 
área que permanece largamente por estudar (Doerr & Zangor, 2000; Kastberg & 
Leatham, 2005). No entanto, as caracterizações do conhecimento profissional que 
têm em conta a tecnologia, inspiram-se muito na noção de PCK de Shulman 
(1986), não tendo em conta desenvolvimentos mais recentes no âmbito do 
conhecimento profissional, como o conhecimento didáctico (Canavarro, 2003) ou 
o conhecimento matemático para ensinar – MKT (Mathematical Knowledge for 
Teaching) de Ball, Thames e Phelps (2008). E é nestas circunstâncias que surge 
este estudo onde, por um lado, desenvolvo uma nova conceptualização de um 
conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia (CEMT) e, por outro 
lado, procuro perceber como é que este conhecimento afecta a utilização que o 
professor faz da calculadora gráfica. 
A escolha da calculadora gráfica, que ao longo deste trabalho 
frequentemente designo apenas por calculadora, prende-se com o estatuto que esta 
presentemente tem nas salas de aula do ensino secundário português, onde se 
encontra sempre disponível, ultrapassando por completo as questões de 




acessibilidade que tantas vezes se consubstanciam como um obstáculo logístico à 
integração da tecnologia. A relevância desta escolha prende-se também com a 
importância de realizar estudos que decorram em situações regulares de utilização 
da tecnologia, ou seja situações que não envolvem qualquer intenção de inovação 
ou de alteração ou de desenvolvimento das práticas profissionais, algo que 
Hennessy, Ruthven e Brindley (2005) e Mumtaz (2000) apontam como necessário 
face à escassez de investigação existente nestas circunstâncias. 
Objectivos e questões do estudo 
Este estudo pretende contribuir para o desenvolvimento teórico na área, 
através da conceptualização de uma caracterização do conhecimento que o 
professor terá necessariamente de possuir para poder fazer uma adequada 
integração da tecnologia no ensino-aprendizagem da Matemática: o 
Conhecimento para Ensinar Matemática com a Tecnologia (CEMT). Pretende 
ainda contribuir para documentar como o professor utiliza a calculadora gráfica 
no ensino da Matemática do secundário, bem como compreender o seu 
conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia (CEMT) e a influência 
deste sobre a integração que é feita da calculadora. Mais especificamente, com 
este estudo pretendo analisar: 
 Como se caracteriza a relação da professora com a calculadora gráfica 
- Que contributos considera que a calculadora gráfica pode trazer ao ensino 
da Matemática, 
- Que importância atribui ao seu próprio conhecimento sobre a calculadora 
gráfica, 
- Como vê a abordagem aos aspectos técnicos da máquina no contexto da 
sala de aula, 
- Que orientações dá aos alunos relativamente à conveniência e à forma de 
usar a máquina. 
 Como se caracteriza a exploração didáctica que faz das tarefas na sala de aula 





- Quais as principais características do trabalho desenvolvido com os 
alunos, 
- Que atenção dá às dificuldades e erros dos alunos e que estratégias usa 
para as ultrapassar. 
 Como se caracteriza a exploração matemática das tarefas que promove na sala 
de aula 
- Que valorização dá ao recurso a múltiplas estratégias numa dada questão, 
- Que integração faz entre a abordagem gráfica e a abordagem analítica, 
- Que importância atribui à elaboração, apresentação e justificação de 
raciocínios matemáticos. 
 Como se caracteriza o conhecimento para ensinar Matemática com a 
tecnologia (CEMT) da professora 
- Como se caracterizam o seu conhecimento nos domínios base, o seu 
conhecimento inter-domínios e o seu conhecimento integrado, 
- Como é que o seu conhecimento para ensinar Matemática com a 
tecnologia (CEMT) influencia a integração da calculadora gráfica. 
A integração da calculadora gráfica 
Sendo este um estudo sobre a integração que os professores fazem da 
calculadora gráfica, importa desde já clarificar o sentido que aqui atribuo ao 
termo. Como realça Laborde (2001), a integração da tecnologia é largamente 
referida em inúmeras recomendações, currículos e até em estudos realizados, sem 
que seja dada atenção ao que se entende por tal. E entre os autores que dão 
atenção à questão, não parece existir consenso (Hew & Brush, 2007). 
Alguns autores, como Angeli e Valanides (2009) e Ertmer e Ottenbreit-
Leftwich (2010), fazem referência a uma integração significativa ou efectiva da 
tecnologia, onde destacam aspectos do conhecimento do professor relativamente à 
tecnologia e à relação entre esta e os conteúdos a ensinar. Também Summak, 
Samancioğlu e Bağlibel (2010) referem uma definição de integração efectiva da 
tecnologia apresentada por Protheroe (2005) e caracterizada pelo uso da 




tecnologia para proporcionar oportunidades de aprendizagem baseadas em 
perspectivas colaborativas e construtivistas. Laborde (2001), embora 
mencionando apenas a integração da tecnologia, parece considerar também uma 
integração efectiva desta. Refere-se-lhe como um estabelecer de ligações entre a 
Matemática e a tecnologia que se reforçam mutuamente. Nas palavras da própria 
autora, a integração ocorre quando “a tecnologia dá um significado à Matemática 
e a Matemática justifica o uso da tecnologia” (p. 316). 
Cuban, Kilpatrick e Peck (2001) não definem propriamente o sentido que 
atribuem ao termo integração da tecnologia, mas ponderam-na em função dos 
tipos de utilizações que os professores fazem da tecnologia na sala de aula. Lim, 
Teo, Wong, Khine, Chai e Divaharan (2003) referem-se-lhe como o uso que os 
professores fazem da tecnologia para desenvolver o raciocínio e o pensamento 
dos alunos. Griffin (2003) define-a como o uso intencional de tecnologia na 
concretização da implementação do currículo. Para esta autora a integração da 
tecnologia é assim a incorporação, na rotina diária, da tecnologia e de práticas 
apoiadas nesta. Hew e Brush (2007) consideram, por seu turno, a integração da 
tecnologia como o uso de computadores, calculadoras, ou outros aparelhos 
similares ou ainda o uso de software ou da internet nas escolas, com o propósito 
de ensinar. Bebell, Russell e O‟Dwyer (2004) reconhecem a diversidade de 
entendimentos existente e consideram a integração como o uso que os professores 
fazem da tecnologia na sala de aula. Neste estudo adoptarei esta última 
interpretação. 
Organização do estudo 
Organizei o estudo que aqui apresento em oito capítulos. Na sequência do 
presente capítulo dedico três capítulos ao enquadramento teórico, onde procuro 
articular a literatura existente e aqueles que são os desenvolvimentos teóricos 
decorrentes deste trabalho. Assim, no capítulo 2 faço uma revisão crítica em torno 
do conhecimento profissional do professor, dando particular destaque às 





têm marcado a área. Para além de uma apresentação das conceptualizações 
desenvolvidas pelos diferentes autores, procuro também ponderar o seu impacto, 
analisando os pontos de contacto com outras conceptualizações e as principais 
críticas de que têm vindo a ser alvo. 
No capítulo 3 começo por justificar a importância de atender 
especificamente à tecnologia ao ponderar a caracterização do conhecimento do 
professor, dando depois atenção a algumas conceptualizações do conhecimento 
profissional desenvolvidas nesse pressuposto e que a consideram como um 
importante domínio do conhecimento. Abordo então o aspecto central deste 
trabalho, a nova conceptualização que desenvolvi do conhecimento para ensinar 
Matemática com a tecnologia (CEMT). E apresento não só as suas principais 
características, como também as principais diferenças desta conceptualização 
relativamente às demais, bem como os pontos de contacto e, naturalmente, as 
influências sofridas. 
O capítulo 4 é dedicado à calculadora gráfica. Inicio com uma análise das 
principais influências sobre a utilização que o professor faz da calculadora gráfica 
na sala de aula, após o que efectuo uma revisão de literatura, a partir da qual 
procuro desenvolver e sistematizar um quadro teórico focado nos aspectos 
relevantes para a integração da calculadora gráfica na prática profissional. Muita 
da investigação realizada em torno da calculadora gráfica encontra-se dispersa por 
diversos estudos, posteriormente organizados em função dos mais variados 
critérios. Aqui procuro uma análise que permita o desenvolvimento de um quadro 
global relativamente aos aspectos centrais associados à integração da calculadora 
gráfica na prática profissional. Dou depois atenção às caracterizações existentes 
para a integração que os professores fazem desta tecnologia, propondo uma 
caracterização algo diferente, alicerçada no CEMT detido pelo professor e nos 
níveis que se lhe encontram subjacentes. 
No capítulo 5 apresento as principais opções que nortearam a parte 
empírica deste estudo, dando atenção às questões relativas às características desta 
investigação, à escolha dos participantes no estudo e às decisões que orientaram a 
análise de dados. Apresento também elementos relativos à forma como decorreu a 
recolha de dados, nomeadamente a sua calendarização. 




Os capítulos 6 e 7 são dedicados às duas professoras participantes neste 
estudo. Para além de apresentar as professoras e alguns aspectos do contexto 
profissional onde cada uma delas se encontra inserida, dou atenção à sua prática 
profissional, procurando focar aspectos relativos ao currículo, ao processo de 
ensino-aprendizagem, à Matemática e, obviamente, à calculadora gráfica e à 
forma como esta interfere com a Matemática e com a forma como esta é ensinada. 
Por fim, no capítulo 8 apresento as conclusões desta investigação. Depois 
de uma breve síntese, procuro discutir os elementos centrais decorrentes dos dois 
casos das professoras, após o que apresento as conclusões apuradas, ponderando-
as à luz do quadro teórico. Termino com alguns comentários relativos às 























O conhecimento profissional do professor de Matemática 
Este capítulo é dedicado ao conhecimento profissional do professor. 
Depois de um breve enquadramento, começo por me referir à natureza e à 
estrutura desse conhecimento. Dou depois atenção ao conteúdo do conhecimento, 
apresentando numa secção à parte os principais modelos que têm vindo a ser 
desenvolvidos, considerando-os no panorama global do conhecimento 
profissional e procurando analisar pontos de contacto e divergências entre estes. 
O conhecimento profissional 
O conhecimento que um professor de Matemática necessita tem sido alvo 
de estudo e discussão ao longo das últimas quatro décadas (Huillet, 2009). Mas é 
nos anos 80, com Elbaz (1983), Schön (1983) e Shulman (1986), que novas 
perspectivas sobre o conhecimento profissional se tornam proeminentes, 
estimulando e influenciado a direcção da investigação em torno do professor 
(Ponte & Chapman, 2006). Mais de 20 anos depois e após a realização de 
inúmeros estudos e o desenvolvimento de diversos modelos, a influência do 
conhecimento do professor nas suas decisões é amplamente reconhecida, mas não 
existe consenso quanto ao conhecimento que é fundamental (Malara & Zan, 
2008). A diversidade é grande e Mumby, Russel e Martin (2001, p. 878) referem 




as dificuldades que um principiante pode ter ao pretender ter uma noção da 
investigação na área 
quando cada pessoa parece ter uma perspectiva única de uma 
qualquer característica do terreno, quando cada pessoa parece ser 
especialista nessa característica, quando cada pessoa parece ter 
uma peça e quando cada pessoa acredita que a sua peça é mais 
importante que a dos outros. 
O conhecimento profissional: breve enquadramento 
A investigação em torno do conhecimento profissional passou por várias 
fases, como referem Gómez (2007) e Martins (2011). Numa primeira fase, que 
correspondeu ao paradigma de investigação conhecido como prognóstico-produto, 
o foco estava colocado na eficiência do ensino e a intenção era estabelecer 
relações entre o conhecimento do professor e o rendimento dos alunos. Nesta 
altura, o conhecimento do professor era fundamentalmente identificado com o 
número de disciplinas de Matemática realizadas na universidade e o objectivo era 
estabelecer uma relação entre esse número e os resultados alcançados pelos 
alunos (Fennema & Franke, 1992). No entanto, os resultados alcançados não 
sugeriram grande relação com as aprendizagens dos alunos e a ocorrência mesmo 
de casos em que são os alunos dos professores com maior preparação científica 
que revelam os menores índices de aprendizagem, acabou por conduzir ao 
questionamento deste tipo de investigação (Darling-Hammond, 2000). Ocorreu 
assim uma mudança no objecto de estudo, que se deslocou do que o professor é 
para o que o professor faz (Santos, 2000). 
Nesta nova fase, correspondente ao paradigma processo-produto, a 
atenção passa a estar colocada na identificação dos métodos e das estratégias mais 
eficazes para ensinar os conteúdos (Hill, Rowan, & Ball, 2005). O professor é 
encarado como alguém a quem cabe implementar o estabelecido pelos 
especialistas, assumindo um papel fundamentalmente passivo. Tal como na fase 
anterior, a metodologia continua a ser essencialmente de índole quantitativa, mas 
nesta fase começa a ser dada alguma atenção ao contexto e algumas investigações 
passam a incluir a sala de aula e uma abordagem qualitativa (Mewborn, 2001). E 




é essa entrada na sala de aula que permite aos investigadores aperceberem-se da 
complexidade da cultura aí existente, assim como da complexidade da própria 
actividade de ensinar (Santos, 2000). Surge deste modo uma valorização do papel 
do professor e o reconhecimento da importância do seu pensamento (Guimarães, 
2008). 
Nesta terceira fase, o ensino passa então a ser abordado como uma 
actividade de pensamento e acção. A investigação começa a atender à actuação do 
professor, à forma como essa actuação depende das decisões que este toma e à 
relação entre essas decisões e o seu conhecimento, as suas crenças, os seus 
objectivos e os seus interesses (Gómez, 2007). O conhecimento e as crenças do 
professor tornam-se então alvo de interesse da investigação, que procura 
caracterizá-los, compreender o modo como se formam, como mudam e como se 
mobilizam na prática. A metodologia usualmente utilizada também se altera e o 
quantitativo dá lugar ao qualitativo e a estudos de índole fundamentalmente 
interpretativa, cujo foco passa a ser o sentido dado pelo professor ao ensino e os 
seus processos de tomada de decisões (Santos, 2000). 
Apesar deste percurso ao longo do tempo, muitas questões relativas ao 
conhecimento profissional permanecem em aberto pois, como destacam Watson e 
Barton (2011, p. 67), “não é só uma questão do que os professores sabem, mas de 
como o sabem, como têm consciência disso, como usam esse conhecimento e 
como o exemplificam”. O estudo do conhecimento profissional pode ser feito 
segundo diversas abordagens, como a que privilegia as questões relativas à sua 
natureza, ou à sua estrutura, ou ao seu conteúdo (Santos et al., 2008). Nas páginas 
que se seguem dou atenção às questões em torno da natureza e da estrutura do 
conhecimento, centrando-me depois em torno das questões ligadas ao conteúdo, 
que assumem um papel importante neste estudo. 
A natureza do conhecimento profissional 
Ao abordarmos o conhecimento profissional do professor, uma das 
questões com que nos deparamos desde logo prende-se com o que caracteriza esse 




conhecimento. Como referem Mumby, Russell e Martin (2001), diversos autores 
têm procurado dar o seu contributo a essa caracterização, sendo a natureza 
eminentemente teórica ou eminentemente prática desse conhecimento a dicotomia 
essencial que se destaca. Ou seja, enquanto alguns autores atribuem um papel 
mais marcante à teoria, outros entendem que esse papel está reservado à prática, 
sem que tal implique, no entanto, a negação de qualquer destas duas fontes de 
criação e desenvolvimento do saber. Não se trata portanto de rejeitar uma destas 
fontes, mas antes do reconhecimento de uma relevância de diferente cariz e 
magnitude. Assim, o conhecimento pode ser encarado mais numa perspectiva de 
racionalidade técnica, como algo a que podemos aceder de uma forma teórica ou 
técnica e, a partir daí, implementar, ou mais numa perspectiva epistemológica da 
prática, como algo dinâmico que existe na acção (Santos, 2000). Como refere 
Canavarro (2003, p. 24), “a grande questão é caracterizar a natureza de um 
conhecimento que se sabe não ser essencialmente teórico, sem o reduzir a um 
saber-fazer de natureza artesanal, do tipo do aprendiz que aprende um ofício por 
observação e imitação do mestre”. 
Um dos trabalhos marcantes neste domínio é o de Schön (1987) que, 
adoptando uma perspectiva epistemológica da prática, por oposição a um 
racionalismo técnico, destaca a importância da prática e de diferentes níveis de 
reflexão sobre esta. O conhecimento profissional é assim entendido como 
englobando saberes que se manifestam e se aprendem na prática. De acordo com 
este autor, os profissionais deparam-se frequentemente com situações únicas, 
onde a incerteza está presente e que não podem ser abordadas recorrendo a teorias 
e técnicas do conhecimento profissional prévio. O improviso e o teste de 
estratégias surgem assim como forma de ultrapassar a situação, mas também 
como génese de um conhecimento prático. Noutras situações os profissionais 
exibem um conhecimento tácito e intuitivo, implícito na acção, uma forma de 
conhecimento que os seus detentores raramente são capazes de descrever e que 
Schön designa por conhecimento na acção. No entanto, este conhecimento por si 
só não permite lidar com a complexidade e com os contornos inesperados das 
situações. Ciente da necessidade de uma análise que pondere a adequação do 
conhecimento teórico face à particularidade das situações, Schön atribui esse 




papel preponderante à reflexão. É então a partir da reflexão na e sobre a acção que 
o conhecimento prático é construído. 
Elbaz (1983) é outra autora que deu um contributo significativo à 
compreensão do conhecimento profissional, ao defender que os professores 
possuem um conhecimento prático, ou seja, um conjunto complexo de 
conhecimentos orientados para a prática, que molda e dirige o ensino. Segundo 
esta autora, no decurso do seu trabalho de preparação e de ensino os professores 
exibem um vasto leque de conhecimentos que cresce à medida que a experiência 
aumenta. Este conhecimento engloba uma familiarização com os estilos de 
aprendizagem dos alunos, seus interesses, necessidades, pontos fortes e fracos, um 
repertório de técnicas de ensino e de estratégias de gestão de aula e ainda um 
entendimento da estrutura social da escola e do meio onde esta se insere. É a este 
conhecimento experiencial, que integra conhecimento teórico do conteúdo e 
conhecimento no âmbito da psicologia e pedagogia, a que se alia todo um 
conjunto de características individuais do professor e uma orientação para a 
situação, que Elbaz chama conhecimento prático. A escolha do termo, como a 
própria autora clarifica, pretende enfatizar a acção e a natureza orientada para a 
decisão das situações com que o professor se depara. 
Elbaz perspectiva assim, à semelhança de Schön, os professores como 
possuidores de um conhecimento implícito e profundamente ligado à acção, no 
entanto, e contrariamente a Schön, esta autora enfatiza uma dimensão pessoal 
desse conhecimento, ao entendê-lo como uma construção pessoal resultante de 
uma junção do conhecimento formal com o conhecimento prático e influenciado 
pelo contexto social e de sala da aula. 
Igualmente marcante no conhecimento profissional do professor é o 
trabalho de Shulman. Este autor aponta diversas fontes para o conhecimento 
profissional dos professores (a teoria, a prática e o domínio dos valores 
ideológicos e filosóficos), no entanto, embora refira componentes essencialmente 
identificadas com o saber académico (como o conhecimento do conteúdo), este 
conhecimento não é, no seu entender, nem exclusivamente técnico (resultante da 
teoria), nem exclusivamente reflexivo (resultante da prática). Segundo Shulman 
(1993, p. 60), o papel do raciocínio e da reflexão são essenciais na construção do 




saber: “Nós não aprendemos a partir da experiência, mas sim do pensar sobre a 
experiência”. 
Também no nosso país a questão da natureza do conhecimento 
profissional do professor foi alvo de atenção, sendo que, para Ponte (1994), a 
actividade profissional proporciona a acumulação de experiência, proveniente da 
prática, o que não legitima a apreciação do conhecimento profissional apenas com 
base no conhecimento académico. Tal apreciação requer uma apreensão intuitiva 
das situações, a capacidade de articular pensamento e acção, a compreensão das 
relações pessoais envolvidas e autoconfiança. O conhecimento profissional é 
assim, na sua essência, um conhecimento em acção, sustentado no conhecimento 
teórico, na experiência e na reflexão sobre a experiência. 
Este autor entende pois, à semelhança de Schön e de Elbaz, o 
conhecimento profissional do professor como profundamente ligado à acção e 
considera-o o resultado da integração da experiência com o conhecimento teórico, 
atribuindo à primeira um papel determinante. Enfatiza ainda a importância da 
relação entre estas duas componentes do conhecimento, associando à qualidade 
dessa relação e à profundidade e consistência do conhecimento teórico o nível do 
conhecimento profissional (Ponte & Chapman, 2006). 
A estrutura do conhecimento profissional 
À semelhança da natureza do conhecimento profissional do professor, 
também a sua estrutura é reconhecidamente complexa, ou não estivesse esta 
dimensão do conhecimento igualmente sob a influência imprevisível e intrincada 
das situações em que se desenvolvem os processos de ensino-aprendizagem 
(Goded, 1999). Diversos autores procuraram caracterizar a estrutura deste 
conhecimento, de entre os quais merecem particular destaque os modelos 
desenvolvidos por Elbaz (1983) e por Shulman (1986), pelo impacto que tiveram. 
De acordo com Shulman (1986), numa perspectiva global, os domínios e 
categorias do conhecimento estão representados na mente do professor segundo 
três formas de conhecimento: o proposicional, o de casos e o estratégico. 




O conhecimento proposicional é constituído pelos princípios (resultantes 
da investigação empírica), as máximas (provenientes da experiência e 
correspondendo a ideias que nunca foram confirmadas pela investigação, em geral 
devido à dificuldade em o fazer) e as normas (reflectindo valores ideológicos ou 
filosóficos e não sendo, como tal, nem teóricas nem práticas, mas guiando o 
trabalho do professor porque são consideradas moral e eticamente correctas). A 
vantagem da representação do conhecimento sobre a forma de proposições 
prende-se com a economia da sua forma e com a redução da complexidade que 
daí decorre, no entanto, as proposições nem sempre são fáceis de recordar e a 
referida economia (que se deve ao seu carácter descontextualizado e reduzido ao 
essencial) pode estar tanto na origem dessa dificuldade como na dificuldade de as 
aplicar adequadamente. E são precisamente estas dificuldades que levaram o autor 
a sentir a necessidade de um outro tipo de conhecimento que complementasse o 
conhecimento proposicional. 
Shulman (1986) propõe então o conhecimento de casos, um conhecimento 
específico, bem documentado e que descreve com precisão e detalhe os 
acontecimentos. E os casos tanto podem consistir em exemplos concretos de 
acontecimentos no âmbito do processo de ensino, que incluam uma descrição 
detalhada dos contextos em que ocorreram e dos pensamentos e sentimentos do 
professor, como podem ser concretizações minuciosas de uma proposição mais 
abstracta ou de uma afirmação teórica. E o autor distingue três tipos de casos, não 
necessariamente disjuntos: os protótipos (que exemplificam os princípios 
teóricos), os precedentes (que ilustram as máximas) e as parábolas (que incidem 
sobre as normas). No entanto, a essência do caso não decorre de imediato da sua 
descrição, tal como não é inerente ao caso a sua generalização. Um caso precisa 
de ser explicado, interpretado, pelo que terá inevitavelmente uma ligação ao 
conhecimento teórico e estes aspectos levam o autor a sentir novamente a 
necessidade de uma outra forma de conhecimento. Uma forma que de certo modo 
reúna as duas anteriores e lhes dê unidade. 
É o conhecimento estratégico que entra em acção quando é necessário 
articular as duas formas de conhecimento anteriormente referidas, especialmente 
quando o professor se depara com princípios contraditórios, entre si ou com 




algum caso. O conhecimento estratégico é assim um conhecimento que o 
professor desenvolve e que respeita à relevância das proposições e dos casos e 
que permite a formação de um conhecimento base subjacente que articula as 
diferentes formas de conhecimento. 
Tal como Shulman, Elbaz (1983) também procura caracterizar a estrutura 
do conhecimento prático do professor, apoiando-se em três termos específicos que 
reflectem diferentes formas de mediação entre o pensamento e a acção. A autora 
refere-se a regras práticas para reflectir a relação com a prática, a princípios 
práticos para reflectir a experiência do professor e a imagens para reflectir uma 
dimensão pessoal. 
As regras práticas tendem a ser formuladas pelo próprio professor e 
consistem em afirmações concisas que estipulam o que fazer, e como fazer, numa 
situação específica com que o professor se depara frequentemente. O seu intuito é 
reduzir a necessidade de pensar, permitindo ao professor uma rápida 
implementação da acção. Estas regras tendem a ser explícitas, no entanto, um 
conjunto vasto de circunstâncias, onde merece destaque a complexidade da 
situação, pode interferir com a capacidade de o professor as explicitar. 
Os princípios práticos são mais abrangentes do que as regras práticas e 
menos explícitos. Consistem em afirmações que orientam a prática, através de um 
conjunto de ideias fundamentais e tanto se podem desenvolver de forma intuitiva 
a partir da experiência, como podem derivar formalmente de pontos de vistas 
teóricos, como decorrer da conjunção da teoria com a prática (que é a situação 
que a autora considera mais comum). Geralmente, os princípios práticos 
caracterizam-se ainda pela presença de uma dimensão mais pessoal do que sucede 
nas regras práticas, identificável na forma como os seus detentores conseguem 
fundamentar as suas posturas. Um princípio prático pode ser simplesmente 
aplicado, à semelhança de uma regra prática, mas também pode ser encarado 
como um objectivo que pretendemos alcançar e, neste sentido, fazer a mediação 
entre o pensamento e a acção. 
As imagens são simultaneamente o nível mais abrangente e o menos 
explícito e combinam sentimentos, valores, necessidades e concepções, 
proporcionando orientação geral para a acção do professor. Assumem a forma de 




afirmações breves, descritivas e, por vezes, metafóricas. São usadas de forma 
intuitiva e, ao contrário das regras práticas, não ditam a acção, sendo antes algo a 
que se responde. 
Outros autores inspiraram-se nas caracterizações de Shulman e Elbaz e 
aprofundando as noções ou recorrendo a novas terminologias procuraram dar o 
seu contributo para a compreensão da estrutura do conhecimento profissional do 
professor. É o caso de Clandinin (1986), que elabora o conceito de imagem 
proposto por Elbaz, atribuindo-lhe uma dimensão moral, emocional, privada e 
profissional. 
Em comum, todas estas caracterizações têm os diversos níveis de 
generalidade dos diferentes constituintes da estrutura (conhecimento 
proposicional, conhecimento de casos e conhecimento estratégico, segundo 
Shulman, e regras práticas, princípios práticos e imagens, segundo Elbaz) e os 
diferentes níveis de ligação à acção. 
O conteúdo do conhecimento profissional 
O conhecimento do professor é uma das maiores influências sobre o que 
acontece na sala de aula e, consequentemente, sobre o que os alunos aprendem. E 
se, de acordo com Fennema e Franke (1992), esta é uma ideia consensual, o 
mesmo já não acontece relativamente àquilo em que deve consistir esse 
conhecimento. 
A ideia que o conhecimento que o professor tem da Matemática será 
fundamental, pertence ao senso comum, no entanto, no âmbito da investigação 
não tem sido assim tão fácil encontrar a evidência e a fundamentação para uma 
afirmação aparentemente tão óbvia e alcançar um consenso quanto ao 
conhecimento da Matemática necessário para ensinar (Ball, Lubienski, & 
Mewborn, 2001; Mewborn, 2001; Kahan, Cooper, & Bethea, 2003).  
Se, como afirma Mewborn (2001), alguns estudos indiciam que saber mais 
Matemática não garante que alguém possa efectivamente ensinar de forma mais 
eficiente, outros estudos sugerem, como referem Silverman e Thompson (2008), 




que não é só uma questão de conhecimento do conteúdo matemático e que este, só 
por si, não é suficiente para que os professores sejam bem sucedidos. Surge assim 
a ideia, segundo Gómez (2007), que, para além do conhecimento matemático, o 
professor teria que ter também algum conhecimento de aspectos pedagógicos 
gerais. E o autor fala desta caracterização do conhecimento do professor em torno 
destas duas componentes como algo genericamente aceite até início dos anos 80, 
Ball (2000) refere-se-lhe como uma dicotomia de gestão complexa que marca 
todo o século passado. E esta última autora menciona os frequentes debates 
políticos em torno do conhecimento que deve prevalecer na formação dos 
professores, se o conhecimento do conteúdo, se um conhecimento na área da 
educação. Aponta ainda a forma como esta fractura permanece no século XXI, 
com os currículos de formação de professores separados em função de domínios 
do conhecimento. Acrescenta o modo como a diversidade crescente dos alunos 
nas escolas deu origem a novas fragmentações, com uma valorização das 
preocupações em torno de questões de igualdade e de respeito pela diversidade e 
uma desvalorização do conhecimento do conteúdo. Uma nova tensão entre um 
conhecimento do conteúdo e um conhecimento na área da educação que considera 
não fazer sentido, pois a compreensão dos conteúdos é essencial para uma 
capacidade de escutar o aluno de forma flexível, ouvindo o que diz e a direcção 
que está a tomar. É igualmente crucial para conceber oportunidades de 
aprendizagem significativas, que atendam às experiências, interesses e 
necessidades dos alunos. 
Ball (2000) valoriza assim a importância do conhecimento do conteúdo e 
de um conhecimento na área da educação, enfatizando acima de tudo a integração 
entre estes. Hill, Sleep, Lewis e Ball (2007) falam então de um conhecimento 
multifacetado, que não inclui apenas a capacidade de resolver os problemas 
matemáticos que é esperado que os alunos resolvam, mas também compreender o 
conteúdo de uma forma particular necessária para o ensinar e para conceber um 
processo de instrução que tenha em conta tanto os alunos como a Matemática. 
Um dos autores que também deu atenção à importância atribuída ao 
conhecimento do conteúdo no conhecimento profissional foi Shulman (1986). 
Aliás, aquele que é talvez o trabalho com maior impacto no âmbito da 




investigação em torno do conhecimento profissional e cujas repercussões parecem 
ser sentidas até hoje, parte precisamente de uma discussão em torno da 
importância do conhecimento do conteúdo e de algo a que o autor se refere como 
a capacidade para ensinar. O autor compara as características de testes de 
admissão à profissão realizados nos Estados Unidos nos anos 80 com os 
efectuados cem anos antes. A ausência de questões envolvendo conteúdos 
matemáticos nos testes mais recentes levam-no então a debater a importância 
desse conhecimento como um dos domínios do conhecimento do professor e a 
propor uma categorização dos diferentes conhecimentos que um professor precisa 
de ter. 
De então para cá, diversos autores têm procurado caracterizar os diferentes 
domínios do conhecimento profissional, apresentando novas caracterizações ou 
aprofundamentos e refinamentos das anteriores. Na secção seguinte apresento 
alguns dos modelos do conhecimento que têm vindo a ser desenvolvidos a partir 
dos anos 80 e que considero que têm marcado a investigação realizada até ao 
momento em torno do conhecimento profissional, discutindo o conteúdo de cada 
um dos domínios do conhecimento considerados. 
Síntese 
A natureza complexa e imprevisível da sala de aula há muito que é 
entendida como exigindo do professor um saber igualmente complexo e que 
englobe a capacidade de lidar com essa imprevisibilidade. Reconhece-se que o 
conhecimento académico não proporciona ao professor essa capacidade. Este 
carece de um saber com características dinâmicas que se apoie no conhecimento 
académico, mas que se desenvolva na prática e vá para além deste, integrando a 
experiência acumulada, a reflexão sobre esta e o contexto. A estrutura desse 
conhecimento apoiar-se-á em elementos com diferentes níveis de generalidade e 
de proximidade com a acção e o seu conteúdo incluirá necessariamente a 
Matemática, mas também algum outro conhecimento de carácter mais 




pedagógico. Fundamental será o carácter multifacetado desse conhecimento, mas 
também a articulação entre os seus diferentes domínios. 
 
Modelos de conhecimento profissional 
O conhecimento prático 
Ao tentar alcançar uma melhor compreensão do conhecimento profissional 
do professor, diversos autores têm procurado não só compreender a sua natureza e 
estrutura, como também descrever o seu conteúdo. E, a este nível, uma das 
caracterizações incontornáveis é a proposta por Elbaz (1983), que considera os 
seguintes domínios ou componentes: autoconhecimento que cada professor tem 
de si próprio, conhecimento do contexto do ensino, conhecimento do conteúdo a 
leccionar, conhecimento do currículo e conhecimento do processo de instrução. 
No autoconhecimento de si próprio, Elbaz procura relacionar o 
conhecimento do professor com a imagem que ele tem de si próprio como 
professor, com o modo como encara o seu papel na sala de aula e na escola e, 
ainda, com a atitude assumida face aos diversos tipos de autoridade e de 
responsabilidade. No conhecimento do contexto a autora inclui o conhecimento 
do contexto da sala de aula, da relação com os outros professores e com os órgãos 
directivos da escola, da política educativa e dos espaços que o professor pretende 
ocupar e participar na escola. No conhecimento do conteúdo a leccionar, inclui as 
concepções do professor relativamente à disciplina, a forma como selecciona e 
combina os diferentes temas a ensinar e a própria mudança deste conhecimento à 
medida que ele é utilizado no ensino. No conhecimento do currículo inclui a 
conceptualização dos objectivos do ensino da disciplina, a determinação das 
necessidades dos alunos, a sequência do estudo dos diversos temas e a sua 
abordagem, o desenvolvimento de materiais didácticos e a avaliação. No 
conhecimento do processo de instrução considera as perspectivas do professor 




sobre o ensino-aprendizagem, em geral, e o próprio estilo de ensino do professor. 
Este domínio, que a autora considera estreitamente ligado aos outros quatro 
domínios, inclui a perspectiva sobre a forma de organizar o ensino, o tipo de 
interacção entre o professor e os alunos e a avaliação da aprendizagem dos alunos. 
Esta caracterização do conhecimento do professor é frequentemente 
considerada como a primeira caracterização completa desse conhecimento. Desde 
então, diversos autores propuseram outras caracterizações, valorizando ou 
omitindo determinado domínio, no entanto, como destacam Saraiva (2001) e 
Canavarro (2003), até aos primeiros anos deste século, nos aspectos essenciais, 
todas derivam da elaborada por Elbaz. 
Um dos aspectos importantes neste modelo do conhecimento é a 
visibilidade dada à componente pessoal e ao autoconhecimento que o professor 
tem de si. Ainda assim, e apesar da influência que esta caracterização do 
conhecimento teve sobre as subsequentes caracterizações, esta não é uma 
componente que tenha merecido grande destaque. E este é um aspecto para que 
Santos (2000) chama a atenção e que de algum modo considera surpreendente, 
tendo em conta a importância reconhecida desta componente. Justifica, no 
entanto, essa reduzida atenção sobre o autoconhecimento que o professor tem de 
si com base na extrema dficuldade que entende que o seu estudo envolve. 
O conhecimento do professor e o conhecimento pedagógico do 
conteúdo 
Uma outra caracterização do conhecimento profissional é a desenvolvida 
por Shulman (1987). Este autor refere sete categorias para o conhecimento base 
do professor, mas o destaque que dá ao conhecimento do conteúdo, leva-o a 
efectivamente focar-se nas três categorias que associa a esse conhecimento, 
acabando, mais tarde, por realçar muito particularmente uma delas. 
É a análise que faz relativamente à importância que na altura vinha a ser 
atribuída ao conhecimento do conteúdo e ao conhecimento de aspectos 
pedagógicos por parte do professor, que o leva a considerar a existência de uma 




forte desvalorização do conhecimento do conteúdo e a sentir a necessidade de 
realçar esse conhecimento e de defender a sua importância. Neste sentido, 
Shulman (1987) começa por se referir a sete categorias para o conhecimento base 
do professor. Menciona um conhecimento pedagógico geral, com especial 
incidência nos princípios genéricos e nas estratégias de organização e gestão de 
uma aula; um conhecimento dos alunos e das suas características; um 
conhecimento dos contextos educativos, englobando o conhecimento da turma, de 
aspectos de gestão e funcionamento da escola, das políticas educativas e da 
comunidade onde a escola está inserida; e um conhecimento dos fins, propósitos e 
valores da educação e da história e filosofia que lhe são subjacentes. Aponta então 
as três categorias que mais valoriza e que associa directamente ao conhecimento 
do conteúdo: o conhecimento do conteúdo propriamente dito, o conhecimento do 
currículo e o conhecimento pedagógico do conteúdo. 
O conhecimento do conteúdo é caracterizado como um conhecimento dos 
temas a ensinar e abrange conhecimento dos factos centrais, conceitos, teorias e 
procedimentos da área disciplinar, mas não se limita a este. O conhecimento do 
conteúdo envolve também conhecimento da estrutura que organiza e interliga as 
ideias dentro da área, conhecimento das regras de prova e ainda um conhecimento 
da natureza da área do saber. O professor deve assim conhecer não só as verdades 
aceites na área do saber, mas também como explicar porque é um determinado 
resultado ou afirmação válido, porque vale a pena conhecê-lo e como este se 
relaciona com outros resultados dentro e fora da área do saber, tanto na teoria, 
como na prática. O professor precisa não só de saber porque algo é de 
determinada forma, mas também porque é assim e de que forma essa veracidade 
pode ser atestada. Um professor deve ainda saber que tópicos são centrais nessa 
área do saber e porque o são. Ou seja, o conhecimento do conteúdo envolve tanto 
o conhecimento substantivo, como o conhecimento sintáctico (Rowland, 
Huckstep, & Thwaites (2005). 
O conhecimento pedagógico do conteúdo vai para além do conhecimento 
do conteúdo per se, constituindo-se como um conhecimento do conteúdo para 
ensinar. Engloba assim conhecimento da melhor forma de representar as ideias 
centrais da área disciplinar, bem como das melhores analogias, ilustrações, 




exemplos, explicações e demonstrações, ou seja, conhecimento da forma de 
representar e formular o conteúdo de forma a torná-lo compreensível para os 
alunos. O professor deve ainda ter conhecimento da diversidade de formas por 
que as diferentes ideias podem ser representadas. Deve também ter conhecimento 
do que torna determinado tópico acessível ou difícil para os alunos, conhecendo 
as concepções e preconcepções que os alunos trazem para a aprendizagem em 
função da sua idade e vivências. Nos casos em que existem concepções erradas, o 
professor deve ainda ter conhecimento das melhores estratégias para as abordar, 
atendendo ao percurso prévio dos alunos.  
O conhecimento do currículo envolve um conhecimento dos programas 
designados para determinada área disciplinar e nível de escolaridade, dos 
materiais educativos existentes relacionados com o programa e das indicações e 
contra-indicações relativamente ao seu uso em determinadas circunstâncias. 
Envolve ainda conhecimento de materiais curriculares alternativos, bem como 
conhecimento do currículo das outras áreas disciplinares dos alunos e 
familiaridade, dentro da área disciplinar, com os assuntos já estudados pelos 
alunos e com os que irão ser estudados no futuro. 
Mas mais do que enfatizar o conhecimento do conteúdo, Shulman (1987) 
defende a importância de um conhecimento que de algum modo articula o 
conhecimento do conteúdo com o conhecimento de aspectos pedagógicos. Fala 
assim no Conhecimento Pedagógico do Conteúdo – PCK (Pedagogical Content 
Knowledge). Um conhecimento que engloba os aspectos distintivos do que 
considera ser um conhecimento específico para ensinar e que representa uma 
junção do conteúdo com a pedagogia, numa compreensão de como tópicos 
específicos, problemas ou questões são organizados, representados e adaptados 
aos diversos interesses e capacidades dos alunos e ensinados. Um conhecimento 
que Shulman (1993) considera situar-se na intersecção entre o conhecimento do 
conteúdo e o conhecimento de aspectos gerais da pedagogia. 
Ao longo dos anos, diversos investigadores têm dedicado a sua atenção a 
esta noção de conhecimento pedagógico do conteúdo (PCK). No entanto, esta 
parece encontrar algumas nuances na forma como é conceptualizada. Canavarro 
(2003) e Duarte (2012) consideram-na como um conhecimento para ensinar que 




se desenvolve com a própria actividade de ensinar, a partir do conhecimento 
científico e da experiência; Guerreiro (2011) refere-se-lhe como uma 
transformação do conteúdo, o tipo de conhecimento que resulta de uma 
elaboração pessoal do professor e integra as suas concepções e crenças em relação 
à natureza da Matemática; já Mumby, Russell e Martin (2001) falam de uma 
combinação de conteúdo e pedagogia sob formas compreensíveis para os alunos; 
enquanto An, Kulm e Wu (2004) definem-na como o conhecimento do ensino 
efectivo, que inclui três domínios, o conhecimento do conteúdo, o conhecimento 
do currículo e o conhecimento do ensino, uma caracterização que os próprios 
autores já consideram mais abrangente que a caracterização original. 
E a investigação em torno da noção de PCK, procurando expandir e 
refinar a conceptualização deste conhecimento para ensinar Matemática, tem 
constituído um foco de interesse para vários autores (Park & Oliver, 2008). É o 
caso de Silverman e Thompson (2008), que consideram o PCK como um 
conhecimento na confluência do conhecimento do conteúdo, do conhecimento do 
pensamento dos alunos (da compreensão que estes trazem para uma aula e da 
forma como o professor pode capitalizar sobre esta) e do conhecimento da 
educação matemática e da pedagogia (como por exemplo, conhecimento do 
currículo, de conceitos particularmente difíceis para os alunos, de imagens 
eficientes para o ensino e de recursos de ensino adequados). É também o caso do 
Conhecimento Matemático para Ensinar – MKT (Mathematical Knowledge for 
Teaching), uma conceptualização do conhecimento desenvolvida por Ball, 
Thames e Phelps (2008) e a que darei atenção mais adiante. 
Park e Oliver (2008) ponderam as diferentes interpretações ou 
conceptualizações e consideram que genericamente é uma transformação do 
conhecimento do conteúdo com a intenção de o ensinar que constitui o âmago da 
noção. Partindo de uma análise compreensiva das diferentes conceptualizações 
definem então o PCK como a compreensão e concretização do professor 
relativamente à forma de ajudar um grupo de alunos a compreender um tópico 
específico, recorrendo a múltiplas estratégias, representações e avaliações, no seio 
das limitações contextuais, culturais e sociais do ambiente de aprendizagem. 




A forma como o PCK continua ainda hoje, mais de duas décadas depois da 
sua concepção, a influenciar muitas das caracterizações do conhecimento 
profissional, não significa, no entanto, uma aceitação consensual e isenta de 
críticas relativamente a este constructo. 
Meredith (1995, p. 176) entende que o PCK “não engloba visões 
alternativas do ensino que, por exemplo, concebam o aluno como um agente 
autónomo que constrói o seu próprio conhecimento do conteúdo”. Considera que 
a forma como Shulman caracteriza o conhecimento parece ter implícito um tipo 
de ensino, muito baseado no recurso a representações de conhecimento prévio e 
ao assumir de um papel directivo por parte do professor. Considera ainda que a 
noção de PCK pressupõe um conhecimento da Matemática entendido como 
unidimensional e estático. Segundo a autora, esta conceptualização não atende à 
possibilidade de os professores desenvolverem diferentes formas de conhecimento 
em função do conhecimento prévio e das crenças que estes trazem para o ensino. 
Por seu turno, Petrou e Goulding (2011) entendem ser discutível a presença no 
constructo desta visão do professor como um transmissor de conhecimentos, pois 
vêem o conhecimento de um conjunto de representações alternativas para 
representar a matemática, de responder às ideias dos alunos e de terem uma base 
rica em que se apoiarem, como igualmente importante para os professores que 
trabalham numa abordagem construtiva do conhecimento. Já consideram, 
contudo, que este parece efectivamente ter associada uma visão estática do 
conhecimento para ensinar. 
Petrou e Goulding (2011) referem que a noção de PCK não está 
suficientemente desenvolvida para poder ser operacionalizada na investigação em 
torno do conhecimento do professor. Neste sentido, Ball, Thames e Phelps (2008) 
apontam a forma pouco precisa como é feita a distinção entre conhecimento do 
conteúdo e conhecimento pedagógico do conteúdo e Santos (2000) questiona a 
necessidade de distinguir entre estes dois tipos de conhecimento, referindo a 
opinião de McEwan e Bull (1991), que consideram essa distinção mesmo como 
uma complicação desnecessária. McNamara (1991) vai ainda mais longe, 
considerando que não há distinção entre estes conhecimentos e que, para os 
professores, todo o conhecimento é pedagógico. Mas Petrou e Goulding (2011) 




contrariam esta perspectiva, argumentando que considerar todo o conhecimento 
matemático no ensino como pedagógico não será útil para a concepção dos 
programas de formação inicial e contínua de professores. E lembram ainda que o 
trabalho de Shulman (1986) parte de um reconhecimento da falta de atenção que 
estava a ser dada ao conhecimento matemático e que pelo menos parte do seu 
impacto parece dever-se ao foco sobre esse conhecimento. 
Ponte (1993) critica por seu turno o papel de tipo declarativo e 
proposicional do conhecimento proposto por Shulman que, apesar de envolver 
uma componente de ordem prática, considera ser ainda primordial. Por seu turno, 
Hodgen (2011) entende que o conhecimento do professor está muito mais 
enraizado na prática do que a noção de PCK e a literatura desenvolvida em torno 
desta geralmente reconhece. Valorizando igualmente as questões ligadas à prática, 
Fennema e Franke (1992) criticam, tal como outros autores que já referi, que o 
PCK não tenha em conta a natureza dinâmica do conhecimento, mas também que 
não atenda à forma como esse conhecimento se desenvolve, algo que ocorre 
frequentemente na sala de aula e através das interacções com os alunos. E os 
autores levam esta crítica mais longe, desenvolvendo um modelo que procura 
modificar o de Shulman, sugerindo que o conhecimento necessário para ensinar é 
interactivo e de natureza dinâmica. Neste modelo, que apresento na subsecção 
seguinte, merece também destaque o contexto em que o professor trabalha, um 
aspecto a que Hodgen (2011) dá grande atenção, defendendo a natureza situada 
do conhecimento e afirmando que considerá-lo sem atender ao contexto da sala de 
aula será tendencialmente ineficaz. 
O conhecimento profissional: desenvolvimento em contexto 
Inspirando-se na revisão de literatura que fizeram, Fennema e Franke 
(1992) propõem um modelo para o conhecimento do professor. Neste consideram 
como principais quatro componentes: o conhecimento do conteúdo matemático, o 
conhecimento pedagógico, o conhecimento dos alunos e as crenças dos 
professores. 




O conhecimento do conteúdo matemático inclui o conhecimento de 
conceitos, procedimentos e técnicas de resolução de problemas, tanto no seio do 
tema que ensinam como no de temas relacionados. Inclui também conhecimento 
dos conceitos subjacentes aos procedimentos, da interrelação entre os conceitos e 
de como esses conceitos e procedimentos são usados em diferentes tipos de 
resolução de problemas. Inclui ainda um outro conhecimento que os autores 
consideram fundamental, o da maneira como o conhecimento se encontra 
organizado e de como as diferentes ideias matemáticas se relacionam entre si. 
O conhecimento pedagógico engloba o conhecimento de procedimentos de 
ensino, tais como estratégias de planificação, rotinas e técnicas de organização de 
uma sala de aula, técnicas de gestão de comportamento e técnicas para motivar os 
alunos. 
O conhecimento dos alunos envolve o conhecimento sobre como os alunos 
pensam e aprendem e, em particular, a forma como tal acontece relativamente a 
conteúdos específicos. Tal inclui conhecimento da forma como os alunos 
adquirem o conhecimento dos conteúdos em estudo, bem como uma compreensão 
dos processos usualmente usados pelos alunos e das dificuldades geralmente 
associadas a cada conteúdo. 
Os autores destacam ainda a importância do contexto, considerando-o a 
estrutura que define os domínios do conhecimento e as crenças que entram em 
acção. Com efeito, segundo os autores, é em contexto que o conhecimento que o 
professor detém do conteúdo interage com o seu conhecimento pedagógico e dos 
alunos para, em articulação com as crenças, originar um conhecimento único que 
conduz a acção na sala de aula. 
Neste modelo merece particular realce a natureza interactiva e dinâmica 
do conhecimento do professor, uma vez que o ensino é encarado como um 
processo no decorrer do qual novo conhecimento é gerado. A transformação é, de 
resto, um termo que os autores consideram chave e que se refere a um processo 
contínuo de mudança, que entendem nada ter de simples e que se baseia na 
necessidade do professor se adaptar às mudanças do contexto (como, por 
exemplo, ensinar novos conteúdos ou alunos com características diferentes). 






Conhecimento profissional: desenvolvimento em contexto 
(Fennema & Franke, 1992, p. 162) 
 
O paralelismo existente entre a conceptualização do conhecimento da 
Matemática de Fennema e Franke (1992) e de Shulman (1986) é bastante claro, 
com ambas a requererem um conhecimento do professor não apenas relativo a 
procedimentos, mas também à compreensão do conceito subjacente. Ou seja, 
qualquer dos modelos do conhecimento requer simultaneamente que o professor 
saiba e que saiba porquê. Também no conhecimento pedagógico a influência do 
conhecimento pedagógico geral de Shulman é bastante evidente, com a referência 
a princípios gerais e a estratégias de gestão da aula. Relativamente ao 
conhecimento dos alunos é igualmente possível encontrar semelhanças, com 
ambos os modelos a valorizarem um conhecimento dos alunos relativamente à 
forma como pensam e aprendem e que atende às dificuldades que geralmente 
encontram. A forma como essa valorização surge é que é um pouco diferente, 
com Fennema e Franke (1992) a considerarem-na como uma das componentes do 
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O conhecimento matemático para ensinar 
A intenção de compreender o que os professores precisam de saber e de 
ser capazes de fazer, em articulação com a dificuldade em relacionar o 
conhecimento da Matemática detido pelo professor com os conhecimentos 
adquiridos pelos alunos foi, segundo Hill e Ball (2009), o ponto de partida para a 
conceptualização do Conhecimento Matemático para Ensinar – MKT 
(Mathematical Knowledge for Teaching). Embora a importância do conhecimento 
da Matemática fosse reconhecida, existia evidência que esse conhecimento só por 
si era insuficiente. As autoras começaram assim a analisar a prática de vários 
professores, procurando identificar as exigências, do ponto de vista matemático, 
do processo de ensino. Aperceberam-se da compreensão matemática envolvida no 
questionamento aos alunos, na interpretação das respostas destes, na 
disponibilização de explicações e na utilização de representações. Atenderam à 
Matemática presente na forma como os professores falavam e na linguagem que 
ensinavam os alunos a usar. Concluíram então que a capacidade de ver os 
conteúdos pela perspectiva do aluno e compreender o que este está a fazer 
envolve um raciocínio e uma capacidade matemática que não são necessários a 
um matemático. Identificaram deste modo um conhecimento matemático que vai 
para além do conhecimento do conteúdo matemático propriamente dito. 
No conhecimento matemático para ensinar (MKT), Ball, Thames e Phelps 
(2008) consideram o que designam por Conhecimento Comum do Conteúdo – 
CCK (Common Content Knowledge) e que é idêntico ao utilizado noutras 
profissões em que existe conhecimento matemático envolvido. Inclui 
conhecimento da definição de um conceito ou objecto, saber como realizar um 
procedimento e como resolver problemas matemáticos correctamente e até 
identificar a correcção de uma resposta dada por outrem. Consideram também um 
conhecimento específico dos professores e que designam por Conhecimento 
Especializado do Conteúdo – SCK (Specialized Content Knowledge). Este é um 
conhecimento central neste modelo e corresponde a um conhecimento que é 
utilizado na sala de aula e que é necessário para que o professor possa ensinar de 
forma eficiente. Corresponde, por exemplo, ao conhecimento de como modelar as 




operações aritméticas com números inteiros, envolvendo diferentes 
representações. Inicialmente, estes foram os dois conhecimentos associados ao 
conhecimento do conteúdo identificados, mas, como referem Hill e Ball (2009), 
um pouco mais tarde identificaram também um outro conhecimento. Designaram-
no por Conhecimento do Horizonte Matemático – HCK (Horizon Content 
Knowledge), uma vez que este corresponde ao que descrevem como uma espécie 
de visão periférica necessária para ensinar. Este conhecimento engloba uma visão 
geral e abrangente do panorama de ensino da Matemática, incluindo uma 
consciência dos tópicos matemáticos abordados em anos anteriores e da forma 
como estes se relacionam com os abordados no presente e no futuro. 
Para além destes domínios do conhecimento, Ball, Thames e Phelps 
(2008) e Hill e Ball (2009) fazem também referência a um conjunto de 
conhecimentos que correspondem a uma certa integração do conhecimento do 
conteúdo com outro tipo de conhecimento. Referem-se assim a três domínios: o 
conhecimento do conteúdo e dos alunos, o conhecimento do conteúdo e do 
ensino, e o conhecimento do conteúdo e do currículo. 
O Conhecimento do Conteúdo e dos Alunos – KCS (Knowledge of 
Content and Students) combina conhecimento dos alunos e da Matemática, o que 
corresponde à capacidade de antecipar as dificuldades dos alunos, atender aos 
pensamentos expressos por estes e responder-lhes de forma conveniente e fazer 
uma escolha adequada de exemplos e de representações para ensinar. Tanto no 
processo de preparação de aulas como no decorrer da sua implementação, o 
professor deve mostrar-se consciente das concepções detidas pelos alunos 
relativamente ao tópico em estudo e, em particular, relativamente às concepções 
erradas. 
O Conhecimento do Conteúdo e do Ensino – KCT (Knowledge of Content 
and Teaching) articula o conhecimento sobre a Matemática e sobre ensinar. 
Refere-se às decisões do professor relativamente à sequência das actividades, à 
sua consciência relativamente a possíveis vantagens e desvantagens das 
representações utilizadas para ensinar, às suas decisões sobre quando interromper 
uma discussão na aula para clarificar alguns aspectos ou de usar a opinião de um 
aluno para fazer uma chamada de atenção sobre certo aspecto matemático. 




Aos professores compete ainda ter um conhecimento do currículo, assim 
como da forma como os diferentes conteúdos se interrelacionam e evoluem ao 
longo do ano lectivo. 
 
Figura 2.2 
Conhecimento Matemático para Ensinar 
(Hill & Ball, 2009, p. 70) 
 
Estes três domínios do conhecimento são também apontados por Ball, 
Thames e Phelps (2008) como um refinamento da noção de conhecimento 
pedagógico do conteúdo de Shulman. Segundo os autores, nos últimos vinte anos 
esta noção tem sido usada em referência a um vasto conjunto de aspectos relativos 
tanto ao conhecimento do conteúdo como ao ensino do conteúdo, o que indicia a 
forma como a investigação realizada não tem conseguido desenvolver definições 
precisas e consensuais sobre esta noção. Em consequência, apesar do 
reconhecimento da importância do que designam por uma ponte entre o conteúdo 
e os aspectos pedagógicos, a compreensão dessa articulação permanece aquém do 
que seria desejável e o conceito teórico a necessitar de aprofundamento. Os 
autores criticam ainda a linha seguida pela investigação realizada, onde muito 
poucos foram os estudos que procuraram identificar a existência efectiva de 
conhecimentos distintos com impacto sobre o ensino, adoptando quase sempre 
posturas argumentativas que rompem radicalmente com a ligação à prática na 
origem da proposta de Shulman. Essa é também uma das razões porque procuram 
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refinar a noção de PCK adoptando uma abordagem directamente relacionada com 
a prática. 
Um aspecto importante para que Ball, Thames e Phelps (2008) chamam a 
atenção é para a fragilidade das linhas que separam os diferentes domínios que 
consideram e, em particular, o conhecimento comum do conteúdo (CCK), o 
conhecimento especializado do conteúdo (SCK), o conhecimento do conteúdo e 
dos alunos (KCS) e o conhecimento do conteúdo e do ensino (KCT). Por 
exemplo, identificar uma resposta errada é conhecimento comum do conteúdo 
(CCK), mas identificar a natureza do erro já pode ser conhecimento especializado 
do conteúdo (SCK) ou conhecimento do conteúdo e dos alunos (KCS), conforme 
o professor recorre mais ao seu conhecimento matemático e à sua capacidade de 
realizar uma análise matemática ou se apoia mais na experiência que tem com os 
alunos e na familiaridade com os erros que estes cometem com mais frequência. 
Por outro lado, a decisão quanto a como proceder para ultrapassar o erro pode 
requerer conhecimento do conteúdo e do ensino (KCT). 
Ball, Thames e Phelps (2008) enfatizam ainda a quantidade de tarefas 
realizadas pelos professores no decorrer do processo de ensino que requerem 
conhecimento matemático específico do professor, mas que não requerem 
conhecimento relativo aos alunos ou ao ensino. São tarefas como as constantes do 
quadro 2.1, que exigem conhecimento de como o conhecimento é gerado e 
estruturado no seio da disciplina, entre outros aspectos, e isto é um conhecimento 
que entendem não ser ensinado aos professores no decurso da sua formação. O 
que os autores já não abordam é como é que os professores desenvolvem um 
conhecimento que não é alvo de atenção na sua formação sem que a experiência 
e, consequentemente, o seu conhecimento dos alunos e do ensino tenham uma 
forte influência sobre este. Ruthven (2011, p. 84) levanta a questão da 
independência do conhecimento especializado do conteúdo (SCK) relativamente 
ao PCK, afirmando que as tarefas realizadas pelo professor, onde este mobiliza o 
seu conhecimento especializado do conteúdo (SCK), também requerem “um 
envolvimento potencial de aspectos do PCK”. 
 
 





Tarefas matemáticas (Ball, Thames, & Phelps, 2008, p. 398) 
 
 
Apresentar ideias matemáticas 
Responder aos “porquês” dos alunos 
Encontrar um exemplo para focar uma questão matemática específica 
Reconhecer o que está envolvido ao usar determinada representação 
Relacionar as representações com as ideias subjacentes e com outras 
representações 
Relacionar um tópico em estudo com outros de anos anteriores ou 
futuros 
Explicar os objectivos e as intenções da Matemática aos pais 
Avaliar e adaptar os conteúdos do manual 
Modificar as tarefas para as tornar mais fáceis ou difíceis 
Avaliar a plausibilidade das afirmações dos alunos (geralmente com 
rapidez) 
Dar ou avaliar justificações matemáticas 
Escolher definições úteis 
Usar linguagem e notação matemática e criticar o seu uso 
Colocar questões matemáticas relevantes 




De acordo com Petrou e Goulding (2011), este modelo aprofunda a 
distinção entre a noção de conhecimento do conteúdo e de conhecimento 
pedagógico do conteúdo desenvolvida por Shulman, inclui o conhecimento do 
conteúdo e dos alunos (KCS) e o conhecimento do conteúdo e do ensino (KCT) 
como aspectos importantes do PCK e desenvolve a caracterização de Shulman 
relativamente ao conhecimento do conteúdo. Os autores criticam, no entanto, que 
não tenha em conta as crenças dos professores e o impacto que estas podem ter 
sobre a forma como as situações matemáticas são abordadas. E defendem a 
importância de se atender às crenças dos professores, referindo a forma como a 
convicção de que a Matemática é fundamentalmente um conjunto de regras e 
procedimentos que têm que ser memorizados, pode interferir com o processo de 




ensino. E salientam ainda o impacto das crenças sobre o desenvolvimento do 
conhecimento sintáctico da Matemática, onde conjecturar, encontrar evidência ou 
procurar é muito diferente de encontrar regras ou rotinas em contextos familiares. 
Criticam também a semelhança entre a forma como Ball, Thames e Phelps (2008) 
consideram o conhecimento específico do conteúdo (SCK), o conhecimento 
matemático usado nas aulas e necessário para que o professor seja eficiente, e o 
PCK de Shulman (1986), uma amalgama especial de conteúdo e pedagogia que é 
específica dos professores, constituindo a sua forma especial de compreensão 
profissional. 
Uma outra questão tem a ver com o conhecimento do horizonte 
matemático (HCK) e a sua integração como um domínio do conhecimento do 
conteúdo. Ruthven (2011) considera que este domínio foi proposto de um modo 
algo hesitante e pouco confiante e que o respectivo conhecimento está mais 
relacionado com o currículo do que propriamente com o conteúdo. Fernández, 
Figueiras, Deulofeu e Martínez (2011) dão também atenção a este domínio, no 
entanto questionam essa relação com o currículo, encarando-o mais como um 
conhecimento da evolução da Matemática. Carrillo (2011) questiona igualmente 
este domínio, assim como o relativo ao conhecimento do currículo (KC), 
apontando a necessidade de ambos serem desenvolvidos com maior precisão e 
profundidade. Esta é, aliás, uma crítica reconhecida por Ball, Thames e Phelps 
(2008), que encaram o modelo como um trabalho ainda em curso, referindo não 
ter ainda concluído se o conhecimento do currículo (KC) deve ser uma categoria 
do conhecimento do conteúdo e do ensino (KCT), ou se deve abranger os diversos 
domínios do conhecimento, ou se deve antes ser um domínio independente. E os 
autores fazem uma apreciação similar relativamente ao conhecimento do 
horizonte matemático (HCK), afirmando tê-lo incluído provisoriamente no âmbito 
do conhecimento do conteúdo, mas não estarem ainda convictos relativamente à 
integração deste domínio no seio do conhecimento do conteúdo, mantendo em 
aberto a possibilidade de este dever abranger todos os domínios. Fernández et al. 
(2011) defendem uma posição intermédia entre estas duas, considerando que o 
conhecimento do horizonte matemático (HCK) não constitui uma componente, 
mas antes um conhecimento que se revela na prática e, portanto, influencia todos 




os domínios directamente ligados à acção, ou seja, o conhecimento específico do 
conteúdo (SCK), o conhecimento do conteúdo e do ensino (KCT) e o 
conhecimento do conteúdo e dos alunos (KCS). Na sua opinião, o conhecimento 
do horizonte matemático (HKC) tem uma natureza diferente dos demais e não 
será possível observá-lo na prática na ausência do conhecimento específico do 
conteúdo (SCK), do conhecimento do conteúdo e do ensino (KCT) ou do 
conhecimento do conteúdo e dos alunos (KCS). Muito recentemente, também 
Jacobsen, Thames, Ribeiro e Delaney (2012) procuraram caracterizar melhor o 
conhecimento do horizonte matemático (HKC). Definem-no então como uma 
orientação para e uma familiaridade com a disciplina que contribui para o ensino 
do conteúdo escolar, permitindo aos professores uma noção de como o conteúdo 
se insere e se relaciona no seio da disciplina, incluindo conhecimento da estrutura 
da disciplina e das formas de construção do saber e possibilitando a tomada de 
decisões relativamente à importância das ideias e questões dos alunos, 
perspectivando a disciplina de forma integrada para permitir o acesso do aluno a 
uma vasta área do saber. 
O grande contributo reconhecido ao trabalho de Ball, Thames e Phelps 
(2008) parece centrar-se no progresso feito na identificação de uma relação entre 
o conhecimento do professor e o nível de conhecimento alcançado pelos alunos e, 
muito em particular, nos progressos feitos para medir o conhecimento dos 
professores (Petrou & Goulding, 2011). Mas este modelo tem também servido de 
base a outros desenvolvimentos. É o caso de Tirosh, Tsamir e Levenson (2011) 
que se apoiam na teoria de conceito imagem – conceito definição de Tall e Vinner 
(1981) e a combinam com este modelo do conhecimento. A partir daqui definem 
duas categorias para cada domínio do modelo do conhecimento, uma centrada na 
imagem e outra na definição, a partir das quais afirmam conseguir uma 
perspectiva mais focada para estudar o conhecimento matemático para ensinar dos 
professores. A limitação óbvia desta abordagem é o facto de requerer conceito 
imagem e conceito definição para cada noção matemática. 




O quarteto do conhecimento 
A convicção que o PCK é particularmente difícil de definir e caracterizar, 
conceptualizando tanto a ligação como a distinção entre o saber algo para si 
próprio e o ser capaz de fazer com que outros saibam algo, em articulação com a 
ideia que definir o que um professor deve saber é em certo sentido uma futilidade, 
levaram Rowland, Huckstep e Thwaites (2005) a abordar o conhecimento do 
professor de uma forma um pouco diferente. O Quarteto do Conhecimento – KQ 
(Knowledge Quartet) surge no decorrer de uma investigação que pretendia 
desenvolver um quadro conceptual de base empírica, adequado para a análise e 
discussão de aulas e com um foco no conhecimento matemático e no 
conhecimento pedagógico do conteúdo. É assim uma conceptualização com raízes 
no trabalho de Shulman (1986) e nos desenvolvimentos subsequentes, mas com 
uma forte valorização da prática e uma orientação relativamente diferente. A 
intenção não é prescrever os conhecimentos que um professor deve ter ou 
caracterizar os domínios desse conhecimento, muito pelo contrário, o objectivo é 
a concepção de um meio que permita a reflexão sobre o ensino e o conhecimento 
do professor, tendo em vista o seu desenvolvimento. O quarteto do conhecimento 
(KQ) é então “desenvolvido para identificar, descrever e analisar o conhecimento 
do conteúdo matemático revelado no ensino, com a intenção de disponibilizar um 
quadro teórico adequado para a reflexão e discussão de aulas” (Turner & 
Rowland, 2011, p. 202). E a reflexão é aqui encarada como a base do 
desenvolvimento profissional, englobando a reflexão na acção e sobre a acção, 
numa clara influência de Schön (1983). O desejo de desenvolver uma ferramenta 
útil, leva então os autores a considerar a necessidade de apreender um conjunto de 
ideias e factores relativos ao conhecimento matemático em relação com o ensino, 
num pequeno número de categorias conceptuais, com algumas designações 
adequadas que facilitem a sua compreensão e posterior utilização. 
A partir da análise de um conjunto de 24 aulas de seis professores em 
formação, Rowland, Huckstep e Thwaites (2005) identificaram 18 tipos de 
situações diferentes a que atribuíram um código (numa revisão posterior do 
modelo foram acrescentadas mais duas situações e os correspondentes códigos 




(Rowland, Jared, & Thwaites, 2011)). Estas foram posteriormente organizadas em 
categorias, as quatro categorias do quarteto do conhecimento: fundação, 
transformação, conexão e contingência. 
A primeira componente do quarteto encontra-se enraizada na fundação do 
conhecimento teórico do professor e das suas crenças. Engloba assim o 
conhecimento adquirido pelo professor durante a sua formação, na escola e na 
universidade. Difere das restantes três componentes no sentido em que se foca no 
conhecimento detido pelo professor independentemente deste ser ou não 
mobilizado na acção. Os principais elementos desta componente são o 
conhecimento e a compreensão da Matemática per se, o conhecimento de 
aspectos significativos da literatura e ideias decorrentes de um questionamento 
sistemático relativamente ao ensino e aprendizagem, e crenças sobre a 
Matemática, incluindo sobre as razões e a forma como esta deve ser aprendida. 
Esta componente tem bastantes semelhanças com a componente a que 
Shulman (1987) chama compreensão, no seu modelo do raciocínio e acção 
pedagógica. Este é um modelo com seis fases (compreensão; transformação: 
preparação, representação, selecção, adaptação e adequação às características dos 
alunos; instrução; avaliação; reflexão e nova compreensão) onde são 
caracterizadas as diferentes etapas de um ciclo correspondente à acção do 
professor e que começa e termina na compreensão. Uma semelhança que é de 
resto também reconhecida por Turner e Rowland (2011). 
As restantes três componentes do quarteto respeitam a formas e contextos 
em que o conhecimento é envolvido, seja na preparação ou na implementação do 
processo de ensino. Trata-se assim de um conhecimento em acção. A segunda 
componente, transformação, é influenciada pela ideia de que o professor 
transforma o seu conhecimento matemático de forma a torná-lo compreensível 
aos alunos. Uma ideia que de algum modo é partilhada tanto por Shulman (1987) 
como por Ball et al. (2005) e que se encontra igualmente aqui presente. Esta 
componente engloba então o comportamento adoptado pelo professor na 
sequência de uma análise e tomada de decisões apoiada no conhecimento 
fundação. É o caso do uso de exemplos para apoiar a formação de conceitos, para 
demonstrar procedimentos e da selecção de exercícios para colocar aos alunos. 




A terceira componente, conexão, agrega as decisões e escolhas que são 
feitas para partes específicas do conteúdo matemático, como a aprendizagem de 
um conceito ou procedimento. Respeita à coerência da planificação ou do ensino, 
o que inclui a forma como é concebida a sequência dos conteúdos a ensinar, 
incluindo a ordenação das tarefas. Reflecte assim decisões que se apoiam não só 
no conhecimento de conexões estruturais no seio da Matemática, mas também 
numa noção da exigência cognitiva de diferentes tópicos e tarefas. 
A última componente, contingência, refere-se à reacção do professor 
perante os acontecimentos da aula que não antecipou. A resposta às questões dos 
alunos é um dos aspectos que os autores consideram mais difíceis, em especial 
para professores inexperientes, e que é em muito determinado pelo conjunto de 
conhecimento a que o professor pode recorrer. 
O quadro 2.2 sintetiza as principais características das quatro componentes 
do quarteto do conhecimento (KQ) e dos respectivos códigos que estiveram na 
origem de cada um deles, tal como elaborado pelos seus autores. 
 
Quadro 2.2 
Quarteto do Conhecimento (Rowland, Huckstep, & Thwaites, 2005, pp. 265-266; 
Rowland, Jared, & Thwaites, 2011, pp. 2827-2837) 
 
 




Conhecimento proposicional e crenças relativamente: 
- aos significados e descrições dos conceitos matemáticos 
relevantes e das relações entre estes; 
- aos múltiplos factores que a investigação mostrou serem 
significativos no ensino e na aprendizagem da 
matemática; 
- ao estatuto ontológico da Matemática e aos objectivos de 
a ensinar. 
 
Códigos: consciência dos objectivos, adesão ao manual, 
foco nos procedimentos, identificação de erros, 
apresentação directa dos conhecimentos, fundamentação 






Conhecimento na acção tal como revelado na deliberação e 
escolha ao planificar e ensinar. Os significados e descrições 




próprios do professor são transformados e apresentados de 
formas concebidas para permitir que os alunos as 
aprendam. Estas formas incluem a utilização de poderosas 
analogias, ilustrações, explicações e demonstrações. A 
escolha de exemplos efectuada pelo professor é 
especialmente visível: 
- para uma aquisição optimizada dos conceitos 
matemáticos, procedimentos ou vocabulário essencial; 
- para confrontar e resolver concepções erradas comuns; 
- para a justificação (por exemplificação genérica) ou 
refutação (por contra-exemplo) de conjecturas 
matemáticas. 
 
Códigos: escolha de exemplos, escolha de representação, 
uso de materiais, demonstração pelo professor (para 





Conhecimento na acção tal como revelado nas deliberações 
e nas escolhas realizadas no decorrer do processo de 
planificação e de ensino. No decorrer de uma aula ou ao 
longo de uma série de aulas, o professor unifica o tema e 
estabelece coerência relativamente: 
- a conexões entre diferentes significados e descrições de 
conceitos específicos ou entre formas alternativas de 
representar conceitos e de levar a cabo procedimentos; 
- à complexidade relativa e às exigências cognitivas dos 
conceitos matemáticos e dos procedimentos, através da 
forma como sequencia os conteúdos. 
 
Códigos: antecipação da complexidade, decisões sobre a 
sequenciação, estabelecer conexões entre procedimentos, 
estabelecer conexões entre conceitos, reconhecimento sobre 





Conhecimento em inter-relação tal como revelado pela 
capacidade do professor de “pensar no momento” e 
responder de forma apropriada aos contributos dos alunos 
no decurso de um episódio de ensino. Ocasionalmente isto 
pode ser visto como a disponibilidade do professor para se 
desviar do planeado no desenvolvimento de um contributo 
não antecipado de um aluno: 
- pode ser especialmente benéfico para o referido aluno; 
- pode sugerir um caminho de investigação particularmente 
frutífero para outros alunos. 
 
Códigos: desvio da planificação, responder às ideias dos 
alunos, explorar as oportunidades, inspiração do professor 
no decorrer do processo de ensino. 






Perante o estudo que realizaram com um grupo de professores em início 
de carreira, Turner e Rowland (2011) afirmam existir evidência que a reflexão 
focada pelo quarteto do conhecimento (KQ) no conteúdo matemático do seu 
ensino permitiu o desenvolvimento do conhecimento matemático e, 
especialmente, do conhecimento pedagógico do conteúdo (PCK). Os autores 
enfatizam ainda o potencial deste modelo para proporcionar o desenvolvimento 
do conhecimento mesmo quando o professor não dispõe de nenhum apoio 
externo, uma vez que este encoraja a atenção sobre o conteúdo matemático a 
ensinar, em detrimento de aspectos mais ligados à gestão da sala de aula. 
Um aspecto interessante tem a ver com a ordem das diferentes 
componentes do modelo. Estas são apresentadas pelos autores com um carácter 
aparentemente linear, mas Corcoran e Pepperell (2011) descrevem a utilização 
que fizeram do modelo e a forma como esta fez surgir uma reordenação dos 
componentes, com a contingência a ser a primeira a surgir na análise das aulas, 
seguida da conexão e depois da transformação e fundação. 
O conhecimento profissional: uma visão integrada 
Petrou e Goulding (2011) partem de uma síntese dos diferentes modelos 
para o conhecimento profissional e propõem o seu modelo, onde procuram 
articular os diferentes contributos. Encaram cada um dos modelos que se inspirou 
no trabalho de Shulman (1986) como uma elaboração sobre este, e não como uma 
sua substituição, e vêem as diferentes conceptualizações propostas como 
contributos adicionais para a compreensão do conhecimento profissional e não 
como inconsistentes. Com efeito, embora realçando diferentes domínios do 
conhecimento, todas destacam o conteúdo a ensinar e vêem-no como um 
elemento importante do ensino. Optam por manter a separação, comum aos 
modelos em que se inspiram, entre o conhecimento do conteúdo (SMK) e o 
conhecimento pedagógico do conteúdo (PCK), mas reconhecem a existência de 
uma influência mútua entre as duas componentes. 




Adoptam a valorização do contexto assumida por Fennema e Franke 
(1992) e consideram que o conhecimento profissional só pode ser compreendido 
no contexto onde o professor trabalha. É o contexto que constitui a estrutura que 
define os domínios do conhecimento centrais para o ensino da Matemática. E no 
contexto consideram o sistema educativo, os objectivos da educação matemática, 
o currículo e materiais associados (como os manuais) e o sistema de avaliação. 
Atendem ao contexto a um nível amplo, no seio de determinado país, 
considerando o currículo e materiais associados que definem a envolvência em 
que os professores trabalham, e que envolvem crenças acerca da Matemática, do 
que esta é, do que os alunos precisam de saber acerca dela e da forma por que esta 
deve ser ensinada. Atendem também ao contexto local, onde consideram os 
recursos materiais e humanos existentes em determinada escola, assim como as 




Síntese dos modelos sobre o conhecimento profissional 
(Petrou & Goulding, 2011, p. 21) 
 
O conhecimento do currículo, tal como definido por Shulman (1986), é 
entendido como central na compreensão do que os professores precisam de saber 
para ensinar Matemática. Ainda assim, é entendido que o conhecimento do 
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determinar a forma como o professor compreende, interpreta e usa o currículo e 
os materiais associados e, consequentemente, a forma como ensina. 
A representação esquemática adoptada por Petrou e Goulding (2011) 
parece pretender esboçar alguma articulação entre o conhecimento matemático 
para ensinar (MKT) e o quarteto do conhecimento (KQ), o que segundo Santos, 
Berg, Brown, Malara, Potari e Turner (2011) parece de algum modo corresponder 
à perspectiva adoptada por diversos autores, que consideram o MKT como um 
modelo adequado para categorizar o conhecimento profissional e o KQ como um 
meio adequado para identificar situações onde esse conhecimento é revelado na 
prática. 
O conhecimento didáctico 
A valorização da prática e do confronto permanente entre o conhecimento 
e esta, levam Oliveira e Ponte (1997) a propor um modelo do conhecimento 
profissional onde procuram integrar o que designam por conhecimento de base 
com o conhecimento na acção. Este conhecimento de base envolve três domínios, 
o conhecimento da Matemática, do currículo, e do aluno e da aprendizagem. É um 
conhecimento que envolve uma importante vertente experiencial, mas que os 
autores consideram ter associado saberes de referência bem definidos. Tem assim 
associado um carácter distinto do conhecimento da instrução, que está muito mais 
relacionado com aspectos processuais e intuitivos e, consequentemente, mais 
directamente ligado à prática lectiva do professor. 
 






Modelo para o estudo do conhecimento profissional 
(Oliveira & Ponte, 1997, p. 17) 
 
Este modelo influencia a caracterização do conhecimento profissional 
apresentada por Santos (2000, p. 64), que se apoia igualmente em quatro 
componentes que a autora considera fundamentais e que afirma incluírem “um 
conjunto de conhecimentos estruturados pelas concepções que os professores 
trazem consigo”. Para além destas, são ainda tidas em conta duas outras 
componentes, no entanto, a um nível diferente das anteriores: o conhecimento do 
contexto e o conhecimento de si próprio. 
A componente do conhecimento sobre a Matemática inclui o 
conhecimento dos conteúdos a ensinar, mas também a visão que o professor tem 
sobre a natureza e a estrutura da Matemática, tanto enquanto ciência como 
enquanto disciplina escolar. E a autora destaca o entendimento do que é e como se 
caracteriza o raciocínio matemático. 
O conhecimento sobre a aprendizagem respeita ao conhecimento sobre o 
modo como se aprende, em geral, e sobre o modo como aqueles alunos 
especificamente aprendem. Atende às concepções e influências culturais dos 
alunos e aos processos cognitivos e metacognitivos. E esta é uma componente 
considerada particularmente influente sobre os contextos de aprendizagem 
construídos pelo professor, nomeadamente sobre as tarefas que propõe e sobre o 
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O conhecimento do currículo engloba o entendimento do professor 
relativamente aos grandes objectivos do ensino da Matemática, às orientações 
programáticas, nomeadamente às metodologias e estilos de trabalho e tipos de 
tarefas, aos materiais a utilizar e às orientações relativas à avaliação dos alunos. 
A componente do processo de instrução é determinada pelas três 
componentes anteriores e está presente em todas as fases da prática lectiva. A sua 
análise pode ser feita através dos exemplos e ilustrações, das tarefas, do discurso, 
da estrutura da aula e da forma de trabalho dos alunos. São ainda referidos o 
ambiente de trabalho na aula, a tomada de decisões pelo professor e a eventual 
alteração do que estava previsto. 
 
Figura 2.5 
Componentes do conhecimento profissional, posto em uso na prática 
(Santos, 2000, p. 65) 
 
Na mesma linha dos autores anteriores, Canavarro (2003) refere-se ao 
conhecimento profissional do professor como sendo articulado e uno e 
envolvendo componentes que se encontram interrelacionadas, sendo muitas vezes 
inextricáveis. Viseu (2008) valoriza igualmente essa interligação entre as 
diferentes componentes do conhecimento e aponta-a mesmo como uma das 


























algum modo concordante com a de Sowder (2007), que enfatiza a necessidade de 
articulação das componentes do conhecimento na prática, referindo a sua eventual 
separação como um acto teórico facilitador da investigação. Canavarro (2003) 
entende, no entanto, que os conhecimentos respeitam a domínios específicos que 
são mobilizados de formas distintas perante as diferentes actividades profissionais 
do professor. 
A autora reconhece a importância do contexto e a do conhecimento do 
professor sobre si mesmo, encarando este último como um filtro sobre tudo o que 
o professor pensa e faz. Relativamente à condução do processo de ensino-
aprendizagem na sala de aula, a autora considera, à semelhança dos autores 
anteriormente referidos, que existem quatro componentes que assumem particular 
importância: o conhecimento da Matemática, o conhecimento do currículo, o 
conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem e o conhecimento 
do processo instrucional. É a este conhecimento directamente relacionado com a 
prática lectiva que chama Conhecimento Didáctico (CD).  
Na caracterização do conhecimento matemático atende à ideia de Ball, 
Lubienski e Mewborn (2001), que entendem que ter conhecimento matemático e 
utilizá-lo na prática de ensino são duas realidades distintas, e às conclusões de um 
estudo conduzido por Ma (1999), que refere que o conhecimento matemático 
orientado para o ensino é culturalmente situado e curricularmente estruturado. 
Considera então que o conhecimento matemático combina o conhecimento da 
Matemática e sobre a Matemática, sendo um conhecimento contextualizado num 
quadro disciplinar marcado por definições curriculares que valorizam certos 
aspectos da actividade matemática e determinados conceitos e procedimentos, os 
aspectos da sua evolução histórica, a sua relação com outros domínios do saber e 
as suas aplicações. Inclui ainda uma visão do papel de Matemática enquanto 
contributo para a formação global do aluno. 
Quanto ao conhecimento dos alunos e dos seus processos de 
aprendizagem, apoia-se na convicção que os professores precisam de ter 
conhecimento acerca dos seus alunos e da forma como estes aprendem e em Even 
e Tirosh (2002) que apontam o behavorismo, o construtivismo e o situacionismo 
como as três principais teorias de aprendizagem. O que os professores precisam 




de saber sobre os alunos é então considerado variável em função da perspectiva 
teórica de aprendizagem adoptada, com as concepções dos alunos a serem 
importantes para os behavoristas mas determinantes para os construtivistas, e com 
o conhecimento procedimental a ser valorizado pelos behavoristas e a diversidade 
de tipos de conhecimento a ser enfatizada pelos construtivistas (Even & Tirosh, 
2002). Apesar da importância destas teorias, o conhecimento do professor sobre a 
aprendizagem dos alunos não resulta da sua preferência por uma delas, mas antes 
da articulação entre princípios teóricos e a sua experiência. Inspira-se ainda em 
Shulman (1986) para considerar que o professor precisa de ter uma compreensão 
do que torna fácil ou difícil a aprendizagem de tópicos específicos e das 
concepções que os alunos têm sobre cada tópico e como estas se relacionam com 
a origem social do aluno e com a sua idade. Realça também a influência do 
conhecimento do currículo de Matemática, tal como destacado por Nelson (1997). 
Relativamente ao conhecimento do currículo refere a necessidade de 
conhecer o texto curricular, mas também a capacidade de o interpretar, 
adaptando-o à sua pessoa e às características do contexto onde o professor se 
encontra, reconstruindo-o para a sua sala de aula e os seus alunos. Tal como 
Ponte, Matos e Abrantes (1998), considera que o currículo geralmente engloba 
finalidades e objectivos, conteúdos, orientações metodológicas e indicações sobre 
a avaliação das aprendizagens dos alunos, abordando depois cada um destes 
elementos. Ao nível das finalidades destaca o papel da Matemática na formação 
do aluno, uma abordagem aos conteúdos que vá para além do que designa por 
“dar a matéria” e uma valorização de uma Matemática para todos. Quanto aos 
conteúdos, aponta a necessidade do professor não se limitar aos conteúdos 
propriamente ditos e de atender também às atitudes, aos valores e às capacidades. 
Relativamente às orientações curriculares destaca a natureza das tarefas, as 
sugestões metodológicas e os recursos que podem ser utilizados. E quanto à 
avaliação das aprendizagens realça a necessidade de estas se encontrarem em 
articulação com as demais opções efectuadas. 
O conhecimento do processo instrucional é considerado como o que é 
directamente utilizado pelo professor na prática lectiva, sendo o que orienta as 




fases de planificação, condução da aula e avaliação do processo de ensino e 
aprendizagem. 
Esta noção do conhecimento didáctico (CD), está presente em diversos 
estudos realizados na última década do século passado e nos primeiros anos deste 
século, como o de Guimarães (1999), o de Santos (2000), o de Santos e Ponte 
(2002) e o de Canavarro (2003), espelhando o que Ponte (2008) considera alguma 
influência da noção de PCK de Shulman (1986), mas também uma forte 
valorização da prática e do conhecimento do professor sobre esta. Santos et al. 
(2008, p. 33) atribuem mesmo a importância do conhecimento profissional à sua 
estreita relação com as práticas de sala de aula, considerando que este tem “uma 
fonte tanto disciplinar como experiencial”, mas que é também inspirador das 
práticas. Publicações recentes, como Ponte e Nunes (2010), continuam igualmente 
a realçar a relação próxima entre o conhecimento profissional e as práticas 
profissionais e a caracterizar esse conhecimento com base nas quatro 
componentes referidas. Algumas nuances começam, no entanto, a surgir, 
deixando transparecer a influência de desenvolvimentos entretanto realizados. É o 
caso de Duarte (2012), que se refere ao conhecimento profissional para ensinar, 
onde de algum modo articula esta caracterização do conhecimento didáctico com 
o conhecimento matemático para ensinar de Ball, Thames e Phelps (2008). 
Considera assim quatro componentes do conhecimento: o conhecimento da 
Matemática para ensinar, o conhecimento dos alunos e dos seus processos de 
aprendizagem, o conhecimento do currículo e o conhecimento sobre o processo de 
condução do ensino. 
Outros autores apontam também para caracterizações do conhecimento 
com algumas semelhanças com o conhecimento didáctico (CD), embora lhes 
atribuam outras designações. É o caso de Kilic (2011), que considera o 
conhecimento profissional directamente relacionado com a prática e que lhe 
aponta quatro componentes que se interrelacionam entre si: conhecimento do 
conteúdo, conhecimento da pedagogia, conhecimento dos alunos e conhecimento 
do currículo. A caracterização de cada uma destas componentes é semelhante à do 
conhecimento didáctico (CD), com o conhecimento da pedagogia a evidenciar 
alguma proximidade com o conhecimento do processo instrucional do modelo do 




conhecimento didáctico, ao ser sinteticamente referido como a capacidade do 
professor para seleccionar tarefas, exemplos e representações adequadas para 
determinados alunos e o repertório de estratégias de ensino detidas pelo professor. 
É também o caso de An, Kulm e Wu (2004), que mantêm a designação de 
PCK atribuída por Shulman (1986), da qual fazem uma caracterização que 
consideram mais abrangente, centrada em três componentes: conhecimento do 
conteúdo, conhecimento do currículo e conhecimento do ensino. Estas três 
componentes acabam, no entanto, por corresponder às quatro do conhecimento 
didáctico (CD), uma vez que os autores no conhecimento do ensino englobam 
tanto aspectos relativos ao conhecimento dos alunos como ao conhecimento do 
processo instrucional. Além disso, nesta conceptualização é considerada a 
existência de uma relação interactiva entre as diferentes componentes, em sintonia 
com a concepção de Canavarro (2003) do conhecimento como uno e articulado. 
Ainda assim, existem também algumas diferenças, como seja a grande 
valorização assumidamente dada ao conhecimento do ensino e, em particular, ao 
conhecimento do pensamento dos alunos. 
Síntese 
Têm sido vários os modelos propostos por diferentes autores para 
caracterizar o conhecimento profissional detido pelos professores. Com diferentes 
componentes e com algumas diferenças na caracterização daquelas que são 
comuns, é possível identificar alguma influência do trabalho de Shulman e da sua 
noção de PCK, mas principalmente da importância atribuída ao conhecimento 
matemático. Central na concepção dos modelos mais recentes é a relação 
assumida do conhecimento com a prática, e a opção por esta como ponto de 
partida para o desenvolvimento do modelo. Conhecimento da Matemática, do 
ensino, da aprendizagem e do currículo, com eventuais agregações ou 
subdivisões, tendem a estar presentes em todos os modelos. O conhecimento 
matemático para ensinar (MKT), o quarteto do conhecimento (KQ) e o 




conhecimento didáctico (CD) são referências presentes em estudos recentes em 




























































O Conhecimento para Ensinar Matemática com a 
Tecnologia 
Neste capítulo começo por discutir a pertinência de considerar a 
tecnologia como um domínio do conhecimento profissional do professor, 
atendendo à realidade tecnológica actual. Dou depois atenção aos modelos 
conceptuais para o conhecimento desenvolvidos nesta perspectiva, comentando-os 
à luz das potencialidades e limitações que lhes têm sido apontadas. Apresento 
então o modelo do Conhecimento para Ensinar Matemática com a Tecnologia 
(CEMT), que desenvolvi, procurando fundamentar as opções assumidas e 
identificando continuidades e rupturas com os modelos perspectivados por outros 
autores. 
A tecnologia e o conhecimento profissional 
A tecnologia como domínio do conhecimento profissional 
Na última década, com a crescente divulgação da tecnologia e subsequente 
consciencialização das dificuldades inerentes à sua integração, associada ao 
reconhecimento da importância do conhecimento do professor, foi surgindo uma 




cada vez maior atenção em torno do conhecimento necessário para ensinar com a 
tecnologia. As diferenças relativamente ao que é hoje a tecnologia e à forma e 
ritmo a que evolui, motivaram uma particular atenção em torno desta e 
conduziram ao reconhecimento da importância de a considerar como um domínio 
do conhecimento profissional (Mishra & Koehler, 2006). 
Na verdade, actualmente esta tornou-se numa questão particularmente 
complexa. Como refere Grandgenett (2008), presentemente o ritmo de evolução é 
tão acelerado, que simplesmente não é possível pensar em preparar o professor 
para utilizar cada uma delas no processo de ensino. E nestas circunstâncias, em 
que segundo Lee e Hollebrands (2008) a tecnologia adquiriu uma natureza 
mutante, em virtude da constante evolução, é importante que os professores 
desenvolvam um modelo de ensino-aprendizagem que vá para além das 
características específicas de determinada tecnologia, de modo a que possam 
tomar decisões informadas relativamente a um uso apropriado da tecnologia na 
Matemática. 
O uso efectivo e eficiente da tecnologia no ensino da Matemática há muito 
que se tornou um tópico de interesse para os educadores matemáticos. No entanto, 
como realça Grandgenett (2008), os estudos em torno da tecnologia centraram-se 
sempre muito mais na tecnologia em si, do que propriamente na forma de a 
integrar, ou seja, a questão tem-se centrado mais em torno do “que” do que do 
“como”. A crescente presença da tecnologia na escola tem vindo a caracterizar-se, 
segundo Guerrero (2005), por uma cada vez maior preocupação relativamente à 
forma como esta está a ser integrada pelo professor na sua prática lectiva e 
conduzido a uma consciencialização da importância de considerar, nas 
conceptualizações relativas ao conhecimento do professor, de um domínio 
directamente ligado à tecnologia. Com efeito, embora seja reconhecido à 
tecnologia um significativo conjunto de potencialidades para o ensino, o autor 
frisa que o nível a que estas são atingidas está directamente relacionado com a 
forma como são integradas no currículo de Matemática e como parte do reportório 
de ensino do professor. 
Vrasidas e Glass (2005) referem-se à falta de um conhecimento 
abrangente dos professores, que não se limite à tecnologia, como o factor mais 




referido relativamente aos obstáculos que se colocam à sua integração. E os 
autores apontam a falta de conhecimento pedagógico relacionado com a 
tecnologia como a razão para que não sejam aproveitadas as vantagens 
disponibilizadas pela tecnologia e para que estas acabem por ser utilizadas de 
formas consentâneas com o que geralmente é designado por ensino tradicional. 
Acrescentam ainda que os professores precisam de ter um conhecimento da 
tecnologia, do conteúdo e de aspectos de natureza pedagógica e que a formação, 
centrada exclusivamente em torno da tecnologia e da sua utilização de um ponto 
de vista técnico, não é suficiente. 
Niess (2005) refere-se igualmente à tecnologia como um desafio para os 
programas de formação de professores. E, tal como os autores anteriores, enfatiza 
a importância de atender à tecnologia e à necessidade dos professores 
desenvolverem um conhecimento abrangente sobre o conteúdo em relação com a 
tecnologia e atendendo ao significado de ensinar com a tecnologia. Defende assim 
que, para estarem preparados para ensinar Matemática, os professores precisam de 
uma compreensão profunda da Matemática, do processo de ensino-aprendizagem 
e da tecnologia. E para tal precisam de um conhecimento integrado destes 
domínios do conhecimento (Niess, 2006). Esta ideia é também apoiada por Lee e 
Hollebrands (2008), que consideram igualmente fundamental incluir o domínio da 
tecnologia no conhecimento profissional do professor, caso se pretenda que este 
faça uma efectiva integração da tecnologia. 
Mishra e Koehler (2006) atribuem à actual evolução acelerada da 
tecnologia a impossibilidade de, contrariamente ao que sucedia há poucos anos 
atrás, um professor poder aprender a tecnologia num determinado momento e 
depois, ao longo da carreira, dedicar apenas atenção a aspectos pedagógicos e de 
conteúdo. Actualmente a tecnologia interfere com a forma como cada tópico é 
formulado e representado, e a forma como o faz altera-se tão rapidamente quanto 
se altera a própria tecnologia. Como tal, o professor vai ter que desenvolver novas 
técnicas e capacidades à medida que as tecnologias actuais se vão tornando 
obsoletas. Este é um contexto muito diferente do que existia quando foram 
desenvolvidas as primeiras conceptualizações do conhecimento profissional, que 




requer que estas sejam repensadas de modo a acolher a tecnologia como um 
aspecto importante do conhecimento profissional. 
Modelos do conhecimento para ensinar com a tecnologia 
O reconhecimento da importância da tecnologia como domínio do 
conhecimento profissional do professor deu origem ao desenvolvimento de 
caracterizações desse conhecimento que atendem à tecnologia e ao conhecimento 
desta para além de um conhecimento meramente técnico. Genericamente todas se 
apoiam de forma significativa na noção de conhecimento pedagógico do conteúdo 
(PCK) de Shulman (1986), a que acrescentam algum tipo de conhecimento com 
enfoque na tecnologia. Aqui apresento o modelo TPACK, proposto por Mishra e 
Koehler (2006), que tem sido adoptado em diversos estudos realizados em torno 
da tecnologia, como explico mais adiante. Apresento também o modelo PTK, 
proposto por Guerrero (2005), uma das primeiras caracterizações que valoriza um 
conhecimento da tecnologia no conhecimento profissional, procurando explicitar 
o que este tem de específico no âmbito do PCK. A propósito da discussão destas 
caracterizações, refiro ainda a caracterização de Niess (2005, 2006), do PCK da 
tecnologia, e a reformulação do TPACK proposta por Angeli e Valanides (2009), 
que altera substancialmente o modelo original, acrescentando domínios 
usualmente considerados no conhecimento profissional e abandonando outros 
inicialmente propostos. 
O modelo do conhecimento pedagógico da tecnologia 
Guerrero (2005) considera que os conhecimentos e as capacidades 
requeridas para utilizar tecnologias são muito semelhantes às referidas noutros 
domínios do conhecimento, ainda que muito diferentes em virtude de assentarem 
na tecnologia como uma ferramenta educativa. Com efeito, o autor entende que a 
tecnologia tem a característica única de consistir numa ferramenta de ensino que 
requer um conjunto específico de capacidades operativas e um leque de 
estratégias e procedimentos educativos. Como tal, o conhecimento necessário 




para utilizar de forma efectiva a tecnologia como parte do processo de ensino 
inclui: o conhecimento de aspectos específicos do funcionamento da tecnologia e 
o conhecimento pedagógico relativo à sua utilização no ensino; o conhecimento 
aprofundado dos conteúdos matemáticos; e o conhecimento de quando e como é 
mais conveniente utilizar a tecnologia. Este conhecimento relativo à tecnologia, 
que Guerrero (2005) designa por Conhecimento Pedagógico da Tecnologia – PTK 
(Pedagogical Technology Knowledge), engloba elementos de outros domínios do 
conhecimento e o que o autor designa por “complicações inevitáveis provenientes 
da utilização da tecnologia como um instrumento educativo” (p. 259). 
O PTK transcende o conhecimento de familiarização com o 
funcionamento de uma tecnologia, englobando os aspectos relativos a recorrer a 
uma tecnologia para melhorar o processo de ensino e aprendizagem. É assim um 
conhecimento pedagógico alicerçado nos conteúdos específicos a ensinar, ainda 
que alguns princípios gerais do conhecimento pedagógico da tecnologia (PTK) se 
possam aplicar a qualquer conteúdo. Esta conceptualização do PTK apoia-se 
directamente no Conhecimento Pedagógico – GPK (General Pedagogical 
Knowledge), no Conhecimento do Conteúdo – SMK (Subject Matter Knowledge) 
e no Conhecimento Pedagógico do Conteúdo – PCK (tal como conceptualizado 
por Shulman (1986)), que o autor defende serem os três domínios que, 
independentemente da referência a muitos outros por vários autores, tipicamente 
continuam a constituir a base das teorias relativas ao conhecimento de 
professores. 
O PTK pode ser caracterizado por cinco componentes centrais. Dessas, 
duas envolvem aspectos ligados ao conhecimento pedagógico. É o caso dos 
princípios gerais de ensino e a organização e gestão da sala de aula específica da 
utilização da tecnologia. A terceira componente consiste no conhecimento do 
conteúdo a ensinar e requer um conhecimento aprofundado da Matemática por 
parte do professor para que a integração da tecnologia seja possível. As duas 
últimas componentes dizem respeito ao conhecimento pedagógico do conteúdo e 
incluem a compreensão de como a tecnologia pode tornar os conteúdos mais 
compreensíveis e acessíveis aos alunos e a natureza específica do conhecimento 
pedagógico da tecnologia. 







Modelo do conhecimento pedagógico da tecnologia – PTK 
(adaptado de Guerrero, 2005, pp. 260-261) 
 
A primeira componente do conhecimento pedagógico da tecnologia 
(PTK), princípios gerais de ensino, inclui o conhecimento do professor e a 
capacidade de lidar com diversos aspectos relacionados com a utilização da 
tecnologia como suporte do ensino e da aprendizagem. Guerrero (2005) inclui 
igualmente nesta componente a capacidade do professor orquestrar o ambiente da 
sala de aula à luz das novas oportunidades e das novas exigências criadas pela 
tecnologia. 
Procurando clarificar melhor o conteúdo desta componente, o autor refere 
então diversos aspectos que o professor deve ser capaz de assumir, tendo em vista 
uma adequada integração da tecnologia. Frisa assim a importância de esta ser 
considerada como uma ferramenta de ensino entre muitas outras, que não substitui 
o professor nem a necessidade de ensinar, consistindo apenas em mais um 
elemento do amplo reportório de metodologias, estratégias e recursos de que o 
professor dispõe. O sucesso da utilização da tecnologia depende da utilização que 
é feita desta, merecendo particular relevância a importância de recorrer a ela em 
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ser implementado. Guerrero (2005) destaca ainda a capacidade do professor gerir 
o trabalho de grupo dos alunos e de assumir uma postura inquiridora, referindo 
também a forma como é partilhado o controlo da tecnologia com os alunos e entre 
os alunos. Capacidades que também são valorizadas por Goos, Galbraith, 
Renshaw e Geiger (2000). Associado a estes aspectos está a necessidade do 
professor estar consciente e sentir-se confortável relativamente à mudança do seu 
papel que a presença da tecnologia tende a incentivar. Para além da passagem de 
um ensino centrado em si para um ensino centrado no aluno, o professor deve 
estar também preparado para as alterações que a tecnologia pode introduzir 
relativamente aos seus planos iniciais para aula. 
Organização e gestão da sala de aula é a componente que engloba as 
questões de gestão directamente relacionadas com o ensino e a aprendizagem com 
a tecnologia. A introdução da tecnologia na sala de aula faz surgir todo um 
conjunto de circunstâncias que não existiam numa aula onde esta não estivesse 
presente, razão pela qual se torna importante que o professor as consiga gerir 
adequadamente. Torna-se assim necessário gerir as atitudes dos alunos 
relativamente à tecnologia e o comportamento decorrente da utilização desta, 
nomeadamente os casos de utilização para fins distintos dos propostos pelo 
professor. É igualmente necessário saber lidar com as questões físicas da 
organização do espaço na sala de aula, ter capacidade para ultrapassar os 
problemas de ordem técnica que naturalmente surgirão e conseguir manter o 
envolvimento dos alunos mesmo quando o efeito de novidade desaparece. Para 
além destes aspectos, Guerrero (2005) refere também a importância do professor 
saber como e quando recorrer à tecnologia para melhorar o ensino e proporcionar 
aos alunos ambientes de aprendizagem mais autênticos. É que, à semelhança do 
que sucede com qualquer outra ferramenta, o recurso constante à tecnologia sem a 
existência de um propósito concreto, é tão inadequado como o recurso ao método 
expositivo para todos os tópicos e aulas. 
O conhecimento aprofundado do conteúdo inclui a crescente 
responsabilidade do professor relativamente a um conhecimento do conteúdo 
amplo e aprofundado, uma vez que a tecnologia tem o potencial para mudar o que 
é ensinado e a forma como é ensinado. A partir do momento em que os alunos 




têm acesso à tecnologia, torna-se-lhes possível explorar os temas em estudo a uma 
profundidade que pode ir para além dos conhecimentos do professor. Como tal, 
torna-se fundamental que o professor tenha não só a capacidade para gerir as 
investigações dos alunos, como também a confiança necessária para corresponder 
às questões levantadas por estes. É fundamental que o professor esteja ciente que 
a tecnologia pode levar a que os alunos o coloquem perante assuntos que não 
domina e que, consequentemente, não está preparado para abordar. A tecnologia 
requer assim ao professor a disposição para prosseguir por vias que não tinha 
previsto mas que os alunos escolheram no decorrer das suas explorações. Requer 
ainda que este esteja preparado para reconhecer que não está seguro relativamente 
às descobertas, aos comentários ou às respostas às questões dos alunos, mas que 
esteja disposto a investir tempo e energia para continuar a orientar os alunos no 
prosseguimento do trabalho na via por eles escolhida. 
Concepções e uso da tecnologia, a quarta componente do conhecimento 
pedagógico da tecnologia (PTK), abrange as concepções do professor 
relativamente aos propósitos de recorrer à tecnologia como suporte do ensino de 
determinado conteúdo. Envolve o que o professor pensa sobre o tópico em 
questão e as suas convicções relativamente à forma como o recurso à tecnologia 
pode contribuir para melhorar a abordagem usual e relativamente ao que é 
importante os alunos aprenderem sobre o tópico em estudo através da tecnologia. 
É assim uma componente determinante, na medida em que constitui a base para as 
decisões curriculares assumidas pelo professor ao procurar tornar o assunto em 
estudo mais compreensível e acessível aos alunos. 
A dimensão mais importante desta componente consiste, no entanto, no 
conhecimento de como utilizar a tecnologia de uma forma pedagogicamente 
adequada, que se consubstancie numa autêntica exploração das suas 
potencialidades e não numa simples utilização lateral. Envolve assim os modos 
como a tecnologia pode ser utilizada para representar e dar forma a determinado 
conteúdo, tornando-o mais compreensível para os alunos ao recorrer às 
representações, às fundamentações, aos exemplos e às aplicações mais adequadas. 
A última componente do conhecimento pedagógico da tecnologia (PTK), 
especificidade do conhecimento pedagógico relativamente ao conteúdo, é a que 




está mais directamente ligada ao conteúdo a ensinar. Cada área disciplinar tem os 
seus objectivos específicos e as suas características próprias e, como tal, o 
conhecimento tecnológico de um professor de Matemática será necessariamente 
diferente do de um professor de outra disciplina. Assim, esta componente envolve 
o conhecimento pedagógico do professor relativamente à utilização da tecnologia 
no âmbito do ensino de cada um dos temas, nomeadamente no que respeita à 
conveniência desse recurso e à forma como este deve decorrer. 
O modelo do conhecimento técnico-pedagógico do conteúdo 
À semelhança do modelo de conhecimento pedagógico da tecnologia 
(PTK) proposto por Guerrero (2005), também o modelo do conhecimento técnico-
pedagógico do conteúdo se inspira no conhecimento pedagógico do conteúdo 
(PCK) proposto por Shulman (1986) e também ele assume que existe um 
conhecimento que transcende o conhecimento da tecnologia em causa e que é 
fundamental para uma efectiva integração da tecnologia no ensino. 
O reconhecimento da importância do conhecimento da tecnologia vem, 
segundo Mishra e Koehler (2006), fazer surgir uma abordagem análoga à 
identificada por Shulman aquando do desenvolvimento do seu modelo do 
conhecimento pedagógico do conteúdo (PCK): o conhecimento da tecnologia 
passou a ser alvo de atenção mas de forma completamente independente de 
qualquer outro conhecimento. E, tal como Shulman considerou necessário um 
conhecimento que articulasse conhecimento pedagógico e conhecimento do 
conteúdo, Mishra e Koehler (2006) defendem que a articulação do conhecimento 
da tecnologia com os restantes é fundamental. Segundo os autores, as relações 
entre conteúdo, pedagogia e tecnologia são complexas e assumem múltiplas 
formas. Com efeito, por um lado a tecnologia tem os seus próprios imperativos 
que afectam os conteúdos a abordar e as suas representações e, por outro lado, 
interfere com as opções de instrução e com outras decisões pedagógicas. A 
tomada de decisões relativamente à utilização da tecnologia tem assim 
implicações sobre outras áreas e, como tal, não parece adequado considerá-la de 
uma forma isolada relativamente ao conhecimento pedagógico e ao conhecimento 




do conteúdo. Mishra e Koehler (2006) propõem então um modelo que não só 
considera os três domínios do conhecimento referidos (conhecimentos base), 
como atende também às conexões, interacções e constrangimentos que se 
estabelecem entre estes. Consideram deste modo um Conhecimento Técnico-
Pedagógico do Conteúdo – TPACK (Technological Pedagogical and Content 
Knowledge), que se alicerça no conhecimento do conteúdo, no conhecimento 
pedagógico e no conhecimento tecnológico, mas atendem ainda às influências de 
cada um dos conhecimentos base sobre cada um dos restantes. Referem-se assim 
ao Conhecimento Tecnológico do Conteúdo – TCK (Technological Content 
Knowledge), ao Conhecimento Tecnológico da Pedagogia – TPK (Technological 
Pedagogical Knowledge) e ao Conhecimento Pedagógico do Conteúdo – PCK. 
Estas três áreas de conhecimento são a essência deste modelo e aquilo que 
verdadeiramente o distingue de outros anteriormente propostos, onde os seus 
autores já apontavam para a necessidade de não considerar a tecnologia 
independentemente de outros factores e de a relacionar com conhecimentos 
relativos ao ensino e ao conteúdo (ver, por exemplo, Lunderherg, Bergland, 
Klyczek, & Hoffman, 2003; Guerrero, 2005; Hughes, 2005; Niess, 2005). 
 
Figura 3.2 
Modelo do conhecimento técnico-pedagógico do conteúdo – TPACK 
(adaptado de Mishra & Koehler, 2006, p. 1025) 
 
O conhecimento do conteúdo (CK), o conhecimento pedagógico (PK) e o 















em conta a base de desenvolvimento do modelo, consistentes com as respectivas 
noções apresentadas por Shulman e referidas no capítulo anterior. 
O conhecimento da tecnologia (TK) envolve as capacidades necessárias 
para operar com determinada tecnologia e consiste essencialmente em saber como 
esta funciona. 
O conhecimento tecnológico do conteúdo (TCK) está directamente ligado 
à forma como a tecnologia e o conteúdo se influenciam mutuamente. Trata-se de 
um conhecimento que, embora apoiando-se no conhecimento do conteúdo, é 
diferente deste. Com efeito, o acesso à tecnologia permite não só aceder a 
diferentes representações, como vem também facilitar a conexão e a alternância 
entre estas. Como tal, o professor passa a precisar de saber não só o conteúdo a 
ensinar com também a forma como este pode ser modificado em função do 
recurso à tecnologia. 
O conhecimento tecnológico da pedagogia (TPK) é um conhecimento 
relativo às potencialidades da tecnologia e à forma como o ensino pode ser 
alterado em função do recurso a determinada tecnologia. Inclui compreensão da 
forma como determinada tecnologia pode potenciar a realização de um certo tipo 
de tarefa, a familiarização com um conjunto de estratégias que permitem explorar 
as capacidades da tecnologia e o conhecimento de como adequar determinados 
métodos de ensino à utilização da tecnologia. 
O conhecimento técnico-pedagógico do conteúdo (TPACK) é um 
conhecimento que decorre das três componentes base do modelo (conhecimento 
do conteúdo, da pedagogia e da tecnologia), mas que vai para além destas. Trata-
se de um conhecimento diferente do detido por um matemático ou por um 
especialista em tecnologia e igualmente distinto do conhecimento pedagógico 
geral partilhado pelos professores de diferentes disciplinas. É a base de uma 
efectiva integração da tecnologia e requer um entendimento dos conceitos no seio 
da tecnologia e uma compreensão de técnicas pedagógicas que recorram à 
tecnologia de forma construtiva para ensinar os conceitos. Requer também um 
conhecimento do que torna um conceito difícil ou acessível e da forma como a 
tecnologia pode contribuir para minorar alguns dos problemas com que os alunos 
se deparam. Requer ainda uma noção do conhecimento prévio dos alunos e da 




forma como estes aprendem e um conhecimento da forma como a tecnologia pode 
ser utilizada para desenvolver o conhecimento existente ou para alcançar novos 
conhecimentos. 
Um ensino de qualidade requer assim o desenvolvimento de uma 
compreensão das relações complexas existentes entre os três conhecimentos base 
do modelo e a capacidade de usar essa compreensão para desenvolver um 
conjunto de estratégias apropriado e específico para o contexto em que o 
professor se encontra. Como tal, Mishra e Koehler (2006) realçam que não existe 
uma solução única para a forma como a tecnologia deve ser integrada, uma vez 
que essa integração dependerá sempre do professor, do que este está a ensinar e 
da sua visão do ensino. No entanto, uma integração efectiva da tecnologia não 
poderá nunca passar por encarar isoladamente qualquer uma das áreas de 
conhecimento base do modelo. Com efeito, a incorporação da tecnologia no 
ensino provoca sempre um desequilíbrio entre as três áreas base referidas, 
levantando questões centrais relativamente ao conteúdo e à pedagogia. 
O conhecimento técnico-pedagógico do conteúdo (TPACK) e o respectivo 
modelo que se lhe encontra associado conquistaram rapidamente uma posição de 
destaque na literatura da área (Angeli & Valanides, 2009). Diversos autores 
conduziram estudos baseados no modelo, envolvendo professores do ensino 
básico e secundário (Harris, Mishra, & Koehler, 2007; Archambault & Crippen, 
2009), professores em formação inicial (Kersaint, 2007; Lee & Hollebrands, 
2008) e professores universitários (Koehler, Mishra, & Yahya, 2007), onde 
procuraram perceber ou desenvolver o conhecimento técnico-pedagógico do 
conteúdo (TPACK) detido pelos professores. Alguns autores, como Angeli e 
Valanides (2009) e Cox (2008), optaram por uma abordagem diferente, 
centrando-se no modelo propriamente dito e procurando alcançar uma maior 
compreensão deste. 
Angeli e Valanides (2009) levantam algumas questões teóricas e 
metodológicas relativamente ao TPACK, procurando analisar a precisão do 
constructo e, dessa forma, contribuir para a sua clarificação e robustez teórica. A 
principal consideração que estes autores tecem tem a ver com o conhecimento 
técnico-pedagógico do conteúdo (TPACK) propriamente dito e com aquilo que o 




caracteriza. Segundo estes, na caracterização de Mishra e Koehler (2006) não é 
claro se este conhecimento é distinto dos que lhe deram origem ou não. E esta é 
uma questão que consideram importante, pois se o conhecimento técnico-
pedagógico do conteúdo (TPACK) decorre directamente dos conhecimentos 
relacionados (conhecimentos base e PCK, TCK e TPK), então um aumento de 
conhecimento numa qualquer das áreas relacionadas corresponderá 
necessariamente a um aumento no conhecimento técnico-pedagógico do conteúdo 
(TPACK). No entanto, se o conhecimento técnico-pedagógico do conteúdo 
(TPACK) consistir num conhecimento distinto, esse aumento não ocorrerá 
necessariamente. Angeli e Valanides (2009) referem então alguns estudos 
empíricos que realizaram, a partir dos quais concluem que o aumento de 
conhecimento num determinado domínio do conhecimento não resulta 
automaticamente num aumento do TPACK e que, portanto, este é um 
conhecimento com características únicas e desenvolvido de acordo com uma 
perspectiva transformativa. Consideram assim que os conhecimentos base 
desempenham um papel importante, mas que os professores precisam de ser 
explicitamente ensinados quanto às funcionalidades e potencialidades da 
tecnologia e também quanto à forma com esta pode transformar um conteúdo 
específico. Precisam ainda de ser directamente ensinados relativamente às 
interacções entre tecnologia, conteúdo e pedagogia. 
Para além disso, Angeli e Valanides (2009) criticam a forma difusa como 
estão definidas as fronteiras entre os diferentes domínios, considerando que 
constitui uma fraqueza numa caracterização de conhecimentos que se quer 
rigorosa. Esta é, no entanto, uma crítica em certo sentido esperada, uma vez que o 
TPACK se apoia significativamente na noção de PCK de Shulman (1986) e esta é 
uma das críticas que sempre lhe foi apontada (ver capítulo 2). 
Cox e Graham (2009) consideram igualmente que os constructos 
associados ao modelo não estão suficientemente precisos para que seja possível 
encontrar um consenso relativamente ao que constitui um exemplo de 
determinado tipo de conhecimento. E este consenso é particularmente difícil no 
caso de exemplos que, de algum modo, se situam na fronteira entre diferentes 
domínios do conhecimento. Cox e Graham (2009) procedem então a uma análise 




teórica de cada um dos constructos, reelaborando-os e apresentando duas 
definições para cada um deles. Uma mais abrangente, que procura ilustrar a 
profundidade e complexidade de cada constructo, e outra mais precisa, que 
procura realçar as características específicas e únicas de cada constructo. Esta 
reelaboração envolve um aumento na complexidade do modelo do conhecimento, 
distinguindo, por exemplo, entre actividades pedagógicas gerais (independentes 
do conteúdo, no sentido em que podem ser usadas envolvendo diferentes 
conteúdos), actividades específicas do conteúdo (específicas do conteúdo mas 
independentes do tópico), actividades específicas do tópico (específicas do 
conteúdo e do tópico, ou seja actividades que apenas são realizadas envolvendo 
determinado conceito matemático) e representações específicas do tópico. 
Esta complexidade da distinção entre os domínios do conhecimento foi 
desde logo reconhecida por Mishra e Koehler (2006), que consideram a separação 
dos três domínios base do seu modelo (conteúdo, pedagogia e tecnologia) um acto 
analítico difícil de concretizar na prática. Com efeito, os autores consideram que 
estes domínios se encontram num estádio de equilíbrio dinâmico, onde qualquer 
alteração num deles tem necessariamente implicações sobre as restantes. Tal 
significa que existem relações fortes entre os três domínios, o que vem tornar 
complexa a distinção entre cada um. E os autores realçam a forma como a 
tecnologia altera as relações usualmente existentes. Numa visão tradicional da 
relação entre os três aspectos, o mais comum é que seja o conteúdo o domínio 
determinante, ou seja, aquele que dita as opções do professor. No entanto, quando 
a tecnologia está presente tendem a surgir alterações, sendo frequente que seja 
esta a determinar as decisões que são tomadas pelo professor relativamente ao 
conteúdo e às opções de ensino. 
Angeli e Valanides (2009) abordam ainda o carácter demasiado geral do 
modelo e, embora afirmem compreender a opção por um modelo abrangente e 
consequentemente com mais potencialidades de aplicabilidade, criticam a falta de 
explicitação das relações entre conteúdo, pedagogia e tecnologia. Comentam 
assim a falta de referência à forma como as potencialidades da tecnologia podem 
transformar o conteúdo e a pedagogia, centrando-se na ausência de referência a 
factores para além dos três domínios base considerados, como sejam as crenças 




do professor e as suas convicções relativamente ao ensino e à aprendizagem. 
Propõem então uma ampliação do modelo, que acrescenta aos conhecimentos 
base deste o conhecimento dos alunos e o conhecimento do contexto. E 
fundamentam a necessidade de considerar estes dois novos domínios com base na 
evidência que recolheram e que sugere que, no processo de ensino, o professor se 
apoia no seu conhecimento relativamente às dificuldades que o conteúdo suscita 
nos alunos, assim como no conhecimento de aspectos relevantes do contexto 
(como sejam o que funciona ou não nas suas aulas e a forma como acham que têm 
que ensinar para facilitar a aprendizagem dos alunos). 
Nesta ampliação do TPACK, Angeli e Valanides (2009) caracterizam o 
conhecimento do conteúdo como englobando uma compreensão dos factos e das 
estruturas do conteúdo; o conhecimento pedagógico como um conhecimento 
genérico e independente do conteúdo, relativo aos princípios e às estratégias de 
ensino e à organização e gestão da sala de aula; o conhecimento dos alunos como 
respeitando ao conhecimento das suas características e das preconcepções que 
estes trazem para a sala de aula; o conhecimento do contexto como abrangendo 
desde a sala de aula aos valores e objectivos educativos do professor, passando 
pelas suas crenças e concepções relativamente ao ensino e aprendizagem; e o 
conhecimento das tecnologias como sendo o conhecimento relativo ao 
funcionamento da tecnologia e à forma de ultrapassar eventuais dificuldades de 
funcionamento que possam surgir. O TPACK é então conceptualizado como um 
conhecimento específico, que se desenvolve de uma forma transformativa a partir 
dos conhecimentos base e que torna o professor competente para ensinar com a 
tecnologia. É assim um conhecimento que torna possível ao professor 
compreender de que forma um determinado conteúdo, difícil de ser compreendido 
pelos alunos ou difícil de ser representado pelo professor, pode ser transformado e 
ensinado de uma forma mais eficiente com o apoio da tecnologia. 
Na mesma linha de Angeli e Valanides (2009), Niess (2005) considera a 
importância de um conhecimento profissional que tenha em conta a tecnologia e 
inspiram-se na noção de PCK de Shulman (1986). Começa por referir a 
necessidade dos professores desenvolverem um conhecimento abrangente sobre o 
conteúdo em relação com a tecnologia e atendendo ao significado de ensinar com 




a tecnologia, referindo-se ao que designa por PCK da tecnologia. Caracteriza esse 
conhecimento como uma compreensão abrangente que integra conhecimento do 
conteúdo, da tecnologia e do processo de ensino-aprendizagem (Niess, 2006). Em 
conjunto com outros investigadores, inspira-se na caracterização de Grossman 
(1990) relativamente às quatros componentes centrais do PCK para especificar 
melhor este conhecimento (Niess et al., 2009). Caracteriza então o PTK da 
tecnologia, a que também chama TPCK e TPACK, como um conhecimento que 
envolve uma concepção abrangente sobre os propósitos de incorporar a tecnologia 
no ensino da Matemática; conhecimento dos alunos relativamente à sua 
compreensão, ao seu pensamento e à sua aprendizagem da Matemática com a 
tecnologia; conhecimento do currículo e dos materiais curriculares que integram a 
tecnologia no ensino aprendizagem da Matemática; conhecimento das estratégias 
de ensino e das representações para o ensino e aprendizagem com a tecnologia. 
Trata-se assim de uma caracterização fortemente marcada pelo conhecimento dos 
alunos, do currículo e de como ensinar, e onde eventualmente também poderá 
estar presente alguma influência das crenças e concepções do professor ao nível 
das finalidades do ensino da Matemática. 
Síntese 
O ritmo crescente a que a tecnologia evolui veio tornar premente a questão 
em torno do conhecimento que o professor precisa de ter para ensinar com a 
tecnologia. De um foco intenso em torno da tecnologia em si e desligado de outro 
tipo de conhecimento, passou-se a um reconhecimento da importância de articular 
o conhecimento da tecnologia com outros conhecimentos. Surgiram assim 
algumas caracterizações do conhecimento, muito inspiradas na noção de PCK de 
Shulman (1986), onde é valorizado um conhecimento que integre de forma 
abrangente o conhecimento da tecnologia, de como ensinar e do conteúdo. De 
entre estas, a mais relevante pelo número de autores que a adoptaram nos seus 
estudos, parece ser o modelo TPACK e a valorização que dá ao conhecimento 
tecnológico da pedagogia (TPK), ao conhecimento tecnológico do conteúdo 




(TCK) e, naturalmente, ao conhecimento técnico-pedagógico do conteúdo 
(TPACK). Ainda assim, este modelo tem também sido alvo de algumas críticas, 
nomeadamente relativamente à forma algo difusa como são caracterizados os 
diferentes domínios do conhecimento e à não inclusão de alguns domínios 
considerados importantes, como o conhecimento dos alunos e dos seus processos 
de aprendizagem. 
O modelo do conhecimento para ensinar Matemática com a 
tecnologia 
O trabalho de Shulman (1986) e, em particular, a sua noção de 
conhecimento pedagógico do conteúdo (PCK) constituem um ponto de partida 
para todo um conjunto de investigações que têm procurado caracterizar o 
conhecimento profissional do professor. Nos últimos anos têm sido muitos os 
autores que se dedicaram a esta temática, que procuraram clarificar noções e que 
propuseram novas caracterizações. No capítulo anterior apresentei alguns dos 
modelos propostos, como o conhecimento matemático para ensinar (MKT) de 
Ball, Thames e Phelps (2008) ou o conhecimento didáctico (CD) de Oliveira e 
Ponte (1997) sucessivamente aprofundado por Santos (2000) e Canavarro (2003). 
Na última década, com a crescente diversificação e acessibilidade da 
tecnologia, foi crescendo a consciencialização relativamente à importância do 
conhecimento profissional ter em conta as especificidades que a integração desta 
envolve. Surgiram assim modelos do conhecimento que incluem, entre as suas 
componentes, a tecnologia. São modelos como o do conhecimento pedagógico da 
tecnologia (PTK) ou o conhecimento técnico-pedagógico da tecnologia (TPACK), 
que abordei na secção anterior deste capítulo, e onde é notória uma forte 
influência da noção de PCK. Tal como referi nessa secção, estes modelos são alvo 
de algumas críticas, parte das quais resulta precisamente da origem do modelo. 
Ou seja, algumas das críticas são similares às que já antes tinham sido feitas à 
noção de PCK. Parece então natural pensar num novo modelo do conhecimento, 
que seja focado no uso da tecnologia, mas que tenha em conta aqueles que têm 




sido os desenvolvimentos na área do conhecimento profissional do professor. 
Assim, de seguida apresento uma conceptualização por mim formulada com este 
propósito. 
Os domínios base do conhecimento 
Um olhar sobre as caracterizações do conhecimento profissional propostas 
por diferentes autores permite identificar um conjunto de domínios que, com 
maior ou menor ênfase, parecem ser consensuais. 
Shulman (1986) destaca dois grandes domínios, um referente ao 
conhecimento matemático e outro mais ligado ao ensino. Ball, Thames e Phelps 
(2008) mantêm esta divisão, embora procurem especificar melhor essa área 
relativa ao ensino e façam referência ao currículo, aos alunos e ao ensino. 
Fennema e Franke (1992) valorizam o contexto e destacam ainda a importância de 
se atender à influência das crenças do professor. Oliveira e Ponte (1997), Santos 
(2000) e Canavarro (2003) consideram igualmente o contexto e reconhecem a 
influência das crenças, têm também presente o conhecimento de si próprio, mas 
realçam particularmente o conhecimento da Matemática, do currículo, dos alunos 
e dos seus processos de aprendizagem e do processo instrucional.  
Uma análise global parece assim sugerir que os principais domínios do 
conhecimento profissional são a Matemática, o ensino-aprendizagem e o 
currículo. Sendo ainda importante ter em conta a influência das crenças do 
professor sobre cada um destes domínios, assim como a influência do contexto 
em que o professor se encontra. São então estes os domínios base deste modelo do 
conhecimento, a que acresce a tecnologia. 
O conhecimento do currículo engloba o conhecimento e o entendimento 
do professor relativamente às finalidades e objectivos do ensino da Matemática e 
ainda relativamente às orientações programáticas, atendendo aos conteúdos, mas 
também às metodologias, aos tipos de tarefas, aos materiais a utilizar e ainda às 
orientações relativas à avaliação dos alunos. O currículo é, no entanto, 
perspectivado de uma forma transversal e, consequentemente, influente sobre 




todos os demais domínios. É o currículo que determina que conteúdos são 
ensinados e, em larga medida, a sequência desse ensino. Influencia assim, por 
exemplo, o conhecimento matemático que pode ser mobilizado no decorrer da 
resolução de determinada questão. É também o currículo que caracteriza as 
finalidades e os objectivos da Matemática, bem como as opções metodológicas. 
Influencia então as opções ao nível do ensino-aprendizagem, valorizando 
determinadas abordagens em detrimento de outras. De igual modo é o currículo 
que preconiza as tecnologias a utilizar, promovendo ou não utilizações mais 
abrangentes. Todas estas influências fazem-se sentir no âmbito do contexto onde 
o professor se encontra e no seio das suas crenças e concepções, que constituem 
como que um pano de fundo e um filtro para toda a acção e inerentes decisões. 
Esta ideia de transversalidade já estava, em certo sentido, presente na 
caracterização do conhecimento matemático para ensinar (MKT) conceptualizado 
por Ball, Thames e Phelps (2008), embora não fosse assumido pelos autores. Com 
efeito, apesar de manterem uma divisão do conhecimento em torno de 
conhecimento do conteúdo e conhecimento pedagógico do conteúdo, respeitando 
a herança de Shulman, o conhecimento da Matemática é considerado influente em 
todos os domínios. Na minha opinião esse papel transversal cabe ao currículo, 
como conceptualização da Matemática que se quer na escola. E não creio que seja 
por acaso que são precisamente os dois domínios relativos ao currículo do 
conhecimento matemático para ensinar (MKT) que levantam questões 
relativamente à forma de as enquadrar no modelo (ver, por exemplo, Carrillo 
(2011), Fernández et al. (2011), Ruthven (2011) ou os autores do modelo). 
O domínio base da Matemática abrange conhecimento dos conceitos e das 
teorias e procedimentos da área disciplinar, envolve também conhecimento da 
estrutura que organiza e interliga as ideias dentro da área, conhecimento das 
regras de prova e ainda um conhecimento da natureza da área do saber. Inclui 
ainda conhecimento não só das verdades aceites na área do saber, mas também de 
como explicar por que é um determinado resultado ou afirmação válido, porque 
vale a pena conhecê-lo e como este se relaciona com outros resultados dentro e 
fora da área do saber. 




O conhecimento base relativo ao ensino-aprendizagem envolve o 
conhecimento sobre como os alunos pensam e aprendem e, em particular, a forma 
como tal acontece relativamente a conteúdos específicos. Inclui uma compreensão 
dos processos usualmente usados pelos alunos, das dificuldades geralmente 
associadas a cada conteúdo e a capacidade de antecipar essas dificuldades e de 
lidar com elas. Este conhecimento está assim directamente relacionado com o 
conhecimento relativo ao ensino, que inclui as opções efectuadas pelo professor 
nas diferentes fases que o constituem (planificação, implementação e avaliação) e 
o inerente conhecimento sobre aspectos como a sequência das actividades, tipos 
de tarefas, estrutura da aula e a forma de trabalho dos alunos. 
A fusão entre os domínios relativos aos alunos e respectivos processos de 
aprendizagem e ao processo de ensino, assumida neste modelo, não se pretende 
constituir como uma verdadeira mudança. Apoia-se no reconhecimento da 
existência de influências mútuas entre a forma como o professor conceptualiza a 
aprendizagem dos alunos e as opções de ensino que assume e tem apenas a 
intenção de manter alguma simplicidade. 
O conhecimento base da tecnologia envolve as capacidades necessárias 
para operar com determinada tecnologia e consiste essencialmente em saber como 
esta funciona, ou seja, o que faz e como faz (de um ponto de vista operativo). 
Os conhecimentos inter-domínios 
Para além do conhecimento dos domínios base, este modelo valoriza 
particularmente conhecimentos desenvolvidos na confluência de mais de um 
domínio. É assim reconhecida a influência mútua entre os diferentes 
conhecimentos. Esta importância atribuída a conhecimentos que vão para além de 
determinado domínio já é de algum modo reconhecida por Hill e Ball (2009), que 
consideram no seu modelo um conhecimento relativo ao conteúdo e aos alunos, 
por exemplo. De igual modo, a referência de Canavarro (2003) ao conhecimento 
como sendo articulado e uno, também parece sugerir o reconhecimento de alguma 
influência entre os diferentes domínios de conhecimento considerados. Mas o 




primeiro autor que efectivamente considera mais do que alguma influência entre 
domínios do conhecimento, entendendo essa “influência” como um novo domínio 
do conhecimento que acresce aos domínios iniciais é Shulman (1993). Koehler e 
Mishra (2006) adoptam esta visão no seu modelo, considerando igualmente 
domínios do conhecimento que basicamente consistem na influência mútua entre 
outros domínios. Aqui adopto uma perspectiva similar. Considero dois conjuntos 
de conhecimentos, que designo por conhecimentos inter-domínios, um referente à 
Matemática, à tecnologia e ao currículo e outro referente ao ensino-aprendizagem, 
à tecnologia e ao currículo. O primeiro centra-se na forma como a tecnologia 
interfere com a Matemática, potenciando ou constrangendo determinados 
aspectos. De modo análogo, o segundo foca-se na forma como a tecnologia 
interfere com o processo de ensino-aprendizagem, potenciando ou constrangendo 
determinadas abordagens. Nos dois casos o currículo é considerado como uma 
influência transversal, sempre presente. 
À semelhança de Rowland, Huckstep e Thwaites (2005), neste modelo, 
mais do que fazer uma caracterização do conhecimento profissional do professor, 
procuro uma conceptualização que possa não só contribuir para a compreensão do 
conhecimento do professor, mas fundamentalmente disponibilizar pistas para a 
evolução desse conhecimento. Atendendo a que este modelo de algum modo 
encontra a sua génese nas problemáticas identificadas na integração da tecnologia, 
pareceu-me pertinente ponderar os pontos-chave que a investigação tem 
destacado no que se refere a essas problemáticas. Uma análise da literatura 
existente (abordada no capítulo seguinte), com especial enfoque nos estudos que 
incidiram sobre a calculadora gráfica, indicia um conjunto de conhecimentos 
associados à utilização da tecnologia que vão para além do conhecimento em cada 
um dos domínios base, mas que parecem ser necessários para o desenvolvimento 
de um conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia. 
Assim, o primeiro dos conhecimentos inter-domínios, conhecimento da 
Matemática, da tecnologia e do currículo – CMTC (ou, numa designação 
simplificada, conhecimento da Matemática e da tecnologia), inclui 
necessariamente: 




- Conhecimento da fidelidade matemática da tecnologia, ou seja, conhecimento 
do nível de concordância entre os resultados apresentados pela Matemática e 
pela Matemática da tecnologia; 
- Conhecimento das novas ênfases que a tecnologia coloca sobre os conteúdos 
matemáticos (por exemplo, incentivando abordagens mais intuitivas ou 
requerendo um domínio diferente da influência dos valores representados nos 
eixos coordenados sobre o aspecto do gráfico visualizado); 
- Conhecimento de novas sequências dos conteúdos; 
- Fluência representacional, envolvendo conhecimento das diferentes 
representações, de como as relacionar e alternar entre estas, e do contributo que 
cada uma pode dar para melhor ilustrar ou fundamentar afirmações. 
O segundo dos conhecimentos inter-domínios, conhecimento do ensino-
aprendizagem, da tecnologia e do currículo – CEATC (ou, numa designação 
simplificada, conhecimento do ensino-aprendizagem e da tecnologia), inclui 
necessariamente: 
- Conhecimento das novas questões com que a tecnologia confronta os alunos, 
nomeadamente das dificuldades com que estes se deparam e que decorrem dessa 
utilização; 
- Conhecimento da concordância matemática das tarefas propostas, ou seja, do 
alinhamento entre as intenções do professor e a Matemática efectivamente 
trabalhada pelos alunos; 
- Conhecimento das potencialidades da tecnologia para o processo de ensino-
aprendizagem da Matemática, nomeadamente conhecimento dos diferentes tipos 
de trabalho e dos papéis do professor que a tecnologia torna possível, do 
contributo que estes podem trazer à aprendizagem e de formas de os articular. 
O conhecimento integrado 
O conhecimento integrado é o conhecimento detido pelo professor e que 
articula em simultâneo o conhecimento de cada um dos domínios base e dos dois 
conjuntos de conhecimentos inter-domínios. É um conhecimento que se 




desenvolve a partir das interacções entre todos os domínios e que se caracteriza 
pelo carácter abrangente e global e ao mesmo tempo particular, no sentido que é 
aquele que permite maximizar as potencialidades específicas da tecnologia para 
proporcionar melhores aprendizagens matemáticas aos alunos. É este 
conhecimento que constitui a verdadeira essência do conhecimento para ensinar 
Matemática com a tecnologia. 
O conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia 
O conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia (CEMT) 
constitui-se como o conhecimento que engloba o conhecimento de cada um dos 
domínios (base, inter-domínios e/ou integrado). 
O CEMT é um conhecimento que se desenvolve a partir dos 
conhecimentos base, evoluindo à medida que vão sendo estabelecidas interacções 
entre os conhecimentos dos domínios base e à medida que estas promovem o 
desenvolvimento de conhecimentos inter-domínios, que continuam a interagir, 
estreitando relações e interacções até um conhecimento integrado, onde o 
conhecimento dos domínios base e o conhecimento dos dois conjuntos inter-
domínios surgem profundamente integrados num conhecimento global. É assim 
um conhecimento com uma natureza interactiva e dinâmica, tal como preconizado 
por Fennema e Franke (1992), que se manifesta na prática, mas que é também 
informado por esta. Uma característica que outros autores (Grossman, 1995; Ma, 
2009) também atribuem ao conhecimento profissional. 
A estrutura do modelo CEMT tem assim implícitos três níveis, um 
centrado nos conhecimentos base, outro nos conhecimentos inter-domínios 
decorrentes da integração entre os conhecimentos base, e um outro no 
conhecimento integrado resultante da integração entre todos os domínios do 
conhecimento (base e inter-domínios). Esta estrutura tem assim inerente uma 
categorização para o conhecimento detido pelo professor. Um professor que na 
sua prática se apoie apenas no conhecimento dos domínios base, terá um CEMT 
que se encontra ainda num nível inicial de desenvolvimento; um professor que já 




possua algum conhecimento inter-domínios, estará num nível intermédio de 
desenvolvimento do seu CEMT; e um professor que já tenha conhecimento 
integrado, articulando os diferentes conhecimentos base e inter-domínios, 
possuirá um CEMT já num nível avançado de desenvolvimento. 
É esta forma de conceptualizar o conhecimento, assente numa estrutura 
piramidal que se aprofunda e desenvolve progressivamente da base até ao topo, 
que constitui uma das principais diferenças deste modelo relativamente aos 
demais. Outra das grandes diferenças prende-se com a articulação num mesmo 
modelo dos contributos da investigação realizada em torno do conhecimento 
profissional e no âmbito das problemáticas da integração da tecnologia. É a 
conjugação simultânea de todos estes aspectos que torna o modelo CEMT numa 
caracterização do conhecimento a partir da qual é possível ponderar o 
conhecimento profissional de um professor e o seu desenvolvimento, potenciando 
uma integração efectiva da tecnologia ao atender às características e necessidades 
específicas de cada professor. Neste sentido, este é um modelo com uma ligação 
estreita à prática profissional, à semelhança do de Ball, Thames e Phelps (2008), 
mas também com uma forte valorização do contributo que pode dar a essa prática, 
por via do desenvolvimento do conhecimento, tal como preconizado por 
Rowland, Huckstep e Thwaites (2005). Este modelo torna possível perspectivar o 
conhecimento do professor e ponderar a formação que melhor poderá potenciar o 
seu desenvolvimento, em concordância com Kissane (2003), que aponta como 
uma das principais causas para as problemáticas em torno da integração da 
tecnologia a descoordenação entre a formação disponibilizada e as necessidades 
do professor. Segundo a perspectiva deste autor, seria inútil, por exemplo, 
proporcionar formação centrada na integração de conhecimentos inter-domínios a 
um professor que ainda não dispõe desses conhecimentos ou que está ainda a 
desenvolver o seu conhecimento base sobre a tecnologia. 





O conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia (CEMT) é um 
conhecimento que se desenvolve a partir do conhecimento dos domínios base, 
evoluindo à medida que vão sendo estabelecidas interacções entre estes e à 
medida que estas promovem o desenvolvimento de conhecimentos inter-
domínios, que continuam a interagir, estreitando relações e interacções até à 
consolidação de um conhecimento integrado, onde o conhecimento dos diferentes 
domínios surge profundamente articulado num conhecimento global. O 
conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia (CEMT) apoia-se no 
conhecimento de quatro domínios base, o conhecimento da Matemática, do 
ensino-aprendizagem, da tecnologia e do currículo, sendo este último 
perspectivado de uma forma transversal, como conceptualização da Matemática 
que se quer ensinar na escola, e influente sobre os demais, em articulação com as 
crenças e concepções do professor e com aspectos de natureza contextual. 
Particularmente valorizados neste modelo são os conhecimentos inter-domínios, 
concretamente o conhecimento da Matemática, da tecnologia e do currículo (que 
inclui conhecimento da fidelidade Matemática da tecnologia, conhecimento das 
novas ênfases que a tecnologia coloca sobre os conteúdos matemáticos, 
conhecimento de novas sequências dos conteúdos e fluência representacional) e o 
conhecimento do ensino-aprendizagem, da tecnologia e do currículo (que inclui 
conhecimento das novas questões com que a tecnologia confronta os alunos, 
conhecimento da concordância matemática das tarefas propostas e conhecimento 
das potencialidades da tecnologia para o processo de ensino-aprendizagem da 
Matemática). 














A calculadora gráfica e o ensino da Matemática 
Este capítulo é dedicado à calculadora gráfica e aos aspectos mais 
directamente ligados à forma como o professor a integra na sua prática. Depois de 
uma análise dos principais factores que interferem com a utilização que o 
professor faz da tecnologia, considerando os que assumem um carácter mais 
individual e aqueles que de algum modo decorrem do contexto em que o 
professor se encontra inserido profissionalmente, dedico uma atenção especial à 
influência do conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia (CEMT) 
detido pelo professor. A este nível pondero o conhecimento da Matemática e da 
calculadora gráfica e o conhecimento do ensino-aprendizagem e da calculadora 
gráfica (naturalmente à luz da influência transversal do currículo), os dois 
conjuntos de conhecimentos inter-domínios que envolvem a tecnologia. Dou 
depois atenção às caracterizações da integração que os professores fazem da 
calculadora gráfica na sua prática e proponho uma caracterização para a 
integração da tecnologia baseada na forma como o conhecimento para ensinar 
Matemática com a tecnologia (CEMT) influencia a prática profissional do 
professor. 




Influências sobre a utilização da calculadora gráfica 
O professor e a adopção da tecnologia 
A forma como o professor encara a integração da tecnologia no ensino da 
Matemática é um dos aspectos que inevitavelmente interfere com a utilização que 
este posteriormente faz dela nas suas aulas (Bosley, Hong, Santos, & Thomas, 
2007). De acordo com Zbiek e Hollebrands (2008), a reacção de um professor à 
introdução de uma determinada inovação é, por norma, marcada por um conjunto 
de preocupações relativamente a esta. Estas preocupações, que correspondem às 
percepções, sentimentos e motivações do professor face a uma inovação, não são 
no entanto estáveis, tendendo a sofrer alterações à medida que este se vai 
familiarizando com a utilização de tecnologia. O modelo CBAM (Concerns-based 
adoption model) procura caracterizar as diferentes etapas que marcam a adopção 
de uma inovação, partindo do pressuposto que a mudança é um processo onde o 
professor é o actor principal e que se trata de uma experiência extremamente 
pessoal que não decorre de forma contínua (Hall & Loucks, 1978). As sete fases 
de preocupações propostas pelo modelo são: 
 Fase 0: a tomada de consciência (o professor fica ciente da existência da 
inovação), 
 Fase 1: a informação (o professor informa-se sobre a inovação), 
 Fase 2: a implicação pessoal (o professor preocupa-se com a forma como a 
inovação o vai afectar), 
 Fase 3: a gestão/organização prática (o professor preocupa-se com a forma 
como vai implementar a inovação), 
 Fase 4: a avaliação das consequências (o professor preocupa-se com o 
impacto da inovação sobre os alunos), 
 Fase 5: a colaboração (o professor preocupa-se em cooperar com colegas 
tendo em vista a implementação da inovação), 
 Fase 6: o reajustamento (o professor avalia a inovação e interessa-se em 
reajustá-la e melhorá-la). 




Hall e Loucks (1978) agrupam posteriormente estas preocupações em 
quatro classes. A primeira classe engloba as preocupações da fase 0, não 
necessariamente ligadas com o ensino e a aprendizagem. A segunda classe 
comporta as preocupações do professor consigo próprio, correspondendo às 
preocupações da fase 1 e 2. A terceira classe, das preocupações com as tarefas, 
envolve as preocupações da fase 3 e centra-se em torno da escolha das tarefas e da 
forma de gerir a tecnologia na sala de aula. E por fim, a classe das preocupações 
com o impacto nas aprendizagens dos alunos, que envolve as preocupações das 
fases 4, 5 e 6. Os autores alertam ainda para a provável existência de múltiplas 
preocupações por parte de cada professor, pelo que a classificação em 
determinada fase ou classe deverá ser sempre feita tendo em conta a preocupação 
mais marcante para o professor. 
Destas preocupações, e segundo Zbiek e Hollebrands (2008), três são 
particularmente úteis para organizar e compreender o que a investigação tem 
revelado relativamente às preocupações do professor quanto à utilização da 
tecnologia. São elas a implicação pessoal, a gestão/organização prática e a 
avaliação das consequências. Ou, em termos de classes, a preocupação consigo 
próprio, com as tarefas e com o impacto. 
Relativamente à preocupação consigo próprio no âmbito da utilização da 
tecnologia, a investigação tem revelado preocupações relativamente à forma mais 
adequada de organizar o espaço físico da sala de aula, preocupações relativamente 
ao tempo necessário para preparar as actividades lectivas e para as implementar e 
também preocupações relativamente aos conhecimentos necessários para lidar de 
forma eficiente com as exigências impostas pela utilização da tecnologia na sala 
de aula (ver, por exemplo, Thomas, Tyrell, & Bullock, 1996; Wiske & Houde, 
1993). 
As preocupações com as tarefas têm igualmente sido alvo de alguma 
atenção por parte da investigação no âmbito da utilização da tecnologia. Influente 
na escolha das tarefas que o professor propõe aos seus alunos e na utilização da 
tecnologia que se lhe encontra associada são os aspectos relativos à gestão da aula 
e ao papel que este acha que deve assumir e as preocupações quanto às 
implicações que determinadas opções poderão ter sobre os alunos e a sua 




aprendizagem (Zbiek & Hollebrands, 2008). Neste sentido, Zbiek e Hollebrands 
(2008) referem um estudo realizado por Tharp, Fitzsimmons e Ayers (1997) em 
que estes concluíram que os professores que têm uma perspectiva da Matemática 
centrada em regras, tendiam com mais frequência a adoptar tarefas muito 
estruturadas. Referem também um estudo conduzido por Akujobi (1995) que 
chegou a uma conclusão de algum modo semelhante, ao constatar que os 
professores com estas características reservavam a utilização da tecnologia para 
actividades de recuperação ou para actividades de treino repetitivo. Zbiek e 
Hollebrands (2008) associam igualmente a criação de tarefas menos abertas e 
mais directivas relativamente à forma como a tecnologia deve ser utilizada, a 
professores que manifestam uma grande necessidade de controlo sobre tudo o que 
decorre na sala de aula. 
As preocupações com o impacto que a tecnologia pode ter sobre a 
aprendizagem, de acordo com Zbiek e Hollebrands (2008), tendem a surgir um 
pouco mais tardiamente e só depois de ultrapassadas as preocupações que 
caracterizam as duas classes anteriormente referidas. De um modo geral o 
professor parece sentir necessidade de se familiarizar com a tecnologia e de 
desenvolver formas de a integrar no seu ensino para que comece a preocupar-se 
com o impacto desta sobre os alunos. No entanto, quando tal sucede, uma das 
principais preocupações prende-se com os conhecimentos que os alunos já devem 
ter antes de começar a recorrer à tecnologia. E este parece ser um aspecto 
delicado para muitos professores. Segundo um estudo realizado por Fleener 
(1995), os professores estão divididos quanto à conveniência de os alunos 
aprenderem primeiro o conceito e só depois usarem a calculadora. Ainda assim, 
parece haver algo em comum entre os que defendem que se deve aprender 
primeiro a fazer sem a máquina. De acordo com Fleener (1995), estes professores 
em geral tendem a ver a Matemática como cálculos e não como raciocínio, um 
processo para regularidades e resolução de problemas. Baseando-se nas 
conclusões alcançadas num outro estudo, o mesmo autor (1995) acrescenta que os 
professores com perspectivas diferentes relativamente à conveniência de dominar 
primeiro o conceito, exibiam também posturas diferentes quanto ao controle, à 
compreensão dos conceitos e à importância da reflexão crítica. 




Hall e Hord (1987) associam ainda as preocupações do modelo que 
desenvolveram à utilização que é feita da tecnologia. Descrevem assim oito níveis 
de utilização, três correspondentes a não utilização efectiva e às preocupações 0, 1 
e 2 e cinco correspondentes a utilização e às restantes preocupações (nível 
mecânico, rotineiro, refinamento, integração e renovação). 
White (2008), em vez de considerar as preocupações sentidas pelo 
professor, centra-se na experiência e nas crenças deste relativamente ao ensino e à 
aprendizagem da Matemática e relativamente à tecnologia. Partindo de uma 
análise da literatura existente, elabora uma categorização em cinco níveis, através 
da qual procura relacionar a utilização que é feita da calculadora gráfica e as 
crenças do professor. O autor (2004, 2008) procura assim contribuir para 
clarificar as razões que estão na origem do que considera uma grande diversidade 
na forma como a tecnologia é integrada na prática. 
No primeiro nível da sua categorização inclui os professores que encaram 
a tecnologia como um demónio. São professores que estão contra a tecnologia no 
ensino, mostrando receio relativamente à sua integração ou não pretendendo 
aprender a trabalhar com ela e que, de forma activa ou passiva, farão tudo o que 
estiver ao seu alcance para que a integração não ocorra. Quando obrigados a 
utilizar a tecnologia fazem o menor investimento possível, o que geralmente leva 
a uma integração muito superficial e por vezes mesmo inadequada. 
O segundo nível engloba os professores que têm uma posição 
conservadora relativamente à tecnologia, integrando-a na sua prática mas sem que 
tal implique alterações às metodologias ou estratégias de ensino usualmente 
adoptadas. Geralmente são professores que valorizam a transmissão de 
conhecimentos no ensino, colocando um grande foco na prática mecanizada como 
forma de aprendizagem. 
O terceiro nível corresponde aos professores que idolatram a tecnologia, 
considerando-a uma solução milagrosa para o ensino. Geralmente não consideram 
as implicações desta sobre o processo de ensino e aprendizagem para além de um 
nível muito superficial, acabando por a transformar no centro da aprendizagem, 
concentrando-se em desenvolver as competências, capacidades e atitudes que se 
lhe encontram associadas, em vez de ensinar Matemática com a tecnologia. 




O quarto nível abrange os professores que vêem a tecnologia como um 
parceiro no ensino, um recurso com que podem contar para proporcionar aos seus 
alunos novas experiências de aprendizagem, nomeadamente recolhendo e tratando 
os seus próprios dados. São professores que deixaram de ensinar sobre a 
tecnologia para passarem a ensinar com a tecnologia. Esta tornou-se parte 
integrante do processo de ensino, que alterou não só a forma como os alunos 
aprendem como também aquilo que eles aprendem. 
E, por fim, surge um quinto nível, em que a tecnologia é encarada pelo seu 
potencial libertador. Para os professores neste nível, a tecnologia significa grandes 
mudanças. Trata-se do que o autor designa por uma abordagem radical, onde a 
tecnologia é integrada num processo amplo de reforma, com implicações sobre 
toda a organização e estrutura da escola. Neste nível, as escolas e os professores 
estão a trabalhar para alcançar novas e inovativas formas de utilizar a tecnologia, 
para efectivamente melhorar as aprendizagens dos alunos. 
Também Tharp, Fitzsimmons e Ayers (1997) se interessaram pela relação 
entre a forma como a calculadora é utilizada e as crenças e concepções do 
professor. O estudo que realizaram permitiu-lhes concluir que os professores que 
têm uma perspectiva sobre a aprendizagem da matemática menos centrada em 
regras, estão mais disponíveis para adoptar a calculadora como parte integrante do 
processo de ensino do que aqueles que vêem a matemática como algo centrado 
em regras. Além disso, os professores que não têm uma perspectiva centrada em 
regras têm um estilo de ensino que questiona mais os alunos e que é flexível 
quanto ao recurso à calculadora, permitindo que sejam os alunos a decidir quando 
e como a devem utilizar. Doerr e Zangor (2000) consideram assim que o estudo 
de Tharp, Fitzsimmons e Ayers (1997) sugere que existe uma importante relação 
entre os conhecimentos e as perspectivas do professor, as suas estratégias 
pedagógicas e a forma como os alunos utilizam a calculadora. Algo de semelhante 
parece poder concluir-se relativamente aos professores que participaram no 
estudo de Simmt (1997). Com efeito, estes professores são descritos como tendo 
uma visão da matemática que favorecia fortemente uma abordagem tradicional 
dos problemas, o que, segundo Doerr e Zangor (2000), sugere que seriam 
professores que tenderiam a centrar-se em regras e menos predispostos a adoptar 




uma utilização mais integrada da calculadora. Também Dunham (2000), 
baseando-se nos estudos conduzidos por Futch e Stephens (1997) e por Tharp, 
Fitzsimmons e Ayers (1997), conclui que os professores que têm uma visão da 
Matemática baseada em regras têm mais hipóteses de ver a calculadora como um 
obstáculo e não como fonte de aprendizagem. 
Jost (1992) estudou as perspectivas dos professores face à calculadora 
gráfica, as suas práticas e as características do currículo com que trabalhavam. A 
análise que efectuou levou Penglase e Arnold (1996) a concluírem que certos 
estilos de ensino são mais compatíveis com as calculadoras gráficas do que 
outros. Segundo estes autores, os professores que mostravam uma preferência por 
metodologias mais interactivas recorriam mais à calculadora do que os 
professores que preferiam outras abordagens. Além disso, era notória uma relação 
entre as perspectivas dos professores face à utilização da calculadora e a 
integração que depois era feita desta tecnologia no processo de ensino. Com 
efeito, os professores que viam a calculadora como uma ferramenta a que recorrer 
para executar cálculos, tendiam a valorizar os objectivos centrados nos conteúdos 
e consideravam que os alunos aprendem escutando atentamente o professor. Por 
seu turno, os professores que encaravam a calculadora como uma ferramenta de 
ensino, tinham objectivos centrados nos alunos e na disciplina, valorizando um 
estilo de ensino centrado no aluno. 
São igualmente as concepções e crenças do professor que Doerr e Zangor 
(2000) apontam como determinantes na utilização que é feita da calculadora. 
Neste caso, o que marcou a utilização da calculadora foi a valorização que o 
professor envolvido no estudo fazia da compreensão e o seu desejo de impedir 
que a calculadora funcionasse como uma caixa negra que miraculosamente 
proporcionava respostas. O recurso a um modelo construído pelos alunos para 
encontrar uma curva que adequadamente representasse um conjunto de pontos, 
em detrimento do recurso à função pré-instalada da calculadora, é disso 
ilustrativo. 
Dunham (2000) acaba por sintetizar a ideia que transparece em todos estes 
estudos, ao afirmar de forma peremptória que a investigação mostra que as 
concepções dos professores sobre a Matemática afectam as suas concepções sobre 




o uso da calculadora. Mas esta autora destaca também a influência do 
conhecimento do professor. 
O conhecimento que o professor detém da tecnologia será naturalmente 
um aspecto influente sobre a utilização que faz desta na sua prática profissional. 
Ainda assim, este é um aspecto que não tem sido alvo de grande atenção, como 
reconhecem Penglase e Arnold (1996), Doerr e Zangor (2000), Powers e 
Blubaugh (2005) e Rocha (2008). 
Powers e Blubaugh (2005) consideram que o professor fará uma utilização 
adequada da tecnologia se tiver conhecimento de como o fazer. E, a este nível, os 
autores destacam o conhecimento que o professor precisa de ter da tecnologia, 
mas também um conhecimento da tecnologia no ensino da Matemática, ou seja, 
um conhecimento que vai para além do conhecimento da máquina e que exige 
mais do que um conhecimento técnico do seu funcionamento. 
Vrasidas e Glass (2005) criticam precisamente a forma como o 
conhecimento do professor tem tendencialmente sido considerado, com um 
grande enfoque em torno da tecnologia e completamente desligado do que 
designam por um conhecimento pedagógico. Esta opção, segundo os autores, tem 
conduzido os professores a fracassar no propósito de tirar partido das 
potencialidades da tecnologia, que acaba por ser utilizada para ensinar de forma 
meramente tradicional. 
Neste sentido, Powers e Blubaugh (2005) valorizam particularmente a 
experiência do professor e as oportunidades que teve de aprender com a 
tecnologia. Tendo por base os elementos que recolheram, realçam nomeadamente 
a experiência vivida pelo professor enquanto aluno. E isto porque consideram que 
o professor tem alguma tendência para continuar a “pensar pedagogicamente da 
forma como foi ensinado, em vez de pensar no potencial que a tecnologia pode 
trazer à aprendizagem” (Powers & Blubaugh, 2005, p. 260). De modo análogo 
Vrasidas e Glass (2005) valorizam a experiência do professor, defendendo que 
estes devem ter a oportunidade de experimentar a tecnologia e de vivenciar 
diferentes abordagens à sua utilização no contexto da sua própria prática. Tunks e 
Weller (2009) dão atenção à prática profissional e, articulando as suas próprias 
conclusões com as de Hall e Hord (2001), referem um período de três a cinco 




anos como o necessário para que a inovação em causa integre a prática do 
professor de uma forma que não seja meramente transitória ou acessória. Esta 
perspectiva é partilhada por outros autores, como Laborde (1998) e Kissane 
(2003), que, embora nem sempre quantificando, consideram que é necessário um 
longo período de tempo para que um professor adapte a sua prática de forma a 
tirar partido da tecnologia. 
Fleener (1995) destaca igualmente a importância da experiência do 
professor, encarando-a como uma grande influência sobre a forma como este vê a 
sua utilização no ensino. No entanto, considera que muitos dos estudos que têm 
sido realizados não fazem qualquer referência a este aspecto. Tanto a experiência 
anterior do professor na utilização da calculadora, como o conhecimento que 
detém sobre o seu funcionamento, simplesmente não são referidos. E este é um 
dos aspectos de que Penglase e Arnold (1996) também se aperceberam na meta-
análise que realizaram, e que criticam. Tal como estes autores, Dunham (2000) 
destaca igualmente a importância do conhecimento do professor, que considera 
uma grande influência sobre a forma como a calculadora é integrada na prática 
lectiva. Para além de se referir a um conhecimento da tecnologia e a um 
conhecimento de como a integrar no ensino da Matemática, como os autores 
anteriormente referidos, esta autora menciona o conhecimento do professor 
relativamente aos resultados de investigação, relativamente às capacidades da 
máquina e ao seu funcionamento e relativamente à forma de a usar 
adequadamente. 
O professor e o contexto profissional 
Baseando-se na análise de diversos estudos que dedicaram atenção à 
influência que os factores do contexto em que o professor se encontra inserido 
têm sobre a utilização da tecnologia, Zbiek e Hollebrands (2008), Thomas (2006) 
e Assude, Buteau e Forgasz (2010) destacam o acesso como o mais marcante. A 
este associam o apoio de que o professor dispõe e as possibilidades de formação 
na área a que pode aceder. Os primeiros autores abordam também a existência de 




outros professores da escola que estejam a utilizar a tecnologia, embora a este 
nível as influências pareçam não ser tão directas. Com efeito, embora a utilização 
da tecnologia por colegas possa de alguma forma constituir um incentivo para o 
professor decidir utilizá-la, tal não sucede necessariamente, mesmo em casos em 
que os colegas que já utilizam mostram disponibilidade para apoiar os colegas 
menos experientes. Pelo contrário, o isolamento do professor já parece exercer 
uma influência directa, neste caso como elemento dissuasor da utilização. A 
adopção da tecnologia por toda a escola e não apenas por um professor parece ser 
outro aspecto favorável à integração e que está naturalmente relacionado com os 
anteriores. Com efeito, numa adopção global o professor terá certamente mais 
oportunidades de apoio, não só ao nível da formação contínua como também entre 
pares. Este aspecto é igualmente abordado por Goos e Benninson (2008), que 
apontam a cultura da escola com um aspecto influente na adopção da tecnologia 
por parte de um professor. 
No caso concreto deste estudo, onde a tecnologia em causa é de uso 
obrigatório a nível nacional, devendo cada aluno dispor da sua própria 
calculadora, as problemáticas em torno do acesso estarão à partida resolvidas e a 
utilização desta tecnologia será comum a todos os professores da escola. Assim, 
tendo por base os autores referidos, os aspectos mais relevantes respeitam ao 
apoio de que o professor dispõe, à formação a que acedeu e ao eventual 
isolamento em que se pode encontrar. 
Os materiais de apoio são igualmente importantes. Kissane (2003) e Zbiek 
e Hollebrands (2008) mencionam a dificuldade que muitos professores têm em 
aceder a propostas de trabalho que considerem adequadas para os seus alunos e 
que envolvam a utilização da tecnologia com que pretendem trabalhar. Para 
alguns professores este é um obstáculo à utilização da tecnologia, mas outros 
procuram contorná-lo, concebendo os seus próprios materiais. Monaghan (2000) 
refere, no entanto, a ênfase que os professores tendem a pôr na tecnologia, em 
detrimento da Matemática, nas propostas de trabalho que elaboram. Geralmente 
são materiais que se caracterizam por apresentar os comandos disponíveis, 
realçando os procedimentos a adoptar com a tecnologia para resolver as tarefas 
matemáticas. Zbiek e Hollebrands (2008) associam esta característica das tarefas 




elaboradas pelos professores ao tipo de utilização que este faz da tecnologia, 
realçando a importância de disponibilizar materiais que se adeqúem ao nível de 
integração da tecnologia em que o professor se encontra. Só assim, na opinião dos 
autores, será possível contribuir para um crescente nível de integração da 
tecnologia e evitar a sensação de muitos professores relativamente à inadequação 
de grande parte dos materiais a que têm acesso. Uma ideia que é também 
partilhada por Kissane (2003), que considera que é basicamente inútil todo o 
apoio ou formação proporcionada ao professor que não se adeqúe às 
características da utilização que este faz da calculadora naquele momento. 
Particular destaque, ao nível dos materiais de apoio, merece o manual 
adoptado que, segundo Zbiek e Hollebrands (2008), ao integrar a tecnologia de 
forma adequada, incentiva o professor a fazê-lo também e, ao praticamente 
ignorar a tecnologia, induz a adopção de uma medida semelhante, quanto mais 
não seja por não facilitar o contrário. Carvalho (2006) analisa os manuais 
portugueses quanto à integração que fazem da calculadora gráfica no âmbito do 
tema Trigonometria do 11.º ano de escolaridade, tendo concluído que esta é 
bastante incipiente. Assim, e de acordo com as ideias de Zbiek e Hollebrands 
(2008), é de esperar que estes não se constituam como um incentivo a integração 
da calculadora gráfica na prática dos professores de Matemática portugueses.  
O tempo é outro importante factor a que Zbiek e Hollebrands (2008) dão 
destaque. Perante uma nova tecnologia o professor precisa de tempo para a 
experimentar e para se familiarizar com ela. A ausência desse tempo constitui-se 
como um factor desencorajador da utilização. Vrasidas e Glass (2005) apontam 
mesmo este como o factor mais influente sobre a integração da tecnologia, 
referindo a falta de tempo tanto para aprender a trabalhar com a tecnologia e 
preparar as aulas, como para a sua implementação propriamente dita, como o 
condicionalismo referido com mais frequência pelos professores. Mas a falta de 
tempo reveste-se também de outras formas. Assude (2005) encara o factor tempo 
na perspectiva da sua gestão e relaciona-o com a experiência do professor. Em 
aula o professor precisa de gerir o tempo, tendo uma noção de como o processo de 
ensino está a progredir e do que terá que ser feito a seguir. É este processo que 
permite ao professor a gestão da aula no seu todo. Mas quando as características 




da aula se alteram em função da tecnologia e o professor não é ainda 
suficientemente experiente, esta gestão do tempo torna-se muito complexa. 
A duração das aulas é, segundo Zbiek e Hollebrands (2008), igualmente 
um aspecto importante, já que estas, quando demasiado curtas, podem 
desincentivar a utilização da tecnologia ao não permitirem a conclusão da 
actividade sem interrupções e com um ritmo adequado. Com efeito, a realização, 
por exemplo, de uma tarefa de carácter exploratório em aulas de curta duração 
pode levar o professor a deturpar as características da proposta de trabalho, ao 
tentar que os alunos a concluam naquela aula, ou obrigar à continuação da tarefa 
num segundo momento, com todos os inconvenientes que a interrupção de um 
trabalho com estas características acarreta. Se, além disso, for ainda necessário 
despender algum tempo a tornar operacional a tecnologia (por exemplo, a ligar 
sensores à calculadora gráfica e a instalar o painel de projecção desta), torna-se 
compreensível porque é que vários professores apontaram a reduzida duração das 
aulas como um entrave à utilização da tecnologia. 
A existência de provas externas de avaliação é outro aspecto que Zbiek e 
Hollebrands (2008) referem, por provocar constrangimentos com a gestão do 
tempo, e que Barnes, Clarke e Stephens (2000) consideram mesmo uma das mais 
significativas influências sobre o que ensinamos e como ensinamos. Os exames 
continuam a revelar uma visão da aprendizagem como produto, bastante evidente 
no reduzido impacto que as tecnologias têm tido sobre estes e nas tentativas para 
minimizar o papel desta no decorrer das avaliações externas (Corbeil, 2006). 
Como tal, os professores sentem-se pressionados para ensinar para essa avaliação 
formal, encarando o tempo despendido em torno da tecnologia como um 
desperdício (Zbiek e Hollebrands, 2008). No entanto, Goos e Bennison (2008) 
documentam uma influência muito positiva sobre a utilização da calculadora 
gráfica de programas que prescrevem a obrigatoriedade do seu uso e cuja 
implementação se encontra associada à realização de exames finais onde a 
utilização desta tecnologia é igualmente permitida. 





Diversos estudos realizados têm vindo a reconhecer a influência de vários 
factores relativamente à integração que o professor faz da calculadora gráfica na 
sua prática. De entre todos merece destaque o acesso à tecnologia, mas são 
igualmente importantes a utilização que essa tecnologia tem por parte de outros 
professores da escola, a existência de um contexto de trabalho colaborativo ou de 
isolamento, o apoio que o professor tem à sua disposição (tanto ao nível de 
oportunidades de formação como também de acesso a materiais adequados), o 
tempo para preparação das tarefas e para a sua implementação e a valorização que 
as provas de avaliação externa atribuem à tecnologia. São ainda influentes 
aspectos de natureza individual do professor, como sejam as suas preocupações, a 
sua experiência e as crenças face à integração da tecnologia, assim como o seu 
conhecimento profissional. 
O conhecimento para ensinar Matemática com a calculadora 
gráfica 
São diversas as influências identificadas sobre a utilização da calculadora 
gráfica, tal como abordei na secção anterior. Excluindo a questão do acesso (que 
sendo considerada uma influência importante sobre a utilização, é irrelevante na 
presente situação relativa à calculadora gráfica), a literatura sugere aspectos em 
torno do apoio de que o professor dispõe e da formação a que tem acesso, do 
isolamento em que trabalha ou da existência de trabalho colaborativo com 
colegas, dos materiais de apoio de que dispõe, do tempo que precisa para preparar 
aulas e também para as implementar, da influência da existência de provas 
externas, mas também das crenças e concepções do professor e do seu 
conhecimento, tanto relativamente à calculadora como à forma de a integrar 
adequadamente no processo de ensino-aprendizagem. 
Como é natural, estas diferentes influências cruzam-se e entrecruzam-se, 
não sendo difícil identificar numa análise cuidada o conhecimento do professor 




como um campo abrangente que tende a abarcá-las na globalidade. Com efeito, o 
apoio de que o professor dispõe, a formação a que acede, a situação de isolamento 
ou de colaboração com colegas, sendo todos factores influentes sobre a utilização 
que faz da calculadora, são-o também sobre o seu conhecimento profissional. A 
gestão do tempo, seja ao nível da preparação ou da implementação das aulas, não 
deixará de se relacionar com o conhecimento detido pelo professor, com este a 
potenciar gestões tendencialmente mais eficientes. Também a experiência de 
utilização da calculadora detida pelo professor encontrará expressão no seu 
conhecimento, enriquecendo-o e aprofundando-o. O conhecimento para ensinar 
Matemática com a calculadora gráfica surge assim como uma influência sobre a 
forma como esta tecnologia é utilizada, que de algum modo congrega grande 
parte das demais influências identificadas na literatura existente. Nesta secção 
foco-me no conhecimento que vai para além do conhecimento estrito da 
calculadora, ponderando aspectos mais ligados à Matemática e aspectos mais 
ligados ao processo de ensino-aprendizagem, que a revisão de literatura sugere 
como conhecimentos importantes para um professor que utiliza esta tecnologia. 
A Matemática e a calculadora gráfica 
Fidelidade matemática 
A fidelidade Matemática da tecnologia corresponde ao nível de 
concordância entre os resultados apresentados pela Matemática e pela Matemática 
da tecnologia. (Dick, 2008). Embora, segundo Zbiek, Heid, Blume e Dick (2007), 
esta designação não tenha sido muito usada pelos investigadores, a ideia por trás 
do conceito surge frequentemente. Com efeito, apesar de ser naturalmente 
desejável uma fidelidade da tecnologia relativamente à Matemática, tal nem 
sempre acontece. Dick (2008) recorre a esta noção para realçar a importância de 
estar ciente que a tecnologia nem sempre apresenta ou representa a Matemática da 
forma que efectivamente caracteriza o conhecimento científico, o que pode 
originar situações em que a Matemática que os alunos experienciam ao utilizar a 




tecnologia difere daquela que era pretendida. Neste sentido é particularmente 
importante que o professor tenha conhecimento destas situações. 
A falta de fidelidade matemática pode ter diferentes origens. Dick (2008) 
refere-se aos casos em que esta se deve às limitações inerentes à representação de 
fenómenos contínuos através de estruturas discretas e à precisão finita dos 
cálculos numéricos. Esta é uma situação frequente ao representar graficamente 
uma função numa calculadora gráfica. Por exemplo, a representação gráfica das 
funções sen(2x) e sen(50x) numa TI-83 considerando x[-2, 2], uma janela de 
visualização de utilização bastante frequente na representação gráfica de funções 
trigonométricas, são dois gráficos absolutamente coincidentes. E, no entanto, 
estas são funções que têm períodos muito diferentes e, como tal, nunca poderão 
ter representações gráficas coincidentes. Este é pois um dos casos em que a 
resposta disponibilizada pela tecnologia não é fiel à Matemática. 
Existem muitas outras situações similares que fazem com que sejam 
representadas linhas que não pertencem ao gráfico (por exemplo, as rectas 
verticais que surgem ao traçar o gráfico de tg(x) na janela standard da 
trigonometria), ou pontos que não pertencem ao domínio da função (por exemplo, 







 na janela standard), ou pontos que 
pertencendo ao gráfico não são representados (por exemplo, os pontos próximos 
do eixo dos xx no gráfico de 281 x  traçado na janela standard, ou os vários 







 quando traçado na janela [-4.7, 4.7] 
 [-3.1, 6.2] ), ou zonas horizontais ou verticais em partes curvas do gráfico (por 
exemplo, no gráfico de –x2 + 10x – 20 traçado na janela standard, onde a zona 
horizontal na parte superior da parábola pode fazer pensar que a função alcança o 
valor máximo para vários valores de x). 
Relativamente  às  situações  relacionadas  com  a  precisão  finita  da  
máquina seria   igualmente   possível   apresentar   vários   exemplos,   como   o   
da   expressão 10
14 
+ 10 – 1014 – 2, cujo resultado facilmente se conclui ser 8, mas 
que a calculadora afirma ser -2. E este tipo de situações, em que a falta de 




fidelidade matemática surge na sequência da realização de operações aritméticas, 
merece um comentário particular de Olive et al. (2010), que aludem ao mito 
genericamente partilhado de que a máquina nunca se engana e à consequente 
importância de desmistificar estas situações. 
Todas estas limitações da calculadora têm sido alvo de atenção por parte 
de diversos autores, como Burril (1992), Rocha (2000), Cavanagh e Mitchelmore 
(2003) e Consciência (2008). No entanto, o foco dessa análise é geralmente 
colocado de uma forma mais abrangente, considerando as limitações da 
calculadora conjuntamente com outras questões, como as relacionadas com a 
janela de visualização utilizada (e que fazem com que não sejam observadas as 
principais características do gráfico da função ou que uma semicircunferência 
surja com um aspecto ovalado). Ainda assim, o conhecimento de todas estas 
situações é valorizado no âmbito de um conhecimento que não se limita à 
tecnologia, mas que é um conhecimento matemático da tecnologia, como realça 
Burril (1992). 
Uma outra área onde ocorre falta de fidelidade matemática está 
relacionada com a discrepância entre a ferramenta e as convenções de sintaxe 
matemática. Tal como refere Dick (2008), estas situações, ao contrário das 
anteriores, já não decorrem de uma qualquer limitação da tecnologia, sendo antes 
o resultado de opções conscientemente tomadas pelos responsáveis pelo 
desenvolvimento da tecnologia, ao privilegiarem a facilidade de utilização. Uma 
situação onde é frequente ocorrerem discrepâncias a este nível é na prioridade das 
operações. Em Matemática existe uma hierarquia estabelecida, no entanto, as 
calculadoras gráficas, ao tentarem adoptar um funcionamento mais agradável para 
o utilizador, assumem por vezes regras próprias que acabam por originar situações 
que podem eventualmente induzir em erro. A confusão pode ocorrer quando estão 
envolvidas fracções e multiplicações implícitas. A questão prende-se com o 
significado atribuído a uma expressão como, por exemplo, 3/4x. E o verdadeiro 
problema é que a resposta depende do modelo de calculadora considerado. Ou 
seja, para umas máquinas a expressão representa x
4
3
 e para outras 
x4
3
. E pode 




perfeitamente acontecer que numa turma existam alunos com calculadoras 
diferentes e que difiram quanto à sintaxe que utilizam. 
Para que 3/4x possa ser interpretado como 
x4
3
 é necessário que a 
multiplicação implícita tenha prioridade sobre a divisão. E quando isto acontece 
passam a poder surgir situações em que a multiplicação implícita e explícita têm 
significados diferentes. Ou seja, 3/4x é interpretado como 
x4
3




esta é uma situação onde a tecnologia não é fiel à Matemática. 
Zbiek et al. (2007) ponderam as consequências destas discrepâncias, 
referindo que estudos realizados sugerem que estas têm potencial para gerar uma 
certa confusão tanto aos alunos como aos professores, no entanto, os resultados 
alcançados até ao momento têm sido inconclusivos relativamente a se se trata de 
meros transtornos ou se podem surgir consequências mais sérias, com reflexos na 
aprendizagem dos alunos. Segundo os autores, quando estas situações surgem no 
decorrer de uma aula, a tendência é para que as implicações sobre os alunos sejam 
fortemente influenciadas pelas reacções do professor e pela interpretação que este 
lhe dá. Aparentemente o impacto pode eventualmente ser maior sobre o professor 
do que sobre os alunos. Com efeito, estas situações podem afectar a atitude do 
professor face à tecnologia e, eventualmente, interferir com a futura utilização que 
é feita desta. Parece assim que o conhecimento que o professor detém deste tipo 
de situações é importante. 
Cavanagh e Mitchelmore (2003) referem a importância dos professores 
aprenderem sobre as limitações e as inconsistências que podem surgir no decorrer 
da utilização da calculadora, para que as possam abordar com os seus alunos, 
permitindo assim o desenvolvimento daquilo que designam por uma utilização 
competente. E Oliver et al. (2010) salientam que o objectivo é uma noção básica 
das representações internas da máquina e uma consciência genérica das limitações 
e potenciais problemas inerentes, pois uma compreensão efectiva do que a 
máquina faz internamente envolve conhecimentos matemáticos que estão para 
além dos detidos pela maioria dos alunos (focando-se apenas na representação 
numérica interna, os autores referem a necessidade de conhecimento de números 




racionais e irracionais, conhecimento da representação numérica em diferentes 
bases e uma desenvolvida noção de limite). 
 Consciência (2008) defende igualmente a importância do professor 
conhecer o funcionamento da calculadora e compreender as suas limitações 
técnicas, referindo-se-lhe como um conhecimento fundamental para que a 
calculadora possa efectivamente ser integrada no ensino e na aprendizagem da 
Matemática. Cavanagh e Mitchelmore (2003) apontam mesmo a influencia desse 
conhecimento sobre as características do uso que depois o professor atribui à 
calculadora na sala de aula, associando um menor nível de conhecimento com 
uma maior estruturação da aula. Esta é aliás uma relação igualmente defendida 
por Doerr e Zangor (2000), que associa um maior conhecimento destas situações 
por parte do professor, ao incentivo junto dos alunos de uma postura mais 
reflexiva e inquiridora face à máquina. 
Por seu turno, Guin e Trouche (1999) destacam a importância das tarefas 
seleccionadas pelo professor e a forma como estas têm em conta estas situações 
de falta de fidelidade matemática, realçando que é importante pensar bem esta 
questão. Cavanagh e Mitchelmore (2003) consideram delicada a decisão 
relativamente aos momentos em que será conveniente evitar o contacto dos alunos 
com este tipo de situações e aos momentos em que esse contacto deve ser 
deliberadamente provocado. Os autores entendem que os exemplos escolhidos 
pelo professor devem ser cuidadosamente pensados, começando por situações em 
que as potenciais dificuldades decorrentes do contacto dos alunos com este género 
de problemas devem ser minimizadas. Frisam, no entanto, que se posteriormente 
este não proporcionar aos alunos oportunidades para se confrontarem com 
exemplos mais exigentes que permitam o contacto com todas estas situações, tal 
tenderá a fazer com que a compreensão dos alunos não se desenvolva tanto 
quanto poderia. O conhecimento do professor relativamente a estas questões e a 
forma que escolhe para as abordar parece assim ser particularmente importante. 




Ênfase sobre os conteúdos matemáticos 
A integração da calculadora gráfica no ensino da Matemática foi 
considerada por diversos autores como a origem inevitável de grandes alterações 
relativamente aos conteúdos a leccionar (ver, por exemplo, Barling, 1994; 
Coupland, 1994; Dunham & Dick, 1994 e Kissane, 1994). O facto de a máquina 
realizar parte do trabalho que até então só podia ser efectuado com papel e lápis, 
fez surgir a ideia de que determinados conteúdos se tornavam desnecessários ao 
mesmo tempo que outros, até então fora do alcance dos alunos, se tornavam 
acessíveis. Na perspectiva destes autores, não faz sentido continuar a ensinar a 
executar com papel e lápis algo que pode ser feito pela tecnologia com toda a 
eficiência e rapidez, da mesma forma que também não faz sentido deixar de 
abordar conteúdos usualmente considerados mais avançados mas que agora, com 
o apoio da calculadora gráfica para executar os procedimentos com que os alunos 
não estão familiarizados, ficam ao seu alcance. 
Assim, Quesada (1996) defende uma diminuição do peso da Álgebra e dos 
algoritmos, enquanto Barling (1994) entende que a tecnologia permite libertar o 
currículo, uma vez que muitos dos tópicos mais fastidiosos se tornam mais ou 
menos desnecessários. Kissane (1994) especifica que é necessário rever os 
conteúdos ensinados no âmbito das funções e seus gráficos, do cálculo, da 
estatística, da álgebra e dos números complexos. Barling (1994) também parece 
partilhar a opinião deste último autor relativamente à necessidade de uma revisão 
dos conteúdos a ensinar, contudo centra a sua atenção no âmbito das funções e de 
aspectos algébricos. Refere-se assim a diversos aspectos do estudo das funções 
(como, por exemplo, determinar limites e calcular máximos e mínimos e o valor 
da derivada num ponto), que antes eram trabalhados de forma exclusivamente 
analítica e que agora podem passar a ser explorados graficamente. Menciona 
também a possibilidade de passar a recorrer a métodos gráficos para resolver 
equações e para confirmar a igualdade de expressões algébricas em detrimento de 
abordagens analíticas. 
Hooper (1993), por seu turno, questiona a necessidade de aperfeiçoar a 
utilização mecânica de algoritmos, de aprender manipulações algébricas e de 




determinar limites com base em métodos tais como a racionalização do 
denominador, quando o recurso à visualização do gráfico e a utilização das 
funcionalidades dos zooms no ponto adequado conduziria a uma resposta 
igualmente válida. Berry e Francis (1996) consideram que, uma vez que estas 
calculadoras são programáveis, os alunos poderiam criar pequenos programas que 
executassem os algoritmos até então realizados com papel e lápis, deixando assim 
de ser necessário perder tempo a treinar a sua execução. 
Relativamente às novas ideias e técnicas que as calculadoras nos permitem 
abordar, Burril (1992) e Hooper (1993) referem as equações paramétricas, que 
não fazem parte dos currículos, apesar de poderem ser de grande utilidade para 
representar graficamente relações importantes que não sejam funções.  
Nos anos recentes, as referências às implicações que a integração da 
calculadora gráfica no processo de ensino e aprendizagem tem sobre a 
Matemática que é ensinada assumiram novos contornos. Passada mais de uma 
década desde que a utilização destas máquinas passou a ser usual nas salas de 
aula, a investigação e a experiência vieram negar a visão mais radical dos que 
consideravam que deixaria de fazer sentido ensinar grande parte dos conteúdos 
matemáticos que até então se ensinava. Com efeito, diversos países (como, por 
exemplo, Portugal) reviram ou elaboraram novos currículos tendo em conta a 
utilização da tecnologia, sem que seja notório um significativo desaparecimento 
de conteúdos anteriormente leccionados. 
O acesso à tecnologia veio permitir efectivamente algumas alterações, 
pelo que alguns autores, como Corbeil (2006), continuam a referir-se a 
implicações sobre a importância de determinados conteúdos, enquanto outros, 
como Yerushalmy e Chazan (2008), se centram mais na forma como esta pode 
interferir com os conteúdos e no modo como as expressões algébricas passam a 
ser conceptualizadas como representações de funções. Actualmente o foco parece 
contudo não estar tanto a ser colocado no desaparecimento do ensino de 
determinados conteúdos nem no surgimento de outros, para estar mais 
direccionado para um aprofundamento dos conceitos e para a valorização da sua 
compreensão. Até porque como realçam Ferrara, Pratt e Robutti (2006), aquilo 
que efectivamente é a essência da Matemática continua a não poder ser realizado 




por nenhuma máquina. Nas suas próprias palavras: “Se as máquinas podem 
realizar os cálculos, o que sobra da Matemática? Quase tudo. As máquinas não 
elaboram argumentações, raciocínios, conjecturas, nem demonstrações. Isso são 
actividades específicas da capacidade humana de raciocinar.” (Ferrara et al., 
2006, p. 238). 
Mais do que ponderar os conteúdos que devem ou não ser considerados no 
currículo, a integração da calculadora gráfica obriga a considerar quais os que é 
necessário dominar para que uma utilização efectiva seja possível. E este foi um 
aspecto que inicialmente não parece ter recebido grande atenção embora, em 
1992, Burril já fizesse referência à necessidade dos alunos terem alguma destreza 
na utilização da notação algébrica para introduzir a informação na máquina. Esta 
autora abordava também a importância de ser eficiente na escrita e interpretação 
de números decimais e em notação científica, uma vez que é nesta forma que as 
calculadoras geralmente apresentam os resultados. Mencionava ainda a particular 
importância do cálculo mental, considerando que a utilização da calculadora 
requer um novo aspecto da noção de número, relacionado com decimais, erro, 
precisão e aproximação. E embora todas estas questões continuem a ser 
consideradas importantes, Cavanagh e Mitchelmore (2003) destacam muito em 
particular a necessidade de desenvolver familiaridade com a forma decimal de 
apresentação dos valores utilizada pela calculadora e a necessidade de saber 
quando estes correspondem ou não a valores irracionais. No entanto, a introdução 
da calculadora provocou ainda alterações na ênfase atribuída a outros conteúdos 
matemáticos. 
Quando a tecnologia não está disponível, as funções representadas 
graficamente correspondem sempre a funções cuidadosamente escolhidas, cuja 
representação gráfica tende a apresentar alguns aspectos em comum. Como 
referem Cavanagh e Mitchelmore (2000), os valores marcados nos eixos são 
quase sempre simétricos, as escalas utilizadas unitárias, as principais 
características da função (zeros, pontos de intersecção com os eixos, máximos e 
mínimos, etc.) encontram-se geralmente próximas da origem e tendem a assumir 
valores inteiros. 




A integração da calculadora gráfica no processo de ensino e aprendizagem 
da Matemática vem permitir a representação gráfica de um conjunto mais amplo 
de funções, colocando os alunos perante decisões matemáticas com que até então 
não se deparavam (Cavanagh & Mitchelmore, 2003). Como refere Dick (1992), 
qualquer que seja a tecnologia em causa, esta terá necessariamente um ecrã finito 
e essa limitação cria a necessidade de lidar com escalas e com aspectos 
relacionados com a escolha de uma janela de visualização adequada. Com efeito, 
Rocha (2002) e Cavanagh e Mitchelmore (2003) consideram que passa a ser 
necessário fazer uma escolha adequada da escala e dos valores da janela de 
visualização, saber lidar com as situações em que não é observado qualquer 
gráfico ou em que apenas surge uma vista parcial. Mas Dick (1992) vai um pouco 
mais longe e destaca ainda a necessidade de saber lidar com comportamentos 
escondidos nos gráficos apresentados pela máquina, referindo-se aos 
comportamentos que se encontram fora da janela de visualização, mas focando-se 
também na forma como uma imagem abrangente de um gráfico pode permitir 
observar o comportamento global mas esconder a informação do comportamento 
específico em determinadas regiões do gráfico e, pelo contrário, uma imagem 
mais local pode ocultar o comportamento global. 
Neste sentido pode-se dizer que a utilização da calculadora gráfica 
inevitavelmente coloca os alunos perante a necessidade de dominar todo um 
conjunto de conhecimentos matemáticos que num ensino sem recurso à tecnologia 
geralmente não era alvo de grande atenção (Cavanagh & Mitchelmore, 2003). Ou 
seja, o recurso a esta tecnologia requer que o professor trabalhe com os seus 
alunos novos aspectos da Matemática. E este é um elemento de grande 
importância, que se relaciona também com a forma como os alunos lidam com a 
calculadora e com as dificuldades que enfrentam e a que voltarei mais adiante. 
Também algumas das situações motivadas pela falta de fidelidade da 
máquina podem proporcionar abordagens interessantes, do ponto de vista 
matemático, e vir colocar uma maior ênfase sobre determinados aspectos, 
promovendo a compreensão ao realçar de uma outra forma determinados 
conteúdos matemáticos (Hector, 1992). E  a  autora  exemplifica  com  o  gráfico  
de  uma  função  racional  traçado  na  calculadora,  que  se  pode  converter  












  e  as  janelas  de  visualização  [-10, 10]  [-70, 70] e 
[-100, 100]  [-7000, 7000]). Na sua perspectiva, esta é uma situação que pode 
proporcionar óptimas ocasiões para discutir questões em torno de limites, de uma 
forma mais relevante para os alunos. Dick (1992) dá igualmente atenção a este 
aspecto, mencionando a forma como a limitada precisão numérica pode levar a 
erros de arredondamento que podem originar distorções nos gráficos apresentados 
pela máquina, relacionando assim questões ao nível da fidelidade matemática com 
a ênfase que é necessário colocar em torno de certos conteúdos matemáticos. 
Todas as alterações que a calculadora gráfica pode produzir sobre a 
Matemática (os cálculos e gráficos que passam a ser realizados pela máquina, os 
tópicos que se tornam triviais, os conteúdos que ganham uma maior ênfase) vêm 
apenas tornar evidente o óbvio: são os conceitos e não as técnicas que são a 
verdadeira essência da Matemática (Quesada & Dunlap, 2008). E mais uma vez é 
fundamental que o professor esteja ciente disso e que esteja familiarizado com os 
conhecimentos matemáticos que ganham uma nova ênfase para que os possa 
ponderar adequadamente, permitindo aos alunos um contacto e uma 
aprendizagem progressiva em torno desses conteúdos (Dick, 1992; Cavanagh & 
Mitchelmore, 2003). 
Sequência dos conteúdos matemáticos 
A facilidade com que a tecnologia torna possível aceder a representações 
gráficas vem permitir abordagens intuitivas o que, por seu turno, torna possível 
que determinados conteúdos sejam abordados antes de os alunos dominarem todo 
um conjunto de conhecimentos formais que na ausência da tecnologia seria 
necessário (Hooper, 1993). Surge assim a possibilidade de repensar a sequência 
por que os conteúdos podem ser abordados, o que alguns autores ponderam numa 
perspectiva de abordagem antecipada e, portanto, em estreita articulação com os 
conteúdos que passam a merecer uma maior ênfase no ensino. É o caso de Hooper 
(1993), que faz referência a um estudo conduzido por Rich (1990), onde este 




propõe que passem a ser considerados alguns tópicos do cálculo cuja abordagem 
formal seria demasiado complexa, mas que agora podem ser considerados numa 
perspectiva intuitiva, utilizando gráficos. Passa assim a ser possível ao professor 
proporcionar ocasiões para estudar comportamento local, comportamentos 
escondidos, crescimento, decrescimento, limites, assimptotas, continuidade, 
tangentes como aproximação a uma curva num ponto e extremos locais. Também 
Dance, Jeffers, Nelson e Reinthaler (1992) se referem à forma como o recurso à 
calculadora permite desenvolver uma noção intuitiva do conceito de limite e 
possibilitar um desenvolvimento conceptual em torno da noção, particularmente 
útil para o estudo subsequente do cálculo.  
À semelhança do que aconteceu relativamente às implicações que a 
integração da tecnologia vinha colocar sobre a ênfase a atribuir aos diferentes 
conteúdos, e em estreita relação com esta, ocorreu uma fase inicial em que 
diversos autores se concentraram numa análise do que poderia passar a ser 
abordado mais cedo. Muitos autores pareciam encarar com grande entusiasmo 
uma postura de antecipação generalizada da aprendizagem de diversos conteúdos 
matemáticos, aparentemente com o fundamento de que tal permitiria a todos os 
alunos, mesmo aos que eventualmente abandonassem a escolaridade 
prematuramente, contactar com as grandes ideias da Matemática (Rocha, 2000). 
No entanto, começaram também a surgir alguns comentários críticos 
relativamente a estas antecipações da aprendizagem de conteúdos. É o caso de 
Hooper (1993), que alerta para a necessidade de alguma ponderação, pois o facto 
de um assunto poder ser ensinado mais cedo não justifica que efectivamente o 
seja. E a autora realça a importância da compreensão dos alunos relativamente às 
noções e de estes necessitarem de ter conhecimentos matemáticos para 
compreender o que estão a fazer com a máquina. Uma postura semelhante é 
assumida por Hector (1992) que afirma que o principal objectivo da abordagem 
gráfica não é substituir a algébrica, mas antes clarificá-la. 
A antecipação de conteúdos parece assim deixar de ser um foco em si 
mesmo, passando este a ser atribuído à compreensão e à forma como uma 
abordagem inicial mais focada nos gráficos e com um carácter tendencialmente 
mais intuitivo, podendo constituir uma antecipação na abordagem aos conteúdos, 




pode, acima de tudo, promover o desenvolvimento de uma compreensão mais 
profunda dos conceitos envolvidos. A possibilidade de abordar mais cedo 
determinados assuntos deixa assim de consistir numa simples antecipação, tendo 
implicações sobre a ordem por que é possível optar por ensinar (Stroup, 2005; 
Bosley et al., 2007). E Yerushalmy e Chazan (2008) destacam que passa não só a 
ser possível considerar uma maior diversidade na sequência por que são 
trabalhados os tópicos em estudo, como também no tempo dedicado a cada 
representação. Ou seja, a tecnologia vem permitir ao professor uma maior escolha 
na sequência por que opta por abordar os diferentes conteúdos e os diferentes 
tópicos no seio destes, articulando o gráfico e o analítico, e o intuitivo e o formal, 
de uma forma que até então não era possível. E a esta escolha tem que estar 
necessariamente associado um conhecimento que permita ponderar a Matemática 
envolvida nas diferentes opções e decidir o que, em determinado momento e para 
determinados alunos, é mais conveniente. Olive et al. (2010) referem-se à 
possibilidade de incorporar na Matemática um foco operacional, ou seja, uma 
ênfase na prática e aplicações de matemática através da visualização, da 
manipulação, da modelação e do uso da Matemática em situações complexas, 
retirando a primazia ao que designam por um foco notacional, onde a ênfase é 
colocada nos aspectos simbólicos e de representação e que tem restringido a 
Matemática fundamentalmente a procedimentos rotineiros. 
A tecnologia permite, por exemplo, recorrer a uma abordagem gráfica para 
determinar máximos e mínimos de funções que, sem esta, só mais tarde poderiam 
ser determinados. Esta possibilidade não consiste verdadeiramente numa 
antecipação, no sentido em que os alunos já estavam familiarizados com a noção 
de máximo e mínimo de uma função, mas, em certa medida, não deixa de o ser, 
uma vez que os alunos começam a familiarizar-se com tipos de funções que só 
mais tarde abordariam. Como refere Stroup (2005), tomando por base o ensino do 
Cálculo Infinitesimal, enquanto num ensino sem tecnologia, este era abordado no 
final do ensino secundário, quando os alunos já tinham estudado todo um 
conjunto de assuntos que se considerava constituir a base para a sua compreensão, 
a partir do momento em que esta está disponível não tem que ser necessariamente 




assim e o Cálculo Infinitesimal pode ajudar à compreensão de aspectos 
tradicionalmente considerados básicos. 
Bosley et al. (2007) vão mesmo um pouco mais longe ao considerar que 
ponderar a sequência por que os conteúdos são ensinados não é uma 
possibilidade, mas antes uma necessidade. Com efeito, segundo estes autores, a 
necessidade de articular uma abordagem com tecnologia, com os resultados 
teóricos e uma abordagem com papel e lápis, coloca inevitavelmente questões a 
este nível. E se em certo sentido o currículo prevê a sequência por que os 
conteúdos vão sendo abordados ao longo dos diferentes níveis de escolaridade, há 
muito a este nível que é deixado ao professor e onde este tem uma grande 
influência (Kastberg & Leatham, 2005). É a este que compete a articulação entre 
as diferentes abordagens (gráfica-analítica e intuitiva-formal), sendo a mais 
referida a que respeita à articulação entre o que é feito com e sem tecnologia e 
concretamente a tomada de decisão sobre a conveniência de os alunos aprenderem 
primeiro sem o apoio da tecnologia e só depois recorrerem a esta, ou a 
conveniência de aprender com a tecnologia, familiarizando-se primeiro com os 
conceitos, e só então contactar com os procedimentos analíticos (Zbiek et al., 
2007). E este é um aspecto que Fleener (1995) considera delicado para muitos 
professores, e que relaciona fortemente com determinados aspectos do 
conhecimento do professor, nomeadamente relativos à valorização atribuída aos 
procedimentos e à compreensão no seio da Matemática, como já referi. O 
professor precisa assim de estar ciente de todas estas questões, tendo 
conhecimento da forma como diferentes opções têm diferentes implicações sobre 
as aprendizagens dos alunos. 
Fluência representacional 
Uma das características da calculadora gráfica é permitir aceder a 
múltiplas representações (Heid, 1995; Kaput, 1992), o que torna possível 
estabelecer ou reforçar ligações de uma forma que não seria possível sem o apoio 
da tecnologia (Cavanagh & Mitchelmore, 2003), articulando as representações 
numérica ou tabular, simbólica ou algébrica e gráfica (Goos & Benninson, 2008) 




e potenciando o desenvolvimento de uma melhor compreensão das funções, da 
noção de variável e da capacidade de resolver problemas (Bardini, Pierce, & 
Stacey, 2004; Burril, 2008). Como refere Kaput (1989), a conexão entre 
diferentes representações cria uma visão global, que é mais do que a junção do 
conhecimento relativo a cada uma das representações e a tecnologia propícia uma 
exploração plena das abordagens numérica e gráfica de uma forma que até então 
não era possível, favorecendo assim uma abordagem integrada das diferentes 
representações e consequentemente o desenvolvimento de uma compreensão mais 
profunda. O recurso a múltiplas representações tem assim o potencial de tornar a 
aprendizagem significativa e efectiva (Ford, 2008). 
As três representações usualmente utilizadas no estudo das funções e 
também disponibilizadas pela calculadora têm no entanto características e 
potencialidades diferentes, como referem Friedlander e Tabach (2001). Segundo 
estes autores, a representação numérica permite aos alunos o recurso a objectos 
familiares para demonstrar relações e analisar casos específicos. Trata-se, no 
entanto, de uma representação que carece de generalidade, o que pode levar a que 
determinados aspectos importantes não sejam detectados ou resultar num foco 
excessivo em casos concretos. Como tal, a sua utilidade é, por vezes, bastante 
limitada. 
Por seu turno, a representação gráfica proporciona uma representação 
visual, apresentando um conjunto de casos específicos mais vasto e caracteriza-se 
por permitir uma utilização que transcende os conhecimentos algébricos dos 
alunos, uma vez que a abordagem gráfica é mais universal que a algébrica, 
tornando possível encontrar soluções quando não se conhece uma abordagem 
analítica ou mesmo quando esta não existe. Sendo os gráficos uma representação 
mais intuitiva, as soluções obtidas por esta via podem, contudo, carecer de 
exactidão e sofrer a influência de factores externos como os efeitos da escala 
utilizada sobre a interpretação que é feita. À semelhança do que sucede com a 
representação numérica também aqui apenas uma parte do domínio está visível 
(embora uma parte tendencialmente mais ampla, uma vez que na representação 
numérica apenas são representados elementos discretos e finitos, enquanto na 
representação gráfica já é apresentado um conjunto infinito e continuo de 




elementos), pelo que a utilidade da representação depende muito das 
circunstâncias. 
Já a representação algébrica é concisa, geral e efectiva na apresentação de 
regularidades e modelos, sendo frequentemente a manipulação algébrica a única 
forma de justificar conclusões gerais. Ainda assim, o recurso exclusivo a esta 
representação pode dificultar a compreensão do significado matemático e causar 
dificuldades nas interpretações dos alunos. Esta dificuldade é, aliás, apontada por 
Quesada e Dunlap (2008), que sugerem o recurso às capacidades numéricas e 
gráficas das calculadoras como forma de, tirando partido das diferentes 
representações, conseguir uma introdução dos conceitos mais próxima daquela 
como foram desenvolvidos, o que consequentemente poderá facilitar a sua 
compreensão por parte dos alunos. É também nesta perspectiva que Coulombe e 
Berenson (2001) referem o contributo que a fluência com múltiplas 
representações de relações matemáticas pode dar ao desenvolvimento do 
pensamento algébrico. Com efeito, não só é frequente que as ideias matemáticas 
complexas (como é o caso da noção de função) não possam ser expressas 
recorrendo exclusivamente a uma representação, como é ainda mais comum que 
não seja fácil compreendê-las dessa forma (Asp, Dowsey, & Stacey, 1993). O 
recurso a diferentes representações permite ao aluno compreender numa outra 
forma aquilo que não era possível compreender na representação inicial ou, como 
diz Kaput (1992), é fundamental para a compreensão do conceito. E Ford (2008) 
realça que é essa a importância de trabalhar com múltiplas representações. Não se 
trata de recorrer a elas simplesmente porque a tecnologia facilita o acesso, mas 
sim de o fazer porque é necessário para a compreensão dos alunos. 
Apesar da importância de trabalhar com diferentes representações e de 
esse trabalho ser muito facilitado pela utilização da calculadora gráfica, os alunos 
têm dificuldade em fazê-lo (Billings & Klanderman, 2000; Kieran, 2007; Semião, 
2007; Ramos & Raposo, 2008; Silva, 2009) e os professores não têm dedicado a 
necessária atenção à flexibilidade necessária para passar de uma representação 
para outra e para articular a informação veiculada por estas (Even, 1998). Com 
efeito, embora exista alguma preocupação, por parte dos professores, em articular 
e equilibrar o recurso a diferentes representações, Molenje e Doerr (2006) 




constataram que o recurso às representações algébricas e gráficas são dominantes 
relativamente à representação numérica. Além disso, quando os professores 
efectivamente recorrem às três representações tende a existir um padrão na forma 
como o fazem. Assim, alguns dos professores envolvidos no estudo tendem a 
recorrer primeiro à representação algébrica, passando depois para a gráfica e, por 
fim, para a numérica, enquanto outros tendem a passar da representação algébrica 
para a numérica e só depois para a gráfica. Esta sequência rígida adoptada pelo 
professor tende a ser copiada pelos alunos (Barling, 1994; Rocha, 2000) que, 
consequentemente, vêem dificultado o desenvolvimento da desejada fluência 
entre as diferentes representações. 
A importância da fluência representacional, segundo Zbiek et al. (2007), 
reside na sua aptidão para proporcionar o desenvolvimento da compreensão 
matemática, razão pela qual esta não se restringe à capacidade de passar de uma 
representação a outra, transportando o conhecimento de uma entidade para a outra 
e articulando-o com o novo conhecimento disponibilizado pela nova 
representação. A fluência representacional envolve também o conhecimento de 
qual a representação mais adequada para em determinadas circunstâncias ilustrar 
determinado conceito ou explicar determinada noção e de como as interligar de 
formas relevantes para fundamentar determinada afirmação. Trata-se assim de um 
conhecimento fundamental para o professor, mas trata-se também de um 
conhecimento com implicações sobre as aprendizagens dos alunos, em particular 
quando a fluência entre as diferentes representações é alvo de alguns 
condicionalismos ou restrições. Como referem Almeida e Oliveira (2009), o 
trabalho em torno das diferentes representações com uma forte ênfase na 
conversão entre estas é fundamental para a compreensão do tema pelos alunos e 
para evitar a compartimentação do conhecimento. É assim importante, como 
reconhecem Molenje e Doerr (2006), que o professor tenha consciência das 
opções que faz a este nível. 




O ensino-aprendizagem e a calculadora gráfica 
Novas questões colocadas aos alunos 
A utilização da calculadora gráfica no ensino da Matemática obriga alunos 
e professor a depararem-se com aspectos que até então não eram usuais 
(Cavanagh & Mitchelmore, 2003). Para além do professor necessitar de atender às 
implicações que a calculadora gráfica tem sobre os conteúdos matemáticos, sobre 
as tarefas em que envolve os alunos e sobre as características do estilo de ensino 
que adopta (que abordo mais adiante), tendo presente as características e 
limitações da própria máquina, torna-se ainda necessário atender a um conjunto 
específico de dificuldades dos alunos que tende a decorrer da integração da 
calculadora gráfica no ensino da Matemática. A origem dessas dificuldades é 
frequentemente atribuída a três grandes factores: uma incompleta compreensão de 
alguns conceitos matemáticos fundamentais (Burril, 1992; Cavanagh & 
Mitchelmore, 2003; Cavanagh, 2006); um conhecimento insuficiente da máquina 
e do seu funcionamento (Cavanagh, 2006); e algumas limitações atribuídas à 
calculadora gráfica (Hector, 1992; Hodges & Kissane, 1994). 
Muitos dos problemas enfrentados pelos alunos estão frequentemente 
associados àquilo a que Cavanagh e Mitchelmore (2000) designam por questões 
de escala e que englobam todas as tomadas de decisão relativamente à escolha da 
janela de visualização e à ponderação de eventuais alterações. São assim questões 
associadas à nova ênfase que a tecnologia vem colocar sobre os conteúdos 
matemáticos. 
Ward (2000) refere um erro comum dos alunos que, ao observarem o eixo 
dos yy mais grosso do que de costume, consideram que parte do gráfico se 
encontra sobre este ou que a função tem uma assimptota vertical, sem se 
aperceberem que o efeito que observam resultou da escolha de uma escala 
pequena e de uma amplitude de valores no eixo dos yy comparativamente grande. 
Cavanagh (2006) menciona a grande preferência dos alunos pela adopção 
de valores simétricos e iguais nos dois eixos, a que se associa dificuldade em 
compreender o impacto sobre o gráfico da adopção de valores diferentes para 




cada eixo. Hodges e Kissane (1994) referem ainda a falta de consciência dos 
alunos relativamente ao impacto que uma qualquer alteração da janela de 
visualização teria sobre o gráfico observado. Ward (2000) e Rocha (2000), que 
apontam igualmente a alteração da janela de visualização como uma grande fonte 
de dificuldades para os alunos, descrevem ainda situações em que os alunos 
adoptam estratégias absurdas para a escolha da janela, como seja considerar os 
valores que surgem na expressão da função. 
Nestas dificuldades transparece obviamente um deficiente domínio das 
noções envolvidas, no entanto, Cavanagh e Mitchelmore (2000) atribuem a sua 
origem à anterior experiência matemática dos alunos, onde todos os gráficos eram 
traçados com papel e lápis em referenciais onde os valores representados eram 
quase sempre os mesmos, o que realça a atenção que o professor precisa de 
atribuir a essas noções, reflectindo em torno das novas ênfases que o recurso à 
tecnologia tende a colocar sobre os conteúdos matemáticos. Como refere Hector 
(1992), a utilização da calculadora gráfica permitiu a exploração de outro tipo de 
situações e transformou a escolha dos valores representados em cada eixo e da 
escala, em aspectos fundamentais. Esta alteração veio a revelar que a opção por 
simplificações permanentes, impediu os alunos não só de se aperceberem da 
importância das noções envolvidas, como também, e principalmente, de as 
compreenderem convenientemente. 
Directamente associada a uma adequada escolha da janela de visualização 
encontram-se as dificuldades em identificar os casos em que o ecrã não exibe uma 
vista global do gráfico da função (Rocha, 2000; Cavanagh, 2006). A identificação 
de vistas parciais ou incompletas de gráficos requer uma adequada articulação da 
informação obtida a partir de diferentes representações, algo que os alunos não 
estão habituados a fazer (Cavanagh & Mitchelmore, 2003).  
As questões que envolvem aproximações são igualmente fonte de 
problemas, razão pela qual tanto Dick (1992) como Cavanagh e Mitchelmore 
(2000) enfatizam o desenvolvimento por parte dos alunos de um novo conjunto de 
capacidades numéricas como requisito para uma eficiente utilização da 
calculadora gráfica como ferramenta de resolução de problemas. E os autores 
apontam não só a dificuldade que os alunos têm em avançar estimativas 




adequadas dos valores de que andam à procura, como também a forma como 
lidam com os valores aproximados disponibilizados pela máquina. 
Neste último campo Cavanagh e Mitchelmore (2000) referem, por 
exemplo, a tendência que os alunos parecem ter para considerar que a melhor 
aproximação corresponderá sempre ao valor com maior número de casas decimais 
e para determinar as coordenadas de um ponto de interesse de que andem à 
procura calculando a média dos dois valores mais próximos indicados pela 
máquina, sem atender a qual se encontra efectivamente mais próximo. Segundo os 
autores este problema não decorre necessariamente de um desconhecimento da 
calculadora, nomeadamente da sua baixa resolução e da forma como os valores 
são atribuídos a cada pixel, uma vez que os alunos a quem foi observado este 
comportamento compreendiam essas limitações, conseguindo explicar 
convenientemente porque razão uma parábola podia apresentar uma linha 
horizontal na zona do seu vértice. Em causa, mais uma vez, parecem estar os 
conhecimentos matemáticos dos alunos. Com efeito, estes não pareciam estar 
cientes das diferenças na representação decimal de números racionais e 
irracionais, considerando que todos os pontos deviam poder ser traduzidos através 
de coordenadas com um valor finito de casas decimais, uma vez que 
representavam distâncias exactas e finitas da localização do ponto à origem. 
O impacto visual da informação veiculada pela calculadora gráfica é outra 
fonte de problemas identificada por vários autores. Smart (1995) observou uma 
prevalência sobre o pensamento dos alunos da informação visual proveniente da 
máquina relativamente à informação de origem algébrica ou numérica (o que 
realça a importância da atenção dada pelo professor à forma como são articuladas 
as diferentes representações). Cavanagh e Mitchelmore (2000) notaram 
igualmente a inexistência de articulação entre o conhecimento algébrico dos 
alunos e a interpretação das imagens visualizadas, que se traduzia numa aceitação 
acrítica do que quer que fosse apresentado no ecrã da máquina (como por 
exemplo, admitir como representação gráfica de uma função quadrática algo 
distinto de uma parábola). Boers e Jones (1994) mencionam dificuldades de 
integração da informação proveniente de diferentes vias, considerando frequentes 
as situações em que os alunos efectuam analiticamente, de forma correcta, um 




determinado cálculo, apresentando em seguida um gráfico que contradiz 
frontalmente esse resultado, mas em que, ainda assim, assinalam a informação 
obtida anteriormente, algo que, mais uma vez, coloca em causa o domínio 
matemático do conceito envolvido. Rocha (2000) refere-se mesmo a uma 
adequação dos conhecimentos matemáticos de modo a permitir a integração da 
informação veiculada pela máquina (uma aluna afirma que o gráfico de uma 
função quadrática geralmente é uma parábola, adaptando o seu conhecimento de 
modo a evitar o conflito com a recta que observa no ecrã da calculadora). 
Existem ainda referências a efeitos visuais ilusórios. Goldenberg (1988) 
descreve situações em que uma translação vertical pode parecer uma translação 
horizontal (algo bastante comum nas funções afins). Por seu turno Ward (2000) 
aborda a forma como os gráficos são traçados, da esquerda para a direita, 
considerando-a a origem de ideias completamente erradas. Com efeito, segundo o 
autor, ao aperceberem-se que parte do gráfico não foi representada, alguns alunos 
tendem a assumir que esta se encontra para o lado direito do visor. A forma como 
a máquina traça os gráficos é aqui interpretada de uma forma incorrecta, uma vez 
que os alunos assumem que a representação começa a ser feita do lado esquerdo, 
no “início do gráfico”, e que portanto qualquer parte em falta terá 
obrigatoriamente que se situar para a direita da imagem apresentada. 
Aspectos directamente ligados à máquina, como os processos a que esta 
recorre para aceder à informação solicitada e algumas limitações inevitáveis num 
dispositivo de dimensões tão reduzidas, são igualmente fonte de diversas 
dificuldades (o que realça a importância do professor atender à fidelidade 
matemática da calculadora). Goldenberg (1988) associa as reduzidas dimensões 
do ecrã da calculadora, à convicção desenvolvida por alguns alunos de que o 
gráfico termina nos limites do ecrã, bem como algumas ilusões relacionadas com 
a posição do gráfico no visor (por exemplo, alguns alunos pensam que uma 
parábola mais alta aparece mais arredondada). A maioria dos problemas resulta, 
no entanto, da baixa resolução, inevitável num ecrã tão pequeno. 
A baixa resolução do ecrã obriga a que cada ponto do visor (pixel) 
represente vários valores, o que faz com que por vezes a imagem exibida 
apresente algumas distorções. Surgem assim gráficos em que, por exemplo, não 




são visíveis os pontos de descontinuidade, ou em que partes horizontais são 
exibidas em zonas curvas, que incluíam um extremo local da função. Ward (2000) 
constatou que a não apresentação de um ponto de descontinuidade (no caso de 
uma função de domínio do tipo \a) é por vezes atribuída ao facto de não 
existir um processo para a calculadora representar a falta de um ponto no gráfico. 
Nestas circunstâncias os alunos consideram que qualquer representação inclui 
sempre todos os pontos ou então a falta de alguns pontos e não apenas o ponto de 
descontinuidade. Noutros casos os alunos consideram que a não visualização de 
pontos de descontinuidade tem a ver com a resolução da calculadora e que para 
obter gráficos com uma melhor resolução, em que esses pontos já sejam visíveis, 
basta escolher valores menores para a escala (xScl). Será assim possível obter 
valores mais exactos quando em trace e, consequentemente, identificar os valores 
para os quais a função não está definida. Para o autor a forma como alguns alunos 
interpretam estas situações denota uma falta de conhecimento e/ou compreensão 
de aspectos importantes do funcionamento da máquina, nomeadamente no que 
respeita à forma como os gráficos são traçados. 
Cavanagh (2006) aborda igualmente o conhecimento insuficiente que os 
alunos parecem ter da calculadora gráfica, referindo, tal como Ward, o processo 
de representação gráfica da calculadora, baseado em pixels, e a forma como os 
valores são atribuídos a cada ponto do ecrã. Cavanagh e Mitchelmore (2003) 
apontam a não apresentação conjunta com o gráfico dos valores marcados nos 
eixos como potencialmente problemática. Este é aliás um dos aspectos a que 
Ruthven (1996) e Rocha (2000) aludem, considerando-o potencialmente 
enganador, especialmente na sequência da realização de zooms. Com efeito, como 
observou Rocha (2000), a realização sucessiva de zooms rapidamente faz perder a 
noção da ordem de grandeza dos valores representados. Quer a opção recaia sobre 
a utilização do comando zoom in ou zoom out, rapidamente deixa de estar 
presente no gráfico qualquer indicação da escala. A partir desse momento a 
interpretação da informação veiculada pelo gráfico encontra-se dificultada, 
mesmo para um aluno que está ciente do efeito de um zoom (in ou out) sobre a 
janela de visualização. 




São igualmente comuns as situações em que os problemas decorrem de 
uma incorrecta introdução da informação na calculadora. E neste campo Boers e 
Jones (1994) mencionam como bastante usuais os casos em que não é feita uma 
utilização adequada de parênteses na introdução de expressões, um aspecto 
particularmente delicado se tivermos presente que nem todos os modelos de 
calculadora utilizam a mesma sintaxe (este também uma aspecto relacionado com 
a fidelidade matemática da calculadora). 
Relativamente a todas estas problemáticas com que os alunos se deparam 
na sequência da utilização da calculadora gráfica, cabe ao professor o importante 
papel de as minimizar (Dick, 1992). Segundo Doerr e Zangor (2000), o 
conhecimento do professor relativamente às limitações da calculadora gráfica e às 
concepções erradas que os alunos tendem a desenvolver, é determinante na forma 
como integra a tecnologia na sua prática, valorizando a articulação entre 
conhecimentos e o desenvolvimento do espírito crítico. E a este nível Cavanagh e 
Mitchelmore (2003) consideram que o professor deve fazer mais do que 
simplesmente informar os alunos relativamente às limitações da calculadora e à 
forma como esta pode apresentar informação de forma enganadora. Com efeito, é 
necessário que estes reforcem as ligações entre diferentes representações, 
chamando continuamente a atenção para as discrepâncias entre, por exemplo, o 
gráfico que seria de esperar e aquele que é exibido pela calculadora gráfica. Cabe 
assim ao professor o papel de articular adequadamente o seu conhecimento 
profissional por forma a proporcionar aos seus alunos um ensino que integre de 
forma efectiva a tecnologia. 
Estes autores sugerem ainda que formar os professores relativamente às 
usuais concepções erradas dos alunos pode originar um conhecimento importante, 
a que estes podem recorrer na preparação e condução das aulas, potenciando 
ganhos significativos na capacidade dos alunos para utilizarem eficientemente a 
calculadora. Entendem também que os professores devem apoiar-se no seu 
conhecimento relativamente à fidelidade matemática da calculadora e às 
diferentes representações e formas mais convenientes de as articular, para apoiar 
os alunos a ultrapassar as questões com que a utilização da calculadora na 
aprendizagem da Matemática os coloca. Dick (1992) e Kissane e Kemp (1999) 




consideram que quando os professores confrontam os alunos com as suas 
concepções erradas, não só a sua compreensão da tecnologia fica reforçada como 
também estes aprendem mais Matemática. 
Para além de conhecer as dificuldades com que os alunos se deparam na 
sequência da utilização da calculadora, é ainda importante que o professor tenha 
conhecimento das estratégias e correspondentes utilizações da tecnologia que os 
alunos podem adoptar. Como refere Laborde (2001), o recurso à tecnologia pode 
permitir, dependendo das características das tarefas propostas pelo professor, um 
maior leque de respostas por parte dos alunos, mas também pode motivar outro 
tipo de questões e, como já referi, de dificuldades. Essa maior abrangência nas 
possíveis abordagens dos alunos às tarefas vem, segundo a autora, tornar mais 
complexa a gestão da aula e exigir da parte do professor um conhecimento das 
diferentes possibilidades e, especificamente, da forma como os alunos usam a 
tecnologia. Este é ainda um conhecimento que pode permitir a identificação de 
situações de potencial falta de concordância Matemática. 
Concordância matemática 
A concordância matemática diz respeito ao nível de alinhamento entre 
quaisquer dos campos matemáticos que interagem no processo de aprendizagem, 
o que inclui a Matemática do professor, a Matemática dos alunos, a Matemática 
escrita (duma proposta de trabalho ou do manual) e a Matemática da tecnologia 
(Zbiek et al., 2007). Este nível de concordância é visto como um contínuo e difere 
da fidelidade Matemática uma vez que ao contrário desta não respeita a uma 
concordância face a algo pré-estabelecido (a Matemática). 
Alguns estudos que têm dedicado atenção à concordância matemática têm 
colocado o foco ao nível do alinhamento entre as intenções do professor e a 
Matemática efectivamente trabalhada pelos alunos, perspectiva que também 
adopto neste estudo. São particularmente referidas situações em que ocorre um 
baixo nível de concordância entre a Matemática em que os alunos se envolvem e 
aquela em que o professor pretendia que se envolvessem quando concebeu a 
tarefa. 




Dugdale (2008) foi uma das autoras que se deparou com esse baixo nível 
associado ao conhecido jogo dos globos verdes. O objectivo deste jogo é criar 
funções cuja representação gráfica passe por globos verdes distribuídos 
aleatoriamente por um referencial cartesiano. Os globos intersectados pela função 
explodem e a intenção do jogador será eliminá-los a todos recorrendo ao menor 
número de funções. Do ponto de vista matemático, as intenções do jogo consistem 
em levar os alunos a pensar em torno de diferentes famílias de funções, no 
entanto, o que a autora constatou foi que os alunos subverteram esse objectivo ao 
descobrir que uma função como f(x) = 10 sen(10x), tendo em conta a sua 
periodicidade, intersectaria qualquer globo. Nestas circunstâncias, a concordância 
entre a Matemática que a tarefa pretendia abordar e a efectivamente abordada 
pelos alunos tornou-se extremamente baixa. Ainda assim, a pouca Matemática 
envolvida estava relacionada com a que o professor inicialmente pretendia, algo 
que nem sempre acontece. 
O exemplo aqui apresentado refere-se a uma situação em que a 
concordância matemática é muito baixa e, como tal, geralmente perceptível para o 
professor. Contudo, tal nem sempre sucede, como alertam Zbiek et al. (2007), 
podendo surgir casos em que o professor julga que estão a ocorrer aprendizagens 
sobre conteúdos que na verdade nem sequer estão a ser trabalhados pelos alunos. 
E esta é a principal razão porque Sutherland e Balacheff (1999) consideram que 
esta noção é importante e porque entendem que os professores se devem manter 
atentos a ela. Segundo estes, embora situações de falta de concordância 
matemática possam ocorrer em quaisquer circunstâncias, independentemente da 
tecnologia estar ou não a ser utilizada, quando esta está em uso torna-se, no 
entanto, mais fácil que estas ocorram sem que o professor se aperceba delas. 
Esta propensão para que a falta de concordância matemática seja mais 
difícil de detectar quando a tecnologia está envolvida, tem a ver com o facto de 
esta proporcionar um meio rico, onde é frequente que possam ser adoptadas 
estratégias diversas. A exploração desta diversidade deixa contudo aos alunos 
uma maior margem de liberdade, que pode permitir que estes acabem por 
conseguir evitar confrontar-se com a matemática que o professor pretendia 
(Hoyles & Noss, 1992). E os autores consideram estas circunstâncias um pouco 




paradoxais pois, por um lado, existe potencialmente uma maior riqueza 
matemática, uma vez que os alunos têm que ponderar a Matemática e tomar as 
suas opções mas, por outro lado, os alunos podem conseguir encontrar uma 
estratégia matematicamente pobre. Tal não significa necessariamente que a 
actividade dos alunos se torne vazia de aprendizagens matemáticas sempre que 
ocorre uma situação de falta de concordância matemática. Muitas vezes o que 
sucede é que a Matemática trabalhada pelos alunos não é a que o professor 
pretendia abordar naquele momento. Estas são assim situações a que o professor 
se deve manter atento e cujo conhecimento pode ser potencialmente enriquecedor 
pelo seu carácter revelador relativamente à forma como os alunos abordam as 
tarefas que propõe. 
Potencialidades para o ensino-aprendizagem da Matemática 
Ao contrário do que sucedeu relativamente às implicações que a 
integração da calculadora gráfica poderia ter sobre a Matemática a ensinar, 
relativamente às implicações desta tecnologia sobre o ensino as opiniões parecem 
ter sido sempre bastante consensuais, com a globalidade dos autores a reconhecer-
lhe potencial para alterar as características do trabalho a desenvolver na sala de 
aula e toda a dinâmica que inevitavelmente se lhe encontra associada. 
O reconhecimento das substanciais implicações da integração desta 
tecnologia sobre o que ocorre na sala de aula levam Graham, Headlam, Honey, 
Sharp e Smith (2003) a afirmar que esta requer a adopção de novos estilos de 
ensino, enquanto outros autores, como Dunham (2000), consideram mesmo que é 
ao nível da mudança das características do trabalho e de toda a dinâmica da sala 
de aula que se fará sentir o impacto mais profundo que a calculadora gráfica pode 
ter sobre o ensino. 
As tarefas 
A integração da calculadora gráfica no ensino da Matemática propicia a 
adopção de todo um conjunto de propostas de trabalho (Goos & Bennison, 2008). 
Diferentes autores tendem a destacar diferentes tipos de trabalho, mas a maioria 




refere-se aos exercícios, à resolução de problemas, às tarefas de carácter 
exploratório ou investigativo, à modelação e até a aspectos particulares destes, 
como seja a comunicação ou a discussão de ideias (Penglase & Arnold, 1996). 
Repare-se, no entanto, que embora a tecnologia propicie a adopção de 
determinados tipos de trabalho, esta não é necessariamente um requisito para essa 
adopção (Goos & Geiger, 2000). 
Ponte (2005) associa à noção de problema uma certa dificuldade, 
realçando o carácter relativo desta classificação, uma vez que o que é um 
problema para determinado aluno poderá não passar de um simples exercício para 
outro. Problemas e exercícios serão assim tarefas com algumas semelhanças, em 
que é claro o que se pretende, sendo a distinção entre estas marcada pelo facto do 
aluno conhecer ou não um processo para a resolver. Exercícios e problemas 
podem ainda envolver um contexto da realidade ou, pelo contrário, situarem-se 
num campo estritamente matemático. E as calculadoras podem constituir um bom 
recurso para este tipo de tarefas. 
Nas palavras de Penglase e Arnold (1996, p. 85), numa opinião também 
partilhada por Goos e Geiger (2000), as “abordagens de ensino e aprendizagem 
que enfatizem a resolução de problemas e a exploração e ao longo das quais os 
alunos constroem e negoceiam activamente o significado para a Matemática com 
que se deparam, encontram nesta tecnologia um parceiro natural e 
matematicamente poderoso”. Com efeito, a calculadora gráfica constitui uma 
ferramenta particularmente adequada à resolução de problemas, uma vez que ao 
libertar os alunos dos cálculos rotineiros não só disponibiliza tempo como 
também permite que os alunos se concentrem no problema propriamente dito e 
não nos cálculos que por ventura estariam envolvidos (Dick, 1992; Cardoso, 
1995; Dunham, 2000), o que por seu turno tende a levar à adopção de uma 
abordagem mais adequada e, posteriormente, à desejada solução (Hembree & 
Dessart, 1986; Dunham, 2000). O problema deixa de ser sinónimo de algo em que 
é necessário executar uma série de procedimentos, transformando expressões 
simbólicas noutras, para se converter em algo em que as manipulações algébricas 
executadas fazem sentido (Gómez, 1996). Nestas circunstâncias, os alunos 
tendem a ponderar as respostas alcançadas à luz do contexto em que se 




encontram, confirmando resultados e apreciando se estes fazem sentido (Gómez, 
1996). 
As investigações constituem um outro tipo de tarefas. Neste caso, embora 
sejam geralmente colocadas questões, é deixado ao aluno a definição das 
estratégias de resolução que irá adoptar, assim como algum trabalho ao nível da 
formulação das questões específicas a resolver (Rocha, 1996). Tal como nos tipos 
de tarefas anteriores, também aqui poderemos ter investigações num contexto real 
ou num contexto estritamente matemático. 
Uma das grandes capacidades da calculadora gráfica é a de traçar gráficos 
de funções de forma rápida. E é esta capacidade que, segundo Ocak (2008), 
permite que os alunos observem uma grande multiplicidade de gráficos e que 
comparem e contrastem diferentes representações gráficas simultaneamente. A 
possibilidade que os alunos passam a ter de produzir os seus próprios exemplos, 
em vez de se limitarem a aceitar o que o professor propõe, é bastante valorizada 
por Dick (1996), que considera que este aspecto proporciona aos alunos o 
desenvolvimento de um sentimento de posse individual sobre os gráficos, o que, 
na opinião do autor, é suficiente para produzir grandes diferenças na dinâmica da 
sala de aula. Os alunos passam a ter a possibilidade de formular as suas próprias 
perguntas e de prosseguir abordando os aspectos que lhes interessam, formulando 
hipóteses e testando-as, procurando enquadrar os resultados na teoria que estão a 
tentar formular (Grant & Searl, 1996). Mas estas máquinas são também rápidas e 
precisas na execução de cálculos o que, em conjugação com o aspecto já referido, 
permite colocar o foco na análise do raciocínio matemático (Goos & Bennison, 
2008). 
Um aumento do trabalho em torno de questões abertas e da exploração de 
conceitos por parte dos alunos são, precisamente, as razões mais apontadas para a 
criação de novas dinâmicas na sala de aula (Cavanagh, 2006; Graham, Headlam, 
Honey, Sharp, & Smith, 2003). A facilidade e rapidez com que os alunos podem 
traçar diversos gráficos torna possível propostas de trabalho em que estes façam 
as suas próprias descobertas, usando a máquina como um instrumento de 
investigação (Cavanagh & Mitchelmore, 2000, 2003). Todas estas mudanças 




acarretam uma diminuição do recurso à exposição por parte do professor e uma 
redução do assumir de um papel central pelo professor (Cavanagh, 2006).  
A utilização da calculadora gráfica associada a tarefas de carácter 
exploratório ou investigativo permite a obtenção por parte dos alunos envolvidos 
de conclusões distintas, o que por seu turno promove a discussão entre estes, 
favorecendo a argumentação na procura da justificação para as afirmações 
proferidas ou na busca de uma visão abrangente que integre a multiplicidade de 
visões apresentadas (Goos & Bennison, 2008; White, 2009). Aliás, Goos e Geiger 
(2000) consideram mesmo que esta tecnologia pode redefinir as interacções entre 
alunos e entre alunos e professor uma vez que, apesar de ser geralmente encarada 
como uma tecnologia individual, facilita a interacção social quando os alunos são 
chamados a apresentar o seu trabalho perante toda a turma ou a justificar as suas 
opiniões. Além disso, os autores entendem que a tecnologia e a forma paralela e 
alternativa ao professor como esta disponibiliza informação e resultados, interfere 
com a comunicação que ocorre na sala de aula, podendo constituir-se como uma 
fonte de confiança para alunos mais introvertidos que assim passam a conseguir a 
segurança necessária para se envolverem na discussão com professores e colegas. 
Este papel da calculadora gráfica como mais um agente presente na sala de aula 
com uma legitimidade matemática análoga à do professor é, de resto, um aspecto 
referido por outros autores (como Farrel, 1996 e Dunham, 2000) e que 
obviamente tem implicações sobre o processo de ensino e aprendizagem e sobre o 
professor e o seu papel na sala de aula. 
O contexto é um aspecto determinante nas tarefas de modelação, que 
Matos e Carreira (1996) enquadram no âmbito da aplicação da Matemática a 
situações da realidade. Estas tarefas requerem a construção de um modelo 
matemático e exigem “a formulação de questões pertinentes acerca da situação, 
bem como a selecção dos factores considerados mais relevantes nessa situação, a 
identificação das variáveis que lhe estão associadas, a experimentação e a análise 
da adequação do modelo matemático à situação” (p. 7). Consoante sejam mais ou 
menos estruturadas, estas tarefas aproximam-se respectivamente da resolução de 
problemas ou das investigações. 




A calculadora gráfica permite a realização de investigações envolvendo 
dados da vida real, utilizando tanto dados recolhidos por outros como até dados 
recolhidos pelos próprios alunos, nomeadamente recorrendo à utilização de 
sensores diversos (Torres, 2008; White, 2009). Não sendo a modelação em torno 
de dados reais algo novo, é sem dúvida um tipo de trabalho que a calculadora 
gráfica vem tornar mais fácil de implementar na sala de aula, proporcionando aos 
alunos oportunidades para usar e aplicar os seus conhecimentos e, 
consequentemente, aprofundar esses mesmos conhecimentos (White, 2009). Os 
problemas permanecem assim próximos da realidade, o que contribui para os 
tornar significativos para os alunos (Broman, 1996). Deste modo será mais fácil 
enfatizar a compreensão e atenuar a dependência de regras e fórmulas e o 
correspondente carácter provisório da aprendizagem. Este tipo de abordagem 
permite colocar o foco no desenvolvimento de capacidades e no desenvolvimento 
conceptual através da recolha de dados, do seu tratamento, da observação de 
regularidades e da apresentação e discussão dos resultados alcançados (Goos & 
Bennison, 2008; White, 2009). 
São diversas as dimensões em torno das quais diferentes autores se apoiam 
para desenvolver classificações que caracterizem as diferentes tarefas que é 
possível considerar (Shimizu, Kaur, Huang, & Clarke, 2010). 
Ponte (2005) pondera o nível de exigência que a tarefa coloca sobre os 
alunos e o seu nível de estruturação, atendendo ainda ao contexto da tarefa 
(estritamente matemático ou da realidade). Classifica assim as tarefas em 
exercícios, problemas, explorações ou investigações, onde as explorações 
correspondem a investigações com um menor grau de dificuldade e as tarefas de 
modelação são encaradas como problemas ou investigações, tal como descrevi 
acima. 
Breen e O‟Shea (2010) apoiam-se no trabalho de Pointon e Sangwin 
(2003) e de Sangwin (2003) e desenvolvem uma caracterização baseada em 
aspectos do trabalho que o aluno tem que desenvolver no decurso da tarefa. 
Consideram assim oito tipos diferentes, consoante é necessário: (1) recordar 
factos; (2) executar um cálculo ou procedimento rotineiro; (3) classificar um 
objecto matemático; (4) interpretar uma situação ou uma resposta; (5) provar, 




mostrar ou justificar; (6) desenvolver um conceito; (7) construir um exemplo; ou 
(8) criticar uma falácia. Organizam depois estes tipos de tarefas em dois grupos. 
Um grupo envolvendo os quatro primeiros tipos de tarefas, onde os alunos se 
envolvem num trabalho de carácter essencialmente reprodutor, requerendo a 
aplicação de conhecimentos familiares em situações típicas. Um outro grupo 
envolvendo os últimos cinco tipos de tarefas (o quarto tipo é assim considerado 
nos dois grupos), onde são requeridos processos cognitivos de nível superior, tais 
como criatividade, reflexão e espírito critico, e a capacidade de adaptar os 
conhecimentos adquiridos a novas situações. Pode assim de algum modo 
considerar-se aqui uma classificação em torno do nível de dificuldade da tarefa, 
um dos eixos considerados por Ponte (2005) na sua classificação. 
Laborde (2001) considera as tarefas num contexto de utilização da 
tecnologia e classifica-as em: (1) tarefas que são facilitadas pela tecnologia, mas 
que não são modificadas por esta; (2) tarefas onde a tecnologia facilita a 
exploração e a análise; (3) tarefas que podem ser realizadas com papel e lápis, 
mas onde a tecnologia vem permitir novas abordagens; (4) tarefas que não podem 
ser realizadas sem a tecnologia. E a autora organiza estes tipos em dois grupos, 
consoante as tarefas são facilitadas pela tecnologia, mas poderiam continuar a ser 
implementadas sem o recurso a esta; ou modificadas por esta, como sucede nas 
tarefas em que são modelados fenómenos reais ou efectuadas deduções a partir de 
um conjunto de observações. 
Papel do professor e dinâmica da aula 
Sendo as características das tarefas e a sua diversidade um aspecto muito 
importante e influente sobre as características da Matemática com que os alunos 
contactam e, consequentemente, sobre as aprendizagens que fazem, elas não são, 
porém, a única influência. Como destaca Ponte (2005), a escolha da tarefa é 
importante mas a forma como esta é implementada é igualmente importante. Com 
efeito, um professor pode decidir propor aos alunos uma tarefa de investigação 
mas, no decorrer da actividade, perante a forma como a conduz e as intervenções 
que faz junto dos alunos, pode alterar por completo o carácter investigativo 
previsto, podendo até acabar por a converter num simples exercício se optar por 




dirigir o trabalho dos alunos, truncando a componente exploratória da tarefa. E 
Ruthven, Hennessy e Deaney (2005) e Olive et al. (2010) realçam que quando a 
tecnologia está envolvida, a atenção ao papel do professor e ao inerente ambiente 
de aprendizagem, parece ser ainda mais importante. Segundo os autores, nestas 
circunstâncias tende a ser maior a diversidade de papéis que o professor pode 
assumir. Mas, em determinados momentos, pode também ser grande a tendência 
deste para restringir as explorações e a liberdade dos alunos a fim de evitar a 
ocorrência de situações de falta de alinhamento entre o trabalho matemático dos 
alunos e a intenção que tinha com a tarefa (falta de concordância matemática).  
Centrando a atenção na fase de implementação ou na condução da aula 
propriamente dita, Martins (2011) considera, para além das tarefas propostas aos 
alunos, a comunicação, a organização do trabalho e a avaliação. No que respeita à 
comunicação, é usualmente realçada a importância e a relevância para a 
aprendizagem do aluno de este expor as suas próprias ideias e raciocínios, bem 
como o contributo que essa explicitação pode trazer à compreensão do professor 
relativamente ao pensamento dos seus alunos sobre as noções em estudo (Ponte & 
Serrazina, 2000). E Martins (2011) realça o papel fundamental assumido pelo 
professor a este nível, destacando a importância das questões colocadas pelo 
professor, que caracteriza apoiando-se nas categorizações desenvolvidas por Love 
e Mason (1995) e por Way (2001). Dá ainda relevo a aspectos relativos ao tipo de 
discurso adoptado e às características das interacções estabelecidas na sala de 
aula. Quanto à organização do trabalho, Martins (2011) destaca 
fundamentalmente a organização dos alunos em pequenos grupos e a pares. A 
avaliação é entendida como “um processo organizado de acompanhamento, de 
observação e de interpretação dos efeitos de uma acção, que visa guiar as decisões 
necessárias ao bom funcionamento dessa acção” (Leite, 2002, p. 50) e portanto 
como uma parte integrante e fundamental da aula. 
Quando estão envolvidas calculadoras, estes aspectos também estão 
obviamente presentes ao ser ponderada a condução da aula, no entanto, na 
literatura têm merecido particular destaque as características das tarefas propostas, 
a forma de organização do trabalho dos alunos e o papel assumido pelo professor 
(Olive et al., 2010). 




Ao nível da organização do trabalho e subjacente aos diferentes tipos de 
trabalho que a integração da calculadora gráfica no ensino propicia, a globalidade 
dos autores menciona uma maior prevalência de uma aprendizagem de carácter 
colaborativo (ver, por exemplo, Cavanagh, 2006; Goos & Geiger, 2000; White, 
2009). 
Para além do favorecimento do trabalho de grupo que a calculadora 
gráfica potencia, Farrel (1996) e Dunham (2000) referem-se ainda ao assumir por 
parte dos alunos de um papel mais activo, enquanto estes se envolvem em 
actividades com características diferentes daquelas em que geralmente se 
envolviam quando a tecnologia não estava disponível. Esta alteração no papel 
assumido pelos alunos decorre naturalmente de uma mudança na postura 
assumida pelo professor, que se traduz geralmente numa diminuição no recurso ao 
método expositivo (Slavit, 1996; Dunham, 2000). 
As características das tarefas a que o professor recorre e o papel que 
assume na sua condução na sala de aula são determinantes no ensino que 
protagoniza (Gimeno, 2000; Olive et al., 2010). Como já referi, estes dois 
aspectos têm vindo a ser alvo de análise, sendo que alguns estudos apontam para a 
existência de relações entre as opções tomadas pelos professores e a forma como 
a calculadora gráfica é integrada no processo de ensino e aprendizagem. 
De acordo com Farrel (1996), a presença da tecnologia na sala de aula não 
é neutra, interferindo com o papel desempenhado pelo professor e, consequente, 
com as actividades de aprendizagem em que os alunos se envolvem, uma vez que 
existe uma relação entre estes dois aspectos. Quando a calculadora gráfica passa a 
estar presente na sala de aula, o papel do professor altera-se, passando de um 
definidor de tarefas ou de um expositor, para um orientador, um colega de 
investigação ou um recurso (Doerr e Zangor, 2000). Esta mudança acarreta 
alterações na frequência com que o professor recorre às diferentes actividades de 
ensino e o método expositivo deixa de ser a mais utilizada, para ceder o seu lugar 
à resolução de exercícios e às actividades de consolidação ou prática (Farrel, 
1996). A autora refere ainda um aumento no tempo de aula dedicado a actividades 
de investigação e ao trabalho de grupo. Isto permite aos alunos assumir um papel 
mais directivo do que aquele que teriam numa aula com características 




tradicionais, tornando-se eles os definidores de tarefas e responsáveis por 
encontrar as explicações para aquilo com que se deparam, o que, por seu turno, os 
torna mais responsáveis pela sua própria aprendizagem e os leva a recorrer a 
capacidades de um nível superior. 
Também Penglase e Arnold (1996) mencionam uma aprendizagem mais 
centrada nos alunos como a principal consequência da introdução das 
calculadoras. Apontam alterações ao nível das questões colocadas pelo professor, 
que passam a exigir um raciocínio de nível superior; ao nível da forma como os 
exemplos são explorados e ao nível da valorização que passa a ser feita dos 
gráficos e de questões em torno da aproximação. Referem ainda o consequente 
envolvimento dos alunos na formulação de conjecturas e generalizações. 
No entanto, as alterações referidas nem sempre ocorrem. Num estudo que 
conduziu, Simmt (1997) não constatou qualquer alteração no papel assumido pelo 
professor ou nas actividades de ensino propostas. Um aumento no número de 
gráficos apresentados aos alunos foi a única diferença encontrada. Os professores 
envolvidos no estudo não recorreram à calculadora para promover a discussão, 
para encorajar a formulação de conjecturas ou para provar ideias. Embora este 
tenha sido um estudo bastante curto, em que a calculadora apenas foi utilizada 
num número de aulas que variou entre quatro e dez, Simmt considera que a 
verdadeira razão para a ausência de alterações não se deve a este factor, mas antes 
às crenças e concepções que os professores detêm relativamente à Matemática e 
ao seu ensino. 
Também Andrade (2007) não identificou alterações no papel assumido por 
duas das professoras que participaram no estudo que conduziu. Estas propuseram 
aos alunos fundamentalmente tarefas de carácter rotineiro, onde a calculadora era 
tendencialmente utilizada para confirmar resultados, e assumiram essencialmente 
um papel de transmissoras de conhecimento. Apenas um dos professores 
participantes no estudo propôs aos alunos tarefas diversificadas, assumindo um 
papel que a autora designa por criador de oportunidades de aprendizagem. 
Romano e Ponte (2008) descrevem também o caso de uma professora que 
usa a calculadora com os seus alunos sem que tal implique alterações 
significativas na sua prática. E Cavanagh e Mitchelmore (2003) relatam 




igualmente uma situação análoga. Trata-se do caso de um professor que faz uma 
utilização da calculadora gráfica centrada em si, dirigindo por completo todo o 
trabalho realizado, apoiando-se ora em equipamento para projectar o ecrã da sua 
máquina e permitir a reprodução por parte dos alunos, ora em fichas de trabalho 
rigidamente estruturadas e que visam o treino do que acabou de ser exemplificado 
pelo professor. 
Num outro estudo, Cavanagh (2006) apresenta outra situação semelhante, 
em que a calculadora também foi introduzida no ensino sem que tivessem 
ocorrido grandes alterações na prática do professor. Neste caso a tecnologia foi 
simplesmente utilizada para confirmar o trabalho realizado com papel e lápis, não 
originando portanto grandes mudanças relativamente às características do ensino 
que era posto em prática num ambiente sem tecnologia. 
Também Farrel (1996) encontrou professores relativamente aos quais não 
identificou alterações na sua prática na sequência da introdução da calculadora. 
Tratavam-se de professores que já apresentavam uma prática com características 
semelhantes às que seriam de esperar na sequência da introdução da calculadora e 
que já faziam um uso mais reduzido do método expositivo e envolviam 
intensamente os alunos em exercícios e actividades de consolidação e prática. 
Um aspecto interessante para que Farrel (1996) chama a atenção no seu 
estudo é o facto de, em nenhuma das turmas observadas, ocorrerem todos os dias 
as mudanças que se consideravam esperadas como consequência da presença da 
tecnologia. As diferenças registadas foram pontuais, parecendo de certo modo 
contrariar a ideia expressa pelo NCTM (1991) de que a tecnologia faria surgir 
uma nova dinâmica de sala de aula onde alunos e professores se tornariam 
parceiros no desenvolvimento de ideias matemáticas e na resolução de problemas. 
Ainda assim, a autora faz questão de frisar que foram notados acontecimentos 
impressionantes em todas as salas de aula. A rotina TPC – exposição – novo TPC 
foi evitada, mas tal deveu-se fundamentalmente ao tipo de problemas em questão, 
que era suficientemente rico para, com o apoio da tecnologia, permitir extensões e 
abordagens diversas (Farrel, 1996). 
Globalmente, Farrel (1996) concluiu que o comportamento do professor se 
alterou em função da presença da tecnologia, o que até pode parecer natural, uma 




vez que são de esperar novos comportamentos perante novas ferramentas. No 
entanto, a autora frisa que nem todos os professores fizeram o mesmo com a 
tecnologia. Cada um manteve um estilo individual, apesar de a tecnologia 
proporcionar a incorporação de novos comportamentos e o assumir de novos 
papéis. 
Esta conclusão parece corroborar a perspectiva de Robova (2002), que 
considera que embora as calculadoras gráficas estejam repletas de potencialidades 
para o ensino-aprendizagem da Matemática, o resultado dessa utilização é 
indissociável do professor. Ou seja, a não observação das diferenças esperadas na 
sequência da introdução da calculadora, com casos de diferenças irrelevantes ou 
mesmo inexistentes, obriga a colocar o foco na importância relativa entre o estilo 
individual do professor e o acesso à calculadora e nas crenças e concepções que 
este tem relativamente à Matemática ou, mais genericamente, no seu 
conhecimento profissional. 
Farrel (1996), Fraser et al. (1988) e Heid, Sheets e Matras (1990) 
estudaram o papel assumido pelo professor ao ensinar Matemática com a 
tecnologia e desenvolveram algumas categorizações (Zbiek et al., 2007). Mais 
tarde, Zbiek e Hollebrands (2008), inspirando-se nessas categorizações, 
apresentam um conjunto de onze papéis diferentes que o professor pode assumir: 
assistente técnico, avaliador, colaborador, condutor das actividades da aula, 
conselheiro, definidor de tarefas, explicador, facilitador, gestor, recurso e 
regulador do tempo. De todos estes papéis, e de acordo com Farrel (1996), o de 
gestor é o mais frequentemente assumido pelo professor. Independentemente da 
presença ou não da tecnologia, a autora constatou que o professor tendia a assumir 
o papel de um gestor táctico, assumindo uma postura directiva e autoritária 
durante grande parte das aulas. Ainda assim, a presença da tecnologia foi 
identificada como proporcionando uma alteração significativa nos papéis 
assumidos pelo professor, com um incremento considerável no assumir do papel 
de conselheiro. Esta é um conclusão partilhada por Lee e McDougall (2010), que 
consideram que a calculadora enfatiza o papel do professor, tornando-o ainda 
mais importante que antes, mas diminuindo o seu carácter directivo. 




Os papéis assumidos pelo professor revelam-se, por norma, no decorrer da 
sua prática lectiva, marcando-a de forma significativa e consequentemente 
influenciando as aprendizagens dos alunos. Neste sentido, Zbiek e Hollebrands 
(2008) realçam a importância do professor estar ciente dos papéis que 
tendencialmente assume, conhecendo e reflectindo sobre papéis alternativos, 
ponderando os seus conhecimentos, crenças e concepções relativamente ao papel 
do professor e dos alunos no processo de ensino e aprendizagem da Matemática. 
As variações e profundidades com que cada um dos diferentes papéis é assumido, 
são ainda indicadoras dos diferentes níveis do que os autores consideram o 
necessariamente longo processo de integração da tecnologia. 
Um outro aspecto importante ao ponderar a forma como o professor 
recorre à calculadora para potenciar o ensino-aprendizagem da Matemática 
prende-se com a forma como este privilegia algo na sua prática. A noção de 
privilegiar está relacionada com a forma como os professores, intencionalmente 
ou não, usam com mais frequência ou atribuem prioridade a certas coisas na sua 
prática (Zbiek et al., 2007). Esta prioridade pode ser relativa a determinado tipo 
de representação, determinada técnica ou conceito, determinada metodologia ou 
ainda relativamente à abordagem com ou sem tecnologia. 
O privilégio atribuído a algo na prática do professor tem sido alvo da 
atenção de diversos estudos que têm procurado compreender as suas implicações 
sobre a aprendizagem dos alunos. Zbiek et al. (2007) fazem referência a situações 
em que uma abordagem sem tecnologia é privilegiada até que o aluno domine os 
conhecimentos básicos e passe então a deixá-los a cargo da tecnologia e também a 
situações em que o professor privilegia uma abordagem expositiva ou uma 
abordagem de carácter exploratório. As conclusões destes estudos sugerem 
diferenças nas aprendizagens dos alunos, indiciando que mesmo alunos com 
idênticas classificações em testes diferem na sua compreensão matemática por 
formas que espelham as tendências ou as opções privilegiadas pelos respectivos 
professores. 
Kendal e Stacey (2001) conduziram um estudo onde deram atenção às 
decisões do professor relativamente ao que é ensinado e como é ensinado. 
Focaram-se nos conteúdos enfatizados, nas representações preferidas e ignoradas, 




na atenção dada aos procedimentos e aos conceitos, às regras e à compreensão, no 
que era explicado aos alunos ou deixado para que estes compreendessem por si e 
no papel atribuído à tecnologia. As conclusões a que chegaram sugerem que as 
opções privilegiadas pelo professor na sua prática reflectem as concepções e 
crenças do professor relativamente à natureza da Matemática e à forma como 
deve ser ensinada e o seu conhecimento profissional e são mediadas pelo seu 
conhecimento institucional e pelos constrangimentos existentes na escola, tendo 
uma influência significativa sobre a aprendizagem dos alunos. Parece assim 
perfeitamente justificável incentivar no professor, mais do que a valorização de 
determinado tipo de tarefa, metodologia ou papel, o desenvolvimento de uma 
consciência relativamente a esta questão (Bowers, Brandt, Stovall, & Vargas, 
2009). 
Síntese 
O conhecimento detido pelo professor é considerado uma das maiores 
influências sobre a integração da calculadora na prática lectiva, sendo 
particularmente importante o conhecimento que este detém relativamente à forma 
como a calculadora interfere com a Matemática e à forma como interfere com o 
ensino-aprendizagem. Ao nível da Matemática, merece destaque o conhecimento 
da fidelidade matemática da tecnologia. Seja por limitações da máquina ou por 
opções tomadas ao conceber a tecnologia, existem diversas situações em que esta 
apresenta respostas que não estão de acordo com a ciência matemática. É todo um 
conjunto de situações que um professor precisa de conhecer para que possa 
ponderar adequadamente como as abordar com os alunos. 
Outro aspecto importante é a ênfase que a calculadora vem colocar sobre 
os conteúdos matemáticos. Dos conteúdos que perdem a sua ênfase no currículo 
aos que ganham uma nova ênfase ou mesmo presença, esta foi talvez uma das 
maiores discussões motivadas pela integração da calculadora no ensino. 
Presentemente a atenção parece estar mais colocada em torno dos conteúdos que 
embora estando presentes vieram ganhar efectivamente uma nova relevância. É o 




caso das questões em torno das escalas e da sua influência sobre o gráfico 
visualizado, da representação decimal de números racionais e irracionais, da 
representação de valores em notação científica e das aproximações. Não sendo 
conteúdos novos para os alunos, a calculadora tem vindo a requerer um novo 
domínio sobre estes de uma forma que cada vez mais justifica a pertinência de os 
professores estarem cientes de todas estas questões. 
A sequência por que cada conteúdo ou tópico é abordado é outro aspecto 
que é bastante influenciado pela calculadora. As articulações entre o gráfico e o 
analítico e também entre o intuitivo e o formal são vertentes importantes, mas tem 
também sido alvo de atenção a articulação entre os momentos com e sem 
calculadora e, em particular, a questão em torno da introdução das noções com a 
tecnologia versus introdução da tecnologia depois da noção. 
A articulação entre as diferentes representações e a forma de tirar partido 
de cada uma delas para a aprendizagem da Matemática também tem sido alvo de 
atenção, especialmente quando existe evidência quanto às dificuldades dos alunos 
nessa articulação e quanto à tendência dos professores para não valorizarem 
particularmente a temática, mostrando até alguma preferência por determinadas 
representações em detrimento de outras. Torna-se assim particularmente 
importante que os professores tenham não só conhecimento da sua fluência 
representacional, mas também da forma como esta marca a sua prática lectiva. 
No âmbito da influência da calculadora sobre o ensino-aprendizagem são 
ponderados três aspectos, dois mais relativos à aprendizagem e um, bastante 
abrangente, relativo ao ensino. O primeiro dos aspectos respeita às novas questões 
com que a calculadora vem confrontar os alunos. Algumas destas questões 
prendem-se com a fidelidade da máquina, com a ênfase que esta vem colocar 
sobre certos conteúdos e com a articulação entre diferentes representações, 
motivando diversas dificuldades aos alunos. Dessas dificuldades, a principal está 
relacionada com a representação gráfica e envolve ou questões de escala ou 
questões de interpretação da informação veiculada pela máquina. Uma adequada 
promoção do processo de ensino-apredizagem requer naturalmente que o 
professor tenha conhecimento de todas estas questões para que as possa ponderar 
adequadamente. Requer também que o professor tenha conhecimento dos alunos, 




da forma como tendem a usar a tecnologia e que esteja ciente de como a 
calculadora pode ser usada por estes de formas muito distintas que, por vezes, 
podem conduzir à ocorrência de situações de falta de concordância matemática. É 
ainda importante que este tenha conhecimento da forma como em certos casos 
essas situações podem passar despercebidas. 
Ao nível das potencialidades da tecnologia, o professor deve ter 
conhecimento da diversidade de tarefas que a calculadora permite realizar, da 
forma como estas podem influenciar a dinâmica da aula e, em particular, dos 
diferentes papéis que pode assumir. É também fundamental que esteja ciente da 
forma como privilegia determinados aspectos na sua prática, seja um tipo de 
representação, uma técnica ou conceito, uma metodologia ou uma abordagem 
com ou sem tecnologia. É ainda importante que tenha conhecimento da forma 
como essa opção interfere com o processo de ensino e aprendizagem e, em última 
análise, com a Matemática que os alunos efectivamente aprendem. 
A integração da calculadora gráfica 
Tipos de integração 
Cavanagh e Mitchelmore (2003), a partir da observação de aulas de um 
conjunto de professores, caracterizam a utilização que estes fazem da calculadora 
gráfica em três níveis de integração crescente. Num primeiro nível, a calculadora 
apenas é utilizada para confirmar os resultados obtidos, tanto ao nível dos 
cálculos, como do traçar de gráficos. Todo o trabalho é realizado com papel e 
lápis, só então sendo confirmada a sua correcção recorrendo à tecnologia. Num 
segundo nível, a calculadora gráfica é encarada como uma forma rápida de gerar 
exemplos. Os alunos podem assim aperceber-se de importantes características 
partilhadas por gráficos de determinadas famílias de funções, sem que no entanto 
seja descurada a sua capacidade para traçar gráficos com papel e lápis. E por fim, 
num terceiro nível, a integração da calculadora gráfica torna-se um pouco mais 




sofisticada, com a máquina a ser vista como uma ferramenta para estimular e 
melhorar a capacidade de prever as principais características do gráfico de uma 
função. O realce anteriormente dado à capacidade de traçar gráficos com papel e 
lápis é agora atribuído à articulação entre diferentes representações, ao mesmo 
tempo que é estimulado o desenvolvimento do espírito crítico e o cepticismo 
racional face à informação veiculada pela máquina. 
Os autores apontam ainda diferenças ao nível da dinâmica estabelecida na 
sala de aula, com os dois primeiros níveis a corresponder tendencialmente a aulas 
centradas no professor, onde este começa por exemplificar na sua própria 
calculadora enquanto os alunos vão acompanhando através do projector e 
reproduzindo as indicações transmitidas na sua própria máquina. Posteriormente 
segue-se um momento dedicado à prática, em que os alunos resolvem exercícios 
seguindo as indicações detalhadas disponibilizadas pelo professor numa ficha de 
trabalho. A aula termina com um momento de síntese protagonizado pelo 
professor, que geralmente consiste na apresentação das soluções através do 
projector. Ao terceiro nível já correspondem aulas mais centradas nos alunos, em 
que lhes é permitido explorar, testar e validar hipóteses, numa busca de 
compreensão sobre os conceitos envolvidos. 
Thomas e Hong (2005) elaboram uma caracterização semelhante para a 
utilização que o professor faz da calculadora gráfica, igualmente em três níveis, 
mas onde procuram ir um pouco mais longe, associando cada nível não só à 
actuação do professor mas também, e principalmente, ao seu conhecimento. 
Assim, num primeiro nível consideram os professores cujo conhecimento 
pedagógico da tecnologia (um conhecimento específico de como ensinar 
Matemática com a tecnologia) está ainda num estado de desenvolvimento 
incipiente, fundamentalmente devido a um conhecimento superficial da 
tecnologia e a uma consequente falta de confiança na sua utilização. A falta de 
familiaridade e à-vontade com os aspectos técnicos da máquina requerem que o 
professor centre toda a sua atenção na operação da tecnologia. O esforço 
cognitivo que tal exige impede o professor de dar atenção a qualquer outro 
aspecto, nomeadamente de se concentrar na Matemática envolvida. O resultado 




tende a ser uma prática muito focada em procedimentos e no carregar nos botões 
adequados da máquina. 
Num segundo nível, os autores consideram os professores que se 
encontram numa fase intermédia de desenvolvimento do seu conhecimento 
pedagógico da tecnologia, caracterizada por um foco considerável em aspectos 
procedimentais. A calculadora é valorizada pela forma como permite diferentes 
vias para chegar a um dado resultado e pela simplificação que trás a determinadas 
tarefas (por exemplo, traçar gráficos). Nas aulas os assuntos tendem a ser 
introduzidos com base em exemplos, sendo as noções posteriormente trabalhadas 
a partir daí. Embora por vezes ainda surjam algumas dificuldades de natureza 
técnica, o domínio existente já permitiu o desenvolvimento de um sentimento de 
confiança por parte do professor quanto à utilização da máquina. Como tal, já não 
existe uma concentração tão grande nos botões da calculadora que devem ser 
premidos, o que permite que por vezes seja dada atenção às ideias matemáticas 
envolvidas. No entanto, continuam a não existir momentos de investigação ou 
discussão em torno dos conceitos. Com efeito, apesar da relativa confiança em 
termos técnicos, subsiste a ideia que os alunos necessitam que lhe sejam dadas 
indicações detalhadas do que fazer (passo a passo), razão pela qual o ensino 
continua a ser focado no processo e na obtenção de soluções. É esta ênfase na 
calculadora em vez de na Matemática, a que se alia uma incapacidade para 
considerar a Matemática e adaptar a tecnologia de forma a focar-se no conteúdo 
em estudo que caracterizam esta fase intermédia do desenvolvimento do 
conhecimento pedagógico da tecnologia. 
E por fim, um terceiro nível caracterizado por um domínio crescente do 
professor relativamente ao funcionamento da calculadora gráfica, a que se associa 
um foco nos aspectos importantes, tais como o estabelecimento de conexões entre 
diferentes representações (gráfica, tabular e algébrica). Estes aspectos são visíveis 
no diálogo que o professor estabelece com os alunos, onde as indicações 
explícitas de instruções relativamente às teclas em que carregar deram lugar a 
referências ao que se pretende realizar. O conhecimento pedagógico da tecnologia 
detido pelo professor permite-lhe agora  encarar a tecnologia numa perspectiva 
mais abrangente, que vai para além da de uma simples calculadora. O professor 




sente-se confiante e à-vontade para assumir uma postura menos controladora, 
encorajando os alunos a embrenharem-se nos conceitos matemáticos, explorando 
ideias matemáticas e formulando e testando hipóteses. É a Matemática e não a 
tecnologia que está no centro das atenções, fazendo a calculadora gráfica parte 
integrante do normal trabalho desenvolvido na aula. 
Repare-se que os conhecimentos do professor surgem aqui muito 
associados ao nível de confiança exibido por este relativamente à calculadora 
gráfica, que por seu turno se associa à forma como esta é integrada pelo professor 
na sua prática. Também Cavanagh e Mitchelmore (2003) identificaram relações 
entre estes aspectos, considerando que o nível de confiança do professor na sua 
própria compreensão do funcionamento da máquina é determinante na eficiência 
com que a utilizam na sala de aula. Os professores que não se sentem confiantes 
tendem a conceber e implementar aulas muito estruturadas e centradas em si. 
Também Goos e Geiger (2000) procuraram desenvolver uma 
caracterização para a utilização que os professores fazem da tecnologia. Os 
autores propõem quatro níveis que baptizam em função do papel que o professor 
atribui à tecnologia na sua prática. Começam por considerar um primeiro nível, 
que designam por tecnologia como senhor (technology as master), onde o 
professor é subserviente da tecnologia, que usa de uma forma muito limitada, 
ancorada nos reduzidos conhecimentos que detém sobre esta. Frequentemente a 
utilização ocorre porque o professor se sente de alguma forma obrigado a tal e não 
tanto por sua própria vontade (por exemplo, porque frequentou uma acção de 
formação que prevê a utilização). 
O segundo nível, da tecnologia como serviçal (technology as servant), 
engloba professores que, podendo já ser bons conhecedores da tecnologia, a usam 
de forma limitada e apenas como suporte para os métodos de ensino que já 
costumavam utilizar. Assim, recorrem à tecnologia quando tal se lhes afigura útil, 
mas sem pretender adoptar uma postura inovadora e mudar a natureza das tarefas 
em que esta é utilizada. 
O terceiro nível, da tecnologia como parceiro (technology as partner), 
corresponde a professores que já desenvolveram afinidade com a tecnologia e que 
a integram na sua prática de forma criativa, para potenciar a aprendizagem dos 




alunos. Ao contrário do que sucedia nos níveis anteriores, em que o foco da 
atenção estava na tecnologia, que dominava toda a aula como um senhor (no 
primeiro nível) ou que era chamada especificamente para desempenhar 
determinadas tarefas, como um serviçal (no segundo nível), neste caso a 
tecnologia surge como um parceiro pleno de todo o trabalho realizado na aula. 
Fundamental aqui é o controle sobre o que é feito, que permanece sempre no 
utilizador, nunca passando para a máquina (contrariamente ao que sucede nos 
níveis anteriores). 
O quarto e último nível, da tecnologia como uma extensão de si próprio 
(technology as extension of self), corresponde ao nível pleno de integração da 
tecnologia, que os autores consideram não ser muito comum. Os professores que 
alcançam este patamar fazem uma utilização poderosa e criativa da tecnologia, 
que faz parte integrante do seu reportório de conhecimentos em que se baseiam 
para ensinar, como fazem, por exemplo, os conhecimentos matemáticos. 
À semelhança do que sucede nas classificações apresentadas por outros 
autores, também aqui é dado particular realce aos conhecimentos técnicos que o 
professor detém sobre a tecnologia. Este é um aspecto que parece marcar os níveis 
mais baixos de todas as caracterizações, com a passagem aos níveis seguintes a 
ser influenciada pelas características das tarefas seleccionadas pelo professor, pelo 
papel atribuído aos alunos e a si próprio e pelo consequente controle sobre a aula 
e pelas mudanças relativamente à prática anteriormente implementada pelo 
professor. Ao contrário dos autores anteriormente referidos, Goos e Geiger (2000) 
não consideram no entanto que seja possível classificar em absoluto cada 
professor, determinando em que nível este se encontra. Com efeito, entendem esta 
classificação em função de cada actuação e não de cada professor. E isto porque 
num determinado momento a prática de um professor pode ser classificada num 
certo nível, mas noutro momento já o poderá ser noutro nível ou até num nível 
intermédio que apresente simultaneamente características de mais do que um 
nível. E os autores ilustram com o exemplo de um professor que, em função dos 
seus conhecimentos muito reduzidos relativamente ao funcionamento da 
calculadora gráfica, lidava com a tecnologia de uma forma que se enquadrava no 
primeiro nível, mas que numa turma onde existia um aluno que conhecia muito 




bem a máquina, se apoiou neste, passando a utilizar a calculadora como um 
serviçal (utilização de nível dois). 
Integração em função do CEMT detido pelo professor 
As caracterizações existentes relativamente à forma como os professores 
integram a calculadora gráfica na sua prática, consideram três ou quatro níveis 
diferentes e apoiam-se tendencialmente no conhecimento técnico que o professor 
detém da máquina, para fazer a distinção pelo menos entre os níveis inferiores. 
Numa altura em que as calculadoras já atingiram um grande nível de divulgação, 
sendo o seu uso obrigatório ao nível do ensino secundário português há mais de 
quinze anos, não me parece que o conhecimento técnico da máquina de um ponto 
de vista genérico constitua um bom indicador para diferenciar a integração da 
calculadora concretizada pelos professores. Com efeito, não me parece que na 
situação actual portuguesa seja fácil encontrar algum professor que detenha um 
conhecimento tão incipiente da calculadora, ao ponto de originar uma falta de 
confiança na sua utilização tão grande que lhe exija o esforço cognitivo 
preconizado por Thomas e Hong (2005) e que o impede de dar atenção às 
questões matemáticas propriamente ditas enquanto decorre a utilização da 
máquina. Por outras palavras, não me parece que exista algum professor que 
possa ser colocado no nível mais baixo da integração da calculadora preconizado 
pelos autores. Também não me parece que exista algum professor que realize todo 
o trabalho com papel e lápis, recorrendo à calculadora apenas para confirmar 
resultados, ou seja, um professor que se enquadre no primeiro nível da 
categorização de Cavanagh e Mitchelmore (2003). E, de igual modo, não creio 
que exista um professor com um nível tão reduzido de conhecimento da máquina 
que não possa fazer mais do que uma utilização muito limitada desta tecnologia, 
tal como Goos e Geiger (2000) parecem sugerir. E embora neste caso os autores 
aludam a aspectos da vontade do professor em não usar a máquina, os autores 
parecem ancorar essa vontade mais no desconhecimento técnico do que numa 
convicção do professor. 




Em meu entender, uma categorização da integração da calculadora tem 
que apoiar-se no conhecimento do professor e nas características da sua prática, 
mas numa perspectiva mais abrangente. Thomas e Hong (2005) de algum modo 
esboçam essa intenção, fazendo referência ao conhecimento pedagógico da 
tecnologia, no entanto, mantêm um grande foco em torno do domínio técnico da 
máquina. 
Proponho de seguida uma categorização para a integração da tecnologia, 
tendo por base o conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia 
(CEMT). Esta é uma categorização em três níveis, directamente relacionada com 
o conhecimento detido pelo professor e com os três níveis que se lhe encontram 
associados. 
Uma integração de nível inicial será necessariamente concretizada por um 
professor com um conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia 
(CEMT) de nível inicial de desenvolvimento e caracterizar-se-á por um grande 
foco na tecnologia. Os professores poderão ter conhecimentos diversos 
relativamente ao funcionamento da tecnologia (seja esta a calculadora ou outra), 
no entanto não dispõem ainda de conhecimento quanto à forma como a tecnologia 
interfere com os demais domínios do CEMT. Ou seja, os professores não dispõem 
ainda de conhecimento relativamente à forma como a tecnologia influencia a 
Matemática nem relativamente à forma como interfere com o ensino-
aprendizagem. Como tal, a tecnologia constitui-se como o principal centro de 
interesse, sendo os restantes domínios alvo de uma atenção comparativamente 
inferior. Um possível exemplo de uma integração deste tipo é uma utilização 
focada na tecnologia, onde a intenção parece ser simplesmente ver como a 
tecnologia faz algo. 
Uma integração de nível intermédio será preconizada por um professor 
com um conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia (CEMT) de 
nível intermédio. Será assim um professor que, para além de conhecimento em 
cada um dos domínios base do CEMT, já dispõe de alguns conhecimentos inter-
domínios, ponderando a integração da tecnologia no âmbito do seu conhecimento 
da Matemática, da tecnologia e do currículo ou no âmbito do conhecimento do 
ensino-aprendizagem, da tecnologia e do currículo. Os conhecimentos inter-




domínios encontram-se contudo ainda numa fase intermédia do seu 
desenvolvimento, pelo que o professor não consegue ainda gerir a complexa 
tarefa de articular todos os domínios em simultâneo. Tenderá assim a focar-se nas 
influências entre a tecnologia e outro domínio, podendo, no entanto, este variar 
em função das circunstâncias. Por exemplo, o professor poderá colocar o seu foco 
na forma como a tecnologia pode potenciar a realização de trabalho de carácter 
exploratório, negligenciando as aprendizagens matemáticas que daí possam 
decorrer. Isto pode significar que a tarefa não envolve conteúdos matemáticos 
relevantes para a aprendizagem matemática dos alunos, sendo o foco colocado na 
realização de uma investigação com a tecnologia. 
Uma integração de nível avançado requererá um professor que já possui o 
conhecimento necessário para articular os diferentes domínios em simultâneo, 
conseguindo assim uma integração efectiva da tecnologia. Uma vez alcançado 
este nível a integração continuará no entanto a evoluir, à medida que o CEMT 
detido pelo professor evolui e enquanto se aperfeiçoam e estreitam as articulações 
inter-domínios e até que estas sejam tão fortes e profundas que conceber o ensino 
da Matemática sem o apoio dessa tecnologia requeira ao professor o 
desenvolvimento de um novo conhecimento. 
É ainda importante realçar que o facto de um professor decidir concretizar 
uma aula onde o foco é colocado na tecnologia, aparentemente sem ter em conta 
aspectos do conhecimento da Matemática e do ensino-aprendizagem, não 
significa que esteja a ser feita uma integração de nível inicial. O fundamental aqui 
é a intenção do professor. Se ponderando o seu CEMT, este considera que em 
determinado momento, com aqueles alunos, o melhor é focar-se na tecnologia 
sem atender a outros aspectos, isso não altera o nível de integração preconizado 
pelo professor. Ao contrário do proposto por Goos e Geiger (2000), que 
consideram que, em função do momento, a um mesmo professor podem ser 
atribuídos diferentes níveis de integração da tecnologia, nesta categorização a 
integração da tecnologia protagonizada pelo professor é uma característica do seu 
conhecimento e da sua prática e portanto não varia, evolui. Pode, no entanto, 
suceder que a integração se encontre num ponto intermédio entre níveis e, 
consequentemente, em determinados momentos aparente ser uma integração de 




um nível e noutros momentos ser de outro, mas isso não é relevante. A ideia de 
categorizar a integração que os professores fazem da tecnologia é compreendê-la 
melhor e identificar características nucleares que possam constituir pontos de 
partida para aprofundar a integração. 
Síntese 
A integração da calculadora concretizada pelo professor é geralmente 
ponderada dando particular atenção ao conhecimento da tecnologia detido por 
este. As categorizações existentes tendem a distinguir entre três níveis distintos, 
sendo os dois mais baixos caracterizados por um conhecimento da tecnologia com 
muitas ou algumas limitações. Integrações mais interessantes, onde as 
potencialidades da tecnologia são aproveitadas para a realização de trabalho de 
natureza investigativa e aulas mais centradas nos alunos, ocorrem apenas no 
último nível da categorização. 
A grande valorização atribuída ao conhecimento técnico da calculadora 
numa altura em que estas já fazem parte do material de trabalho dos alunos do 
ensino secundário português há vários anos, levou-me a considerar necessário 
desenvolver uma categorização que ponderasse a integração da tecnologia em 
função de aspectos que fossem para além de um conhecimento essencialmente 
técnico. Proponho assim uma categorização, também em três níveis, baseada no 
conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia (CEMT) detido pelo 
professor. O nível inicial engloba os professores que não dispõem ainda de 
conhecimento relativamente à forma como a tecnologia interfere com os demais 
domínios e, consequentemente, que fazem uma integração da tecnologia muito 
marcada pelo foco nesta. O nível intermédio inclui os professores que dispõem de 
um CEMT de nível intermédio, que já envolve conhecimentos inter-domínios, e 
que mostram uma tendência para se apoiarem mais no conhecimento de um 
determinado domínio ou inter-domínio. O nível avançado envolve os professores 
que se possuem um CEMT de nível avançado, ponderando os diferentes domínios 











As decisões de carácter metodológico assumidas são de capital 
importância em qualquer investigação. É necessário ponderar cuidadosamente o 
objectivo que pretendemos alcançar e as questões que norteiam o estudo, tendo 
em vista a adopção de uma metodologia adequada, que inclua uma criteriosa 
escolha dos participantes e uma adequada escolha dos métodos de recolha de 
dados. É ainda necessário pensar atentamente todo o processo analítico. São 
precisamente as opções tomadas a este nível que aqui se apresentam. 
Investigação qualitativa 
O presente estudo centra-se no professor, com especial incidência na 
integração que este faz da calculadora gráfica e na influência que o conhecimento 
para ensinar Matemática com a tecnologia (CEMT) tem sobre essa integração. 
Pretende-se não só caracterizar a sua prática no que respeita à utilização da 
calculadora gráfica como também, e principalmente, compreendê-la. Desta forma, 
a opção pela adopção de um estudo de natureza qualitativa parece particularmente 
adequada. Com efeito, a investigação qualitativa é sumariamente caracterizada 
por Savenye e Robinson (2001) como o tipo de investigação que tem por foco o 
desenvolvimento da compreensão dos sistemas humanos, independentemente da 




sua dimensão. Tratando-se de um tipo de investigação que pode assumir muitas 
formas e decorrer em diversos contextos, como de resto é reconhecido por 
Bogdan e Biklen (1997), o que verdadeiramente identifica este tipo de 
investigação é um conjunto de características que todos os estudos deste tipo 
partilham, embora algumas dessas características possam estar mais presentes 
nuns estudos do que noutros. 
Assim, a investigação qualitativa é um tipo de investigação que é 
conduzida no ambiente natural, sem intervenção intencional sobre o ambiente em 
questão e que se caracteriza pela riqueza de pormenores das descrições, das 
opiniões e dos comportamentos humanos (Savenye & Robinson, 2001). O 
investigador despende uma grande quantidade de tempo no terreno (Bogdan & 
Biklen, 1997), sendo ele o principal instrumento de recolha de dados, ao contactar 
de perto com o objecto de estudo, procurando manter-se aberto à percepção do 
que se passa ao seu redor, atendendo às perspectivas e valores dos envolvidos no 
estudo (Savenye & Robinson, 2001). 
O significado atribuído aos acontecimentos pelos intervenientes no estudo 
é considerado de grande relevância, pelo que o acesso a estes suscita a 
preocupação do investigador (Bogdan & Biklen, 1997). E num estudo onde o foco 
está colocado na caracterização da utilização que é feita da calculadora e na busca 
de compreensão sobre esta, justifica-se um contacto prolongado com o professor, 
no seu ambiente natural e dando atenção ao significado que este atribui ao que o 
rodeia. Como tal, o contexto é considerado determinante, pela influência que 
exerce sobre o comportamento humano (Bogdan & Biklen, 1997), sendo o foco 
colocado na procura de determinar o que está a influenciar as ocorrências 
observadas, dando atenção não só aos comportamentos observados mas também, 
e principalmente, às razões subjacentes a esses comportamentos, que poderão ser 
as responsáveis por eles (Tuckman, 1999). 
A ênfase colocada na compreensão e na identificação de influências sobre 
as opções tomadas pelo professor no decorrer do processo de ensino e 
aprendizagem tem implicações sobre os procedimentos a adoptar tendo em vista a 
selecção dos participantes no estudo. Como destacam Savenye e Robinson (2001), 
num estudo com estas características a escolha dos participantes baseia-se em 




aspectos teóricos e intencionais e não em processos aleatórios ou que visem a 
representatividade. 
Num estudo desta natureza, a análise de dados é predominantemente 
indutiva em vez de dedutiva, uma vez que os dados não são recolhidos com o 
intuito de confirmar hipóteses previamente formuladas (Bogdan & Biklen, 1997). 
O foco do estudo determina que dados são recolhidos, mas a delimitação do que é 
estudado pode mudar no decorrer do estudo, à medida que novos aspectos e novas 
questões surgem (Savenye & Robinson, 2001). Como tal, o design do estudo 
emerge da investigação, à medida que o estudo prossegue, com o investigador a 
refinar continuamente as questões e os métodos a que recorre. Segundo os autores 
referidos, um investigador qualitativo tende a interpretar os resultados do estudo, 
em vez de tentar generalizar para outras situações, uma vez que numa 
investigação com estas características o foco não está na generalização dos 
resultados, sendo aceite que estes possam não ser facilmente generalizáveis para 
outros contextos. 
Estudo de caso 
Entre as investigações qualitativas, e partilhando das suas características, 
temos os estudos de caso. Esta é uma metodologia bastante utilizada em 
educação, no entanto, como refere Bassey (1999), essa grande utilização não se 
traduziu em consenso relativamente ao que a caracteriza. 
Stake (1995) descreve o estudo de caso como um estudo das 
particularidades e das complexidades, na busca de compreensão da acção no seio 
de circunstâncias importantes. Numa perspectiva análoga, Ponte (2006) realça as 
características específicas e únicas do caso, que o tornam particularmente 
prometedor para, através de uma compreensão profunda das suas especificidades, 
se conseguir uma maior compreensão das questões em causa. Por seu turno, Yin 
(2003, p. 13) caracteriza o estudo de caso como “um estudo empírico que 
investiga um fenómeno contemporâneo, num contexto real, especialmente quando 
a fronteira entre o fenómeno e o contexto não está claramente definida”. Trata-se 




portanto de uma metodologia particularmente adequada para estudos em que se 
pretende ter em conta o contexto, por se entender que a sua consideração será 
pertinente para o estudo do fenómeno em causa. E Yin (2003) acrescenta que este 
tipo de estudo decorre do desejo de compreender fenómenos sociais complexos e 
permite ao investigador reter uma visão holística e significativa de eventos reais.  
Mas, porque em situações reais o fenómeno e o contexto estão interligados 
de tal forma que nem sempre é possível distingui-los, Yin (2003) inclui na sua 
caracterização de estudo de caso também aspectos relativos a estratégias de 
recolha e análise de dados. Refere assim que, na sequência de uma estreita 
interligação entre fenómeno e contexto, o estudo de caso lida forçosamente com 
uma multiplicidade de variáveis, razão pela qual se apoia numa vasta gama de 
instrumentos e recorre depois à triangulação dos dados para os sintetizar. Estes 
estudos apoiam-se ainda nos resultados teóricos previamente existentes, para 
orientarem a recolha e a análise de dados. O autor encara, portanto, o estudo de 
caso como uma metodologia de investigação que engloba não só o design do 
estudo, como também as técnicas de recolha de dados e as abordagens ao seu 
tratamento.  
Ao escolher a metodologia de investigação de um estudo, Yin (2003) 
considera que devem ser ponderados três aspectos: o tipo de questões do estudo, o 
nível de controlo que o investigador tem sobre os acontecimentos e se estes 
decorrem ou não na actualidade. E a opção deve recair sobre a realização de 
estudo de caso quando as questões do estudo incidem sobre o como e o porquê, 
quando o investigador não tem controlo sobre os acontecimentos e quando estes 
decorrem na actualidade.  
A contemporaneidade deste estudo, a ausência de controlo da 
investigadora sobre os acontecimentos e as características das questões 
envolvidas, onde o como está explícito e o porquê implícito na tentativa de 
compreensão, justificam assim plenamente a opção pela realização de estudos de 
caso. 




Participantes no estudo 
Determinante na realização de estudos de caso é naturalmente a 
identificação daqueles que serão o objecto central da investigação: os professores 
participantes no estudo. Assim, a escolha dos participantes no estudo foi 
antecedida por uma fase prévia em que foram estabelecidos alguns critérios que 
estes deviam verificar. Para tal, atendi aos resultados veiculados pela investigação 
já existente associados à utilização da calculadora gráfica (ver, por exemplo, 
Dunham, 2000; Hoban, 2002; Powers & Blubaugh, 2005) e, naturalmente, aos 
objectivos do estudo. Tive ainda em conta alguns aspectos de ordem prática 
julgados pertinentes. 
À luz do último dos aspectos referidos considerei questões de natureza 
geográfica, tendo julgado conveniente que, por questões de acessibilidade e 
facilidade de gestão de horários, os participantes no estudo fossem professores na 
região da grande Lisboa. 
O objectivo central desta investigação, estudar a utilização que os 
professores fazem da calculadora gráfica, e a obrigatoriedade de uso desta 
tecnologia ao nível do ensino secundário, determinou que fosse este o nível de 
ensino escolhido. Dentro do ensino secundário, era então necessário escolher um 
nível de escolaridade onde seria acompanhado o trabalho do professor com uma 
das suas turmas. Para fazer esta escolha procurei ponderar os diferentes aspectos 
que podiam ser potencialmente mais favoráveis ou desfavoráveis. 
No 12.º ano considerei que o exame nacional existente no final do ano 
poderia originar alguma interferência sobre as práticas profissionais do professor, 
alterando a integração que este naturalmente faria da calculadora. Pareceu-me 
admissível que o desejo do professor de que os seus alunos obtenham bons 
resultados no exame, o leve a optar pela realização de um trabalho próximo 
daquele com que pensa que os alunos provavelmente se irão deparar no exame e, 
eventualmente, diferente daquele que faria noutras circunstâncias. 
Excluí então o 12.º ano e concentrei-me no 10.º ano. Neste nível de 
escolaridade o exame está ainda longe e, portanto, a sua influência certamente que 
não será uma forte presença. Além disso, no 10.º ano será possível acompanhar a 




forma como o professor introduz a calculadora aos alunos, o que poderá permitir 
aceder a alguma informação importante. A fase inicial de contacto dos alunos 
com a calculadora poderá ser particularmente reveladora relativamente ao 
domínio sobre a tecnologia que o professor pretende que os seus alunos alcancem 
e relativamente à compreensão que pretende que estes adquiram sobre as razões 
subjacentes ao funcionamento da máquina. Nos primeiros momentos de utilização 
da máquina, o professor terá que decidir o que é essencial que os alunos 
conheçam e isso poderá, eventualmente, constituir uma pista relativamente ao que 
é mais valorizado por ele. Mas esta fase inicial, caracterizando-se naturalmente 
por um menor conhecimento do funcionamento da máquina por parte dos alunos, 
também poderá ter algumas implicações sobre as características de utilização da 
máquina escolhidas pelo professor. 
Por seu turno, uma opção pelo 11.º ano permite evitar os maiores 
constrangimentos que possam surgir em associação com a proximidade ao exame 
nacional e permite acompanhar o trabalho dos alunos quando estes já estão 
familiarizados com a utilização da máquina, mas impede o acompanhamento da 
fase inicial de introdução da calculadora. 
Ponderando todas as considerações, e uma vez que não queria deixar de 
acompanhar os momentos iniciais de utilização da calculadora, nem deixar de 
acompanhar uma fase em que já se notasse maior à-vontade da parte dos alunos 
relativamente à máquina, decidi-me por uma opção mais abrangente. Optei assim 
por acompanhar o trabalho do professor numa turma de Matemática A do 10.º ano 
a partir do momento em que este a introduzisse e até ao final do estudo do tema 
Funções. No 11.º ano acompanharia também alguns momentos do trabalho do 
professor nessa mesma turma, embora neste caso já de uma forma menos intensa. 
Escolhidos os níveis de escolaridade que os professores deveriam 
leccionar, precisava agora de ponderar aspectos mais específicos que 
caracterizassem esses professores. Tive então em conta estudos existentes e os 
factores que estes apontam para o uso limitado e incipiente que têm identificado 
na utilização que os professores fazem da calculadora. É o caso de Hoban (2002), 
que aponta a experiência do professor e a sua resistência à mudança como os 
principais factores que impendem uma integração plena da calculadora pelos 




professores. Por seu turno, Powers e Blubaugh (2005) abordam os conhecimentos 
que os professores têm da calculadora gráfica e Dunham (2000) refere as crenças 
e concepções que os professores têm relativamente à Matemática e ao seu ensino, 
mas também a falta de formação inicial e contínua. Globalmente, estes autores 
falam em factores ligados ao conhecimento profissional do professor, na 
experiência do professor (que também tem relação com o conhecimento 
profissional) e numa tendência para não alterar práticas instaladas. 
Uma vez que uma das intenções do estudo era caracterizar e compreender 
a utilização que o professor faz da calculadora, pareceu-me pertinente ter 
presentes os factores já identificados na literatura. Assim, conciliando as 
referências à experiência do professor, à resistência à mudança e ao conhecimento 
da calculadora, decidi que os professores participantes neste estudo deveriam ter 
uma experiência profissional semelhante, em termos de duração e em termos de 
experiência de ensino sem calculadora, mas uma experiência de utilização da 
calculadora com alunos significativamente diferente. A melhor forma de garantir 
estas características pareceu-me ser optar por professores com uma longa 
experiência profissional e com uma experiência de utilização da calculadora com 
alunos num dos casos bastante reduzida e no outro caso comparativamente longa. 
Tendo em conta a referência dos autores à influência da formação, mas 
atendendo a que muito provavelmente para um professor com uma longa 
experiência profissional, a formação inicial já não será o factor mais importante 
na forma como integra a tecnologia, quanto mais não seja porque na altura em que 
realizou essa formação nenhum dos artefactos a que actualmente chamamos 
tecnologia existia sequer, decidi atender à formação contínua realizada pelos 
professores sobre a calculadora e considerar professores com diferentes níveis de 
formação. 
Como pretendia evitar influências mútuas entre os professores envolvidos 
no estudo, decidi que os professores deveriam pertencer a escolas distintas. 
Atendendo ainda a que este é um estudo sobre a utilização da calculadora, 
considerei fundamental que o professor efectivamente usasse a calculadora. 
Assim, decidi que os professores participantes neste estudo deveriam ter pelo 




menos uma postura minimamente favorável à utilização da calculadora no ensino 
da Matemática. 
Em síntese, os professores participantes neste estudo devem leccionar a 
disciplina de Matemática A ao 10.º ano de escolaridade no primeiro ano de 
recolha de dados, ter uma postura minimamente favorável à utilização da 
calculadora gráfica no ensino da Matemática e leccionar em duas escolas 
diferentes da área da grande Lisboa. Devem ainda verificar as seguintes 
condições: 
Caso 1 - professor com uma longa experiência profissional (cerca de 30 
anos), com uma reduzida experiência de utilização da calculadora gráfica (inferior 
a 3 anos) e com muito pouca formação contínua relacionada com a calculadora 
gráfica; 
Caso 2 - professor com uma longa experiência profissional (cerca de 30 
anos), com uma já longa experiência de utilização da calculadora gráfica (mais de 
9 anos) e que tenha realizado formação contínua relacionada com a calculadora 
gráfica. 
Estabelecidos os perfis dos professores participantes no estudo, dediquei-
me então à identificação de potenciais candidatos. Comecei por listar alguns 
professores que conhecia e que se enquadravam nalgum dos perfis definidos. 
Falei também com vários professores que conhecia em escolas diversas, tentando 
perceber se na sua escola existiria algum professor com o perfil pretendido. 
Analisei depois a informação reunida e procurei identificar os que mais se 
adequavam às condições definidas. Para o segundo caso surgiu uma professora e 
para o primeiro caso duas professoras. Atendi então a questões de empatia 
pessoal, que considerei favorecerem o acesso à informação, para escolher uma das 
professoras com o perfil do caso 1. 
A primeira professora escolhida para participar no estudo foi então uma 
professora que aqui designarei por Carolina. Trata-se de uma professora com mais 
de 30 anos de serviço que, em virtude de nos últimos anos lectivos não ter 
leccionado no ensino secundário, apenas utilizara calculadora com alunos no 10.º 
ano de escolaridade uma vez. É também uma professora que nunca realizou 
formação contínua relativamente à calculadora. 




A segunda professora escolhida para participar no estudo foi uma 
professora que aqui designarei por Teresa. Trata-se também de uma professora 
com mais de 30 anos de serviço e que utiliza a calculadora com alunos desde o 
início dos anos 90 o que, à data de início da recolha de dados, corresponde a uma 
experiência de utilização desta tecnologia de cerca de 20 anos. É ainda uma 
professora com uma longa formação em torno desta tecnologia. 
Contactadas as professoras, estas acederam prontamente a colaborar, 
expressando apenas o receio de poder não estar à altura daquilo que eu poderia 
pretender delas. 
Recolha de dados 
Nos estudos de caso, como refere Tuckman (1999), os dados são 
geralmente recolhidos a partir de três tipos de recursos: a entrevista aos 
participantes ou outras pessoas envolvidas no estudo, a recolha de diversos 
documentos e a observação directa dos fenómenos em estudo. Yin (2003) faz 
igualmente referência a estes métodos, enfatizando a importância de aceder a um 
conjunto significativo de informação e, consequentemente, a múltiplas fontes. 
Assim, e tendo em vista a obtenção de um amplo conhecimento relativamente aos 
aspectos e circunstâncias relevantes para as questões em investigação, neste 
estudo irei recolher elementos com base nos três métodos já referidos. Vou então 
dedicar alguma atenção a cada um deles. 
Entrevistas 
Na base do propósito de realizar entrevistas está a intenção de 
compreender a experiência do professor e o significado que este atribui a essa 
experiência (Seidman, 2006). As respostas dadas no decorrer da entrevista 
reflectem as percepções e os interesses do entrevistado, permitindo ao 
investigador não só aceder à visão que este tem dos acontecimentos, mas também 
aceder a elementos que permitam de algum modo clarificar as razões subjacentes 




ao comportamento e à postura assumida, algo de particular importância, uma vez 
que diferentes pessoas vivenciam as experiências de formas distintas (Tuckman, 
1999). Como destaca Seidman (2006), a entrevista permite colocar em perspectiva 
os acontecimentos, tornando possível ao investigador a sua compreensão. E a 
contextualização é fundamental, uma vez que o significado que cada um atribui 
aos acontecimentos interfere com os próprios acontecimentos. Assim, a 
observação do professor permite aceder ao seu comportamento, mas só a 
entrevista nos proporciona a oportunidade de colocar esse comportamento em 
contexto e, consequentemente, aceder à compreensão dos seus actos. 
Neste estudo recorro a entrevistas para aceder às opiniões dos professores 
envolvidos relativamente a diversos aspectos relevantes para a compreensão da 
pessoa que o professor é e das posturas e opções que toma face ao ensino. Estas 
entrevistas, no entanto, não têm todas o mesmo foco, incidindo sobre aspectos 
específicos diferenciados. Divergem ainda quanto à duração. 
Assim, realizei uma entrevista inicial, mais longa e com a intenção de 
conhecer aspectos do percurso pessoal, da experiência profissional do professor; 
das suas convicções face à calculadora gráfica, à Matemática e ao ensino e do 
contexto em que trabalha. 
Realizei também um conjunto de entrevistas pré-aula, de curta duração, 
antecedendo as aulas observadas, e com o intuito de conhecer o que estava 
previsto para a aula que ia ser observada, perceber as razões subjacentes às opções 
assumidas pelo professor e tomar conhecimento das eventuais dificuldades que o 
professor antecipava. Realizei ainda um conjunto de entrevistas pré-aula 
sintéticas, antes de cada aula leccionada pelas professoras (a partir da primeira 
utilização da calculadora e até ao final do estudo das funções). A principal 
intenção destas entrevistas era perceber o que a professora pretendia fazer na aula 
e qual a utilização que estava a prever para a calculadora, tendo em vista uma 
tomada de decisão relativamente à observação ou não dessa aula. Uma vez 
tomada a decisão no sentido de observar a aula, a entrevista prolongava-se 
convertendo-se numa entrevista pré-aula completa. 
Um outro conjunto de entrevistas pós-aula, subsequentes a cada aula 
observada, foi igualmente realizado, através do qual procurei aceder à leitura que 




o professor faz dos acontecimentos, bem como às razões subjacentes à sua prática. 
Estas entrevistas partiram da fase de implementação da aula levada a cabo pelo 
professor, no entanto não se limitaram a ela, procurando pelo contrário abranger 
as diferentes etapas do processo de ensino (desde a fase inicial de preparação até à 
fase final de implementação). Realizei também um conjunto de entrevistas pós-
aula sintéticas, na sequência de cada aula não observada. A intenção destas 
entrevistas era conhecer os acontecimentos da aula em que não estive presente, 
para melhor perspectivar o trabalho que a professora pretendia realizar na aula 
seguinte. 
Por fim, uma entrevista final, no final do primeiro ano da recolha de 
dados, com a intenção de obter da professora uma reflexão relativamente à 
utilização que fez da calculadora gráfica no decorrer do ano lectivo mas, 
principalmente, com o intuito de completar a informação recolhida. 
Todas as entrevistas foram semi-estruturadas (ver guiões da entrevista 
inicial, da entrevista final e das entrevistas pré e pós-aula em anexo), uma vez 
que, segundo Bogdan e Biklen (1997), mesmo centrando-se num conjunto de 
questões, este tipo de entrevistas permite ao investigador levantar uma série de 
tópicos, sem tolher a possibilidade do entrevistado moldar o conteúdo. É assim 
possível ao professor expressar as suas opiniões e perspectivas, ressaltando os 
aspectos que entender e que considerar merecerem maior destaque, ao mesmo 
tempo que se consegue aceder a dados comparáveis entre os diferentes 
participantes no estudo (Bogdan & Biklen, 1997). No decorrer das entrevistas 
procurei, tal como referem Bogdan e Biklen (1997), que as professoras 
entrevistadas se sentissem à-vontade para expressar livremente os seus pontos de 
vista, dando à entrevista, tanto quanto possível, o tom de uma conversa natural. 
Procurei assim assumir uma postura que incentivasse as professoras a verbalizar 
as suas ideias e perspectivas, abstendo-me de fazer apreciações que pudessem ser 
encaradas como juízos de valor e inibi-las ou influenciar o seu discurso. Sempre 
que se me afigurou conveniente pedi às professoras esclarecimentos ou exemplos 
ilustrativos, que ajudassem a clarificar as perspectivas expressas e as incentivasse 
a ser específicas no seu discurso. 




A condução de entrevistas semi-estruturadas, ao deixar ao entrevistado 
alguma margem relativamente aos aspectos abordados e à sequência com que os 
tópicos que o investigador pretende abordar vão sendo introduzidos, requer do 
investigador particular atenção. É necessário manter sobre controlo a direcção que 
a entrevista vai tomando, conservando em mente as intenções previamente 
estabelecidas para, sem limitar as intervenções do entrevistado, ir introduzindo 
oportunamente novos tópicos que se pretende ver abordados pelo entrevistado. 
Neste sentido, Bassey (1999) considera particularmente útil o recurso à áudio 
gravação, uma vez que assim se torna possível ao investigador focar-se na 
condução da entrevista, sem ter de se preocupar em simultâneo em apreender 
todos os detalhes expressos pelo entrevistado. Além disso, uma gravação permite 
um registo fiel de tudo o que efectivamente foi dito. Como tal, neste estudo optei 
por efectuar um registo áudio de todas as entrevistas, que posteriormente foram 
integralmente transcritas.  
Observação não participante 
A observação é, na opinião de Yin (2003), um recurso particularmente 
adequado para obter informação adicional sobre as questões em estudo. Com 
efeito, e de acordo com este autor, num estudo de caso que incida sobre a 
tecnologia “é fundamental observar a forma como esta é efectivamente utilizada e 
os potenciais problemas que lhe estão associados” (p. 93). Só assim será possível 
ao investigador alcançar o almejado nível de conhecimento relativamente aos 
aspectos em estudo. 
Tuckman (1999) descreve a observação como o processo que consiste na 
presença do investigador na sala de aula, da forma menos obstrutiva possível, a 
captar o que se passa ao ser redor. Embora este autor não se refira explicitamente 
a observação não participante, destaca, tal como Savenye e Robinson (2001), o 
papel não interventivo e tão neutro quanto possível do investigador. De igual 
modo Bassey (1999), que atribui à observação um certo nível de formalismo 
semelhante ao existente no decorrer de uma entrevista, reconhece que a postura 




assumida pelo investigador e a relação que este estabelece com o alvo da sua 
observação, neste caso as professoras, são determinantes para reduzir o incómodo 
provocado pelo investigador sobre o observado e conseguir, assim, alcançar a 
desejada posição de neutralidade. 
Em todo o processo de observação, Tuckman (1999) realça ainda a 
intenção do observador de se apropriar dos acontecimentos, o que, no caso deste 
estudo, corresponde à intenção de observar e conhecer a forma como a 
calculadora é integrada na sua prática pelas professoras envolvidas. As entrevistas 
já realizadas com cada uma das professoras constituíram sempre um ponto de 
partida, disponibilizando elementos para uma caracterização prévia da integração 
que seria de esperar da tecnologia, mas só a observação directa poderia ser 
esclarecedora relativamente ao que realmente acontecia. Como referem Savenye e 
Robinson (2001), este método de recolha de dados tem grande potencial para 
proporcionar dados detalhados e assim propiciar elementos importantes para 
responder às questões em estudo. 
O registo das observações efectuadas foi concretizado por mim através da 
elaboração de um diário de bordo, onde procurei registar os elementos mais 
relevantes relativamente ao que acontecia na aula, com especial incidência sobre 
os que não eram passíveis de um registo áudio. Este registo foi complementado 
por uma gravação áudio da professora e das interacções que os alunos 
estabeleciam com ela, através de um microfone de lapela colocado na professora. 
Posteriormente estas gravações foram integralmente transcritas. 
A escolha das aulas a ser observadas foi feita de formas um pouco 
diferentes em cada um dos anos da recolha de dados. No primeiro ano, com os 
alunos no 10.º ano de escolaridade, a escolha teve por base a utilização prevista 
pela professora para a calculadora e o tipo de trabalho em que pretendia envolver 
os alunos. E a tomada de decisão baseou-se sempre nas informações 
disponibilizadas pela professora no decorrer da entrevista pré-aula sintética. 
Assim, uma vez que a intenção era observar a forma como decorria a 
utilização da calculadora na sala de aula, se a professora afirmasse que a 
calculadora não seria utilizada na aula, esta não seria observada. Nos casos em 
que estivesse prevista alguma utilização da calculadora, e porque a intenção do 




estudo passava por caracterizar a utilização que a professora fazia da calculadora 
no decorrer da sua prática lectiva, eram ponderadas as características da aula 
prevista pela professora. Uma aula com características diferentes de qualquer das 
outras já observadas, em termos do tipo de trabalho em que os alunos estariam 
envolvidos ou em termos da utilização que seria feita da calculadora, foi sempre 
escolhida para observação. Numa aula em que a descrição e intenções da 
professora apresentaram características semelhantes a outra já observada, a 
observação foi ponderara. Na maioria dos casos a decisão foi pela observação da 
aula, mas em casos em que já tinham sido observadas aulas semelhantes e em que 
uma análise preliminar dos elementos reunidos até então sugeria que esta aula não 
traria novas informações que contribuíssem significativamente para caracterizar a 
prática da professora, a decisão foi de não observar aula. 
Procurei assim observar um conjunto significativo de aulas no que respeita 
à sua diferenciação, tendo também presente a forma como estas eram 
representativas da prática da professora. Ou seja, existiu a preocupação de evitar 
que, por exemplo, em todas as aulas observadas fosse proposto aos alunos a 
realização de uma actividade de investigação, a menos que se constatasse que este 
tipo de trabalho era característico da prática da professora em questão. 
No segundo ano da recolha de dados, com os alunos no 11.º ano de 
escolaridade, a escolha das aulas a observar foi feita pela professora. A intenção 
já não era acompanhar o trabalho da professora ao longo de um vasto conjunto de 
aulas, mas apenas perceber se a familiaridade que provavelmente os alunos teriam 
adquirido com a calculadora, de algum modo implicara alterações na utilização 
que a professora agora promovia desta tecnologia e do tipo de trabalho em que 
concebia a sua utilização. Assim, pedi às professoras que me indicassem três aulas 
que eu pudesse ir observar, estabelecendo apenas como condição que teria que 
existir alguma utilização da calculadora. Pedi ainda que salvaguardassem a 
possibilidade de eu poder querer estar presente ainda em mais algumas aulas 
nesse ano lectivo. 
Naturalmente, a minha presença em cada uma das aulas, embora 
envolvendo muitas vezes uma manifestação de interesse da minha parte, passou 
sempre por um convite da professora para o efeito. 





A recolha e subsequente análise documental é outra das formas de aceder 
a informação relevante para um estudo referida por diversos autores (Bogdan & 
Biklen, 1997; Tuckman, 1999; Yin, 2003). Estes documentos podem assumir 
diversas formas e, segundo Yin (2003), como instrumentos de recolha de dados 
apresentam alguns aspectos positivos relativamente a outras opções. Com efeito, 
os documentos no seu conjunto são por norma caracterizados pela sua 
abrangência tanto relativamente aos aspectos a que se referem, como à quantidade 
de acontecimentos que abarcam, como ainda relativamente ao período de tempo a 
que se reportam. Além disso, os documentos não são afectados pelo processo de 
recolha, uma vez que tendem a ser produzidos independentemente do estudo, e 
podem ser revistos sempre que tal se afigure necessário. No entanto, tanto Yin 
(2003) como Bogdan e Biklen (1997) ressalvam a necessidade de ter algum 
cuidado ao ponderar informação obtida por esta via e ter presente as 
circunstâncias e o fim a que se destinavam os documentos produzidos, pois estes 
aspectos podem de algum modo justificar eventuais inexactidões contidas nos 
documentos. 
Nos estudos de caso, Yin (2003) considera que os documentos são 
fundamentalmente usados para corroborar ou para acrescentar detalhe à evidência 
obtida por outras fontes. Não tendo sido o sucedido neste estudo, nem sequer 
existindo expectativas nesse sentido, este autor destaca, no entanto, que pode 
suceder que a informação proveniente desta via, em vez de corroborar, contradiga 
a obtida por outras vias. Esta contradição continua a constituir informação 
preciosa para o investigador, indicando-lhe que precisa de reunir mais elementos 
que lhe permitam uma análise mais profunda.  
Assim, no decorrer deste estudo foram recolhidos todos os documentos 
escritos disponibilizados pelas professoras participantes, fundamentalmente fichas 
de trabalhos e enunciados de testes, mas também outros materiais escritos 
distribuídos aos alunos. Foram ainda recolhidos os ficheiros correspondentes a 
material disponibilizado aos alunos através da plataforma Moodle. Pontualmente 
foram também recolhidos alguns dos trabalhos produzidos pelos alunos, sendo 




neste caso a intenção não tanto a de analisar estes documentos em si, mas de 
perceber melhor como é que estes se ajustam com a discussão ou a análise que a 
professora depois faz na aula com os alunos. 
Organização do processo de recolha de dados 
O trabalho de campo decorreu ao longo dos anos lectivos de 2009/2010, 
de 2010/2011 e de 2011/2012. No caso de Carolina, a recolha de dados 
concretizou-se em 2009/2010 e 2010/2011 e, no caso de Teresa, a recolha de 
dados concretizou-se em 2010/2011 e 2011/2012. 
No total foram observadas dezassete aulas de 90 minutos de cada uma das 
professoras, tendo catorze sido observadas no 10.º ano e três no 11.º ano. 
Qualquer das professoras utilizou a calculadora com alunos pela primeira vez no 
10.º ano de escolaridade, numa aula do 2.º período, no âmbito do estudo de 
funções. O período em que foram observadas aulas iniciou-se nessa altura e, nesse 
ano de escolaridade, prolongou-se até ao final do estudo das funções. Foram 
assim observadas aulas entre Fevereiro e Maio, tanto no caso de Carolina como 
no de Teresa. No 11.º ano as aulas observadas realizaram-se no 2.º período e no 
início do 3.º período, tendo decorrido entre Fevereiro e Maio. 
As entrevistas pré-aula foram realizadas sempre tão próximo quanto 
possível da aula a que se referiam, para garantir que a professora já tinha a aula 
completamente preparada. De um modo geral isto significou que a entrevista 
ocorreu na véspera do dia da aula, mas no caso de Carolina chegou a ser realizada 
no próprio dia, algum tempo antes da aula, em virtude da professora referir a 
intenção de reflectir durante a noite anterior à aula sobre algumas possíveis 
alterações a esta. As entrevistas pós-aula foram igualmente realizadas tão próximo 
quanto possível do momento em que decorreu a aula, para que a professora ainda 
tivesse os acontecimentos bem presentes, mas nunca imediatamente a seguir a 
esta, para me permitir reflectir sobre os elementos recolhidos e assim preparar a 
entrevista. De um modo geral a entrevista pós-aula foi realizada no próprio dia da 




aula, tendo também por vezes sido realizada no dia seguinte, mas sempre antes de 
a professora tornar a dar aula à mesma turma. 
 A entrevista inicial era bastante longa pelo que, para não se tornar 
demasiado cansativo para as professoras, foi realizada em duas partes. Assim, a 
primeira parte, incidindo sobre o percurso pessoal e profissional da professora, foi 
realizada no 1.º período do primeiro ano de recolha de dados. A segunda parte, 
dedicada à forma como a professora vê a Matemática, o seu ensino e, em especial, 
a calculadora, concretizou-se já no 2.º período, mas antes do início da observação 
de aulas. A entrevista final foi realizada no final do 3.º período do primeiro ano da 
recolha de dados. A decisão de realizar esta entrevista no final deste ano, e não no 
final do estudo, prendeu-se com o facto de ser neste ano que foi feito um 
acompanhamento profundo do trabalho das professoras e, portanto, de ser nesta 
altura que fazia sentido realizar o balanço previsto na entrevista relativamente à 
forma como a calculadora tinha sido utilizada. 
A recolha documental centrou-se fundamentalmente nos 2.º e 3.º períodos, 
coincidente com a altura em que ocorreu observação de aulas.  
De seguida apresento de forma esquemática uma calendarização dos 
principais momentos da recolha de dados realizada com cada uma das 
professoras. 
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Análise de dados 
O processo analítico 
A análise dos dados relativos a um estudo de caso é, segundo Yin (2003), 
um dos aspectos mais difíceis da condução deste tipo de estudos. Nas palavras de 
Bogdan e Biklen (1997, p. 205), trata-se do 
processo de busca e organização sistemático de transcrições de 
entrevistas, de notas de campo e de outros materiais que foram 
sendo acumulados, com o objectivo de aumentar a sua própria 
compreensão desses mesmo materiais e de lhe permitir apresentar 
aos outros aquilo que encontrou. A análise envolve o trabalho com 
os dados, a sua organização, divisão em unidades manipuláveis, 
síntese, procura de padrões, descoberta dos aspectos importantes e 
do que deve ser apreendido e a decisão sobre o que vai ser 
transmitido aos outros. 
Neste estudo, a análise de dados revestiu-se essencialmente de um carácter 
descritivo e interpretativo. Numa primeira fase adoptou-se um processo analítico 
interactivo, onde a análise ocorreu a par da recolha, em contrapartida com um 




processo sequencial, onde a análise se realizaria após a recolha. Esta coexistência 
do trabalho de análise de dados com o de recolha é de resto uma das 
características da investigação qualitativa, como apontam Savenye e Robinson 
(2001). A vantagem deste processo é, segundo Bogdan e Biklen (1997), permitir 
uma primeira análise que de algum modo possa possibilitar, num momento 
subsequente do trabalho de campo, confirmar a validade dessas primeiras 
interpretações ou complementar as informações recolhidas sobre aspectos 
emergentes e que se revelem importantes. 
A grande intensidade do período mais activo da recolha de dados fez, no 
entanto, com que este se revelasse um processo complexo e com que essas 
primeiras análises fossem realizadas a um nível mais intuitivo e superficial, uma 
vez que não era possível, com o ritmo a que eram observadas aulas e realizadas 
entrevistas, efectuar as respectivas transcrições e ainda alguma análise sobre estas. 
Ainda assim, nesta fase inicial procurei fazer alguma reflexão sobre os dados 
recolhidos e, de forma indutiva, começar a identificar alguns dos aspectos mais 
relevantes que ressaltavam dos dados. 
Terminado o período mais intenso da recolha de dados, iniciei então uma 
segunda fase, em que foram analisados em profundidade todos os elementos 
recolhidos. Esta fase foi marcada por três etapas distintas. Uma primeira que teve 
como principal intenção a selecção dos dados recolhidos. Uma segunda etapa que 
visou a organização e condensação da informação e posterior escrita dos casos. E 
uma terceira etapa que pretendeu sintetizar todos os elementos, permitindo 
estabelecer conclusões. 
Este é um estudo relativo à integração que as professoras fazem da 
calculadora na sua prática, pelo que a primeira questão que se me colocou, na 
primeira etapa desta segunda fase da análise de dados, me levou a reflectir sobre a 
forma de analisar essa prática. Atendi então à literatura existente, nomeadamente 
a Doyle (1988), Gimeno (2000) e a Shimizu, Kaur, Huang e Clarke (2010). 
O primeiro destes autores destaca a importância das tarefas no ensino da 
Matemática, considerando que este está geralmente organizado em torno da 
actividade desenvolvida pelos alunos nas tarefas. Gimeno (2000) realça 
igualmente a importância das tarefas, referindo que estas, “formalmente 




estruturadas como actividades de ensino e aprendizagem dentro de ambientes 
escolares, (…) podem ser um bom recurso de análise” (p. 207). O conjunto das 
tarefas desenvolvidas forma então, segundo o autor, um período de actividades 
mais prolongado que caracteriza “uma jornada escolar, uma metodologia unitária, 
o estilo de um professor” (pp. 208-209). Por seu turno, Shimizu, Kaur, Huang e 
Clarke (2010, p. 1) afirmam que a investigação realizada reconhece às tarefas um 
papel central nas aulas de Matemática, considerando mesmo que as “tarefas 
matemáticas disponibilizam a chave para qualquer tentativa de compreensão do 
ensino e aprendizagem na investigação sobre as práticas de sala de aula”.  
Decidi então centrar a minha análise da prática das professoras nas tarefas, 
adoptando aqui a noção de tarefa partilhada por elas, que genericamente pode ser 
caracterizada como a de uma proposta de trabalho em torno de algum conteúdo 
matemático, colocada pela professora aos seus alunos, de forma oral ou escrita, e 
para ser trabalhada por estes durante algum tempo, individualmente, em pequenos 
grupos ou em grande grupo. 
Comecei por trabalhar os dados relativos a Carolina, uma vez que foram 
os primeiros de que dispus, e só depois os de Teresa. Primeiro identifiquei as 
tarefas propostas pela professora e, atendendo ao foco do estudo ser na utilização 
que era feita da calculadora, excluí todas as tarefas que não deram origem a 
qualquer tipo de utilização da máquina. O facto da escolha das aulas a observar 
ter em conta a previsão de alguma utilização da calculadora, fez com que não 
fossem detectadas muitas tarefas em que não ocorresse qualquer utilização, ainda 
assim, e como por vezes numa aula era realizada mais do que uma tarefa, esta 
situação ocorreu. 
As categorias para organização das tarefas foram então inferidas a partir 
dos dados. Numa primeira etapa centrei-me nas características da utilização da 
máquina e defini duas categorias:  
- usar a calculadora para experimentar e formular conjecturas e 
- usar a calculadora para obter informação. 
Esta segunda categoria revelou-se, no entanto, demasiado abrangente, pelo 
que considerei a sua subdivisão tendo em conta as características da própria tarefa 




e do tipo de trabalho em que envolvia os alunos. As categorias definidas para 
Carolina foram assim as seguintes: 
- tarefas que envolvem famílias de funções, 
- tarefas com contexto da realidade, 
- tarefas que partem de um gráfico, 
- tarefas de aplicação directa de procedimentos. 
No caso de Teresa segui um processo semelhante. Assim, tendo em conta 
a utilização da tecnologia, comecei por considerar três categorias: 
- usar a calculadora para experimentar e formular conjecturas, 
- usar a calculadora para analisar dados, 
- usar a calculadora para obter informação. 
E depois, ponderando as características das tarefas e do trabalho em que 
envolviam os alunos, subdividi a primeira e a terceira categoria. As categorias 
definidas para Teresa foram então as seguintes: 
- tarefas que envolvem famílias de funções, 
- tarefas que envolvem demonstração, 
- tarefas com contexto da realidade sem recolha de dados, 
- tarefas com contexto da realidade com recolha de dados, 
- tarefas de aplicação directa de procedimentos. 
Para seleccionar os dados dentro de cada uma destas categorias das tarefas 
apoiei-me na leitura das transcrições das entrevistas associadas às aulas e das 
próprias aulas e atendi aos objectivos do estudo, bem como ao quadro teórico e, 
em particular, ao modelo do conhecimento para ensinar Matemática com a 
tecnologia (CEMT). Tive ainda presente a diversidade existente tanto ao nível da 
tarefa propriamente dita, como da sua implementação. 
Num primeiro momento considerei as tarefas independentemente de terem 
sido realizadas no 10.º ano ou no 11.º ano e, dentro de cada categoria 
organizativa, procurei associar as que tinham características semelhantes, 
considerando globalmente a tarefa e a forma como decorreu a sua implementação. 
Num segundo momento dei então atenção ao nível de escolaridade em que 
tinha sido realizada a tarefa. Esta análise permitiu constatar que, tanto no caso de 
Carolina como no de Teresa, para todas as tarefas realizadas no 11.º ano existia 




uma outra tarefa realizada no 10.º ano, com características semelhantes em termos 
de tarefa e implementação, que lhe tinha sido associada. Nestas circunstâncias 
tinha que decidir entre privilegiar uma análise mais focada, centrada num único 
nível de escolaridade, ou uma análise mais abrangente, envolvendo dois níveis de 
escolaridade. 
A opção inicial de considerar dois níveis de escolaridade tinha-se prendido 
com a intenção de identificar se a familiaridade dos alunos com a máquina 
originava, de algum modo, diferenças na prática da professora relativamente à 
integração da calculadora. Esta análise sugeria que não. Assim, optei por 
seleccionar para análise aprofundada apenas tarefas realizadas no 10.º ano. Para 
esta resolução foram decisivas as semelhanças encontradas ao nível da utilização 
da calculadora nos dois anos de escolaridade, mas também a convicção que os 
elementos disponíveis relativamente às tarefas realizadas no 10.º ano permitiriam 
uma análise mais aprofundada, pois disponibilizavam informação também sobre a 
forma como as tarefas tinham sido integradas globalmente no estudo de um tema 
e não apenas sobre a forma como cada tarefa tinha sido implementada 
isoladamente (como sucedia com as tarefas do 11.º ano). 
A segunda etapa desta fase de análise iniciou-se com a definição das 
categorias de análise. Estas foram definidas a partir do quadro teórico e, mais 
especificamente, do modelo do conhecimento para ensinar Matemática com a 
tecnologia (CEMT). Surgiram assim seis categorias que nortearam a análise 
realizada: 
- o currículo de Matemática, 
- o processo de ensino-aprendizagem, 
- a Matemática na sala de aula, 
- a calculadora gráfica, 
- a Matemática e a calculadora gráfica, 
- o ensino-aprendizagem e a calculadora gráfica. 
Para cada tarefa foram então ponderados todos os elementos recolhidos, à 
luz das referidas categorias. As transcrições de cada conjunto entrevista pré-aula, 
aula, entrevista pós-aula foram lidas repetidamente, identificando episódios e 
passagens relevantes e visando a construção de uma imagem integrada de todas as 




informações. As notas efectuadas pela investigadora na aula foram utilizadas para 
acrescentar os elementos que as gravações não forneciam (por exemplo, registos 
efectuados no quadro, valores escolhidos para a janela de visualização da 
calculadora, comandos utilizados na máquina, expressões ou gestos efectuados). 
As entrevistas inicial e final foram consideradas como fonte adicional de 
informação. A grande quantidade de entrevistas associada a aulas realizada a cada 
uma das professoras fez, no entanto, com que alguns dos elementos das 
entrevistas inicial e final surgissem também nessas entrevistas. Algo que é 
particularmente evidente relativamente à entrevista final. 
A estrutura da versão escrita dos casos apoia-se nas categorias definidas a 
partir do modelo CEMT, considerando para cada uma delas as categorias 
definidas para a organização das tarefas. 
Na última etapa da análise, apoiei-me nos casos das duas professoras e, 
tendo presentes os objectivos e as questões do estudo, ponderei os aspectos 
centrais que caracterizam a integração que estas professoras fazem da calculadora 
gráfica. 
Validação dos casos 
Terminada a escrita dos casos, entreguei uma cópia a cada professora para 
análise. Pedi-lhes que ponderassem a forma como se reviam nos casos, 
comentando aquilo com que não se identificassem. Pedi também que indicassem 
aspectos que considerassem incorrectos e que fizessem todas as sugestões que 
entendessem pertinentes. Não dei qualquer indicação relativamente a uma data em 
que pretendia o seu comentário, nem sequer questionei quando antecipavam tê-lo. 
Pretendia que dispusessem do tempo que entendessem conveniente. 
Carolina telefonou-me uma semana depois, pedindo muita desculpa por 
nunca mais me ter dito nada e afirmando ter lido tudo de imediato. Expressou 
alguma surpresa pela dimensão do texto, dizendo, em tom de brincadeira, que 
nunca pensara que houvesse tanto para dizer sobre ela. Afirmou que tinha gostado 
de ler e que não tinha qualquer comentário que quisesse fazer, uma vez que 




entendia que a descrição era fiel à realidade. Procurando fazê-la sentir-se à-
vontade para efectivamente comentar o texto, iniciei uma conversa em torno da 
turma e de alguns dos episódios que analiso e aproveitei-a para ir lançando 
algumas questões, nomeadamente relativamente à existência de algumas 
passagens ou partes que entendesse precisarem de clarificação e também 
relativamente a passagens ou partes que considerasse desnecessárias ou que 
preferisse que não fossem incluídas. Disse-me sempre que achava que não havia 
nada a alterar. 
Ao contrário de Carolina, Teresa não me contactou. Um mês depois de lhe 
ter dado o texto, resolvi telefonar-lhe. Assim que ouviu a minha voz pediu-me de 
imediato desculpa por ainda não me ter dito nada e informou-me logo que já tinha 
lido tudo. Nas suas próprias palavras: “Eu li logo. Tive curiosidade”. Comentou o 
texto com a expressão “sou eu”, expressando abertamente a sua identificação com 
o relato escrito. E, à semelhança de Carolina, também considerou não haver nada 
a alterar ou a carecer de clarificação. 
Os comentários das duas professoras expressam assim a sua identificação 












Este capítulo é dedicado à professora Carolina, tendo por base a análise 
das suas práticas de ensino durante a realização de tarefas diversificadas 
envolvendo a calculadora gráfica. Depois de uma breve apresentação, descrevo o 
seu percurso profissional, as principais características do grupo disciplinar e do 
seu relacionamento com este, os aspectos mais marcantes da turma onde 
acompanhei o trabalho desta professora e a sua relação com a calculadora gráfica. 
Refiro ainda o contacto que foi tendo, ao longo dos anos, com a calculadora 
gráfica e a formação e conhecimento que considera ter desta tecnologia. Dou 
depois atenção à leitura que faz do currículo e à forma como esta se traduz nas 
tarefas que propõe aos alunos, à exploração que faz dessas tarefas na sala de aula, 
às características do trabalho matemático proposto aos alunos e à utilização da 
calculadora gráfica de um ponto de vista essencialmente técnico. Analiso então a 
forma como a calculadora gráfica influencia a Matemática trabalhada nas aulas e 
o processo de ensino-aprendizagem. 




A professora e o contexto profissional 
Breve apresentação 
Carolina é uma pessoa de aspecto sempre elegante, afável e de conversa 
fácil, que gentilmente acedeu ao meu convite para participar neste estudo. 
Professora há mais de trinta anos, tem uma longa experiência no ensino 
secundário, mas uma reduzida experiência de utilização da calculadora gráfica 
com alunos. Utilizou esta tecnologia com alunos pela primeira vez no ano lectivo 
de 1997/1998, numa turma do 10.º ano que acompanhou até ao 12.º ano. Depois 
de alguns anos em que não leccionou no secundário e não utilizou a calculadora 
gráfica com alunos, volta a usá-la em 2009/2010. 
A sua escolha pelo curso de Matemática foi marcada pelo gosto pela 
disciplina, muito embora a imagem que tinha dos professores fizesse com que na 
altura não considerasse o ensino como uma profissão a seguir: 
P - Eu sempre gostei de Matemática (…) mas eu estive para ir para 
muitas coisas, até física nuclear. (…) Para letras nunca iria 
porque achava que os cursos de letras só davam para ser 
professora de liceu, que eram todas umas velhas horrorosas, e 
então para professora de liceu eu nunca iria. (entrevista inicial) 
Mas como elemento determinante na sua opção aponta a influência de 
alguém que conhecia e que admirava profissionalmente: 
P - Então porque é que eu fui para Matemática? Porque além de 
gostar de Matemática conhecia uma fulana, portanto eram uns 
amigos dos meus pais, que tinha feito um curso de Matemática e 
estava a trabalhar na IBM com computadores e então aquilo 
enchia-me as medidas! Portanto não era uma horrorosa 
professora de liceu. Ela até estava a trabalhar na IBM e com 
computadores. Eu achava que os computadores eram o máximo. 
Aquilo era muito giro e um curso de Matemática dava para essas 
coisas. (entrevista inicial) 
A conjuntura política e económica do país na altura em que termina o 
curso fazem com que o único emprego que consegue arranjar seja no ensino e, 
segundo Carolina, a vontade de conseguir a sua independência económica levam-
na a escolher essa via. Entretanto realiza o estágio pedagógico equiparado a 





não é assim tão má como pensara inicialmente”. Afirma que mais tarde lhe surgiu 
a oportunidade de seguir outra profissão, mas decidiu não o fazer, reconhecendo 
contudo as influências sobre esta decisão de aspectos de natureza familiar e de 
alguma flexibilidade de horário que conseguia ter no ensino. 
A sua experiência como aluna passou por aulas expositivas seguidas da 
resolução de exercícios: 
P - As aulas eram efectivamente assim, portanto, o professor está 
lá no quadro, explica, nós estamos com atenção, depois íamos 
fazer exercícios e depois havia chamadas. (…) Havia os dias das 
chamadas. Havia os dias de dar matéria e depois havia os dias 
das chamadas. (entrevista inicial) 
Refere grandes diferenças entre a actualidade e a sua experiência como 
aluna, fundamentalmente ao nível do relacionamento entre alunos e professor, 
considerando que o professor estava lá no seu pedestal. Entende que naturalmente 
foi influenciada por essa experiência, até porque quando começou a dar aulas era 
o único referencial que tinha, uma vez que a sua formação foi exclusivamente no 
âmbito da Matemática. Esta ausência de formação em domínios na área da 
Educação é, aliás, um aspecto a que faz referência em diferentes ocasiões e que 
parece encarar como uma lacuna da sua formação. 
O percurso profissional 
No seu percurso profissional passou por quatro escolas, encontrando-se 
colocada na escola actual há mais de duas décadas. Durante alguns anos leccionou 
simultaneamente no ensino básico e no ensino secundário, mas durante muitos 
anos leccionou apenas no ensino secundário. Recentemente passou por um 
período de nove anos em que não leccionou no ensino secundário. 
Quando lhe peço que destaque algo da sua experiência profissional refere 
a utilização dos computadores no ensino. O interesse por esta tecnologia parece 
nunca a ter abandonado e Carolina refere com evidente entusiasmo a sua 
experiência no projecto Minerva. Menciona também a sua experiência na direcção 
da escola e também como delegada de grupo. No entanto é bastante claro pela 
forma como fala que nenhuma destas experiências a marcou e a envolveu como a 




utilização educativa dos computadores. Volta a falar deles referindo um projecto 
em que esteve envolvida e que contava com o apoio do Ministério da Educação, 
que visava a utilização de computadores no ensino ao nível do 12.º ano de 
escolaridade. No âmbito desse projecto os alunos trabalhavam regularmente com 
computadores (pelo menos uma vez por semana) sendo os temas abordados 
fundamentalmente com recurso a uma folha de cálculo. 
Carolina afirma ser considerada pelos colegas da sua escola como uma 
professora inovadora, “a maluquinha”, nas suas próprias palavras, sendo 
frequentes os pequenos cursos de formação que organizava para os colegas. A sua 
experiência de utilização de computadores não se limitava contudo à sala de aula, 
tendo chegado a programar pequenas rotinas para organizar e agilizar aspectos 
relativos à gestão dos processos dos alunos. Foi igualmente das primeiras pessoas 
a coordenar equipas de elaboração de horários com recurso ao computador. 
Durante muitos anos participava regularmente nos ProfMats, só nos anos 
mais recentes se confessa um pouco cansada e tem optado por não participar 
(entre os últimos a que foi refere Leiria em 1994 e Guimarães em 1998), facto a 
que não serão também alheios alguns aspectos da sua vida pessoal e a perda da 
sua habitual companhia, por passagem à reforma das duas colegas que sempre a 
acompanhavam. 
Não se caracteriza nem como uma professora tradicional nem como uma 
professora inovadora. Refere um certo cansaço e alguma falta de paciência para 
lidar com os diferentes aspectos da profissão. Considera o quadro e giz 
importantes, mas acha que actualmente seria impensável conceber aulas 
exclusivamente com base nestes. Entende contudo que “deixar tudo nas mãos dos 
alunos para que sejam eles a fazer não é uma boa opção” e que o meio-termo 
acaba por corresponder à melhor escolha. É no entanto peremptória ao afirmar 
que: “Ah, mas não tenho qualquer problema em pegar em coisas novas! Não 
tenho. Ainda continuo suficientemente maluca!”. E refere a utilização que está 
este ano a fazer pela primeira vez do computador ligado a um projector que tem 
na sala de aula. Reconhece que ainda está a tactear, mas considera que é algo que 





Experiência com a calculadora gráfica 
Carolina já não se recorda bem quando contactou pela primeira vez com a 
calculadora gráfica. Lembra-se contudo que começou a utilizá-la com alunos 
aquando do primeiro programa que recomendava a sua utilização. Nessa altura 
acompanhou uma turma do 10.º ao 12.º ano (de 1997/1998 a 1999/2000), após o 
que se seguiu um período de alguns anos em que não leccionou no ensino 
secundário e não utilizou a calculadora gráfica com alunos. Nove anos mais tarde 
(em 2008/2009), e já no âmbito deste estudo, volta a utilizar a calculadora gráfica 
com uma turma do 10.º ano de Matemática A. 
Ao longo dos anos foi tendo várias calculadoras de diferentes modelos. A 
primeira que comprou foi uma Casio, mas depois achou que as da Texas 
Instruments tinham um interface com o utilizador mais agradável e, a partir daí, a 
sua calculadora passou a ser sempre desta marca. Começou por uma TI-80, depois 
teve uma TI-83 e, mais recentemente, uma TI-Nspire. 
Carolina nunca fez formação relacionada com a calculadora gráfica e 
atribui a origem dos conhecimentos que possui ao seu trabalho como autodidacta. 
Nas suas próprias palavras: “Com o manual ia ver aquilo que era necessário”. A 
utilização desta tecnologia é, no entanto, um tema que a interessa, pelo que está 
disponível para participar em acções que estejam relacionadas com ela. Expressa 
um interesse particular por formação que vá para além do funcionamento da 
máquina, focando-se em formas de explorar as potencialidades desta tecnologia 
com os alunos e também em como lidar com algumas das problemáticas e 
questionamentos que a calculadora gráfica lhe coloca. Foi neste sentido que 
esteve presente numa acção de formação dedicada à avaliação com a calculadora 
gráfica. Esta acção que decorreu no ano lectivo 2008/2009, numa escola 
secundária de Lisboa, teve uma duração de três horas, tendo preenchido uma 
manhã de sábado. 
Considera que não possui grandes conhecimentos relativos ao 
funcionamento da máquina, mas entende ter os suficientes para trabalhar 
adequadamente com os seus alunos os temas previstos no programa. Ainda assim, 




levanta a hipótese de algum conhecimento adicional lhe poder eventualmente 
permitir abordagens que vão para além do que consegue antecipar: 
I - Que apreciação é que tu fazes dos teus conhecimentos da 
calculadora gráfica? 
P - Ai, eu acho que devia saber mais. (ri-se) Eu acho que só sei, eu 
só sei o indispensável. Estou sempre a descobrir coisas que eu 
não sei, portanto é porque sei pouco, não é? Não, quer dizer, eu 
acho que sei o suficiente para começar a trabalhar, não é? Mas às 
vezes não me passa pela cabeça… quer dizer, se soubesse mais 
coisas, se calhar conseguia pensar noutro tipo de abordagem, 
porventura melhor. (entrevista inicial) 
Ao longo das muitas conversas que fomos tendo, Carolina mantém sempre 
esta espécie de dualidade relativamente à apreciação que faz dos seus 
conhecimentos sobre o funcionamento da máquina. Talvez por saber que dedico 
particular atenção a esta tecnologia há já vários anos, tenda a encarar-me como 
uma especialista na matéria e, por comparação, seja levada a considerar os seus 
conhecimentos como fracos. Contudo, embora vá sempre referindo que há muito 
sobre a máquina que desconhece, quando falamos na sua utilização na sala de aula 
com os seus alunos, Carolina não tem qualquer dúvida em afirmar que conhece 
suficientemente a máquina. E efectivamente, ao nível das potencialidades mais 
úteis no âmbito do estudo do tema Funções, parece ter um bom conhecimento dos 
comandos disponíveis. 
No decorrer das aulas parece não ter grande dificuldade em apoiar os 
alunos de um ponto de vista técnico. As únicas questões com as quais não 
consegue lidar respeitam a máquinas de uma marca diferente da sua (onde embora 
possuindo alguns conhecimentos relativos ao funcionamento, existem por vezes 
comandos ou procedimentos que desconhece) ou a aspectos efectivamente mais 
sofisticados (como desconfigurações levadas a cabo pelos alunos de forma 
inconsciente e inadvertida). 
O seu conhecimento da máquina parece no entanto ser relativamente 
focado. Carolina sabe bem como introduzir as expressões das funções e traçar os 
seus gráficos, mesmo que se tratem de funções definidas por ramos ou 
envolvendo uma sintaxe específica da máquina, como, por exemplo, o módulo. 





funções são igualmente familiares. É o caso dos diferentes zooms e respectivas 
potencialidades, que são bem conhecidas, o mesmo acontecendo com as opções 
do menu calc relevantes para o estudo das funções ao nível do ensino secundário. 
Alguns aspectos que podem ser considerados um pouco mais sofisticados, como 
seja a inclusão de uma grelha sob o gráfico, são igualmente utilizados por 
Carolina. Ainda assim, existem possibilidades a que a professora nunca recorrer, 
como a de representar diferentes funções com diferentes traços. 
Globalmente, o conhecimento aprofundado do funcionamento da máquina 
não é particularmente valorizado por Carolina. Com efeito, esta afirma nunca ter 
dado atenção a várias coisas e refere concretamente o menu DRAW. Este menu 
engloba um conjunto de comandos por que nunca se interessou, apesar de já ter 
sido confrontada com alunos que usam e que depois até lhe colocam questões 
relativas ao funcionamento. Parece assim existir uma valorização relativa do 
conhecimento do funcionamento da máquina, com uma relação bastante directa e 
próxima ao necessário para trabalhar com os conteúdos matemáticos do 
programa. 
O grupo disciplinar e a escola 
O seu interesse pela utilização do computador parece ter marcado também 
o seu relacionamento com o grupo disciplinar e com os demais colegas da escola. 
Na opinião de Carolina muitos consideravam o seu interesse por esta tecnologia 
como mera perda de tempo, contudo muitos foram também contactando com os 
computadores através dos cursos que ela ia organizando em conjunto com outra 
colega e, com o decorrer do tempo, acabaram por, de certo modo, a considerar 
responsável pelo seu ingresso num mundo que veio a conquistar um lugar 
importante na sociedade em geral. 
Actualmente, grande parte dos colegas com quem se dava mais já se 
reformou, pelo que considera que não conhece muito bem os seus colegas de 
grupo. Na sua opinião, o ambiente no seio do grupo é agradável, não sendo no 
entanto habitual a existência de trabalho colaborativo entre os colegas. Refere a 




experiência de uma escola onde esteve em início de carreira, onde era usual o 
trabalho conjunto com os professores a articularem até as datas de testes por 
forma a que a prova pudesse ser a mesma. Nesta escola nunca teve contudo uma 
experiência semelhante, nem presentemente, nem anteriormente, quando ainda se 
encontravam na escola colegas com quem tinha maior proximidade. Considera 
que a partilha de materiais entre professores tem sido sempre uma coisa difícil e, 
embora reconheça que tem havido uma evolução positiva ao longo do tempo que 
tem permanecido na escola, ainda não existe efectivamente o hábito de partilhar. 
Carolina tem uma colega com quem se dá mais e com quem costuma 
partilhar materiais, mas refere que os demais colegas não se costumam mostrar 
disponíveis para o fazer. Com esta colega tem por hábito partilhar outras questões 
para além de materiais. Chegaram-se a encontrar para explorar o funcionamento 
do quadro interactivo, que a colega conhece melhor que ela. 
A direcção da escola parece considerar importante que os professores 
tenham condições para trabalhar em conjunto. Neste sentido, os professores que 
leccionam o mesmo nível de escolaridade têm no seu horário uma hora em 
comum para que possam trabalhar colaborativamente. Ainda assim, esta é uma 
medida que parece ficar-se pelas intenções uma vez que, segundo Carolina, a 
maioria dos professores tende a aproveitar esse tempo para tratar de outras 
questões, como seja as ligadas à direcção de turma. Como resultado, na maioria 
das vezes trabalha apenas com uma das suas colegas. Esta é uma circunstância 
que a entristece e que considera que acaba por sobrecarregar todos os professores, 
uma vez que faz com que muito do trabalho que já está feito não possa ser 
aproveitado e com que também não possa existir uma divisão de tarefas naquilo 
que é feito de novo. 
No ano lectivo de 2009/2010, em que acompanhei o trabalho de Carolina 
com uma turma do 10.º ano, esta ausência de colaboração entre colegas é 
particularmente sentida. Com efeito, refere-me frequentemente a falta de tempo 
que sente ter para preparar todas as aulas da forma que gostaria. A esta sensação 
de grande sobrecarga de trabalho não será alheio o facto de estar a leccionar três 
níveis diferentes, dois dos quais pela primeira vez (Matemática A e Matemática 





permanecer na escola quatro dias por semana durante todo o dia (das 10 horas às 
16:30 horas). 
Relativamente às características das salas de aula da escola, estas 
encontram-se distribuídas por pavilhões, estando cada uma equipada com mesas 
individuais, com um projector e com um computador na secretária do professor. A 
turma de Carolina que foi acompanhada ao longo deste estudo tinha, ao longo da 
semana, aulas em duas salas diferentes mas similares. A professora aprecia a 
possibilidade de poder projectar algo que tinha preparado previamente no 
computador, apontando o que considera uma certa falta de jeito sua para traçar no 
quadro determinadas representações. Durante o estudo da Geometria refere ter 
preparado diversas vezes apresentações em PowerPoint e Geogebra que depois 
explorava no decorrer da aula. Ao iniciar o estudo das Funções e a utilização da 
calculadora gráfica, sente a necessidade de uma forma de projectar para toda a 
turma o ecrã da máquina e apercebe-se que não tem como o fazer. Como a escola 
não dispõe do software necessário e não encontra junto dos colegas informação 
relativamente a uma forma alternativa de conseguir o que pretende, contacta a 
direcção da escola para que seja adquirido o software. O processo revela-se 
contudo demorado, pois embora a autorização da compra tenha sido imediata, a 
empresa que comercializa o produto não o tem disponível para entrega. Recorre 
então aos seus conhecimentos para tentar obter o software, mas surge mais uma 
dificuldade: não tem autorização para instalar software nos computadores da 
escola. Opta então por trazer o seu computador portátil e por ligá-lo directamente 
ao projector. 
A turma 
A turma é constituída no 10.º ano por 27 alunos, dos quais oito rapazes e 
dezanove raparigas. A turma é cordial e afável mas, em certo sentido, distante. De 
um modo geral, os alunos são distraídos e conversadores, tendo a peculiar 
característica de manter o mesmo nível de conversação dentro e fora da sala de 
aula e na presença ou ausência da professora. No decorrer de uma aula são 




capazes de falar com toda a naturalidade de uma ponta da sala para a outra, sobre 
o assunto mais irrelevante. Ainda assim, se pretenderem dar alguma informação a 
toda a turma, não o fazem sem previamente pedir a autorização da professora. 
Toda esta conversa não consiste propriamente em indisciplina, parecendo mais 
um hábito e uma certa forma de estar. Não existe qualquer tipo de actos ou 
comentários que possam ser considerados falta de respeito para com a professora, 
nem sequer indelicadeza. Muito pelo contrário, o relacionamento parece ser afável 
de parte a parte. Quando repreendidos pelo excesso de conversa, a turma fica de 
imediato em silêncio total que, no entanto, não dura muito. 
Relativamente a mim, os alunos mantiveram na sua maioria uma postura 
de total indiferença, não mostrando qualquer interesse em falar comigo, observar 
o que fazia ou saber algo mais sobre mim ou as minhas intenções. Se eu os 
abordava respondiam educadamente, mas muito poucos foram os que, por sua 
iniciativa, se me dirigiram. 
Segundo Carolina, os alunos da turma frequentam o nível de escolaridade 
correspondente à sua idade. No ano lectivo anterior encontravam-se em colégios 
particulares diversos, sendo as notas alcançadas na disciplina de Matemática 
maioritariamente de 4 ou 5. A mudança de escola e o ingresso no 10.º ano 
coincidiram no tempo e foram seguidas de uma descida no nível das notas a 
Matemática. Este facto tem feito surgir algum desagrado junto dos pais e algum 
desconforto junto da professora que considera que os pais vêem com 
descontentamento os resultados dos filhos e lhe atribuem responsabilidades. Na 
sua opinião, alguns pais imputam a origem dos problemas à escola e à passagem 
de um colégio particular para uma escola pública (implicitamente está a ideia de 
que esta e os respectivos professores serão mais permissivos, não mantendo sobre 
os alunos o mesmo nível de vigilância e de exigência do ponto de vista 
disciplinar). 
Apesar de terem intenções de realizar estudos superiores (ou de os 
respectivos pais as terem), os alunos têm no decorrer das aulas uma postura de 
algum desinteresse só reagindo quando recebem testes ou trabalhos com 
classificações negativas. Nessas alturas pedem novas oportunidades, querem 





Nas outras alturas não revelam preocupação com a apreciação que a professora 
possa fazer do seu trabalho, não realizando os trabalhos que esta lhes pede para 
fazerem em casa, nem se preocupando em justificar o incumprimento quando esta 
percorre a turma recolhendo e registando informações. 
Como Carolina afirma, o ritmo de trabalho da turma é lento, declinando 
com o decorrer da aula. Na última meia hora o trabalho é geralmente pouco 
produtivo, sendo frequente um aumento na quantidade de alunos distraídos e à 
conversa. A professora destaca nos alunos não só a sua falta de poder de 
concentração nas aulas, mas também a facilidade com que durante o fim-de-
semana esquecem tudo o que aprenderam: 
P - As coisas que nós achamos que numa semana ficaram muito 
bem percebidas, que toda a gente faz, depois passa-se o fim-de-
semana e depois na semana a seguir eles já não se lembram. Não 
se lembram!  
I - Mas tu achas mesmo que é pior ao fim-de-semana? Sei lá, eles 
têm aula hoje, terça-feira, e depois só voltam a ter na sexta-feira. 
É pior quando é de sexta para segunda?... São na mesma dois 
dias. 
P - É. Mas eu acho que eles vão assim com um certo ritmo, vêm, 
estão focados para isto. No fim-de-semana desligou. (pré-aula 7) 
Na sua opinião, os alunos parecem aderir bem a aulas expositivas: 
P - Eu nunca sei o que vai resultar e o que não vai resultar nesta 
turma. Uma das aulas que eu acho que mais resultaram  foi uma 
em que foi durante uma hora tipo matraca, tá tá tá tá, à velha, à 
antiga portuguesa. Eu ia faltar no dia seguinte, ia com os outros 
para a visita de estudo e queria-lhes deixar uma ficha que eu já 
tinha feito e em que tinha já determinadas coisas para eles 
fazerem. (…) Quer dizer, foi uma aula inteira em que eu estive 
no quadro (…) Foi das aulas… acho que foi das aulas mais 
conseguidas. Vá lá uma pessoa entender esta gente! E foram 
fazer a ficha no dia seguinte e fizeram muitas coisas certas, 
percebes? (pós-aula 5) 
E justifica esta aparente preferência dos alunos por aulas expositivas com 
o que imagina serem as experiências que estes viveram em anos anteriores: 
P - Eles devem vir, a maior parte deles, habituados àquele tipo de 
aula expositiva. Porque eu dá-me a sensação que eles adoram 
estar, pronto, a pessoa a fazer coisas e eles a passarem. A pessoa 
a dizer qualquer coisa no quadro e a escrever e eles passam. E 
quando estão a fazer isso até vão colocando perguntas. Até vão 
colocando questões. (pós-aula 10) 




Apesar de tentar proporcionar aos alunos aquele que considera o tipo de 
trabalho mais adequado, a influência das características da turma faz-se 
naturalmente sentir. Com efeito, se por um lado, Carolina parece nem sempre ir 
ao encontro das preferências dos alunos (nomeadamente no que respeita a aulas 
expositivas), por outro lado, em determinados momentos a opção por 
determinadas abordagens mais estruturadas parece ter por base precisamente os 
gostos da turma. É claramente essa a justificação que me dá quando lhe pergunto 
a razão para a inclusão na tarefa “A função ímpar” de uma alínea em que são 
pedidos os extremos relativos da função e cuja necessidade os alunos poderiam 
inferir no decorrer da realização da tarefa: 
I - Não puseste a hipótese de não pôr essa alínea e deixá-los 
descobrir o que é que precisavam de fazer para arranjar a função 
com os dois zeros?... Achaste que era difícil demais ou não 
pensaste nisso? (…) 
P - Eu realmente inicialmente não tinha isto assim. (…) Mas 
depois pensei “não sei até que ponto é que eles vão ser capazes… 
É melhor estruturar isto mais um pouco, se não…” (…) Porque 
eles estão a fazer uma coisa e, se aquilo está a correr bem, até 
ficam mais ao menos entusiasmados, conversam sempre, mas 
ainda vão fazendo. À primeira dificuldade que aparece eles 
desligam-se. Switch of! Percebes? E depois agarrá-los e pô-los 
outra vez a trabalhar é muito complicado porque depois uma 
pessoa está ao pé de um ou está ao pé de outro e entretanto a 
conversa já se generalizou e depois aqueles que estavam a 
trabalhar também deixam de trabalhar e começam a conversar. 
De maneira que isto é, a pessoa acaba por nunca saber qual é a 
estratégia correcta. Mas esta alínea eu pu-la depois. (pós-aula 10) 
Síntese 
Carolina é uma professora com uma longa experiência profissional no 
ensino secundário, mas com uma reduzida experiência de utilização da 
calculadora gráfica com alunos. Dinâmica e com um fascínio já antigo por 
computadores, ao longo dos anos participou e organizou várias iniciativas em 
torno destes. Sempre prestável e atenciosa, mantém uma postura aberta e 
disponível para participar em novas iniciativas e para colaborar com os seus 





onde o apoio e a partilha entre colegas não é usual. Vê, em particular, com tristeza 
a falta de colaboração entre colegas de grupo, onde a partilha é difícil mesmo com 
as condições espaço-temporais disponibilizadas pela direcção da escola para o 
efeito. E aponta esta falta de colaboração e o consequente isolamento que sente 
como uma das origens para a falta de tempo com que se debate presentemente 
para preparar adequadamente as suas aulas, num momento em que tem três níveis, 
dois dos quais novos. Se existisse mais colaboração, ela teria mais apoio e 
precisaria de menos tempo de trabalho individual para a preparação das aulas. 
Na turma onde decorre este estudo, destaca a falta de concentração e 
empenho dos alunos, que considera não realizarem qualquer trabalho ou estudo 
fora das aulas. Atribui-lhes assim um carácter algo irresponsável, fruto da sua 
juventude. Estas são no entanto facetas que, embora ache próprias da idade, 
entende dificultarem consideravelmente o seu trabalho como professora e, em 
particular, a gestão do tempo das aulas. O ritmo lento a que os alunos trabalham, a 
facilidade com que se distraem e a forma como o seu empenho decresce ao longo 
das aulas são preocupações constantes para Carolina. Relativamente aos seus 
conhecimentos sobre a calculadora gráfica, considera que estes têm limitações, 
mas são perfeitamente suficientes para ensinar Matemática com o apoio desta 
tecnologia. Completamente autodidacta nesta área, não parecer ter grandes 
problemas em apoiar os alunos a utilizar a calculadora gráfica na sala de aula. 
Ainda assim, manifesta algum desejo de fazer formação sobre como integrar esta 
tecnologia no ensino. 
O currículo de Matemática 
Nesta secção dou atenção a alguns aspectos relativos à forma como o 
currículo é perspectivado pela professora. Abordo assim os objectivos do que 
Carolina entende dever ser o ensino da Matemática e a leitura que faz do que 
considera serem os pontos-chave do actual programa de Matemática A do ensino 
secundário. Apresento as opções metodológicas usualmente adoptadas e as 
principais razões que lhes são subjacentes. Refiro os materiais em que se apoia na 




preparação das aulas e os recursos que considera para a sua implementação. Dou 
em particular atenção à calculadora gráfica e à forma como esta é vista no âmbito 
do ensino da Matemática. Por fim, menciono aspectos relacionados com a falta de 
tempo, tanto para preparar como para implementar as aulas, que esta professora 
aponta de forma recorrente como constrangimentos e influências sobre a 
implementação que faz do currículo. Dou depois atenção às tarefas propostas pela 
professora aos alunos, considerando-as aqui como a concretização que Carolina 
faz do currículo. 
Perspectivas curriculares 
Carolina considera que a compreensão deve ser o aspecto central a ter em 
conta no ensino da Matemática. Na sua opinião, só desta forma os alunos poderão 
ter um domínio efectivo sobre os conteúdos, que lhes permita abordar com 
confiança as questões com que se deparam. Um ensino essencialmente 
mecanicista, baseado na simples reprodução de receitas memorizadas é assim algo 
que rejeita peremptoriamente: 
P - Eles querem receitas. Eles dizem: “Oh stora, mas diga-me, 
primeiro faz-se assim, depois faz-se assado, depois faz-se não sei 
quê.” E eu digo: “Não pode ser. Não pode ser. Vocês têm que 
perceber.” E isso sempre foi a minha… porque eu acho que se 
lhes dá receitas, quer dizer, eles empinam aquilo, não percebem 
minimamente o que é que estão a fazer, se a pergunta é 
formulada de outra maneira eles já não sabem por que ponta lhe 
hão-de pegar. Quer dizer… Eu nunca dou receitas, não dou! 
Noutro dia a Mariana, o que ela queria era que eu lhe ditasse para 
ela escrever no caderno. Agora faz isto, depois faz aquilo, depois 
faz aqueloutro. Percebes? (…) Eu não faço isso, não faço. Depois 
a Sara dizia “Pois, eu também me dava jeito isso, mas o meu pai 
diz-me „Não, tu tens que perceber as coisas porque se perceberes 
consegues fazer os exercícios todos.‟” E eu: “Mas é isso mesmo! 
O teu pai está cheio de razão. Como eu concordo com ele, não o 
conheço, mas concordo mesmo com ele.” (pós-aula 11) 
Entende que o método expositivo tem a sua utilidade, quando utilizado 
com moderação, mas que não deve ser o professor a conduzir todo o trabalho: 
P - Eu habitualmente utilizo a parte expositiva só para o que é 
necessário. Não estar do princípio ao fim no quadro, ali a fazer 





importante em determinados momentos haver uma fase 
expositiva. Continuo a achar isso. Continuo a achar que é 
importante. E depois dar também margem a eles… haver uma 
outra fase em que eles têm que pegar naquilo que já têm e agora 
vamos aplicar sozinhos. (…) Eles têm que ter tempo para chegar 
às coisas também por eles. (entrevista final) 
A importância da compreensão dos conceitos envolvidos e da consequente 
valorização do trabalho efectivamente desenvolvido pelos alunos, é algo que 
Carolina considera caracterizar os programas de Matemática mais recentes: 
P - Até há relativamente pouco tempo aquilo era muito: considera 
a função tal, faz isto, faz aquilo, faz não sei quê. Eu tenho 
pensado muita vez até se este insucesso na Matemática… se 
calhar não havia tanto quando as coisas eram assim mais 
taxativas. (…) Porque eu lembro-me de aqui há uns anos largos 
ter vários alunos que até, coitados, tinham alguma dificuldade, 
mas eles faziam tantos exercícios que aquilo começava a 
engrenar. Agora nós podemos arranjar, quer dizer, há uma base 
idêntica, mas acaba por haver coisas que eles ou perceberam o 
conceito e aí eles estão à vontade ou então… (…) Então acho 
que nesta parte da exploração das funções, de gráficos, de 
continuidades, derivadas, etc., nota-se bastante. Acho que é 
preciso, lá está, porque a parte mecânica, e até é lógico que seja 
assim, a parte mecânica a máquina faz. (entrevista final) 
Actualmente, considera que a maior diversidade de questões que é 
possível colocar aos alunos em determinado momento, e que se deve também à 
possibilidade de aceder à tecnologia nas aulas, veio tornar mais complexa a 
abordagem à Matemática numa linha centrada na memorização. O ensino da 
disciplina tornou-se assim mais exigente, requerendo um efectivo domínio dos 
conceitos e não apenas de técnicas, algo que considera uma evolução natural e 
que encara como positivo: 
P - Agora, acho que se lhes está a exigir mais. Mas também acho 
que tinha que se lhes exigir mais, porque há determinados 
exercícios que agora com as calculadoras… o modo como elas 
fazem, já fazem contas com fracções, já fazem essas coisas todas, 
há determinadas perguntas que não faz sentido colocarem-se 
agora, não é? (…) As coisas têm que ir para outro patamar 
diferente. E de certo modo acho que já estão a ir. E eu acho que é 
bom. (entrevista final) 
Esta valorização da compreensão dos conceitos implica, na sua opinião, 
um maior envolvimento dos alunos no trabalho da aula. Como tal, o trabalho a 
pares ou em grupos de três alunos é uma metodologia que considera 




particularmente adequada. Entende que permite aos alunos algum confronto de 
ideias e entreajuda quando necessário, sem ter o inconveniente de grupos maiores, 
onde a dispersão tende a ocorrer com mais facilidade. Assim, na generalidade das 
aulas de Carolina os alunos trabalham em grupos de dois ou três alunos, 
constituídos pelos alunos que se encontram próximos uns dos outros. Esta opção 
já vem do 1.º período, altura em que Carolina afirma ter chegado a experimentar 
organizar grupos de maior dimensão, mas ter desistido por achar que os alunos se 
distraíam demasiado e acabavam por não trabalhar. 
O trabalho em grande grupo é também considerado importante, pois 
permite contrastar uma maior diversidade de ideias, tendo ainda a vantagem de 
proporcionar aos alunos oportunidades para explicitar as suas ideias ou 
raciocínios. Como tal, no decorrer das aulas podem existir momentos de trabalho 
em grande grupo, conduzidos pela professora, geralmente com o apoio de alunos 
e dedicados à apresentação de algo novo. No entanto, a parte mais significativa do 
tempo das aulas é dedicado à resolução de fichas de trabalho ou de tarefas do 
manual. Numa aula usual a professora dá início ao trabalho fazendo uma 
referência ao que vai ser abordado e enquadrando-o um pouco no que tem vindo a 
ser feito nas aulas anteriores. A partir daí os alunos trabalham nos seus pequenos 
grupos, enquanto a professora circula entre estes apoiando o trabalho. No final 
pode ser feita uma análise conjunta do que foi feito ou não. Muitas vezes Carolina 
considera que as intervenções que foi fazendo junto de cada grupo são suficientes. 
Noutros casos é feita uma apresentação oral pelos alunos, com eventuais 
correcções ou acrescentos por parte de Carolina. Se o trabalho envolve mais 
cálculos, é feito um registo escrito no quadro nos mesmos moldes. Estas 
apresentações tanto podem decorrer quando o trabalho já se aproxima do fim, 
como irem sendo realizadas à medida que os alunos vão progredindo. Usual é a 
projecção para toda a turma de ecrãs da calculadora através do seu emulador e dos 
enunciados das propostas de trabalho. 
O maior foco na compreensão e a valorização de um envolvimento mais 
activo dos alunos do trabalho têm, segundo Carolina, reflexos sobre a escolha que 
faz das tarefas a propor aos alunos. Este é um processo que considera ser agora 





que um professor pode agora optar. Usualmente socorre-se de um conjunto de 
recursos, através dos quais procura ter uma percepção de diferentes 
possibilidades. Fundamentais são os manuais escolares, que consulta sempre, com 
especial destaque para o manual adoptado na escola, que considera conter um 
vasto conjunto de propostas de trabalho com características que afirma serem do 
seu agrado. A internet é outro dos recursos onde se apoia. Por vezes, recorre a 
alguma tarefa que já tivesse elaborado nalgum ano anterior, embora sinta sempre 
a necessidade de lhe fazer alguma adaptação. Se eventualmente algum colega lhe 
disponibiliza algum material (o que é raro), também o tem em conta. Ao 
programa não costuma recorrer, pois considera que já o conhece bem em todas as 
suas vertentes: 
P - O programa, em relação à Matemática A, não tanto. Porque é 
uma coisa que já está, que apesar de tudo já conheço. Por 
exemplo, recorri imenso àqueles livros que havia há uns anos, as 
brochuras, que tinham sugestões. Era uma coisa a que recorria. 
(…) Neste momento, vou ao de MACS, mas este… acho que já o 
conheço suficientemente para saber até onde se pretende que a 
pessoa vá. (entrevista final) 
Relativamente aos recursos a utilizar na aula, Carolina tem assumidamente 
um gosto particular pelos computadores, pelo que este é um recurso cuja 
utilização pondera com alguma frequência. Com efeito, são muitas as vezes em 
que aproveita o facto de dispor na sala de aula de um computador ligado a um 
projector. A utilização mais usual que faz é para projectar sobre o quadro alguma 
tabela ou figura da proposta de trabalho efectuada aos alunos. A imagem obtida é 
depois completada com anotações, que tanto podem consistir numa possível 
resolução, como em registos que ajudam a compreender melhor a questão em 
causa (como, por exemplo, traçar com diferentes cores determinadas partes de um 
gráfico). Noutras ocasiões, opta por reservar a sala equipada com computadores 
de que a escola dispõe, para que os alunos possam trabalhar mesmo no 
computador. Apesar de estas duas situações terem ocorrido durante o estudo do 
tema Funções, o recurso mais utilizado não foi este, mas sim a calculadora. 
Carolina considera que a calculadora gráfica pode contribuir de forma 
positiva para o ensino da Matemática. E refere-se em particular à forma como esta 
tecnologia permite abordar questões que, de outra forma, não seria possível: 




P - A calculadora é uma ferramenta preciosa porque há 
determinado tipo de exercícios que sem a calculadora nós não 
colocávamos, não é?  
I - E achas que é bom colocar esses exercícios? 
P - Eu acho que será útil colocar. Quer dizer, mesmo aquele tipo de 
exercícios mais ligados à vida real e não sei quê, de um modo 
geral têm ali uma, quer dizer, são modelados por uma função que 
não é assim daquelas que dá propriamente para nós estarmos ali a 
fazer cálculos à mão. Portanto, aí acho que é indispensável terem 
lá a calculadorazinha para tirar conclusões. 
I - Portanto, a tua postura é uma postura favorável à utilização, é 
isso? 
P - Sim! Sim sim sim! (entrevista inicial) 
Mas as vantagens da calculadora não se ficam apenas pelo tipo de 
questões que passam a poder ser abordadas. Carolina refere-se também aos 
contributos que esta tecnologia pode trazer à aprendizagem dos alunos, 
considerando que uma aprendizagem da Matemática com o apoio da calculadora é 
mais profunda do que uma em que esta não é usada: 
P - Claro que podem ser dados todos aqueles conteúdos sem a 
calculadora, não é? Acho é que, pronto, ficará uma versão mais 
pobre do assunto. 
I - Se não usar a calculadora? 
P - Quer dizer, a calculadora pode servir para enriquecer lá o 
conhecimento dos meninos. (…) Se eu não tiver calculadora se 
calhar não tenho tantas hipóteses de aprofundar determinados 
conceitos ou determinadas implicações do conceito que assim 
facilmente posso. 
I - Portanto, tu queres dizer com isso que achas que com a 
calculadora os alunos podem atingir um nível mais profundo de 
aprendizagem? 
P - Eu penso que sim. Sim. (entrevista inicial) 
Entende contudo que a calculadora deve ser usada quando for útil, quando 
trouxer contributos positivos à aprendizagem e não apenas porque está disponível: 
P - A calculadora não deve ser uma muleta ou um fim em si. Quer 
dizer, eu também acho que não se deve tornear as coisas só 
porque agora tenho que meter calculadora. Portanto está em 
moda as calculadoras, então eu vou fazer aqui umas coisas para 
forçar o uso da calculadora. Eu acho que não. A calculadora tem 
que aparecer naturalmente. (…) Nós começamos com coisas 
mais fáceizinhas que progressivamente vamos complicando. E 
portanto, ao complicar mais um bocadinho, acho que a 





que me vai ajudar a fazer determinados problemas e a responder 
a determinadas questões que de outra maneira eu não me ia 
envolver muito com elas. Pronto, e aí acho que pode ser 
enriquecedor. Aí acho que sim. (entrevista inicial) 
Um certo cuidado com o uso que os alunos fazem da calculadora e com as 
consequências que este poderá ter é, aliás, o primeiro aspecto que Carolina 
expressa quando lhe peço a sua opinião sobre esta tecnologia. Verbaliza assim 
alguma preocupação relativamente a uma eventual dependência que os alunos 
possam vir a desenvolver relativamente à calculadora: 
P - Eu tento que eles não fiquem reféns da calculadora e que se não 
tiverem calculadora eles saibam resolver problemas básicos. Não 
aqueles complicados, mas que saibam esboçar o gráfico de uma 
função ou quadrática ou módulo ou por ramos etc., daquelas 
fáceizinhas. Que eles peguem, façam um esquema de um sistema 
de eixos e que façam ali um boneco torto como os meus. (…) 
Quer dizer, eu faz-me muita aflição que eles se não tiverem 
calculadora não saibam por que ponta pegar àquilo. (…) A 
calculadora é uma ferramenta, a calculadora ajuda, mas a 
calculadora é escrava. Portanto tem que fazer o que nós 
queremos que ela faça, e não ficar o aluno refém da calculadora. 
(entrevista inicial) 
E esta parece ser uma preocupação que efectivamente tem relativamente à 
utilização da calculadora e a que faz referência por diversas vezes, como ela 
própria reconhece: 
P - Quer dizer, o que eu queria era que, pronto, já falei nisso várias 
vezes, mas o que eu não queria era que eles ficassem 
dependentes da calculadora. Se não tiverem calculadora eles não 
sabem fazer. Portanto isso faz-me muita aflição. Quer dizer, acho 
que também não é isso o objectivo. A introdução da calculadora 
acho que não deve ser isso. Eu com a calculadora sou o máximo. 
Não tenho a calculadora, não faço ideia. (entrevista inicial) 
Mas se este receio do desenvolvimento de uma eventual dependência por 
parte dos alunos pode lançar alguma dúvida quanto ao nível de conveniência que 
Carolina realmente atribui ao uso da calculadora gráfica por parte dos alunos, o 
comentário que faz espontaneamente relativamente a esta tecnologia parece-me 
bastante elucidativo do potencial que lhe reconhece: 
P - Neste momento, eu acho que sem calculadora, ou sem um 
suporte assim, eu acho que estatística e funções, eu acho que não, 
já não me estou a ver a estudar sem. (entrevista inicial) 




E sintetiza as suas ideias relativamente a uma boa ou má utilização da 
calculadora, destacando os contributos que esta pode trazer ao trabalho 
matemático, mas também o risco de desenvolver uma eventual dependência: 
P - Bem, uma má utilização da calculadora, para mim, é eles 
ficarem calculadoro-dependentes. Pronto, (…) se não tenho 
calculadora não sei fazer nada. Não sei fazer cálculos, não sei 
somar fracções, não sei fazer nada. Nada! Portanto, isso acho que 
será, digamos, a parte negativa, de eles ficarem dependentes a 
esse ponto. A parte positiva é realmente, pronto, terem a noção 
isto é uma ferramenta que eu aqui tenho, quer dizer, quero ir 
resolver este exercício como é que eu posso… porque ao fim e 
ao cabo o desmontar do exercício para poderem recorrer à 
calculadora acho que já os obriga a pensar, não é? E já os obriga 
ao fim e ao cabo a dominar conceitos, não é? Porque se eles não 
perceberem o que é que têm que fazer, também não conseguem 
digerir as coisas de modo a pôr a máquina a fazer para eles, não 
é?... Quem diz a máquina, diz o computador, isso agora… 
(entrevista inicial) 
Ao especificar em que circunstâncias vê o recurso à calculadora como 
particularmente conveniente para o estudo das Funções aponta duas situações. 
Uma relativa à obtenção de informação sobre a função, como por exemplo os seus 
zeros ou extremos, e outra relativa à realização de um trabalho de carácter mais 
exploratório e em particular ligado à influência da variação de parâmetros de uma 
função sobre o aspecto do seu gráfico: 
P - Sei lá, às vezes determinação de zeros, por exemplo, quando 
não é isso que está em causa, quando nós só precisamos desses 
valores para fazer, para o que se segue. Pronto, quer dizer, isso é 
imediato. Vamos à calculadora procurar os zeros. (…) Aí acho 
que é imprescindível, não é? Pronto. Assim… futuramente... Sei 
lá, se calhar intervalos de monotonia, ver rapidamente se naquele 
intervalo a função é crescente, decrescente, etc.. (…) Sei lá, 
mesmo aquela questão de mudar um parâmetro e ver o que é que 
acontece. Também. (…) Aí também acho que é fundamental e 
que dá muito jeito. (entrevista inicial) 
Refere também a utilização que pessoalmente faz da calculadora, 
considerando bastante conveniente o seu uso quando está a elaborar fichas ou 
testes para os alunos, pela simplificação que entende trazer ao trabalho: 
P - Às vezes, quando estou a fazer um teste e a tentar arranjar uma 
função com piada também pego na calculadora. Não estou a 
fazer continhas, não é? Quer dizer, mudo isto e esta já me agrada, 






Nas aulas, acha que devem ser os alunos a decidir quando e como vão usar 
a calculadora, considerando não fazer sentido o professor estar a pôr entraves a 
esse uso: 
I - Nas tuas aulas quem é que decide o uso da calculadora? (…) 
P - Ah, quer dizer, isso acabam por ser eles, não é? (…) A não ser 
que lhes diga expressamente: agora não quero que utilizem a 
calculadora, resolvam assim. 
I - E tu fazes isso? 
P - Poderei fazer em relação a algumas situações iniciais, mas a 
partir de uma determinada altura acho que não dá para fazer isso, 
quer dizer… 
I - Não dá porque não consegues controlá-los ou não dá porque tu 
própria também não quererias fazê-lo? 
P - Não, quer dizer, se eles têm máquina e vão utilizá-la e se 
realmente a adequarem àquilo que estão a fazer, portanto não 
ponho entraves nenhuns. (entrevista inicial) 
Considera contudo importante a existência de uma fase focada na 
compreensão dos conceitos, o que não corresponde necessariamente a uma 
valorização do analítico relativamente a outras abordagens: 
P - Mas acho que acaba por haver uma primeira fase em que, 
pronto, agora vamos fazer isto à la pata. (…) Não vos faz mal 
nenhum fazer estas coisas assim. (…) 
I - Então o que estás a dizer é que primeiro deve fazer-se tudo 
analiticamente e só depois vamos ver com a calculadora uma 
abordagem gráfica? É isso? 
P - Não, quer dizer, pode não ser fazer tudo analiticamente. Quer 
dizer, pronto, haver uma fase que, sei lá, que eu chamaria de 
compreensão dos conceitos, se quisermos assim. Não é? Eu acho 
que não faz mal nenhum se eles também souberem como é que 
se chega, sei lá, a um conceito de derivada com aquela questão 
daquela sucessão de rectas secantes que se vão aproximando da 
tangente. Portanto, essa noção, estás a ver, que eu acho que se 
pode perder… Lembrei-me agora deste caso como me poderia 
lembrar de outro qualquer, mas quer dizer, eu acho que é 
importante para a formação e para… o arrumar da cabeça. 
(entrevista inicial) 
E embora se lhe refira como uma primeira fase ou como uma fase inicial, 
nem sempre considera que esta deva ocorrer no início da abordagem ao tema. 
Considera é que deve ocorrer nalgum momento: 
I - Portanto a tua perspectiva é que é melhor fazer primeiro sem 
máquina? É isso? 




P - Não, pode não ser. Isso não me choca, uma via [primeiro sem 
máquina e depois com] ou a outra [primeiro com máquina e 
depois sem]. Também não me choca peguem na calculadora, 
temos aqui dez ou não sei quantas funções, ponham para lá e 
vejam o que é que acontece. Pronto e depois daí passar para a 
outra parte. (entrevista inicial) 
Deste modo parece entender que os contributos desta tecnologia para o 
ensino da Matemática decorrem de uma adequada integração entre abordagens 
com e sem calculadora onde a valorização da compreensão é o aspecto central. 
Esta perspectiva leva-a a valorizar aquilo que designa por uma utilização fluida da 
calculadora, onde não existem momentos de ruptura entre utilização e não 
utilização e em que os alunos recorrem à tecnologia sempre que necessário, 
optando por outras vias no caso contrário: 
P - Quer dizer eu acho que para onde eu gostava de caminhar era 
realmente para uma situação em que a coisa fosse fluida, não é? 
Quer dizer, estamos a fazer isto, portanto agora olha, tenho a 
calculadora, portanto agora posso recorrer com vantagem, para 
depois continuar. 
I - Gostavas. Quer dizer que achas que não? 
P - Gostava. Portanto acho que vamos caminhando, não é. Vamos 
caminhando. (…) Pode acontecer é que eles, como é muito mais 
fácil fazer as coisas com a calculadora, nem sequer queiram dar-
se ao trabalho de pensar e fazer algumas etapas [sem máquina]. 
Para fazer algumas etapas não é necessário recorrer à calculadora 
e então não recorro. E era isso que eu queria… (entrevista 
inicial) 
Neste sentido não vê a necessidade de estipular momentos em que o 
recurso à calculadora é proibido, até porque algumas limitações da calculadora 
também vão contribuindo para que os alunos sintam a necessidade de integrar a 
utilização que fazem da tecnologia no seio dos seus conhecimento matemáticos: 
P - Por enquanto ainda não me aconteceu uma aula em que eu 
dissesse “Agora calculadoras guardadas, vamos fazer isto tudo 
sem a calculadora”. Isso não. Até porque eles também se vão 
apercebendo que às vezes as coordenadas do vértice etc. não lhes 
dá exactamente, às vezes até os próprios zeros, não lhes dá 
exactamente o valor do zero, não é? (…) E é uma boa altura para 
dizer: “vocês não podem, a calculadora é uma ferramenta, mas 
vocês não podem cingir-se só [a ela], têm que saber o que é que 
está aqui em causa. Têm que ter um feeling para saber interpretar 






Na escolha das tarefas que apresenta aos alunos, a falta de tempo para 
fazer com os alunos todo o trabalho que gostaria é um dos aspectos a que Carolina 
mais faz referência e cuja influência parece fazer-se sentir. Com efeito, não são 
raras as ocasiões em que fundamenta o assumir de determinada opção com base 
na impossibilidade de despender o tempo que outra alternativa necessariamente 
requereria. 
Foi o que sucedeu ao ponderar a abordagem a fazer ao estudo da função 
afim. Inicialmente considerou a possibilidade de elaborar uma ficha de trabalho 
com características mais abertas, deixando aos alunos a escolha das funções a 
analisar para explorar o aspecto gráfico das diferentes famílias de funções. 
Acabou contudo por não o fazer, por considerar não dispor de tempo para tal: 
P- Eu não queria perder muito [tempo]. (…) A minha primeira 
ideia era dar uma [função] e depois agora inventem rectas e (…) 
comparem o comportamento e não sei quê (…) Mas, quer dizer, 
nós já fizemos isso com a recta, percebes? (…) Pronto, esta tem 
declive não sei quê, então agora arranja uma série de rectas 
paralelas a esta. (…) Agora pronto, esta tem ordenada na origem 
igual a tal, agora o que é que acontece se eu mantiver esta 
ordenada na origem? (…) E como eu tenho a noção que estou 
atrasada, e como acho que eles até já têm a obrigação de ter 
aquele assunto bem arrumado, digo: “Isto é um sítio em que eu 
posso poupar tempo”. Percebes? (pré-aula 2) 
A convicção que determinada abordagem requererá mais tempo pode, 
assim, motivar a sua exclusão do leque de opções possíveis a considerar em 
determinado momento. No entanto, pode suceder que essa exclusão ocorra não 
tanto por convicção, mas apenas pelo receio que tal possa acontecer. 
Foi o que se verificou numa aula dedicada à resolução gráfica de 
inequações. Ao observar as abordagens dos alunos, Carolina apercebe-se que a 
calculadora apresenta o conjunto-solução das inequações e, em reacção a esta 
situação, opta por modificar a abordagem prevista para a aula, apontando o receio 
de perder tempo como uma das razões para tal (mais adiante veremos que, neste 
caso, existiram também outros aspectos a interferir com a decisão): 
P - Eu tinha definido o ponto assim onde eu queria ficar. E como 
não tinha pensado assim uma estratégia para pegar naquilo, para 
aproveitar aquilo, tive receio que depois não conseguisse ficar 
onde fiquei, percebes? (pós-aula 9) 




Ao comentar uma aula em que o trabalho realizado com os alunos ficou 
aquém do que Carolina desejava, tendo apenas sido abordadas quatro questões em 
torno dos gráficos de uma função afim e de uma quadrática, e ao explicar-me 
porque não considerou também uma abordagem alternativa com recurso à 
calculadora, deixa transparecer mais uma vez a forma como a pressão com o 
tempo interfere com a sua prática e com as opções que faz na sala de aula:  
P - Isto é terrível. Eu quando cheguei aí a essa parte, quer dizer, 
pelo menos eu queria era já começar o outro (ri-se). Não por 
acaso isto é terrível, nós estamos sempre muito condicionados, 
percebes? (…) Eu sinto-me sempre muito pressionada [pelo 
tempo], muito pressionada. (…) Eles são lentos, eles distraem-se, 
eles não sei quê, depois às tantas perdem o fio à meada, quer 
dizer, depois já não sabem muito bem o que é que estão a fazer, 
quer dizer, aquilo é… (pós-aula 5) 
A gestão do tempo parece efectivamente exercer a sua influência sobre 
Carolina e a sua prática e não apenas na sala de aula. O tempo disponível para 
planificar é igualmente um aspecto importante. 
Ao falar sobre a aula em que os alunos exploraram diferentes famílias de 
funções envolvendo o módulo, Carolina faz referência ao facto dos alunos terem 
tendencialmente optado pela janela standard. Na sua opinião esta não é a janela 
mais adequada, pois os gráficos surgem muito próximos uns dos outros, o que 
dificulta a visualização. Aconselha então os alunos a alterarem a janela de 
visualização, mas estes mostram relutância em o fazer, afirmando que tal não é 
necessário pois todos os gráficos estão visíveis. Procuro então perceber os 
critérios que nortearam a escolha dos parâmetros das funções que incluiu na ficha 
e, especificamente, a opção por funções susceptíveis de serem representadas 
graficamente na janela standard, quando manifesta a intenção de levar os alunos a 
trabalhar com a janela de visualização. Fundamenta a sua escolha dos parâmetros 
com base em questões de espaço e na necessidade do referencial onde os alunos 
registariam os gráficos observados caber na ficha, mas também nalguma falta de 
tempo para reflectir sobre a ficha elaborada e para a melhorar antes de a dar aos 
alunos: 
P - Estas foi assim que era para caberem aqui (aponta os 






I - Mas podias ter posto o eixo dos xx um bocadinho mais abaixo 
no quadriculado (…) e já te permitia abordar essa questão. 
P - Pois, também podia. Mas sabes que isto às tantas é feito tudo 
sempre com muito pouco tempo e depois isto é copy e paste. 
Quer dizer, a pessoa faz o referencial no início, agrupa e depois 
copy e paste… Mas se eu conseguisse fazer as coisas assim com 
uma semana ou duas de antecedência, a pessoa ia vendo e 
pensava: “Olha aqui é melhor fazer assim e assado”, mas 
assim… (pós-aula 7) 
Outras situações surgiram em que espontaneamente fez referência à falta 
de tempo que sente ter para preparar as aulas da forma como gostaria. Foi o que 
sucedeu ao conversarmos sobre a primeira aula em que propôs aos alunos a 
resolução gráfica de inequações e se viu confrontada com uma utilização 
inesperada da tecnologia por parte dos alunos e com uma resposta da máquina 
ainda mais inesperada, onde surgia de imediato o conjunto-solução da inequação. 
Para além do que pensa sobre esta potencialidade da calculadora gráfica (que 
abordo noutra secção), Carolina não consegue deixar de expressar a falta de 
tempo que sente para dar atenção a todos os aspectos a que acha que deveria dar: 
P - Quer dizer, eu pensava que elas [as calculadoras gráficas] ainda 
não… Pronto, lá está, eu já devia ter tido tempo para 
experimentar mais aqui as potencialidades todas da máquina, não 
é? E não tive. Porque se não já tinha visto que elas resolviam 
isso, mas por acaso… não tinha visto. (pós-aula 9) 
As tarefas 
Ao longo desta subsecção apresento as tarefas propostas por Carolina aos 
alunos durante o estudo do tema Funções onde ocorreu alguma utilização da 
calculadora gráfica, procurando simultaneamente contextualizar as intenções que 
lhes são subjacentes. Por uma questão de facilidade de leitura organizo as tarefas 
em função de características que, do meu ponto de vista, de algum modo 
marcaram aspectos da utilização da calculadora gráfica que foi efectuada durante 
a sua implementação. 
Assim, considero as tarefas em que existia algum contexto da realidade, 
pois são tarefas onde é necessária uma interpretação do enunciado para concluir, 
de um ponto de vista matemático, como pode ser obtida a informação necessária. 




É igualmente comum nestes casos a ocorrência de funções cuja visualização do 
gráfico na janela standard da calculadora não é completamente conseguida, o que 
tem implicações sobre o trabalho a realizar com a calculadora. Dou atenção às 
tarefas em que se parte de um gráfico, pois são tarefas em que não está disponível 
à partida a expressão da função a considerar, o que potencia utilizações diferentes 
da tecnologia, tais como uma utilização para confirmação ou uma abordagem às 
questões por tentativa e erro. Neste caso considero ainda tarefas em que embora 
partindo-se do gráfico, a expressão da função está igualmente disponível, o que 
requererá certamente algum tipo de articulação entre as duas representações e 
entre a representação gráfica na máquina e em papel. Atendo também às tarefas 
em que está prevista a realização de trabalho de natureza exploratória em torno de 
determinadas famílias de funções, pelas características diferentes que a utilização 
da calculadora tenderá a ter. E, por fim, considero um conjunto de tarefas de 
aplicação directa de procedimentos, ou seja, tarefas com que os alunos já estão 
familiarizados e em que a utilização da calculadora e as características dessa 
utilização já fazem parte da estratégia conhecida de abordagem à questão. 
Em cada uma destas categorias não apresentarei todas as tarefas propostas 
por Carolina aos alunos, pois estas dariam a este trabalho uma dimensão 
exagerada e não acrescentariam nada de relevante em termos dos objectivos do 
estudo. Apresento aqui aquelas que, em termos de utilização da calculadora, de 
algum modo envolveram algo de diferente ou originaram algum episódio que 
permita compreender melhor a forma como esta tecnologia é integrada no ensino 
da Matemática por esta professora. 
Tarefas com contexto da realidade 
Ao longo do estudo das funções, Carolina propôs aos alunos algumas 
tarefas que envolviam um contexto da realidade. Foram tarefas com 
características bastante semelhantes e maioritariamente retiradas do manual 
adoptado, que nunca envolveram recolha de dados e onde o modelo matemático 





Carolina considera que este é um tipo de tarefas com que os alunos devem 
ter oportunidade de se envolver e vê na calculadora gráfica um precioso aliado 
para o efeito, pois entende que sem o apoio da tecnologia o peso dos cálculos 
seria uma limitação importante a ter em conta. 
Na sua opinião estas tarefas permitem a articulação entre conhecimentos 
de diferentes áreas do saber, algo que valoriza, mas que considera ter dificuldade 
em fazer: 
P - Uma coisa que eu tenho sempre dificuldade, continuo a ter, é 
ligar com outras disciplinas. (entrevista final) 
E lamenta que na sua escola não exista o hábito de partilhar saberes entre 
colegas de diferentes disciplinas, pois entende que tal seria enriquecedor para 
todos, além de ser algo previsto no programa: 
P - Quer dizer, as pessoas acabam por não estar muito abertas. Sei 
lá, entre a Física e a Matemática ou entre a Geografia e a 
Matemática. Não há o hábito das pessoas: “Olha eu tenho este 
problema de Economia ou de Biologia para resolver. Vamos lá a 
ver o que é que a gente em conjunto pode tentar fazer”. Quer 
dizer, pronto, não há, pelo menos aqui [na escola] não há esse 
hábito. Isso é uma das coisas que o programa refere e que seria 
interessante fazer. (entrevista final) 
Com estas tarefas pretende assim colocar os alunos perante propostas de 
trabalho em que estão presentes aspectos que considera irem um pouco para além 
da Matemática. Mas os seus objectivos vão para além deste, com Carolina a 
valorizar a capacidade de leitura e interpretação dos alunos, que considera ser a 
grande dificuldade com que estes se deparam neste género de propostas de 
trabalho: 
P - O grande problema deles aí era a interpretação da situação. (…) 
Aí o problema maior até já nem era utilizar a máquina, pôr a 
função na máquina, porque eles até punham a função na 
máquina. Era a situação em si, era o retirar a informação a partir 
dali. Portanto isso tem muito a ver com a interpretação e tem a 
ver com o Português, para mim tem. (entrevista final) 
A colónia de bactérias 
Uma das primeiras propostas deste género é a que apresento de seguida. 
Trata-se  de  uma  tarefa  retirada  do  manual  adoptado  (Costa  &  Rodrigues,  




2007, p. 118), mas a que Carolina fez pequenas alterações, tendo introduzido as 
questões 4 e 6: 
A colónia de bactérias 
Num laboratório, foi estudada uma colónia de bactérias. Às oito 
horas, foi feita a primeira contagem e as seguintes de hora a hora. 
Verificou-se que o número N de bactérias, em milhares, decorridas 
h horas, é dado por 
N(h) = -h
2 
+ 4h + 9. 
1. Quantas bactérias havia às 8 horas? 
2. Qual foi o resultado da segunda contagem? 
3. Calcula N(2)-N(1) e interpreta o resultado no contexto do 
problema. 
4. A que horas se extinguiu a colónia? 
5. Em que período do dia o número de bactérias foi superior a 
9000? 
6. E em que período foi inferior a 4000? 
7. Descreve a evolução da colónia desde as 8 até às 13 horas. 
 
A intenção das questões adicionais era, segundo Carolina, facilitar a 
realização da última questão e começar a colocar os alunos perante situações que 
posteriormente lhes permitisse perceber o interesse de resolver inequações. 
O balão 
Uma outra tarefa envolvendo um contexto da realidade e igualmente 
retirada do manual adoptado (Costa & Rodrigues, 2007, p. 128) é a que apresento 
mais abaixo. Contrariamente à anterior, esta foi uma das últimas propostas 
trabalhadas pelos alunos durante o estudo do tema Funções. Nesta altura Carolina 
afirma pretender proporcionar aos alunos o contacto com mais uma situação com 
um contexto real, esperando que nesta fase a sua capacidade de interpretação já 
tenha evoluído e que as dificuldades já não sejam tão notórias. 
O balão 
O Rui e a Joana estiveram a encher balões para a festa de 
aniversário do Pedrito. 
O Rui encheu um balão e soltou-o, sem ter fechado o respectivo 
pipo. 
A função h que nos dá a altura (em metros) do balão em relação ao 
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Responde às seguintes questões, apresentando os resultados 
arredondados às décimas: 
1. Quanto tempo durou o voo do balão? 
2. Qual a altura máxima que atingiu? 
3. Determina os instantes em que a altura do balão foi superior a  
2,2 m. 
 
Em todas as tarefas deste tipo, a utilização da calculadora estava prevista 
por Carolina sendo, por vezes, mesmo a única via a que os alunos podiam recorrer 
para encontrar determinadas repostas, pois os alunos ainda não dispunham de 
conhecimentos sobre processos analíticos a que recorrer (por exemplo, para 
determinar o máximo de uma função polinomial do 4.º grau). 
Tarefas que partem de um gráfico 
Ao longo do estudo do tema Funções foram colocadas aos alunos tarefas 
que partiam da representação gráfica de funções. Tratou-se de tarefas 
diversificadas em que tanto podia estar previsto o recurso à calculadora como não. 
Aqui apresento duas dessas tarefas. Uma primeira, que designo por “Em torno das 
funções afim e quadrática”, onde o recurso à calculadora foi considerado uma boa 
opção por alguns alunos, mas não por Carolina. E uma segunda tarefa, “A função 
ímpar”, onde o recurso à calculadora estava não só previsto pela professora, como 
era mesmo indispensável em determinadas etapas, pois os alunos ainda não 
dispunham de conhecimentos matemáticos que lhes permitissem outra estratégia 
de resolução. 
Em torno das funções afim e quadrática 
Esta foi uma tarefa em que, ao contrário das anteriores, o uso da 
calculadora não estava previsto por Carolina, o que não implicava que os alunos 
não pudessem recorrer à tecnologia se assim o entendessem. A proposta de 
trabalho partia da representação gráfica das funções e Carolina entendeu não 




haver qualquer contributo relevante que a calculadora possa trazer ao trabalho dos 
alunos. Ainda assim, e como é usual, a sua utilização não está interdita: 
I - E disseste que calculadora não? 
P - Hoje em princípio não. Quer dizer aquilo não… 
I - Ah, em princípio, mas não é proibido? 
P - Não, não não! Mas portanto não há nenhuma actividade que 
requeira. 
I - Tu por ti não vais, digamos, solicitar… 
P - Não não. 
I - Mas se eles resolverem que vão pôr a expressão... 
P - Ah, sim! (pré-aula 5) 
Trata-se de uma tarefa retirada do manual adoptado, mas onde Carolina 
considerou conveniente fazer uma pequena alteração, propondo aos alunos que 
realizem a questão 2 pela ordem inversa (abordando primeiro a questão 2.3, 
depois a 2.2 e só então a 2.1), pois entende que tal facilitará a realização da tarefa 
por parte dos alunos, uma vez que assim começarão pelos casos em que apenas 
terão que ter em conta um parâmetro numa das funções.  
 
































Esta é uma tarefa com características um pouco diferentes das que os 
alunos já tinham realizado, pois requer que estes justifiquem que as expressões 
das funções apresentadas correspondem efectivamente aos gráficos da figura. 
Além disso, são colocadas questões que obrigam a ter em conta aspectos relativos 
ao sinal de cada uma das funções para assim ponderar o sinal do seu produto. Isto 
é algo que os alunos ainda não tinham feito e cuja exploração Carolina pretende 
aproveitar para fazer a introdução da resolução de inequações através de um 
quadro de sinais. Este último aspecto é até o que a professora aponta ao 
fundamentar porque não considera adequado o recurso à calculadora no decorrer 
desta actividade: 
P - Eu estava interessada em que estes jovens me soubessem… que 
percebessem realmente que o que estão a fazer [quando resolvem 
uma inequação] é estudar sinais de factores e que depois estão a 
jogar com os sinais desses factores e que não é por acaso que 
num certo intervalo é positivo e noutro é negativo. E por isso é 
que eu tinha resolvido nesta parte não meter calculadora. (pós-
aula 5) 
A função ímpar 
Uma das intenções que Carolina tinha com esta tarefa era estimular a 
utilização da calculadora para confirmar resultados. Esta não foi uma utilização 
usual da máquina, tendo existido apenas uma tarefa em que explicitamente 
colocou o foco neste tipo de utilização. Tratou-se de uma proposta de trabalho em 
contexto estritamente matemático, em que se partia da representação gráfica de 
uma função e em que estava igualmente prevista uma utilização da calculadora 
para obter informação. 
O enunciado da tarefa apresentava o gráfico de uma função polinomial de 
grau 3 sobre um quadriculado de lado unitário onde não se encontrava traçado o 
referencial e pedia: 
- Desenhe o referencial de modo a obter uma função ímpar. 
- Sabendo que x= 3  é um zero da função e que 
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escreva a expressão analítica da função. 
- Utilize a calculadora gráfica para confirmar se a expressão obtida 
é a correcta. 




- Determine as coordenadas dos pontos de máximo local e de 
mínimo local da função f. 
- Indique um valor real para k de modo a que a função f(x) + k 
tenha: 
- um único zero positivo, 
- um único zero negativo, 
- dois zeros. 
 
Ao conceber esta tarefa Carolina ponderou cuidadosamente a função a 
considerar, como veremos mais adiante, tendo optado deliberadamente por uma 
função com dois zeros irracionais, uma representação gráfica de difícil 
visualização na janela standard e maximizantes e minimizantes inteiros que nem 
sempre são apresentados pela calculadora de forma exacta. Tratou-se assim de 
uma proposta de trabalho que tinha como intenção abordar várias questões 
relacionadas com a máquina, como o seu funcionamento e algumas dificuldades 
dos alunos que frequentemente lhe estão associadas, a que acrescia ainda a 
intenção de realçar o contributo que esta tecnologia podia dar à confirmação de 
resultados: 
P - E a alínea 3, utilizar a calculadora para confirmar se era a 
expressão, (…) isso era uma coisa que eu queria que eles 
escrevessem e experimentassem… (pré-aula 10) 
Tarefas que envolvem famílias de funções 
Ao longo do estudo do tema Funções foram colocadas aos alunos quatro 
tarefas centradas no estudo de famílias de funções. Todas estas propostas de 
trabalho previam o estudo do efeito da variação de determinado parâmetro sobre o 
aspecto do gráfico da função e a realização de algum trabalho de carácter 
exploratório. Destas uma foi realizada com o apoio do computador e tendo por 
base o Geogebra, não existindo qualquer utilização da calculadora gráfica. Nas 
restantes a utilização da calculadora assumia um papel importante, estando 
previsto que os alunos recorressem à máquina para traçar gráficos de funções de 
determinadas famílias e que, a partir da sua observação, intuíssem as principais 






A primeira proposta deste tipo efectuada por Carolina teve por base uma 
ficha de trabalho e pretendia realizar o estudo da função afim, dando especial 
atenção à influência da variação dos parâmetros da função sobre o aspecto do 
respectivo  gráfico.  Na  primeira  parte  da  ficha  eram  dadas  três  funções,   
f(x) = 2x – 3,  g(x) = - 
2
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x + 2,  h(x) = -1,  e pedido o preenchimento de um 
quadro relativo ao domínio, contradomínio, zeros, injectividade, sinal e 
monotonia de cada uma das três funções. Na segunda parte da ficha era pedida 
uma conclusão relativamente à influência do parâmetro m sobre a monotonia e 
sobre o sinal da função k(x) = mx + b. 
Função quadrática 
O estudo da função quadrática teve por base uma ficha de trabalho em que 




 + c,  a(x – h)2, 
a(x – h)2 + k (com a0). A proposta de trabalho pedia aos alunos para, dentro de 
cada família de funções, observarem gráficos de diversas funções à sua escolha 
para, a partir da análise destes, preencher alguns quadros com as principais 
características dessas funções. 
Função módulo 
Para o estudo da função módulo, Carolina elabora uma ficha de trabalho 
onde propõe o estudo de três famílias de funções: |x| + b,  |x – a| e |x – a| + b  (com 
a, b ). Nos dois primeiros casos em estudo, a ficha prevê que em cada família 
de funções os alunos visualizem o gráfico de |x| e o de mais três funções 
escolhidas pela professora (duas com um valor positivo para o parâmetro e uma 
com um valor negativo) e que os tracem no referencial existente na ficha. A partir 
da observação dos gráficos devem preencher um quadro indicando o domínio, 
contradomínio, zeros e coordenadas do ponto mínimo do gráfico. Depois disso os 
alunos devem redigir um pequeno texto explicando qual a influência do parâmetro 
sobre o aspecto do gráfico das funções daquela família. No terceiro caso em 
estudo, para além de |x|, a ficha determina que sejam consideradas mais quatro 
funções com diferentes valores e sinais para os parâmetros a e b, traçados os seus 




gráficos no referencial existente na ficha e preenchido um quadro onde é pedida a 
especificação dos valores dos parâmetros e das coordenadas do ponto mínimo do 
gráfico. Ao contrário dos casos anteriores, aqui não é pedida qualquer síntese 
relativamente ao efeito dos parâmetros sobre o aspecto do gráfico, sendo antes 
apresentados alguns gráficos de funções e pedida a respectiva expressão. Os 
primeiros gráficos apresentados pertencem a esta última família de funções (com 
a0 e b0) e requerem que os alunos, embora possam não ter escrito, tenham 
intuído qual a influência dos parâmetros sobre o gráfico da função. Os restantes 
gráficos pertencem a famílias de funções que não foram estudadas (como c.|x| ou 
|d.x| ou c.|x – a| + b) e portanto pressupõem que os alunos se apercebem disso e 
que façam, por sua iniciativa, as explorações que considerarem necessárias. 
As três propostas de trabalho, embora partilhem a intenção global de 
proporcionar aos alunos o estudo intuitivo das principais características de 
determinadas famílias de funções, apresentam diferenças relativamente ao nível 
de estruturação. Essas diferenças são intencionais e correspondem a opções 
conscientemente assumidas por Carolina. No caso da função afim a decisão de 
não deixar aos alunos a escolha dos parâmetros a considerar prende-se com o 
facto de um estudo muito semelhante ter acabado de ser feito no tema Geometria 
relativamente à recta: 
P - A minha primeira ideia era dar uma [função] e depois agora 
inventem rectas e (…) comparem o comportamento (…) Mas, 
quer dizer, nós já fizemos isso com a recta, percebes? (pré-aula 
2) 
Ao pensar o estudo da função quadrática, elabora uma ficha menos 
estruturada, deixando aos alunos a escolha dos parâmetros, pretendendo dar-lhes 
liberdade para explorarem estas funções. Na opinião de Carolina e como veremos 
adiante, esta é uma aula que corre mal, com os alunos a evidenciarem diversas 
dificuldades em concretizar a exploração prevista. Estas duas experiências são 
então ponderadas por Carolina ao conceber a terceira tarefa de carácter 
exploratório sobre a função módulo. Opta assim por uma proposta com uma 
primeira parte mais estruturada, onde orienta os alunos sugerindo-lhes quais as 
experiências a realizar, e concebendo depois uma segunda parte onde a 





um início da tarefa mais estruturado com base nas dificuldades que identificou 
durante o estudo da função quadrática: 
P - Portanto eu agora dei-lhes [as expressões das funções], não 
deixei ao critério deles irem desenhar funções… Como aquilo 
[na função quadrática] eu acho que não resultou muito bem… 
(pré-aula 7) 
Mas menciona a expectativa de uma crescente familiarização com este 
tipo de propostas de trabalho e com a calculadora: 
P - Vamos lá a ver se eles já estão um bocado mais enturmados 
com estas coisas todas. (…) Quer dizer, à partida eu tenho 
esperanças que eles nesta altura, como já estão mais 
familiarizados com a calculadora… e tudo isso (…). Quer dizer, 
mesmo com esta história da variação dos parâmetros etc., os 
outros era uma situação assim mais inédita, não é? Agora já não 
é. (pré-aula 7) 
Dá ainda atenção aos registos que pretende que os alunos façam, 
mencionando a inclusão na ficha sobre a função módulo de referenciais com uma 
base quadriculada e questionando-se a si própria se também o deveria incluir 
junto da terceira família de funções cujo estudo propõe ou apenas junto das duas 
primeiras. Na versão da ficha que me apresenta antes da aula apenas existem os 
dois primeiros referenciais, mas quando a entrega aos alunos já inclui o terceiro. 
Durante a nossa conversa aborda a questão relativamente à qual ainda não havia 
tomado uma decisão, parecendo ponderar se deve deixar aos alunos a organização 
dos registos a efectuar ou se é preferível facilitar-lhes a organização e evitar 
eventuais complicações futuras que possam decorrer de um registo menos claro: 
P - Deixei ali aquele espacinho (…) mas depois até estava para 
alterar e ir pôr o referencialzito como nestas (aponta as duas 
primeiras famílias de funções na ficha), que às tantas, se eles vão 
aqui esboçar o gráfico… Tenho receio que neste espaço, fique 
assim uma coisa muito mal feita. (pré-aula 7) 
Tarefas de aplicação directa de procedimentos 
Ao longo do estudo das Funções foram propostas aos alunos muitas 
pequenas questões que já lhes eram familiares. Tratou-se da resolução de 
inequações com e sem módulo, do cálculo dos zeros de funções quadráticas e de 
desdobrar uma função módulo (escrita de uma função módulo sem recurso a 




módulos). Em todas estas questões o objectivo era treinar o procedimento 
envolvido. 
Relativamente à utilização da calculadora, com excepção das inequações, 
em que por vezes eram explicitamente pedidas resoluções gráficas ou analíticas, 
em todos os outros casos essa decisão era deixada aos alunos. Ainda assim, as 
expectativas de Carolina eram que os alunos recorressem à calculadora para 
resolver graficamente inequações, que recorressem a um pequeno programa para 
executar a fórmula resolvente e que seguissem uma abordagem gráfica (com 
recurso à calculadora ou aos conhecimentos sobre as principais características dos 
gráficos das funções) para desdobrar a função módulo. 
De seguida apresento alguns exemplos de questões propostas aos alunos, a 
que atribuí uma designação para facilitar a referência futura, e que envolvem: 
a) a resolução de uma inequação, mas também a elaboração de um pequeno 
relatório para explicar o que foi feito e como, 
b) apenas a resolução de uma inequação, mas num caso em que a visualização 
global do gráfico é mais complexa, 
c) a função módulo e a sua escrita recorrendo a uma função definida por ramos.  
O cálculo dos zeros de uma função quadrática ocorreu fundamentalmente 
como parte de uma tarefa mais ampla, razão por que não incluo aqui esta situação. 
Carolina recomendava o recurso a um programa para o efeito, no entanto, alguns 
alunos continuavam a executar a fórmula resolvente com papel e lápis, enquanto 
outros determinavam os zeros a partir do gráfico da função. 
Resolva e explique 





 – 3x   e   g(x) = x + 4. 
1. Determine os valores de x para os quais f(x)  g(x) 
2. Elabore um pequeno relatório em que explique o seu raciocínio 
na resolução da questão anterior, bem como os procedimentos 
efectuados com a calculadora para obter os elementos 
necessários à resposta. 
Resolvendo inequações 
Resolva graficamente a inequação x
3





Desdobrando o módulo 
Representa f(x) = | x
2
 – 4 | por meio de uma função definida por 
ramos. 
Síntese 
O grande objectivo de Carolina parece ser conduzir os alunos a uma 
aprendizagem dos conceitos matemáticos marcada pela compreensão, evitando as 
dependências, sejam elas de máquinas ou de procedimentos memorizados. Esta 
valorização da compreensão, que entende ser uma das características mais 
marcantes dos programas mais recentes, encontra-se associada a uma valorização 
do trabalho efectivamente desenvolvido pelos alunos. Privilegia assim nas suas 
aulas o trabalho a pares ou em grupos de três. A tecnologia, em particular a 
calculadora gráfica, é um dos recursos importantes e sempre presente, cuja 
utilização entende dever ser gerida pelos alunos. Acha que estas máquinas são um 
importante aliado da aprendizagem matemática, mas considera que ao permitirem 
proporcionar aos alunos uma maior diversidade de tarefas, vêm também tornar 
mais complexo o seu trabalho como professora ao nível da preparação das aulas. 
Durante o processo de escolha das tarefas a propor aos alunos, apoia-se 
fundamentalmente nos manuais escolares e em material disponível na internet. O 
programa oficial é um recurso que costuma ter em conta, embora não tenha o 
hábito de consultar, pois entende que já o conhece bem. 
Das tarefas que propôs aos alunos ao longo do tema Funções e onde a 
calculadora gráfica foi utilizada, algumas incidiram sobre situações com algum 
contexto da realidade onde Carolina pretendia fundamentalmente desenvolver a 
capacidade de interpretação dos alunos. Outras envolveram explorações em torno 
de determinadas famílias de funções. Algumas consistiram na aplicação directa de 
procedimentos que os alunos já conheciam. E outras caracterizaram-se por 
partirem de um gráfico nem sempre estando desde logo disponível a expressão da 
função em causa. 





Nesta secção dou atenção a aspectos do ensino protagonizado por Carolina 
na sala de aula, analisando aulas em que desenvolveu tarefas diversificadas. O 
principal foco está nas características do trabalho em que a professora envolve os 
alunos, pelo que procuro descrever a forma como as tarefas são implementadas, as 
reacções dos alunos, alguns aspectos das intenções subjacentes às tarefas e o 
modo como estes elementos se conjugam no desenrolar das aulas. Dou igualmente 
atenção a aspectos mais ligados à aprendizagem e, em particular, às dificuldades 
sentidas pelos alunos. Procuro assim identificar as dificuldades que são ou não 
esperadas por Carolina e a forma como a professora lida com elas. Referências à 
calculadora gráfica surgem naturalmente, no entanto, a utilização da tecnologia 
não é, nesta secção, o foco de atenção. 
Tarefas com contexto da realidade 
A colónia de bactérias 
A exploração da tarefa 
Esta foi a segunda tarefa realizada pelos alunos em que existia um 
contexto real que era necessário considerar. À semelhança do que sucedeu na 
primeira tarefa deste tipo, não lhes foi fácil perceber a informação que lhes era 
dada e interpretar o que lhes era pedido de forma a conseguirem decidir o que 
deviam fazer para conseguirem encontrar a informação necessária para responder. 
Nestas circunstâncias, Carolina opta por circular pelos grupos de alunos, 
procurando incentivá-los a pensar no que representa aquela função: 
Prof- E então, o que é que a função vos dá? O que é que essa 
função N de h vos indica?... O que é que essa função indica? 
Sara? Essa função N de h indica o quê?... É só ler. 
Aluna- Indica (falando devagar) quantas bactérias havia em x 
horas. 





Uma vez que têm a expressão da função, a primeira abordagem dos alunos 
é introduzi-la na calculadora e traçar o respectivo gráfico. A partir daí o trabalho 
vai prosseguindo devagar, sempre com o apoio da professora. 
A intenção de Carolina era basear a abordagem à tarefa na calculadora e é 
essa maioritariamente a via seguida pelos alunos. Apenas esporadicamente 
surgem questões relativamente à possibilidade de uma abordagem analítica, 
levantadas por algum aluno que se sente pouco confortável com a utilização da 
calculadora: 
Aluna- Oh, stora? A stora não quer que a gente faça isto sem 
calculadora? 
Prof- Não. Há certas coisas que fazem sem calculadora, nestas 
fazem com calculadora. (aula 4) 
O gráfico da função é quase todo visível na janela standard, apenas a parte 
superior da parábola, onde se encontra o máximo da função, fica de fora desta 
janela, mas de uma forma que o comportamento da função é completamente 
perceptível para os alunos. Assim, embora Carolina vá ajudando os alunos a 
conseguir uma janela de visualização melhor, esta não é uma questão imperiosa 
para os alunos. 
Ultrapassados os obstáculos ao nível da interpretação, os alunos vão 
conseguindo utilizar a calculadora para obter valores, determinar a intersecção 
entre a função e outra função constante e encontrar o valor máximo alcançado 
pela função (mais adiante apresento alguns detalhes da forma como o fizeram). À 
medida que o trabalho progride, Carolina vai pedindo a alguns alunos para 
explicarem aos colegas o que fizeram e os resultados a que chegaram. Essa 
explicação consiste geralmente na indicação oral do que foi feito, sendo registado 
no quadro os cálculos que tenham sido realizados. 
A professora e as dificuldades dos alunos 
Como já referi, a maior dificuldade com que os alunos se deparam é ao 
nível da interpretação da situação que lhes é apresentada. Depois da experiência 
com a primeira actividade em que também existia um contexto real, Carolina já 
antecipava dificuldades, embora talvez não tantas: 




P - Eu acho que eles não sabem, eles lêem as coisas, eles não 
percebem, não conseguem interpretar aquilo que estão a ler. Eu 
tinha esperança que hoje já fosse melhor. Bem foi melhor que no 
outro dia. Aí foi… Eles não conseguiam ver. E portanto o grande 
drama era, quer dizer, como é que se sabia, aquilo dava a altura 
em função do tempo, então como é que se sabia qual era a altura 
de que tinha sido lançada a bola. E então diziam-me “Ah, sei lá”. 
“Ah, e como é que eu vou saber isso?”. Enfim… (pós-aula 4) 
Nesta tarefa, a grande dificuldade com que vários alunos se debatem 
prende-se com o significado a atribuir à expressão “extinsão da colónia”. A 
professora procura lidar com esta dificuldade questionando os alunos para tentar 
identificar a origem dos problema e ajudando-os a compreender a situação em 
causa: 
Prof- A que horas é que se extinguiu a colónia? Quero que vocês 
me digam. Horas e minutos… Como é que nós descobrimos?... 
Sara? 
Aluna 1- Oh stora… não sei… não sei o que é. 
Prof- Não? Quando é que a colónia morre? 
Aluna 1- Morre? 
Prof- O que é que vocês acham que é isso da colónia extinguir-se? 
Aluna 2- Quando deixa de ter bactérias. 
Prof- Quando deixa de ter bactérias. Ou seja quando o número de 
bactérias for igual a? 
Aluna 2- A zero. (aula 4) 
Houve, no entanto, outros aspectos relacionados com a interpretação da 
situação que também se revelaram problemáticos. O instante 0 acontecia às 8 
horas e não às 0 horas e como as questões se referiam sempre a que horas 
determinado acontecimento ocorria era necessário ter isso em conta e uma leitura 
directa do gráfico não era suficiente. Carolina mais uma vez procura ajudar os 
alunos a ultrapassar a questão através de uma conversa, onde vai procurando levá-
los a dar atenção aos pontos essenciais, até que estes percebam o que está ali em 
causa. Esta foi contudo uma dificuldade inicial. Abordada a situação na primeira 
questão, os alunos parecem tê-la compreendido e, a partir daí, passaram a lidar 
com ela adequadamente. 
Uma outra dificuldade esteve relacionada com a forma de dar as respostas. 





da primeira contagem. Nestas circunstâncias, alguns alunos afirmaram que a 
extinção ocorria às 13,6 horas (a resposta inicial foi mesmo 5,6 horas) e só 
perante a insistência da professora, afirmando que 13,6 horas era “algo sem 
significado pois ninguém falava assim”, procuraram perceber como converter 
aquele valor em horas e minutos. Esta foi assim, em certo sentido, uma 
dificuldade com características um pouco diferentes, pois os alunos acabam por só 
se deparar com a dificuldade quando a professora não considera aceitável uma 
resposta decimal para as horas. Identificado o problema a enfrentar, Carolina 
procura apoiar os alunos a relacionar o significado dos minutos com um número 
de horas inferior à unidade.  
A existência de dois zeros nesta função e o facto de apenas se considerar 
um, foi igualmente dificil de perceber para alguns alunos, muito provavelmente 
devido à inexperiência em lidar com situações em contextos para além dos 
estritamente matemáticos. Neste caso a professora opta por explicar por que razão 
um dos zeros não é considerado: 
Aluna- Oh stora, mas há dois valores. 
Prof- Sim, mas um está fora do contexto do problema, não é? 
Portanto tu aqui, na parábola, tens dois zeros, mas para nós 
começou a contar, o valor de h é maior ou igual a zero. Portanto 
tudo o que se passa aqui, os valores negativos do h, não nos 
interessam. Por isso é que nós não fomos considerar a outra 
solução da equação. Esta equação tem duas soluções. Tem sim 
senhora. Agora, no contexto do problema só nos interessa a 
solução positiva. Porque o nosso h, nós fizemos a primeira 
contagem às 8 horas e portanto o nosso h começou a contar a 
partir daí. O que se passa antes das 8 horas não interessa. (aula 4) 
Também a leitura do gráfico, nos casos em que é considerada uma 
segunda função constante para, através da determinação dos pontos de intersecção 
entre as duas funções, encontrar os momentos em que o número de báctérias está 
acima ou abaixo de determinado valor, se revelam difíceis. Os alunos não sabem 
bem para onde olhar e que informação retirar do gráfico. Este é, no entanto, um 
aspecto de certo modo esperado por Carolina, na medida em que acaba por 
corresponder à resolução gráfica de uma inequação, algo que os alunos só agora 
estão a começar a abordar. A professora opta por analisar a situação com os 




alunos, procurando apoiá-los na leitura da informação disponibilizada pelo 
grafico. 
O balão 
A exploração da tarefa 
Esta é uma tarefa bastante semelhante à anterior e que foi implementada 
de forma análoga. As muitas dificuldades na interpretação da situação presente 
neste género de propostas de trabalho em que existia um contexto real, levaram 
Carolina a procurar ir confrontando os alunos com algumas tarefas com 
características idênticas à desta. Ao contrário da anterior, esta é uma tarefa que 
ocorre próximo do final do estudo do tema. 
A abordagem à tarefa é semelhante à de outras ocasiões. Assim, ao 
depararem-se com a expressão de uma função, os alunos optam de imediato por 
recorrer à calculadora, introduzir a expressão na máquina e traçar o seu gráfico. 
A partir deste momento surgem algumas dificuldades, pois esta é uma 
expressão que envolve fracções e que, como tal é um pouco mais complicada de 
introduzir na calculadora, pois requer que os alunos usem parênteses 
adequadamente. A maioria dos alunos não se apercebe do problema e acaba por 
começar a trabalhar com uma função diferente da do enunciado. Darei atenção a 
esta questão mais adiante. 
Introduzida de forma correcta a expressão da função, a abordagem ao 
problema decorre centrada na calculadora, com os alunos a utilizarem-na para 
obterem as informações necessárias. São assim determinados os zeros e o máximo 
da função. A última questão é resolvida com recurso a uma função constante 
adicional, tendo a professora acrescentado como exigência que os alunos 
identifiquem e registem a inequação que precisam de resolver para responder à 
questão. Ao longo da realização da tarefa, Carolina vai apoiando os alunos e, 
quando necessário, auxiliando na interpretação do enunciado, questionando que 






A professora e as dificuldades dos alunos 
A grande dificuldade com que os alunos se deparam nesta tarefa prende-se 
com a introdução correcta da expressão da função na calculadora. Sendo este um 
aspecto directamente ligado à calculadora, dou-lhe atenção mais adiante. 
A diferença temporal entre a realização desta tarefa e a “Colónia de 
bactérias” parece ter-se traduzido num aumento, por parte dos alunos, de 
capacidades em termos de interpretar a situação. É pelo menos esta a opinião 
expressa pela professora, que ainda assim continua a referir este como um aspecto 
delicado deste tipo de proposta e a sentir que tem que continuar a dar-lhe atenção: 
P - Eu acho que eles continuam a ter ainda alguma dificuldade em 
interpretar o enunciado. Nessa primeira alínea, quanto tempo 
durou o voo, ainda houve uma aluna que não estava a perceber o 
que era isso. (…) Não sei. Não estava a associar que o voo 
terminava quando o balão caía no chão. Acho que foi isso. 
Portanto, essa parte ainda… mas já correu muito melhor do que 
noutras situações em que eles não percebiam mesmo nada. (pós-
aula) 
E a professora recorda um episódio da aula para ilustrar os progressos dos 
alunos. Trata-se de uma aluna que introduz incorrectamente a expressão da função 
e, ao observar o gráfico apresentado pela máquina, consegue perceber logo que 
algo está errado e apontar a razão em que se baseou para chegar a essa conclusão: 
Aluna- Oh stora, agora deu-me assim. Não pode ser. Ele [o balão] 
tem que cair. (aula 13) 
A facilidade com que esta aluna consegue identificar que aquele gráfico 
não pode representar a altura a que o balão esteve em cada instante até cair, 
constitui, segundo Carolina, uma grande evolução na capacidade de interpretar a 
informação disponibilizada pela máquina. Ainda assim, a aluna sabe que algo está 
errado mas não consegue identificar o quê, precisando do apoio da professora 
para ultrapassar o problema. Esta falta de autonomia, que impede os alunos de 
prosseguirem sem o apoio da professora, é algo que esta acha que já não devia 
acontecer nesta altura e que atribui a características específicas destes alunos: 
P - Eles não conseguem ter uma certa autonomia, que era suposto 
já terem em relação então a este tipo de tarefa, que não era 
propriamente novidade. Não era uma coisa diferente do que já se 
andou a fazer noutras alturas. (…) Mas isto tem também a ver 
com eles. Aquelas cabeças são assim às vezes um bocadinho 
aéreas. (pós-aula 13) 




Tarefas que partem de um gráfico 
Em torno das funções afim e quadrática 
A exploração da tarefa 
Nesta tarefa começa por ser pedido aos alunos que mostrem que 
determinada expressão corresponde ao gráfico apresentado. Este é um tipo de 
questão com que os alunos ainda não se tinham confrontado e, numa primeira 
abordagem, alguns alunos tendem a fazer afirmações como “Vê-se logo que é”, 
levando a professora a insistir na necessidade de uma justificação. 
Carolina aponta então duas abordagens possíveis para a questão: mostrar 
que aquele gráfico corresponde àquela expressão ou que aquela expressão 
corresponde àquele gráfico. 
Um grupo de alunas constata que a ordenada na origem da função afim 
representada graficamente é 1 e que é também esse o valor do parâmetro 
correspondente à ordenada na origem na expressão da função apresentada. No 
entanto, a identificação do valor do declive a partir da leitura do gráfico não é tão 
imediata e as alunas sentem necessidade de apoio. A professora ajuda-as então a 
identificar no gráfico os dois pontos conhecidos e sugere-lhes que verifiquem 
através da expressão da função que são pontos pertencentes ao gráfico, afirmando 
que tal será suficiente: 
Aluna- Para nós mostrarmos, podemos dizer que o b é a ordenada 
na origem e assim? (…) Eu quero justificar… ver o b… 
Prof- Pronto. Então há um mínimo de cálculos que tu tens que 
fazer. Portanto o que é que tu vês? A recta passa em que pontos? 
Aluna- No 1 e no -2. 
Prof- Passa no ponto (0, 1) e no ponto (-2,0) (a aluna refere os 
pontos correctamente ao mesmo tempo que a professora). Então, 
em termos de função isso significa o quê?... Que a imagem do 0 
tem que ser igual? 
Aluna- A 1. 
Prof- A 1. E a imagem do? 
Aluna- -2. 





Aluna- A 0. 
Prof- Pronto. Se fizeres isso está tudo provado. 
Aluna- É só isso que eu tenho que fazer? 
Prof- (…) Esta recta está definida por estes dois pontos. Então 
temos que ver que estes dois pontos correspondem ao par objecto 
imagem por meio desta função… Está bem? Esta é uma função 
afim, se é uma função afim já sabemos que graficamente é 
representada por uma recta, agora vamos ver que é efectivamente 
essa recta. (aula 5) 
Ao aperceber-se das dificuldades deste grupo de alunas em perceber o que 
precisam de fazer, decide então abordar a questão com toda a turma e acaba por 
pedir o contributo de um grupo de alunos junto do qual ainda não tinha ido, 
falando especificamente para uma das alunas. 
Prof- Ora bem, vamos lá a ver essa primeira questão. 
Alunos- Oh stora, só um bocadinho. 
Prof- Não, é só essa primeira questão porque está a haver aqui 
umas confusões. Como é que vocês provam que f(x), aí pedem-
vos para mostrar que f(x) é igual a ½ x + 1 e dão-vos essa figura, 
como é que, por exemplo, a Filipa está a fazer como?... Como é 
que estás a fazer? Como é que tu mostras que f(x) é definido 
dessa maneira? 
Aluna- Na calculadora… … Não stora, eu pus… … 
Prof- O que é que tu puseste, diz lá? 
Aluna- O b, é mx+b, o b é 1, portanto a ordenada na origem é 1. 
Prof- Então com isso o que é que tu estás a provar? Que o gráfico 
desta função é uma?… É uma?... É uma? 
Aluna- É uma recta. 
Prof- É uma recta que… mais? É uma recta que? 
Aluna- Passa no 1 de 
Prof- Pronto, como é que isso se chama? É uma recta que tem? 
Ordenada na origem igual a 1. Pronto. Mas só isso não chega. 
Aluna- E agora o m. Preciso de dois pontos. É o y2 menos y1… 
Prof- Então foste ver que esta recta que aqui está representada tem 
declive igual a? 
Aluna- ½. 
Prof- A ½. E então olhando para a expressão analítica da função… 
Toda a gente fez como a Filipa estava a dizer? (aula 5) 




Depois disso a professora apresenta no quadro uma abordagem alternativa, 
tendo por base as coordenadas dos dois pontos da recta que é possível identificar a 
partir do gráfico. 
Alguns alunos tentaram ainda uma outra abordagem, apoiando-se na 
calculadora gráfica, tal como a Filipa sugere ao começar a responder. No entanto, 
Carolina entende que neste momento esta não é a melhor via, tal como analisarei 
mais adiante, e foca a atenção dos alunos numa abordagem sem tecnologia. 
A professora e as dificuldades dos alunos 




e 822  xx  eram as expressões das duas funções representadas graficamente. 
Os alunos já antes tinham traçado gráficos de funções a partir da sua expressão e 
já tinham também determinado a expressão de funções representadas 
graficamente, mas nunca se tinham deparado com uma situação em que lhe eram 
dadas as duas informações à partida. O facto de tanto a expressão como o gráfico 
da função já estarem disponíveis deixou-os sem saber o que fazer e fez com que a 
professora sentisse a necessidade de intervir, realçando a necessidade de uma 
justificação matematicamente válida que garantisse a associação entre as duas 
representações. Carolina procura orientar os alunos sugerindo que escolham uma 
das representações e tentem chegar à outra, mas a realização de um trabalho para 
alcançar algo que consideram já saber parece ser encarado pelos alunos como algo 
sem grande sentido: 
Aluna- Oh stora, nestas aqui pode ser a olho? 
Prof - Não pode ser a olho, tens que justificar. 
Aluna- Ai tem que se justificar? 
Prof - Tens que justificar. Porque é que essa função afim é 
representada graficamente por essa recta, não é? Ou vice-versa, 
porque é que essa recta é o gráfico dessa função afim. E depois 
fazem o mesmo para a quadrática. Ou partem da figura… Podes 
começar, partindo desta figura, escrever a equação desta recta e 
depois vês que ao fim ao cabo identifica-se… 
Aluno- Eu olho para aqui e vejo logo. 





Aluna- Oh stora, se nós explicarmos o que é que é uma função 
afim e uma função quadrática 
Prof - (interrompe a aluna) Não é explicar o que é que é. Tens que 
explicar que essa especificamente é representada por aquela 
expressão analítica. 
Aluna- Ah, ok! (aula 5) 
Carolina teve que repetir várias vezes estas indicações pelos diferentes 
grupos de trabalho e, mesmo assim, muitos alunos mostravam dificuldade em 
saber o que fazer, continuando a afirmar que “vê-se logo”. 
A questão 2 desta tarefa parece colocar igualmente diversas dificuldades 
aos alunos, embora com características diferentes. Carolina começa por circular 
pela turma, procurando aperceber-se da forma como os alunos estão a abordar a 
pergunta e, perante os muitos problemas existentes, decide-se por uma abordagem 
com toda a turma, onde os alunos parecem ter dificuldade em participar: 
Prof- 2.3,  dar  exemplo  de  um  número  real  a  que  satisfaça  
essa  condição… de  f(-3)g(a)=0… Ora bem, como é que nós 
encontramos um valor para aquele a? Digam-me? Pode ser, por 
exemplo, a igual a quanto? 
Aluno- 3. 
Prof- Ora bem, aqui o João diz que a pode ser 3. O que é que vocês 
têm a dizer-me em relação ao g(3)?... O que é que vocês sabem 
em relação ao g(3)?... 
Aluna- Eu não sei nada, stora… 
Prof- Como é que nós chegamos ao valor para aquele a?… Como é 
que chegamos ao valor para aquele a?... Dar exemplo de um 
número real a que satisfaça a condição f(-3)g(a)=0. Pronto. Que 
valor poderá ter aquele a?... O que é que vocês têm que pensar?... 
Que aquele a pode ser 0?... Se o a pudesse ser 0 o que é que 
acontecia? g(0) é igual a quanto?... 
Aluna- g(0) é igual a… 8. 
Prof- g é a função em que o gráfico é a parábola… g(0)=8 e em 
relação ao f(-3) o que é que… podem não saber o valor exacto, 
nem precisam de o ir calcular, agora o que sabem é que o f(-3) é 
representado por?... Um número?... Negativo, não é?... Então, se 
o f(-3) é representado por um número negativo e g(a)=8, alguma 
vez o produto pode ser nulo?... (aula 5) 
Resolvida esta questão o trabalho prossegue com a 2.2, mas as 
dificuldades dos alunos parecem persistir: 
Prof- Bom, então vamos lá ver se vocês conseguem perceber aqui 
as justificações do Pedro para a questão 2. Fala lá mais alto. 




Portanto o que é que nós pretendíamos na questão 2… encontrar 
um a de modo que, f()g(a)<0. Pronto Pedro, então explica lá 
os teus raciocínios. 
Aluno 1- Estava a dizer que o a, o g(a) tem que ser um número, o a 
tem que ser um número que g seja menor que 0. 
Prof- Porque? 
Aluno 1- Porque assim… qualquer número multiplicado por um 
número negativo 
Prof- Ora bem, estás a esquecer-te de referir um pormenor. É que 
tu sabes que?... Tu sabes o quê?... Que este f() é positivo. 
Pronto, estavas a esquecer-te desse pormenor… 
Aluno 1- Eu ainda não tinha visto. 
Prof- Não, Pedro? Então isso não estava assim… 
Aluno 1- Mas eu avisei, eu avisei. 
Prof- Portanto o f() é positivo, toda a gente concorda?... E 
portanto se vocês querem que aquele produto seja negativo o que 
é que tem que acontecer ao g(a)?... 
Aluno 1- Tem que ser negativo. 
Prof- Tem que ser negativo, exactamente. O g(a) tem que ser 
negativo… Ora se g(a) tem que ser negativo, vamos lá a ver 
quando é que o g(a) é negativo… 
Aluno 1- Tem que ser menor que 0. 
Prof- Arranjem-me um valor de a que satisfaça esta condição 
g(a)<0. Olhem para o gráfico e digam-me um valor possível para 
o a… Quero um valor concreto para o a de modo que g(a) seja 
negativo. 
Aluno 2-  -1. 
Prof- Achas que sim? -1 não, qual é o g(-1)? É 9. 
Aluno 2- Ah! 
Prof- E tu queres um elemento a cuja imagem seja negativa. 
Aluno 3-  -4 
Prof- O -4 não, porque se fosse -4… 
Aluno 4- Era 0 
Prof- Era 0, mas pode ser por exemplo… 
Aluno 5-  -5. 
Prof- Por exemplo. (aula 5) 
A questão 2.1 é depois abordada de uma forma semelhante e com os 






Ao longo desta questão a calculadora gráfica nunca é utilizada, sendo que, 
e contrariamente ao sucedido na primeira questão desta tarefa, neste caso a 
máquina não é utilizada nem pela professora nem pelos alunos. Carolina justifica 
a opção de não recorrer à calculadora pela simplicidade desta abordagem, o que a 
levou a não sentir necessidade de ponderar qualquer outra abordagem: 
P - O que me ocorreu logo foi a interpretação gráfica. (…) Eu 
quando olhei para esse exercício pensei em explorar a parte 
gráfica em função do que já estava feito. (…) Achei que era mais 
imediato. E como nós tínhamos estado a explorar muito a 
questão dos gráficos e das concavidades voltadas para cima, para 
baixo, o vértice e onde é que intersecta os eixos… Quer dizer, 
achei que, pronto, que seria mais fácil para eles utilizar essa via, 
percebes? (pós-aula 5) 
As dificuldades sentidas pelos alunos também não a levam a ponderar uma 
abordagem alternativa e a considerar a possibilidade de recorrer à máquina, a que 
não será também estranha a preocupação expressa por Carolina em garantir que os 
alunos percebem como ver o sinal de um produto de funções, conseguindo depois 
compreender a resolução analítica de inequações com base num quadro de sinais, 
sem ficarem dependentes da tecnologia. 
Os problemas com que os alunos se deparam ao longo da execução da 
tarefa parecem não ter sido antecipados por Carolina, pois apesar de esta 
considerar que geralmente a realização de uma tarefa requer uma aula inteira, 
neste caso não era essa a sua expectativa: 
P - O ritmo deles… Isto demora uma aula. Já noutras actividades 
atrás aconteceu exactamente a mesma coisa. Mas esta [tarefa] eu 
achei que era muito mais imediata… mas não foi. (pós-aula 5) 
A função ímpar 
A exploração da tarefa 
Nesta tarefa os alunos tinham que começar por traçar o referencial sobre o 
gráfico apresentado de modo a que a função fosse ímpar. As características da 
tarefa, que faziam com que o referencial devesse ser traçado com a origem no 
centro da representação gráfica, como era aliás usual nas representações 
trabalhadas na sala de aula, aliada a uma ausência de justificações explícitas por 
parte dos alunos para a sua opção, tornaram difícil perceber a compreensão que os 




alunos efectivamente tinham da questão, como refiro mais adiante. Mas se esta 
primeira alínea aparentemente não colocou obstáculos aos alunos, o mesmo não 
se pode dizer da segunda. 
Aqui a abordagem seguida foi exclusivamente analítica, tendo o zero 
irracional colocado algumas dificuldades ao nível dos cálculos. Carolina tenta 
ajudar os alunos a perceber que (x- 3 )(x+ 3 ) é o mesmo que x
2
-3 mas, perante 
a ausência de respostas dos alunos, acaba por desistir: 
Prof- Ora reparem que além daquela expressão vocês podem 
escrever uma expressão analítica que talvez vos dê mais jeito 
para os cálculos que se seguem. Qual é? (…) Eu estava a 
perguntar-vos que outra forma, em que outra forma é que nós 
podemos escrever aquela expressão?... a x (x- 3 )(x+ 3 )… Só 
porque talvez vos vá ajudar os cálculos. x- 3  multiplica por 
x+ 3 … igual a quanto?... Pronto, então esqueçam o que eu 
disse e continuem. Vá, já que ninguém se lembra. (aula 10) 
No entanto, há uma aluna que a chama, dizendo que tinha respondido. 
Carolina pede então à aluna que fale de modo a que todos a possam ouvir: 
Aluna- Será um caso notável? 
Prof- É um caso notável, claro, e portanto pode-se escrever?... 




Prof- Exactamente. (aula 10) 
Paralelamente a professora sente necessidade de ajudar os alunos que se 
esqueceram de considerar o coeficiente director do polinómio. As dificuldades 
dos alunos levam-na a optar por se dirigir a toda a turma em simultâneo e essa 
intervenção parece acabar por interferir com a intenção que Carolina tinha de 
fazer com que os alunos recorressem à calculadora para confirmar. Como ela 
própria afirma, o facto de os alunos já terem uma resposta validada pela 
professora fez com que não reconhecessem interesse na confirmação do resultado 
alcançado: 
P - Como às tantas eu acabei por fazer no quadro… quer dizer, 
alguns já tinham feito, mas por causa disso, [por causa de muitos 
não estarem a ter em conta o coeficiente director do polinómio,] 
eu acabei por chamar a atenção para esse pormenor. E a alínea 3, 
utilizar a calculadora para confirmar se era a expressão, quer 
dizer, isso eles acabaram por não fazer. Isso era uma coisa que eu 





mas eu como vi que havia montes deles que estavam 
embatucados, que não escreviam a factorização e não sabiam sair 
dali… (…) Houve muitos que ainda não tinham feito nada e já 
não foram [confirmar], por acaso eu depois fiquei a pensar, se 
calhar foi um bocado prematuro o momento em que eu fiz lá no 
quadro a expressão analítica. 
I - Ah, porque eles não chegaram a confirmar porque entretanto já 
tinham a expressão certa. 
P - Exactamente. Alguns confirmaram, mas como não tinham lá 
posto o a, tinham considerado a=1, aquilo não dava exactamente 
assim. (pós-aula 10) 
Aliás, as intervenções que o professor faz e o modo como o faz são 
aspectos que Carolina considera extremamente importantes pela interferência que 
depois podem ter sobre as características do trabalho dos alunos. E refere-se a um 
equilíbrio delicado entre o que o professor deve fazer e o que deve deixar ao 
aluno: 
P- Aquilo é um bocado o gato e o rato. Porque, quer dizer, se a 
pessoa às tantas não dá um empurrão e não começa a fazer 
alguma coisa no quadro ou assim alguma coisa para todos, eles 
nunca mais começam. Mas depois, se faz isso, eles estão à espera 
que se faça também o resto, que se continue assim e que eles se 
limitem a fazer cópia, não é? (pós-aula 10) 
Ainda assim, e apesar da relutância dos alunos em confirmar graficamente 
a correcção da expressão encontrada, a necessidade de calcular os extremos 
relativos da função requer que a expressão da função seja introduzida na 
calculadora e o seu gráfico traçado. Deste modo não fica desde logo tolhida a 
intenção, que Carolina também tinha, de colocar os alunos perante a necessidade 
de alterar a janela de visualização. Só que a janela standard, usualmente utilizada 
pelos alunos, permite uma visualização global do gráfico. Trata-se de uma 
representação algo comprimida em torno do eixo dos xx, é certo, mas permite 
perfeitamente perceber a localização dos extremos relativos e pedir à calculadora 
a sua determinação. Alguns alunos acham assim desnecessária a mudança da 
janela de visualização proposta pela professora, parecendo não concordar com os 
argumentos que esta apresenta: 
Prof - Têm que arranjar uma janela de visualização conveniente, 
não é? 
Aluna- Esta não está boa? 




Prof - Se calhar não está lá assim muito bem, Teresa. 
Aluna- Porquê? 
Prof - Está tudo assim muito próximo do eixo dos xx, não achas? 
Aluna- Vejo tudo o que preciso. (aula 10) 
Posteriormente os alunos não parecem ter dificuldade em encontrar um 
valor real que adicionado à função origine uma nova função com um único zero 
positivo, com um único zero negativo ou com dois zeros. Mas Carolina vai mais 
longe e incentiva os alunos a explorarem um pouco mais a situação e a indicarem 
todas as hipóteses possíveis. A abordagem é agora visual, apoiada na 
representação gráfica em papel e nos valores importantes da função que entretanto 
já são conhecidos. 
A professora e as dificuldades dos alunos 
Ao conceber esta tarefa Carolina escolheu cuidadosamente a função a 
considerar. Refere uma opção intencional pela inclusão de zeros irracionais e por 
uma representação gráfica de difícil visualização na janela standard. Parece ser 
assim uma tarefa concebida com a intenção de abordar algumas das problemáticas 
com que considera que os alunos se debatem frequentemente. Ao procurar 
perceber melhor as intenções que tinha com esta tarefa, questiono se também a 
colocação da origem do referencial no centro da representação gráfica foi 
intencional: 
I - Isso foi pensado ou aconteceu? 
P - Não, isto aconteceu. (pós-aula 10) 
Afirma que a localização da origem do referencial na representação 
gráfica não foi um dos aspectos a que deu particular atenção e pondera a questão, 
referindo que a actuação dos alunos lhe chegou a colocar a dúvida se eles estavam 
efectivamente a socorrer-se da noção de função ímpar para colocar 
adequadamente o referencial ou se estavam simplesmente a colocá-lo: 
P - Eu pus essa hipótese [de eles estarem a colocar o referencial no 
centro], porque houve um que me disse “Ah, via-se logo que só 
podia ser ali”. Já não sei quem é que foi. (pós-aula 10) 
Mas reflectindo sobre a questão, expressa dúvidas relativamente à 
capacidade para os alunos abordarem a tarefa se tem optado por um referencial 





P - Mas depois pensei, quer dizer, não sei até que ponto eles depois 
não eram capazes de pegar nisto. Pronto. Quer dizer, também foi 
de certo modo para facilitar-lhes a vida. Não sei se fiz bem se fiz 
mal. Se calhar deixar o gráfico assim bem simetricozinho, se 
calhar simplifiquei-lhes demais a vida (ri-se). (pós-aula 10) 
E apesar de colocar a hipótese de eventualmente ter optado por simplificar 
demasiado a tarefa, acaba por considerar que os alunos perceberam o que fizeram: 
P - Eu não tive hipótese de ir ao pé de todos, mas houve alguns que 
me disseram “Ah pois, porque tem que passar na origem e 
portanto se é simétrica, vê-se logo”. Houve mais do que um que 
me deu esta justificação. De maneira que vamos supor que eles 
perceberam porque é que puseram ali naquele sítio. (pós-aula 10) 
Uma outra dificuldade observada durante a realização desta tarefa, como 
já foi referido, prende-se com a realização de cálculos algébricos envolvendo 
valores irracionais. Esta era uma dificuldade que Carolina já antecipava e que 
considera usual entre os alunos deste nível de escolaridade. Embora a razão para a 
escolha de um zero irracional para a função se prendesse com a intenção de 
abordar determinadas questões que surgem quando se lida com este tipo de 
valores na calculadora, a oportunidade de trabalhar mais uma vez uma questão 
que considera tradicionalmente problemática, também foi tida em conta. 
A construção da expressão do polinómio sem atender ao respectivo 
coeficiente director é outro aspecto que Carolina considera usual nas abordagens 
dos alunos a este género de questões. Tratou-se assim de outra das dificuldades 
identificadas, mas que já era esperada pela professora. 
O grande peso atribuído pelos alunos ao que é dito pelo professor não é 
propriamente uma novidade para Carolina, no entanto esta não esperava que este 
aspecto viesse a traduzir-se numa dificuldade para a sua intenção de levar os 
alunos a sentir a calculadora como um bom veículo para a confirmação de 
resultados. Ainda assim, foi isto que sucedeu, com os alunos a considerarem 
desnecessária a confirmação de algo que já sabiam estar correcto: 
P - Houve muitos [alunos] que ainda não tinham feito nada e já não 
foram [confirmar]. Por acaso eu depois fiquei a pensar, se calhar 
foi um bocado prematuro o momento em que eu fiz lá no quadro 
a expressão analítica. (pós-aula 10) 




Tarefas que envolvem famílias de funções 
Função afim 
A exploração da tarefa 
Carolina previa que a função afim fosse abordada muito rapidamente, uma 
vez que os alunos tinham terminado há poucos dias o estudo da recta, onde fora 
analisada a influência dos parâmetros da equação reduzida da recta sobre a 
respectiva representação. Previa assim que a realização da ficha ocupasse no 
máximo a primeira meia hora de aula. Nas suas próprias palavras: 
P - Para a próxima aula eu ia (…) dar aquela ficha da função afim. 
(…) Acho que aquilo vai ser tratado assim muito rapidamente, 
porque já tínhamos feito o estudo da recta assim até de uma 
forma (…) aprofundada. (pré-aula 2) 
A realização da tarefa acabou contudo por ocupar quase a totalidade da 
aula, com Carolina a constatar que os alunos não estabeleceram pontos de 
contacto entre a função afim e o que tinham visto no decorrer do estudo da recta: 
P - Eu fiquei com a sensação que para eles aquilo era uma coisa 
completamente diferente do que tinham feito com a recta. (…) 
Nós até tínhamos trabalhado bastante aquela questão da recta. 
(…) E eles até tinham dito logo “Ah quando o m é positivo vai 
sempre a subir, quando m é negativo vai sempre a descer”. (…) 
E eu pensei “Pronto, a história da monotonia, depois da função, 
aquilo é trigo limpo”. (…) Se calhar devia ter ido, de certo modo 
reavivar aquele (…) trabalho que nós tínhamos feito antes. Quer 
dizer, mas repara, aquilo foi há pouco tempo. Aquilo foi há 15 
dias. Percebes? Eu pensei: “Isto está fresquinho na cabeça deles”. 
(pós-aula 2) 
A falta de reconhecimento por parte dos alunos das ligações existentes 
entre o estudo da recta e a função afim, deu origem a um trabalho em que eles 
procuraram estabelecer conclusões com base num número extremamente reduzido 
de observações, uma vez que embora alguns tivessem observado o gráfico de 
mais algumas funções escolhidas por si, muitos tiraram conclusões tendo por base 





A professora e as dificuldades dos alunos 
Carolina considera que o estudo da função não suscitou propriamente 
dificuldades aos alunos, simplesmente estes não relacionaram o estudo desta 
função com o estudo da recta que tinham realizado pouco antes e, contrariamente 
ao que esperava, necessitaram de algum tempo para identificar o efeito produzido 
pela variação do parâmetro. 
Função quadrática 
A exploração da tarefa 
A proposta de trabalho dedicada ao estudo da função quadrática pedia aos 
alunos para, dentro de cada família de funções, observarem gráficos de diversas 
funções à sua escolha para, a partir da análise destes preencher alguns quadros 
com as principais características dessas funções. 
A realização desta tarefa foi marcada por algumas dificuldades por parte 
dos alunos, o que levou Carolina a sentir necessidade de apoiar os alunos e, 
consequentemente, de alterar alguns dos aspectos do trabalho que inicialmente 
tinha proposto. A título ilustrativo descrevo sucintamente os acontecimentos no 
decorrer do estudo da família ax
2
, com base na aula e nos comentários da 
professora. 
P - Eu dizia-lhes para eles começarem por y=x
2
. A minha ideia era 
que a partir daí eles vissem que quando o a aumenta a abertura 
da parábola diminui, quando a é mais próximo de 0 a abertura da 
parábola aumenta, mas eles começaram a atribuir assim valores à 
toa, sem nenhuma sequência, percebes? E às tantas já não sabiam 
qual era o gráfico que correspondia a que expressão. (pós-aula 3) 
Carolina opta então por recorrer a outra representação e pede aos alunos 
para verem qual é a imagem de determinado objecto por meio de cada uma das 
funções, sugerindo que considerem o valor 1. Os alunos procuram corresponder à 
solicitação da professora, fazendo no caderno o cálculo que esta lhes pede. O 
processo revela-se demorado e a professora procura simplificar o trabalho dos 




. No entanto, a reacção 
destes difere do que esperava: 




P - Quer dizer, pensando eu que eles ali viam, pronto, uma 
imagem, então no caso do 1, era o dobro da outra. Portanto, se 
para o mesmo objecto uma imagem era o dobro da outra, o y=2x
2 
tinha que ser a que tinha uma abertura mais pequena. Eles ficam-
me parados e eu não sei. (pós-aula 3) 
As dificuldades dos alunos acabam por fazer com que a professora opte 
por lhes indicar que considerem apenas três funções, uma com a=1, outra com 
a>1 e outra com 0<a<1. Esta opção parece não facilitar o trabalho dos alunos, que 
continuam a não conseguir ver o efeito do parâmetro como a professora pretendia: 
P - A sensação que eu tive, quer dizer, é que eles não conseguiam 
ver qual a influência do parâmetro, daquele a… Estás a ver? 
(pós-aula 3) 
Perante as dificuldades dos alunos, Carolina acaba por decidir projectar a 
ficha no quadro para, com o apoio deles, ir preenchendo os diferentes quadros dos 
casos que os alunos já tinham abordado e tentar assim clarificar os aspectos 
importantes. 
A intenção inicial de Carolina, de propor aos alunos um trabalho de 
natureza exploratória acaba por ir sendo sucessivamente alterada, à medida que 
esta se depara com as dificuldades dos alunos e procura estruturar um pouco mais 
a tarefa com o objectivo de evitar a desmobilização destes. O recurso a outra 
representação e a articulação entre a informação disponibilizada pelas diferentes 
representações é uma das abordagens a que Carolina recorre e que acaba por 
marcar o trabalho dos alunos ao longo desta tarefa pela forma desarticulada e 
desconexa como é implementada por estes. 
A professora e as dificuldades dos alunos 
Carolina tem noção que o trabalho de natureza exploratória é algo a que os 
alunos não estão habituados. Sabe que a realização deste tipo de tarefas implica 
um processo de aprendizagem por parte dos alunos e, como já referi, procura ter 
em conta o nível de familiarização evidenciado pelos alunos ao ponderar este 
género de propostas de trabalho. Considera assim de certo modo natural que 
surjam algumas dificuldades, contudo parece não esperar o nível de dificuldades 
com que se deparou nesta aula, chegando a expressar alguma perplexidade 





recorram a uma outra representação para associarem a cada uma das expressões 
de funções um dos gráficos apresentados no ecrã da calculadora: 
P - Eles ficam-me parados e eu não sei. Quer dizer, eu às tantas 
digo assim: “Meu Deus, mas o que é que se está a passar?” (pós-
aula 3) 
Perante tantas dificuldades dos alunos em progredir no trabalho, mesmo 
com o apoio da professora, Carolina acaba por efectuar por vezes uma opção 
consciente por guiar o trabalho dos alunos, achando que, mesmo assim, eles não 
estavam a conseguir trabalhar os conceitos que ela pretendia: 
P - Quer dizer, lá numa série de grupos eu tive que dizer “apaguem 
isso tudo”, “ah, mas já temos”, e eu “apaguem isso tudo, 
comecem por y=x
2”. Quer dizer, tive que lhes dizer mesmo! 
“Depois ponham y=2x2, e depois ponham y=0,3x2, e considerem 
só essas três”. Pronto, mas isto, olha demora tanto tempo, tanto 
tempo, tanto tempo. (…) E eu tinha a sensação que eles não 
estavam a perceber nada. (pós-aula 3) 
Depois da aula, Carolina procura reflectir sobre a reacção dos alunos, que 
não esperava e não compreende. Questiona as opções que assumiu, levantando a 
hipótese de estar a exigir demais aos alunos ou de o estar a fazer demasiado cedo: 
P - Às tantas eu começo a pensar se… Não sei, se a calculadora foi 
demasiado cedo para… Quer dizer, se a pessoa lhes está a exigir 
demais… Quer dizer, porque eles não estão habituados a 
pensar… … Percebes? Não sei. Ou teria que ser mais cedo e não 
ser nesta altura. Não sei. Eu fiquei… Digo assim: “Mas 
realmente há aqui qualquer coisa que…” (pós-aula 3) 
Atribui também responsabilidades aos alunos, apontando a sua reduzida 
capacidade de concentração: 
P - Eu achei isso nesta turma desde o início, eles têm uma 
dificuldade enorme em se concentrarem no que estão a fazer. 
(…) Eles estão dois três minutos a fazer uma coisa qualquer e 
depois nos dois ou três minutos seguintes estão a olhar para o 
lado… (…) Não sei, é falta de maturidade, é… Eles (…) são 
novitos, que eles estão todos dentro da idade normal, estão nos 
15 anos. E depois há por lá assim umas cabeças muito aéreas. 
(pós-aula 3) 
Mas, no dia seguinte, duas alunas das que considera mais trabalhadoras 
procuram-na durante o meio bloco que tem para dar apoio à turma e Carolina 
apercebe-se que mesmo estas alunas, que julgava que tinham acabado por 
conseguir acompanhar o trabalho realizado, não o fizeram. Nestas circunstâncias 




infere que algo de semelhante deve ter acontecido com a maioria dos alunos da 
turma e acaba por questionar a forma como a ficha que apresentou aos alunos está 
elaborada: 
P - E eu vi, elas não perceberam nada! (…) Eu pensava que isto 
tinha ficado claro e que elas tinham acompanhado aquilo. Bom, 
eu tenho que chegar à conclusão é que a ficha está mal feita. Não 
é? Quer dizer… Porque se elas não conseguiram compreender… 
(pós-aula 3) 
Função módulo 
A exploração da tarefa 
A concretização da aula decorre dentro das expectativas da professora 
tendo até, nalguns aspectos, ido para além destas: 
P - Fizeram mais do que eu pensava. 
I - Porque é que achas que isso aconteceu? 
P - Não sei, se calhar já estavam mais familiarizados, eu tinha essa 
esperança, aliás já tínhamos falado nisso. Eu tinha esperança que 
isto corresse melhor porque já estavam familiarizados com o tipo 
de actividade que lhes estava a ser proposta, não é? (pós-aula 7) 
Os alunos parecem efectivamente não ter dificuldade em iniciar o 
trabalho, por vezes sentem necessidade de algum apoio da professora, mas não 
parecem existir dificuldades significativas em alcançar as conclusões pretendidas 
por Carolina. Exemplo disso é o caso de umas alunas que a certa altura sentiram 
necessidade de contactar com a professora para saberem o que fazer. Inicialmente 
parecem mostrar alguma incompreensão quanto ao que está em causa, mas esta 
parece ser aparente, pois mostram ter compreendido qual o efeito do parâmetro 
em estudo sobre o aspecto do gráfico. As questões mais relevantes que trocam 
com Carolina acabam assim por se centrar na terminologia a utilizar no registo 
das conclusões: 
Aluna- Stora, e agora? 
Prof- Então agora que conclusões é que tu tiras? Como é que este 
parâmetro b influencia o comportamento das funções? 
Aluna- Qual é o parâmetro b? 
Prof- O que é que tu achas que é o parâmetro b? Que valor é que o 






Prof- E ali? 
Aluna- 1. 
Prof- E ali? 
Aluna- 3. 
Prof- E o outro? 
Aluna- -1. 
Prof- Pronto, e então? O facto de vocês pegarem no |x| e somarem-
lhe uma certa quantidade 
Aluna- (interrompe a professora) Influencia o vértice da parábola. 
Prof- Isso não é uma parábola. 
Aluna- Então como é que isso se chama? 
Prof- Não (a professora sorri), isso não tem nenhum nome. 
Aluna- Pronto, influencia o vértice do gráfico. 
Prof- Então a partir desta (aponta a função módulo), quando tu 
somas 1 ou 3, o que é que acontece ao gráfico? 
Aluna- Sobe. Então, quando toma valores positivos sobe, quando 
toma valores negativos desce. 
Prof- Exactamente. 
Aluna- Uhm! (…) Oh stora, mas como é que nós chamamos isto? 
Prof- Estas não têm nenhum nome. São funções módulo. 
Aluna- Mas podemos pôr que influencia o vértice do gráfico? 
Prof- Põe o contradomínio. Não chamamos, se quiseres pôr, põe o 
mínimo do gráfico, não é o vértice do gráfico. 
Aluna- Ah, o mínimo. (aula 7) 
Paralelamente a este aspecto, Carolina tem que dar atenção à forma como 
os alunos registam os gráficos sobre o quadriculado existente na ficha e, em 
particular, à inclinação com que as semi-rectas são traçadas (abordarei este 
aspecto em maior detalhe mais adiante). 
As características do trabalho em que os alunos se envolvem ao longo 
destas três tarefas vão assim variando em função das intenções iniciais da 
professora, da forma como os alunos reagem às propostas que lhes são feitas e das 
interacções que Carolina sente necessidade de estabelecer com os alunos, como 
forma de ir adequado as tarefas ao envolvimento dos alunos em cada momento. 
Num primeiro momento, o trabalho parte assim de uma proposta mais estruturada 




que previa a mobilização de conhecimentos anteriores e a sua articulação com os 
conteúdos em estudo. Num segundo momento, o trabalho caracteriza-se por uma 
exploração mais aberta onde, embora dentro de uma certa estrutura, existe alguma 
liberdade para explorar. Esta abertura parece no entanto desorientar os alunos, 
pouco familiarizados com este tipo de abordagem, levando Carolina a estruturar 
alguns aspectos que inicialmente não previa. Num terceiro momento, o trabalho 
proposto aos alunos procura conciliar as duas vertentes, uma mais estruturada e 
outra mais aberta. 
A professora e as dificuldades dos alunos 
Sendo a parte inicial da ficha bastante estruturada, os alunos não revelam 
dificuldades e mesmo a identificação do efeito geral do parâmetro não parece ser 
problemático. O único problema significativo que a professora identifica prende-
se com o registo dos gráficos no referencial da ficha. Uma vez que este se 
encontra traçado sobre um quadriculado, é necessário ter presente a correcta 
inclinação das semi-rectas. Este foi um aspecto de que alguns alunos se 
aperceberam, mas a maioria limitou-se a traçar algo visualmente semelhante ao 
apresentado no visor da máquina, exigindo que fosse a professora a fazê-los 
ponderar a questão. Em qualquer dos casos todos tiveram dificuldades: 
Aluna- Nós traçamos aqui [na calculadora] e depois é só passar. E 
como é que nós sabemos se é mais inclinado ou menos? (aula 7) 
Uns pediram ajuda antes de fazer e os outros não se aperceberam da 
questão e traçaram o gráfico incorrectamente ao copiarem algo visualmente de um 
ecrã que, por ser rectangular, deturpa o ângulo formado com os eixos 
coordenados. A professora foi então apoiando os alunos, consciencializando-os da 
questão quando necessário e incentivando-os a socorrer-se dos seus 
conhecimentos sobre a recta (para maior detalhe consultar a subsecção dedicada à 
integração entre o gráfico e o analítico). 
Para além desta dificuldade, Carolina identifica ainda uma outra, 
relacionada com a janela de visualização escolhida pelos alunos. Tendo estes 
optado por utilizar sempre a janela standard, por vezes os gráficos ficam muito 





P - Outra coisa que eu reparei é que eles fizeram o zoom standard e 
depois não ampliaram nada. Quer dizer, continuaram sempre 
com o zoom standard e portanto os gráficos estavam muito 
próximos uns dos outros. (pós-aula 7) 
No entanto, os alunos não parecem considerar este um aspecto relevante, 
não tendo ocorrido a nenhum optar por uma janela de visualização idêntica à do 
referencial da ficha onde teriam de traçar os gráficos, nem se mostrando 
particularmente receptivos à sugestão de Carolina para ponderar a janela de 
visualização. Esta atribui as razões subjacentes a este aspecto a uma certa 
preguiça dos alunos, mas no geral aponta um certo desconhecimento das 
principais características dos gráficos dos diferentes tipos de funções: 
P - [Eles querem é] despachar rapidamente a coisa, mas [nalguns 
casos] é também alguma falta de noção que as funções 
polinomiais podem ter variadíssimos comportamentos. Penso eu 
que seja. (pós-aula 7) 
Ainda assim, esta não era uma das questões centrais colocadas por esta 
proposta de trabalho, uma vez que todas as funções escolhidas pela professora 
eram passíveis de representação na janela standard.  
Tarefas de aplicação directa de procedimentos 
Resolva e explique 
A exploração da tarefa 
Nesta tarefa era proposta aos alunos a resolução de uma inequação 
envolvendo funções polinomiais, sendo os alunos orientados para uma abordagem 
gráfica. Os alunos já antes tinham resolvido inequações envolvendo funções 
módulo e portanto a estratégia é-lhes familiar, não parecendo existir qualquer 
problemática por as expressões serem agora de outro tipo. Os alunos introduzem 
as expressões das duas funções na calculadora e procuram determinar as 
coordenadas dos respectivos pontos de intersecção. Conhecidos estes, identificam 
as regiões em que o gráfico de f está acima do de g e indicam o conjunto-solução 
da inequação. 




Explicar por escrito o que fizeram é algo que os alunos parecem mais 
relutantes em fazer, o que Carolina atribui às dificuldades que sentem em o fazer 
(como refiro mais adiante). A partilha do trabalho também não parece agradar 
muito aos alunos, como mostra a reacção de um dos alunos a quem Carolina pede 
que leia: 
Aluno- Tinha que ser. A stora está-me a perseguir. 
Prof- Vá, Pedro. Lê lá. (com ar bem disposto, que aliás também é 
partilhado pelo aluno) 
Aluno- Tem a certeza? Olhe que eu não escrevi nada de jeito. (aula 
11) 
E, pouco depois, perante a dificuldade em se fazer ouvir: 
Aluno- Eles não querem ouvir, eu não quero ler! (aula 11) 
Acabam por ser lidos na aula três relatórios, que Carolina escolhe por 
achar que serão os mais completos ou para incentivar o esforço de alunos mais 
relutantes em escrever, mas que até procuraram fazê-lo (como é o caso de Pedro): 
Quando desenhados os dois gráficos deu para verificar três pontos de 
intersecção dos quais retirei o valor de x e assim pude identificar o 
conjunto de valores pelo qual f(x)g(x). 
Comecei por pôr as funções e pôr o gráfico. Fiz um box e a 
intersecção. Depois repeti isto para cada uma das intersecções. 
Os valores de x para os quais f(x)g(x) encontram-se nos intervalos 
em que o gráfico f está acima do gráfico g. Logo determinando os 
pontos de intersecção através de menu calc e do intersect determina-se 
os limites dos intervalos em que f(x)>g(x) ou g(x)>f(x) sendo os 
pontos de intersecção os valores de x para os quais f(x)=g(x). 
A professora e as dificuldades dos alunos 
As maiores dificuldades com que os alunos se deparam durante a 
realização desta tarefa prendem-se com a elaboração do relatório e com a 
determinação, na calculadora, dos pontos de intersecção entre as duas funções. No 
primeiro caso, as dificuldades já eram esperadas por Carolina, pois embora no 
âmbito do estudo das Funções não tenha dado ênfase a este aspecto, durante o 
estudo da Geometria teve ocasião de se aperceber das dificuldades dos alunos em 
expressar as suas ideias por escrito: 
P - Eles, por acaso é uma coisa impressionante, porque eles 
detestam. Uma pessoa tem que os obrigar a escrever, não é? 





justificação direitinha de nada. (…) Na altura da geometria, (…) 
eu obrigava-os, não lhe chamava relatório, mas obrigava-os a 
justificarem ali os passos todos. (…) Nas Funções não os tenho 
chateado tanto… não os tenho chateado. (…) Quer dizer, não os 
tenho chateado porque eu chateei-os tanto com o outro que agora 
disse assim “agora olha, vamos-lhes dar um tempo para ver se 
isso vai”. Mas eu continuo a achar que é importante. Continuo a 
achar que é importante que eles escrevam. Quer dizer, que pelo 
menos se habituem a explicar o raciocínio a uma pessoa. É o que 
eu lhes digo “suponham que uma pessoa não percebe nada disto 
e vocês estão-lhe a explicar porque é que é assim. Isso tem que 
ser perceptível”. (pré-aula 11) 
No segundo caso, vários alunos precisaram de ajuda para determinar as 
coordenadas dos pontos de intersecção entre as duas funções, pois embora 
soubessem perfeitamente que tal podia ser feito na máquina, já não se recordavam 
como. E não se tratou de um esquecimento momentâneo relativo, por exemplo, ao 
menu onde podiam encontrar o comando. Muitos alunos pareciam incapazes de se 
recordar dos aspectos técnicos, mostrando alguma surpresa ao deparar-se com os 
pedidos de informação da máquina: 
Aluna- First curve? O que é isto? Como é que eu sei o que é a 
curva? (aula 11) 
Outros alunos, embora soubessem que tinham que indicar quais as duas 
curvas que a máquina devia considerar, deparam-se com uma situação em que o 
cursor é colocado pela máquina sensivelmente no ponto de intersecção e nestas 
condições não conseguem alternar entre as duas funções para as indicar à 
máquina. Como descreve Carolina: 
P- Portanto ela quando escolhia o intersect, aquilo ficava o ponto 
em cima [da intersecção] e ela não estava a ver como é que saía 
dali. (pós-aula 11) 
Outros alunos ainda, conseguiam determinar as coordenadas de um dos 
pontos de intersecção, mas depois não se lembravam de como proceder para 
conseguir os outros. 
Nenhuma destas dificuldades era esperada por Carolina, que considera que 
os alunos já deviam estar bastante familiarizados com o funcionamento da 
calculadora ao nível das intersecções, pois já há algum tempo tinham resolvido 
graficamente inequações com módulos por um processo semelhante. Confrontada 
com a dificuldade opta por ir respondendo às questões dos alunos, não parecendo 




valorizá-la particularmente. Com efeito, considera que este não foi um aspecto 
relevante, pois não se constituiu como um obstáculo ao progresso do trabalho dos 
alunos: 
P- De um modo geral acho que não houve dificuldade em chegar 
aos pontos de intersecção dos gráficos. Portanto, não me apercebi 
que tenham, quer dizer, que não tenham conseguido avançar 
porque não tenham conseguido encontrar os pontos de 
intersecção. (pós-aula 11) 
Resolvendo inequações 
A exploração da tarefa 
Esta é uma tarefa bastante semelhante à primeira questão da tarefa anterior 
e que se caracterizou por uma implementação análoga, o único aspecto que a 
distingue prende-se com as funções envolvidas e com a impossibilidade de 
visualizar o gráfico na janela standard. Assim, analiso apenas os aspectos que se 
prendem directamente com esta diferença. 
A professora e as dificuldades dos alunos 
Funções como estas, que praticamente não são visualizadas na janela 
standard (apenas são visíveis dois traços verticais nos extremos esquerdo e direito 
do ecrã), não foram comuns durante o estudo das Funções. Naturalmente os 
alunos reagem tecendo comentários como “Dá uma coisa sem pés nem cabeça” e, 
embora sabendo que têm que alterar a janela directamente ou recorrendo a zooms, 
sentem alguma dificuldade em fazê-lo. Há tentativas variadas e muitos alunos 
mostram o seu gráfico à professora para que esta diga se está bem, se é aquele o 
gráfico. Carolina opta por projectar o ecrã da calculadora e tentar encontrar uma 
janela de visualização adequada com o apoio de todos. O que se segue é um 
excerto deste processo: 
Prof- Com a janela standard, zoomfit. Então vamos lá a ver o que 
acontece. Ora bem, com o zoomfit já aparece alguma coisa, não 
é? (alguns queixam-se que não lhes deu igual) Que valores é que 
vocês tinham? Neste estava o zoom standard, portanto o x a 
variar de -10 a 10 e com o zoomfit ficou assim. (os alunos vão 
mostrando o que têm) O teu está já uma coisa diferente, o que é 
que puseste? Com o x a variar de -20 até 15. Agora depois os y 





naquela janela? O -10, até podemos pôr um valor ligeiramente 
inferior ao -10. Se calhar dava jeito para valor máximo de x 
arranjar um que seja um bom pedaço maior que o 10. O que é 
que vocês sugerem? Por exemplo, vamos pôr aqui -12 ou -11 e 
agora para valor máximo de x, o que é que sugerem? 
Aluna 1- 20 
Aluna 2- 15 
Prof- Puseram 15? O que é que aconteceu? E agora foram para o 
zoomfit. Já dá para ver mais um bocadinho. Mas acham que o 15 
será suficiente? Nós temos este ramo de uma função, temos 
aquele ramo da outra, se calhar ainda não é suficiente. Vamos 
pôr 23. (aula 12) 
Desdobrando o módulo 
A exploração da tarefa 
Carolina considera que passar de uma função módulo para uma função 
definida por ramos é algo geralmente difícil para os alunos. Pondera assim as 
diferentes formas como a questão pode ser abordada e opta por uma abordagem 
gráfica por a considerar mais intuitiva. Maioritariamente é esta a abordagem 
seguida pelos alunos. Nesta tarefa em concreto começam por representar 
graficamente a função dentro dos módulos, x
2
 –4, e determinam os seus zeros. 
Traçam depois o gráfico do seu módulo. A função definida por ramos é agora 
escrita por observação dos gráficos. A expressão será x
2
 – 4 para os valores de x 
onde os gráficos coincidem e o seu simétrico nos restantes. 
A professora e as dificuldades dos alunos 
A professora considera que os alunos que seguem a estratégia que ensinou 
não parecem ter-se deparado com dificuldades ao fazer a passagem para uma 
função definida por ramos. Aponta apenas o caso de umas alunas que tentam uma 
abordagem diferente, baseada na noção de módulo, e que não conseguem definir 
as condições para cada um dos ramos. Segundo Carolina, estas são alunas que têm 
apoio a Matemática fora da escola e que na aula procuram reproduzir algo que 
memorizaram, mas não compreenderam. Nestas circunstâncias opta por auxiliar 
as alunas a perceber o que está envolvido, tentando afastá-las de uma reprodução 
meramente mecanicista. 





Nas aulas de Carolina o trabalho está por regra centrado nos alunos. Estes 
trabalham em pequenos grupos, em torno de fichas de trabalho ou tarefas do 
manual, enquanto a professora circula entre eles respondendo às solicitações e 
apoiando o trabalho. A conveniência ou não de utilização da calculadora, embora 
muitas vezes não seja explicitamente comunicada aos alunos, parece por vezes 
estar previamente determinada pela professora. Em alguns casos, tal deve-se a 
uma necessidade efectiva de apoio tecnológico, como sucedeu nas tarefas em que 
os alunos precisam de calcular extremos de funções (e não têm ainda 
conhecimentos para o fazer analiticamente) ou quando têm que explorar algumas 
características dos gráficos de determinadas famílias de funções. Noutros casos, a 
razão prende-se com as intenções da professora ao propor a tarefa, como 
aconteceu na tarefa “Em torno das funções afim e quadrática”.  
As dificuldades dos alunos são na sua maioria esperadas por Carolina, 
incidam elas sobre a realização de manipulações algébricas, sobre erros comuns, 
sobre a escolha da janela de visualização a utilizar na calculadora gráfica ou sobre 
como justificar relações ou mesmo elaborar e apresentar por escrito um pequeno 
raciocínio. Algumas são um pouco inesperadas e até surpreendentes pela 
intensidade e forma como persistem, nomeadamente algumas das que surgiram 
associadas às explorações realizadas pelos alunos. Outras ainda, embora de algum 
modo esperadas, acabam por ultrapassar o que se antecipava, como sucedeu com 
as que surgiram em torno da interpretação de situações com um contexto real. 
Dificuldades mais generalizadas, como as ocorridas durante o estudo das 
famílias de funções envolvendo a função quadrática, acabam por se traduzir em 
mudanças nas características do trabalho da aula, quase sempre com Carolina a 
optar por passar para momentos de trabalho em grande grupo e por estruturar 
mais a actividade dos alunos. Procura assim apoiar-se no contributo de todos os 





A Matemática na sala de aula 
Nesta secção analiso a forma como a Matemática surge nas aulas, 
apoiando-me para o efeito na análise da exploração matemática das tarefas 
propostas por Carolina aos alunos. Procuro assim dar atenção à valorização que é 
dada a diferentes abordagens, perceber de que modo são integradas as abordagens 
analítica e gráfica e ponderar a importância atribuída por Carolina à elaboração e 
justificação de raciocínios matemáticos. À semelhança do que sucede na secção 
anterior, também aqui surgem referências à calculadora gráfica, no entanto essa 
utilização não é, nesta secção, o foco de análise. 
Tarefas com contexto da realidade 
A colónia de bactérias 
Valorização de múltiplas estratégias 
Esta era uma tarefa bastante simples e que, em certo sentido, Carolina 
pretendia que fosse resolvida com a calculadora (ver secção dedicada à 
calculadora). A simplicidade da tarefa e a intenção de determinada abordagem 
tenderiam assim a não propiciar a ocorrência de múltiplas abordagens. No 
entanto, a forma como os alunos vão trabalhando na tarefa acaba por fazer surgir 
pequenas diferenças que Carolina aproveita. 
A primeira abordagem diferente surge no cálculo de quantas horas e 
minutos são 5,6 horas. Um aluno recorre a uma regra de três simples, enquanto 
uma aluna faz um raciocínio ligeriamente diferente (ver nesta subsecção a parte 
dedicada à elaboração e apresentação de raciocínios). Carolina pede aos dois que 
venham ao quadro e expliquem aos colegas o que pensaram e como chegaram ao 
resultado pretendido. 
Também na última questão, quando é necessário determinar o máximo da 
função, o interesse e a insistência de uma aluna em saber como poderia fazer o 




cálculo sem a calculadora, acaba por levar Carolina a considerar uma abordagem 
alternativa: 
Prof- Descrever a evolução da colónia entre as 8h e as 13h. O que 
é que nos falta ainda saber?  
Aluna 1- Aumenta e depois diminui. 
Prof- Exactamente. Aumenta até que horas e diminui a partir de 
que horas? O que é que ainda nos falta saber para responder à 
questão 5?... Qual vem a ser este ponto aqui de máximo. Faz-se 
na calculadora. (…) 
Aluna 2- Não se pode fazer analiticamente? 
Prof- Pode, pode fazer. 
Aluna 2- Faz-se por tentativas? 
Prof- Não, até já tens aqui elementos que te resolviam o problema 
[aponta o esboço do gráfico que entretanto foi feito no quadro]. 
(…) Agora dando ali resposta à questão da Teresa, suponham 
que vocês não estavam a utilizar a calculadora. Como é que 
encontravam o ponto de máximo?... Com a figura que ali têm já 
temos resposta. Ao fim de quantas horas é que atingimos o ponto 
máximo? 
Aluna 3- Metade de 4. 
Prof- Metade de 4. Porquê Rita? Nós sabemos, temos aqui um 
elemento precioso que é esta nossa recta y=9. Exactamente. 
Portanto vocês sabem que o eixo de simetria da parábola passa 
sempre pelo vértice. Portanto estes dois pontos, chamemos-lhe A 
e B são simétricos em relação à recta, o eixo de simetria, qual é a 
equação? 
Aluna 3- x=2 
Prof- Exactamente (e conclui a abordagem) (aula 4) 
A única ocasião no decurso desta tarefa em que um aluno propõe uma 
abordagem que Carolina não adopta ocorre na questão 5, quando se pretendia 
saber em que horário o número de bactérias da colónia foi superior a 9000. Na 
altura os alunos ainda não se tinham lembrado da possibilidade de recorrer a uma 
segunda função constante e um dos alunos propõe o seguinte: 
Aluno- Eu fiz isto de uma maneira um bocado estranha e cansativa. 
Que é aplicar vários zoom box até chegar ao 9. 
Prof- Então e uma maneira fácil de resolverem isso com a 
calculadora? (aula 4) 
Carolina pretende provavelmente uma abordagem mais eficiente, o que 





Aluno- Eu criei uma linha em que o y é igual a 9, agora vou fazer a 
intersecção. (aula 4) 
Integração entre o gráfico e o analítico 
Esta não é uma tarefa onde Carolina coloque um grande foco na 
articulação entre o gráfico e o analítico tenha sido muito forte. A maior parte do 
trabalho é efectuado com recurso à calculadora e a partir de uma leitura gráfica ou 
das respostas dadas pela máquina. A pouca articulação que existe surge porque os 
alunos estão ainda nas primeiras aulas de utilização da calculadora, o que faz com 
que nem sempre se sintam muito confiantes com ela e vão pensando em como 
poderiam fazer algumas coisas sem a máquina. Por exemplo, são vários os alunos 
que pretendem calcular os zeros da função analiticamente e que a professora 
procura demover, insistindo que há coisas e circunstâncias em que a opção 
correcta é a calculadora: 
Prof- Mariana tu não vais aplicar fórmulas resolventes com um c 
igual a 9000! Para alguma coisa tu tens uma calculadora gráfica. 
Vais usá-la para veres quais são os valores. (aula 4) 
Elaboração e justificação de raciocínios 
A necessidade de converter 5,6 horas em horas e minutos ao determinar a 
que horas se extinguiu a colónia faz surgir, como já referi, duas abordagens 
ligeiramente diferentes. E Carolina incentiva os dois alunos envolvidos a explicar 
aos colegas o que fizeram e porquê. Filipa vai então ao quadro e explica para 
todos, fundamentalmente de forma oral: 
Aluna- Este é o número de horas decorridas desde a primeira 
contagem. Eu fiz as contas e deu-me 5,6. É quando o número de 
bactérias chega a 0. E dá 36, eu vou explicar porquê Rita. Porque 
0,6 é igual a 3/5 de uma unidade. 3/5 de uma unidade se 
passarmos para 60 em vez de 100 fica 36. E depois este N é só a 
partir das 8h e portanto oito mais cinco trinta e seis dá treze trinta 
e seis. (aula 3) 
Carolina valoriza a explicação da aluna, mas tem dúvidas que todos a 
tenham compreendido e pede a Pedro que venha explicar a sua abordagem através 
da regra de três simples: 
Prof- Ora bem. Pedro explica lá como é que tu fizeste o cálculo dos 
36 minutos. A Filipa explicou como foi o raciocínio dela. Agora 
Pedro como é que foi o teu. É que eu não sei se toda a gente 
percebeu o raciocínio da Filipa para os 36 minutos. (aula 3) 




Assim, embora Carolina pareça pensar que o raciocínio de Filipa pode não 
estar ao alcance de todos os alunos, valoriza-o o suficiente para achar que vale a 
pena apresentá-lo a todos. 
Tarefas que partem de um gráfico 
Em torno das funções afim e quadrática 
Valorização de múltiplas estratégias 
No decorrer da realização desta tarefa são esboçadas diferentes 
abordagens, como já foi referido. A primeira abordagem, seguida por alguns 
alunos, apoia-se na calculadora gráfica e parte da expressão da função. Segundo 
Carolina, os alunos não usam as potencialidades da máquina para efectivamente 
mostrar que a expressão corresponde ao gráfico constante do enunciado, 
limitando-se a uma constatação visual. 
A intenção de usar a segunda questão da tarefa para iniciar a abordagem à 
resolução analítica de inequações do 3.º e 4.º graus, levam-na a desincentivar uma 
abordagem à tarefa com o apoio da tecnologia. E Carolina opta por não ajudar os 
alunos a justificar devidamente a sua resposta com o apoio da calculadora, 
incentivando-os antes a uma abordagem analítica. Nesta linha aponta dois 
possíveis caminhos: 
Prof- Das duas uma. Ou partem da expressão analítica e vêem que 
se identifica com cada uma destas funções. Ou então partem dos 
gráficos, chegam à expressão analítica e vêem que vai dar aquilo. 
Podem optar ou por um lado ou pelo outro. (aula 5) 
Carolina refere-se assim a dois caminhos possíveis e, quando apoia 
individualmente o trabalho de cada grupo de alunos, continua a falar em dois 
caminhos possíveis, mas diferentes e, de um ponto de vista matemático, bastante 
semelhantes. Tendo em conta que os únicos dois pontos conhecidos do gráfico de  
f  são  (-2, 0)  e  (0, 1), propõe que os alunos confirmem que f(-2)=0 e que f(0)=1 
ou então que calculem f(-2) e f(0) e que verifiquem que os pontos assim obtidos 





Esta parece não ser, no entanto, a abordagem mais óbvia para alguns 
alunos, que tendem a seguir uma via matematicamente bastante diferente. 
Inspirando-se nos seus conhecimentos sobre a função afim, identificam a 
ordenada na origem tanto na expressão como no gráfico da função e constatam 
que são iguais. O declive da recta já não é contudo de leitura tão imediata e alguns 
alunos sentem necessidade de pedir o apoio da professora. Carolina, ainda a tentar 
convencer alguns alunos da necessidade de apresentar uma justificação 
matemática para a questão, parece não se aperceber da via que estes alunos estão 
a seguir e orienta-os para a abordagem em que tinha pensado: 
Aluna- Para nós mostrarmos, podemos dizer que o b é a ordenada 
na origem e assim? (…) 
Prof - Esta recta está definida por estes dois pontos. Então temos 
que ver que estes dois pontos correspondem ao par objecto 
imagem por meio desta função… Está bem? (aula 5) 
Mais tarde, quando pede a uma aluna para apresentar o seu trabalho, é a 
abordagem baseada no conhecimento da função afim que surge. Carolina ajuda a 
aluna a esclarecer alguns detalhes que considera que esta não tinha referido e 
depois pede uma abordagem alternativa: 
Prof- Toda a gente fez como a Filipa estava a dizer?... É que vocês 
têm duas hipóteses. (aula 5) 
Pede então o apoio de Sara, uma aluna que tinha resolvido a questão a 
partir do cálculo de f(-2) e f(0). Depois disso explica para toda a turma as 
abordagens de Sara e Filipa, referindo-se-lhes como as duas abordagens possíveis. 
A abordagem de Sara é a que parte da expressão para o gráfico da função e a de 
Filipa a que parte do gráfico para a expressão da função. 
Ao passarem à segunda função, a função quadrática, os alunos tornam a 
necessitar de apoio e Carolina sugere a construção da expressão partindo do 
gráfico e da forma khxa  2)( . No final refere a existência de uma abordagem 
alternativa, embora neste caso não a concretize: 
Prof- Esta é uma forma possível de resolver a questão. (…) Outro 
caminho possível era vocês terem pegado na expressão analítica, 
no -x
2
-2x+8 e terem-na transformado com aqueles artifícios que 
nós vimos, não é, terem feito surgir uma caso notável da 
multiplicação e terem partido daqui para chegar a esta forma 
[a(x-h)
2
+k] e, uma vez nesta forma, vocês identificavam… 




tinham que ver que sim senhora, o vértice tem coordenadas (-1, 
9) e que quando x  for 0 a imagem é 8, está bem?  (aula 5) 
Carolina justifica uma certa preferência pela abordagem em que são 
calculados dois pontos da função, partindo da expressão para o gráfico, no caso da 
função afim, e pela opção oposta, partindo do gráfico para a expressão, no caso da 
função quadrática, por considerar que “é a abordagem mais simples”. E partilha 
esta perspectiva, relativamente à função quadrática, com um dos alunos que se 
interessa por perceber as diferentes abordagens possíveis: 
Prof- A outra alternativa, o que é dava muito mais trabalho, era 
pegar  nesta  expressão  [-x
2
-2x+8]  e  tentar  levar  a  esta  forma 
[a(x-h)
2
+k]. (aula 5) 
Ao iniciar a segunda questão, Carolina começa a dar sinais de alguma 
preocupação com o tempo que a realização da tarefa está a ocupar, insistindo com 
os alunos para que agilizem o processo: “Vamos fazer o exercício 2. Rapidinho! 
Rapidinho!”. Dá um tempo curto para que os alunos possam pensar na questão e 
inicia a resolução procurando o contributo destes. A análise conjunta à primeira 
alínea leva à conclusão que, para que f(-3)g(a)=0, a terá que ser um zero de g e 
Carolina estende a questão para procurar todos os possíveis valores de a, ou seja, 
os dois valores possíveis e não apenas um valor como pedido no enunciado. Os 
zeros da função ainda não são conhecidos e a professora pede aos alunos que os 
determinem, o que origina uma conversa perante toda a turma relativamente à 
forma como isso pode ser feito: 
Aluna- Oh stora, tem que ser pela fórmula resolvente? 
Prof- Claro. 
Aluna- E tem que se igualar a 0, não é? 
Prof- Claro. Ou podem arranjar um programinha para a 
calculadora, que vos calcule os zeros da função quadrática.  
Aluna- Ah! Ou então vamos ao gráfico. 
Prof- Ou então vão ao gráfico, exactamente. Podem fazer isso. 
(aula 5) 
Encontrados os zeros pelo processo que cada um entendeu mais 
conveniente a resolução é concluída. Nas alíneas seguintes a resolução continua a 
ser muito conduzida por Carolina, não sendo apontada qualquer abordagem 





adequadamente às questões da professora (ver parte sobre as características do 
trabalho desenvolvido pelos alunos) e também patentes nos comentários que 
alguns alunos vão fazendo, como: 
Prof- A que conclusão chegaram? 
Aluno- Que eu não gosto de Matemática. (aula 5) 
Ou ainda: 
Prof- O que é que vocês sabem em relação ao g(3)?... 
Aluno- Eu não sei nada, stora. (aula 5) 
Carolina, como já foi referido, pretendia fazer especificamente esta 
abordagem para depois introduzir a resolução de inequações a partir de um quadro 
de sinais. Os alunos, com o pouco tempo de que dispuseram e as dificuldades que 
aparentaram ter em acompanhar o que lhes era pedido, também não criaram 
qualquer situação que pudesse levar Carolina a enveredar por outra abordagem. 
Integração entre o gráfico e o analítico 
Esta é uma tarefa em que as vertentes gráfica e analítica vão surgindo 
muito a par. A primeira questão pressupõe a verificação da correspondência entre 
expressão analítica e representação gráfica, de modo que uma articulação entre 
estas duas representações tem que estar naturalmente presente. No caso da função 
afim, as duas abordagens concretizadas consistem em formas diferentes de fazer a 
transição entre diferentes representações, potenciando a compreensão da 
informação que pode ser retirada de cada uma destas representações. No caso da 
função quadrática, a articulação entre as duas representações não será 
eventualmente tão forte, na medida em que apenas a passagem da representação 
gráfica à analítica é concretizada, no entanto, sem dúvida que a articulação entre 
estas representações é alvo de atenção. 
Na segunda questão a abordagem escolhida por Carolina tende a apoiar-se 
fundamentalmente em informação de suporte gráfico. Muito pontualmente 
surgem aspectos que podem ser considerados ligados à vertente analítica. É o caso 
do cálculo dos zeros da função g com base na fórmula resolvente (via que não é 
seguida por todos os alunos), na primeira alínea. É igualmente o caso da terceira 
alínea, onde é considerada a condição (f(a)>0  g(a)>0)  (f(a)<0  g(a)<0) como 




indicadora dos dois grandes “campos” onde devem ser procurados os valores de 
a. A abordagem analítica existente é assim bastante reduzida e não potencia uma 
articulação entre as vertentes analíticas e gráficas dos conceitos em estudo, o que 
de resto também não era o objectivo de Carolina neste momento. 
Elaboração e justificação de raciocínios 




x e -x2 – 2x + 8 são as expressões das funções representadas 
graficamente coloca um maior foco na justificação. Não se trata de encontrar a 
expressão ou de traçar o gráfico, uma vez que as duas representações das funções 
são conhecidas, mas sim de fundamentar que estas são duas representações da 
mesma função. Neste sentido Carolina procura colocar aos alunos questões que os 
levem a explicar as suas ideias: “Como é que estás a fazer? Como é que tu 
mostras que f(x) é definido dessa maneira?”, “O que é que tu puseste, diz lá?”,  
“Então com isso o que é que tu estás a  provar?”  (aula 4) 
A existência de mais de uma abordagem possível para a tarefa torna 
possível um maior foco na apresentação e justificação dos raciocínios seguidos 
por cada grupo de alunos, no entanto a dificuldade que os alunos parecem mostrar 
em compreender o que devem fazer (patente em questões como “É só isso que eu 
tenho que fazer?”), tem implicações sobre a qualidade dos raciocínios que 
desenvolvem. 
Na segunda questão as dificuldades dos alunos continuam a limitar a 
elaboração e apresentação de raciocínios, no entanto Carolina continua a tentar 
incentivar os alunos a justificar o que estão a fazer. Esta intenção da professora 
não se revela fácil, pois os alunos estão pouco participativos. Um aluno, o Pedro, 
parece ser o único que, apesar das falhas (ver subsecção dedicada aos alunos e 
suas dificuldades), esboça um raciocínio para justificar a escolha de um valor de a 





A função ímpar 
Valorização de múltiplas estratégias 
O recurso a múltiplas abordagens não foi uma característica do trabalho 
desenvolvido nesta tarefa. A única situação em que tal aconteceu ocorreu quando 
foi necessário calcular o máximo da função depois de conhecido o seu mínimo. 
Nesta altura poderia ter sido utilizada a calculadora para determinar o valor de 
uma forma análoga ao que já tinha sido feito para o mínimo, no entanto, Carolina 
opta por incentivar os alunos a socorrerem-se dos seus conhecimentos 
matemáticos: 
Prof- Ora bem, e para sabermos o máximo? Podemos utilizar a 
calculadora, mas vocês até já sabem qual é. Qual é? 
Aluna- É 1/3. 
Prof- É 1/3. E porque é que sem fazer quaisquer cálculos nós 
sabemos que é 1/3? 
Aluna- Porque é simétrica. 
Prof- Porque a função é simétrica em relação à origem, a função é 
ímpar. (aula 10) 
É assim posta de lado uma abordagem com a calculadora, idêntica à que 
acabou de ser realizada e em que a resposta seria obtida de forma praticamente 
automática, a favor de uma abordagem mais rápida e em que são envolvidos 
conhecimentos matemáticos relativos às características de uma função ímpar. 
Integração entre o gráfico e o analítico 
A maioria dos alunos parece não encontrar dificuldade em traçar o 
referencial sobre o gráfico. Como já referi, não é possível confirmar se essa 
ausência de dificuldade é real ou aparente, uma vez que durante a realização da 
tarefa os alunos não dão qualquer justificação para a escolha da localização do 
referencial. Alguns alunos, poucos, chamam a professora, afirmando não se 
recordar do que é uma função par ou ímpar. Este assunto tinha sido abordado na 
aula anterior e Carolina relembra os alunos que solicitam o seu apoio que uma 
função ímpar é simétrica em relação à origem. Uma aluna mostra no caderno os 
gráficos da aula passada e pede à professora que lhe aponte um que corresponda a 
uma função ímpar e outro a uma função par. Os poucos alunos que explicitamente 




reflectem na noção de função ímpar parecem estar a centrar-se numa abordagem 
gráfica, no entanto, quando Carolina decide abordar com toda a turma o traçar do 
referencial e questiona o que é uma função ímpar, a resposta que obtém está mais 
próxima da definição analítica, levando-a a tentar obter dos alunos uma 
caracterização alternativa: 
Aluno1- Objectos simétricos têm imagens simétricas. 
Prof- Portanto, diz lá mais alto Francisco. (o aluno repete) Uma 
função é ímpar quando objectos simétricos têm imagens 
simétricas. Foi o que acabou de dizer o Francisco e disse muito 
bem. Então em termos de gráfico… (ralha com um aluno que 
está à conversa) O que é que se passa com o gráfico de uma 
função ímpar? É sempre? 
Aluno2- É sempre simétrica em relação à origem. 
Prof- Exactamente, Pedro. É sempre simétrica em relação à 
origem. Ora bem, então com esses elementos vocês rapidamente 
colocam os eixos e definem o referencial. Agora na questão 2… 
(aula 10) 
Carolina acaba assim por não concretizar as razões para decidir a 
localização do referencial, mas parece justificar a decisão no aspecto global do 
gráfico e nas suas simetrias. 
A segunda e a quarta questão permitiam, respectivamente, uma abordagem 
estritamente analítica e estritamente gráfica. Não foi no entanto essa a via seguida 
por Carolina. Embora com uma abordagem fundamentalmente analítica, que o 
próprio enunciado sugeria, ao pedir uma confirmação com a calculadora na 
questão seguinte, o segundo zero da função foi identificado por via gráfica, tendo 
em conta a paridade da função. Na quarta questão a abordagem seguida foi 
primeiro gráfica, como não poderia deixar de ser, pois os alunos ainda não têm 
conhecimentos para determinar o mínimo relativo da função por outra forma. O 
cálculo do máximo poderia ter sido determinado da mesma forma, mas, como já 
referi, Carolina procura articular os conhecimentos dos alunos e recorre à 
paridade da função para o determinar. 
A última questão é depois resolvida articulando os conhecimentos 
matemáticos dos alunos e os conhecimentos detidos até ao momento sobre a 
função. Embora o enfoque da abordagem seja gráfico, como já referi atrás, na 





construída a expressão da nova função que verifica as condições pretendidas (ter 
um zero positivo, ter um zero negativo ou ter dois zeros). 
Elaboração e justificação de raciocínios 
Esta tarefa parece ser marcada pela apresentação de justificações 
relativamente superficiais ou pela eventual partilha de justificações apenas no seio 
dos pequenos grupos em que os alunos estão a trabalhar. Os eixos são assim 
traçados sobre o gráfico, depois de ser referido por dois alunos, e de duas 
maneiras diferentes, o que se entende por uma função ímpar, mas sem que seja 
justificado porque é que essa noção permite colocar os eixos e onde. Segue-se a 
construção da expressão da função onde a atenção parece ser colocada em 
aspectos de carácter mais mecânico e depois disso o foco da actividade parece 
desviar-se para a Matemática com a calculadora (abordado mais adiante). 
Tarefas que envolvem famílias de funções 
As funções afim, quadrática e módulo 
Valorização de múltiplas estratégias 
A ficha elaborada por Carolina para servir de base ao estudo da função 
afim era bastante estruturada, não deixando aos alunos a escolha das funções a 
considerar. O enunciado da proposta deixava ainda claro que o que se pretendia 
era perceber qual o efeito de cada um dos parâmetros sobre o gráfico da função. 
Assim, não parecia existir margem para eventuais abordagens alternativas. A 
primeira parte da ficha que orientava o estudo da função módulo tinha 
características similares à da função afim. 
A ficha sobre a função quadrática era mais aberta, mas as dificuldades 
sentidas pelos alunos, levaram Carolina a ir progressivamente alterando o seu 
nível de estruturação, acabando por conduzir o trabalho realizado. Existiu uma 
única abordagem, como provavelmente teria existido mesmo que a exploração 
tivesse sido realizada pelos alunos de uma forma mais livre, uma vez que existiam 




orientações claras relativamente aos aspectos a que os alunos deveriam dar 
atenção e sobre os quais deveriam estabelecer conclusões. 
Na segunda parte da ficha dedicada à função módulo era pedida a 
expressão da função representada em cada um dos gráficos e, aí sim, seria mais 
fácil surgirem abordagens distintas. Mas não foi propriamente o caso. As 
justificações apresentadas para as expressões das funções correspondentes aos 
vários gráficos seguiram todas uma linha semelhante, inspirando-se nas 
conclusões que tinham sido tiradas para cada família de funções. Esta opção, 
praticamente unânime, é efectuada autonomamente pelos alunos, não existindo 
aqui qualquer interferência de Carolina. Muito provavelmente deve-se ao facto 
dos alunos terem acabado de estudar as famílias de funções envolvendo módulos. 
Apenas um aluno avança com algo diferente: 
Aluno- Eu pensei noutra coisa. Usei a máquina.  
Prof- Portanto tu foste experimentar à calculadora. Foi, Pedro? 
(aula 8) 
Esta, no entanto, é uma abordagem que Carolina não adopta, sendo este o 
único comentário que é feito à estratégia do aluno. Trata-se de uma reacção 
semelhante à que teve antes da aula, quando ao mostrar-me a ficha levantei a 
possibilidade dos alunos recorrerem à tecnologia para encontrarem a expressão 
para cada um dos gráficos: 
P - Agora é ao contrário, dados estes gráficos ver se eles 
conseguem escrever a expressão analítica da função. Portanto 
esses (aponta-me os gráficos na ficha). 
I - Mas podem usar a calculadora e ir por tentativas até acertarem? 
P - Portanto… isso vamos ver. (pré-aula 7) 
Integração entre o gráfico e o analítico 
Em todas as tarefas de natureza mais exploratória realizadas, a intenção é 
perceber o efeito da variação do parâmetro em cada família de funções sobre o 
respectivo gráfico. A articulação entre o gráfico e o analítico está assim presente 
ao longo de todo o trabalho realizado. É o sinal do termo em x
2
, na expressão 
analítica da função quadrática, que determina se a parábola representada 
graficamente tem a concavidade virada para cima ou para baixo; é o coeficiente 





pelas duas semi-rectas que surgem no gráfico; etc.. Ainda assim, a articulação 
entre o gráfico e o analítico está presente noutros momentos: é o recurso 
escolhido por Carolina sempre que é necessário apoiar os alunos a ultrapassar 
dificuldades. 
Quando ao estudar a função quadrática, os alunos se confrontam com um 
momento em que têm vários gráficos representados no ecrã da calculadora, mas já 
não sabem qual a expressão que corresponde a cada um, a sugestão de Carolina é 
que os alunos determinem, a partir da expressão da função, um ponto pertencente 
ao gráfico e que depois o procurem localizar no ecrã, para assim associarem a 
expressão à respectiva representação gráfica. Havia outras hipóteses a que 
Carolina poderia ter recorrido, mas em nenhuma outra a articulação entre a 
vertente gráfica e analítica é tão forte. O problema é que os alunos executam o 
cálculo do ponto do gráfico porque é isso que a professora lhes indica que façam. 
Não percebem qual a sua utilidade, pelo que não articulam as duas vertentes, 
analítica e gráfica, e as dificuldades persistem. 
Durante o estudo da função módulo ocorre algo semelhante. Os alunos 
têm dificuldade em traçar adequadamente a inclinação das semi-rectas que 
constituem o gráfico destas funções e Carolina incentiva-os a socorrer-se do que 
aprenderam durante o estudo da recta e da forma como calculavam o declive 
destas: 
Prof- Agora vocês sabem que o declive dessas rectas, 
independentemente de estarem a somar o valor de b, o declive 
dessas rectas é sempre quanto? 
Aluno- O declive? 
Prof- Sim. Quando vocês traçam essas rectas… 
Aluna- O declive não é o x sobre o y? 
Prof- Sim, pronto. Mas estas, estás a ver, tu tens sempre, esta era 
ou x ou –x. Tu traçaste o –x, portanto qual é o declive desta 
recta? Então? Tu até a traçaste muito bem, aí muito direitinha. 
Porquê? Porque tu sabes à partida que essa é a bissectriz dos 
quadrantes pares, mas qual é o declive da bissectriz dos 
quadrantes pares?... Se é y=-x. 
Aluna- Sim. 
Prof- O declive da recta é quanto?... Sabes que a equação de uma 
recta é y=mx+b, o m é o declive. 





Prof- Se esta é y=-x, o declive é? 
Aluna- -1. 
Prof- Pronto, sabes que a recta passa aqui assim, exactamente pela 
diagonal destes quadradinhos todos. Não é? Tal como a outra. Tu 
ias traçar a outra, também sabes exactamente por onde é que ela 
passa. Não é? Vai ser uma recta que tem declive 1, portanto 
passa exactamente aí na diagonal de todas essas 
quadriculazinhas. (aula 7) 
Mais uma vez era possível ultrapassar o problema sem abandonar uma 
abordagem de carácter exclusivamente gráfico, mas não é essa a opção escolhida 
por Carolina. 
Elaboração e justificação de raciocínios 
As tarefas em que os alunos estudam a função afim, quadrática e módulo 
têm a intenção comum de proporcionar aos alunos a observação de gráficos das 
famílias de funções em estudo para, a partir daí, permitirem a elaboração de 
conclusões relativamente à influência de cada parâmetro sobre o aspecto do 
gráfico da respectiva função. A justificação dos raciocínios desenvolvidos pelos 
alunos e a sua apresentação aos colegas é, no entanto, variável. 
No final da tarefa sobre a função afim k(x)=mx+b são pedidas algumas 
conclusões relativamente ao efeito do parâmetro m. Este pedido de conclusões 
tem por base as três funções indicadas por Carolina na tarefa e é estruturado por 
três questões: 
- Como pode relacionar a monotonia da função com o valor de m? 
- O que pode afirmar sobre a variação de uma função afim em que m=0? 
- Como pode relacionar o valor de m com a variação de sinal da função? 
A conclusão elaborada pelos alunos acaba assim por ser uma simples 
resposta às perguntas colocadas, tendo por base o que os exemplos analisados 
evidenciam: 
Prof- Como é que nós podemos relacionar a monotonia da função 
com o valor de m? 
Aluna 1- Quando o m, que é o declive, é positivo a função é 
crescente, quando o m é negativo a função é decrescente. 
Prof- Portanto, declive positivo, temos funções que são crescentes; 





Aluna 1- A função é constante. 
Prof- E agora em relação à última parte, que era para vocês 
relacionarem o valor de m com a variação de sinal da função… 
Portanto agora aí o que é que vocês podem dizer?… Portanto 
como é que nós relacionamos o valor de m com a variação de 
sinal da função? 
Aluna 2- Quando ela é crescente é negativa e depois positiva. 
Prof- Quando o m é positivo, a função antes de se anular é negativa 
e depois positiva. (aula 2) 
No estudo da função quadrática, as principais conclusões devem ser 
registadas através do preenchimento de quadros. No caso da família de funções 
ax
2
, o quadro a preencher envolve dois casos (a>0 e a<0) e, para cada um, a 
indicação do sentido da concavidade, das coordenadas do vértice e da equação do 
eixo de simetria. É ainda pedido que se complete a frase “Quanto maior é o valor 
absoluto de a, …………. é a abertura da parábola”. 
Nas restantes famílias de funções, para além do preenchimento de 
quadros, é pedida uma explicação relativamente às alterações efectuadas pelos 
diferentes valores considerados para o parâmetro sobre o aspecto do gráfico em 
comparação com o gráfico de x
2
. Estas são constatações de origem visual e 
focam-se na deslocação do gráfico para cima ou para baixo, para a esquerda ou 
para a direita. 
Na primeira parte da tarefa dedicada à função módulo, os alunos 
identificaram facilmente o efeito do parâmetro em estudo sobre o aspecto do 
gráfico, tendo a conclusão sido estabelecida de forma simples e consensual. Uma 
aluna verbaliza do seguinte modo a conclusão a que chegou para a família de 
funções |x + a|: 
Aluna- Oh stora, pelo que eu percebi isto é tudo a mesma coisa, só 
que quando tem + anda uma casa para o -. (aula 7) 
Na segunda parte da tarefa, onde era necessário encontrar a expressão da 
função correspondente a cada um dos gráficos apresentados, ao contrário do que 
sucedia antes, a resposta não decorre da simples observação do gráfico. A 
expressão resulta de um raciocínio elaborado a partir de determinadas 
características do gráfico e Carolina procura incentivar os alunos a explicitá-lo 
através de frases como “Já agora Lucira, porque é que escolheste esta e não 




outra?”, “Como é que a Filipa chegou a este resultado, explica lá.”, “Pronto, Sara. 
Explica lá aos teus caríssimos colegas porque é que chegaste a esta expressão.” 
(aula 8). Procura ainda envolver todos numa análise critica do trabalho 
apresentado por um colega: “Vamos lá a ver se toda a gente concorda com a 
expressão que a Lucira encontrou.”. 
Tarefas de aplicação directa de procedimentos 
Valorização de múltiplas estratégias 
Estas tarefas tendem a ter um processo de resolução que já é do 
conhecimento dos alunos, pelo que estes em geral optam por executar o 
procedimento adequado à situação, não surgindo assim situações de abordagens 
com características diversas. Apenas na tarefa “Desdobrando o módulo” algumas 
alunas tentam uma abordagem de carácter analítico que aprenderam na 
explicação. As alunas têm, no entanto, dificuldade em concretizar as condições a 
aplicar a cada ramo e Carolina, embora lhes aponte os erros, desincentiva a 
abordagem que estavam a querer seguir afirmando: “Vocês não sabem o que estão 
a fazer e depois não conseguem terminar.” (aula 9) 
Integração entre o gráfico e o analítico 
O processo adoptado pelos alunos, sendo já familiar, englobava à partida 
uma opção por uma abordagem analítica ou gráfica, pelo que não ocorreram 
situações em que efectivamente fosse notória uma articulação entre estas 
representações. A única excepção é a tarefa “Desdobrando o módulo” onde existe 
uma articulação entre as duas abordagens, com a abordagem gráfica a ser 
utilizada, como já referi, para alcançar uma representação analítica da função sem 
recorrer aos módulos. 
Na tarefa “Resolvendo inequações” é ainda notória não tanto uma falta de 
integração entre as vertentes analítica e gráfica, mas entre os conhecimentos 
matemáticos prévios e a informação gráfica disponibilizada pela tecnologia. Com 
efeito, para além de os alunos terem dificuldade em encontrar uma janela de 





ou não adequada. Uma das intersecções entre os gráficos das duas funções em 
causa fica um pouco mais afastada da origem do que é usual acontecer nas tarefas 
com que os alunos estão mais familiarizados e alguns alunos parecem não se 
aperceber da sua falta, ao não confrontarem o aspecto do gráfico da função cúbica 
que têm no ecrã, com o que sabem ser o aspecto do gráfico de uma função deste 
tipo. 
Elaboração e justificação de raciocínios 
Geralmente estas tarefas eram concretizadas da forma que os alunos foram 
ensinados a fazê-lo, numa abordagem algo mecanizada. Não se pode falar 
propriamente em situações de elaboração e justificação de raciocínios. A única 
tarefa em que existe alguma tentativa de fundamentar o que foi feito é na tarefa 
“Resolva e explique”. Como já foi referido, Carolina considera que esta é uma 
vertente importante e que é também algo em que os alunos sentem dificuldades. A 
apreciação que faz do trabalho dos alunos a este nível e, concretamente, 
relativamente aos relatórios que foram lidos na aula é que ficam aquém das 
expectativas: 
P - Acho que não estariam bons, quer dizer porque, por exemplo, o 
Pedro focava só a questão de porque é que tinha escolhido 
aqueles intervalos. Portanto a parte da calculadora ele nem 
sequer dizia nada. Em compensação a Sofia só referia a parte lá 
dos procedimentos com a calculadora. E depois a Teresa tentou 
fazer assim uma simbiose entre as duas coisas. (pós-aula 11) 
Na sua opinião, os alunos deveriam ter tido mais presente as duas 
perspectivas, uma mais ligada à Matemática e outra mais ligada à tecnologia, e é 
precisamente isso que, embora de uma forma muito sintética para não perder 
muito tempo, lhes procura dizer na aula. 
Síntese 
A maioria das tarefas propostas não tende a potenciar o recurso a 
diferentes estratégias. Ainda assim, estas por vezes ocorrem, especialmente no 
decorrer de determinadas etapas da tarefa. Nesses casos, a diversidade é 
geralmente explorada pela professora, no entanto existem ocasiões em que a 




intenção que tem com a tarefa (por exemplo, introduzir determinado assunto na 
sequência da tarefa) pode levar a uma desvalorização de alguma das estratégias 
surgidas. 
A facilidade com que a calculadora permite articular o gráfico e o analítico 
potencia os momentos em que essa articulação acontece e Carolina parece encarar 
esta potencialidade como uma boa via para ultrapassar dificuldades. Esta 
integração pode ocorrer, no entanto, a diferentes níveis, com tarefas onde esta é 
marcante e outras onde surge mais como uma alternância onde as duas 
abordagens vão dando o seu contributo. 
A apresentação, por parte dos alunos, de raciocínios matemáticos 
elaborados no decorrer da realização das tarefas não é muito frequente e, quando 
ocorre, tende a não ser alvo de grandes comentários. Ainda assim, a professora 
procura incentivar os alunos a justificarem as suas opções, algo que ocorre 
fundamentalmente no seio dos grupos de trabalho. 
A calculadora gráfica 
Nesta secção coloco o foco na calculadora gráfica propriamente dita e, 
baseando-me na análise da exploração das tarefas matemáticas, procuro 
caracterizar o modo como Carolina a integra na aula, ponderando alguns aspectos 
da forma como prepara as aulas e as circunstâncias em que opta por a utilizar, 
bem como a forma como essa utilização decorre. 
A calculadora gráfica na fase de preparação das aulas 
A preparação de uma aula com calculadora gráfica, segundo Carolina, tem 
algumas diferenças relativamente a uma aula em que esta tecnologia não está 
presente. E a primeira dessas diferenças está relacionada com os aspectos 
técnicos, nomeadamente com o conhecimento da tecnologia e com a necessidade 
que Carolina sente de experimentar previamente na máquina o que pretende 





P - Primeiro vou experimentar aquilo que os mando fazer, vou eu 
fazer, não é? 
I - Na máquina? 
P - Na máquina, exactamente. Para não ter assim depois, quer 
dizer, que pode haver sempre assim umas surpresas em relação 
ao que a pessoa está a fazer. (entrevista inicial) 
O outro aspecto diz respeito à tarefa e concretamente à função a 
considerar. Carolina considera que é necessário escolher cuidadosamente a 
função, de forma a evitar situações potencialmente problemáticas. Importa assim 
dar atenção à forma como o gráfico surge na janela de visualização, aos valores 
importantes da função (como zeros ou extremos) e, especificamente, à ocorrência 
de valores irracionais entre estes: 
P - Geralmente vou fazer, e vejo assim quais são umas funções, 
quer dizer, quando dou as funções, quais são assim umas mais 
simpáticas, pelo menos assim para introduzir. 
I - O que é que queres dizer com mais simpáticas? 
P - Ah, sei lá. Por exemplo, que visualmente depois fique, portanto 
que seja de mais fácil visualização e até, sei lá, até para 
definirem a janela. (…) E, por exemplo, sei lá, as quadráticas ou 
outras funções, se são zeros irracionais eles acabam por não ver 
que aquilo é um número irracional, estás a ver? Aparece ali 
assim aquele número com não sei quantas casas decimais, mas 
[eles] não identificam. Pode aparecer lá uma raiz de dois e eles 
não identificam que aquele um vírgula quatro não sei quê é raiz 
de dois. (entrevista inicial) 
Carolina considera que a preocupação com a escolha de funções com 
zeros racionais e com valores de fácil representação na janela da calculadora, 
confere ao trabalho de escolha das funções a propor aos alunos características 
bastante semelhantes às existentes num contexto sem tecnologia. Ressalva, no 
entanto, que quando a tecnologia está presente, esta é apenas uma preocupação 
inicial: 
P - Numa primeira fase eu tenho algum cuidado, para não haver 
situações dessas. Depois, a partir do momento em que eles já 
estão familiarizados com o bicho, (…) avança, podem avançar 
outras mais esquisitas. (entrevista inicial) 
Aliás, as questões em torno da janela de visualização são o aspecto que 
considera mais problemático na integração desta tecnologia. Entende que os 
alunos tendem a ter dificuldade em identificar a origem do problema quando não 




conseguem visualizar o gráfico e, mesmo depois, têm dificuldade em ultrapassá-
lo: 
P - O funcionamento das janelas acho que é complicado para eles. 
Metem uma função. Não aparece. “Oh stora, o gráfico não 
aparece.” Portanto nem sequer se lembram que tenham escolhida 
uma janela que não é adequada para aquela função. 
I - Uum uhm. E quando se lembram? Conseguem?... Quando se 
lembram ou alguém lhes diz… 
P - (…) Nem sempre conseguem ir buscar a janela adequada. 
(entrevista inicial) 
Este aspecto está relacionado com um outro que Carolina considera ter 
grande influência sobre a integração da calculadora: o desinteresse dos alunos 
pelo seu funcionamento. Não existe interesse por explorar a máquina e por 
descobrir alguma potencialidade que possa ser útil. Todos os conhecimentos que 
os alunos detêm relativamente ao funcionamento da máquina são os que lhes 
foram transmitidos pela professora: 
P - Por acaso é uma coisa que me faz um bocado de confusão, 
porque eles vão logo é para a parte dos jogos. Pronto. Venham os 
jogos! Quer dizer, e não têm muita curiosidade em ir 
experimentar. Olha vou explorar aqui, sei lá, as intersecções, vou 
explorar os máximos ou vou explorar… Não! É aquilo que a 
pessoa lhes diz. Vamos fazer isto e então temos que recorrer a 
estes comandos, este, este e o outro. (entrevista inicial) 
E mesmo relativamente a esses conhecimentos, Carolina parece achar que 
existe um certo desinteresse que torna frequente as circunstâncias em que sente a 
necessidade de recordar em que teclas se deve carregar para determinar um 
extremo de uma função ou a intersecção entre duas funções. E estas situações 
repetem-se ao longo do estudo de todo o tema das Funções, sucedendo-se 
episódios como o que ocorreu em final de Abril, em que Carolina achou 
conveniente realizar com toda a turma o cálculo de um máximo de uma função 
dando indicações explícitas de como o fazer na calculadora. 
A calculadora gráfica nas aulas 
Carolina iniciou a utilização da calculadora nas aulas de Matemática 





tarefa em que a partir de três funções polinomiais ia sendo pedido aos alunos para 
experimentarem o que considerou serem os principais comandos desta tecnologia. 
A tarefa, embora referindo as funções a considerar, em certo sentido podia ser 
encarada como um mini-manual. Na aula anterior a esta, a professora mandou 
como trabalho de casa a leitura da parte do livro onde se encontravam indicações 
sobre o funcionamento da calculadora da marca do modelo adquirido pelos 
alunos. 
 Nas aulas seguintes apoiava o trabalho dos alunos, no que à calculadora 
dizia respeito, respondendo às dificuldades que estes lhe apresentavam. Por vezes, 
disponibilizava informação relativamente a mais algum comando que se lhe 
afigurava útil ou mesmo necessário. Quando confrontada por um aluno com 
alguma dificuldade ao nível do funcionamento da máquina, tendia a pegar nesta, 
procurando identificar a origem do problema ou dificuldade e resolvendo a 
situação. Devolvia depois a máquina ao aluno explicando o que tinha feito. 
Desde o primeiro dia em que a calculadora foi usada na aula, esta passou 
efectivamente a fazer parte das aulas de Carolina. Como tal, geralmente esta não 
dá indicações aos alunos sobre a conveniência ou não de a usar em cada momento 
no entanto, por vezes, tal sucede. Ainda assim, mesmo nesses casos as indicações 
não costumam impor o que fazer. Foi o que sucedeu ao introduzir uma tarefa 
sobre funções polinomiais numa aula: 
P - Utilizem a calculadora gráfica sempre que considerem 
necessário ou sempre que achem que pode ajudar o vosso 
trabalho. (aula 10) 
Ao longo das aulas existem fundamentalmente dois grandes tipos de 
utilização da calculadora gráfica correspondentes às duas grandes potencialidades 
que Carolina lhe reconhece: para obter informação e para explorar. De seguida 
procuro caracterizar, de um ponto de vista essencialmente técnico, a utilização 
que é efectivamente feita da tecnologia nas diferentes tarefas. 




Tarefas com contexto da realidade 
A colónia de bactérias 
Esta tarefa é marcada por um forte incentivo de Carolina à utilização da 
calculadora por parte dos alunos. São frequentes os comentários e até os pequenos 
diálogos em que incita os alunos a recorrer à máquina expressando de uma forma 
bastante clara que há coisas em que uma abordagem sem a tecnologia não é 
considarada adequada: 
Prof- Não tens uma calculadora gráfica que te dá os zeros da 
função? 
Aluna- Oh, stora. A stora não quer que a gente faça isto sem 
calculadora? 
Prof- Não. Há certas coisas que fazem sem calculadora, nestas 
fazem com calculadora. (aula 4) 
Subjacente a estes comentários está a ideia que procura passar aos alunos 
que a calculadora lhes proporciona a abordagem mais fácil, simples e rápida e que 
portanto é essa que devem seguir se não lhes é dito nada em contrário: 
Prof- Como é que isto se traduz matematicamente? Queremos 
saber quando é que N(h)>9000. É isto que vocês querem 
resolver. Ou seja, querem resolver uma inequação. Querem saber 
quando é que o número de bactérias é superior a 9000. Ora a 
maneira mais fácil que vocês têm de resolver, se não vos dizem 
como é que devem resolver, claro que não é a fórmula 
resolvente, não é? Com aquele 9000 ali, acho que desanima logo. 
Ainda para mais quando têm uma calculadora gráfica aí à mão. 
Aquilo que vão fazer é começar por resolver esta inequação na 
calculadora. (aula 4) 
Em termos de utilização da máquina propriamente dita, esta é usada para 
calcular valores da função, zeros, o máximo e resolver graficamente inequações a 
partir dos pontos de intersecção com uma função constante. 
A escolha da janela de visualização é outro aspecto abordado, se bem que, 
como já referi, a janela standard permitia ver quase todo o gráfico e o que não era 
visível (a zona do vértice da parábola) era claramente perceptível. Ainda assim, 
Carolina procura incentivar os alunos a conseguir uma melhor representação do 
gráfico: 
Prof- Tu podes modificar a tua janela. Só nos interessa o que se 
passa a partir das 8 horas, mas podemos ter aí o ramo da parábola 





estás a ver? E agora podes ir buscar o zoomfit. O zoomfit vai-te 
ajustar os valores de y aos intervalos de valores de x que tu 
definiste. Portanto vens aqui ao zoom, por aqui abaixo, aqui 
zoomfit. Deixa-la pensar… e pronto. (aula 4) 
Procura assim fazê-los perceber que no contexto do problema há 
determinadas partes do gráfico que não são necessárias. Sugere depois um 
intervalo de valores a considerar e propõe a realização de um zoomfit (algo que os 
alunos tinham aprendido a realizar na aula anterior). Nalguns grupos incentiva 
ainda uma alteração posterior ao yMax para que o vértice da parábola não fique 
mesmo junto ao cimo do visor da máquina. 
O balão 
Como já referi, esta tarefa decorre no final do estudo do tema Funções, 
quando os alunos já estão familiarizados não só com este tipo de tarefas como 
também com a calculadora. Ainda assim, surge um problema significativo com a 
utilização da calculadora. Os alunos não conseguem introduzir correctamente a 
expressão da função em causa. 
Uma aluna que se apercebe que algo está errado, pede a ajuda da 
professora: 
Prof- Mostra a expressão. 
Aluna- Eu abri parênteses para pôr isto aqui, o -1 a dividir por 24. 
Depois abri outra vez 
Prof- Ah, mas agora aqui, depois deste, tem que estar um menos. 
x
4
 menos, sim, mas tem que estar fora dos parênteses, se queres 
pôr dentro do parênteses é o 29/2. 
Aluna- Foi o que eu pus! Ah, o menos tem que estar fora dos 
parênteses! 
Prof- O menos tem que estar fora dos parênteses, se não é x
4 
a 
multiplicar por isso. (aula 13) 
Mesmo sabendo que o problema está na expressão, a aluna mostra assim 























1 234 , correspondente a um polinómio de grau 7, e 
não a que pretendia. 
Carolina sente então a necessidade de alertar todos os alunos para a 
situação, pois o erro é quase generalizado: 




Prof- Tenham cuidado com a forma como introduzem os dados na 
calculadora. (aula 13) 
Mas mesmo depois de saberem que têm que utilizar parênteses para 
introduzir as fracções adequadamente, muitos alunos parecem não conseguir fazê-
lo e Carolina acaba por sentir a necessidade de explicar e depois escrever mesmo 
no quadro a expressão da função tal como os alunos a devem introduzir na 
calculadora: 
Prof- Então, nós resolvemos o problema assim, portanto pomos 
dentro de parênteses -1/24, depois têm que abrir novamente 
parênteses, o x
4
 não dá problema, não é? Agora os 29/2 também 
dentro de um parênteses. Está bem? E depois o resto segue. (aula 
13) 
Estas dificuldades dos alunos estão certamente relacionadas com a 
experiência que têm tido com a máquina até ao momento. Como a professora 
reconhece, esta foi uma das expressões mais complicadas com que já trabalharam. 
Carolina considera que não é conveniente os alunos depararem-se com expressões 
mais exigentes, em termos da introdução na máquina, quando ainda têm um 
domínio reduzido sobre esta. Como tal, tem tido sempre o cuidado de atender à 
expressão da função e evitar este tipo de situações. Neste momento, considera que 
tal já não se justifica pelo que, embora não tenha escolhido intencionalmente esta 
função, o facto de não a excluir fez com a situação acontecesse: 
P - Esta talvez tenha sido assim das primeiras expressões mais 
complicadas com que nós trabalhámos. (…) Foi uma opção 
semi-intencional. Porque eu acho que se eles começam logo nos 
primeiros casos a depararem-se assim com umas funções assim 
mais estranhas, eles às tantas perdem completamente ali o fio à 
meada. É muita coisa nova, muita coisa diferente. Eu tenho 
escolhido umas funções que não são assim tão complicadas. 
Agora esta calhou. Quer dizer, eu não escolhi deliberadamente. 
(pós-aula 13) 
Tarefas que partem de um gráfico 
Em torno das funções afim e quadrática 
Nesta proposta de trabalho, como já referi, Carolina não tinha à partida 
intenção de utilizar a calculadora e efectivamente não o faz. Na primeira questão 





para mostrar a correspondência entre a expressão e o gráfico apresentados no 
enunciado. Optam por traçar o gráfico na janela standard, procurando constatar a 
partir da sua observação a correspondência pretendida. A professora não aceita 
esta estratégia como válida, por não considerar ser suficiente para justificar a 
relação pretendida, e incentiva-os a uma abordagem sem máquina, o que acaba 
por acontecer. Na questão seguinte já não existe qualquer utilização da 
calculadora, nem por parte da professora nem dos alunos. 
A função ímpar 
Nesta tarefa, ao contrário da anterior, a utilização da calculadora estava 
não só explícita no próprio enunciado como, em determinados momentos, era 
mesmo a única possibilidade ao dispor dos alunos para abordar as questões que 
lhes eram colocadas. Além disso, esta foi uma tarefa preparada deliberadamente 
com a intenção de abordar determinados aspectos com a calculadora. 
Concretamente, Carolina pretendia que os alunos vissem como podem utilizar a 
máquina para confirmar resultados a que chegaram por outra via. Tinha ainda 
intenção de incentivar a procura de uma boa janela de visualização, de colocar os 
alunos perante situações em que números irracionais são apresentados na forma 
decimal e de propiciar o aparecimento de situações em que os extremos ou os 
zeros da função não são apresentados de forma exacta pela tecnologia. 
Assim, a calculadora foi utilizada para introduzir a expressão da função e 
traçar o seu gráfico na janela standard. A confirmação da correcção da expressão 
da função encontrada, através da comparação do gráfico obtido na calculadora 
com o gráfico do enunciado, não é valorizada pelos alunos e acaba por não ser 
concretizada por vários. Alguns alunos alteram a janela com o apoio da professora 
e recurso a zoomfit, enquanto outros mantém a janela inicial e o trabalho 
prossegue com o recurso ao menu calc para determinar um dos extremos locais da 
função. Daqui em diante a abordagem à tarefa não torna a incluir o recurso à 
tecnologia, embora sejam discutidos os valores obtidos pelos alunos para o 
minimizante e o facto de este valor não ser igual para todos os alunos da turma. 




Tarefas que envolvem famílias de funções 
Nas tarefas de carácter exploratório realizadas e relativas à função afim, 
quadrática e módulo, a calculadora assume um papel importante, sendo a sua 
utilização sempre semelhante. A máquina é utilizada para introduzir as expressões 
de algumas funções, sendo depois observados simultaneamente os seus gráficos 
que, por regra, são traçados usando a janela standard. Depois disso a calculadora 
é utilizada para obter alguma informação que seja considerada necessária (como, 
por exemplo, as coordenadas do vértice da parábola), geralmente com recurso ao 
menu calc. 
Imediatamente antes do início do trabalho em torno das famílias de 
funções módulo é indicado aos alunos como proceder para introduzir na máquina 
a função módulo. Esta introdução é feita com base na função |x| sob a forma 
abs(x. Na altura Carolina diz que não é necessário fechar parênteses mas, 
posteriormente, tem que voltar à questão porque alguns alunos introduzem 
abs(x+1 para representar |x| + 1 e a máquina interpreta como |x + 1|. 
Tarefas de aplicação directa de procedimentos 
Resolva e explique 
Nesta tarefa não há nada de novo em termos de utilização da tecnologia, 
pois os alunos já antes tinham resolvido inequações por um processo semelhante. 
Também não há questões potencialmente problemáticas ao nível da escolha da 
janela, uma vez que os gráficos das funções são, nos aspectos relevantes, 
completamente visíveis na janela standard (muito embora uma ligeira ampliação 
fosse recomendável). A grande questão ao nível da tecnologia parece assim ser 
alguma dificuldade dos alunos em se recordarem de comandos que já antes 
utilizaram. Os alunos sabem o que têm a fazer, ou seja, que informação obter 
através da calculadora, mas depois parecem não considerar relevante o 
conhecimento dos procedimentos em si. Quando não sabem como fazer o que 
querem na máquina, perguntam a alguém que esteja próximo e prosseguem. Este 





por que Carolina, apesar de descrever as dificuldades dos alunos com a máquina, 
não o tenha considerado um aspecto digno de nota e ao falar sobre a aula afirme: 
P - Acho que eles até se desembaraçaram bem lá com as 
coordenadas dos pontos de intersecção. (pós-aula 11) 
Resolvendo inequações 
No decorrer desta tarefa os alunos mostram-se à vontade com os aspectos 
técnicos relativos à mudança dos valores da janela de visualização e à utilização 
de zooms. As decisões ao nível da escolha dos valores convenientes é que foram, 
como já referi, o aspecto mais delicado. 
Desdobrando o módulo 
A calculadora é aqui utilizada para traçar o gráfico e determinar os zeros 
da função. Estes são comandos já muito familiares aos alunos e que não parecem 
suscitar qualquer problemática. A função também é de fácil representação na 
janela standard pelo que, também a esse nível, o recurso à calculadora se revela 
bastante simples. 
Síntese 
Ao preparar aulas com a calculadora, Carolina entende ser necessário 
algum cuidado com a escolha das funções a considerar, para evitar situações mais 
complexas demasiado cedo, e aponta a escolha da janela de visualização dos 
gráficos como potencialmente problemáticas para os alunos. Refere ainda alguma 
preocupação ligada à utilização da calculadora, mencionando que sente a 
necessidade de experimentar fazer na máquina tudo o que vai propor aos alunos.  
Nas suas aulas costuma deixar aos alunos a decisão de usar ou não a 
calculadora, não tendo o hábito de proibir o seu uso. Incentiva os alunos a utilizar 
a tecnologia quando estes se mostram relutantes e considera que a situação é 
propícia para essa utilização. Apesar de ao preparar as aulas evitar as situações em 
que a escolha da janela de visualização do gráfico possa ser problemática, nas 
aulas procura incentivar os alunos a consciencializarem-se da importância da 
escolha da janela e, embora em casos simplificados, procura que estes procedam a 




alterações a este nível. Usualmente recorre à calculadora para propor explorações 
do aspecto gráfico de determinadas famílias de funções e para obter gráficos e 
informação a partir destes (zeros, extremos relativos, etc.). 
A Matemática e a calculadora gráfica 
Nesta secção analiso a forma como a calculadora gráfica interfere e 
influencia a Matemática que Carolina ensina, balizada pelo currículo. 
Anteriormente dei atenção a alguns aspectos da Matemática que a professora 
chama para a sala de aula, agora procuro focar-me no modo como a integração 
que faz da tecnologia potencia a Matemática que os alunos experimentam. Darei 
assim atenção a eventuais situações de falta de fidelidade matemática e às opções 
assumidas por Carolina para lidar com elas, à forma como a tecnologia 
eventualmente altera a ênfase que a professora coloca sobre os conteúdos 
matemáticos e a sequência por que estes são abordados. Ponderarei ainda como 
são articuladas as diferentes representações. 
Fidelidade matemática 
Carolina sabe que nem sempre o que a máquina apresenta está 
matematicamente correcto. Já se deparou com circunstâncias em que a 
calculadora não apresenta o valor exacto, mas antes uma sua aproximação, por 
exemplo para o zero da função ou para o máximo ou maximizante. Estas são 
características importantes do funcionamento da tecnologia que considera 
necessário abordar com os alunos. Entende, contudo, que este tipo de situações 
devem ir sendo abordadas num processo progressivo, não sendo boa ideia fazê-lo 
quando os alunos ainda trabalham há pouco tempo com a calculadora.  
Assim, depois de cerca de mês e meio de experiência na utilização da 
calculadora, Carolina considerou que era altura de começar a abordar estas 





que entendeu potenciar a indicação por parte da máquina de repostas que não 
fossem exactas: 
P - Essa [função] é fácil eles irem ver os zeros. Agora o que pode 
acontecer é, no caso de eles serem valores exactos, não lhes 
aparecer o valor exacto, não é? (…) Por exemplo, aqui nos 
extremos [desta função], portanto tem um máximo para x=-1 e 
tem um mínimo para o x=1 e por acaso não aparece 1, aparece 
1,0001, estás a ver? (…) 
I - Escolheste-a de propósito assim ou calhou? 
P - Foi (ri-se), foi. Por acaso até foi. (pré-aula 10) 
Relativamente à abordagem que deve ser seguida nestes casos, Carolina 
entende que os alunos devem estar cientes deste tipo de respostas menos correctas 
por parte da máquina, para suspeitarem de qual é efectivamente o zero e pedirem 
à calculadora que determine a imagem desse valor para assim confirmarem a sua 
suspeita. Neste sentido pretende dizer aos alunos: 
P - Olha quando for assim vocês experimentam, portanto mandam 
calcular o valor no ponto suponhamos 1. Calcular a imagem do 
ponto 1 e depois vejam o que é que acontece. (pré-aula 10) 
Na verdade, esta é uma situação com que Carolina já se deparou este ano. 
Na altura optou por não a abordar com toda a turma, em virtude de apenas ter 
ocorrido com uma aluna: 
I - Mas fizeste isso para a turma toda? 
P - Não, não foi para a turma toda. Porque o que é que tinha 
acontecido… Porque os outros apareceu-lhes o valor exacto, 
estás a ver? Tinham definido uma janela onde até aparecia o 
valor exacto. E naquela [calculadora] aparecia… foi até a 
propósito do zero da função, aparecia suponhamos 3,0001 e 
depois na imagem em lugar de aparecer zero aparecia dois 
vírgula não sei quantos E
-10
 (a professora refere-se a um valor em 
notação científica). E ela não estava a identificar aquilo com 
zero. (pré-aula 10) 
No entanto, embora afirme que a janela de visualização escolhida pelos 
alunos pode fazer com que nem todos se deparem com esta questão, a importância 
que lhe reconhece levam-na a expressar a intenção de, se necessário, a fazer surgir 
deliberadamente, para que todos tenham ocasião de a analisar: 
I - Se não vier a propósito pões a hipótese de não o abordar ou 
achas que tens mesmo que abordar isso? 
P - Não, eu acho que era importante abordar porque eles podem 
não se lembrar ao ver aqueles cinco ou seis zeros, podem não se 




lembrar que o maximizante ou o minimizante ou o zero pode ser 
um valor inteiro. E se calhar estão a pôr, sei lá, quando vão 
factorizar, por exemplo, se calhar vão entrar com o zero como 
sendo 1,0001 quando ao fim e ao cabo é o x=1. Eu acho que era 
importante eles, quando surgisse uma situação dessas, eles irem 
verificar se é mesmo assim ou se é 1 e a máquina é que lhes dá 
aquele valor. Portanto, se não colocarem a questão, muito 
provavelmente eu, estou a pensar colocar eu. (pré-aula 10) 
Durante a aula, Carolina opta por abordar a questão com toda a turma, 
recorrendo ao projector para efectuar o cálculo do mínimo diante de todos: 
Prof- E agora o que é que aconteceu?... O que é que aconteceu? 
Aluna- Deu-nos o valor do mínimo. 
Prof- Ora bem, e que valores é que nos foram dados? 
Aluno- Um vírgula zero zero… é 1. 
Prof- Ora bem, mas aquilo não é o 1 que lá está. E houve, não sei 
se foi para o mínimo se foi para o máximo que vocês tinham 
obtido um 0,999, não é? Pronto. Ali está 1,003. Ora com estes 
resultados é de crer o quê? Que o valor de x para o qual é 
atingido o mínimo seja? (…) Portanto é de crer que seja x=1, 
apesar de não nos aparecer ali o x=1. Aparece 1,003. Ou, no caso 
da Sofia, aparecer 0,999 não sei quantos. Então como é que 
vocês podem certificar-se que realmente é?... (…) O que é que 
vocês acham que podemos ir fazer para confirmar que realmente 
quando o x é igual a 1 temos um mínimo? (aula 10) 
Perante os resultados obtidos levanta a possibilidade do minimizante ser 1 
e avança com a necessidade de confirmar esta hipótese, sugerindo três formas 
diferentes de o fazer: ampliar o gráfico para assim tentar uma melhor 
aproximação e conseguir eventualmente chegar ao valor exacto; recorrer a uma 
tabela adequadamente construída em torno do valor 1 e com incrementos bastante 
pequenos para, a partir daí, constatar que o mínimo é efectivamente obtido 
quando o x é 1; ou calcular a imagem de 1. Nas suas próprias palavras: 
Prof- Mandar calcular o valor. Podemos mandar calcular o valor da 
função quando o x for igual a 1. (…) Ou então se calhar 
tínhamos que ir fazer uma ampliação maior para termos um valor 
efectivamente adequado. Ou então fazer uma tabela, definir uma 
tabela ali em torno do ponto 1, sei lá com uma aproximação de 
uma centésima, suponhamos, não é? (…) (interrompe a 
explicação para ralhar com alguns alunos) Portanto o que eu 
estava a dizer é que ou fazíamos uma ampliação e víamos o que é 
que se passava… Há medida que vamos ampliando o gráfico em 
torno ali de uma determinada região acabamos por ter uma 





então podíamos fazer uma tabela. Porque víamos, portanto há 
medida que variava o x variavam as imagens e víamos quando é 
que a imagem atingia um valor mínimo. Portanto ela ia 
decrescendo e depois a partir de determinada altura começava a 
subir. Portanto tínhamos ali o mínimo. (aula 10) 
Carolina parece assim estar perfeitamente ciente das questões que as 
respostas da máquina podem levantar e das abordagens de que pode socorrer-se 
para as tentar ultrapassar. 
Ênfase sobre os conteúdos matemáticos 
Carolina entende que a calculadora coloca uma nova ênfase sobre os 
números racionais e irracionais e, em particular, sobre a identificação destes dois 
tipos de números a partir da representação decimal usada pela calculadora. A 
representação utilizada pela calculadora para estes números é, segundo Carolina, 
encarada pelos alunos como bastante semelhante e levou-a a considerar necessário 
confrontá-los com tarefas em que eles se deparassem não só com números 
racionais, como a própria parece considerar mais usual nas propostas de trabalho 
que apresenta, mas também números irracionais. Refere-se assim à função que 
escolheu para servir de base à tarefa “A função ímpar” que vai propor aos alunos 
(a mesma tarefa já referida na subsecção anterior e com a qual abordou a 
apresentação por parte da máquina de valores aproximados quando os valores 
correctos são inteiros): 
P - Pus de propósito uma raiz número irracional, estás a ver? 
Tenho um x igual a 3 que é um zero. 
I - E puseste isso porque achas que é importante abordar essa 
situação? 
P - (…) Quer dizer, para eles se lembrarem que aqueles decimais 
todos que lá aparecem [na calculadora], muitas vezes aquilo não 
são números racionais, não é? Quer dizer, um número muito 
significativo de vezes são números irracionais. Para eles se irem 
também habituando, sei lá, que quando aparece 1,414 que é a 
2 . 
I - Mas achas que eles vão conseguir lidar com a situação ou que 
vão precisar de ajuda? 
P - Talvez precisem de ajuda. (pré-aula 10) 




Mas existem outras circunstâncias em que a calculadora vem alterar a 
ênfase que antes era atribuída aos conteúdos matemáticos. Um dos aspectos 
geralmente apontados está ligado às escalas e aos valores escolhidos para a janela 
de visualização dos gráficos. Ao contrário do que sucede com os números 
irracionais, Carolina não lhe faz referência nem expressa a intenção de lhe dedicar 
alguma ênfase, talvez porque as suas escolhas ao nível das funções a considerar 
venham simplificar um pouco esta vertente. A janela standard é quase sempre 
adequada para visualizar o gráfico e portanto os alunos não são confrontados com 
grandes problemáticas nesta área. Ainda assim é curioso que a questão de certo 
modo surge quando os alunos precisam de copiar para o papel os gráficos de 
funções módulo e precisam de saber qual o ângulo correcto formado pelas semi-
rectas com os eixos coordenados. E embora Carolina pareça não sentir a questão 
como uma nova ênfase sobre determinados conteúdos matemáticos, é confrontada 
com a necessidade de apoiar os alunos e de os incentivar a socorrerem-se dos seus 
conhecimentos matemáticos relativamente à recta e seu declive. 
Ao trabalhar com os alunos a resolução de inequações com módulo com 
recurso à calculadora gráfica, Carolina descobre que a máquina apresenta mesmo 
as soluções (para mais detalhes ver mais adiante a subsecção dedicada à 
concordância matemática). Ao reflectir sobre a situação parece ver de uma outra 
forma a influência desta tecnologia sobre os conteúdos matemáticos e sobre as 
questões que faz ou não sentido colocar aos alunos: 
P - Sabes também o que eu pensei logo? Foi: eu tenho que 
futuramente ver como é que formulo as coisas, mesmo em, 
portanto em testes, em trabalhos escritos, para eles não fazerem 
aquilo… Para não porem lá a inequação, aparece a… aparece o 
segmentozinho e tufas, eles despejam aquela, aquela brincadeira 
para ali, não é? Que eu acho que isso não tem interesse nenhum. 
Não é? Quer dizer, escrevo uma inequação, ela, a máquina, diz-
me logo onde estão as soluções assim sem eu fazer 
rigorosamente mais nada. Porque apesar de tudo, quer dizer, 
quando eles têm que fazer o gráfico das duas funções, arranjar o 
ponto de intersecção, etc., quer dizer, aí eu acho que eles ainda 
estão a interiorizar qualquer coisa, não é? E têm que saber o que 
estão a fazer, não é? Agora se eu ponho lá módulo de x menos 
não sei quê menor que 2, carrego numa tecla e aparece-me ali o 
resultado, quer dizer, é assim um bocadinho… é um bocadinho 





Carolina embora focando-se nos momentos de avaliação formal, parece 
assim começar a reflectir sobre o impacto que a calculadora tem sobre a resolução 
de inequações, questionando se fará sentido continuar a encarar este conteúdo 
como até aqui ou se determinados aspectos passarão a ficar entregues à 
tecnologia, deslocando-se o foco do trabalho com os alunos para outro género de 
questões. Esta é uma problemática nova para ela, pois acabou de descobrir que a 
máquina disponibiliza o conjunto-solução das inequações, o que de algum modo 
sugere que a influência que a calculadora tem sobre a ênfase que é dada aos 
diferentes conteúdos matemáticos é um conhecimento em evolução para Carolina. 
Sequência dos conteúdos matemáticos 
Carolina reconhece a influência da calculadora sobre a altura em que 
determinados conteúdos são trabalhados. E aponta concretamente a tarefa “A 
função ímpar” (e que não foi a única em que tal sucedeu) em que os alunos 
determinaram o máximo e o mínimo relativo de uma função polinomial do 3.º 
grau. Algo que estes alunos, com os conhecimentos matemáticos de que 
dispunham, não teriam qualquer hipótese de realizar sem o apoio da calculadora: 
P - Aqui [a calculadora] era fundamental naquela parte para a 
determinação do máximo e do mínimo. Sem a calculadora 
gráfica eles não conseguiam lá chegar. (pós-aula 10) 
Mas além de permitir aos alunos envolverem-se mais cedo com um 
conjunto mais amplo de funções, a calculadora torna possível uma abordagem 
diferente aos conceitos, potenciando o tratamento conjunto de noções que sem o 
apoio da calculadora não poderia ser feito ou, pelo menos, não poderia ser feito 
tão cedo. Neste sentido, Carolina aponta esta mesma tarefa (“A função ímpar”) 
em que foram abordados em simultâneo os extremos relativos e os zeros da 
função. Os alunos tinham que encontrar o valor da constante a adicionar à 
expressão de uma função polinomial do 3.º grau com três zeros de modo a que a 
nova função passasse a ter um único zero negativo, um único zero positivo ou 
dois zeros: 




P - E portanto este exercício 2 não fazia sentido sem esses 
elementos, [sem o conhecimento dos extremos relativos]… 
Pronto, quer dizer, havia o chegar à expressão com um único 
zero positivo e um único zero negativo e era fácil, porque 
bastava eles verem as quadriculas 
I - Exactamente, e dar a margem necessária. O ter exactamente 
dois zeros é que… 
P - Pois, aquela com os dois zeros é que não conseguiriam fazê-la 
se não tivessem previamente determinado lá o máximo e, pronto, 
pelo menos um deles, [o máximo ou o mínimo]. (pós-aula 10) 
Articulação entre diferentes representações 
Carolina conhece bem as três representações disponibilizadas pela 
calculadora e utiliza frequentemente nas aulas a representação algébrica e a 
gráfica. Por regra, a utilização da calculadora que propõe parte de uma 
representação algébrica (com a introdução da expressão da função) e pretende 
uma representação gráfica. A partir daqui as explorações podem variar um pouco, 
mas não incluem o recurso à representação tabular. Em muitos casos o objectivo é 
mesmo o gráfico e portanto a exploração está concluída. Noutros casos, também 
bastante frequentes, pretende-se obter alguma informação sobre a função e é 
necessário pedir à calculadora que efectue algum cálculo, usualmente dos zeros 
ou extremos relativos da função ou do valor de x a que corresponde determinada 
imagem. Estes cálculos são efectuados com base no menu calc, eventualmente 
recorrendo primeiro a uma função constante, e são procedimentos realizados de 
forma relativamente automática pela máquina. Não envolvem portanto articulação 
entre representações. 
Quando nalgum dos casos anteriores surgem eventuais dificuldades em 
compreender o que está a ser apresentado pela máquina, Carolina valoriza um 
recurso ao conhecimento matemático dos alunos e a outras representações, mas 
estas são geralmente consideradas à revelia da tecnologia, ou seja, sem qualquer 
recurso à máquina. Foi o que sucedeu quando sugeriu aos alunos que calculassem 
as coordenadas de um ponto de cada função para identificar qual a expressão de 





os alunos a pensarem no declive das semi-rectas que constituíam o gráfico das 
funções módulo para as traçarem adequadamente no papel. Nestes casos a 
professora parte de uma representação algébrica para a gráfica, volta a algum tipo 
de representação algébrica para tentar compreender melhor a situação e regressa a 
uma representação gráfica.  
Embora este seja o estilo de articulações entre as diferentes representações 
que usualmente são feitas na aula, não foi o único. Também ocorreram situações 
em que Carolina partiu de uma representação algébrica, passou para uma gráfica e 
usou esta última representação para passar para uma outra representação 
algébrica. É o que sucede ao ponderar qual a melhor abordagem para escrever a 
expressão |x
2 – 4| sem recorrer ao símbolo de módulo. Carolina decide optar por 
se apoiar numa abordagem gráfica, articulando as representações gráfica e 
analítica. Começa assim por pedir uma representação gráfica da função definida 
por x
2 – 4, a partir da qual pede domínio, contradomínio, zeros e vértice da 
parábola. Socorrendo-se da noção de módulo (o que é negativo passa a positivo) 
traça/justifica o gráfico de |x
2 – 4|. A partir daqui a expressão pretendida é escrita 
por observação do gráfico: x
2 – 4 até ao primeiro dos zeros, pois aqui a função 
módulo continua a ser idêntica à função quadrática; -x
2 
+ 4 entre os zeros porque a 
função tomava valores negativos e passou a tomar valores positivos, portanto a 
expressão terá que ser o simétrico da original (ou porque aqui a parábola sofreu 
uma inversão o que significa que a sua expressão é simétrica da inicial); e x
2 – 4 
depois do segundo zero porque aqui a função módulo coincide mais uma vez com 
a função quadrática. Trata-se assim de uma abordagem que não só articula 
diferentes representações, como parece afastar-se de uma eventual mecanização 
de trabalho em torno de expressões algébricas, apoiando-se em conhecimentos 
previamente adquiridos pelos alunos. 
Síntese 
Carolina está ciente que a calculadora levanta algumas questões que têm 
que ser analisadas e discutidas à luz da Matemática. E se por um lado acha 




imprescindível confrontar os alunos com essas situações, para que eles possam 
estar preparados para lidar com elas, por outro lado parece ter algum receio que 
estas possam ser potencialmente confusas. Considera assim conveniente abordar 
as questões progressivamente e ao longo do tempo. 
Reconhece a ênfase que esta tecnologia vem colocar sobre os números 
irracionais representados na forma decimal e sente a necessidade de elaborar uma 
tarefa que envolva estes números e que permita discutir a forma como estes 
surgem na máquina. Globalmente sente a influência da calculadora sobre os 
conteúdos, tanto ao nível da sequência por que são abordados como pela forma 
como essa abordagem ocorre. Ainda assim, por vezes é surpreendida por aspectos 
da tecnologia que considera interferirem a este nível, como seja o facto de 
disponibilizarem o conjunto-solução de inequações. 
Parece de algum modo valorizar a articulação entre diferentes 
representações que a tecnologia vem tornar mais simples, mas privilegia o recurso 
às representações algébricas e gráfica, mostrando uma preferência por começar 
por uma representação algébrica e desta passar para a gráfica. 
O ensino-aprendizagem e a calculadora gráfica 
Nesta secção analiso a forma como a calculadora gráfica interfere com o 
ensino-aprendizagem que Carolina pratica orientada pelas suas perspectivas 
curriculares. Anteriormente dei atenção a alguns aspectos ao nível do ensino-
aprendizagem, nomeadamente relativos à exploração didáctica que faz das tarefas 
que propõe aos alunos, agora procuro focar-me no modo como a integração que 
faz da tecnologia potencia o ensino-aprendizagem que implementa na sala de 
aula. Darei assim atenção às novas questões com que os alunos se deparam e que 
de algum modo decorrem da utilização da calculadora gráfica, bem como ao nível 
de conhecimento que a professora tem destas. Atenderei ainda ao grau de 
concordância matemática das tarefas propostas por Carolina e à forma como o 
trabalho proposto aos alunos explora e aproveita as potencialidades da tecnologia 





Novas questões com que os alunos se deparam 
Carolina sabe que a utilização da calculadora gráfica coloca os alunos 
perante algumas situações com as quais estes tendem a ter dificuldade em lidar. 
Uma dessas situações é a escolha de uma janela de visualização adequada. Sendo 
esta uma dificuldade que considera geral (uma vez que afecta todos os alunos) e 
incontornável (na medida em que não é possível traçar qualquer gráfico sem 
considerar uma janela de visualização), Carolina sentiu a necessidade de ponderar 
a melhor forma de lidar com a questão. À semelhança do que sucedeu com as 
situações referidas na subsecção dedicada à fidelidade matemática, também aqui 
Carolina considerou conveniente moderar o contacto dos alunos com estes 
aspectos potencialmente mais problemáticos. 
Assim, em muitas das tarefas propostas, os alunos tiveram o seu trabalho 
algo simplificado, pois a janela standard era uma opção adequada para conseguir 
a desejada visualização. Foi o que sucedeu com os gráficos das funções sugeridas 
por Carolina quando estava a ser feito o estudo do aspecto gráfico da função afim 
e durante a exploração das principais famílias de funções envolvendo módulos. 
Aconteceu igualmente com a maioria das inequações resolvidas graficamente. 
Nos casos em que a função envolvida de algum modo modelava um 
fenómeno da realidade, os aspectos relevantes do gráfico eram quase sempre 
visíveis na janela standard, embora muitas vezes fosse possível encontrar janelas 
um pouco melhores. Carolina incentivava sempre os alunos a procurarem a 
melhor janela, mas com um gráfico onde o essencial era visível, estes raramente 
sentiam grande necessidade em o fazer. 
Mas Carolina parece achar importante que os alunos saibam proceder na 
calculadora às necessárias alterações, de forma a conseguir alcançar uma 
adequada visualização do gráfico da função. Como tal, depois de uma fase inicial 
de cerca de mês e meio em que deliberadamente procurou evitar as questões em 
torno da janela de visualização, elaborou uma tarefa onde escolheu a função de 
modo a que o gráfico, embora visível na janela standard, se encontrasse muito 
próximo do eixo dos xx em determinadas partes (a mesma tarefa já referida em 




secções anteriores e com a qual pretendeu também considerar o aparecimento de 
valores aproximados em vez de inteiros e a inclusão de zeros irracionais): 
P - Isto é uma função em que eles têm que fazer uma ampliação 
grande porque se eles não fizerem a ampliação aquilo parece que 
está ali tudo [comprimido em torno do eixo dos xx]… porque  o  
mínimo  é  -1/3 e o máximo é 1/3. (…) Eu primeiro até tinha uma 
outra [função], mas depois pensei: “olha, espera aí, que se calhar 
é uma boa oportunidade para (…) ver se eles ainda estão 
lembrados do zoom e não sei quê”. (pré-aula 10) 
Procura assim levar os alunos a lidar com a janela de visualização, 
parecendo no entanto pretender manter algum controlo sobre o nível de 
dificuldade daí decorrente, ao optar por incluir uma função cujo gráfico embora 
comprimido em torno do eixo dos xx não tem qualquer parte relevante fora da 
janela de visualização. 
Esta era uma área onde as dificuldades dos alunos eram esperadas por 
Carolina. Contudo não foi a única onde estas surgiram. Uma leitura correcta dos 
elementos disponibilizados pelo gráfico e a correspondente transposição desse 
gráfico do ecrã da calculadora para o papel foi uma das dificuldades com que os 
alunos se confrontaram. Esta foi particularmente notória durante o estudo da 
função módulo, quando os alunos necessitaram de traçar sobre papel quadriculado 
os gráficos que observavam na máquina e tiveram dificuldade em representar 
adequadamente o ângulo formado pelas semi-rectas que constituíam os gráficos 
com os eixos coordenados. Também a associação entre cada expressão das 
funções e o respectivo gráfico não foi fácil, concretamente ao nível do estudo da 
função quadrática. E aqui não só não foi fácil estabelecer a associação expressão – 
gráfico, como também não foi fácil perceber a sugestão da professora e integrar 
conhecimento de origem tecnológica e de origem não tecnológica. Algo que 
muito surpreendeu Carolina, como aliás já referi. 
Concordância matemática 
A falta de concordância matemática não foi uma característica do trabalho 
proposto por Carolina aos alunos. No entanto, ocorreu uma situação em que a 





professora, potenciando o surgimento de uma situação em que o trabalho 
matemático efectivamente concretizado pelos alunos não envolveria o tipo de 
conhecimentos que Carolina pretendia que envolvesse. 
Tal sucedeu numa aula dedicada à resolução de inequações com módulo. 
A intenção de Carolina é privilegiar a abordagem gráfica, deixando o trabalho 
analítico mais para o final da aula. Previa assim uma utilização da calculadora 
gráfica para representar uma função módulo e uma função constante e depois 
resolver a inequação a partir dos pontos de intersecção destas duas funções, que 
seriam determinados pela máquina: 
P - [Eu estava a pensar] começar pela abordagem gráfica. Portanto 
com a calculadora vão lá procurar, sei lá, o módulo de qualquer 
coisa menor que 5, não é? Pronto e então com a calculadora têm 
a função módulo, têm o y=5, onde é que estão os pontos de 
intersecção, então o que é que nós queremos? Queremos que o 
módulo seja menor. Portanto, fazer essa abordagem gráfica com 
a calculadora e depois passar então para a parte analítica. (pré-
aula 9) 
Contudo, na sala de aula, a utilização que vários alunos fazem da 
tecnologia difere daquela que Carolina tinha antecipado, uma vez que estes 
introduzem toda a inequação em y1 e não uma parte em y1 e outra em y2. O 
gráfico apresentado pela máquina parece surpreender os alunos que reagem 
pedindo ajuda: 
Aluna 1 - Stora pode vir cá. 
Aluna 2 - Stora, isto dá um traço. 
Aluna 3 - E a mim também. (aula 9) 
A Carolina não tinha ocorrido a abordagem seguida pelos alunos e ainda 
não se tinha apercebido de como a calculadora lidava com ela: 
P - Eles puseram logo a inequação, portanto aquilo deu logo lá… o 
tracinho. Eu por acaso também ainda não tinha visto que dava. 
(…) Se eu soubesse que aquilo era assim se calhar tentava uma 
abordagem diferente… Se calhar fazia mesmo à mão no quadro 
e… quer dizer, eu acho que assim não tem piada. Aparece logo 
ali assim, eles nem sequer têm que pensar em nada, não é? (pós-
aula 9) 
Apercebe-se que os alunos não têm noção do que estão a observar, não 
percebendo que a máquina lhes está a mostrar de imediato o conjunto-solução, e 
afirma-o espontaneamente ao falar sobre a aula: 




P - Depois eles também não souberam interpretar o que viam. Eles 
não souberam interpretar aquilo que viam. (pós-aula 9) 
No entanto, a sensação de que os conteúdos matemáticos que pretendia 
abordar diferem daqueles que os alunos acabarão efectivamente por abordar 
prevalece. Procura então gerir a aula no sentido de garantir a concordância 
matemática entre a tarefa proposta e a realizada pelos alunos: 
Prof- Pronto. Então escutem lá. Digam-me lá o que é que vocês 
acham, como é que a calculadora resolveu o problema? Ou como 
é que vocês resolveriam o problema se a calculadora não o 
fizesse por vocês? Vá… A vossa calculadora neste momento só 
tem a capacidade de traçar gráficos, mais nada. Pronto, e vocês 
têm que fazer o resto… (aula 9) 
E depois de resolver graficamente a inequação, da forma que pretendia, 
Carolina inverte o que tinha planeado para a aula e foca-se na resolução analítica 
de inequações. Como ela própria afirma: 
P - Eu tinha pensado fazer mais coisas graficamente, percebes? 
Portanto, pô-los com a calculadora a resolver mais inequações, 
mas depois pensei, quer dizer, se eles vão pôr isto na máquina, 
saem ali assim os risquinhos e já está. Portanto não insisti tanto 
como eu tinha pensado em insistir. (pós-aula 9) 
Justifica-me depois esta mudança com o receio de levar mais tempo e já 
não conseguir abordar nesta aula tudo o que pretendia, expressando também 
preocupação com a possibilidade de os alunos acabarem por ficar baralhados: 
P - Eu tinha definido o ponto assim onde eu queria ficar. E como 
não tinha pensado assim uma estratégia para pegar naquilo, para 
aproveitar aquilo, tive receio que depois não conseguisse ficar 
onde fiquei, percebes? (…) E se calhar tirar o melhor partido… 
tirar o melhor partido daquilo. (…) Aquelas cabeças baralham-se 
com muita facilidade, percebes? E às tantas eles… podiam ficar 
ficassem ainda assim um bocadinho mais baratinados com aquela 
brincadeira… Por isso é que eu resolvi não me meter muito ali 
assim por aqueles terrenos desconhecidos… Eu sou caranguejo, 
os caranguejos andam em terra. (rio-me) É verdade! (ri-se 
também) (pós-aula 9) 
Ainda assim, a principal razão para a inflexão realizada na aula parece 
dever-se mais a não conseguir associar a esta potencialidade da calculadora 
qualquer contributo positivo para a aprendizagem dos alunos. Com efeito, quando 





trouxe a esta aula, a referência à apresentação do conjunto-solução de inequações 
por parte da máquina é imediata: 
P - Esse de dar logo assim a resposta, para mim, é negativo. É 
negativo porque acho que pronto, eles não percebem nada do que 
estão a fazer e têm lá uma resposta que está certa. (pós-aula 9) 
Entende contudo que esta é uma característica da calculadora com que terá 
de lidar e expressa a intenção de reflectir sobre a questão e voltar a ela mais tarde: 
I - Basicamente aquilo que tu pensas neste momento, não quer 
dizer que depois… vais pensar e podes mudar de ideias… mas 
neste momento aquilo que tu pensas é que vais fazer o que 
estiver ao teu alcance para contornar e evitar que os alunos se 
apercebam desta situação ou que na próxima aula ou numa aula 
futura vais abordar isto e de alguma forma (interrompe-me) 
P - Não não, eu queria voltar a isto. Quer dizer, agora vou 
experimentar, em casa, não é? E depois, pronto (…) Porque 
aquilo não se vai tapar o sol com a peneira, não é? Quer dizer, 
portanto a máquina faz assim e agora vamos lá… (pós-aula 9) 
Acabou, no entanto, por não chegar a abordar a questão. Na altura estava-
se mesmo no final do 2.º período e houve umas aulas que não se realizaram em 
virtude dos alunos estarem envolvidos noutras actividades promovidas pela 
escola. Carolina, que já se considerava muito atrasada no cumprimento da 
leccionação dos conteúdos curriculares, sentiu-se ainda mais pressionada e esta 
não foi considerada uma questão prioritária. Até ao final do estudo do tema, os 
alunos resolveram graficamente muitas inequações na sala de aula. Fizeram-no 
sempre introduzindo duas funções e determinando os pontos de intersecção dos 
respectivos gráficos, como a professora lhes indicou que deviam fazer. A 
introdução da inequação directamente no espaço dedicado às funções não voltou a 
ocorrer. 
Exploração das potencialidades da calculadora 
Entre as propostas de trabalho apresentadas por Carolina aos seus alunos 
encontram-se as tarefas de carácter exploratório. Carolina parece reconhecer o 
potencial da calculadora gráfica para a realização deste tipo de trabalho, 
mostrando, como já referi na secção dedicada ao ensino-aprendizagem da 




Matemática, estar consciente das problemáticas que lhe estão associadas. 
Aparentemente é o potencial que reconhece neste género de tarefas que a leva a 
persistir, mesmo perante as dificuldades dos alunos. Com efeito, Carolina procura 
conscientemente gerir o nível de estruturação das tarefas, adequando-o ao que 
considera ser o grau de familiarização dos alunos tanto com este género de tarefas 
como com a própria tecnologia. E apesar de reconhecer nas características dos 
alunos da turma preferências por aulas diferentes e mais focadas no professor (ver 
subsecção dedicada à turma), procura manter as suas intenções, o que nem sempre 
é fácil, pois as dificuldades dos alunos são muitas e nem sempre antecipadas por 
Carolina. O resultado acaba por ser uma crescente estruturação do trabalho dos 
alunos durante o decorrer das aulas e uma consequente redução do trabalho de 
natureza efectivamente exploratória. 
Para além das tarefas de carácter exploratório, Carolina reconhece o 
potencial desta tecnologia para o desenvolvimento de trabalho em contexto real. 
No decorrer do estudo do tema acaba, contudo, por abandonar a intenção de 
realizar alguma tarefa em torno de dados reais recolhidos pelos próprios alunos, 
por sentir não dispor de tempo para tal. Em vez disso recorre à calculadora para 
explorar tarefas em contexto real e que considera que não seriam passíveis de 
realização de outro modo, pois os cálculos seriam demasiado cansativos, morosos 
e desmotivantes para que a abordagem se justificasse. São assim exploradas as 
potencialidades da calculadora para aliviar o trabalho mecânico, realizando 
automaticamente determinados cálculos (como a fórmula resolvente) ou obtendo 
de forma igualmente automática determinadas informações (como pontos de 
intersecção entre funções). 
A calculadora também é vista como potencialmente promissora para 
apoiar alguma articulação entre o gráfico e o analítico, enfatizando a compreensão 
em detrimento de abordagens mecânicas, como sucedeu na abordagem escolhida 
por Carolina para orientar a passagem, por parte dos alunos, da função módulo a 
uma função definida por ramos. No entanto, o recurso à calculadora nem sempre é 
considerado desejável por Carolina. Foi o que sucedeu durante a tarefa “Em torno 





Ao procurarem mostrar que determinada expressão de uma função afim 
corresponde à recta apresentada, vários alunos procuram apoiar-se na calculadora. 
Mais tarde são partilhadas com toda a turma, como já referi, duas abordagens: 
uma que se apoia na identificação de dois pontos do gráfico e na confirmação de 
que cada uma das imagens resulta do respectivo objecto por meio da função e 
uma outra que se baseia no cálculo do declive da recta e da ordenada na origem. 
Na ausência de qualquer abordagem com a calculadora, ocorre-me que Carolina 
pode não se ter apercebido das tentativas que alguns alunos fizeram nesse sentido 
e procuro esclarecer a questão: 
I - Não viste ninguém a pôr a expressão na calculadora e tentar 
fazer o gráfico a ver se dava igual? 
P - Sim sim! Alguns fizeram isso. Alguns fizeram. Só que, quer 
dizer, fizeram a recta mas não foram identificar, eles podiam ir 
procurar os pontos de intersecção com os eixos, não é? Podiam ir 
por aí. Mas eles puseram, e então tinham escalas variadas, houve 
alguns que fizeram, “Ah, mas isto é igual! É igual é igual!” “Mas 
tens a certeza que é mesmo igual?” “Ah, está-se a ver, é mais ou 
menos igual.” 
I - Portanto não lhes ocorreu usar uma tabela ou um trace para 
encontrar os valores marcados no gráfico? 
P - Não não. 
I - E se eles fizessem isso, tu aceitavas ou ias exigir que eles 
fizessem… 
P - Não, isso aceitava, isso aceitava. Ao fim e ao cabo isso era 
partir da expressão analítica e ver que o gráfico que lhe 
correspondia era aquele, portanto isso aceitava perfeitamente. 
Quer dizer, que tivessem posto a expressão analítica… Não ser a 
olho! Olha-se e vê-se. Portanto eles têm que ter elementos para 
me dizer. Isso não fizeram. Não fizeram. (pós-aula 5) 
Assim, Carolina entende que uma resolução baseada na calculadora era 
perfeitamente admissível, mas que o que os alunos fizeram não pode ser 
considerada uma verdadeira resposta à questão apresentada, uma vez que se 
ficaram por uma constatação visual aproximada, não utilizando a máquina para 
mostrar o que efectivamente era pedido. No entanto, Carolina vai mais longe, 
assumindo neste caso estar conscientemente a privilegiar uma abordagem sem 
calculadora. 




As restantes questões desta tarefa levavam os alunos a dar atenção ao sinal 
das funções e Carolina pretendia usá-la como tarefa de transição para a resolução 
de inequações de terceiro e quarto grau que iam estudar de seguida. E como 
entende que nesta fase é importante para os alunos aprender como se vê o sinal de 
uma função, para depois perceberem o que se faz ao elaborar um quadro de sinais 
para resolver uma inequação, considerou que o recurso à calculadora não era a 
melhor opção no momento: 
P - Eu estava interessada em que estes jovens me soubessem, que 
percebessem realmente que o que estão a fazer [quando resolvem 
uma inequação] é estudar sinais de factores e que depois estão a 
jogar com os sinais desses factores e que não é por acaso que 
num certo intervalo é positivo e noutro é negativo. E por isso é 
que eu tinha resolvido nesta parte não meter calculadora. 
Posteriormente, tudo bem, agora acho que é uma fase inicial 
(pós-aula 5) 
E se neste caso Carolina tinha intenções que de algum modo podem 
justificar a preferência por uma abordagem sem calculadora, noutros casos a 
situação parece não ser tão clara. A sua postura face a uma utilização da 
calculadora para, por tentativa e erro, tentar encontrar a expressão das funções 
representadas graficamente na ficha dedicada à função módulo é exemplo disso: 
I - Mas podem usar a calculadora e ir por tentativas até acertarem? 
P - Portanto… isso vamos ver. (pré-aula 7) 
Parece assim que, pelo menos nestas circunstâncias, essa é uma das 
potencialidades disponibilizadas pela calculadora que Carolina preferia que os 
alunos não adoptassem. E a razão para tal prende-se muito provavelmente com o 
desejo que, nesta fase do trabalho, os alunos consigam encontrar de imediato a 
expressão da função e já não necessitem de várias tentativas até o fazer. 
Em determinados momentos Carolina privilegia deliberadamente certas 
abordagens. Foi o que sucedeu, como já referi, ao excluir a calculadora da 
abordagem à tarefa “Em torno das funções afim e quadrática”. Noutros casos esse 
privilegiar não será propriamente intencional. 
Uma utilização da calculadora para confirmar resultados obtidos por outra 
via não é usual nas aulas de Carolina, mas é uma das potencialidades 
disponibilizadas pela máquina que esta considera que pode ser útil aos alunos. 





explicitamente incitados a utilizar a calculadora para confirmar. Depois de obtida 
por via analítica a expressão da função os alunos deviam recorrer à calculadora 
para traçar o respectivo gráfico e depois, por comparação visual com o gráfico 
constante do enunciado concluir se tinham chegado à expressão correcta. 
O gráfico quando traçado na janela standard fica muito comprimido em 
torno do eixo dos xx e Carolina orienta os alunos na procura de uma janela mais 
adequada. Parte da sugestão de uma aluna, que propõe uma janela com extremos 
entre -2,5 e 2,5, mas introduz estes valores apenas para o xMin e xMax. Opta 
depois por não seguir a proposta da aluna para os valores de y e fazer zoomfit. 
Consegue assim uma representação semelhante à existente na ficha. 
Ao falarmos sobre a aula procuro perceber o que motivou a opção pelo 
zoomfit. Questiono em particular se considerar para cada um dos eixos os valores 
utilizados no gráfico em papel não seria uma boa opção. A ideia parece não lhe ter 
ocorrido: 
P - Sim! 
I - (…) Achas que é mais ou menos indiferente? 
P - Pronto, quer dizer… por acaso nem sequer, nem sequer me 
passou, quer dizer, eu pensei amplia-se. Nem sequer pensei em 
pôr a calculadora, digamos, a emular o papel (ri-se).  
I - (…) A minha questão é: achas que são semelhantes as duas, que 
tanto uma como outra seriam opções, digamos, equivalentes? 
P - Pois quer dizer, eu queria que eles fizessem uma ampliação 
(pós-aula 10) 
Mais uma vez Carolina expressa uma intenção para além da resolução da 
questão colocada aos alunos. Queria que confirmassem que a expressão a que 
tinham chegado estava correcta, mas queria também que fizessem uma ampliação. 
Como ela me explica, há já algum tempo que não faziam isso na calculadora e 
queria que os alunos voltassem a mexer nestes comandos, entre outras razões 
porque receava que se esquecessem deles. E por isso não pensou noutras formas e 
nem lhe ocorreu que para o gráfico ficar igual ao do papel o mais simples seria 
escolher a janela de visualização igual à do enunciado. E foi também por isso que 
apenas seguiu a sugestão da aluna para os valores de x. 





Carolina considera a escolha da janela de visualização dos gráficos o 
grande problema com que os alunos se deparam ao utilizar a calculadora e 
entende que o melhor é moderar o contacto dos alunos com estas questões, só as 
começando a abordar quando estes já estão familiarizados com a máquina. Apesar 
de aparentemente não antecipar outras dificuldades, a articulação entre 
informações provenientes de diferentes vias e a passagem de um gráfico do ecrã 
da máquina para o papel, foram outras das dificuldades com que os alunos 
também se debateram. 
A falta de concordância matemática entre o trabalho matemático e o 
efectivamente concretizado pelos alunos não caracteriza a prática de Carolina, 
apesar de ter marcado uma das suas aulas. Embora a professora esteja ciente das 
potencialidades da calculadora para proporcionar aos alunos um trabalho com 
características que dificilmente seria possível sem a tecnologia, por vezes ocorrem 
situações em que aparentemente opta de forma consciente por abordagens que não 











Este capítulo é dedicado à professora Teresa, tendo por base a análise das 
suas práticas de ensino durante a realização de tarefas diversificadas envolvendo a 
calculadora gráfica. Depois de uma breve apresentação, descrevo o seu percurso 
profissional, as principais características do grupo disciplinar e do seu 
relacionamento com este, os aspectos mais marcantes da turma onde acompanhei 
o trabalho desta professora e a sua relação com a calculadora gráfica. Refiro ainda 
o contacto que foi tendo, ao longo dos anos, com a calculadora gráfica e a 
formação e conhecimento que considera ter desta tecnologia. Dou depois atenção 
à leitura que faz do currículo e à forma como esta se traduz nas tarefas que propõe 
aos alunos, à exploração que faz dessas tarefas na sala de aula, às características 
do trabalho matemático proposto aos alunos e à utilização da calculadora gráfica 
de um ponto de vista essencialmente técnico. Analiso então a forma como a 
calculadora gráfica influencia a Matemática trabalhada nas aulas e o processo de 
ensino-aprendizagem. 




A professora e o contexto profissional 
Breve apresentação 
Teresa é uma pessoa enérgica, com um ar eficiente e despachado, que 
gentilmente acedeu ao meu convite para participar neste estudo. Professora há 
mais de trinta anos, tem uma longa experiência no ensino secundário e uma 
também já longa experiência de utilização da calculadora gráfica com alunos. Foi 
das primeiras professoras a utilizar esta tecnologia no nosso país, tendo começado 
a usá-la no início dos anos 90 e nunca mais tendo deixado de o fazer. Defensora 
convicta das potencialidades do recurso à tecnologia no ensino da Matemática, e 
não apenas da calculadora gráfica, dinamizou ao longo dos anos inúmeras acções 
de formação para colegas e envolveu-se activamente no debate em torno da 
temática. 
Como aluna passou por escolas com características e até condições 
materiais muito diferentes. E esta diferença, que viveu ainda em criança de uma 
forma obviamente muito pessoal, marcam a professora que hoje é. A mudança de 
escolas por que passou trouxe consigo o contacto com diferentes níveis de 
exigência e levou-a a sentir que passara de melhor aluna a aluna fraca. Até hoje, 
Teresa continua a considerar que as apreciações que se fazem dos alunos são algo 
de muito relativo: 
P - Isto é tudo um bocadinho relativo. Enquanto na outra escola eu 
e outro éramos os melhores, ali eu já não era. Portanto, esta é 
uma recordação que eu tenho e que eu acho que me marcou 
enquanto professora e na forma como reflicto sobre o processo 
de ensino e o ser professor. (entrevista inicial) 
O seu interesse pela Matemática surge pelo gosto que tinha por esta 
disciplina e ocorre muito cedo e, ao iniciar o que actualmente corresponde ao 
ensino secundário, seguir um curso nesta área já era uma opção clara. Tem 
naturalmente recordações dos professores de Matemática que teve, falando dos 
que mais gostou e dos que não gostou, mas não considera que estes tenham sido 
de modo algum influentes, nem no seu gosto pela disciplina, nem na opção de 





Curiosamente, a sua opção por ser professora ocorre um pouco mais tarde, 
já no início da faculdade, e tem por base a convicção que esta lhe permitirá 
realizar algo de que gosta – viajar: 
P - Eu gostava imenso de viajar, de conhecer outros locais, outros 
sítios, outras coisas. E não tinha dinheiro para o fazer e, portanto, 
uma boa hipótese para o fazer era mesmo ser professora e 
concorrer cada ano para um sítio. Assim um ano para Lisboa, um 
ano para Coimbra, para os Açores, para a Madeira e tal… Esta 
era a minha ambição quando decidi ser professora! Depois saiu-
me tudo ao contrário, mas pronto. (ri-se) (entrevista inicial) 
Reconhece que ser professora era algo de que gostava, mas acha que “o 
que pesou mais quando [na faculdade] resolveu ir para o educacional, foi o ser 
professora e poder andar por aí a passear por todo o lado”. 
As memórias que tem das aulas do seu tempo de escola realçam o carácter 
fortemente expositivo, embora aponte diferenças nessa exposição em função do 
relacionamento que o professor tinha com a turma, um aspecto que claramente 
valoriza e que parece influenciar muito a opinião que formou dos professores que 
teve. Em termos de utilização de materiais, afirma que tal não era usual na época, 
mas refere a régua de cálculo, algo inovador na altura.  
O percurso profissional 
Teresa começa a leccionar ainda como aluna universitária, para conseguir 
alguma independência financeira. Termina o curso pouco depois, pela altura em 
que ocorre a revolução do 25 de Abril, e decide acompanhar os acontecimentos 
que acontecem na capital. Abandona então os seus planos de leccionar em 
variadas escolas e viajar pelo país. Mantém-se assim sempre pela área da grande 
Lisboa, contando o seu percurso profissional com a passagem por quatro escolas e 
com uma permanência de cerca de três décadas na última delas. 
Quando lhe peço que destaque algo da sua experiência profissional, refere 
de imediato o primeiro momento, que descreve como “um momento rico e 
marcante”. E destaca-o pelo confronto que obriga a estabelecer entre as 
expectativas e a realidade. Depois realça a possibilidade que teve de assistir ao 25 




de Abril na escola, pela oportunidade que sentiu ter de expressar a sua opinião 
relativamente à escola e mudar aquilo com que não concordava. 
A tecnologia é um gosto que associa muito ao apreço pela inovação e que, 
de algum modo, foi aprofundando ao longo dos anos, através da participação em 
vários projectos e da colaboração com colegas. Descreve-se como uma professora 
que “gosta de pensar, alterar, às vezes repensar e voltar atrás”, expressando de 
muitas formas uma certa atracção pela mudança e por experimentar coisas novas. 
Frisa, contudo, não ser adepta de determinada inovação apenas porque é a ideia 
do momento e expressa a necessidade que sempre sente de reflectir e fazer a sua 
própria análise da novidade com que se depara. 
Empenhada e fortemente envolvida com a profissão, é presença assídua 
em ProfMats e outros encontros similares, onde partilha e discute o seu trabalho 
com colegas de diferentes pontos do país. Ao longo do seu percurso profissional 
são inúmeros os projectos em que se envolveu, os momentos de formação que 
organizou para colegas e as iniciativas em que se envolveu. Os muitos momentos 
de partilha e discussão são de resto visíveis na forma como pondera e reflecte 
sobre as questões da Educação Matemática e da Educação em geral. 
Enquanto decorre este estudo continua, como sempre, envolvida em 
actividades profissionais que vão para além do trabalho de preparar e dar as suas 
aulas e que a levam a entrar na escola de manhã cedo e aí permanecer até ao final 
do dia. A esse propósito refere inclusivamente a falta de tempo que às vezes sente 
ter para preparar as aulas como gostaria. 
Experiência com a calculadora gráfica 
Teresa já não se recorda ao certo quando começou a utilizar as 
calculadoras gráficas com alunos. Sabe que foi no início da década de 90, numa 
fase em que a sua utilização não era permitida nos exames nacionais do ensino 
secundário, e que essa primeira experiência se concretizou enquadrada num 
projecto envolvendo outros colegas da escola. Com o decorrer dos anos 





directamente ligados à calculadora gráfica em que esteve envolvida. De uma fase 
inicial em que trabalhou com calculadoras da marca Casio, passou depois a 
utilizar as da marca Texas Instruments. Ao longo dos anos foi acompanhando a 
evolução dos modelos e das potencialidades deste tipo de máquinas, usando nos 
anos mais recentes o modelo TI-83 ou TI-84. Em 2010/2011, ano em que lecciona 
o 10.º ano à turma acompanhada neste estudo, utiliza pela primeira vez com 
alunos a TI-Nspire. 
Atribui a origem dos seus conhecimentos relativos à calculadora a uma 
grande diversidade de fontes. Refere-se a algumas coisas que aprendeu sozinha, 
explorando a máquina, mas fala também do muito que aprendeu com os seus 
colegas de escola e com colegas de outras escolas e destaca, em particular, os 
projectos em que participou e os momentos de formação que estes lhe 
proporcionaram. 
Afirma conhecer muito bem a TI-83 e a TI-84, mas já não tão bem a TI-
Nspire, relativamente à qual afirma ainda não saber tudo. Considera, no entanto, 
que o importante também não é saber tudo, mas antes conhecer as suas 
potencialidades: 
P - Sei o essencial. Acho que tenho a noção do que é que a 
máquina faz e, portanto, tendo essa noção… nós também não 
temos que saber tudo tudo. O que eu acho que temos que saber é 
quais são as potencialidades que ela tem. E eu mais ou menos 
sei. Por exemplo, nesta máquina ainda não tive tempo para ver 
como funciona a programação. Já vi fazer umas coisas, sei que é 
um bocadinho diferente... (…) Portanto, há muitas coisas nesta 
máquina que não sei. (…) Agora o funcionamento em geral, acho 
que sei. Os particulares, vou sabendo à medida que for preciso. 
(entrevista inicial) 
E fala no que designa por um conhecimento mínimo que considera que o 
professor deve ter: 
P - Não conheço profundamente, (…) esta não. Até porque ela tem 
muitas coisinhas. Mas o essencial, aquilo que ela faz no 
essencial, acho que temos que conhecer. E isso acho que já 
conheço. É isso que eu chamo conhecimento mínimo. Aquilo que 
nos permite perceber qual é a vantagem que podemos tirar ou 
qual é o partido que podemos tirar em termos dos problemas que 
estamos a resolver. (pós-aula 5) 




Teresa não sente com este novo modelo da calculadora o mesmo à-
vontade e confiança que os vários anos de utilização dos anteriores modelos já lhe 
trouxeram. Ainda assim, os seus conhecimentos relativos ao funcionamento da 
TI-Nspire são sem dúvida bons, como a própria reconhece ao referir as 
potencialidades da máquina que entende dominar. O decorrer das aulas e a forma 
fácil com que parece lidar com os problemas técnicos com que os alunos se 
deparam, ultrapassando sem dificuldade mesmo situações um pouco mais 
complexas que os alunos por vezes fazem surgir, são também ilustrativos disso. 
São muito raras as situações que de algum modo a apanham desprevenida e 
requerem que pondere a questão antes de responder. Esse carácter esporádico é 
sem dúvida fruto do conhecimento técnico detido pela professora, mas é também 
fruto do grande cuidado com que prepara as aulas: 
P - Não sei se reparaste, na escrita da função definida por ramos eu 
ainda não tinha experimentado se dava para escrever na mesma 
condição o x maior ou igual que um e menor ou igual que seis. 
(…). 
I - E tu achas que isso é problemático? 
P - Não, acho que não, mas evidentemente que há coisas… quer 
dizer, eu gosto mais de preparar, mas acho que não. Desde que a 
pessoa tenha outra solução, não é? Se não fosse desta maneira 
era doutra. Portanto… os alunos também podem experimentar. 
(pós-aula 5) 
O grupo disciplinar e a escola 
Teresa fala com agrado do seu grupo disciplinar, que descreve como 
bastante heterogéneo, por envolver pessoas que pensam e defendem coisas muito 
diferentes. Segundo ela, há opiniões diferentes sobre os manuais, sobre 
metodologias a utilizar com os alunos, sobre os exames, sobre tudo. A maioria 
dos colegas não partilha a sua opinião, o que faz com que afirme perder sempre 
em qualquer votação e, por exemplo, que diga nunca conseguir ter o seu manual 
preferido adoptado. No entanto, esse aspecto não afecta a opinião que a professora 






P - Discute-se. Discute-se muito. Mas passada a discussão, 
decidindo-se o que é, toda a gente colabora. (entrevista inicial) 
Não têm por hábito fazer muitas reuniões, nem grandes planificações 
conjuntas. Fazem aquilo que Teresa designa de “planificações ligeiras”, deixando 
depois a cada professor a liberdade de organizar as coisas da forma que entende. 
Este é um aspecto que considera francamente positivo, ao permitir a 
independência de cada um sem, no entanto, se transformar em isolamento porque 
“trocam informações e milhentas coisas”. Existe assim um forte contacto informal 
entre colegas e, por vezes, em torno de algum projecto, mesmo o 
desenvolvimento de algum trabalho de natureza colaborativa. 
Esta margem de liberdade não significa, contudo, que aspectos 
considerados importantes não sejam atentamente ponderados. Foi o caso dos 
aspectos que costumam suscitar mais dificuldades aos alunos, que foi alvo de 
análise por parte do grupo disciplinar, tendo-se traduzido no assumir de opções 
consideradas benéficas aos alunos e à sua aprendizagem da Matemática. 
Concretamente, ao nível das funções e na sequência de uma aula em que estive 
presente, Teresa refere-me a decisão de não dar grande atenção ao estudo das 
transformações de funções do tipo af(x), tidas como de difícil compreensão para 
os alunos quando estudadas com as funções que os alunos trabalham ao nível do 
10.º ano. Este aspecto é então adiado para o ano seguinte, altura em que o estudo 
das funções trigonométricas é considerado como facilitador da percepção do 
efeito deste parâmetro sobre o gráfico: 
P - O a.f(x) nós decidimos que damos um destaque pequeno 
porque é uma coisa complicada para eles. Vê-se aqui, na 
quadrática, mas depois não é fácil de ver, enquanto nas 
trigonométricas, depois para o ano, é muito fácil. Portanto, essa 
[transformação de funções] fazemos o foco de exigência no 11.º 
ano. (pós-aula 1) 
A satisfação que expressa em relação ao grupo traduz-se presentemente 
numa certa tristeza ou mesmo apreensão, pois mais de um terço dos colegas 
pediram a aposentação, o que significa que irão ocorrer mudanças significativas a 
breve prazo. 
Relativamente às características das salas onde decorriam as aulas de 
Matemática da turma de Teresa que foi acompanhada ao longo deste estudo, estas 




eram duas salas diferentes, estruturalmente semelhantes mas com equipamento 
diferente. Uma vez por semana a aula decorria numa sala apetrechada apenas com 
o equipamento tradicional de todas as salas de aulas. Mas duas vezes por semana 
era possível contar com um computador na secretária da professora, um projector, 
um retroprojector e ainda um conjunto de calculadoras TI-Nspire, em quantidade 
suficiente para trabalhar com toda uma turma, se tal fosse necessário, bem como o 
Navigator, um sistema que permite a cada aluno ligar a sua calculadora ao 
computador da professora e partilhar com esta o que está a fazer na calculadora ou 
receber ficheiros enviados pela professora. 
A possibilidade de aceder a este equipamento é bastante apreciada por 
Teresa, que se tem dedicado a explorar as potencialidades do Navigator e do mais 
recente modelo de calculadoras. Assim, sempre que a aula decorre nesta sala 
existe uma dupla de alunos encarregue de distribuir aos colegas que não dispõem 
de uma calculadora do modelo TI-Nspire e que o desejem, uma calculadora e, a 
toda a turma, o suporte para ligação ao Navigator. Por considerar que este novo 
modelo de calculadoras oferece um conjunto de potencialidades superior às 
restantes, fundamentalmente ao nível da articulação com a geometria, Teresa tem 
incentivado os quatro alunos que dispõem da TI-83/84 a aprenderem a trabalhar 
com os dois modelos e, claro, a usarem também o Navigator. 
A turma 
A turma era constituída no 10.º ano por 27 alunos, dos quais quinze eram 
rapazes e doze raparigas. Simpáticos e bem dispostos, acolheram com 
naturalidade a minha presença, passando rapidamente a considerar-me quase 
como uma segunda professora. 
O relacionamento é amistoso, com gestos de carinho da professora para 
com os alunos. Mesmo as chamadas de atenção são feitas num tom de boa 
disposição, como a que dirige a um aluno que momentos antes insistiu em a 





foco de Teresa nessa altura era introduzir a proposta de trabalho e pôr a turma a 
trabalhar: 
Prof- Fonseca! Estou com vontade de te bater!... De te bater! 
Aluno- Então porquê? (aula 1) 
Apesar do tom brincalhão que por vezes existe, o ambiente é de trabalho. 
Se num instante podem ser trocados uns dizeres bem humorados, no instante 
seguinte todos estão de volta ao trabalho. Numa das aulas em que estive presente, 
a certa altura a professora teve que fazer uma pequena interrupção para conseguir 
pôr o computador a funcionar como pretendia. Nos poucos instantes em que tal 
decorreu, o volume das conversas na sala subiu rapidamente a um nível 
considerável. Resolvido o problema, a professora limitou-se a dizer “acabou o 
intervalo” e todos lhe deram atenção. 
Teresa descreve a turma como bastante heterogénea, referindo que 
engloba alguns alunos muito bons, que resolvem sempre as tarefas muito mais 
depressa que outros colegas: 
P - Esta é uma dificuldade desta turma. Tu vais ver. Vai haver uns 
que ao fim de cinco minutos têm isto feito e outros que… Bem, 
cinco minutos estou a exagerar, mas… E outros que mesmo que 
ficassem a aula toda até acabar, não acabavam. 
I - Então é uma turma bastante heterogénea? 
P - É uma turma heterogénea, mas é uma turma boa, de resultados. 
E esforçam-se todos. Não há ninguém que fique sem fazer. E 
acabam por aprender. É uma turma, nesse aspecto, boa. (pré-aula 
1) 
Como ela própria afirma, esta é uma turma francamente boa. Em termos 
de classificações, uns alunos rondam o 10 e outros rondam o 20. No final do 2.º 
período não houve qualquer classificação negativa e a grande maioria dos alunos 
obteve classificações a partir dos 15 valores. 
Síntese 
Teresa é uma professora com uma longa experiência profissional no 
ensino secundário e uma também já longa experiência de utilização da 
calculadora gráfica com alunos. Activa e fortemente envolvida com a profissão, 




valoriza a reflexão numa postura de questionamento saudável da realidade 
escolar. E é precisamente o ambiente propício à discussão de ideias, sem 
intenções de tolher a liberdade individual, o que mais aprecia no seu grupo 
disciplinar, onde se sente profundamente integrada. O envolvimento com colegas, 
a participação em inúmeros projectos, a dinamização de um sem número de 
momentos de formação para colegas nos mais variados contextos e a diversidade 
de iniciativas em que se envolveu, marcam fortemente o seu percurso 
profissional. A atracção pela mudança e por experimentar coisas novas, há muito 
que a levaram a ver na tecnologia um forte aliado. A utilização da calculadora 
gráfica com alunos surge assim naturalmente, logo no início dos anos 90. Grande 
conhecedora dos vários modelos que têm sido lançados no mercado pela marca 
que se habituou a utilizar, inicia em 2010/2011, com os alunos do 10.º ano da 
turma que foi acompanhada ao longo deste estudo, o trabalho com o mais recente 
modelo e que considera ainda não conhecer tão bem como os anteriores, a TI-
Nspire. 
A turma onde decorre este estudo caracteriza-se pela simpatia, pelo bom 
relacionamento com a professora e pelo empenho no trabalho. Considerado por 
Teresa como um grupo heterogéneo, é também visto como fortemente empenhado 
na aprendizagem e onde os bons resultados são a norma. 
O currículo de Matemática 
Nesta secção dou atenção a alguns aspectos relativos à forma como o 
currículo é perspectivado pela professora. Abordo assim os objectivos do que 
Teresa entende dever ser o ensino da Matemática e a leitura que faz do que 
considera serem os pontos-chave do actual programa de Matemática A do ensino 
secundário. Apresento as opções metodológicas usualmente adoptadas e as 
principais razões que lhes são subjacentes. Refiro os materiais em que se apoia na 
preparação das aulas e os recursos que considera para a sua implementação. Dou 
em particular atenção à calculadora gráfica e à forma como esta é vista no âmbito 





tempo para implementar as aulas, a que Teresa alude em diversos momentos, 
tanto dentro como fora da sala de aula, e que de algum modo influenciam a 
implementação que faz do currículo. Dou depois atenção às tarefas propostas pela 
professora aos alunos, considerando-as aqui como a concretização que Teresa faz 
do currículo. 
Perspectivas curriculares 
Teresa alude com frequência ao facto de o 10.º ano ser uma fase inicial de 
um período de três anos, mencionando que este requer uma série de 
aprendizagens que os alunos têm que fazer, como seja trabalhar em grupo, gerir 
uma tarefa de carácter investigativo e menos estruturada pelo professor, organizar 
por escrito aquilo que pensaram ou familiarizarem-se com o funcionamento da 
calculadora. Considera que a atenção que dá a estas questões pode tornar no 
imediato o trabalho um pouco mais lento, dando a ideia que os progressos dos 
alunos são reduzidos, mas que posteriormente, a médio e longo prazo, isso lhe 
permite levar os alunos a alcançar um trabalho matemático de uma qualidade 
superior: 
P - Agora isto não é uma coisa assim muito simples a curto prazo. 
Como eu espero tê-los três anos, eu invisto um bocadinho 
nalgumas coisas que podem parecer mais desorganizadas agora, 
mas que eu acho que tiro frutos para o 11.º e para o 12.º. (pós-
aula 1) 
Relativamente à realização de investigações, Teresa fala concretamente 
em ir estruturando progressivamente menos a tarefa, com a intenção de que a 
partir de determinada altura os alunos sejam capazes de abordar a questão 
colocada de forma bastante autónoma. Refere-se em particular ao estudo de 
famílias de funções, que espera que no 11.º ano os alunos sejam capazes de 
realizar sem que seja necessária qualquer orientação sua: 
P - A minha ideia é que ao chegar, sei lá, ao 11.º ano, ao estudo de 
uma família de funções trigonométricas, não tenha que estar a 
dizer: qual é o efeito do parâmetro a, substitui o a por -1… 
Tenho que dizer: estuda a família de funções f(x)=a sen (kx), por 
exemplo. E eles devem perceber que devem estudar o efeito de 
cada um dos parâmetros em separado, para perceberem o que é 




que um faz e o que é que o outro faz. Agora isso leva algum 
tempo a perceber e, portanto, no início temos que dar as 
indicações. Mas a minha ideia é ir apresentando já a questão 
geral e depois vou dando algumas indicações, mas cada vez 
dando menos, para eles serem capazes de fazer sozinhos. (pós-
aula 1) 
Esta intenção de conseguir que os alunos realizem de forma autónoma 
investigações em torno de famílias de funções parece ser um objectivo bastante 
claro para Teresa que propõe aos alunos desde muito cedo a realização de algum 
trabalho deste tipo em casa. Foi o que sucedeu na investigação em torno da 
função quadrática, em que o estudo do efeito do parâmetro correspondente ao 
coeficiente director do polinómio é deixado para casa. Também uma investigação 
em torno das funções polinomiais e do número de zeros que estas podem ter é 
igualmente proposta como trabalho de casa, sendo apenas a discussão das 
conclusões prevista para ser realizada na sala de aula. Aspectos relativos à gestão 
do tempo são igualmente influentes nesta opção, como abordo adiante. 
A ideia do 10.º ano como uma fase inicial está igualmente patente no nível 
de formalismo que acha que se deve utilizar com os alunos. Teresa refere-se 
nomeadamente ao manual, que considera ter por vezes uma linguagem demasiado 
formal para este nível de escolaridade: 
P - Este livro tem uma linguagem muito formal para o 10.º ano. 
(pós-aula 7) 
A professora valoriza a articulação entre conhecimentos, criando 
frequentemente momentos em que leva os alunos a recordar conhecimentos 
anteriormente adquiridos e a articulá-los com os novos conhecimentos que estão a 
ser abordados. Foi o que sucedeu na aula em que iniciou o estudo da função 
quadrática em que, depois de traçar no quadro com o apoio dos alunos, o gráfico 
de x
2
, procurou que estes identificassem algumas características desta função que 
eram comuns à função que tinham acabado de estudar, a função módulo: 
Prof- Olhando para este gráfico não será muito difícil perceber que 
há aqui algumas semelhanças com o gráfico da função módulo 
que estivemos a estudar anteriormente. Qual é a semelhança? 
Monotonia? Sinal? O gráfico é diferente mas… (…) 
Aluno1- São funções pares. 





Aluno1-  f(x)=f(-x). 
Prof- f(x)=f(-x), qualquer que seja xDf. É verdade. São as duas 
funções pares. Mais? Mais alguma semelhança com a função 
módulo em termos de propriedades. 
Aluno2- Não é injectiva. 
Prof- É não injectiva. Porquê? 
Aluno2- Porque há objectos diferentes que vão ter a mesma 
imagem. 
Prof- Porque há objectos diferentes que vão ter a mesma imagem 
(…) E em termos de sinal? (pede a um aluno) (…) Agora a 
questão que vos vou colocar e que é uma questão para 
investigação (e passa a apresentar a proposta de trabalho que visa 
o estudo da função quadrática e famílias de funções associadas) 
(aula 1) 
Esta preocupação com a articulação entre diferentes aspectos dos 
conhecimentos que os alunos vão adquirindo está bastante presente no trabalho 
que Teresa lhes propõe, existindo mesmo ocasiões em que o objectivo é 
explicitamente esse. Foi o que sucedeu, por exemplo, numa aula no final do 
estudo da função quadrática, onde a professora propôs aos alunos a comparação 
entre as três formas, que tinham vindo a abordar, de representar analiticamente 
uma função quadrática: 
Prof- Nós temos vindo a estudar aqui a função quadrática. Vimos 
funções como 2x
2
+x+5, outras como 2(x-3)
2
+5 e outras ainda 
como 2(x-3)(x+5). Agora era importante que percebêssemos o 
que é que estes três tipos de expressões, a que podemos recorrer 
para representar a função quadrática, têm de comum e de 
diferente. Portanto, quando é que é melhor recorrer a uma e 
quando é que é melhor recorrer a outra. Então, o que eu agora 
queria que fizessem era que, só olhando para estas três funções, 
sem calculadora, sem fazer qualquer cálculo no papel, dissessem 
o que de imediato podemos saber sobre cada uma daquelas 
funções. Que informação é que cada um daqueles tipos de 
expressões me dá de imediato. (aula 4) 
Teresa considera que o grande objectivo do estudo das Funções ao nível 
do 10.º ano de escolaridade é proporcionar aos alunos uma visão global sobre este 
tema. Como tal, entende que deve conceber o ensino de uma forma fortemente 
articulada, que permita aos alunos o desenvolvimento dessa visão global e não um 
conhecimento compartimentado em torno dos diferentes tipos de funções 
estudados: 




P - Eu acho que o programa do 10.º ano está muito centrado nisto. 
Ou seja, na minha perspectiva, o que se pretende com este 
capítulo de Funções do 10.º ano é que eles fiquem com uma 
visão genérica sobre as Funções, sobre as propriedades das 
funções, os domínios, contradomínios, máximos, mínimos, sobre 
as transformações de funções. (…) Depois nas Funções há um 
conjunto de linguagem ainda significativo: domínio, 
contradomínio,… Foi tudo novo para eles nas últimas aulas. 
Portanto tem que se ir repetindo em cada uma das funções. (pós-
aula 1) 
Realça ainda que o professor tem que adaptar o seu trabalho às 
características da turma, articulando de diferentes formas as propostas de trabalho 
que faz, ponderando o seu nível de dificuldade e o momento em que as coloca aos 
alunos. O comentário que tece à tarefa “No eixo da parábola”, que propõe aos 
alunos, mostra precisamente como considera que esta tarefa deveria ser 
simplificada para uma turma com um nível de conhecimentos mais baixo e 
proposta num momento mais tardio, em que os alunos já tivessem tido ocasião de 
aumentar os seus conhecimentos sobre funções: 
P - Se fosse uma turma fraca, eu nunca colocaria esta ficha com 
estas coisas todas aqui no final, estes desafios. Quando muito 
chegava ao ponto 6 e ponto final. (…) Eu tento deixar claro que 
há coisas que não são para todos e aquela intervenção no início 
da aula, a dizer que a meta não era chegarem até ao final, queria 
dizer isso. (…) Agora, se fosse uma turma fraca, provavelmente 
nem faria isto nesta altura. Faria mais tarde. Se fosse uma turma 
muito fraca. E os desafios não faziam aqui sentido. A 
demonstração acho que faz sempre sentido, mesmo com 
dificuldades faz sentido, mas só no caso mais simples. (pós-aula 
2) 
Comum, nas aulas de Teresa, é um incentivo a ir mais além. Isto surge 
frequentemente sob a forma de um desafio no final da proposta de trabalho, que a 
professora coloca fundamentalmente a pensar nos melhores alunos que poderão 
acabar o trabalho antes dos outros e que, embora não tenha a expectativa que 
todos façam, deixa em aberto, frequentemente durante um período de tempo 
relativamente longo, e que retoma em função do que os alunos vão pensando 
sobre ele e, por vezes, sob a forma de uma apresentação à turma feita por alunos. 
Esta forma de encarar a aprendizagem da Matemática traduz-se 
naturalmente numa desvalorização das abordagens mecanicistas, que considera 





perspectiva reflecte-se no comentário que faz sobre uma aluna, a propósito de um 
episódio ocorrido numa aula: 
P - É uma aluna muito trabalhadora, estudiosa, mas que gosta de 
ter regras para tudo. (…) E quando não tem uma regra para fazer 
uma coisa… ou seja, uma pergunta tem uma resposta que é única 
e ela não pode andar ali a… pronto, é aquela e aquela mesmo, a 
professora diz qual é a pergunta e qual é a resposta. Ela estuda 
aquilo e assim é que deve ser e, portanto, ela às vezes sente-se 
um bocadinho perdida e faz imensas vezes este tipo de perguntas. 
Mas pronto. Eu acho que é uma dificuldade em encarar as 
situações novas. (…) Pronto, e ela tem alguma dificuldade em 
fazer isso. Eu procuro que eles tentem resolver as situações 
novas e que tentem resolvê-las por diversos processos e, 
portanto, aquela conversa com ela foi um bocadinho tentar ajudá-
la a perceber que ela pensou alguma coisa e devia explicar o que 
é que pensou. (pós-aula 5) 
Ao nível da preparação de aulas, Teresa expressa o gosto que tem por 
variar e o hábito que tem de estar sempre à procura de ideias novas. Para tal, 
recorre com frequência a livros e revistas e também à internet. Neste último caso, 
as opções usuais passam por visitar com alguma frequência uns quantos sites de 
que gosta e onde considera existirem ideias muito interessantes: 
P - Eu acho que neste momento existem muitos recursos na net. Eu 
recorro às vezes a alguns sites da net que têm recursos 
interessantes. 
I - Sites que já conheces? 
P - Sim, normalmente que estão lá nos meus endereços. O NCTM, 
por exemplo. Mas há um site, que é um nrich, que para 
actividades de investigação é óptimo. É duma universidade, não 
sei se é inglesa se o que é, mas tem recursos muito interessantes. 
Demora-se é muito tempo a procurar… para a pessoa encontrar 
aquilo que gosta. Pronto. Mas também recorro a livros, a 
revistas. 
I - Mas tens por hábito procurar coisas? 
P - Tenho. Gosto de variar. (entrevista final) 
O manual é um recurso que não aprecia particularmente. Considera que é 
importante para os alunos e, portanto, procura integrá-lo na sua prática, mas 
parece achar que não o faz da melhor forma: 
P - Eu isso acho mesmo que é uma dificuldade que eu tenho. 
Porque eu acho que o manual é importante para os alunos. Eu 
não desprezo o manual… acho que ele é importante, é o recurso 
que eles [os alunos] têm mais acessível e, portanto, eu 
teoricamente não desprezo o manual. (…) Não desprezo e tento 




mesmo… Faço um esforço para o integrar porque normalmente 
não gosto do manual que foi adoptado. E isso tem sido uma 
constante. (entrevista final) 
Quanto ao programa, afirma recorrer a ele. Trata-se de um documento que 
diz conhecer muito bem mas, mesmo assim, por vezes consulta-o para clarificar 
melhor algum aspecto. 
O pouco tempo de que sente dispor para ensinar, leva Teresa a procurar 
por vezes fazer uma gestão do trabalho da aula que lhe permita reduzir o tempo 
necessário para a conclusão das actividades. Foi o que sucedeu durante o estudo 
da função quadrática, em que ponderou a possibilidade de organizar os alunos em 
dois grandes grupos (em função das filas onde estavam sentados na aula) e propor 
que uns estudassem o efeito do parâmetro h e outros o do parâmetro k na família 
de funções f(x)= a (x – h)2 + k. Acabou, no entanto, por excluir essa possibilidade 
por considerar que os alunos tinham ainda uma reduzida experiência na realização 
de actividades de investigação em torno de famílias de funções, pelo que seria 
bom que todos pudessem realizar toda a investigação. Decide então deixar de fora 
da aula o estudo do efeito do parâmetro a, propondo que os alunos o analisem em 
casa, apresentando apenas as conclusões na aula seguinte. E a escolha de, entre os 
três parâmetros, deixar para casa o a, prende-se também ela com a falta de tempo 
que sente ter. É que, na sua opinião, esse é precisamente o parâmetro cujo estudo 
é mais demorado: 
P - Porque o a é talvez o mais difícil, demora mais tempo e é talvez 
o mais difícil. Eu, a minha opção não é deixar absolutamente de 
fora, era se houvesse tempo. Mas eu já sei que alguns são um 
bocadinho lentos e portanto se eu metesse logo lá… Porque o a, 
pelo menos em termos de síntese, é o mais complicado. (…) 
Demora algum tempo perceber que se o a for positivo é de uma 
maneira, se for negativo é de outra e ainda há ali o caso de o a 
ser maior que um e ser menor que um. E portanto ou eu teria que 
estar ali a dar essas dicas todas, logo ali, ou deixá-los 
experimentar… Pronto, podia deixar, com uma pergunta 
implícita, mas eu acho que mesmo por uma questão de tempo, 
depois não chegarem todos e depois estarem a fazer tudo à 
pressa. Pronto. Agora vamos ver o que é que eles fizeram em 
casa mas, como eu não tenho muito tempo, com base no que eles 
fizeram em casa eu vou sintetizar e vou utilizar a calculadora 





Esta preocupação com a gestão do tempo e a sua influência sobre 
determinadas opções que faz é particularmente evidente nas justificações que por 
vezes dá quando lhe pergunto o que a levou a tomar certa decisão: 
P - É um bocadinho para avançar. É que nós temos pouco tempo. 
Eu tenho oito aulas para dar isto tudo, portanto… eu acho que é a 
falta de tempo. (pós-aula 1) 
E mesmo durante as aulas, a sua preocupação com o tempo transparece 
nos comentários que dirige aos alunos, como sucedeu, por exemplo, no decorrer 
da tarefa dedicada ao estudo de famílias de funções quadráticas: 
Prof- Eu quero-vos a trabalhar mais. Mais rapidinhos. Mais 
rapidinhos. (aula 1) 
Ou durante a investigação “Em torno do eixo da parábola”: 
Prof- Devem fazer bem, o mais depressa que conseguirem. (aula 2) 
Existem, no entanto, ocasiões em que apesar de considerar que 
determinada opção tem implicações sobre o tempo de que vai necessitar para que 
a tarefa seja concluída, a importância que lhe reconhece levam-na a relegar para 
segundo plano o factor tempo. Foi o que sucedeu na aula em que solicitou aos 
alunos a realização de uma composição matemática e em que optou por organizar 
os alunos em grupos de dois e determinar que cada grupo elaboraria uma única 
composição. Na sua opinião, a necessidade de os alunos discutirem ideias para 
chegarem a consenso relativamente a um texto comum, obriga necessariamente a 
um maior período de tempo para a realização da tarefa. No entanto, esse 
dispêndio de tempo é compensado pelo maior envolvimento dos alunos na tarefa, 
que a discussão relativamente ao que incluir e como incluir necessariamente 
requererá: 
P - É bom também que sejam capazes de fazer dois a dois. Discutir 
o que é que devem fazer e chegar a um texto comum. Portanto, 
de vez em quando, tem que se fazer isso. É um objectivo que, 
pronto, traz alguma dificuldade, principalmente de acrescentar 
tempo. Pronto. (…) Mas eles discutirem ali as coisas e chegarem 
à conclusão do que é que escrevem. (…) Eu acho que é 
importante. (pré-aula 9) 
De uma maneira geral os alunos trabalham a pares, o que Teresa justifica 
com base no facto de a turma ser grande e de os alunos não trabalharem muito 
bem em grupos maiores:  




P - A turma é muito grande, tem vinte e sete e eles não trabalham 
muito bem em grupo e como eu já estou atrasada…. Olha, esta 
parte vai ser assim, dois a dois. Portanto, ficam nas mesas que 
estão e trabalham os pares que eles têm normalmente. Noutra 
tarefa, lá mais à frente, trabalham em grupo de quatro. (pré-aula 
1) 
Parece encarar o trabalho em grupos com mais de dois elementos como 
algo que requer uma aprendizagem por parte dos alunos e algum investimento da 
sua parte. No caso concreto desta turma, afirma que o tempo que dedicou à 
questão ainda não foi suficiente. Menciona depois a forma como se sente 
pressionada pelo tempo de que dispõe e decide-se pelo trabalho a pares para não 
aumentar ainda mais essa pressão: 
P - Eu organizo [o trabalho] umas vezes de uma maneira e outras 
de outra. E eu gosto de trabalhar em grupo, mas… Eu tenho tido 
pouco tempo e esta turma ainda não trabalha bem em grupo. Em 
grupo trabalham mal. Pronto! Como há aqui também uma 
pressão de tempo, vamos fazer dois a dois. (pré-aula 1) 
Apesar de Teresa afirmar valorizar o trabalho em grupo maiores e de 
manifestar a intenção de proporcionar aos alunos momentos em que seja essa a 
metodologia adoptada, nas aulas em que estive presente o trabalho a pares foi a 
forma usual de organização do trabalho dos alunos. A excepção à regra foi um 
trio, resultante do número ímpar de alunos da turma. E como razão subjacente a 
este aspecto acaba por referir a dimensão da turma: 
P - Eu costumo até trabalhar mais em grupo do que estou a 
trabalhar, mas de facto, 27 alunos é difícil. Eh pá, são muitos! 
Depois a pessoa começa-se a atrasar muito. (…) Eu acho que é 
importante. E eu gosto de pôr os alunos a trabalhar em grupo, 
agora este ano não, tenho tido alguma dificuldade. Se calhar este 
ano e nos décimos anos, depois à medida que se vai andando, se 
calhar vai sendo mais simples, mas tem a ver com o tamanho das 
turmas. As turmas muito grandes… (pré-aula 9) 
Teresa tem por hábito no início de cada aula dar indicações aos alunos 
sobre o que pretende com cada aula e sobre as características do trabalho que vão 
realizar. Por exemplo, no início de uma aula dá indicação relativamente à forma 
como vão trabalhar (em grupos de dois), referindo que vão ter a sua própria ficha 
e a sua própria calculadora e que, apesar de pretender que trabalhem em pares, 





objectivo de que esta aula sirva para aprenderem a lidar com a tecnologia, tanto 
ao nível da calculadora como do Navigator: 
Prof- Como é que vai ser feito este trabalho? Cada um vai fazer na 
sua calculadora, que é para saber trabalhar o mínimo com ela. 
(…) Cada um vai fazer na sua calculadora, portanto, digamos 
que há um trabalho individual hoje, mas o global do trabalho eu 
continuo a propor que seja dois a dois. Ou seja, vocês podem 
conversar sobre o trabalho que vão fazer, combinar o trabalho, 
ajudar o outro que não está a ser capaz com a calculadora. Dois a 
dois! (…) O trabalho é dois a dois, embora eu vá recolher o 
trabalho individual que cada um faz. Portanto, há aqui um misto. 
(…) O meu objectivo é que vocês consigam fazer tudo. Têm que 
trabalhar depressa porque já perdemos agora um bocadinho de 
tempo, mas eu já fiz aí o início. O objectivo é que consigam fazer 
tudo, responder a todas as questões que estão aqui na ficha só na 
calculadora. Portanto, não precisam de se preocupar em registar 
no papel, uma vez que no final da aula eu vou recolher os 
ficheiros todos, inclusivamente as notas que podem escrever 
nesse ficheiro de notas na calculadora. (aula 5) 
Relativamente à calculadora, a professora entende que estas são não só um 
elemento integrante da nossa sociedade e consequentemente da escola, como 
também fundamentais para o ensino da Matemática, permitindo a realização de 
um tipo de trabalho que sem estas seria impossível. E destaca, em particular, a 
capacidade de simular, de experimentar e investigar e de resolver problemas: 
P - Nós vivemos num mundo tecnológico. Portanto, a tecnologia 
tem que estar na escola. Agora, do ponto de vista da Matemática, 
de facto a tecnologia disponibiliza-nos hoje um conjunto de 
ferramentas importantes e interessantes para os vários níveis de 
ensino. O poder fazer simulações, o poder trabalhar de forma 
articulada a álgebra, a geometria, os números, experimentando 
muito, que no fundo é o que fazemos com estas calculadoras… 
Poder experimentar quase sem limites, acho que é uma mais 
valia muito interessante. Resolver problemas que despertam o 
interesse dos alunos e que, de outra maneira, se demorava mais 
tempo, ou não se conseguia fazer, ou tinha que se estar ali a fazer 
no papel. Era quase impossível. Por outro lado, mesmo para 
explorar determinados conceitos ou ideias ou chegar a 
determinadas conclusões, sei lá o estudo das famílias de funções. 
Quer dizer, eu acho que a gente não podia estudar as famílias de 
funções, estudá-las, eles perceberem o que é que acontece, se não 
tivéssemos tecnologia. Porque o que podemos é dizer “olha 
meninos, passa-se sempre assim e agora fixem que é assim”. O 
que é uma coisa completamente diferente de poder estar a 
estudar. Portanto, eu acho que a tecnologia é indispensável. 
(entrevista inicial) 




E apesar desta perspectiva francamente favorável à integração da 
tecnologia no ensino, não deixa de considerar que o equilíbrio entre a abordagem 
gráfica e a analítica e entre o que se faz com e sem calculadora é difícil. Não que 
esta seja uma realidade completamente nova, pois entende que certos equilíbrios 
sempre foram difíceis, nomeadamente o que respeita ao ponto até onde se deve 
exigir que os alunos desenvolvam capacidades de manipulação algébrica. 
Reconhece que a calculadora encerra alguns riscos de dependência e de redução 
ao nível da capacidade de cálculo mental, mas entende também que a ausência de 
calculadora não corresponde directamente a um aumento da capacidade de cálculo 
mental, como o passado bem ilustra. E despreza as eventuais dependências a que 
a calculadora possa dar origem: 
P - Sempre foi, os equilíbrios sempre foram difíceis. Quer dizer, 
sem calculadora também eram. E depois há alguns alunos que se 
viciam um bocadinho a fazer, por exemplo, 2+3 na calculadora. 
É um facto. Mas quer dizer, isso, eu também acho que é a vida! 
(…) Eu acho que o cálculo mental era muito importante que 
fosse muito desenvolvido, mas aqui já é um bocadinho tarde, no 
10.º ano. E alguns têm e outros não têm. Mas isso também 
acontecia antigamente. Mesmo com processos em que não se 
utilizava a calculadora. (entrevista inicial) 
Acha que devem ser os alunos a avaliar quanto à conveniência de recorrer 
à calculadora em determinado momento, mas entende que este é um objectivo a 
longo prazo e que portanto, numa fase mais inicial, poderão ser feitas sugestões 
relativamente a este aspecto. 
Não considera que as aulas sejam diferentes em função do recurso ou não 
à calculadora, associando mais essas diferenças ao tipo de trabalho que é 
realizado e a características das tarefas: 
P - A aula em si, a forma como decorre não é diferente por se estar 
a usar ou não a calculadora. As actividades que se estão a fazer, 
essas, algumas são diferentes. Pelo menos se for uma aula que é 
pensada para tirar proveito do uso da tecnologia, claro que a 
forma como se explora é diferente. A actividade em si, se é para 
tirar proveito da calculadora, muitas vezes é um bocadinho 
diferente da actividade que se faz sem calculadora, que é mais 
cálculo… Não consigo fazer uma distinção assim do tipo de aula 
só porque se utiliza ou não utiliza calculadora. O que marca mais 





Entende que é importante que os alunos lidem com abordagens gráficas e 
analíticas, considerando que podem perfeitamente ser pedidas as duas em 
simultâneo. É, no entanto, crítica relativamente às circunstâncias em que faz 
sentido optar apenas por uma delas. Comenta, por exemplo, uma tarefa que surge 
no manual, numa parte dedicada à calculadora, onde toda a abordagem pedida é 
gráfica, com excepção da pergunta 2, onde é pedida uma resolução analítica. 
Teresa considera que não há qualquer inconveniente em que os alunos resolvam a 
questão por essa abordagem, mas acha que esse é um pedido que surge desfasado 
perante as intenções da tarefa que surge numa parte dedicada à calculadora. Esse 
desfasamento é ainda mais notório quando não existe nada no cálculo 
desfavorável ao recurso à máquina, pois esta até permite obter o valor exacto: 
I - Relativamente à tarefa em si, comentaste ali a questão da 
pergunta 2 pedir o analítico … 
P - Pronto, não faz mal, mas dado que o título [no livro] era “a 
utilização da calculadora” ou assim uma coisa parecida, tinha 
calculadora no título, e ainda por cima não havia nada que 
justificasse o cálculo analítico daquele zero, porque era um valor 
inteiro, portanto a calculadora até dava o valor exacto… e se não 
fosse, no contexto da realidade também não era muito 
significativo, mas ainda podia ser… Portanto, parece-me que era 
uma exigência ali um bocadinho desfasada da actividade em si, 
só isso, de resto… quer dizer, nós também imensas vezes 
fazemos isso, aliás eu faço, resolve aí graficamente e depois 
resolve analiticamente, porque precisam de saber fazer as duas 
coisas, mas no contexto daquela tarefa, em que o objectivo 
principal era a composição e a calculadora, parece-me que 
podiam ter dispensado o cálculo do zero com a exigência de ser 
por via analítica. (pós-aula 9) 
As tarefas 
Ao longo desta subsecção apresento as tarefas propostas por Teresa aos 
alunos durante o estudo do tema Funções onde a utilização da calculadora gráfica 
ocorreu de alguma forma, procurando simultaneamente contextualizar as 
intenções que lhes são subjacentes. Por uma questão de facilidade de leitura, 
organizo as tarefas em função de características que marcaram a utilização da 
calculadora gráfica que foi efectuada durante a sua implementação. 




Assim, considero as tarefas de carácter investigativo que envolvem 
famílias de funções, pela importância que a calculadora assume na sua 
concretização. Dou atenção a tarefas igualmente de carácter investigativo, 
realizadas com o apoio da calculadora, mas que não incidem sobre famílias de 
funções e onde a demonstração assume um papel importante, marcando a 
diferença entre a formulação de conjecturas e o efectivo estabelecer de conclusões 
matematicamente válidas. Atendo às tarefas realizadas em contexto da realidade, 
onde a calculadora pode dar um contributo importante, quer facilitando o trabalho 
com cálculos eventualmente mais complexos, quer disponibilizando gráficos e 
vias alternativas de aceder a informação para compreender e lidar com as 
diferentes situações. A este nível distingo entre as tarefas que envolvem recolha 
de dados e as que não envolvem, uma vez que a utilização efectuada da 
calculadora revestiu-se de características diferentes em função desse aspecto. E, 
por fim, considero um conjunto de tarefas de aplicação directa de procedimentos, 
ou seja, tarefas com que os alunos já estão familiarizados e em que a utilização da 
calculadora e as características dessa utilização já fazem parte da estratégia 
conhecida de abordagem à questão. 
Em cada uma destas categorias não apresentarei todas as tarefas propostas 
por Teresa aos alunos, pois estas dariam a este trabalho uma dimensão exagerada 
e não acrescentariam nada de relevante em termos dos objectivos do estudo. 
Apresento aqui aquelas que, em termos de utilização da calculadora, de algum 
modo envolveram algo de diferente ou originaram algum episódio que permita 
compreender melhor a forma como esta tecnologia é integrada no ensino da 
Matemática por esta professora. 
Tarefas que envolvem famílias de funções 
Função quadrática 
O estudo da função quadrática foi iniciado com a proposta de uma 
exploração em torno de famílias de funções. Esta é a segunda proposta deste 
género com que os alunos se deparam. A anterior ocorreu pouco antes, quando os 





Teresa opta por uma apresentação oral da tarefa aos alunos, acompanhada 
pelo registo escrito no quadro dos elementos mais importantes. Justifica esta 
opção com base na simplicidade do enunciado da tarefa e também com a 
necessidade de gerir os recursos da escola, poupando papel sempre que possível. 
Assim, em termos escritos, a proposta de trabalho apresentada aos alunos foi a 
seguinte: 
Função quadrática 
 Como posso obter o gráfico de f(x) = a (x-h)
2
 + k a partir do 
gráfico de f(x) = x
2
? 
 Quais são as coordenadas do VÉRTICE das parábolas definidas 
por f(x) = a (x-h)
2
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y = (x – h)2 +k 
 
Os dois casos a considerar antes do caso geral são apresentados a título de 
orientação, com a justificação aos alunos de que ainda não estão muito 
familiarizados com este tipo de propostas de trabalho e de que por isso lhes dá 
uma indicação da forma como devem abordar as duas questões colocadas. Trata-
se assim de uma orientação que a professora espera que os alunos sigam 
detalhadamente, mas que afirma desejar já não ser necessário fornecer em 
ocasiões futuras. Para além disso, são ainda dadas aos alunos indicações orais 
relativamente à importância de irem registando o que vão fazendo, não 
esquecendo de anotar os gráficos observados e outros aspectos considerados 
relevantes, como as coordenadas do vértice das parábolas ou a escala dos gráficos 
traçados. Concretamente, a introdução da tarefa e a explicação da abordagem a 
fazer foi feita da seguinte forma (apresento apenas a explicação feita para um dos 
parâmetros): 
Prof- Eu vou dar algumas indicações precisas para fazer esta 
investigação, vou escrever no quadro. (…) Portanto, o nosso 
objectivo é estudar esta família f(x)= a(x-h)
2
+k e o objectivo é 
responder  a  estas  questões:  Como  posso  obter  o  gráfico  de 






+k a partir do gráfico de f(x) = x
2
? E quais são as 
coordenadas  do  vértice  das  parábolas  definidas  por  f(x) = 
a(x-h)
2
+k? Vamos utilizar o esquema que já utilizámos para a 
função módulo e que eu pela última vez vou esquematizar aqui 
porque, quando fazemos uma investigação de uma família de 
funções, vocês têm que se ir habituando que há um esquema e 
que toda a gente deve passar a conhecê-lo. Mas hoje ainda vou 
colocá-lo aqui. Vamos partir da função y=x
2
. Temos aqui um a, 
um h, e um k, três constantes às quais nós vamos atribuir vários 
valores. E, portanto, eu vou partir de y=x
2
  e vou estudar em 
separado o efeito de cada uma destas constantes, destes 
parâmetros. Em primeiro lugar, vou dividir isto em três casos 
(divide o quadro em três partes, dedicando depois a primeira 
parte ao caso y=x
2
+k, a segunda parte ao caso y=(x-h)
2
 e a última 




 por exemplo +1, etc.. Já sabem 
que isto deve ser variado e deve haver pelos menos um +1 e um -
1. Cada um escolhe os valores que quiser. Pelo menos três, 
quatro exemplos, no sentido de generalizarem para y=x
2
+k o que 
acontece. Portanto, descreverem o que é que acontece no gráfico 





+k). Para isso vão considerar x
2
 +1, -1, +3, -3, de maneira 
que considerem aquele k a variar de forma significativa e possam 
tirar conclusões. (aula 1) 
Tarefas que envolvem demonstração 
No eixo da parábola 
Esta é uma das tarefas propostas no âmbito do estudo da função 
quadrática, que tem por objectivo não tanto o estudo deste tipo de funções, mas 
antes a realização de uma investigação por parte dos alunos e, mais 
especificamente, a compreensão do que se entende por conjectura. Teresa 
pretende ainda clarificar junto dos alunos a distinção entre conjectura e 
demonstração. Para tal, esta proposta de trabalho prevê que os alunos comecem 
por explorar uma situação, observando o que sucede em vários casos concretos 
para, a partir daí, elaborarem uma conjectura relativa ao que se passa no caso 
geral. Depois disso deve então ser realizada a demonstração, para provar que a 
conjectura elaborada é efectivamente verdadeira. Este foco da tarefa em torno da 
necessidade de demonstração é claramente assumido por Teresa, que o aponta 
mesmo como os conteúdos a serem trabalhados nesta aula: 






P - Eh pá, vai ser essencialmente uma actividade de investigação e 
é aí que eu vou centrar o foco. Investigação para depois fazer a 
ligação com a demonstração. Vou falar um bocadinho disso. Em 
Matemática não chega experimentar, também é preciso provar. 
(pré-aula 2) 
A ficha de trabalho apresentada aos alunos foi a seguinte: 
 
No eixo da parábola 
Considera a função f(x)=x
2
. 
1. Representa-a na janela: x[-10, 10] e y[-8, 30]. 
2. Escolhe dois pontos da parábola, um de cada lado do eixo 
vertical. Por exemplo, os pontos X1 e X2 de abcissas 3 e -5. 
Traça a recta que une estes dois pontos. 
Regista a ordenada na origem e o declive desta recta. 
Nota TI-Nspire: menu 7: Pontos e rectas (Ponto sobre um objecto; Recta; 
Ponto de Intersecção) 
menu 1: Acções, 7: Coordenadas e Equações 
menu 8: Medição, 3: Declive 
 
3. Repete o processo para outros pares de pontos com abcissas à 
tua escolha e preenche esta tabela. 
 
Abcissa de X1  3 
Abcissa de X2 -5 
Declive do segmento  
Ordenada na origem  
 
4. Faz uma conjectura sobre a relação entre o declive do 
segmento e as abcissas de X1 e de X2. 
5. Faz uma conjectura sobre a relação entre a ordenada na origem 
e as abcissas de X1 e de X2. As conjecturas serão válidas se os 
dois pontos estiverem do mesmo lado do eixo? Confirma. 
6. Demonstra a validade das tuas conjecturas. 
 
Indo mais longe 
7. Que aconteceria com a função f(x)=2x2+5x+6? 
 
Ainda mais longe 
8. E no caso geral da função f(x)=ax2+bx+c? 
 
A tarefa proposta engloba assim duas etapas bastante distintas. Uma 
primeira etapa que envolve as cinco primeiras questões e que consiste na 
realização de uma investigação. Aqui a calculadora desempenha um papel 
importante, sendo mesmo o principal elemento de trabalho a que a professora 
espera que os alunos recorram. A segunda etapa, que envolve as três últimas 
questões, já tem características completamente diferentes, atribuindo um papel de 




considerável relevo ao trabalho de natureza analítica. No decorrer da aula, Teresa 
pretende que todos os alunos abordem as seis primeiras questões, reservando as 
restantes para os alunos que trabalham mais depressa: 
P - A ficha tem depois aí uns desafios no fim, que eu acho que eles 
não vão chegar a fazer, aquele do “ir mais longe”, não quer dizer 
que não haja um aluno ou dois. Portanto, a intenção é que 
consigam fazer até ao 6 e depois aqueles que se despacham mais 
depressa, se tiverem tempo, continuam a fazer, a pensar no resto, 
que não é fácil para eles no 10.º ano. Se não, fica depois para 
casa, para aqueles que conseguirem fazer depois me entregarem. 
(pré-aula 2) 
Tarefas com contexto da realidade sem recolha de dados 
Slalom 
Esta é uma tarefa com um grande enfoque na tecnologia, pois Teresa 
pretende que os alunos a utilizem não só para realizar a tarefa mas também para 
lhe entregarem o trabalho efectuado. A proposta de trabalho é apresentada aos 
alunos por meio de uma ficha de trabalho e de um ficheiro que a professora envia 
para a calculadora de cada aluno através do Navigator. Esse ficheiro proporciona 
aos alunos o contexto onde vão procurar a função nas condições pretendidas, 
minimizando algum trabalho com a calculadora, nomeadamente a marcação dos 
pontos correspondentes às bandeiras do slalom e a definição da janela de 
visualização (o que equivale à realização da primeira questão da ficha de 
trabalho). O ficheiro constitui também o contexto onde vão registar todas as suas 
conclusões e que será recolhido no final da aula, novamente através do Navigator. 
A ficha de trabalho apresentada aos alunos foi a seguinte: 
Slalom 
Nas provas de Slalom, o esquiador tem de fazer um percurso 
contornando bandeiras ou passando entre duas bandeiras que 
formam uma porta. 
1. Define uma janela com x[-1, 8] e y[-1, 7]. Representa os 
pontos (1, 4), (2, 4), (5, 4) e (6, 4) que serão as bandeiras 
Slalom. 
2. Descobre uma trajectória do esquiador que seja definida por 






3. O público que assiste à prova ocupa a zona no plano definida 
por y6. Descobre uma nova trajectória quadrática do 
esquiador que não passe pelo público. 
4. Na figura seguinte está representada a trajectória realizada pelo 
campeão suíço que venceu este Slalom. Encontra a expressão 
de uma função por ramos com esta representação. 
 
 
Esta é uma proposta de trabalho que surge no final do estudo da função 
quadrática e que tem como objectivo aferir até que ponto os alunos conseguem 
mobilizar os conhecimentos adquiridos sobre este tipo de funções para resolver 
uma situação problemática: 
P - A ideia principal era ver se eles já eram capazes de mobilizar os 
conhecimentos que têm sobre a função quadrática para, da 
maneira que entendessem, resolverem os problemas que estão 
aqui colocados com esta questão das bandeiras… da função 
definida por ramos, do considerar o vértice abaixo do 6. (pré-aula 
5) 
Teresa espera assim que os alunos comecem por considerar uma função 
quadrática e depois, apoiando-se no que estudaram sobre o efeito da variação dos 
parâmetros no aspecto do gráfico de uma função quadrática, que vão procedendo 
a alterações adequadas: 
P - Pôr uma [função] do 2.º grau (…) e depois começarem a 
aumentar, a diminuir e não sei quê. (pré-aula 5) 
A caixa 
Esta é uma tarefa a que Teresa recorre para introduzir as funções 
polinomiais de 3.º grau e que de algum modo classifica como uma proposta de 
trabalho clássica. Refere-se assim ao uso frequente que dela faz quando lecciona 
este tema, expressando o agrado que continua a ter por utilizar este problema, 
apesar de já o sentir como muito familiar. Esta formulação do problema não é, no 
entanto, exactamente a que costuma utilizar, mas antes a que consta do manual 
dos alunos: 




P - Vou fazer aquela actividade da caixa. É uma actividade 
tradicional que eu acho engraçada.  
I - Costumas fazer essa tarefa? 
P - Sim. Quer dizer, esta mesmo nunca fiz. Seleccionei-a do livro 
deles. O livro é novo e portanto nunca fiz, mas é o mesmo. 
Aquilo dá uma função do 3.º grau e não é muito difícil. (pré-aula 
7) 
O facto de se tratar de uma tarefa que não costuma suscitar grandes 
dificuldades aos alunos é outro dos aspectos a que a professora faz referência e 
que, embora não o explicite claramente, parece ser uma das razões para a sua 
escolha neste momento. A intenção de Teresa é utilizar a tarefa para proporcionar 
aos alunos um primeiro contacto com funções polinomiais de grau superior ao 
segundo, após o que pretende apresentar genericamente as funções polinomiais, 
deixando para trabalho de casa uma exploração relativamente ao aspecto que os 
gráficos destas funções podem assumir e ao número de zeros que podem ter. 
A tarefa é apresentada sob a forma de um problema, sendo depois 
apresentadas algumas etapas que os alunos devem seguir na sua resolução e que 
pretendem constituir um apoio à respectiva abordagem. O enunciado, tal como 
consta do manual, é o seguinte (Costa & Rodrigues, 2010, p. 93): 
A caixa 
A Luísa pretende construir uma caixa sem tampa para arrumar os 
brinquedos  do  irmão.  Para  isso  dispõe  de  um  cartão  
rectangular com 1,2 m de comprimento e 80 cm de largura, ao qual 
irá retirar quatro cantos quadrados para possibilitar a dobragem das 
faces laterais da caixa.  
 
Qual é o comprimento do lado do quadrado que a Luísa deve cortar 
em cada canto para obter uma caixa de volume máximo? 
Apresenta o resultado em centímetros, arredondado às centésimas. 
Etapas a seguir na resolução: 






- Indica a variação de x e recorre à calculadora para obteres uma 
representação gráfica da função V. 
- Determina x de modo que o volume seja máximo. 
 
A calculadora assume aqui um papel fundamental, constituindo a única 
forma de que os alunos dispõem para traçar o gráfico da função e conseguir uma 
noção da forma como o volume da caixa varia em função da medida do lado do 
quadrado que é cortado na folha de cartão. A tecnologia é igualmente necessária 
para encontrar a resposta ao problema, sendo mesmo o único meio a que os 
alunos podem recorrer para o fazer, pois não dispõem ainda dos conhecimentos 
matemáticos necessários para poderem optar por uma abordagem analítica. 
Aeromodelismo 
Esta é uma tarefa, tal como a anterior, retirada do manual adoptado, que 
envolve uma função polinomial do 3.º grau. Trata-se de uma proposta de trabalho 
onde a calculadora assume um papel importante, mas onde existe também uma 
parte onde é requerida uma abordagem analítica. Ainda assim, Teresa coloca o 
principal foco de atenção na realização de uma composição matemática: 
P - Vou fazer a actividade 17, do livro, que é uma actividade que 
no fundo é uma aplicação, o estudo de uma função do 3.º grau, 
mas pretende-se fazer uma composição, o que eles chamam uma 
composição matemática. E como eu ainda não fiz nenhuma… Eu 
vou explicar o que é que pretendo com uma composição, o que é 
que pretendo que eles façam… E depois a actividade também vai 
nesse sentido… tem lá os pontos que devem ser considerados… 
(…) A ideia… o foco é centrado na actividade e é explicar, 
quando se pede uma composição, o que é que eu pretendo com 
isso. (pré-aula 9) 
O enunciado da tarefa, tal como consta do manual escolar (Costa & 
Rodrigues, 2010, p. 94), é o seguinte: 
Aeromodelismo 
Num concurso de aeromodelismo participaram vários aviões, 
sendo um deles observado desde o instante em que levantou voo 
até ao momento da aterragem. 
A altura H ao solo desse avião, t minutos após a descolagem, é 





 + 0,16t. 




H(t) em hectómetros e t em minutos (1 hm corresponde a 100 m). 
1. Após 2 minutos da descolagem, a que altura se encontrava o 
avião? 
Apresenta a resposta em metros. 
2. Sem recorrer à calculadora, determina o tempo de voo deste 
avião. 
3. Segundo os critérios estabelecidos pelo júri do concurso, são 
observados os seguintes objectivos: 
- Estar no ar menos de 8 minutos e 30 segundos. 
- Atingir a altitude de pelo menos 105 metros. 
- Estar pelo menos durante um minuto consecutivo a pelo 
menos 100 metros de altitude. 
- Meio minuto antes de aterrar, estar a uma altitude superior a 
metade da altitude máxima atingida. 
Classificação: 
Muito Bom – cumprimento de todos os objectivos; 
Bom – falha apenas um dos objectivos; 
Suficiente – falham dois objectivos; 
Não classificado – falham mais de dois objectivos. 
Numa composição matemática, indica a classificação atribuída 
ao avião referido no enunciado. 
Utiliza a calculadora para investigar esta questão, explicitando 
as conclusões a que chegaste para cada um dos objectivos a 
cumprir pelo avião. Inclui, na composição, gráfico ou gráficos, 
assim como coordenadas de pontos (arredondadas às décimas) 
de interesse para as conclusões. 
 
Esta é uma tarefa que Teresa não considera fácil, não só porque envolve 
algumas questões matemáticas que ainda não são triviais para os alunos, mas 
também porque requer que os alunos interpretem a situação, ponderando várias 
coisas em simultâneo e tendo ainda que elaborar uma composição matemática, 
algo que nunca fizeram: 
P - Eu acho que isto não é muito fácil. Dá-me a sensação. (…) 
Apesar de tudo ainda é um conjunto de questões, têm que fazer o 
estudo e ver… Não é responder a uma pergunta, é ter em conta 
quatro coisas em simultâneo, estás a ver? Analisar quatro coisas 
e depois, ainda por cima, fazerem uma composição, que é a 
primeira vez que fazem. Portanto… mas acho que eles vão ser 
capazes de fazer, melhor ou pior, uns melhor outros pior… Não 





dificuldades, mas acho que vão conseguir fazer. (…) Alguns 
ainda têm, na parte da Matemática… mesmo na análise aqui… 
Por exemplo, sem recorrer à calculadora determinar o tempo de 
voo do avião. Eu acho que esta vai logo levantar alguma 
dificuldade porque pressupõe uma leitura do enunciado que não é 
directa. Estamos a falar na altura, é o que aqui está, e depois 
pede-se o tempo de voo. Estás a ver? Portanto, esta pergunta não 
é muito fácil, quer dizer, para a maioria não é fácil. E depois a 
composição é porque é novo. Porque é um bocadinho novo e, 
para além disso tem algumas condições. Portanto, não é uma 
tarefa excessivamente fácil para eles. Ainda! (pré-aula 9) 
Tarefas com contexto da realidade com recolha de dados 
Rectângulo de cordel 
Esta é uma tarefa apresentada oralmente aos alunos e cujo principal 
objectivo se centra na calculadora e na aprendizagem de alguns aspectos do seu 
funcionamento. Com efeito, embora estivessem naturalmente envolvidos 
conteúdos matemáticos, o que Teresa pretendia era promover o contacto dos 
alunos com a folha de cálculo da máquina, para que a pudessem utilizar numa 
tarefa subsequente. Nas suas próprias palavras: 
Prof- O que é que vamos aprender do ponto de vista da utilização 
das calculadoras? Vamos aprender a introduzir dados. Eu vou 
colocar um pequeno problema que vamos resolver em conjunto 
para aprender a introduzir dados. Vocês fazem um bocadinho a 
experiência, a introdução de dados, que é para depois não terem 
dúvidas como é que se introduzem dados na calculadora e como 
é que se exploram esses dados e poderem resolver um problema 
que vos vou dar depois. (aula 12) 
A professora pede aos alunos para considerarem um cordel ligado nas 
pontas com 20 centímetros de comprimento. Segura depois esse cordel com os 
dedos indicador e polegar das duas mãos esticados, formando um rectângulo que 
faz variar, tornando-o mais largo ou mais estreito. Perante os diferentes 
rectângulos que é possível formar com o cordel, questiona então os alunos quanto 
ao que terá a maior área. 




Dobrando o canto da folha 
Esta é uma tarefa que engloba duas partes distintas, com realização 
prevista para duas aulas. O problema proposto, e que estrutura toda a tarefa, é o 
seguinte: 
 
Dobrando o canto da folha 
Dobra uma folha de papel de modo que o canto superior esquerdo 
toque o lado inferior da folha tal como mostra a figura. 
 
Qual o triângulo (T) de maior área formado no canto inferior 
esquerdo da folha por efeito desta dobragem? 
(considera uma folha de dimensões 29 cm  21 cm) 
 
A proposta de trabalho apresentada aos alunos vai, contudo, para além do 
enunciado do problema, sugerindo duas estratégias completamente diferentes de 
resolução, que os alunos devem implementar. A primeira dessas estratégias, que 
constitui a primeira parte da tarefa, apoia-se numa abordagem experimental em 
que a recolha de dados e o seu tratamento com a calculadora assumem um papel 
central. É assim pedido aos alunos que recolham dados reais, recorram à 
tecnologia para encontrar uma função que se adeqúe a esses dados e a utilizem 
para encontrar a resposta ao problema. A tarefa, tal como consta da ficha de 
trabalho entregue aos alunos, é a seguinte: 
Parte I 
Experimenta, recolhe e regista os dados da base (x) e da altura (a) 
do triângulo T: 
Base (x) 0 2 4 6    
Altura (a)        
Área         
 
1. Representa graficamente os dados. 
2. Qual te parece ser o triângulo de área máxima? 
3. Procura uma função que se ajuste ao conjunto de dados. 






Na segunda parte desta tarefa, é pedida a resolução do mesmo problema, 
igualmente com o apoio da calculadora, mas agora sem recurso a trabalho de 
natureza experimental: 
Parte II 
Considera o esquema, em que a representa a altura do triângulo T e 
x a base. 
 
1. Exprime a em função de x. 





 , com x[0, 21] 
3. Com auxílio da calculadora estuda o máximo. 
 
No final é ainda deixado um desafio aos alunos, relativamente a eventuais 
diferenças quanto ao resultado alcançado se a folha, em vez de ser considerada na 
horizontal, for na vertical. 
O grande objectivo de Teresa com esta tarefa é proporcionar aos alunos a 
oportunidade de trabalhar com dados reais recolhidos pelos próprios alunos. Na 
sua opinião este é um aspecto muito importante, pois as funções ganham outra 
relevância para os alunos quando estes as vêem como algo que permite 
efectivamente modelar situações reais com que contactam directamente: 
P - Eu podia ter orientado a ficha para ser logo analítico, para a 
calculadora aparecer só como exploração da função, podia ter 
orientado assim. (…) Mas é também para verem ali a função 
como modelo de uma situação. Acho que, apesar de tudo, vê-se 
melhor porque eles experimentaram, recolheram os dados e tal. 
Percebem que se eu fizer depois a representação desses dados, é 
possível procurar no fundo uma função que se ajuste a este 
conjunto de pontos. (…) Eu acho que esta parte experimental 
lhes dá uma intuição para perceberem o problema, acho que dá. 
Pronto, eles mediram, fizeram, têm ali os resultados. Acho que é 
diferente ter um conjunto de valores que é o resultado dos dados 
que eles recolheram e depois perceberem que a função passa de 
facto por aqueles pontos. Acho que dá… dá mais a ideia que se 
está a descrever a situação, de que se não fizessem. (…) Acho 
que não é concebível que não se faça nenhum problema em que 




haja recolha. Pronto. Pelo menos algumas tarefas, acho que têm 
que ser feitas com dados. (pós-aula 13) 
Tarefas de aplicação directa de procedimentos 
Ao longo do estudo das Funções, Teresa propôs aos alunos muitas 
pequenas questões que já lhes eram familiares. Tratou-se da resolução de 
inequações, da determinação dos zeros de funções polinomiais e da factorização 
de polinómios com o apoio da calculadora. Em todas estas questões o objectivo 
principal era treinar o procedimento envolvido. 
Relativamente à utilização da calculadora, por vezes eram dadas 
indicações quanto a se se pretendia uma resolução com ou sem recurso a esta, o 
que obviamente tinha implicações sobre as características do uso que era 
pretendido, mas não significava que existisse algum tipo de interdição. Em geral, 
eram pedidas resoluções tanto gráficas como analíticas para as inequações. Para o 
trabalho em torno de funções polinomiais, já existia muitas vezes uma preferência 
por abordagens analíticas, justificada por Teresa com a preocupação de que os 
alunos também desenvolvessem as suas capacidades de cálculo (e estas eram 
frequentemente tarefas propostas com essa intenção). Neste caso, a utilização da 
calculadora não era proibida, mas antes aconselhada para confirmação, 
exploração da situação ou esclarecimento de dúvidas. 
A escolha das funções tinha em conta os aspectos onde a professora 
pretendia colocar o foco do trabalho, procurando incluir os aspectos importantes e 
apenas esses, para que os alunos não se dispersassem. Na tarefa “Funções 
polinomiais”, que apresento mais abaixo, a intenção era proporcionar aos alunos 
uma ocasião de trabalhar com funções polinomiais de grau superior ao segundo. 
Teresa considerou importante que uma das funções fosse de grau par e outra de 
grau ímpar, pois os gráficos têm características um pouco diferentes, e que a 
representação gráfica de pelo menos uma das funções exigisse algum trabalho em 
torno da janela de visualização, pois é usual que tal aconteça com este tipo de 
funções. Já a escolha de algum zero que não fosse inteiro foi considerada pela 





I - Na escolha das funções porque é que escolheste aquelas? Ou 
seja, que características é que procuraste? 
P - É assim, era uma de grau par e outra de grau ímpar. E também 
não quis que fosse logo y=x
4
 e o y=x
5
. Portanto, quis que fosse 
uma função qualquer. E também tentei que a janela, pelo menos 
numa delas, não fosse logo uma janela imediata, que aparecesse 
logo, e que eles precisassem de um bocadinho para analisar. E, 
por outro lado, eu tenho tido a preocupação de ligar ao analítico 
e, portanto, havia duas perguntas, uma que era desenvolver, que 
era para fazer o cálculo de passar da decomposição em factores 
para a forma geral e ao contrário, portanto decompor em 
factores. (…) Os zeros inteiros… (…) Podia ter sido ¼ ou assim, 
mas tornava-se mais difícil e acho que os desviava ali do 
essencial. (pré-aula 8) 
De seguida apresento dois exemplos das questões propostas aos alunos, a 
que atribuí uma designação para facilitar a referência futura. Em qualquer dos 
casos, a tarefa foi proposta oralmente aos alunos, sendo registados no quadro os 
aspectos essenciais. 
Inequações 















 – 4)2 
a) contradomínio 
b) zeros 
c) limites no infinito 
_________________ 
Analiticamente 
- confirmar zeros 







 – 2x2 – 4x + 8 
a) contradomínio 
b) zeros 
c) limites no infinito 
_________________ 
Analiticamente 
- escrever a expressão na forma 
g(x)=a(x-x0)(x-x1)(x-x2) 





Teresa valoriza particularmente a articulação entre os diferentes 
conhecimentos que os alunos vão adquirindo, procurando enquadrar as novas 
ideias no seio das anteriores. Dá considerável atenção ao tipo de trabalho que 
proporciona aos alunos, enfatizando aquele que mais considera contribuir para o 
desenvolvimento de aprendizagens relevantes. Neste sentido promove 
particularmente o trabalho de carácter colaborativo e o contacto com novas 
situações, incentivando o desenvolvimento do gosto por ir mais além, através dos 
muitos desafios que vai lançando aos alunos. As suas aulas são marcadas por uma 
clara explicitação do enquadramento do trabalho, estabelecendo pontes com o até 
então desenvolvido, mas também por uma explicação da forma como vai decorrer 
a aula e do que caracteriza o trabalho a realizar. 
A calculadora é vista como fundamental para o ensino da Matemática, 
possibilitando a simulação, a experimentação, a investigação e a resolução de 
problemas de uma forma que de outro modo não seria possível. O foco é assim 
colocado nas características do trabalho realizado e na sua relevância curricular e 
não tanto na calculadora em si mesma. 
As tarefas que propôs aos alunos ao longo do estudo do tema Funções e 
em que a calculadora gráfica foi utilizada foram marcadas fundamentalmente pela 
diversidade. Algumas foram tarefas de investigação em torno de famílias de 
funções, outras, igualmente de carácter investigativo, não envolveram famílias de 
funções e caracterizaram-se pela ênfase que colocavam sobre a noção de 
conjectura e pela diferença entre esta e a demonstração. As tarefas envolvendo um 
contexto da realidade constituíram outro foco de atenção, englobando uma grande 
variedade e distinguindo-se quanto à existência ou não de recolha de dados por 
parte dos alunos. As tarefas envolvendo aplicação directa de procedimentos 
estiveram igualmente presentes, sendo o seu objectivo principal o treino, com o 






Nesta secção dou atenção a aspectos do ensino protagonizado por Teresa 
na sala de aula, analisando aulas em que desenvolveu tarefas diversificadas. O 
principal foco está nas características do trabalho em que a professora envolve os 
alunos, pelo que procuro descrever a forma como as tarefas são implementadas, as 
reacções dos alunos, alguns aspectos das intenções subjacentes às tarefas e o 
modo como estes elementos se conjugam no desenrolar das aulas. Dou igualmente 
atenção a aspectos mais ligados à aprendizagem e, em particular, às dificuldades 
sentidas pelos alunos. Procuro assim identificar as dificuldades que são ou não 
esperadas por Teresa e a forma como esta lida com elas. Referências à calculadora 
gráfica surgem naturalmente, no entanto, a utilização da tecnologia não é, nesta 
secção, o foco de atenção. 
Tarefas que envolvem famílias de funções 
Função quadrática 
A exploração da tarefa 
Com esta tarefa, Teresa pretende que os alunos realizem uma investigação, 
tirando conclusões relativamente à influência de dois parâmetros sobre o aspecto 
do gráfico de uma família de funções: 
P - Eu vou organizar isto para uma investigação. Começar com o 
y=x
2
 e depois passar para o estudo da função (x-h)
2
+k. Portanto, 
eles vão fazer com a calculadora e vão tentar tirar as conclusões 
e depois no final fazemos uma síntese. (pré-aula 1) 
E se por um lado, como já referi, quer que os alunos se vão familiarizando 
com este tipo de propostas de trabalho e que futuramente sejam capazes de 
estruturar sozinhos a respectiva abordagem, por outro lado, quer também que 
estes vão aprendendo o que devem anotar no decorrer de uma investigação. Como 
tal, para além de procurar ajudar os alunos a estruturar a investigação que vão 
fazer, dá ainda indicações relativamente aos registos que devem efectuar: 




Prof- O registo tem que ser feito gráfico a gráfico. Fazem na 
calculadora, mas têm que fazer o registo no caderno. Podem 
fazer os gráficos no mesmo eixo, mas os gráficos têm que ter 
pelo menos a escala. Eu tenho que conseguir ler a escala dos 
eixos e, como o meu objectivo é também saber quais são as 
coordenadas do vértice, não posso perder este objectivo de 
fundo. E portanto o que eu proponho é que em todos os casos 
registem logo não só o gráfico, mas também as coordenadas do 
vértice. Certo? Há alguma dúvida sobre o que é que vão fazer, 
uma vez que não temos ficha? Não? Então vamos ao trabalho. 
(aula 1) 
Ao ponderar a gestão do trabalho da aula, Teresa tem presentes as 
características que atribui a esta turma. Assim, e porque entende que há alunos 
que necessitam de mais tempo para conseguir avançar, tem a preocupação de dar 
esse tempo para que todos tenham oportunidade de efectivamente pensar nas 
questões que colocou e de investigar os efeitos da mudança do parâmetro sobre o 
gráfico. Nas suas próprias palavras: 
P - A turma, não sei se deu para reparares, mas é sempre assim, 
eles vão a umas velocidades muito diferentes. E portanto há uns 
que andam depressa e outros que andam devagarinho. Se a gente 
anda muito depressa, os que andam devagarinho não têm 
hipótese nem sequer de começar a pensar sozinhos. E por isso, 
nesta fase eu deixo-os pensar um bocado mais sozinhos, para ver 
se eles avançam um bocadinho mais. (pós-aula 1) 
A quase totalidade da aula é assim dedicada ao trabalho dos alunos, com a 
professora a circular entre estes, orientando o seu progresso. Umas vezes 
responde a solicitações directas dos alunos: 
Aluno- Professora, como é que… como é que eu digo que varia 
inversamente? 
Prof- O que é isso de varia inversamente? 
Aluno- Ao dar um valor de h, ao mudar, vai-me dar no eixo dos xx 
mas… (o aluno faz gestos a indicar) 
Prof- Já vimos isso para a função módulo. O que é que dissemos? 
(aula 1) 
Noutros casos procura incentivar os alunos a prosseguir o trabalho: 
Prof- O que é que está aqui a acontecer? 
Aluno- O vértice muda e elas deslocam-se para cima e para baixo. 
Prof- Portanto registar o vértice em cada uma delas e depois tirar 





E noutros casos ainda, tenta ajudar os alunos a reflectir sobre o que 
fizeram e a melhorar o seu trabalho: 
Prof- O valor de k é o eixo dos yy. O que é que tu queres dizer com 
isto? Porque isto não quer dizer nada. O k é um número e o eixo 
é um eixo. Tu pensaste bem, mas o que escreveste não faz 
sentido. O valor de k é o eixo dos yy. O que é que tu queres dizer 
com isto? (aula 1) 
No final da aula elabora uma síntese das conclusões alcançadas, pedindo o 
contributo de alguns alunos, quer para enunciar a conclusão a que chegaram, quer 
para ajudar a expressar de uma forma mais clara uma conclusão estabelecida por 
algum colega. Tal como previsto por Teresa, esta é uma parte da aula dirigida por 
ela, o que atribui à ainda reduzida experiência dos alunos com a apresentação e 
discussão de conclusões das investigações realizadas: 
P - 27 alunos e 10.º ano! A turma ainda não está na fase… mas eu 
acho que eles vão evoluindo. Ainda não está na fase de nós 
conseguirmos fazer isto de forma muito… com uma colaboração 
muito activa deles que não seja desorganizada. Estás a perceber? 
E portanto acaba por haver sempre uma participação maior 
minha em termos de síntese… Ou porque falta o tempo… 
Pronto. Isto é o que eu sinto, mas não consigo fazer melhor. Por 
enquanto. Tenho esperança de ir melhorando. Porque eles são 
muitos, são 10.º ano, são pequenos. Estão ainda também a 
aprender a estar. De vez em quando tem que se ralhar e tal, para 
eles ficarem calados. Mas isso… é o normal. Pronto. (pré-aula 1) 
A professora e as dificuldades dos alunos 
Nesta aula Teresa não prevê que os alunos se deparem com dificuldades 
ao nível da Matemática propriamente dita, uma vez que, na sua opinião, todos vão 
ser capazes de identificar o efeito produzido pela variação do parâmetro em causa 
sobre o aspecto do gráfico. No entanto, isto não significa que não antecipe 
dificuldades. O facto de se tratar de uma actividade de investigação e de os alunos 
ainda não estarem muito familiarizados com este tipo de proposta de trabalho são 
factores para uma das dificuldades que refere:  
P - Eu fiz uma opção, que tu já percebeste, que é assim, não dirigir 
muito e ficar à espera que eles aos poucos vão percebendo que 
quando têm que fazer uma investigação deste tipo, não é, o que é 
que devem fazer. Têm… No fundo têm ali três parâmetros, é 
uma situação nova, nunca estudaram nenhuma [função] assim 
com três parâmetros e portanto… não é fácil para eles. (pré-aula 
1) 




E precisamente porque sabe que os alunos ainda não estão familiarizados 
com este tipo de trabalho, procura dar-lhes indicações que facilitem a organização 
do trabalho e os levem a considerar separadamente a variação de cada um dos 
parâmetros antes de abordar o caso geral. Esta estruturação não é, no entanto, 
óbvia para todos os alunos, gerando por vezes alguma confusão: 
Aluno 1- Só não estou a perceber o que é que é para fazer no 
primeiro. (o aluno refere-se às questões escritas no quadro antes 
da “orientação”) 
Prof- Aquilo ali é o objectivo da vossa investigação, mas a 
sugestão para a investigação está aqui. Fazer este. 
(…) 
Aluno 2- Aqui o que é que é suposto nós dizermos disto? (aponta 
para as questões no quadro antes da “orientação”) 
Prof- É suposto responderem àquelas questões, só que em cada 
caso mais particular. 
Aluno 2- Ah, está bem. (aula 1) 
Teresa apercebe-se das dificuldades dos alunos e, enquanto durante a aula 
procura clarificar a orientação que deu aos alunos respondendo às questões que 
estes lhe colocam, posteriormente questiona a forma como lhes apresentou a 
estruturação do trabalho. Coloca a possibilidade de ter sido demasiado rápida 
nessa fase e de não ter enfatizado suficientemente as razões subjacentes à 
organização do trabalho proposta: 
P - Apesar daquela orientação no início, eu se calhar devia ter sido 
mais precisa. Uns andaram ali um bocadinho a começar pelo fim 
e não sei quê. Aquele esquema que eu fiz no quadro, se calhar 
devia ter sido ali mais incisiva, ter feito aquilo ali mais devagar. 
(…) Eu acho que alguns não apanharam, mas pronto, eu acho 
que eles também não apanham tudo à primeira vez, portanto na 
segunda hão-de ir percebendo e hão-de fazer melhor. (pós-aula 
1) 
Outra dificuldade com que Teresa se depara nesta aula respeita ao registo 
de informação feito pelos alunos. Esta é não só uma dificuldade esperada pela 
professora, mas também um dos aspectos que pretende focar nesta aula: 
P - Aquilo que eu quero também… Nesta fase inicial há aqui uma 
coisa que para os alunos do 10.º ainda é difícil, difícil nós 
conseguirmos que eles façam. Que é a representação na 
calculadora e depois simultaneamente a representação no papel. 
Há uns que só querem fazer na calculadora, há outros que só 





também estou um bocadinho a batalhar nisso, que é eles fazerem 
na calculadora, mas serem capazes de fazer um registo no papel 
do que é que estão a fazer. Um registo rápido, não tem que ser 
todo pormenorizado, mas tem que haver um registo. Portanto 
nestas aulas, um bocadinho mais demoradas porque são as 
primeiras, por isso é que não posso ser muito ambiciosa, também 
há essa intenção de eles irem fazendo, mas também irem 
registando o que estão a fazer porque se não também não 
conseguem tirar conclusões. (pré-aula 1) 
Neste sentido, expressa a intenção de alertar os alunos para a importância 
de registarem os gráficos traçados na calculadora, mas também a escala utilizada 
e a expressão da função: 
P - Eu vou-lhes pedir que registem os gráficos dos exemplos que 
eles consideraram, portanto que registem todos e que depois 
possam registar a seguir as conclusões que tiraram. 
I  - E a expressão também ou só o gráfico? 
P - A expressão e o gráfico claro. Isso em princípio eles já sabem. 
Essa é uma parte que eu já tenho discutido com eles. Não há um 
gráfico sem nós percebermos, pode ser um esboço, um gráfico 
que não precisa de estar muito bem feito, tem que ter eixos, tem 
que ter qualquer coisa que indique a escala. Se a função foi dada 
por uma expressão tem que lá estar a expressão. (pré-aula 1) 
Refere que relativamente a determinados aspectos não vai ainda ser muito 
exigente e menciona o facto de não ter sequer ensinado os alunos a indicar a 
janela através de um produto de intervalos, estando apenas a solicitar que 
coloquem um valor em cada eixo para dar indicação da ordem de grandeza dos 
valores representados. Expressa assim a ideia de que todos estes são aspectos 
novos para os alunos e que, por isso, têm que ir sendo abordados 
progressivamente. 
Embora a questão dos registos efectuados pelos alunos seja alvo da 
atenção de Teresa durante toda a aula, esta revela-se uma questão efectivamente 
difícil tal como a professora antecipou, com muitos alunos relutantes em escrever 
no papel. A professora lida com o problema insistindo com os alunos para que 
façam o registo: 
Prof- Miguel, o que estás a fazer? Ainda não há nada registado? 
Aluno- Mas nós já percebemos. 
Prof- Está bem, mas tens que registar, não? (…) Fazer este. (aponta 
um dos casos a estudar) 




Aluno- Mas isso nós já fizemos.  
Prof- Como já fizeram se eu não estou a ver nada? (…) 
Aluno- Não escrevi os exemplos nem essas coisas. 
Prof- Mas vais ter que escrever. 
Aluno- Está bem. Eu escrevo. Portanto é referir que a 
concavidade… (e o aluno explica o que concluiu) (aula 1) 
E ao falar sobre a questão depois da aula, reforça mais uma vez a ideia que 
a aprendizagem é um processo e que a qualidade dos registos efectuados pelos 
alunos irá evoluindo progressivamente. Realça a importância de os ir alertando 
para os aspectos importantes, mas exprime também a necessidade de se ser 
paciente. Justifica assim a razão para alertar os alunos para a importância da 
indicação da escala nos gráficos no início da aula, mas para não retomar a questão 
no decorrer da aula, apesar de a sua sugestão ser maioritariamente ignorada: 
P - Há uns que fazem uns registos bons (…) e há outros que ainda 
fazem bastante mal. Mas pronto, acho que vão melhorando. Eu 
nos apoios vou chamando a atenção para estas coisas (…) [A 
questão da escala] é para se irem habituando, embora neste caso 
isso não fosse indispensável. Não era. É só para eles se irem 
habituando. Eles nunca fazem. Aliás tu viste, quase nenhum 
tinha. E eu não fui chamando muito a atenção para isso. (…) 
Nesta aula não dei depois muita atenção porque acho que nesta 
actividade isso não era indispensável. (pós-aula 1) 
Tarefas que envolvem demonstração 
No eixo da parábola 
A exploração da tarefa 
Teresa inicia a aula informando os alunos que vão realizar uma 
investigação e que esse trabalho vai ser realizado a pares. Enfatiza bastante este 
último aspecto, realçando a importância de o trabalho efectivamente ser conjunto 
e determinando que escolherá os registos efectuados por um elemento de cada 
par, que recolherá no final da aula e levará para ver em casa: 
Prof- Neste caso vamos resolver aos pares, e no final da aula eu, 
em vez de escolher aleatoriamente [de quem recolho o trabalho], 
vou levar um de cada par. Portanto vai mesmo ser um trabalho de 





para ver até onde é que vocês conseguiram fazer. O que significa 
que devem fazer com o vizinho do lado e não com o de trás ou o 
da frente. Eu vou distribuir uma ficha a cada um. Cada um pode 
fazer os seus apontamentos, mas vão conversando sobre o que é 
que registam porque aquela [ficha] que eu levar é o trabalho do 
par, certo? (aula 2) 
Dá depois algumas indicações relativas ao funcionamento da calculadora e 
que considera que os alunos vão necessitar no decorrer da tarefa, após o que 
apresenta as suas expectativas para a aula, indicando quais as questões que 
considera que serão fáceis, quais as que poderão ser consideradas mais difíceis e 
até onde pretende que todos façam: 
Prof- O objectivo de cada par é fazer tudo até ao ponto 6. Até ao 
ponto 5 eu acho que é fácil. Devem fazer bem, o mais depressa 
que conseguirem. O 6 já não será tão fácil, (…) nesta ficha no 
ponto 6 pretende-se que se prove. Eu penso que a prova não é 
muito difícil e portanto tenho alguma esperança que muitos 
consigam fazer a demonstração. O “indo mais longe”, que vem 
nos pontos 7 e 8, também tenho esperança que dois ou três pares 
ainda consigam fazer. O ponto 7 e o 8 se algum conseguir é 
óptimo porque eu não tenho esperança que façam, que tenham 
tempo aqui na aula, mas tenho esperança que depois façam em 
casa. Portanto, o objectivo é todos fazerem até ao 6, incluindo a 
demonstração, alguns fazerem o 7 e quem sabe… (aula 2)  
Antes de incentivar os alunos a dedicarem-se ao trabalho, aborda ainda a 
questão da demonstração e da respectiva importância em Matemática: 
Prof- O 6 (…) é uma demonstração e eu gostava de falar um 
bocadinho sobre isto. (…) Em Matemática nós muitas vezes 
experimentamos. Já fizemos isso aqui com as funções. 
Estudámos famílias de funções e depois, das duas uma, ou o 
professor dá alguma informação a dizer isso é mesmo verdade 
em todos os casos e vocês acreditam, também consultam o livro 
etc., e às vezes provamos. Fazemos aquilo que os matemáticos 
fazem sempre. Em Matemática a prova, a demonstração, é a 
essência da disciplina, portanto não podemos esquecê-la. (aula 2) 
A partir deste momento, toda a aula decorre centrada no trabalho dos 
alunos, com a professora a circular entre os grupos e a corresponder às suas 
solicitações. Num primeiro momento ocorrem algumas referências à importância 
de registar a informação que vão obtendo, pois nem todos os alunos o estão a 
fazer: 
Prof- Registem bem, porque se não registarem bem depois não 
conseguem tirar conclusões. Está bem? (aula 2) 




E mesmo os alunos que têm presente a importância de registar, sentem a 
necessidade de colocar à professora questões relativamente à forma como o 
devem fazer. A este respeito, Teresa assume uma postura completamente aberta 
às opções dos alunos, colocando o foco na utilidade no registo: 
Prof- Registem como quiserem, agora registem com cuidado 
porque se não depois não conseguem tirar conclusões. (aula 2) 
Mas a principal razão das interacções entre os alunos e a professora 
começa por se centrar em torno da calculadora. A proposta de trabalho exige um 
domínio da calculadora de que os alunos ainda não dispõem e, apesar de Teresa 
ter começado por abordar com toda a turma os aspectos técnicos que iria ser 
necessário dominar, tal parece não ter sido suficiente para a grande maioria dos 
alunos. A professora vai apoiando os alunos a este nível, mas vai também 
incentivando a sua autonomia, mostrando-lhes que podiam encontrar na ficha 
todo o apoio de que necessitavam, não se justificando que interrompam o trabalho 
até que ela chegue junto deles: 
Aluno- Oh stora, não me aparecem as coordenadas aqui deste 
ponto. 
Prof- Pois não. 
Aluno- Mas porquê? 
Prof- Têm que pedi-las. (…) Então vamos olhar para a ficha em 
vez de ficarem à minha espera. 
Aluno- Nós já vimos o ponto de intersecção… e supostamente 
devia aparecer as coordenadas. 
Prof- Pronto. Continua lá a olhar para a ficha. O que é que vocês 
precisam... de fazer? O que me estão a pedir são as coordenadas 
daquele ponto. Olhem lá para as notas que eu dei… Não há nada 
que diga coordenadas?... Há aí algum que diga coordenadas ou 
não? Diz-me lá… (o aluno diz que sim) Há! Qual é? 
Aluno- É este aqui. 
Prof- Então? Porque é que hão-de estar sempre à minha espera? 
Podem ir tentando. (aula 2) 
Ao surgirem as primeiras conjecturas, Teresa sente a necessidade de 
alertar para o número reduzido de exemplos que foram ponderados na sua 
formulação, mas os alunos não parecem muito sensíveis aos seus comentários e só 
a dúvida sobre a veracidade da conjectura parece ser suficiente para que estes 





Prof- Estão a formular uma conjectura apenas com base em dois 
exemplos? 
Aluno- Oh stora, mas nós já vimos. 
Prof- E então o que é que repararam? 
Aluno- Que corresponde à multiplicação, só que tem que ser 
menos este vezes este. (…) Tem que ser menos, depois abre 
parênteses, -5 vezes 3. 
Prof- Ok, óptimo. É a vossa conjectura. 
Aluno- (…) Mas assim dá -15. Está mal. Por isso é que eles dizem 
a seguir se os pontos estiverem do mesmo lado do eixo. Não é 
stora? 
Prof- Não sei. (…) Só experimentaram com dois exemplos, estão a 
tirar as conclusões apenas com dois… podem fazer mais, se estão 
com dúvidas. Depois confirmam se isso que estão a fazer está 
certo ou não. 
Aluno- É quantos pares, stora? 
Prof- Numa investigação não há limite. Fazem alguns, quando 
conseguirem tirar a conclusão… dois é bem pouco para fazer. 
Acho eu, não é? (aula 2) 
Nem todos os alunos reagem desta forma. Alguns consideram que quantos 
mais exemplos fizerem melhor, mas mesmo assim parecem sentir algum 
desconforto por não lhes ser indicada uma quantidade: 
Aluna- Eram quantos [exemplos] stora? 
Prof- É os que quiserem. 
Aluna- Os que quisermos. Quantos mais melhor… (aula 2) 
Mas em alguns casos, para além do número de exemplos considerado, a 
conjectura parece ser formulada de uma forma algo irreflectida, levando Teresa a 
questionar os alunos de modo a que estes sintam a necessidade de ponderar 
melhor a conclusão a que chegaram: 
Aluno- Já concluí uma coisa. A ordenada na origem é sempre o 
x1x2 e depois o declive do segmento é a diferença entre um e 
outro. 
Prof- x1x2? Então quando é que é 3(-5)? 
Aluno- Não. 
Prof- Diz lá, quanto é que é? 
Aluno- -15. 
Prof- Dá -15 e ali está? 
Aluno- 15. 





Aluno- Dá -12. Então… pronto, é o inverso. 
Prof- O inverso? 
Aluno- Sim. 
Prof- É o inverso? 
Aluno- Sim. É o módulo?... Pode ser menos. A ordenada na origem 
é menos ou… 
Prof- Então vamos lá… mas escrevam as conclusões. (aula 2) 
A demonstração foi a fase final do trabalho realizado na aula pelos alunos 
pois, tal como previsto por Teresa, nenhum conseguiu ir para além desta no tempo 
disponível. Esta é uma parte da realização da tarefa a que darei atenção mais 
adiante, e que se caracterizou por uma necessidade de apoio, tanto pelo facto de 
os alunos terem dificuldade em a abordar, como por o fazerem de uma forma 
inadequada. 
A professora e as dificuldades dos alunos 
Uma das dificuldades dos alunos com que Teresa se depara no decorrer 
desta aula prende-se com a utilização da calculadora. A tarefa pressupõe que os 
alunos conseguem marcar pontos sobre a parábola, alterar as coordenadas desses 
pontos, traçar rectas a passar por dois pontos e determinar o respectivo declive. 
Antes de os alunos iniciarem o trabalho, a professora explica como podem 
realizar todas estas operações na máquina e inclui também na ficha algumas 
indicações úteis, mas mesmo assim as dificuldades surgem. A opção para 
ultrapassar esta dificuldade passa por ir apoiando os diferentes pares, 
incentivando a leitura da ficha para uma procura autónoma da informação que 
possibilite ultrapassar o obstáculo. No entanto, esta é uma dificuldade que a 
professora considera natural, numa altura em que os alunos ainda trabalharam 
pouco com a calculadora, e que não valoriza: 
P - Há alguns que ainda têm dificuldade em trabalhar com as 
calculadoras e isso é uma limitação. 
I - Num momento inicial pareceu-me que houve ali umas 
questões… 
P - Não, isso é uma coisa natural. E há também alguns que não têm 





aulas em que todos trabalham com esta… mas não é a mesma 
coisa. (pós-aula 2) 
Apesar de nem sempre a primeira conjectura avançada por cada grupo 
estar correcta, este não foi um ponto onde Teresa considere que tenham surgido 
dificuldades significativas, atribuindo as questões que surgiram mais a uma certa 
falta de ponderação por parte dos alunos ou mesmo falta de atenção na leitura dos 
valores apresentados pela máquina ou no seu registo, algo que aliás considera 
comum em alunos destas idades:  
P - Alguns tiveram dificuldade [com as conjecturas], outros não 
tiveram tanto. (…) E depois há alguns que são miúdos. Por 
exemplo, aquele Martinho que estava com o Fonseca cá atrás. 
Eles são muito despistados, portanto erraram aqui a ler os 
declives e não sei quê, portanto depois… (…) Eles em termos de 
pensar, estavam a pensar bem, só que como não fizeram com 
cuidado ali a atribuição de valores e os cálculos e o registo da 
calculadora para o papel… Pronto, mas isso é natural. São 
miúdos! (pós-aula 2) 
Aquela que Teresa considera a verdadeira dificuldade desta aula é a 
demonstração. Este é um aspecto que já antecipava e que, tal como aconteceu, 
pretendia abordar de forma individual, apoiando os alunos à medida que os 
problemas surgiam: 
P - A prova, mesmo no caso mais simples, ainda não é simples 
para estes miúdos do 10.º ano. Tenho que ir dando umas dicas no 
lugar e tal e há-de haver uns que fazem e há-de haver outros que 
demoram muito tempo. (pré-aula 2) 
Associada à concretização da demonstração surgem, no entanto, outras 
questões. A mais frequente respeita ao significado do termo conjectura, com 
diferentes alunos a questionarem o seu significado, mesmo depois de já terem 
elaborado a sua conjectura: 
Aluna 1- Oh stora o que é fazer a conjectura? 
Prof- A conjectura é exactamente isso. É o que eu penso que será 
verdade. Depois a seguir tenho que provar. Penso que é verdade. 
Com a Geometria fizemos isso. Com isto que temos é verdade 
(refere-se aos exemplos considerados pelas alunas) e isso 
permite-me conjecturar, permite-me pensar que será sempre 
assim. Só quando demonstrar é que tenho a certeza se é mesmo 
sempre assim ou não. 
(…) 
Prof- O que é a conjectura? O que é que vocês querem conjecturar? 




Aluna 2- Oh stora pois, o que é que é suposto dizermos com 
conjectura? (aula 2) 
Tarefas com contexto da realidade sem recolha de dados 
Slalom 
A exploração da tarefa 
O início da aula é dedicado às questões técnicas. Através da calculadora, 
os alunos têm que ligar-se ao computador da professora e preparar-se para receber 
o ficheiro que esta lhes vai enviar. Não sendo esta a primeira vez que se ligam ao 
computador é, no entanto, a primeira ocasião em que a professora lhes vai enviar 
algo de que precisam para o seu trabalho. Assim, enquanto em ocasiões 
anteriores, quando eventualmente surgia algum problema no decorrer da ligação, 
alguns alunos optavam por desistir, nesta aula tal não é uma opção. Teresa vai 
apoiando os alunos, incentivando-os a ligarem-se o mais depressa possível, ao 
mesmo tempo que os tranquiliza, afirmando que qualquer problema que se revele 
mais complexo poderá sempre ser resolvido com uma transmissão do ficheiro 
calculadora a calculadora. Ultrapassada esta fase, apresenta aos alunos o objectivo 
que tem para o trabalho desta aula, colocando o foco na sua realização em 
exclusivo na calculadora: 
Prof- Então qual é que é o meu objectivo? O meu objectivo é que 
vocês consigam fazer tudo… têm que trabalhar depressa porque 
já perdemos agora um bocadinho de tempo, mas eu já fiz aí o 
início. Então, pretendo que consigam fazer tudo, responder a 
todas as questões que estão aqui na ficha, só na calculadora. 
Portanto, não precisam de se preocupar em registar no papel, 
uma vez que no final da aula eu vou recolher os ficheiros todos, 
inclusivamente as notas que podem escrever nesse ficheiro de 
notas, na calculadora. (aula 5) 
A partir deste momento os alunos trabalham nos seus grupos, enquanto a 
professora circula entre estes, procurando apoiar o trabalho. As primeiras questões 
colocadas aos alunos prevêem que estes encontrem funções quadráticas que 
verifiquem determinadas condições e esta é uma tarefa onde os alunos parecem 





nesta fase o apoio solicitado pelos alunos centra-se no que deve ser registado, até 
porque muitos consideram que encontraram a resposta às questões por mero acaso 
e portanto não dispõem de uma justificação que possam apresentar para 
fundamentar o seu trabalho: 
Prof- Já descobriram? 
Aluno- É, mas foi ao calhas. 
Prof- Descobriram ao calhas. 
Aluno- Mas pode ser só isso ou é suposto ter alguma assim… 
explicação?… (aula 5) 
Nestas circunstâncias, Teresa vai discutindo com os alunos aquilo que 
estes fizeram, procurando levá-los a perceber que o acaso a que eles se referem se 
apoia em conhecimentos matemáticos a que eles atenderam. Nalguns casos nem é 
necessária grande intervenção da parte da professora, pois os próprios alunos 
justificam prontamente o acaso com base em algumas características que a 
situação os levou a considerar que a função teria que ter: 
Prof- Não terá sido completamente ao calhas, não? 
Aluno- Foi tentativa e erro. 
Prof- Foi tentativa e erro, mas… 
Aluno- Sabia que a concavidade tinha que ser para baixo, que o 
vértice teria que ser… maior que 4. 
Prof- Ah, já sabias algumas coisas. Então tenta lá descrever isso na 
folhita das notas da calculadora. Como é que descobriste ao 
calhas! (aula 5) 
Alguns alunos optam por recorrer aos seus conhecimentos relativos ao 
efeito da alteração de um parâmetro sobre o aspecto do gráfico, indo 
sucessivamente alterando a expressão de uma função até alcançarem uma que 
satisfaça todas as condições requeridas. Alguns mostram contudo alguma 
relutância em optar por este tipo de abordagem, mostrando vontade de ponderar à 
partida todos os aspectos relevantes, para obterem uma função adequada numa 
primeira tentativa. Teresa lida com este último caso incentivando as alunas a 
experimentar: 
Aluna1- Oh stora, o a é uma translação? Nós tínhamos dado ao a 
isto, mas não sabemos… 
Prof- Ah, o a. O a o que é que influencia? 
Aluna2- Eu acho que o a influencia a abertura e a concavidade. 




Prof- A concavidade. Portanto se o a for positivo a concavidade 
fica voltada para cima, se o a for negativo fica voltada para 
baixo. Para além disso, faz estreitar ou alargar, não é? 
Experimentem! Vocês estão a tentar utilizar esta, não é? (aponta 
a expressão no papel) Pronto, como não sabem o a dão o valor 1 
ou um valor qualquer. 
Aluna1- Pode ser um valor qualquer? 
Prof- Depois vêem. Se estiver errado… pronto, alteram. (…) 
Aluna2- Nós estávamos a pensar esta assim, para ter aqui o 
vértice… 
Prof- Então experimentem! Experimentem! f(x), ali em baixo… 
vá, escreve lá a função. 
Aluna2- Pode ser esta com 1? 
Prof- Sim, depois vês que 1 não dá, pensas um bocadinho mais e 
vês como é que o deves mudar. Certo? (aula 5) 
Outros alunos começam por considerar uma função quadrática e, ao ver 
que esta não verifica as condições pretendidas, optam por a arrastar, 
transformando automaticamente a função até que o gráfico fique exactamente 
como pretendem. 
A última questão, em que era pedida a expressão de uma função definida 
por ramos, começa a ser abordada já muito próximo do final da aula, com os 
alunos a mostrarem algum anseio por ainda a conseguirem concluir. As 
estratégias a que recorrem tendem a ser aquelas a que já vinham a recorrer nas 
questões anteriores, com a professora a chamar-lhes a atenção para os pontos 
onde ocorre mudança de ramos.  
A professora e as dificuldades dos alunos 
Ao falar globalmente sobre a aula e a forma como decorreu, Teresa 
considera que esta tarefa foi colocando várias dificuldades aos alunos o que, na 
sua opinião, era também um dos seus objectivos, pois se assim não fosse a tarefa 
não seria desafiadora para eles: 
P - É previsto que numa actividade deste tipo eles encontrem 
algumas dificuldades e as tentem ultrapassar. Se não, não existe 
problema nenhum, não é? Portanto acho que sim, que surgiram 
dificuldades, e acho que eles as tentaram ultrapassar. (pós-aula 5) 
Algumas questões revelaram-se, contudo, mais difíceis do que outras. O 





zona do gráfico onde ocorria a mudança de ramos da função. Com efeito, o 
gráfico da função escolhida pelos alunos apresentava quase sempre um pequeno 
distanciamento entre a função linear e a quadrática, embora este nem sempre 
fosse visível na janela utilizada. É precisamente esta a opinião de Teresa, que a 
considera ainda uma dificuldade previsível, tendo em conta a inexperiência dos 
alunos relativamente a este assunto: 
P - Foi a última questão. Mas também era de se esperar, nós não 
tínhamos feito nenhum problema ou tipo exercício em que eles 
tivessem que descobrir a expressão por ramos, se calhar já 
tínhamos feito, mas não assim com duas funções de tipo 
diferente. Portanto, era natural que eles tivessem alguma 
dificuldade. Alguns conseguiram perceber que tinham que 
utilizar aqueles pontos, outros andaram ali por tentativa e erro, a 
tentar o mais próximo possível. Provavelmente até acham que 
está muito bem porque também o esquiador pode ali dar aqueles 
saltinhos, se calhar (ri-se). (pós-aula 5) 
Na aula seguinte a professora oferece um presente aos cinco alunos que 
conseguiram encontrar uma função para cada uma das situações colocadas na 
ficha e aborda os problemas com que todos se depararam na última questão. Opta, 
no entanto, por o fazer em grande grupo e com o gráfico de uma função parecido 
mas diferente do constante da ficha. A abordagem às dificuldades tem a forma de 
uma conversa em que os alunos são frequentemente envolvidos e inclui um olhar 
atento sobre os pontos de mudança de ramos. É esboçado o que devia ser feito, 
mas alguns cálculos não são terminados, nem é registada a expressão final 
encontrada para a função. Melhorar o trabalho realizado em torno do esquiador de 
slalom é então deixado como uma nova oportunidade a todos os interessados. 
A caixa 
A exploração da tarefa 
Teresa começa por recordar aos alunos alguns aspectos relativos às 
operações com expressões algébricas, incidindo nomeadamente sobre a forma de 
multiplicar duas expressões com uma ou duas parcelas cada (por exemplo:   x  x2  




)  ou  (x
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 + 3) ). Propõe então a resolução do problema no 




âmbito do estudo das funções polinomiais, informando ainda os alunos 
relativamente ao tempo de que dispõem para a realização desta tarefa: 
Prof- Vamos resolver um problema sobre funções, para depois, na 
sequência do problema, irmos falar um bocadinho mais sobre as 
funções polinomiais. (…) O objectivo é demorarmos 20 minutos. 
20 minutos a fazer esse problema! (aula 7) 
Ainda antes de os alunos começarem a trabalhar pede para acrescentarem 
no enunciado que a unidade a considerar na elaboração da expressão para o 
volume deve ser o metro. E, virando-se para mim, justifica esta indicação 
adicional com a falta de clareza que considera existir no enunciado, pois é 
sugerido que os alunos encontrem uma expressão para o volume em metros 
cúbicos, sem que seja dada essa indicação e quando a resposta final pedida é em 
centímetros: 
Prof- É que este problema está um bocadinho confuso. (…) As 
unidades… umas estão em centímetros, outras estão em metros. 
Pede a solução em centímetros, isso tudo bem, mas depois, na 
sugestão que dá para eles resolverem, a expressão resulta de eles 
terem usado os metros e não os centímetros. (aula 7) 
No decorrer da aula circula entre os alunos, respondendo às suas 
solicitações, mas também procurando perceber o que estão a fazer e alertando 
para aspectos como as unidades que estão a considerar, a janela de visualização 
que estão a utilizar na calculadora e a adequação do que estão a fazer ao que lhes 
foi pedido. A necessidade que sente de ir chamando a atenção dos alunos para 
diferentes aspectos levam-na a confidenciar-me que já antecipava algumas 
dificuldades. Enquanto se desloca de uma mesa para outra onde os alunos a 
chamam, afirma que ao resolver atentamente a tarefa, já depois da nossa conversa 
prévia sobre esta aula, se lhe depararam algumas questões que a fizeram mudar de 
ideias relativamente às dificuldades que os alunos iam encontrar neste problema: 
Prof- Eu vi logo que isto não era assim tão simples. Quando 
resolvi, a seguir a ter falado contigo, eu vi logo. (aula 7) 
Mais tarde, ao falarmos sobre a aula, destaca aquilo que designa por 
pormenores e que considera que tornam este problema mais complicado para os 
alunos: 
P - Eu, quando te falei, disse-te que achei que o exercício era 
relativamente simples. E depois, quer dizer, a dificuldade deste 





nos pormenores do que é que se pedia, mais do que no próprio 
problema em si. Eu depois de ter estado a falar contigo fui 
resolvê-lo e quando resolvi vi que afinal não era tão simples. 
(pós-aula 7) 
Fala assim nas dificuldades colocadas por os dados serem disponibilizados 
em centímetros e em metros; por a expressão apresentada no enunciado e a que os 
alunos tinham que chegar corresponder ao volume em metros cúbicos, sem que tal 
fosse indicado e quando o que se pretendia era encontrar o lado do quadrado, em 
centímetros, correspondente ao volume máximo; por ser pedida uma aproximação 
com um número de casas decimais superior ao apresentado pela calculadora e por 
a visualização do gráfico exigir uma janela de visualização que não era trivial. 
Estas dificuldades não são, no entanto, todas encaradas da mesma forma. O 
trabalho requerido para encontrar uma janela de visualização adequada, embora 
exigindo algum esforço da parte dos alunos, é visto como positivo para a sua 
aprendizagem: 
P - A própria forma como a função aparecia na calculadora… bom 
mas isso era bom. Portanto, era uma janela que eles teriam que 
depois procurar, que adaptar a janela, que ver… Não era logo à 
partida evidente. Pronto, mas isso era bom. Era bom porque eu 
acho que, na resolução de problemas, eles têm que habituar-se a 
adaptar a janela, a procurar qual é a melhor janela de 
visualização, a perceber se as soluções estão à vista ou se não 
estão. Isso é essencial. (pós-aula 7) 
Já algumas complexidades em torno das unidades a considerar em cada 
momento são consideradas desadequadas para este momento, em que a intenção 
era colocar o foco numa função polinomial do 3.º grau: 
P - Eu estava a centrar-me no problema e acabei a centrar-me nos 
pormenores, estás a perceber? (…) Era um problema que eu fazia 
para chegar a uma função do 3.º grau, portanto aqui neste 
contexto eu queria ter-me centrado no problema e ter obtido uma 
função do 3.º grau e acabámos por colocar o foco, pelo menos 
para muitos deles, o foco esteve ali no pormenores. Portanto, é 
nessa perspectiva que eu acho que não foi tão conseguido. (pós-
aula 7) 
Todas estas questões acabaram por levar a que a resolução do problema 
fosse muito para além dos 20 minutos inicialmente previstos por Teresa e que a 
discussão final com toda a turma, para além das questões em torno da função 




polinomial, envolvesse também uma análise dos aspectos mais problemáticos para 
os alunos. 
A professora e as dificuldades dos alunos 
Ao longo da resolução do problema são muitas as dificuldades com que os 
alunos se deparam, como já referi. Teresa procura apoiá-los questionando-os e 
levando-os a ponderar as opções que estão a tomar, tendo o cuidado de atender 
não só aos aspectos sobre os quais é questionada, mas também a outros 
potencialmente delicados e que a preparação da aula lhe permitiu antecipar. 
Chegar à expressão para o volume da caixa é um dos primeiros problemas. 
Alguns alunos não sabem bem como o fazer, mostrando dificuldade não só em 
abordar a questão como em identificar as medidas a considerar. A professora 
procura então ir faseando o trabalho dos alunos, levando-os primeiro a pensar 
genericamente no volume de uma caixa e depois em cada uma das medidas desta 
caixa em concreto: 
Prof- Como é que se acha o volume de uma caixa? 
Aluno1- Então é lado vezes… 
Aluno2- Área da base vezes a altura. 
Prof- Então e qual é a área da base? Para a base tu precisas disto. 
Quanto é que mede isto? (aponta o comprimento da caixa) 
Aluno1- Isto não sabemos. 
Aluno2- 12-2x. 
Prof- 1,2m – 2x. Sabes a expressão. E ali? (aponta a largura da 
caixa) (aula 7) 
As unidades a considerar nas diferentes medidas são outro grande 
problema. Muitos alunos confundem-se e, apesar de a professora ter indicado que 
trabalhassem em metros, nem todos o fazem. Embora não sejam muitos, alguns 
acabam até por recorrer a valores em diferentes unidades, procurando encontrar a 
expressão da função utilizando umas medidas em centímetros e outras em metros. 
Os alunos apercebem-se de que algo não está bem, mas precisam de ajuda para 
identificar o quê: 
Aluno- Está-me a dar números que não têm nada a ver com estes. 
Não sei onde é que eles vão buscar este 4x
3
. 






Prof- 96? Porque utilizaste centímetros. O que é que eu disse? Em 
metros cúbicos! Porque é que eu dei esta indicação em metros 
cúbicos? Se tu queres volume em metros cúbicos significa que 
vais ter que tomar aqui as medidas em? 
Aluno- Metros. 
Prof- Metros. Ora tu fizeste em centímetros. Aliás, tu fizeste uma 
coisa que não faz sentido nenhum. Uns estão em metros, outros 
estão em centímetros. Ora isso nunca poderia ser. 
Aluno- Ah, pois. Esqueça! (aula 7) 
A maioria dos alunos mostra dificuldade em perceber o que devem fazer 
quando lhes é sugerido que indiquem a variação de x. Este é um dos aspectos que 
Teresa considera não estar muito conseguido no enunciado e que prontamente 
procura clarificar junto dos alunos. Ainda assim, mesmo quando a questão é 
transformada em “entre que valores pode variar o x?”, a resposta parece não ser 
simples para a maioria, sendo necessário o apoio da professora para que os alunos 
consigam ponderar os valores que x pode assumir: 
Aluno1- Não percebo a variação de x. 
Prof- A variação é como é que varia. A pergunta não está muito 
bem feita. É como é que varia o x. Quando é que é mais pequeno, 
quando é que é maior, como é que varia. Como é que ele varia, 
entre que valores varia. O x pode variar até infinito, no contexto 
deste problema? 
Aluno1- Não. 
Prof- Entre que valores é que ele pode variar? 
Aluno1- Entre 0 aberto e… até um valor. 
Prof- Até um valor, mas que valor?... 
Aluno1- Não se pode saber. 
Prof- Não? Então não estás limitado à folha de papel? O x pode ir 
aumentando, aumentando, até quanto?... 
Aluno1- Ah, o x não pode ser mais do que 0,8. 
Prof- E pode ser 0,8? 
Aluno1- Não. 
Prof- Pensa um bocadinho melhor. O x é este bocado. Pode ir até 
quanto? 
Aluno1- Ah, não! 0,4. 
Aluno2- Porque é que há-de ser 0,4? 
Aluno1- Porque isto daqui aqui é 0,8. 




Aluno2- Ah sim! (aula 7) 
Por vezes, para além da forma como aquilo que é pedido está formulado, 
parece existir ainda alguma interferência daquilo que são as expectativas dos 
alunos. Com efeito, um aluno parece esperar que a resolução de algum modo 
envolva a calculadora e mostra-se algo perplexo quando encontra a resposta com 
o apoio da professora e sem recorrer à tecnologia: 
Prof- Indicar a variação de x. O que é que isso quer dizer? Indicar 
entre que valores varia o x, como é que o x varia. A pergunta não 
está muito explícita, mas no fundo quer dizer entre que valores 
pode o x variar. Ora, o que é o x? Olha lá para a figura. 
Aluno- É a altura. 
Prof- É a altura, mas também é aquele quadradinho que tu cortas. 
Portanto pode ser? Pode variar entre que valores? Pode ser mais 
pequeno que 0? 
Aluno- Não. 
Prof- Então o mínimo começa em 0, certo? 
Aluno- Sim. 
Prof- E pode ir até que valor? Vê lá. Começas a cortar a cortar, 
podes ir até que valor? 
Aluno- Não pode passar do… se fosse 0,4m não podia porque 
depois aqui não existia. 
Prof- Já não existia. Portanto o máximo é 0,4 aberto. Certo? 
Pronto, então difícil! 
Aluno- É só isto? 
Prof- Só isso. 
Aluno- Mas para que é que serve a calculadora aí? 
Prof- Aí não é para nada, mas é para responderes à outra questão. 
(aula 7) 
Aeromodelismo 
A exploração da tarefa 
Teresa começa a aula recordando alguns aspectos sobre a factorização de 
polinómios, algo que estiveram a ver nas aulas anteriores e que desde logo refere 
irem precisar no decorrer da actividade que vão realizar de seguida. Passa então à 
apresentação da tarefa central da aula e informa que o principal do trabalho vai 





são dedicados ao que se entende por composição matemática e ao que espera que 
os alunos nela contemplem. Nas suas próprias palavras: 
Prof- Então o que é uma composição matemática? Este nome é um 
bocadinho… a mim até me custa um bocadinho dizer, não há 
uma composição matemática, mas é vulgarmente assim chamada 
e nas orientações do GAVE também vem assim designada e no 
teste intermédio que vocês vão fazer em Maio também há, pode 
haver, uma composição matemática e, portanto, precisamos de 
falar aqui um bocadinho do que é uma composição. (…) O que é 
que têm presente quando fazem uma composição em Português? 
Aluno- Introdução, desenvolvimento e conclusão. 
Prof- Introdução, desenvolvimento e conclusão. Portanto, a 
composição é uma coisa estruturada que tem princípio, meio e 
fim. (…) Portanto, tem que ser uma coisa organizada. (…) Tem 
que ter uma leitura sequencial, que qualquer pessoa leia, mas tem 
características próprias porque (…) é para resolver um 
determinado problema matemático e o problema matemático tem 
associado a ele algumas características. Podem ser cálculos, 
podem ser gráficos ou outra coisa. E isso também tem que ser 
incluído na composição, porque às vezes, prestem lá atenção, 
fica-se com a ideia e vocês ficam também com a ideia que 
quando é uma composição é só texto. Porque quando fazem uma 
composição em Português normalmente é só texto, mas numa 
ciência, para além de texto, existem outros elementos que são 
muito importantes na comunicação e que têm que ser incluídos 
na composição. Agora não podem é pôr um gráfico ali num 
cantinho, um cálculo noutro cantinho, tudo disperso. Não, têm 
que começar com um texto a dizer o que é que se passa. Indicar: 
neste gráfico observa-se que tal, o máximo é não sei quê como se 
pode verificar no gráfico que se apresenta a seguir. Qualquer 
coisa deste tipo e depois, no fim, a conclusão, que será no fundo 
a resposta à questão que está colocada. E era isto que eu gostava 
que vocês fizessem. (aula 9) 
A organização dos alunos, em grupos de dois, é outro aspecto que Teresa 
destaca e que considera marcar o trabalho desta aula. Na sua opinião, os alunos 
desta turma tendem a ser um pouco individualistas e esta pode ser uma boa 
oportunidade não só para os levar a partilhar mais, como também, para os levar a 
aprofundar mais o trabalho, ao discutir e chegar a um consenso relativamente ao 
que vão incluir numa composição que terá que ser conjunta: 
P - E vou fazer dois a dois, mas mesmo dois a dois! Cada dois vai 
produzir só uma composição. Vamos lá a ver como é que… eles 
não trabalham muito bem a dois, são um bocadinho 
individualistas, mas pronto, vamos ver. (…) Vou fazer com que 
eles discutam a pares e fabriquem só uma. Fabriquem entre 




aspas. (ri-se) E portanto isso demora mais tempo, mas acho que 
também é bom… Isso é bom, para eles discutirem um bocadinho 
só a pares e terem que fabricar só uma coisa, que é dos dois. 
(pré-aula 9) 
Para reforçar o carácter colectivo do trabalho distribui a cada par uma 
única folha branca, para que aí elaborem a sua composição. 
A partir deste momento a aula prossegue centrada nos alunos, com a 
professora a circular entre estes e apoiando-os no seu trabalho. Junto de alguns 
grupos esse apoio passa por ajudar a interpretar o enunciado e a perceberem o que 
devem fazer para encontrarem a reposta de que precisam, por exemplo, encontrar 
os zeros da função. Noutros casos é necessário ajuda para ponderar que 
possibilidades têm para obter determinada informação, por exemplo, encontrar o 
valor da função quando o t é 2. Nalguns casos é necessário alertar os alunos para a 
unidade em que estão a trabalhar e auxiliá-los a gerir as diferentes unidades. E, 
noutros casos ainda, é necessária alguma dica relativa ao funcionamento da 
calculadora. 
A professora e as dificuldades dos alunos 
A percepção que Teresa tem, relativamente às questões da tarefa 
susceptíveis de colocar dificuldades aos alunos, levam-na a considerar 
conveniente iniciar a aula com uma abordagem a alguns aspectos relativos à 
factorização de polinómios. Apesar de na aula anterior terem estado a trabalhar 
em torno desta temática, este relembrar é, em sua opinião, necessário, para evitar 
que o cálculo analítico dos zeros da função venha a constituir um obstáculo à 
evolução do trabalho dos alunos: 
P - E vou usar ali uns dez minutos iniciais para a decomposição em 
factores de polinómios. Portanto, digamos, sintetizar ali umas 
coisas que estivemos a fazer. Que tem a ver um bocadinho 
depois com a função que aparece… Aparece uma função do 3.º 
grau que não tem termo independente e depois há uma alínea em 
que é pedido para fazer analiticamente os zeros. (…) E preciso 
de fazer, se não eles depois… (…) É para não perderem muito 
tempo com isto e ficarem com tempo para fazerem a 
composição. (pré-aula 9) 
Esta opção por antecipar as dificuldades dos alunos e oferecer à partida 





Com efeito, o decorrer da aula veio mostrar que este é efectivamente um aspecto 
mais delicado para os alunos, como ilustra o caso de um aluno que, depois de 
concluir que para responder à questão precisa de determinar os zeros da função, 
hesita, sem saber como prosseguir, ao deparar-se com a necessidade de resolver 
uma equação do 3.º grau: 
Aluno- Supostamente aqui é quando a altura for 0. 
Prof- Porque é que tu achas que é quando a altura for 0? 
Aluno- Então se o avião vai parar, a altura é 0. 
Prof- Exactamente. 
Aluno- E como é que nós fazemos isto? Isto é uma equação ao 
cubo. 
Prof- Do 3.º grau. Por isso é que eu estive ali a fazer umas 
coisinhas antes, vê lá se por acaso… 
Aluno- Ah! (aula 9) 
Também relativamente à elaboração da composição matemática, Teresa 
antecipa algumas dificuldades. E embora este seja um tipo de trabalho novo para 
os alunos, que torna necessário que se lhes explique bem o que se pretende, a 
professora refere-se em particular a uma tendência que considera que os alunos 
têm para considerar que uma composição envolve apenas texto. Como tal, 
manifesta desde logo a sua intenção de esclarecer bem este aspecto junto dos 
alunos, especificando que existe um amplo conjunto de elementos de natureza 
matemática que não são apresentados sob a forma de texto, mas que devem 
integrar uma composição matemática: 
P - Vou chamar a atenção para a forma como se escreve, uma coisa 
com princípio, meio e fim. Mas que apesar de tudo… porque às 
vezes quando se fala numa composição eles acham que é só texto 
e, portanto, depois já não inclui mais nada, nem gráficos nem 
nada. Estás a perceber? Têm essa ideia. Portanto, debater um 
bocadinho isso e depois chamar a atenção que têm que incluir os 
aspectos que são exigidos no enunciado. E têm que ter cuidado e 
descrever, referir ou resolver ou o que quer que seja, os aspectos 
que vêm referidos no enunciado. (pré-aula 9) 
No decorrer da aula, talvez precisamente porque procurou antecipar as 
dificuldades dos alunos, estas acabaram por não ser significativas, como aliás 
Teresa reconhece. No entanto, alguns pares ainda se depararam com algumas 
questões mais problemáticas em torno da interpretação do enunciado: 




P - Eu acho que genericamente, a pares, eles não tiveram grandes 
dificuldades. Com certeza que foram falando um com o outro, 
mas a pares não senti grandes dificuldades. Há sempre uns 
grupos de uns alunos mais fracos, principalmente dois grupos, 
que têm sempre alguma dificuldade em perceber. Em perceber os 
enunciados, em perceber o que é que se está a pedir. E as 
dificuldades centram-se um bocado aí, portanto a pessoa tem que 
chegar lá e “então lê, então vê lá se o que está escrito é isso, 
então o que é que deves fazer”. Sei lá, até mais nas perguntas 
antes desta da composição, aquela do tempo no ar, houve uns que 
tiveram logo dificuldade em perceber que tinham que ver os 
zeros. São poucos, são estes grupos que eu já sei que são mais 
fracos e… portanto normalmente vou lá junto deles. (pós-aula 9) 
Tarefas com contexto da realidade com recolha de dados 
Rectângulo de cordel 
A exploração da tarefa 
Esta foi uma tarefa explorada em grande grupo, com a professora a dirigir 
o trabalho e a solicitar a colaboração dos alunos. A simplicidade da situação 
proposta fez com que os alunos não mostrassem dificuldade na sua compreensão, 
nem sentissem grande necessidade de se apoiar na realidade, de um ponto de vista 
físico, para encontrarem alguns rectângulos nas condições requeridas. Teresa 
começou por fazer, com o apoio dos alunos, alguns registos no quadro relativos à 
situação, tendo inclusivamente elaborado uma tabela onde organizou a 
informação respeitante ao comprimento, à largura e à área dos rectângulos 
encontrados pelos alunos. A partir daqui o trabalho passou do quadro para a 
calculadora, com a professora a resolver perante os alunos e estes a reproduzirem 
na respectiva calculadora. 
A professora e as dificuldades dos alunos 
A compreensão dos aspectos matemáticos não suscitou grandes 
dificuldades aos alunos e a utilização da calculadora também não. Apesar de 
muito do que foi feito com a máquina nunca ter sido utilizado antes nas aulas de 





professora. Alguns alunos pareciam mesmo ter alguma ideia relativamente à 
forma de trabalhar com a folha de cálculo da calculadora, pois foram muitas as 
sugestões relativamente a processos alternativos ao indicado pela professora. 
Dobrando o canto da folha 
A exploração da tarefa 
Teresa começa por apresentar a tarefa, dando depois algumas indicações 
relativamente ao ponto até onde espera que todos consigam chegar, fazendo 
também referência ao que poderá ficar para a próxima aula e ao prazo e forma que 
terão para entregar o trabalho realizado. Enfatiza o facto de este trabalho envolver 
uma parte experimental e realça a importância de se organizarem para 
conseguirem ser eficientes e não desperdiçarem tempo de que poderão precisar 
depois para concluir o trabalho. Neste sentido, pouco depois dos alunos 
começarem a trabalhar, e perante a forma, que considera lenta, como o estão a 
fazer, opta por dar algumas sugestões, nomeadamente relativamente à construção 
de uma escala no lado mais longo da folha que estão a utilizar para recolher os 
dados: 
Prof- Sejam organizados. Vou dar umas dicas para serem mais 
rápidos aqui nesta parte. Podem marcar a folha com a régua, de 
dois em dois centímetros, porque depois é só deslocarem a folha 
para a próxima marca que fizeram. Agora, quando fazem isto, 
depois têm que vincar a dobra da folha porque se não vincarem 
depois não conseguem ver exactamente esta altura, certo? 
Portanto, o que é que têm que medir? Têm que medir isto e têm 
que medir isto (exemplifica com uma folha). Mas como há aí na 
tabela uma sugestão para fazerem de dois em dois centímetros, se 
quiserem podem fazer outros valores, mas de dois em dois 
parece-me bem, eu sugeria que marcassem logo na folha 2, 4, 6, 
8, para ser mais rápido. Vá! (aula 13) 
O trabalho prossegue com a professora a circular entre os alunos e a apoiar 
o seu trabalho. Na segunda aula em que os alunos trabalharam nesta tarefa, Teresa 
começa por fazer um ponto da situação do que já foi feito. Apoia-se 
concretamente nos dados recolhidos por um dos pares de alunos, começa por 
questionar o facto de os alunos considerarem um primeiro triângulo de base e 
altura nula e prossegue até à conclusão final do problema. É assim estabelecido 




que o triângulo de área máxima será o de base igual a 12 cm e altura igual a 7 cm. 
Uma conclusão que se adequa aos dados recolhidos por este grupo de alunos, mas 
que parece coincidir com o resultado alcançado pelos demais grupos. O trabalho 
prossegue, sendo a segunda parte da ficha realizada mais tarde no quadro por um 
aluno, que não se limita a apresentar os cálculos que efectuou, explicando também 
aos colegas o que fez e respondendo às dúvidas que estes lhe colocam. 
A análise do problema termina com a comparação entre os valores 
encontrados para as dimensões do triângulo segundo as abordagens efectuadas nas 
duas partes e que diferem apenas de uma décima relativamente à medida da base 
do triângulo inicialmente encontrada. 
A professora e as dificuldades dos alunos 
A calculadora e a reduzida experiência de utilização das funcionalidades 
associadas ao trabalho com dados motivaram alguns pedidos de ajuda, mas não se 
revelaram propriamente problemáticas, contrariando assim, de certo modo, os 
receios de Teresa. O que já criou algumas situações mais delicadas foi a forma 
pouco cuidada como muitos alunos tenderam a efectuar as medições requeridas 
pela recolha de dados, embora inicialmente esta fosse mais sentida como uma 
dificuldade pela professora do que pelos alunos. Os alunos não estão muito 
habituados a fazer recolha de dados e, em particular, a fazer medições. Talvez por 
isso, alguns deles não valorizam muito o rigor desse trabalho ou optam 
simplesmente por arredondar os valores que encontram, não parecendo pensar nas 
repercussões que tal terá sobre o restante trabalho. Teresa tem então que ir 
intervindo junto destes grupos, procurando consciencializá-los da importância de 
serem tão exactos quanto possível. No entanto, nalguns casos a professora acha 
que a opção por valores inteiros no registo das medições não é uma mera 
imprecisão de registo ou um recurso menos adequado a arredondamentos. Na sua 
opinião, alguns alunos foram de certo modo influenciados pelo facto de serem 
inteiros os valores considerados para a base do triângulo, como ilustra a 
intervenção que faz junto de um dos grupos de alunos: 
Prof- Eh, não é 10. Essa aproximação… 





Prof- Pois, porque aí não é como aqui (aponta o lado mais 
comprido da folha). Aqui são vocês que estão a definir que vão 
fazer de dois em dois. Isso não é um arredondamento. Agora aí 
não. Têm que medir mesmo o que dá. Não pode ser 10. Têm que 
pôr as vírgulas. (aula 13) 
O rigor da recolha de dados vai depois afectar a facilidade que os alunos 
terão ou não na procura de uma função adequada. E, para muitos, perceber, de 
entre os vários tipos de funções disponibilizados pela calculadora, qual o mais 
adequado para os seus dados revela-se algo problemático e “como sabemos qual a 
melhor função?” torna-se numa pergunta recorrente. Para alguns, uma certa 
imprecisão na medição durante a recolha de dados traduz-se agora na 
impossibilidade de encontrar uma função que efectivamente passe por todos os 
pontos pretendidos. 
Aluno- Oh stora, nós pusemos a quadrática, a cúbica… 
Prof- Pronto, podem fazer os registos das duas, se quiserem. 
Aluno- Não, é que era para ver se ficava em cima deste ponto, mas 
fica sempre acima. Deixamos assim? 
Prof- Esse ponto é um ponto experimental, quer dizer que ou 
mediram mal ou a curva não se ajusta muito bem. Como nós 
estamos a recolher dados experimentais… há erros de leitura. 
Aluno- Pois, é que há sempre, pode haver um engano na medida. E 
podemos pôr esta? 
Prof- Sim, deixam ficar assim. (aula 13) 
No entanto, para diversos alunos, o aspecto visual da distribuição dos 
pontos no referencial leva-os a pensar numa função quadrática ou quártica e 
nunca numa cúbica. Este é um aspecto interessante que o problema faz surgir e 
que Teresa deixa no ar até ao final da segunda parte da tarefa, altura em que os 
alunos já sabem que a função em causa é uma cúbica. Aproveita então a ocasião 
para lembrar que a calculadora apenas nos mostra o gráfico na janela de 
visualização e que nada nos diz relativamente ao comportamento da função fora 
dessa região. 
Na segunda parte da tarefa a maior dificuldade foi encontrar a expressão 
analítica da função e, em particular, exprimir a em função de x. Para Teresa esta 
dificuldade teve origem numa leitura parcial da figura, que impossibilitou o 
encontrar de uma relação e a consequente redução das variáveis envolvidas: 




P - Eu acho que pelo facto da folha estar dobrada, muitos não 
viram logo que aquilo podia ser o 21-x e, portanto, andaram ali 
com três variáveis. (pós-aula 14) 
Esta situação leva-a não só a tentar apoiar cada um dos alunos que 
evidenciou dificuldades, mas também a ressaltar junto de toda a turma alguns 
aspectos que considera fundamentais quando se resolvem problemas: 
Prof- Ao resolver um problema temos que ter atenção sempre às 
medidas que temos e às que estão relacionadas umas com as 
outras. (…) Isto acontece aqui com as medidas, aconteceu no 
problema que estivemos a resolver na outra aula, aquele do 
paralelogramo dentro do rectângulo, que tratava de decompor, 
não as medidas, os comprimentos, mas as próprias figuras. 
Portanto, vocês têm que olhar para as figuras sempre assim. Ver, 
o que é que eu conheço aqui? A figura está decomposta em que 
outras mais simples? Nós no 1.º período chamámos imenso a 
atenção para a importância dos triângulos. Em muitas figuras 
aparecem triângulos, nas decomposições. Paralelogramos 
também se podem decompor em triângulos e, portanto, temos 
que olhar para a figura e ver tudo o que nós conseguimos saber e 
não começar logo a fazer coisas ao acaso. (aula 14) 
Tarefas de aplicação directa de procedimentos 
Inequações 
A exploração da tarefa 
O pedido de resolução da inequação é feito sem que seja imposta uma 
abordagem gráfica ou analítica. A professora refere como introduzir uma função 
definida por ramos na TI-Nspire e na TI-83/84 e, eventualmente por isso, todos os 
alunos recorrem à calculadora para traçar o gráfico da função. A obtenção de uma 
janela de visualização adequada não é trivial e exige que os alunos se empenhem 
na obtenção de uma. Conseguida uma representação adequada do gráfico, Teresa 
lembra os alunos que é necessário registá-lo no papel. Levanta então questões 
relativamente a como saber ao certo se o gráfico passa na origem e quais as 
coordenadas dos pontos onde ocorre mudança de ramos. Sugere que trabalhem 
analiticamente ou com a calculadora. Considerada uma função constante y=70, 





encontrado o conjunto-solução ]-, 4.5[]10, 20[. A professora questiona os 
alunos relativamente à exactidão daquele conjunto-solução e, perante à conclusão 
que se trata de uma aproximação, pede que encontrem mesmo o conjunto-solução 
exacto. 
A professora e as dificuldades dos alunos 
Teresa já esperava que os alunos necessitassem de algum apoio para lidar 
com esta função definida por ramos. Para além de contar que fosse necessário 
alguma ajuda relativamente à utilização da calculadora e, em particular, 
relativamente à definição de uma janela de visualização adequada, contava 
também que os pontos de mudança de ramos da função criassem alguma 
dificuldade aos alunos, em particular, quando pretendessem registar o gráfico da 
função no caderno. Na verdade não se pode dizer que os alunos tenham mesmo 
sentido dificuldades, uma vez que estes simplesmente fazem uma cópia visual do 
gráfico que observam no ecrã da máquina. Mas Teresa quer que os alunos tracem 
o gráfico com algum rigor, assinalando as coordenadas dos pontos importantes. 
Assim, depois de dar algum tempo aos alunos para fazer, aborda a questão com 
toda a turma. Embora seja ela quem esboça o gráfico no quadro, vai questionando 
os alunos para que lhe digam o que fazer. Com as questões que formula procura 
levá-los a ponderar estes aspectos, que a maioria não teve em conta: 
Prof- Então vamos lá traçar. Aquela parábola parece que passa pela 
origem. Como posso ter a certeza? 
Aluno- Fazendo as contas. 
Prof- E como faço? (…) (a professora faz o cálculo analiticamente) 
Neste caso era muito simples fazer assim, era só substituir por 0, 
agora, se fosse mais difícil, também podiam fazer na calculadora. 
Era só pedir o valor da função para x=0. Pronto. Agora preciso 
de saber até onde é que a parábola vai. 
Aluno- Até 10. 
Prof- Até x=10. E aqui (aponta o eixo dos yy), quanto é que é este 
valor aqui? (um aluno responde) E agora? O que é que eu preciso 
para traçar a recta com um mínimo de rigor? (aula 4) 





A exploração da tarefa 
Esta é uma tarefa familiar aos alunos e em que lhes são dadas indicações 
claras relativamente ao que deve ser resolvido graficamente e ao que deve ser 
feito analiticamente. Toda a aula é centrada no trabalho dos alunos, com excepção 
de alguns momentos em que Teresa os interrompe para abordar colectivamente 
alguns aspectos associados ao cálculo, que se estavam a revelar particularmente 
problemáticos. 
A professora e as dificuldades dos alunos 
A grande dificuldade desta tarefa prendeu-se com o cálculo analítico dos 
zeros da função f. Embora Teresa já esperasse algumas dificuldades estas foram 
para além daquilo que esperava e, por diversas vezes, exigiram que esta 
interrompesse o trabalho dos alunos para falar da diferença entre (x – 2)2 e x2 – 22 
e   da   igualdade   entre   (x – 2) 2   e   (x – 2)(x – 2)   e   também   entre   x2 – 22   
e   (x – 2)(x + 2). Foram muitas as dificuldades e os erros que surgiram em torno 
da resolução da equação necessária ao cálculo dos zeros, como a do aluno que 
considerou (x 
2– 4)(x2 – 4)=0  2x2=8. 
Teresa destaca também algo que não considera propriamente uma 
dificuldade, mas mais uma certa relutância dos alunos em fazer o registo dos 
gráficos no papel. A professora acha que os alunos se calhar até têm razão porque 
com a tecnologia talvez não faça muito sentido esse registo, mas acha também 
que o registo ajuda a organizar as ideias, além de que os alunos vão ter que fazer 
registos escritos no exame e que, portanto, tem que insistir nesse aspecto: 
P - Eles acham que essa exigência que eu faço de vez em quando 
de terem que registar no papel é uma exigência absolutamente 
disparatada. Porque eles já viram. Se calhar têm razão! Mas a 
verdade é que eles vão ter que registar no papel em muitas 
situações, não é? (…) No futuro se calhar uns iPads ou uns não 
sei quê, estás a ver? Uma coisa mais próxima da tecnologia 
actual, que permite fazer logo e registar e o registo no papel de 
um gráfico se calhar é mesmo secundário. Mas não é ainda 
agora. Agora não é! Até porque eles vão ter que fazer exames, 
vão ter que fazer provas… (…) Eu também acho que o registar 
no papel ajuda-os a olhar um bocadinho mais para aquilo que é 





habituados ao papel. Tenho dúvidas. Mas pelo menos por 
enquanto acho que é importante. Agora percebo a resistência 
deles. (pós-aula 8) 
Síntese 
Nas aulas de Teresa o trabalho está, por regra, centrado nos alunos. Depois 
de uma fase inicial, em que são revistos alguns aspectos que considera 
importantes, tanto em termos de conhecimentos matemáticos como do 
funcionamento da calculadora, apresenta a proposta de trabalho à turma. Uma vez 
explicitados os seus objectivos e as expectativas da professora, os alunos 
trabalham em pequenos grupos em torno de fichas de trabalho, de tarefas do 
manual ou de propostas que coloca oralmente e no quadro. A calculadora é 
frequentemente um elemento fundamental para a realização do trabalho, sendo a 
necessidade de a utilizar bastante clara para os alunos. A sua utilização é, no 
entanto, considerada como uma aprendizagem progressiva, não só ao nível do seu 
funcionamento, como também ao nível do seu enquadramento no trabalho e, 
nomeadamente, à forma como é feito o registo da informação proveniente da 
máquina. 
As dificuldades dos alunos são, na sua maioria, esperadas por Teresa, 
incidam elas sobre a realização de manipulações algébricas, sobre a realização de 
uma demonstração, sobre o trabalho com diferentes unidades de medida ou sobre 
algum outro aspecto. As dificuldades são ainda encaradas como algo natural e que 
até certo ponto espelha a relevância da tarefa pois, para a professora, uma tarefa 
que não suscita dificuldades não é suficientemente desafiadora para os alunos. 
A Matemática na sala de aula 
Nesta secção analiso a forma como a Matemática surge nas aulas, 
apoiando-me para o efeito na análise da exploração matemática das tarefas 
propostas por Teresa aos alunos. Procuro assim dar atenção à valorização que é 
dada a diferentes abordagens, identificar de que modo são integradas as 




abordagens analítica e gráfica e ponderar a importância atribuída por Teresa à 
elaboração e justificação de raciocínios matemáticos. À semelhança do que 
sucede na secção anterior, também aqui surgem referências à calculadora gráfica, 
no entanto essa utilização não é, nesta secção, o foco de análise. 
Tarefas que envolvem famílias de funções 
Função quadrática 
Valorização de múltiplas estratégias 
A proposta de trabalho apresentada aos alunos previa a exploração de 
famílias de funções envolvendo a função quadrática. Sendo à partida uma tarefa 
de carácter investigativo, as orientações dadas aos alunos levaram a que todos 
adoptassem a mesma estratégia, recorrendo à calculadora para traçar os gráficos e 
depois a uma análise intuitiva para estabelecer a conclusão pretendida. 
Alguns alunos, poucos, optaram por uma via um pouco diferente, não 
realizando propriamente o que a professora lhes propunha e recorrendo a uma 
consulta ao manual para encontrar as desejadas conclusões. Esta não é uma 
abordagem que Teresa valorize, mas antes uma que acaba por aceitar, 
considerando estar relacionada com as características dos alunos e ter de positivo 
o facto de implicar a interpretação daquilo que encontram no manual: 
P - É assim, eu acho que eles estão habituados a fazer isso e são os 
melhores alunos. Eles são um bocadinho competitivos, lêem bem 
o livro. Eh pá, eu tenho deixado. Ele lê o livro, faz, vê, confirma. 
Saber antes [de ver na calculadora]… Acho que também não o 
posso proibir, para já porque ele não aceita bem. (…) Se ele tem 
o livro porque é que não há-de consultar… é o esquema dele de 
trabalhar (…) e eu acho que não posso… Já o contrariei algumas 
vezes, mas não resulta, portanto agora deixei. (…) Há dois ou 
três que fazem isso. Um mais que os outros. (…) Eu acho que 
também é bom eles lerem o livro. (pós-aula 1) 
Integração entre o gráfico e o analítico 
Perante as características da tarefa proposta, a articulação entre o gráfico e 





expressão da função que originam as mudanças no aspecto do gráfico. Pode-se 
assim dizer que o foco desta tarefa era em certo sentido fortalecer a articulação 
entre as vertentes analítica e gráfica, tirando partido da tecnologia e do formular 
de conjecturas com base no visual e no intuitivo. 
Elaboração e justificação de raciocínios 
Esta tarefa tinha como principal intenção levar os alunos a estabelecer 
uma relação entre as representações analítica e gráfica. Como tal, pretendia-se que 
os alunos a partir da observação das alterações introduzidas na expressão da 
função e no corresponde efeito produzido sobre o gráfico conseguissem intuir a 
relação existente e elaborar uma conjectura sobre esta. Do trabalho não fazia parte 
a procura de algum tipo de justificação que permitisse atestar a veracidade da 
conjectura elaborada pois, como Teresa clarifica, não era esse o objectivo desta 
tarefa. 
Na sua opinião é importante que os alunos saibam que a demonstração é 
algo importante em Matemática e que o simples facto de algo parecer ser 
verdadeiro não significa que o seja mesmo. Considera assim que é importante que 
os alunos se deparem com ocasiões em que lhes é pedido que justifiquem as suas 
afirmações, no entanto, entende que isso não tem que suceder a todo o momento: 
P - Não é preciso discutirmos isso todos os dias. Agora, 
evidentemente, quando se discutem situações em que se 
experimenta e depois se tira conclusões, tem que se alertar os 
alunos para isso. Agora eu acho que não tem que se estar a 
alertar todos os dias, até porque aqui o foco principal não é esse. 
Pronto, vai haver situações em que os alerto para isso. (…) E vai 
haver situações em que vamos fazer demonstração. Por exemplo, 
na ficha “No eixo da parábola”, em que eles vão dar exemplos, 
atribuir pontos, vão tirar conclusões, mas não temos a certeza e é 
aí que vamos fazer um bocadinho essa discussão. Tanto mais que 
eu não lhes vou dar essa informação, não é um estudo específico 
ali de uma família de funções. Nada. É um problema e portanto 
temos que questionar se aquilo é mesmo verdade. É provável que 
seja porque deu para todos, mas vou fazer aí bem a diferença 
entre o que é uma conjectura e o que é provar. É nessa ficha que 
eu vou chamar a atenção para esta questão. (pós-aula 1) 
Além disso, considera que os alunos nem sempre têm os conhecimentos 
necessários para fundamentar todos os resultados com que contactam e que as 




ideias desenvolvidas a partir da experiência são preferíveis a um simples acesso à 
informação veiculada pelo professor ou pelo livro: 
P - Eles têm que perceber que estão a experimentar e depois temos 
que ter um suporte para saber se aquilo é verdade. O suporte 
pode vir em vários níveis. Ou em informação que já está escrita, 
está escrita no livro, é dita pelo professor. Ou temos que provar. 
Ora eles nem sempre têm conhecimentos para provar tudo o que 
estudam. Às vezes têm, outras vezes não têm. Quando têm e é 
possível provar, também vou valorizar esse aspecto. (…) Aqui 
não está provado, não está! Mas qual é a alternativa? A 
alternativa é informá-los. E portanto… nós no final também 
informamos e se virmos que está errado, dizemos que está 
errado. (pós-aula 1) 
Tarefas que envolvem demonstração 
No eixo da parábola 
Valorização de múltiplas estratégias 
Esta tarefa pressupõe a realização de uma investigação onde a calculadora 
desempenha um papel importante ao permitir aceder rapidamente à análise de 
vários casos concretos. Neste sentido, não são verdadeiramente possíveis 
estratégias diversas, uma vez que a tarefa estipula a estratégias. Teresa também 
não espera grande diversidade entre as conjecturas estabelecidas pelos alunos ao 
ponderarem a informação reunida, mas estes surpreendem-na: 
P - Talvez a maior surpresa… eu não pensei que eles fossem 
pensar em módulos. Andaram imensos a pensar em módulos. 
(pós-aula 2) 
Com efeito, embora a conjectura mais comum para o declive tenha sido 
x1+x2 (indicado desta forma ou por palavras), também houve quem considerasse 
x1-|x2| ou |x1|-|x2|. Para a ordenada na origem a diversidade foi ainda maior, 
tendo surgido as seguintes conjecturas (nem todas correctas): |x1||x2|, |x1x2|, 
x1|x2|, x1x2, -x1x2 e -(x1x2). E ao reflectir sobre este aspecto inesperado, a 
professora acaba por atribuir esta tendência de muitos alunos para recorrer a 





alguma dificuldade que considera que os alunos têm em somar números 
negativos: 
P - Eu acho que isso deve ter a ver com o facto de termos estudado 
a função módulo antes desta. Só vejo isso, porque se não, não era 
muito natural… Mas também tem a ver com a dificuldade que 
eles têm com os números negativos porque eles olham 2-3, 
depois a seguir têm lá -1 e não estão a pensar que é a soma, 
muitos deles… Portanto, há uma dificuldade de relação com a 
soma de números quando envolve números negativos que não 
está completamente ultrapassada para a maior parte deles. (…) 
Portanto, acho que aqui há dois factores. Um, foram pensar nos 
módulos pelo facto de termos trabalhado há pouco tempo e outro, 
porque há alguma dificuldade em trabalhar nas operações com 
números negativos. (pós-aula 2) 
Ainda assim, não se pode falar verdadeiramente em múltiplas estratégias, 
mas mais num recurso aos conhecimentos sobre diferentes conteúdos. Vários 
alunos decidem trabalhar com módulos e, para além disso, estão também 
envolvidas a função quadrática e a linear, como aliás Teresa pretendia: 
P - Temos andado a estudar a recta, agora estudámos a parábola e 
agora estamos aqui a fazer uma investigação exactamente com 
estes dois objectos, com a recta e a parábola. (…) Depois quando 
forem fazer analiticamente a demonstração vem aí o cálculo (…) 
vem a recta, vem o declive, a ordenada na origem… Portanto, há 
aqui um conjunto de ligações que são as matérias recentes. Estão 
todas aqui ligadas. (pré-aula 2) 
Integração entre o gráfico e o analítico 
Nesta proposta de trabalho, o gráfico e o analítico e até o intuitivo e o 
formal surgem muito a par. Os alunos começam por explorar uma situação e, de 
uma forma intuitiva, partindo da informação obtida através de uma abordagem 
gráfica, formulam uma conjectura. Posteriormente, numa abordagem analítica e 
formal procuram provar a validade da sua conjectura. Ainda assim, o facto de 
estes serem dois grandes momentos sequenciais, talvez não facilite, na perspectiva 
dos alunos, o desenvolvimento de uma visão integrada entre o analítico e o 
gráfico. Com efeito, alguns alunos parecem não sentir a necessidade do trabalho 
analítico genérico, quando os casos que analisaram lhes deixam a convicção da 
veracidade da sua conjectura: 
Aluna- E aqui no 6, se nós já mostrámos aqui os cálculos (aponta 
os exemplos registados mais acima)… Posso dizer que isto prova 
a validade da nossa conjectura. 





Aluna- Não? (aula 2) 
Efectivamente, em vez de procurar demonstrar a sua conjectura, o que 
muitos alunos fizeram foi executar analiticamente os cálculos para o declive e a 
ordenada na origem dos casos que tinham considerado graficamente. Neste 
sentido, a tarefa até veio proporcionar momentos de articulação entre o gráfico e o 
analítico, o que a professora considera decorrer da preocupação que tem tido a 
este nível e que os alunos transpuseram para esta tarefa: 
P - Eu vi não sei quantos, agora vou ver as fichas, mas pronto, 
houve alguns que na demonstração o que é que eles fizeram? 
Foram fazer analiticamente, tratar analiticamente os exemplos. 
I - Sim sim. Também vi. 
P - Eh pá, e isto corresponde no fundo àquilo que nós temos feito 
noutras situações. Não lhe chamamos demonstração, 
evidentemente, mas corresponde a um trabalho que eles têm 
feito. Eu tenho tido a preocupação de trabalharmos na 
calculadora e trabalharmos analiticamente e portanto eu acho que 
eles fizeram uma transposição dessas situações que temos feito, 
aqui para isto. (pós-aula 2) 
A articulação entre o gráfico e o analítico é, assim, algo a que Teresa 
afirma dar atenção e que aborda nos desafios que deixa aos alunos no final desta 
tarefa e que pretende explorar noutra aula. Com efeito, estas últimas questões vêm 
precisamente colocar o foco sobre a opção entre o gráfico e o analítico. A 
professora considera que os alunos têm geralmente uma preferência pelo gráfico 
em detrimento do analítico, achando que este último é apenas cálculo sem grande 
utilidade. Neste caso, contudo, o analítico vem oferecer a abordagem mais 
simples e rápida à questão, embora não necessariamente fácil: 
I - No “ir mais longe” a parábola passa a ser outra. Achas que é 
fácil experimentando com a calculadora descobrir a relação? 
P - Não, acho que não. 
I - É que eu não consegui. Eu encontrei-a, mas encontrei-a 
analiticamente. Também é verdade que me fartei e que resolvi 
que fazia analiticamente. 
P - Exactamente. Mas a intenção também é um bocadinho essa. É 
para perceberem que há coisas em que não é preciso irem ao 
cálculo, mas há outras em que o cálculo tem alguma utilidade. E 
este cálculo ainda é difícil para eles, não é? Mas eu prefiro ir 





alguma vantagem fazer algum cálculo… do que quando 
chegarmos aos polinómios ser só cálculo, estás a ver? (pré-aula 
2) 
Elaboração e justificação de raciocínios 
Nesta tarefa, mais do que elaborar e justificar o seu raciocínio, estava 
previsto que os alunos realizassem mesmo uma demonstração. E esta é uma parte 
onde Teresa já esperava que os alunos tivessem dificuldades e que mais 
precisassem da sua ajuda, pois a noção de que para se demonstrar é necessário 
considerar todos os casos possíveis e não apenas alguns é algo que entende 
necessitar de ir sendo trabalhado ao longo do tempo: 
P - Eu já esperava que eles tivessem dificuldades na demonstração. 
(…) Pronto, a ideia é exactamente ir fazendo esta discussão com 
eles… que depois eu, como lhes dei até 4ª feira, portanto 
provavelmente vai ser na aula de 4ª feira, devolvo as fichas e ao 
devolver depois fazemos um bocadinho a discussão outra vez da 
diferença entre experimentar num, dois, três casos. (…) E vou 
discutir com eles principalmente esta questão: o que é que 
significa demonstrar. O facto de terem que incluir os exemplos 
que já fizeram, mas terem que provar para todos os casos e, neste 
caso, eram infinitos. (pós-aula 2) 
Neste sentido, expressa mesmo a sua intenção de não encerrar a questão 
já. Discutindo com os alunos a demonstração no caso mais simples e deixando os 
desafios em aberto, para serem apresentados mais tarde à turma por algum dos 
alunos que entretanto o consiga resolver e numa altura em que o cálculo 
necessário à demonstração esteja a ser alvo de atenção nas aulas: 
P - Vou fazer a demonstração neste caso, só para o f(x)=x
2
, e 
depois estas do “indo mais longe” ainda vou continuar a deixá-
las como desafios. Quando eles conseguirem podem-me entregar. 
(…) Isto exige algum cálculo que eles ainda nunca trabalharam 
porque no básico não se trabalha o cálculo até este nível. À 
medida que formos agora estudando os polinómios… É também 
para os sensibilizar que o cálculo é preciso, em vez de ser só 
depois nos polinómios o cálculo pelo cálculo. Portanto, mais à 
frente, daqui a uns tempos, depois de alguns fazerem, até vou 
pedir a um para fazer a apresentação à turma, logo se vê, quando 
estivermos a trabalhar o cálculo nos polinómios. (pós-aula 2) 
No decorrer da aula, a reacção dos alunos ilustra bem a importância de 
discutir quantos casos é necessário ponderar numa demonstração e a forma como 
a professora tenta levar os alunos a reflectir sobre a questão: 




Aluna- Não estamos a perceber a 6. 
Prof- A 6 é a demonstração. 
Aluna- Fazemos as contas? Metemos assim as contas. 
Prof- Claro. Mas puseram para estes três casos. Agora uma 
demonstração (interrompem) 
Aluna- Ah! Temos que fazer mais! 
Prof- Uma demonstração, é assim, só está demonstrado se eu tiver 
demonstrado para quantos casos? 
Aluna- Para muitos. 
Prof- Quantos? Quantos? 
Aluna- Infinitos. 
Prof- Infinitos. (interrompe para ralhar com a turma e depois dá 
uma ajuda às alunas indicando a forma genérica dos pontos) 
Aluna- É complicado, stora. 
Prof- É complicado… mas a gente não desiste do complicado 
assim à primeira vista. (…) A demonstração tem que ser analítica 
que aí na calculadora não podem… Podem experimentar muitos, 
mas não podem experimentar infinitos. (aula 2) 
Depois de tentar levar os alunos a perceberem que para que fique provado 
é necessário que todos os casos sejam considerados e não apenas alguns, Teresa 
opta por ir ajudando os alunos a considerar pontos genéricos que lhes permitam 
efectivamente demonstrar o pretendido: 
Prof- Portanto no 6 o que eu estou a perguntar é assim: para estes 
pontos isto é verdade, então agora seguindo este raciocínio, se o 
ponto não for este… Tu tens dois pontos, então e se for um ponto 
1, por exemplo, de coordenadas (x1, y1) e um ponto 2 de 
coordenadas (x2, y2). Agora este y1 e este y2 não são quaisquer. 
Porquê? Estes pontos também pertencem à parábola. E portanto 
qual é, quanto é que vale o y1? Quanto é que vale o y2? (ajuda o 
aluno a chegar à resposta) Então este ponto é (x1, x1
2
) e este (x2, 
x2
2). (…) Será que agora consegues demonstrar? Ora 
demonstrar, tu tens que ir usar o que tu sabes. Tu sabes calcular o 
declive de uma recta a partir dos pontos, certo? Então vamos 
tentar fazer. 
Aluno- Mas aqui, nós aqui em cima já tínhamos mostrado isso. 
Prof- Mostraram, mas isso é só para essa. Se tu mostrares para este 
caso, se fizeres exactamente o mesmo raciocínio, só que os 
cálculos são um bocadinho mais complexos, tens que fazer com 
calma, o mesmo raciocínio mas para um ponto que é qualquer, 
não mostraste para um, mostraste para quantos pontos? 





Prof- Então se tu conseguires fazer exactamente o mesmo 
raciocínio mas para este caso… (aula 2) 
Tarefas com contexto da realidade sem recolha de dados 
Slalom 
Valorização de múltiplas estratégias 
À partida os alunos poderiam recorrer a diferentes estratégias para 
encontrar as expressões de cada uma das funções pedidas. Ainda assim, tal como 
Teresa prevê, a escolha dos alunos recai na generalidade sobre funções 
quadráticas representadas na forma a(x-h)
2
+k: 
P - A maior parte, tal como eu previa, usa a parábola na forma a(x-
h)
2
+k. (pós-aula 5) 
Para além disso, os alunos tendem a optar por ir alterando os parâmetros 
da função até conseguirem encontrar uma que satisfaça os requisitos estabelecidos 
numa metodologia de tentativa e erro. A estratégia que verdadeiramente diverge 
desta é a dos alunos que se apoiam em pleno na tecnologia, para que seja esta a 
permitir-lhes encontrar a expressão da função desejada, por arrastamento e 
transformação do gráfico de uma função original. 
Não se pode assim considerar que tenham existido múltiplas abordagens a 
esta tarefa. 
Integração entre o gráfico e o analítico 
Nesta tarefa a integração entre o gráfico e o analítico é uma parte 
fundamental, pois os alunos têm que socorrer-se dos seus conhecimentos relativos 
à influência dos diferentes parâmetros sobre o aspecto do gráfico da função. 
Surgem assim em articulação plena as alterações que vão sendo introduzidas na 
expressão da função e as mudanças que ocorrem no respectivo gráfico, até que 
uma função com as características pretendidas é encontrada. 
Esta articulação entre o gráfico e o analítico está também presente para os 
alunos que optam por se apoiar na tecnologia para, por arrastamento do gráfico, 
encontrarem a expressão da desejada função. Ainda assim, neste caso essa 




articulação poderá eventualmente ser mais enfraquecida pois o aluno limita-se a 
constatar as alterações introduzidas na expressão decorrentes da alteração do 
gráfico, não tendo que elaborar um raciocínio que guie as alterações que vai 
sucessivamente introduzindo. 
Um aluno procura levar esta articulação entre o gráfico e o analítico um 
pouco mais longe, ponderando estender a actividade para além do que era 
solicitado e encontrar não apenas uma função nas condições pedidas, mas todas as 
funções possíveis. Teresa considera este um aluno muito interessante: 
P - Esse é muito engraçado. É o Lourenço. É porque esse quer ir 
sempre um bocadinho mais à frente. Ele descobriu uma 
expressão, mas ele acha que há muitas e portanto, se acha que há 
muitas, há muitas parábolas que passam lá pelo meio das duas 
portas, ele queria descobrir todas. (pós-aula 5) 
O aluno acaba por abandonar a sua intenção pois precisa de dedicar-se á 
conclusão da actividade, mas só depois de já ter encontrado várias funções que 
satisfazem as condições pedidas. 
Elaboração e justificação de raciocínios 
Como já referi, alguns alunos tendem a considerar que as funções que 
apresentam como resposta a cada uma das questões são encontradas ao acaso, 
sendo a professora que os leva a ponderar melhor essa sua perspectiva e a 
perceber que não é bem assim. Maioritariamente os alunos apoiam-se na 
influência que já conhecem de cada um dos parâmetros sobre o aspecto do gráfico 
e acaba por ser com base nesta que procuram justificar as suas decisões. É o caso 
de um aluno que apresenta assim, por escrito, as suas opções: 
Para resolver o exercício 2, comecei por fazer uma função 
f(x) = x
2
. De seguida tentei deslocar a função pelo eixo dos xx 
porque só f(x) = x
2
 não faz o “esquiador passar entre as portas”. 
Para que tal acontecesse utilizei a função f(x) = (x – 3.5)2. Este 
valor foi encontrado por tentativas. 
No exercício 3, começando pela expressão f(x) = (x – 3.5)2, 
a primeira coisa que fiz foi alterar a concavidade e multiplicá-la 
por -1. Ao fazer isto a função ficou com o vértice muito em baixo, 
então somei à função 5.75, o que fez com que a função se 
deslocasse no eixo dos yy. De seguida só tive que alterar o declive 
de maneira a que a função passasse entre os pontos. Acabou por 
dar f(x) = -0.4(x – 3.5)2 + 5.75. (fonte: ficheiro recolhido pela 





Noutros casos os alunos apoiam-se na tecnologia para alterar a expressão 
da função e, como tal, não existe um raciocínio matemático elaborado pelos 
alunos. Voltarei a este caso mais adiante. 
A caixa 
Valorização de múltiplas estratégias 
Esta tarefa consistia num problema baseado num contexto real, sendo 
disponibilizadas três orientações que os alunos deviam realizar sequencialmente 
para encontrar a desejada resposta. Assim, num primeiro passo era necessário 
determinar a expressão correspondente ao volume da caixa nas condições do 
problema e confirmar que esta correspondia à expressão constante do enunciado. 
Posteriormente era necessário ponderar os valores entre os quais o lado do 
quadrado a cortar poderia variar e traçar o gráfico da função. Por fim, devia-se 
determinar a medida do lado desse quadrado que maximizava o volume da caixa. 
Não existiam assim verdadeiramente estratégias alternativas que pudessem ser 
utilizadas pelos alunos na resolução do problema. 
As únicas variações prenderam-se com a opção por unidades diferentes, 
algo que alguns alunos fizeram (optando por trabalhar em centímetros e não em 
metros), mas que na verdade não era admitido nesta formulação do problema, pois 
não permitia confirmar que o volume da caixa era dado pela expressão do 
enunciado. 
Integração entre o gráfico e o analítico 
As vertentes gráfica e analítica estão presentes nesta tarefa, com partes em 
que o foco se encontra mais na abordagem analítica, como quando se pretende 
construir a expressão correspondente ao volume da caixa, e partes em que o foco 
se encontra sobre a abordagem gráfica, como quando se pretende encontrar o 
máximo relativo da função. Existem ainda momentos em que estas duas 
abordagens de algum modo se articulam. É o que acontece quando é necessário 
ponderar a situação para perceber quais os valores de x admissíveis e, com base 




nesse conhecimento, conseguir uma janela de visualização adequada para analisar 
o gráfico da função no contexto do problema. 
As intenções de Teresa com esta tarefa iam, no entanto, para além do 
problema em si. Ela pretendia que esta se constituísse como uma primeira 
oportunidade para os alunos contactarem com uma função polinomial do 3.º grau 
e com o respectivo gráfico. Existia assim uma intenção de articulação entre o 
aspecto do gráfico e a respectiva expressão da função, que a professora pretendia 
explorar na sequência da tarefa e ampliar em trabalho subsequente com recurso a 
outras funções polinomiais. 
Elaboração e justificação de raciocínios 
O problema proposto requer que os alunos sejam capazes de ponderar a 
situação e raciocinar relativamente às medidas que os lados da base da caixa 
poderão ter, para a partir daí encontrarem a expressão da função correspondente 
ao volume da caixa. Também a compreensão dos valores passíveis de serem 
assumidos pela variável x, requer a capacidade de reflectir sobre a situação do 
problema, explicitando o seu raciocínio tanto à professora como aos colegas. 
Neste sentido, a elaboração e justificação de raciocínios é uma das componentes 
que está presente em todo o trabalho em torno deste problema. 
Aeromodelismo 
Valorização de múltiplas estratégias 
Durante o decorrer da aula, um grupo de alunos chama a professora 
porque a resolução analítica que fez da questão proposta não lhes dá o resultado 
que consta nas soluções do livro. Teresa começa por questionar a unidade que 
usaram para o tempo, após o que lança um olhar rápido sobre os cálculos. Não 
identificando de imediato qualquer erro, sugere aos alunos que recorram a outra 
estratégia para decidirem se a resposta que encontraram está ou não correcta: 
Prof- E então? Se calhar fizeste os cálculos errados. Vê lá. 
Aluno1- Não, stora, usei a calculadora. 
Prof- Não? Mas é que a mim deu-me certo. Mete na calculadora. 





Prof- Acho que sim… E porque é que não experimentam? É assim, 
o ter uma calculadora é uma grande vantagem. Fizeste na 
calculadora fazendo os cálculos. Mas porque é que não 
experimentas fazer o gráfico?... 
Aluno1- Está bem, mas supostamente analiticamente também tem 
que… 
Prof- Não, está bem. Mas se a gente fizer de duas vezes de 
maneiras diferentes e der diferente quer dizer que nos enganámos 
nalgum sítio, certo? 
Aluno1- Mas veja lá…. É que ao Guilherme também deu. (a 
professora vê) 
Aluno2- As soluções também podem estar erradas. 
Aluno1- Uhm, não acredito.  
Prof- (a professora não encontra qualquer erro na resolução do 
aluno e opta por fazer ela os cálculos) A mim deu-me certo, olha 
aqui… Portanto, há aí qualquer coisa que está… Ah! Falta um 
sinal! O sinal? E o sinal? 
Aluno1- Ah! (aula 9) 
Encontrado o erro, a professora volta a realçar aos alunos a utilidade que o 
recurso a diferentes estratégias pode ter, ao permitir-lhes saber se o que fizeram 
está mesmo correcto ou se devem continuar a procurar o erro: 
Prof- Estão a ver como eu tinha razão em dizer que vocês deviam 
procurar um método alternativo? Porque se vocês colocassem o 
gráfico, já iam ver o que dava e então diziam “bom, enganei-
me”. Porque uma coisa que acontece, reparem, até eu tive 
dificuldade em ver o erro, porque quando nós estamos muito 
confiantes naquilo que escrevemos, depois temos dificuldade em 
ver o erro. E eu não estava a dar conta porque é que aquilo estava 
errado. Porque o que tu me estavas a apresentar estava certo, mas 
eu tinha que confrontar com o livro para ver se aquilo que tu 
colocaste lá era o que lá estava, e faltava o sinal. (aula 9) 
Os alunos não se mostram no entanto convencidos. Não tinham 
considerado o coeficiente director do polinómio e acham que o recurso à 
calculadora não os ajudaria porque também não iriam introduzir o sinal, pois 
provavelmente copiariam a expressão da função das suas folhas e não do 
enunciado. Mas Teresa alerta-os para outro aspecto – o gráfico que obteriam 
nesse caso não se adequaria ao contexto da situação: 
Aluno- Mesmo que fosse à calculadora também não ia pôr o sinal 
menos. 




Prof- Porque não o vias, está bem. Só que sem o sinal menos, o 
gráfico que dava para o voo do avião era um bocadinho estranho, 
não era? Se tu fizesses o gráfico tinhas uma parábola com a 
concavidade virada para cima, era um avião que descolava do 
céu. Se olhasses para a parábola se calhar ias achar isso estranho. 
(aula 9) 
À excepção desta situação em que incentiva os alunos a recorrem a outra 
via para perceberem se tinham cometido ou não algum erro, Teresa deixa os 
alunos escolherem livremente o processo por que resolvem a tarefa. Como 
resultado acaba por não surgir grande diversidade, com a maioria a mostrar um 
preferência por uma resolução de suporte gráfico, embora, como a própria 
professora afirma, nem todos os alunos tenham usado a calculadora exactamente 
da mesma forma para obter as respostas pretendidas: 
P - As abordagens foram um bocadinho parecidas. Uns traçaram 
rectas horizontais para responderem às questões, outros não. Mas 
no fundo, pronto, analisaram os gráficos de uma maneira ou de 
outra. Analisaram aquilo que se pedia do ponto de vista gráfico. 
(pós-aula 9) 
Integração entre o gráfico e o analítico 
Esta foi uma tarefa em que o gráfico e o analítico estiveram sempre muito 
a par, com Teresa a fazer os alunos pensar nas duas possibilidades de obter o que 
pretendiam, para depois os deixar livres na escolha de qual executar: 
Prof- E agora o que é que tu queres? 
Aluno- Após 2 minutos da descolagem, a que altura se encontra o 
avião. 
Prof- Então, ou fazes analiticamente ou pões aqui um ponto e vês 
quando o x é 2. 
Aluno- Analiticamente nós temos que passar o t para o 2. 
Prof- Analiticamente substituis o t por 2. É uma hipótese e faziam 
o H(2). Pronto, ok. Graficamente, põem aqui um ponto e põem o 
x igual a 2. Sabem fazer isso também. 
Aluno- Sim. 
Prof- Como é que queres fazer? Vá! (aula 9) 
A articulação entre estas duas abordagens é mesmo uma preocupação para 
Teresa, que afirma procurar conscientemente articular as duas: 
P - Eu acho que é assim, evidentemente que no ensino secundário, 
a interpretação gráfica é importante, mas ter alguma 





importante, acho eu. Porque se não depois têm dificuldades em, 
pelo menos os que seguem ciências, têm dificuldades e, quer 
dizer, um cálculo elementar acho que devem ser capazes de 
fazer. Por isso eu tento que eles façam as duas coisas. Agora 
depois há alunos, eh pá, isso é como tudo na vida, há alunos que 
gostam mais de trabalhar analiticamente e há alunos que gostam 
mais de trabalhar graficamente com a calculadora, quer dizer... 
(pós-aula 9) 
A professora considera, no entanto, que nalguns casos algumas ideias que 
os alunos já trazem relativamente ao que é preferível podem interferir com esse 
equilíbrio: 
P - Alguns optaram por tipo, enfim é melhor analiticamente, se é 
para pôr na composição fica melhor, mais bem feita. Um deles 
foi o grupo de um aluno, é um dos melhores alunos, e acha que 
tudo o que é sério é feito analiticamente. (pós-aula 9) 
Ainda assim, por vezes, é o próprio enunciado que os leva a optar por uma 
abordagem em detrimento da outra. E Teresa julga que o facto da terceira questão 
surgir depois de uma em que a abordagem analítica era uma imposição, levou 
alguns alunos a tenderem a começar esta nova questão igualmente com uma 
abordagem analítica: 
P - Eu aí não sei porque é. Pode ter sido influenciado pelo facto de 
se exigir antes. (pós-aula 9) 
Elaboração e justificação de raciocínios 
À semelhança do que já aconteceu noutras aulas, a professora manteve ao 
longo de toda a tarefa uma postura inquiridora, pedindo frequentemente aos 
alunos que explicassem porque faziam determinada afirmação. A própria estrutura 
da tarefa, que requeria que os alunos atribuíssem uma classificação ao voo do 
avião como se integrassem o júri do concurso, requeria ainda que os alunos 
analisassem a situação e que a ponderassem justificando depois a classificação 
que decidiam atribuir. Neste sentido, pode-se dizer que a elaboração e justificação 
de um raciocínio matemático constituiu uma parte integrante do trabalho 
desenvolvido pelos alunos ao longo desta tarefa. 
Teresa valoriza ainda a compreensão que os alunos têm das questões em 
que estão a trabalhar. Esta postura é notória na forma como rejeita determinadas 
justificações que os alunos lhe apresentam que não têm por base um raciocínio ou 
conhecimento matemático. Foi precisamente o que sucedeu nesta aula, quando um 




aluno procura justificar a validade da lei do anulamento do produto com base no 
facto de já o terem utilizado numa outra aula: 
Aluno- Aqui, quando eu decomponho, posso dizer que x é igual a 
zero e isto é igual a zero? 
Prof- O que é que tu achas? 
Aluno- Eu acho que sim. 
Prof- Porquê? 
Aluno- Fizemos isso num exercício também. 
Prof- Isso não é uma boa razão, pois não? Fizemos isso num 
exercício. Porque será que eu se tenho um produto igual a zero 
posso fazer isso? Quando é que um produto é zero? (aula 9) 
Tarefas com contexto da realidade com recolha de dados 
Rectângulo de cordel 
Valorização de múltiplas estratégias 
Esta tarefa começa por ser abordada numa vertente um pouco mais 
analítica, sendo o rectângulo considerado genericamente de largura x e de 
comprimento 10 – x. A respectiva área é então dada por x (10 – x). Em paralelo é 
considerada uma outra estratégia, de natureza mais empírica, e que se apoia numa 
tabela onde são organizados os elementos relativos aos rectângulos encontrados 
pelos alunos nas condições do problema. Estes elementos são depois introduzidos 
na calculadora e representados graficamente, sendo pedida a expressão de uma 
função que se adeqúe aos dados. Teresa aponta esta estratégia como 
particularmente adequada aos casos em que a função é mais complexa do que esta 
e, portanto, é mais difícil chegar à expressão da função, ou aos casos em que se 
pretende uma confirmação: 
Prof- Será que eu conseguia descobrir uma função que se ajustasse 
a este conjunto de pontos? E tínhamos duas formas de pensar 
isto. Uma delas era voltar àquilo que começámos por fazer e 
pensar, bom a área é o comprimento vezes a largura, em função 
de  um  deles,  que  eu  representei  por  x,  temos  x.(10-x).  Ora, 
x.(10-x) é uma função do 2.º grau, já sei que a representação 
gráfica dessa função vai ser uma parábola e, portanto, eu podia 





problema era mais complexo e eu não conseguia perceber se 
aquilo era uma parábola, se era uma função do 3.º, do 4.º grau, 
etc.. Não conseguia descobrir bem qual era a função, ou queria 
simplesmente verificar que a calculadora também responde certo. 
Então, podia pensar assim, vou pedir à calculadora que me 
procure uma função que se ajuste a este conjunto de pontos. E é 
isto que eu vou fazer. Mas não lhe posso pedir assim, tenho que 
olhar para lá e dizer que tipo de função será? Ah, talvez uma do 
2.º grau, talvez uma do 3.º… E vamos ver como podemos pedir 
isto à calculadora, que ela procure uma função que se ajuste 
àquele conjunto de pontos, que passe por aqueles pontos o mais 
possível. (aula 12) 
A partir desta expressão é então determinado o valor de x correspondente 
à largura do rectângulo de área máxima. 
Integração entre o gráfico e o analítico 
As vertentes gráfica e analítica estão presentes nesta tarefa, no entanto o 
foco que é colocado na calculadora e na aprendizagem de novas potencialidades 
faz com que a ênfase não seja propriamente colocada na integração entre estas 
duas representações. 
Elaboração e justificação de raciocínios 
Este é um trabalho desenvolvido fundamentalmente de forma empírica e 
com apoio na tecnologia pelo que à partida não apelaria muito ao raciocínio dos 
alunos. Ainda assim, a reduzida complexidade da situação fez com que os 
rectângulos encontrados pelos alunos se apoiassem mais na análise lógica da 
situação do que numa recolha de dados de carácter experimental. 
Dobrando o canto da folha 
Valorização de múltiplas estratégias 
Esta tarefa consistia basicamente na resolução de um problema com base 
em duas estratégias diferentes. Na primeira parte da tarefa os alunos deviam 
adoptar uma estratégia de carácter experimental, recolhendo directamente os 
dados e apoiando-se depois na calculadora para encontrar a expressão de uma 
função que se adequasse aos dados. Na segunda parte seria seguida uma via com 
apoio na interpretação da informação disponibilizada e em trabalho mais analítico 




que levaria à expressão da função correspondente à situação, após o que o recurso 
à calculadora permitiria encontrar a resposta ao problema. A proposta de trabalho 
previa assim a adopção das duas estratégias e, no final, de algum modo o 
confronto entre estas. Entre outros aspectos estava envolvido o confronto entre 
um trabalho de carácter aproximado e outro de carácter exacto. Um aspecto que 
não passou despercebido aos alunos e que levou mesmo um deles a questionar o 
interesse de uma resolução aproximada quando é possível uma resolução exacta e 
analítica. 
Integração entre o gráfico e o analítico 
As vertentes gráfica e analítica surgem em total articulação nesta tarefa. 
Depois de recolhidos os dados e introduzidos na calculadora, é necessário 
encontrar a expressão de uma função que se lhe adeqúe. Para tal é preciso olhar 
para a nuvem de dispersão de pontos e pensar qual o tipo de função que melhor se 
lhe adequará. Isto implica uma estreita articulação entre o gráfico e o analítico e, 
neste caso concreto, requer a capacidade de ver para além do conjunto de pontos 
representado. Algo que, como já referi, não foi fácil para os alunos, pois a 
associação que fizeram não teve em conta que a função poderia ter um 
comportamento bastante diferente fora daquela janela de visualização. Esta é, no 
entanto, uma aprendizagem rica do ponto de vista matemático e que traz para 
primeiro plano aspectos que num contexto isento de tecnologia tendem a ficar 
para além do horizonte de trabalho dos alunos. Um aspecto a que voltarei mais 
adiante. 
Elaboração e justificação de raciocínios 
Esta tarefa consiste num problema e, embora sejam dadas indicações 
bastante concretas quanto ao que deve ser feito, exige que os alunos ponderem e 
tomem decisões em determinados momentos. Para tal, é necessário analisar a 
situação e, com maior ou menor formalismo, justificar o raciocínio subjacente às 
opções tomadas. Na primeira parte da tarefa isso é particularmente evidente na 
escolha do tipo de função a considerar: 
Aluno- Ora, as áreas vão aumentando e depois começam a 





concavidade virada para baixo e, portanto, vou escolher uma 
função quadrática (o aluno pede à calculadora a expressão da 
função e observa o seu gráfico sobre a nuvem de pontos). Uhm… 
não está muito bem. Ali devia estar mais acima… Só se… 
também pode ser uma de grau 4. É isso, não é? 
Prof- Não sei, vê lá. 
Aluno- Então… quártica, não é? É isto? Deixa ver. (aula 13) 
Na segunda parte da tarefa, as questões têm características bastante 
diferentes, mas os alunos precisam de analisar toda a situação para articularem 
devidamente a informação disponível e assim conseguirem estabelecer relações 
entre as diferentes variáveis envolvidas e encontrar a expressão da área 
correspondente ao triângulo em questão. 
Tarefas de aplicação directa de procedimentos 
Inequações 
Valorização de múltiplas estratégias 
A resolução de inequações é uma proposta de trabalho familiar aos alunos 
e consequentemente para a qual já conhecem uma estratégia de resolução. Apesar 
de neste caso estar envolvida uma função definida por ramos, o que de algum 
modo complica um pouco a resolução da questão, este não é um aspecto que 
venha facilitar a adopção de diferentes estratégias no decorrer da resolução. 
Integração entre o gráfico e o analítico 
A abordagem seguida ao longo da resolução da inequação é 
fundamentalmente gráfica. Ainda assim, Teresa vai pedindo aos alunos a 
realização de alguns cálculos para fazer um esboço do gráfico no papel que tenha 
aquilo que designa por “um mínimo de rigor”. Nestas ocasiões, a professora vai 
apontando sempre duas abordagens, uma com calculadora e outra sem, o que de 
algum modo promove a integração entre essas abordagens. Também a solução da 
inequação é ponderada através de uma abordagem gráfica de forma aproximada e, 
ainda, através de uma abordagem analítica e de forma exacta. 




Elaboração e justificação de raciocínios 
Sendo esta uma proposta de trabalho que já era familiar aos alunos e onde, 
como tal, estes tendem a reproduzir um procedimento que já conhecem, não se 
pode considerar que esta tenha sido uma tarefa que requeresse o desenvolvimento 
de um raciocínio significativo. 
Funções polinomiais 
Valorização de múltiplas estratégias 
Perante as dificuldades dos alunos, o grande foco desta tarefa acaba por 
ser colocado na realização algébrica de cálculos, pelo que não são envolvidas 
diferentes estratégias.  
Integração entre o gráfico e o analítico 
Embora a tarefa preveja algum paralelismo entre o gráfico e o analítico, 
com os zeros a serem determinados pelas duas vias, não se pode falar em 
articulação entre estas. E as dificuldades surgidas colocaram o foco na execução 
dos cálculos de uma forma que também não facilitou qualquer articulação. 
Elaboração e justificação de raciocínios 
O trabalho dos alunos acaba por se centrar no cálculo, desempenhado de 
uma forma mecânica e desligada de qualquer raciocínio. Teresa procura levar os 
alunos a reflectir sobre o que estão a fazer, mas não são propriamente elaborados 
raciocínios e justificações associadas. 
Síntese 
O recurso a diferentes estratégias é valorizado por Teresa e é uma 
possibilidade em várias das tarefas propostas. Ainda assim, as opções tomadas 
pelos alunos nem sempre os levam por caminhos distintos, o que em 
determinados casos foi previsto pela professora. A ponderação da estratégia a 
seguir em função do grau de dificuldade que envolve é outro aspecto importante e 





algébrico que considera que muitos alunos tendem a preterir. Uma estratégia 
alternativa é ainda apontada como uma boa via a seguir para confirmar a 
correcção do que se fez quando se desconfia de um erro. 
A articulação entre o gráfico e o analítico é considerada fundamental por 
Teresa, que muitas vezes pede aos alunos que tenham em conta as duas 
abordagens. Considera que esta articulação é mais do que o uso sequencial das 
duas abordagens, razão pela qual são várias as tarefas propostas onde os alunos 
têm que atender tanto ao gráfico como ao analítico e, de algum modo, conciliá-
los. 
A elaboração e justificação de raciocínios é fortemente valorizada por 
Teresa, que assume nas aulas uma postura inquiridora, recusando-se a aceitar 
como válidos argumentos do tipo “porque já fizemos assim” e empenhando-se em 
ajudar os alunos a expressar os seus raciocínios, mesmo em circunstâncias em que 
estes afirmam ter chegado à resposta por acaso. Esta valorização vai ao ponto de 
entender que é importante que os alunos tenham oportunidades de realizar 
demonstrações sem, no entanto, deixar de considerar que o intuitivo também é 
importante e que a justificação não deve ser um imperativo. Defende assim um 
equilíbrio relativamente aos momentos em que devem ser exigidas justificações 
aos alunos, afirmando que as ideias desenvolvidas a partir da experiência também 
são importantes e até preferíveis a um simples acesso à informação veiculada pelo 
professor ou pelo livro. 
A calculadora gráfica 
Nesta secção coloco o foco na calculadora gráfica propriamente dita e, 
baseando-me na análise da exploração das tarefas matemáticas, procuro 
caracterizar o modo como Teresa a integra na aula, ponderando alguns aspectos 
da forma como prepara as aulas e as circunstâncias em que opta por a utilizar, 
bem como a forma como essa utilização decorre. 




A calculadora gráfica na fase de preparação das aulas 
Teresa explica de uma forma muito clara a forma como vê a calculadora 
no ensino da Matemática: 
P - Eu acho que eles não aprendem Matemática com a calculadora. 
Aprendem Matemática ou não aprendem Matemática e depois 
uns tiram mais ou menos proveito da calculadora para essa 
aprendizagem. (…) A calculadora surge como um recurso, um 
bom recurso, mas um recurso. (entrevista inicial) 
E esta perspectiva relativamente ao papel da calculadora reflecte-se 
naturalmente na forma como encara esta tecnologia durante a fase de preparação 
das aulas. Como tal, considera que não há diferenças entre preparar uma aula 
onde prevê a utilização da calculadora e uma outra onde não prevê. Claro, que 
pondera o que vai ser feito com a calculadora, mas também ponderaria se o 
recurso fosse outro. Analisa se será conveniente fazer algumas chamadas de 
atenção, mas isso é algo que faz sempre. A única pequena diferença que acaba por 
referir prende-se com o facto de achar que ainda não conhece assim tão bem esta 
máquina e que, portanto, talvez dê um pouco mais de atenção a alguns aspectos 
do seu funcionamento: 
P - Eu acho que preparo da mesma maneira. Normalmente penso 
numa sequência de aulas e aí penso actividades de natureza 
diferente. Actividades em que tiro mais partido da calculadora e 
em que tiro menos. E nesse sentido essa distribuição foi feita e 
houve essa preocupação. Depois eu preparo sempre as aulas uma 
a uma, ou seja, no dia anterior tenho sempre que pensar, mesmo 
que já tenha pensado tudo. E evidentemente se a aula é com a 
calculadora vou pensar o que é que eles precisam ali da 
calculadora, pelo menos esta que eu ainda domino mal. O que é 
que eles precisam, se lhes devo chamar a atenção ou não devo. 
Mas isso também fazia se fosse sem calculadora, ia pensar o que 
é que devia chamar a atenção. (…) Eu não quero que eles 
estejam agora ali na aula a explorar a calculadora, se não nunca 
mais chegam ao que eu quero, e se acho que eles podem não 






A calculadora gráfica nas aulas 
Teresa apenas iniciou a utilização da calculadora gráfica nas aulas no 2.º 
período ao iniciar o estudo do tema Funções. Desde o início do ano e até essa 
altura os alunos foram adquirindo a sua máquina e, à medida que o faziam, a 
professora formava pequenos grupos na aula semanal de apoio à turma e ia-lhes 
ensinando como a máquina funcionava. 
Ao pretender que todos começassem a usar a calculadora, deu então 
algumas indicações numa aula, relativamente aos aspectos que considerou 
essenciais e, a partir dessa altura, esta passou a ser regularmente utilizada. 
Posteriormente, e de forma progressiva, foi ensinando os alunos a trabalhar com 
mais algumas funcionalidades da máquina. Tal era feito geralmente com o apoio 
do projector, com a professora a fazer perante todos e os alunos a reproduzirem na 
sua própria calculadora. Quando surgiam dúvidas ou dificuldades no decorrer das 
aulas, o usual era que procurasse apoiar o aluno dizendo-lhe o que devia fazer e 
onde carregar para conseguir fazer o que pretendia. 
Teresa não disponibilizou aos alunos qualquer manual ou outro tipo de 
informação escrita relativamente ao funcionamento da máquina. Apenas, nalguma 
tarefa que requeria o recurso a algum comando menos usual ou mesmo 
desconhecido dos alunos, podia surgir na ficha alguma pequena indicação a esse 
respeito. Na opinião da professora, estes alunos da área de Ciências estão muito 
habituados a lidar com as tecnologias sem recorrer a manuais. Refere que aos 
alunos de Matemática Aplicada às Ciências Sociais entrega sempre um pequeno 
manual com os comandos essenciais, mas que a estes alunos há muito que deixou 
de o fazer, por constatar que eles não o usam. 
Numa fase inicial do estudo de Funções no 10.º ano, Teresa atribui à 
calculadora alguma interferência sobre o trabalho matemático dos alunos. Trata-se 
aqui de uma interferência negativa, no sentido em que os alunos ainda estão 
pouco familiarizados com a tecnologia e, portanto, não estão apenas a aprender 
Matemática, mas também a aprender como é que a máquina funciona. Assim, no 
imediato, existe algum desvio do foco, no entanto, este não é considerado 




problemático uma vez que se trata de um efeito meramente transitório e de curta 
duração: 
P - Ensinei-lhes a usar a máquina há muito poucas aulas. E, 
portanto, vou indicando em cada momento mais uma coisita. E 
evidentemente que isso também é mais uma interferência ali na 
aula e pode ter implicações negativas no curto prazo porque para 
além de estarem a ver a Matemática também estão a ver como é 
que a máquina funciona. Mas é inevitável. Depois ultrapassa-se. 
(pós-aula 1) 
Por vezes alguns alunos mostram alguma relutância em realizar 
determinadas tarefas com a calculadora, tendo que ser incentivados para o fazer: 
Prof- E agora o que é que precisam mais? 
Aluno- O declive e a ordenada na origem. 
Prof- A ordenada na origem e o declive, vá! 
Aluno- Stora, nós vamos ter que fazer isto… qualquer coisa 
assim… (o aluno rabisca no papel a fórmula para o cálculo do 
declive de uma recta) 
Prof- Sim, mas nesta fase estou a pedir para fazer com a 
calculadora. Depois no final logo vamos ao analítico. Está aqui a 
dica para a calculadora. (aula 2) 
Alguns alunos parecem mesmo achar que o seu trabalho não ficará bem 
justificado se apenas apresentarem o resultado obtido na máquina e não todos os 
cálculos que permitem obter a resposta. Nestas circunstâncias, Teresa procura 
justificar a importância de recorrer à máquina, nomeadamente para se conseguir 
uma maior rapidez na obtenção de resultados: 
Aluna- E aqui no declive, apresentamos o y=mx+b? (…) A stora 
pede-nos o declive da recta. 
Prof- Eu peço. Eu estou-vos a pedir para fazer esta investigação 
com o quê? Com a calculadora. (as alunas concordam) Pronto. 
Também podem fazer tudo analiticamente, mas neste momento 
estamos a tentar fazer com a calculadora, para sermos mais 
rápidos e para podermos formular uma conjectura. Certo? Vamos 
por ordem. Então como é que se mede o declive com a 
calculadora? Está aqui. Portanto é só pedir para medir. Certo? 
Aluna- Mas era só como a stora não ia levar a nossa calculadora, 
estava-lhe a explicar como é que nós estamos a ver. (aula 2) 
Existem ainda situações em que a utilização da calculadora parece deixar 
nos alunos a sensação de que estão simplesmente a fazer tentativas ao acaso e 





fundamentar o seu trabalho. Nestes casos, Teresa tem que ajudar os alunos a 
ponderar melhor o que efectivamente fizeram, ajudando-os a identificar os 
momentos em que se apoiaram nos seus conhecimentos matemáticos e em algum 
raciocínio sobre estes para encontrar a resposta que estão a apresentar. Uma 
situação em que tal ocorreu de forma particularmente evidente, surgiu durante a 
realização da tarefa “Slalom”, como já referi. 
Tarefas que envolvem famílias de funções 
Função quadrática 
Esta tarefa consistia numa investigação em torno do efeito da mudança de 
determinados parâmetros numa família de funções sobre o aspecto do respectivo 
gráfico. Neste sentido a utilização da calculadora era fundamental, mas não exigia 
nada de muito sofisticado em termos de utilização da máquina: 
P - Nesta aula acho que o que eles fizeram foi o trivial que se faz 
com a calculadora. Um gráfico, outro gráfico, outro gráfico. 
(pós-aula 1) 
Ainda assim, os alunos que dispunham da TI-Nspire podiam ter tirado 
partido da possibilidade que esta máquina oferece de arrastar o gráfico e observar 
o efeito da variação do parâmetro sem ter que introduzir os valores um a um. Tal 
não sucedeu pois os alunos não conheciam esta potencialidade e a professora não 
lhes falou nela: 
P - Eles podiam ter tirado proveito de (…) uma coisa que é arrastar 
o gráfico. Por exemplo, o efeito do parâmetro a, eu posso arrastar 
o gráfico e vejo o a a mudar de positivo para negativo sem estar 
a introduzir 2, -2, estás a ver? Portanto isto é uma vantagem que, 
a longo prazo, eu espero que quem tem a Nspire possa fazer isto 
assim. Mas isto eu ainda não lhes disse sequer. (pós-aula 1) 
E Teresa refere a necessidade de fasear a forma como vai introduzindo as 
diferentes potencialidades da máquina e também a necessidade de gerir os 
diferentes modelos de calculadora existentes na turma, como as principais razões 
que a levaram a não falar ainda aos alunos nesta potencialidade da tecnologia. 
Acha, no entanto, importante que os alunos a conheçam e pretende dar-lhe 
atenção já na aula seguinte, ao fazer a síntese das conclusões do estudo efectuado 
em casa pelos alunos relativamente ao efeito do parâmetro a: 




P - Eles em princípio devem ter feito em casa [o estudo do efeito 
do parâmetro a], pelo menos alguns, e portanto quando 
estivermos a fazer a síntese disso, penso utilizar este recurso e 
depois mostro-lhes. Agora… não se pode fazer tudo ao mesmo 
tempo. E principalmente não se pode fazer tudo ao mesmo tempo 
porque depois os alunos que têm a TI-84 estão todos a perguntar 
“E nesta como é que se faz?”. E portanto eles têm que perceber 
que há ali uma certa diferença [entre os modelos das 
calculadoras]  e  foi  esse  tempo  que  eu  tenho  estar  a  dar. 
(pós-aula 1) 
Tarefas que envolvem demonstração 
No eixo da parábola 
Nesta proposta de trabalho a utilização da calculadora gráfica estava 
prevista na primeira parte, sendo fundamental para a realização da investigação, já 
não sendo de grande utilidade na segunda parte, correspondente à demonstração. 
Ao contrário das tarefas anteriores, a realização da investigação com a calculadora 
já exige alguns conhecimentos em termos do funcionamento da calculadora. 
Como já referi, os alunos precisam de saber como marcar pontos sobre uma 
parábola, como proceder para aceder e alterar as respectivas coordenadas, como 
traçar rectas a passar por dois pontos e como ver o seu declive e ordenada na 
origem. Estes são aspectos que vários alunos ainda não dominavam e que, apesar 
das indicações fornecidas por Teresa, motivam algumas das dificuldades iniciais 
desta aula. 
A janela de visualização a considerar é outro dos aspectos ponderados pela 
professora. Tendo em conta que a experiência dos alunos com a calculadora ainda 
não é muita e que já existem vários aspectos a que vão ter que dar atenção ao 
nível da calculadora, opta então por escolher uma janela de visualização e por a 
disponibilizar desde logo no enunciado da tarefa. Para além disso, aproveita a 
ocasião para introduzir a expressão “janela de visualização” e para indicar aos 
alunos duas formas diferentes de a indicarem. Como diz aos alunos: 
Prof- Para facilitar o estudo nesta ficha, eu dou logo à partida a 
janela de visualização. Uma janela de visualização boa. Eu nunca 
utilizei este termo, janela de visualização, vai aparecer agora na 
ficha, mas o que é a janela de visualização?... Quando eu faço a 
representação de um gráfico, este fica sem leitura se nós não 





Um valor no eixo dos xx e um valor no eixo dos yy, para nós 
percebermos a escala. É também o que acontece aqui, mas no 
fundo quando eu estou a ver um gráfico na calculadora ou num 
ecrã do computador, estou a vê-lo numa determinada janela, 
porque nós sabemos que o gráfico vai continuar, neste caso 
sabemos como é que vai continuar e nalguns casos até podemos 
nem saber como é que vai continuar para além desta janela. Ora 
esta janela tem um x que vai desde -10 até 10 e um y que vai 
desde -6.65 até 6.67. Portanto eu posso à partida, em vez de estar 
a colocar aqui os valores, ou simultaneamente, dizer estou a 
estudar  o  gráfico  na  janela  de visualização  e posso  escrevê-la 
de duas  formas:  [-10, 10]  [-6.65, 6.67]  ou  x[-10, 10]   e  
y[-6.65, 6.67]. (aula 2) 
Mesmo assim, sente necessidade de, no decorrer da aula, tornar a alertar 
os alunos para aspectos relacionados com a janela de visualização, pois há quem 
escolha valores para a abcissa do ponto a considerar que vão para além desta:  
Prof- Tenham cuidado com a janela. Não atribuir coisas fora da 
janela. (aula 2) 
Também a forma de representar a janela de visualização no papel e como 
esta é depois introduzida na máquina é outro dos aspectos a que tem que dar 
atenção, pois são aspectos novos e onde os alunos ainda sentem alguma 
necessidade de apoio. 
Tarefas com contexto da realidade sem recolha de dados 
Slalom 
Esta foi uma proposta de trabalho cuja realização foi completamente 
focada e suportada pela tecnologia. Sendo a única tarefa que os alunos realizaram 
sem qualquer registo em papel, surgiram naturalmente algumas questões e 
dificuldades ligadas à utilização da tecnologia. Conseguir estabelecer a ligação ao 
computador da professora para receber o ficheiro que esta ia enviar, foi a primeira 
dificuldade. Mas existiram outras. Teresa pretendia que os alunos efectuassem 
todos os registos do seu trabalho na máquina, o que era algo novo para eles. 
Começou assim por explicar em que consistia cada uma das páginas do ficheiro 
que lhes enviou para as calculadoras, dando especial atenção à segunda página, 
onde pretendia que efectuassem os registos do trabalho: 




Prof- O documento tem duas páginas. Tem uma página que vocês 
já vão ver, que já diz respeito à própria actividade. (…) E tem 
uma segunda página (diz como passam para a segunda página). 
Ora a segunda página destina-se a quê? A segunda página é uma 
página de notas. Podem acrescentar as páginas que quiserem, 
mas a segunda página é uma página de notas e destina-se a vocês 
escreverem aí o que entenderem sobre a explicação que 
precisarem de dar sobre aqui algum aspecto do problema. (aula 
5) 
Apesar das indicações dadas, fazer o registo do trabalho realizado também 
levantou algumas questões, nomeadamente no que respeita à forma de proceder 
para acentuar as palavras ou para utilizar símbolos especiais. Teresa foi 
auxiliando os alunos, explicando-lhes como proceder para executar o que 
pretendiam, mas assumindo simultaneamente uma postura descomplicada, 
prescindindo rapidamente da utilização da acentuação no texto que fosse digitado 
na calculadora. 
Paralelamente, a professora procurou simplificar a parte inicial do trabalho 
dos alunos com a calculadora, disponibilizando-lhes desde logo uma página onde 
poderiam encontrar a janela de visualização proposta na ficha e a marcação dos 
pontos correspondentes às bandeiras do slalom: 
Prof- Tem uma página que vocês já vão ver, que já diz respeito à 
própria actividade. É para terem logo a janela construída e 
estarem logo em condições de começarem… É um bocadinho do 
trabalho feito. Têm logo os pontos marcados… que já vão ver 
aqui o que é. (aula 5) 
Durante a aula a professora foi ainda apoiando os alunos, ajudando-os a 
gerir as páginas do ficheiro ou a criar páginas adicionais. Por vezes, foi ainda 
necessário apoio para agarrar e deslocar o gráfico da função ou para introduzir 
uma nova função sem apagar a anterior. Alguns alunos ainda não parecem sentir-
se muito à vontade com a calculadora, mas para a maioria a máquina não parece 
constituir qualquer entrave à realização do trabalho. 
Apesar do importante papel que a tecnologia desempenha nesta tarefa, 
Teresa considera que o grande foco que foi colocado nela pode ter acabado por se 
constituir como uma dificuldade para os alunos. Como já referi atrás, nesta tarefa 
a maioria dos alunos teve dificuldades em encontrar a expressão de uma função 





tarefa. Teresa aponta alguma inexperiência dos alunos em lidar com os conteúdos 
matemáticos como uma das causas possíveis para que não procurassem garantir 
que as funções linear e quadrática passavam efectivamente pelo mesmo ponto 
quando ocorria a mudança de ramos. Mas aponta também uma eventual 
interferência da tecnologia. Considera que o foco que na tarefa estava a ser 
colocado sobre a tecnologia, pode ter induzido os alunos a uma abordagem por 
tentativa e erro, mais difícil de originar uma resposta adequada, em detrimento de 
uma abordagem analítica, que lhes permitira obter a desejada resposta. Aponta 
assim esta situação como um exemplo em que a calculadora pode ter acabado por 
se constituir como uma fonte de dificuldade acrescida para os alunos: 
P - Essa é uma coisa que eu hei-de ver depois (…) porque é que 
eles não tentaram que aquilo, que a parábola e a recta chegassem 
mesmo, mesmo ao mesmo ponto. Mas se calhar também foram 
influenciados por estarem a usar a calculadora. Não sei. 
I - Achas que se não tivessem a calculadora que… 
P - Que talvez pensassem mais em fazer isso analiticamente e, 
portanto, utilizar o ponto. Era indispensável, não é? 
I - Portanto achas que se calhar aqui, o que tu estás a dizer não sei 
se é isto, que a calculadora em certa medida dificultou? 
P - Pode, pode, quer dizer, o facto de estarem a utilizar a 
calculadora e de terem sido mobilizados para isso, pode tê-los 
levado mais à tentativa e erro. Eu acho que sim. Não sei, mas é 
uma possibilidade, acho eu. (pós-aula 5) 
A caixa 
Esta é uma tarefa onde a calculadora assume um papel importante, pois o 
lado do quadrado a cortar para construir a caixa com volume máximo não pode 
ser determinado sem recurso à máquina. É também uma tarefa onde encontrar 
uma janela de visualização aceitável exige algum trabalho da parte dos alunos. E 
este é precisamente um dos aspectos a que Teresa dá atenção ao apoiar os alunos, 
procurando que estes ponderem os valores que faz sentido considerar: 
Prof- Então vamos alterar um bocadinho a janela para se ver 
melhor. Ora, e para alterar um bocadinho a janela, vamos pensar 
mais um bocadinho. Entre que valores pode variar o x? 
Aluna- (…) Então é entre o 0 e entre o l. 
Prof- Não. Quanto é que isto mede na folha de papel? Isto é uma 
folha de papel. 





Prof- 80. Até onde é que tu podes cortar? Cortas dum lado e 
doutro. Podes cortar até quanto? 
Aluna- Ah! 40. 
Prof- Então varia entre 0 e 40. Quer dizer, só te interessa o x entre 
0 e, em vez de ser até 1, posso pôr?... 
Aluna- 0,4. 
Prof- 0,4. Ponho mais um bocadinho que é para não ficar mesmo 
no limite. Certo?... Vou ver. Repara, já tenho a função só na 
parte que me interessa. 
Aluna- Uhm uhm. 
Prof- Está aqui tão baixinho tão baixinho. Então o que é que eu 
vou fazer? Pôr aqui um bocadinho negativo para ver e cortar aqui 
(aponta a parte superior do ecrã)… que é para isto ficar… Então 
vamos lá, janela… Estás a começar em 0, vou pôr -0.5, certo? 
(…) yMin -0.5. E o yMax? Tu tens 1. 1 está lá em cima, portanto 
é um valor muito mais pequenino. Que valor é que queres pôr? 
Experimenta lá tu. 
Aluna- 0.2? 
Prof- Põe lá. Experimenta! (espera enquanto a aluna faz) Pronto, 
está bem! (aula 7) 
Mas Teresa tem também presente que a calculadora disponibiliza várias 
formas de alterar a janela de visualização. Assim, ao longo da aula vai apontando 
aos alunos as diferentes possibilidades a que podem recorrer e, no final, ao 
abordar com toda a turma o problema, opta por ponderar os valores adequados 
para o x e depois por recorrer a sucessivos zoom box, até alcançar uma janela de 
visualização que seja considerada adequada: 
Prof- Bom, o que a maior parte das pessoas fez foi isto e apareceu 
ali a função. Uma função diferente daquelas que temos andado a 
estudar. (…) Uma função que vem aqui desde menos infinito, dá 
aqui assim uma voltinha qualquer, que aqui não se percebe bem, 
e vai continuar até mais infinito. E agora nós não podemos 
esquecer que estamos no contexto de um problema concreto. (…) 
Quer dizer que eu agora podia adaptar a janela da calculadora de 
acordo com as condições do problema. E uma das hipóteses… 
claro que tinha várias maneiras de adaptar a janela, mas uma 
delas era ir à janela e nas definições da janela dizer que o xMin 
era 0, ou se quiserem menos um bocadinho para se ver melhor, e 






Prof- 0.4. Ok. Se fizesse isto o que é que acontecia? A seguir não 
via praticamente nada, mas percebia que a curva estava aqui 
assim, só que estava tão juntinha ao eixo dos xx que eu não 
conseguia perceber. Agora tinha duas hipóteses. Ou ia perceber 
entre que valores variava o y ou utilizava (…) o zoom caixa ou 
zoom box. E o que me interessa, reparem, é ampliar aqui nesta 
zona, ali à volta. Então se eu fizer aqui o primeiro canto, aqui 
assim… Ainda posso fazer isso outra vez. E se quiserem ainda 
podem fazer outra vez. E agora já tenho um gráfico que me 
permite de forma muito razoável perceber que há aqui assim um 
volume que é máximo e que acontece para um determinado x. 
(aula 7) 
Mas não é só a diversidade de formas disponíveis para alterar a janela de 
visualização e a sua explicitação junto dos alunos que são valorizadas pela 
professora. Mais do que conhecer os comandos da calculadora, esta pretende que 
os alunos compreendam o que foi feito e as razões por que foi feito, para que no 
futuro sejam capazes de lidar sozinhos com uma situação semelhante. Opta assim 
por abordar a procura de uma boa janela de visualização como um processo, em 
que ponderando a situação e utilizando as funcionalidades disponibilizadas pela 
calculadora, se vai progressivamente alterando a janela até se encontrar uma que 
possa ser considerada satisfatória. E esta é uma opção consciente de Teresa: 
P - Eh pá, porque é assim, eu acho que se a gente faz logo bem, 
eles depois da próxima vez sentem outra vez dificuldades, não é? 
I - Portanto é uma forma de lhes mostrares, digamos, o processo? 
P - É uma forma. Depois há outras situações e os alunos pensam de 
forma diferente. Poderá haver situações em que eu percebo logo 
qual é a janela óptima, mas se não perceber, tenho que sentir que 
tenho alguns meios de a ir procurando. E foi um bocadinho isso 
que eu procurei fazer. (…) É a ideia que a calculadora deixa-lhes 
alguns recursos e temos que os saber utilizar e ver qual é que 
podemos utilizar em cada momento. Qual ou quais. E portanto é 
um bocadinho para os levar a pensar sobre isso. Porque se não, 
se eu fizer ali, se fizer logo certo, eles nem percebem que há 
alguma dificuldade. Não conseguiram, mas pronto, era aquela e 
ponto final. (pós-aula 7) 
Ao nível da calculadora, esta tarefa obrigou ainda os alunos a 
determinarem o máximo da função. Esta foi uma etapa abordada de várias 
maneiras, com alguns alunos a começarem por estratégias mais aproximadas, 
como o recurso ao cursor livre e a uma identificação visual do ponto corresponde 




ao máximo ou o recurso a trace. A maioria dos alunos optou, no entanto, por 
pedir à calculadora o cálculo do máximo. 
A exigência do enunciado relativamente a um resultado em centímetros 
com aproximação às centésimas veio colocar o foco sobre a exactidão dos valores 
apresentados pela calculadora, uma vez que a maioria dos alunos tinha a sua 
calculadora definida para um reduzido número de casas decimais, o que não 
permitia obter duas casas decimais depois da redução de metros a centímetros. Foi 
assim necessário consciencializar os alunos da forma como a sua calculadora 
estava a trabalhar com os arredondamentos e de como essa definição poderia ser 
alterada: 
Prof- Há aqui uma coisa que ainda não está bem. Leiam com 
atenção o enunciado. 
Aluno1- Então é… 
Prof- A pergunta, a pergunta! (os alunos começam a ler) A 
pergunta! Apresenta o resultado… 
Aluno1- Em centímetros arredondado às centésimas. 
Prof- Em centímetros arredondado às centésimas. Onde é que está 
aqui a resposta?... Isso para já não está em centímetros, segundo 
lugar não está arredondado às centésimas. 
Aluno1- 16. 
Prof- Mas 16 cm está arredondado às unidades. Em centímetros 
está arredondado às unidades. 
Aluno1- Dá 16,00. 
Prof- Ah, isso não sabes. Como é que tu sabes? 
Aluno2- Então é 00. 
Prof- Temos que ir ver. E é isso que vamos fazer. (…) Podes ir ali. 
Vamos mudar as definições da calculadora para te dar um 
número de casas decimais maior. 
Aluno1- 15,7. Aqui já tem mais. 
Prof- Mas esse ainda não te dá para arredondar às centésimas. 
Aluno1- Ah! (aula 7) 
Aeromodelismo 
A calculadora era um elemento importante para a realização desta tarefa e 
o recurso a esta estava claramente previsto. Esta tecnologia é ainda apontada por 





algum eventual engano. Foi o que sucedeu no decorrer da tarefa, em que os alunos 
concluíram que os seus cálculos estavam errados por não darem iguais ao das 
soluções, mas onde a detecção do erro se revelou difícil. Mesmo depois da 
questão ultrapassada, a professora não deixa passar a ocasião de enfatizar aos 
alunos uma utilização da calculadora para confirmar resultados: 
Prof- Estão a ver como eu tinha razão em dizer que vocês deviam 
procurar um método alternativo. (…) E aí a calculadora é mesmo 
boa amiga, porque eu posso fazer o gráfico, faço de duas 
maneiras diferentes, dá-me coisas diferentes, alguma coisa tem 
que estar errado. Tenho que questionar o que é. (aula 9) 
A calculadora é, aliás, um recurso a que Teresa considera que os alunos 
devem sempre recorrer para confirmar o que fizeram, mesmo nos casos em que o 
enunciado indica explicitamente que a resolução a apresentar não se deve apoiar 
na tecnologia. E este é um aspecto a que dá atenção, enfatizando a utilização junto 
dos alunos: 
Prof- Vocês já têm isto na calculadora? 
Aluno- Não não. 
Prof- Mas porquê? 
Aluno- Porque aqui diz sem recorrer à calculadora. 
Prof- Mas sem recorrer à calculadora quer dizer que o cálculo que 
vocês têm que fazer aqui é analítico, mas isso não significa… 
quando um exercício diz sem recorrer à calculadora não significa 
que é proibido olharem para ela. 
Aluno- Ah! Podemos ir ver? 
Prof- Podem ver, o processo que têm que utilizar… 
Aluno- (interrompe a professora) Mas assim é um desafio maior. 
Prof- Usam para confirmar. O processo que têm que utilizar é que 
não pode ser o dela, não é gráfico. 
Aluno- Ah, está bem. 
Prof- Portanto o que é que vocês têm aqui? Ou o t é igual? 
Aluno- A 0. 
Prof- A 0 ou isto é igual a 0. Isto é a fórmula resolvente. Vá, mas 
vamos rápido, se não não têm tempo de fazer a composição. (os 
alunos aplicam a lei do anulamento do produto sob o olhar da 
professora) E depois põem na calculadora, que é para confirmar 
se está certo ou não. (aula 9) 




Globalmente, a professora considera que os alunos conseguem fazer uma 
boa utilização da calculadora e que já se nota alguma evolução ao nível do 
conhecimento que detêm da máquina: 
P - Relativamente à calculadora penso que já há aqui uma evolução 
em termos de eles perceberem qual é a janela adequada para 
estudar a função no contexto do problema. E pronto procurarem 
aquilo que responde. (pós-aula 9) 
Ainda assim, são ainda comuns os pedidos de apoio para algum aspecto 
relacionado com a utilização da calculadora. Por vezes as solicitações não partem 
dos alunos, sendo a professora que decide intervir ao deparar-se com uma 
utilização da máquina que poderia ser melhorada. Foi o que sucedeu junto de um 
grupo, em que a janela de visualização escolhida não permitia obter a melhor 
representação do gráfico. Teresa discute então a questão com os alunos, 
sugerindo-lhes depois que façam um zoom box e indicando-lhes também os casos 
para os quais o recurso a este zoom é adequado. Trata-se assim de um apoio aos 
alunos que procura não só oferecer-lhes ajuda no caso concreto em que estão a 
trabalhar, mas também deixar-lhes informação adicional visando uma utilização 
da tecnologia progressivamente mais autónoma: 
Prof- Onde é que está aí representado o voo do avião? O gráfico é 
todo importante ou não?... Repara, onde é que está o voo? Não 
há tempo negativo. 
Aluno- Pois não, stora. 
Prof- Pronto, então eu faria assim: faria uma janela que se 
adequasse melhor e a caixa é óptima porque o voo do avião só te 
interessa aqui nesta parte, não é? Portanto, se vocês fizerem uma 
caixa aqui à volta passam a ver melhor. (…) Terem um gráfico 
numa boa janela de visualização, depois até vos ajuda a fazer… 
Quando eu já lá tenho o que quero a caixa é uma boa opção… 
Tenho que ver assim, a apanhar assim. (mostra ao aluno como 
fazer na máquina) (…) Faz lá tu agora. (ajuda o aluno) Estás a 
ver? Agora tens uma janela que não está tudo aí juntinho ao eixo 
dos xx, quase sem se ver nada. (aula 9) 
Tarefas com contexto da realidade com recolha de dados 
Rectângulo de cordel 
A principal intenção de Teresa com esta tarefa era ensinar os alunos a 





conjunto de dados e a encontrar a função que melhor se adequa a esses dados. 
Neste sentido, esta tarefa colocou um grande foco na calculadora, não tendo, no 
entanto, feito surgir problemas de maior, com os alunos a aparentarem grande à-
vontade a lidar com a máquina e a seguir as indicações transmitidas pela 
professora. 
Dobrando o canto da folha 
Esta tarefa era, em certo sentido, semelhante à tarefa “Rectângulo de 
cordel” no que respeita à calculadora, mas o nível global de exigência era 
superior. Com efeito, a tarefa anterior foi realizada em grande grupo, o que 
restringiu algumas das dificuldades. Além disso, do ponto de vista matemático, 
esta era uma tarefa mais exigente, o que tendia a tornar a utilização da calculadora 
também mais exigente. Teresa coloca mesmo parte do foco desta aula na 
capacidade dos alunos utilizarem a calculadora para trabalhar dados reais, 
apresentando a tarefa aos alunos como um desafio a esse nível: 
Prof- Toda a gente acha que é capaz de resolver um problema em 
que do ponto de vista da calculadora tem que usar a folha de 
cálculo? Então, o desafio é conseguirem resolver o problema 
quase todo, porque há uma pergunta, um desafio final, que fica 
para casa, e enviarem para aqui, para mim. (aula 13) 
Mas mais do que introduzir dados na calculadora, a professora pretende 
que estes sejam capazes de os trabalhar e de utilizar a máquina para encontrar 
funções que se adeqúem aos dados de que dispõem: 
P - Um dos meus objectivos é aprenderem a trabalhar com a 
máquina, com a introdução de dados, mas também… mas 
também o perceberem que se eu fizer depois a representação 
desses dados, ver que é possível procurar no fundo uma função 
que se ajuste a este conjunto de pontos. (pós-aula 13) 
E, globalmente, os alunos parecem ter correspondido às intenções de 
Teresa pois, embora tenham surgido algumas questões em que necessitaram de 
apoio para realizar na calculadora o que pretendiam, este aspecto não constituiu 
um entrave ao normal desenvolvimento do trabalho. Os alunos conseguiram 
recorrer à calculadora para introduzir os dados, representá-los graficamente e 
encontrar a expressão de uma função que se lhes adequasse. Usaram-na também 
para determinar o máximo relativo de uma função. 




Tarefas de aplicação directa de procedimentos 
Inequações 
O facto de esta ser uma proposta de trabalho que envolvia uma função de 
difícil visualização na janela standard da calculadora, tornou-a numa tarefa 
exigente em termos de utilização da máquina. Teresa procura ajudar os alunos a 
encontrar uma janela de visualização adequada, questionando-os e levando-os a 
ponderar o que têm e o que querem: 
Prof- Acham que esta janela é aceitável? (o gráfico está 
completamente comprimido em torno do eixo dos yy) Quem é 
que já tem uma janela? 
Aluno1- Eu fiz ajustar e ficou mais ou menos. 
Prof- E que janela tens? 
Aluno1- Então tenho -2 no xMin e 17 no xMax. E no y tenho -131 
e depois 124. 
Prof- (introduz os valores indicados pelo aluno e traça o gráfico) 
Gostam desta janela? Já têm melhor? (a professora dá algum 
tempo aos alunos e circula pela sala prestando apoio) Então, já 
têm uma janela melhor? Será que precisamos desta parte aqui 
abaixo do eixo dos xx? Não temos gráfico aqui. O que é que 
podemos fazer para melhorar esta janela? 
Aluno2- Eu pus o x a começar em -1 e até 17. E o y, pus o mínimo 
em -1 e o máximo em 114. 
Prof- (introduz os valores indicados pelo aluno e torna a traçar o 
gráfico) Muito bem. Desaparece-nos aquele espaço vazio aqui 
em baixo e ali em cima também deixámos de ter tanto espaço. O 
que acham desta janela? (aula 4) 
Teresa também tem que abordar a forma de introduzir a expressão de uma 
função  definida  por  ramos  na  calculadora  e  fá-lo  para  a  TI-Nspire  e  para  a 
TI-83/84, dando inclusivamente uma ideia relativamente à razão de recorrer à 
divisão entre a expressão da função e a respectiva condição, no caso destes 
últimos modelos de calculadora. E uma vez referidas as indicações relativas aos 
comandos, os alunos não têm qualquer dificuldade em os utilizar. 
Funções polinomiais 
Em termos das funcionalidades a utilizar ao nível da calculadora, esta 
tarefa não é muito exigente, requerendo apenas que os alunos encontrem uma 





apenas permite uma visão parcial do gráfico. No entanto, esta ainda não é uma 
tarefa simples. Apesar de ser fácil conseguir uma imagem parcial do gráfico e de 
bastar aumentar o valor do yMax para alcançar uma imagem global, alguns alunos 
ainda têm dificuldade em o fazer: 
P - Eles ainda têm alguma dificuldade, alguns, bastantes… Ainda 
têm alguma dificuldade quando se trata de encontrar uma janela 
que seja adequada a procurar os elementos essenciais da função, 
não é? O comportamento genérico da função. (…) Tendo a janela 
depois conseguem analisar, mas encontrar a janela… (pós-aula 8) 
Segundo Teresa esta é uma situação normal, uma vez que os alunos ainda 
não têm muita prática com a calculadora, mas considera que é também uma certa 
preguiça, pois alguns alunos limitam-se a achar que não vale a pena estar a mudar 
a janela. 
Síntese 
Teresa considera que a preparação das aulas com a calculadora não difere 
em nada da preparação das aulas em que esta não é usada. Afirma que atende ao 
que vai ser feito com a máquina e que pondera se será conveniente fazer alguma 
chamada de atenção prévia, mas que isso não é diferente do que sempre faz. 
Numa fase inicial do estudo de Funções no 10.º ano identifica algumas 
interferências nas aulas motivadas pelo facto dos alunos ainda conhecerem mal a 
máquina, mas acha que este é um aspecto natural e que é ultrapassado 
rapidamente. 
Ao longo do estudo do tema Funções, a calculadora é utilizada num 
crescendo de complexidade relativamente à diversidade de comandos da máquina 
utilizados pelos alunos. A aprendizagem do funcionamento da calculadora vai 
decorrendo em simultâneo com a aprendizagem matemática e, para além de 
aprenderem os comandos, Teresa procura que os alunos compreendam também as 
situações matemáticas em que estes lhes são úteis. Assim, mais do que a 
identificação do comando adequado a determinada questão, são valorizadas pela 
professora as indicações que descrevem a situação geral a que os comandos se 
adequam. 




A Matemática e a calculadora gráfica 
Nesta secção analiso a forma como a calculadora gráfica interfere e 
influencia a Matemática que Teresa ensina, balizada pelo currículo. 
Anteriormente dei atenção a alguns aspectos da Matemática que a professora 
chama para a sala de aula, agora procuro focar-me no modo como a integração 
que faz da tecnologia potencia a Matemática que os alunos experimentam. Darei 
assim atenção a eventuais situações de falta de fidelidade matemática e às opções 
assumidas por Teresa para lidar com elas, à forma como a tecnologia 
eventualmente altera a ênfase que a professora coloca sobre os conteúdos 
matemáticos e a sequência por que estes são abordados. Ponderarei ainda como 
são articuladas as diferentes representações. 
Fidelidade matemática 
Ao longo das aulas surgiram por vezes situações em que a resposta 
apresentada pela calculadora não correspondia à resposta exacta. Estas são 
situações que tendem a confundir um pouco os alunos, em particular quando os 
valores ou expressões apresentados pela máquina envolvem notação científica. 
Foi o que sucedeu no decorrer da tarefa “Rectângulo de cordel”. Os alunos 
recorreram à calculadora para encontrar uma função quadrática que se adequasse 
aos  dados  que  tinham  introduzido  e  obtiveram   como   resposta   a   expressão  
-x
2
 + 10x + 2E
-12
. Alguns alunos mostraram-se um pouco perplexos com esta 
expressão, que se lhes afigurou algo estranha, e questionaram a razão de não ser 
apresentada pela máquina a resposta exacta, que na altura já sabiam ser -x
2
 + 10x. 
Teresa esclarece que a calculadora recorre a um cálculo aproximado, que envolve 
conhecimentos matemáticos que ainda estão para além dos conhecimentos dos 
alunos, e que esta também nunca poderia trabalhar o problema da forma que eles 
o trabalharam pois nem sequer o conhecia. Preocupa-se então em consciencializar 
os alunos de que aquela é efectivamente uma resposta bastante aproximada, uma 






Aluno- Neste caso, se há uma fórmula exacta porque é que ela não 
nos dá isso? A calculadora ainda pôs ali -2E
-12
. 
Prof- Exactamente. Vamos lá ver então. Ora o que é que isto dava? 
Dava 10x-x
2
 e o que é que a calculadora colocou? –x2+10x-2E-12. 
O que é que significa 2E
-12
? Nós já vimos isto de outras vezes. 
210-12, ou seja, 2:1012. Ora 2:1012 significa… Um número 
grande ou pequenino? 
Aluno- Pequenino. 
Prof- Pequenino. Zero vírgula quantas casas decimais? 
Aluno- 12. 
Prof- Então façam aí 2:10
12… É um número próximo de 0 ou não? 
É, mas não é 0. É sempre um valor aproximado, mas ao ver isto 
estou a perceber que isto é um número muito próximo de 0, tem 
a ver com a forma como a calculadora faz os cálculos para 
chegar àquela função. Repara, ela chegou àquela função não 
raciocinando sobre o problema porque ela não conhece o 
problema. O que ela conhece é este conjunto de pontos que lhe 
fornecemos e a partir deste conjunto de pontos ela disse bom, 
aquela função passa, ajusta-se bastante, que nós estamos aqui a 
ver, àquele conjunto de pontos. E está a cometer ali um erro, mas 
é um erro pequeno. (aula 12) 
Na altura em que esta tarefa foi realizada, o estudo do tema Funções já se 
aproximava do final e, portanto, a maioria dos alunos já se tinha confrontado com 
situações em que a calculadora apresentava respostas em notação científica, 
tendo-se também habituado à ordem de grandeza dos valores que geralmente se 
lhe encontrava associada. Como tal, a questão dos alunos vai mais no sentido de 
perceber a razão subjacente a essa resposta, do que solicitar ajuda para perceber a 
resposta propriamente dita. Mas nem sempre foi assim. Numa fase mais inicial, 
uma resposta deste tipo tendia a ser interpretada como um erro da calculadora. Foi 
o que sucedeu durante a tarefa “No eixo da parábola”. Os alunos tinham marcado 
dois pontos sobre a parábola, traçado a recta que passava por eles e, ao pedir à 
calculadora o declive  dessa  recta  obtiveram a resposta  -410^-3. Assumem 
tratar-se de um erro e chamam a professora que procura levá-los a perceber que, 
tendo em conta que a recta que traçaram é vertical, o declive terá que ser 0: 
Prof- Ela neste caso ficou horizontal. Quanto é que o declive da 
recta é horizontal? 
Aluna- Aqui está -410^-3. 
Prof- -410^-3. E o que é que isso significará? Quanto é que é o 
declive da recta horizontal? A calculadora às vezes engana-se… 




nestes casos que anda perto de zero ou de números muito 
grandes. Se ela é uma recta horizontal, qual é o declive?... 
Aluna- 0. 
Prof- Então quer dizer que aquele número não é aquilo que tu vais 
escrever. O que é que tu vais escrever? 
Aluno- Que é 0. (aula 2) 
Quando a professora lhes diz que o valor apresentado pela calculadora é 
uma resposta aproximada para o declive, os alunos reagem, evidenciando que não 
identificaram o valor representado. Teresa procura então levá-los a perceber que 
valor é representado por aquela notação, chamando ainda a atenção para o facto 
do número de casas decimais com que estão a trabalhar limitar a qualidade da 
aproximação das respostas disponibilizadas pela máquina:  
Prof- É 0. Isto é um valor aproximado. 
Aluno- É muito aproximado realmente! 
Prof- Então não é? O que é que significa -410^-3?... 10^-3 o que 
é que significa? 1/ 10^3. Ou seja 0.001. E só te está a dar isto 
porque estás a trabalhar com três casas decimais. Se calhar se 
estivesses a trabalhar com cinco dava outras. Portanto, já sabem 
que nestes valores a calculadora às vezes não é muito certa. 
Temos que ser críticos. 
Aluna- Então aqui é… é 0. 
Prof- É 0. (aula 2) 
Ênfase sobre os conteúdos matemáticos 
Mesmo quando estão afastadas as eventuais dificuldades em compreender 
um valor representado em notação científica, a distinção entre valores exactos e 
aproximados, especialmente quando também estão envolvidos números 
irracionais é, na opinião de Teresa, sempre complexa. Este ano decidiu dar-lhes 
atenção durante o estudo da Geometria. Afirma assim que, tendo em conta que já 
trabalharam bem essa questão, não pretende agora dar-lhe muita atenção. Mas 
sabe que esse é um aspecto delicado para os alunos e com que a calculadora 
frequentemente os confronta. Como tal, ao falar-me de uma aula em que vai 
propor uma tarefa em torno do número de ouro, diz-me que considera inevitável 





P - E vais ver, trabalhámos imenso esta questão dos números 
irracionais e da representação decimal no período passado, mas 
mesmo assim, mais tarde ou mais cedo, alguém vai pôr na 
máquina e dizer que aquele número com as casas decimais todas 
é o valor exacto. É sempre assim. Eles acham sempre que se 
copiarem os números todos que lá aparecem na calculadora têm 
o valor exacto. (pré-aula 3) 
E, efectivamente, assim aconteceu, mas apenas com um aluno. Teresa 
procurou então discutir a questão, levando-o a compreender que existiam mais 
números para além dos apresentados no ecrã da calculadora. 
Uma discussão similar ocorreu durante a tarefa “A caixa”, como já referi, 
quando os alunos depois de fazerem a necessária redução de metros para 
centímetros ficam sem qualquer casa decimal para apresentar a resposta 
arredondada às centésimas como era pedido. A razão para tal deve-se ao facto de 
os alunos terem a calculadora definida para apresentar apenas duas casas 
decimais, no entanto, mais uma vez os alunos tendem a assumir que a calculadora 
mostra todas as casas decimais do cálculo efectuado. 
A forma como os gráficos são visualizados na calculadora e a facilidade 
com que se pode alterar a janela de visualização colocam uma ênfase diferente 
sobre a representação gráfica. Teresa tem consciência disso e, desde o momento 
em que os alunos começaram a utilizar a calculadora, realça alguns aspectos. A 
indicação da janela de visualização utilizada é o primeiro. Ainda antes de ter 
falado aos alunos nesta designação, já lhes pedia que qualquer gráfico tivesse a 
indicação da escala, realçando que a ausência desta impedia uma adequada leitura 
do gráfico. 
Mas a forma como a janela nos pode levar a assumir determinadas 
características para todo o gráfico da função é um aspecto que também pondera. 
Com efeito, na tarefa “Dobrando o canto da folha”, os alunos são confrontados 
com um conjunto de dados que sugere uma função quadrática, quando a função 
correspondente é afinal uma cúbica. A discussão da tarefa inclui assim uma 
análise da importância da janela de visualização e de como uma visão parcial do 
gráfico nos pode levar facilmente a conclusões erradas. 




Sequência dos conteúdos matemáticos 
O acesso à calculadora gráfica permitiu a Teresa propor aos alunos a 
realização de algumas investigações, como aquelas em que os alunos efectuaram 
o estudo de algumas famílias de funções. Nestas tarefas, a partir da observação de 
alguns gráficos os alunos tiraram conclusões relativamente a características do 
gráfico de certas funções e da influência da alteração do valor de determinados 
parâmetros sobre o gráfico da função. Estas tarefas levaram a professora a sentir a 
necessidade de explicar aos alunos a diferença entre formular conjecturas e 
efectivamente provar. Deste modo, decide realizar numa fase relativamente inicial 
do estudo do tema a tarefa “No eixo da parábola”, onde conjectura e 
demonstração surgem em simultâneo. Algo que noutras circunstâncias ponderaria 
introduzir mais tarde e onde, mesmo neste caso, opta por deixar as questões finais 
para uma altura em que os alunos já tenham maior domínio ao nível do cálculo. 
Trata-se assim de uma situação em que a calculadora leva a alterações sobre 
aquela que, de outra forma, seria a sequência escolhida para os conteúdos 
matemáticos a trabalhar com os alunos. 
A calculadora vem igualmente permitir um trabalho antecipado em torno 
de certas noções como, por exemplo, a de máximo. Certas funções, como os 
polinómios de 3.º e 4.º grau, também são abordadas antes de os alunos possuírem 
conhecimentos, nomeadamente ao nível do cálculo, que lhe permitam lidar com a 
maioria das questões. 
Articulação entre diferentes representações 
A utilização da calculadora que Teresa propõe aos alunos envolve 
diferentes representações, mas privilegia as representações gráfica e algébrica. 
Algumas vezes o recurso à tecnologia parte de uma expressão algébrica, 
proveniente do enunciado ou de trabalho prévio realizado pelos alunos, e pretende 
o gráfico ou alguma informação que possa posteriormente ser obtida a partir 
deste. É o caso da tarefa “Aeromodelismo” em que os alunos dispõem da 





recolhem ou solicitam a informação de que necessitam. É também o caso de tarefa 
“A caixa”, em que a análise do problema permite construir a expressão da função 
corresponde ao volume da caixa, a partir da qual é possível elaborar o gráfico 
correspondente e solicitar o cálculo do valor para o qual a função tem um 
máximo. 
Noutros casos a articulação entre as representações gráfica e algébrica é 
mais interactiva, requerendo sucessivas alternâncias entre uma representação e 
outra. É o caso da generalidade das investigações realizadas como, por exemplo, a 
tarefa “Função quadrática”. Aí, os alunos alternaram sucessivamente entre as duas 
representações, introduzindo continuamente novas expressões algébricas e 
observando o gráfico correspondente, em busca de uma relação entre as duas que 
lhes permitisse, conhecida a expressão algébrica, antecipar o aspecto do gráfico. 
Noutros casos ainda, o recurso à tecnologia parte de uma representação 
gráfica para a qual os alunos têm que encontrar a correspondente representação 
algébrica. Foi o caso da tarefa “Slalom”, onde os alunos tinham que conseguir 
encontrar a expressão algébrica que originava o gráfico dado. 
A representação tabular foi conscientemente deixada para mais tarde, pois, 
Teresa considera que é necessário ir introduzindo a calculadora progressivamente, 
não se devendo pretender utilizar logo tudo o que esta disponibiliza. Considera 
assim adequado introduzir a tabela apenas próximo do final do estudo do tema, 
uma vez que até aí esta não é verdadeiramente necessária, mas dentro em breve, 
quando for iniciado o estudo da Estatística passará a sê-lo: 
P - Não se pode querer fazer tudo ao mesmo tempo. A máquina 
traz muita coisa nova e temos que ir gerindo. Eles podem ter os 
valores da função com o trace e, portanto, a tabela não faz falta. 
Eu só vejo a tabela no fim, que depois começamos a Estatística e, 
aí sim, precisamos da tabela. 
Neste caso o trabalho realizado partiu da representação tabular, passou 
para a gráfica e a partir daí, buscou a representação algébrica correspondente. Foi 
o que sucedeu na tarefa “Dobrando o canto da folha”. 





Teresa conhece bem as situações que por vezes a calculadora cria e em 
que a informação veiculada envolve algumas incorrecções ou inexactidões. Sabe 
que estas são situações potencialmente perturbadoras para os alunos e está atenta 
à sua ocorrência. 
Os problemas dos alunos em torno dos valores aproximados e das 
representações sob a forma decimal de números irracionais são-lhe igualmente 
familiares. Este é um aspecto sobre o qual entende que a tecnologia vem colocar 
uma nova ênfase e que considera carecer de ser cuidadosamente trabalhado com 
os alunos, algo que aliás procura fazer logo desde o início do ano lectivo. As 
questões em torno da janela de visualização e da escala dos gráficos são 
igualmente alvo de atenção. A calculadora vem tornar a interpretação da 
informação veiculada pelo gráfico mais complexa do que usualmente era quando 
a tecnologia não era utilizada e a professora procura desde cedo preparar os 
alunos para lidar adequadamente com os aspectos importantes, exigindo um 
registo da escala e colocando situações que estimulem o desenvolvimento de uma 
leitura crítica da informação gráfica. 
Também a influência sobre a sequência por que os conteúdos são 
abordados é sentida. A calculadora ao proporcionar uma via mais intuitiva e não 
formal na abordagem aos conteúdos, proporciona um meio que permite 
sequências que não dependem estritamente do domínio algébrico. 
A articulação entre as diferentes representações é bastante valorizada, 
assim como a diversidade de formas como essa articulação ocorre. A 
representação tabular é, no entanto, menos utilizada, o que se deve à intenção de 
fasear o contacto dos alunos com os diferentes comandos da máquina e à 
convicção de que a informação veiculada pela tabela pode ser facilmente obtida 





O ensino-aprendizagem e a calculadora gráfica 
Nesta secção analiso a forma como a calculadora gráfica interfere com o 
ensino-aprendizagem que Teresa pratica orientada pelas suas perspectivas 
curriculares. Anteriormente dei atenção a alguns aspectos ao nível do ensino-
aprendizagem, nomeadamente relativos à exploração didáctica que faz das tarefas 
que propõe aos alunos, agora procuro focar-me no modo como a integração que 
faz da tecnologia potencia o ensino-aprendizagem que implementa na sala de 
aula. Darei assim atenção às novas questões com que os alunos se deparam e que 
de algum modo decorrem da utilização da calculadora gráfica, bem como ao nível 
de conhecimento que a professora tem destas. Atenderei ainda ao grau de 
concordância matemática das tarefas propostas por Teresa e à forma como o 
trabalho proposto aos alunos explora e aproveita as potencialidades da tecnologia 
para potenciar a aprendizagem. 
Novas questões com que os alunos se deparam 
Teresa está ciente que são várias as dificuldades que o recurso à 
calculadora directa ou indirectamente tende a originar nos alunos. Uma delas tem 
a ver com a escolha de uma janela de visualização adequada. Como tal, a 
professora tem a preocupação de fazer uma introdução progressiva à questão. As 
primeiras tarefas que coloca não são muito exigentes em termos de encontrar uma 
janela de visualização adequada, como é o caso da tarefa “Função quadrática”, 
onde o trabalho podia ser todo realizado na janela standard, pelo menos se os 
alunos não optassem por atribuir valores grandes aos parâmetros que 
considerassem. Posteriormente, opta por dar directamente a indicação da janela de 
visualização a considerar, como sucede nas tarefas “No eixo da parábola” e 
“Slalom”. Com esta opção Teresa pretendia minimizar as dificuldades dos alunos 
numa fase inicial da utilização da calculadora e também reduzir o tempo 
dispendido em aspectos para além daqueles onde pretendia colocar o foco da 
tarefa. Só mais tarde vão então surgindo situações onde efectivamente é 




necessário ponderar a janela de visualização a considerar, como na tarefa “A 
caixa” ou “Funções polinomiais”. 
Para além de encontrar uma janela adequada para visualizar determinado 
gráfico, a calculadora coloca ainda algumas dificuldades associadas ao facto do 
aspecto do gráfico que se vê numa determinada janela poder ser muito diferente 
daquele que efectivamente é o gráfico global da função. E a professora procura 
abordar esta questão na tarefa “Dobrando o canto da folha”. 
Outra das dificuldades que considera ser partilhada por todos os alunos 
tem a ver com os valores exactos e aproximados e com a representação de um 
número irracional na forma decimal. Esta é uma das questões que entende que a 
calculadora sempre faz surgir e que procura abordar com os alunos. 
Teresa fala ainda de outras dificuldades dos alunos que geralmente surgem 
associadas à calculadora, embora não resultem directamente dela. Refere-se às 
dificuldades motivadas por determinado tipo de trabalho que apenas surgem 
associadas à calculadora porque este é frequentemente potenciado pela 
possibilidade de recorrer à tecnologia. Fala assim das dificuldades que os alunos 
sempre têm em estruturar e conduzir uma investigação e refere ainda a tendência 
usual para começarem a tirar conclusões tendo por base um número 
extremamente reduzido de casos. Aborda os problemas em articular diversas 
informações de forma coerente e elaborar um texto estruturado como base nestas. 
Estas são dificuldades que considera, contudo, naturais quando os alunos ainda 
não têm experiência com este tipo de trabalho e que procura sempre ter presente 
ao efectuar as primeiras propostas aos alunos. 
Concordância matemática 
A falta de concordância matemática não foi uma característica do trabalho 
proposto por Teresa aos alunos. Com efeito, não ocorreu qualquer situação em 
que o caminho escolhido pelos alunos fosse inesperado para a professora. Ainda 





não fossem trabalhados os aspectos pretendidos e que constituíam objectivos da 
aula. 
Na tarefa “Slalom”, como já referi, Teresa pretende proporcionar aos 
alunos uma ocasião para, mobilizando os seus conhecimentos sobre a função 
quadrática, encontrarem uma função que satisfaça determinadas condições, que 
neste caso concreto é encontrar uma função cujo gráfico passe entre determinados 
pontos. O que sucede na aula é que alguns alunos usam o facto da tecnologia 
permitir que agarrem o gráfico da função e que o arrastem de modo a que este 
fique a passar onde pretendem (e assim verifique as condições pretendidas apenas 
por manipulação técnica). Ao abordar a questão desta forma, deixam de usar o seu 
conhecimento sobre a função quadrática e a forma como a alteração de 
determinados parâmetros afecta o respectivo gráfico. Ou seja, deixa de existir 
concordância matemática entre os conhecimentos matemáticos que a professora 
pretende que os alunos trabalhem e aqueles que estes efectivamente trabalham. 
Esta estratégia dos alunos não é, no entanto, uma surpresa para Teresa e é 
encarada por esta sem preocupação: 
P - Quer dizer, desde que eles percebam como é que a expressão 
está a ser alterada… Nós já discutimos isso com a calculadora e, 
portanto, eles perceberam que podem puxar o gráfico para a 
esquerda, para a direita e já perceberam o que é que isso, que 
alterações é que provoca e, a partir daí, puderam fazer isso. 
Portanto, os que dominam melhor a calculadora puderam fazer 
isso. Acho que não há problema nenhum. (…) É uma 
possibilidade da tecnologia, pronto! Eles encontraram a função. 
(pós-aula 5) 
Contudo, ao reflectir melhor sobre a questão, parece começar a pensar que 
efectivamente a abordagem escolhida por esses alunos envolve menos 
conhecimentos matemáticos do que aquela em que tinha pensado: 
P - De qualquer maneira, repara… Pois, de facto… podias dizer 
que podiam começar por uma função qualquer… É verdade! 
Podiam começar por uma função qualquer, mas… uma 
quadrática qualquer… pronto… A maioria não fez isso, mas de 
facto podiam. Se dominassem melhor a calculadora podiam 
começar por uma função qualquer… Eh pá, não sei! (ri-se) Se 
começassem por uma qualquer, olha, descobriam também uma 
expressão… Pronto!… (pós-aula 5) 




E continua a ponderar a questão, procurando identificar os conhecimentos 
matemáticos a que os alunos necessariamente teriam que recorrer. E se, 
inicialmente, parece considerar que tinha que existir uma compreensão global de 
toda a situação, a conclusão final parece ser que a um aluno bastaria pensar numa 
função quadrática qualquer: 
P - Pronto, olha a tecnologia resolve alguns problemas, pronto! Se 
eles utilizarem bem... De qualquer maneira tinham que ter a 
noção do que é que estavam a fazer, não é? Se não, não 
conseguiam, mas… mas podiam, algum que dominasse bem 
podia de facto lançar uma função quadrática, tinha pelo menos 
que saber isso, e depois a partir daí podia, só arrastando com o 
rato, alterá-la de modo a passar ali pelo meio dos pontos. E ver 
assim qual era a função. (pós-aula 5) 
Notório em todo o episódio é a necessidade de reflexão que este coloca a 
Teresa, indiciando que esta é uma situação nova com que ainda não se tinha 
confrontado, apesar da sua longa experiência de utilização da calculadora gráfica. 
Note-se que o episódio decorre de uma nova potencialidade disponibilizada pela 
calculadora TI-Nspire, que Teresa está a utilizar neste ano lectivo pela primeira 
vez, e que não se encontra disponível nos modelos com que trabalhou em anos 
anteriores. 
Exploração das potencialidades da calculadora 
A principal potencialidade que Teresa reconhece à calculadora está 
directamente relacionada com a grande diversidade de tarefas que lhe permite 
colocar aos alunos e, em particular, tarefas que de outra forma não seria possível 
realizar. 
Recorre assim à calculadora gráfica para proporcionar aos alunos a 
possibilidade de investigar diversas situações matemáticas. Entre estas 
encontram-se as famílias de funções, cuja investigação não se limita a propor, 
incentivando também os alunos a compreenderem a forma como devem estruturar 
o seu trabalho neste tipo de actividade, tendo em vista uma realização das tarefas 
por parte dos alunos num crescendo de autonomia. Para além disso, propõe a 





mostrando ainda a preocupação de relacionar esta forma intuitiva de encontrar 
relações e a forma como as relações são formalmente reconhecidas em 
Matemática. 
O facto de a calculadora permitir fazer explorações e experiências diversas 
é ainda aproveitado para a realização de tarefas como a “Slalom” em que, não se 
propondo propriamente a realização de uma investigação, se pretende que a 
calculadora seja usada de forma exploratória para, em articulação com os 
conhecimentos matemáticos, encontrar funções que verificam determinadas 
condições. 
A calculadora é também considerada particularmente útil para trabalhar 
em torno de situações com contexto real, por permitir uma interpretação dos 
aspectos envolvidos, possibilitando a obtenção de informações adicionais e o 
encontrar de respostas ou conclusões para as questões colocadas. Estas tarefas 
podem também elas ser diversificadas, visando a elaboração de alguma 
apreciação, como na tarefa “Aeromodelismo”, em que era necessário fazer uma 
apreciação e atribuir mesmo uma classificação ao voo realizado pelo avião, ou 
visando a obtenção de uma resposta específica, como na tarefa “A caixa”. 
O potencial da calculadora para permitir a modelação de situações reais é 
igualmente reconhecido pela professora, que propõe aos alunos a recolha efectiva 
de dados e o seu posterior tratamento em tarefas como “Dobrando o canto da 
folha”. Algo que afirma dar ao trabalho realizado pelos alunos uma relevância que 
não é possível alcançar de outra forma. 
O contributo da calculadora é ainda considerado em tarefas de carácter 
mais rotineiro e até em tarefas onde é pedida uma resolução analítica, mas onde 
mesmo assim a calculadora pode dar a sua contribuição, nem que seja a título de 
confirmação do trabalho realizado por outra via. 
A realização das tarefas propostas é também ela marcada por utilizações 
diversas da calculadora, alicerçadas num conhecimento crescente da máquina, que 
a professora incentiva sem restrições.  





Teresa está ciente que a calculadora gráfica coloca algumas dificuldades 
aos alunos e, entre essas, destaca as associadas à escolha da janela de visualização 
ou à sua influência sobre o gráfico observado, os problemas relativos à 
representação de números irracionais através de números decimais e as inerentes 
questões entre valores exactos e aproximados. Considera também algumas 
dificuldades não directamente decorrentes da calculadora, mas mais do tipo de 
trabalho que estas potenciam e com que os alunos nem sempre estão 
familiarizados. 
A falta de concordância matemática entre o trabalho matemático 
pretendido e o efectivamente concretizado pelos alunos não caracteriza a prática 
da professora, apesar de se ter verificado no trabalho de alguns alunos numa das 
aulas. 
As potencialidades da calculadora parecem ser exploradas através do 
recurso a uma grande diversidade de tarefas, onde o recurso à calculadora surge 
de uma forma pertinente e importante para o desenvolvimento das aprendizagens 












Neste capítulo, depois de uma breve síntese do estudo, apresento as 
conclusões alcançadas, focando a forma como a calculadora gráfica foi integrada 
na prática lectiva pelas professoras participantes nesta investigação e as 
características do seu conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia 
(CEMT), bem como a influência deste sobre a integração que é feita desta 
tecnologia. Termino com alguns comentários relativos ao contributo deste estudo 
e às implicações que traz em termos de investigação futura. 
Breve síntese 
A aceitação do conhecimento do professor como uma das maiores 
influências sobre o que ocorre na sala de aula, numa altura em que a investigação 
existente permite reconhecer as potencialidades da calculadora gráfica para o 
ensino da Matemática, mas em que são cada vez mais os estudos que sugerem que 
a integração que efectivamente está a ser feita desta tecnologia fica aquém das 
potencialidades que lhe são reconhecidas, coloca naturalmente a questão 
relativamente ao conhecimento necessário para ensinar Matemática com a 
calculadora gráfica. E é esse o ponto de partida para este estudo. 




A intenção de compreender porque não estão as calculadoras gráficas a 
potenciar o ensino e a aprendizagem da Matemática da forma que poderiam, 
motivou a minha reflexão sobre o conhecimento que o professor teria que ter para 
o fazer. A realidade portuguesa, onde muitos dos professores que hoje utilizam a 
calculadora gráfica nas suas aulas ensinaram sem ela durante longos anos, sugeriu 
a importância de uma atenção especial em torno de algum tipo de conhecimento 
que tivesse especificamente em conta a tecnologia. Uma importância que 
encontrou eco na opinião e nos estudos conduzidos por muitos dos investigadores 
que se dedicam às questões da tecnologia. As caracterizações do conhecimento 
profissional existentes, e que atendem em particular à tecnologia, inspiram-se, no 
entanto, profundamente na noção de conhecimento pedagógico do conteúdo 
(PCK) de Shulman (1986), sem atender a caracterizações mais recentes do 
conhecimento profissional.  
Ao longo deste estudo desenvolvi um modelo do conhecimento para 
ensinar Matemática com a tecnologia (CEMT). Um modelo que se inspira 
naturalmente na investigação existente na área, atendendo aos domínios do 
conhecimento considerados pelo conhecimento didáctico – CD (Oliveira & Ponte, 
1997), tendo presente a importância dada à tecnologia pelo conhecimento 
pedagógico da tecnologia - PTK (Guerrero, 2005), reconhecendo a relevância de 
conhecimentos na confluência de outros conhecimentos, realçada no 
conhecimento pedagógico do conteúdo - PCK (Shulman, 1986), no conhecimento 
técnico-pedagógico do conteúdo - TPACK (Mishra e Koehler, 2006) e no 
conhecimento matemático para ensinar - MKT (Ball, Thames, & Phelps, 2008) e 
a intenção do quarteto do conhecimento - KQ (Rowland, Huckstep, & Thwaites, 
2005; Turner & Rowland, 2011) de se constituir também como um potencial 
contributo para o desenvolvimento profissional. Um modelo que procura também 
ter em conta a investigação realizada em torno da integração da tecnologia no 
ensino da Matemática e, em particular, da calculadora gráfica. 
No modelo do conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia 
(CEMT) é reconhecido um papel importante ao conhecimento da Matemática, do 
ensino-aprendizagem, da tecnologia e do currículo, mas o principal destaque é 





Matemática, currículo e tecnologia (CMCT) e o conhecimento do ensino-
aprendizagem, currículo e tecnologia (CEACT). Cada um destes conhecimentos 
engloba então um conjunto de conhecimentos que se desenvolve a partir da 
articulação entre cada um dos conhecimentos base respectivos. O primeiro 
conjunto de conhecimentos inter-domínios engloba assim o conhecimento da 
fidelidade matemática da tecnologia, o conhecimento da nova ênfase que a 
tecnologia vem colocar sobre os conteúdos, o conhecimento das novas sequências 
de aprendizagem potenciadas pela tecnologia e a fluência representacional, ou 
seja, o conhecimento das diferentes representações disponibilizadas pela 
tecnologia e de formas adequadas de as articular. Por seu turno, o segundo 
conjunto de conhecimentos inter-domínios inclui o conhecimento das novas 
questões com que a utilização da tecnologia confronta os alunos e, em particular, 
o conhecimento das dificuldades e concepções erradas dos alunos usualmente 
associadas ou decorrentes da utilização da tecnologia, o conhecimento de 
situações de potencial falta de concordância matemática e o conhecimento das 
potencialidades da tecnologia para o ensino. O conhecimento para ensinar 
Matemática com a tecnologia (CEMT) decorre da articulação entre o 
conhecimento nos domínios base e os conhecimentos inter-domínios. 
Na parte empírica deste estudo acompanhei o trabalho de duas 
professoras, com uma longa experiência profissional, mas diferentes experiências 
de utilização da calculadora gráfica. A análise dos elementos recolhidos foi feita 
no quadro da investigação interpretativa, tendo cada professora dado origem a um 
estudo de caso. É a partir destes que se tecem as conclusões que se apresentam 
neste capítulo, relativamente à forma como é a calculadora utilizada no ensino da 
Matemática. Nessa análise é, em particular, dada grande atenção ao conhecimento 
para ensinar Matemática com a tecnologia (CEMT) e à influência que este tem 
sobre essa utilização. 




A integração da calculadora gráfica na prática das professoras 
Carolina e Teresa são duas professoras com alguns pontos em comum no 
seu percurso profissional e na forma como pensam o ensino da Matemática, mas 
também com algumas diferenças. Em comum partilham uma longa experiência 
profissional, que já ultrapassou as três décadas, e o exercício de funções em 
escolas onde estão colocadas há mais de duas décadas. Têm também o gosto e o 
envolvimento com que se dedicam aos alunos e a vontade de ir mais além, 
reflectindo o presente, para engrandecer o futuro. De diferente têm a escola onde 
trabalham e as características da turma que foi acompanhada ao longo deste 
estudo. Têm também a experiência de utilização da calculadora gráfica com 
alunos e até o modelo de calculadora que a maioria dos seus alunos usa. De 
comum e de diferente, há muito nestas duas professoras. Nas páginas que se 
seguem darei atenção a essas semelhanças e diferenças, à luz dos aspectos 
centrais deste estudo, procurando sistematizar as características fundamentais que 
marcam a integração que ambas fazem da calculadora gráfica nas suas aulas. A 
intenção é compreender estas professoras na sua individualidade que as torna 
únicas e identificar os principais factores que influenciam a integração que fazem 
desta tecnologia. 
A relação com a calculadora gráfica 
Nesta subsecção dou atenção à forma como as duas professoras 
participantes no estudo se relacionam com a calculadora gráfica, considerando os 
contributos que consideram que esta pode dar ao ensino da Matemática, a 
importância que atribuem ao seu próprio conhecimento sobre o funcionamento da 
máquina, o modo como vêem e como lidam com as questões técnicas na sala de 
aula e as orientações que dão aos alunos relativamente aos momentos e à forma 





Contributos para o ensino da Matemática 
Carolina considera que a calculadora gráfica é fundamental para o ensino 
das Funções, afirmando já nem conseguir perspectivar o ensino deste tema sem o 
apoio desta tecnologia. E entre os contributos positivos que atribui à calculadora 
relativamente ao ensino da Matemática refere todo o tipo de questões que não 
seria possível abordar sem esta. E menciona as tarefas mais ligadas à vida real, em 
que determinada situação é modelada por uma função que envolve valores em 
torno dos quais acha que não faria sentido estar a realizar determinados cálculos. 
Mas os contributos que entende que esta tecnologia pode dar ao ensino da 
Matemática não se ficam por aqui. Na sua opinião, a calculadora permite um 
aprofundamento dos conceitos que, sem esta, não seria possível, tendo assim 
implicações sobre a aprendizagem dos alunos, que deste modo se torna mais 
profunda. 
Os contributos positivos que a calculadora pode trazer ao ensino da 
Matemática devem, segundo Carolina, constituir o fundamento da sua utilização. 
Não considera assim aceitável que esta seja utilizada simplesmente para lhe dar 
uso. Acha que a utilização deve surgir de forma natural, quando estão envolvidos 
conceitos ou cálculos que o justificam e não em situações triviais. Refere assim 
alguns cuidados que considera necessário ter para que a calculadora não se torne 
numa muleta para os alunos, acabando por se constituir mais como um contributo 
negativo para a aprendizagem do que como um contributo positivo. Aborda deste 
modo o risco de surgir uma dependência da máquina. Defende então que os 
alunos devem sempre ser capazes de abordar as questões sem o apoio da 
calculadora, quando as questões em causa são simples, só sentindo efectivamente 
necessidade desta quando a complexidade é maior. Acha assim importante que o 
professor integre de forma adequada as abordagens com e sem calculadora, 
mantendo o foco central na valorização da compreensão. Só deste modo considera 
que a calculadora será uma ferramenta nas mãos dos alunos e, consequentemente, 
um contributo verdadeiramente positivo para a sua aprendizagem. 
Por seu turno, Teresa fala da calculadora como parte integrante da 
sociedade actual e que, como tal, não pode deixar de integrar o ensino da 




Matemática. E enfatiza o contributo que esta tecnologia pode trazer ao ensino da 
disciplina, permitindo a realização de um tipo de trabalho que de outra forma não 
seria possível. Destaca então a capacidade de simular, de experimentar e de 
resolver problemas, mas acima de tudo frisa a possibilidade de experimentar de 
uma forma que considera quase ilimitada e que entende constituir uma mais valia 
muito interessante. Aponta depois a possibilidade de resolver problemas que 
possam captar o interesse dos alunos e que sem o apoio da calculadora seriam 
difíceis de concretizar, pelo tempo que requereriam ou pela exigência matemática 
que imporiam aos alunos. Aborda também a exploração que passa a ser possível 
fazer dos conceitos ou das ideias matemáticas e o modo como os alunos podem 
conseguir chegar a conclusões. Refere ainda a forma como a calculadora permite 
modelar dados reais e recolhidos pelos alunos e o contributo que tal pode trazer à 
relevância das funções e do seu estudo, pelo significado efectivo que todos estes 
objectos matemáticos ganham para os alunos. E conclui afirmando que a 
tecnologia é mesmo indispensável para o ensino da Matemática. 
Apesar de identificar vários aspectos que tornam a calculadora num 
contributo claramente positivo para o ensino da Matemática, reconhece que esta 
também encerra alguns perigos, referindo o risco dos alunos se tornarem 
dependentes da máquina e de ocorrer uma redução ao nível da sua capacidade de 
cálculo. No entanto, desvaloriza estes riscos, afirmando que os muitos anos em 
que as calculadoras não foram utilizadas, não estiveram propriamente associados 
a épocas de grande desenvolvimento do cálculo mental dos alunos. Acrescenta 
ainda que neste nível de escolaridade (ensino secundário) também já é um pouco 
tarde para efectivamente desenvolver o cálculo mental. 
Assim, tanto Carolina como Teresa consideram a calculadora gráfica 
indispensável para o ensino da Matemática, reconhecendo o contributo que esta 
pode trazer às aprendizagens dos alunos. As duas professoras destacam a forma 
como esta permite um aprofundar dos conceitos, no entanto, enquanto Carolina 
refere a realização de problemas reais sem que os cálculos envolvidos constituam 
uma sobrecarga para os alunos, Teresa menciona mais o tempo que seria 





lidar sem a calculadora. Além disso, Teresa realça muito a capacidade de poder 
experimentar que a máquina oferece. 
As duas professoras reconhecem o perigo do desenvolvimento de uma 
eventual dependência, mas parecem encará-las de formas um pouco diferentes. 
Carolina parece empenhada em tentar evitá-la. Já Teresa parece aceitar como uma 
inevitabilidade que tal possa suceder com alguns alunos. 
Conhecimento sobre a calculadora 
Carolina nunca fez formação relacionada com a calculadora gráfica. Os 
conhecimentos que possui relativamente ao funcionamento da máquina foram 
adquiridos sozinha, consultando o manual da calculadora e experimentando com a 
máquina. Considera não ter grandes conhecimentos relativamente ao 
funcionamento da máquina e fundamenta esta ideia no facto de sentir que está 
sempre a descobrir coisas novas, o que só pode acontecer por não saber muito do 
seu funcionamento. Esta constante descoberta de coisas novas traduz algum 
interesse por saber mais, porque se assim não fosse provavelmente nem se 
aperceberia dessas coisas novas mas, por outro lado, também implica uma certa 
desvalorização do conhecimento da máquina, pois se efectivamente o achasse 
importante empenhar-se-ia mais em conhecer melhor a máquina. E neste 
momento parece mais interessada em dedicar atenção à forma de integrar a 
calculadora nas suas aulas, do que propriamente em conhecer melhor o seu 
funcionamento. Pelo menos o interesse que expressa em termos de formação 
enquadra-se mais na primeira das categorias que referi. 
Apesar de afirmar que não tem grande conhecimento da máquina, 
Carolina acha que tem o conhecimento necessário para a utilizar nas aulas com os 
seus alunos. Pensa, contudo, que este conhecimento tem influência sobre o que 
faz nas aulas, admitindo que eventualmente mais alguns conhecimentos poderiam 
permitir-lhe uma exploração da máquina diferente daquela que faz.  
Por seu turno, Teresa atribui a origem dos seus conhecimentos sobre a 
calculadora a uma grande variedade de fontes. Refere, tal como Carolina, uma 
aprendizagem autónoma, mas fala fundamentalmente do que aprendeu com 




colegas, da sua ou de outras escolas, do que aprendeu nos muitos projectos em 
que esteve envolvida e também do que aprendeu nas formações que frequentou. 
Conhecedora profunda da TI-83/84, Teresa afirma não ter o mesmo 
conhecimento do novo modelo de calculadora que agora está a usar com os 
alunos, a TI-nSpire. Considera que esta é uma máquina que engloba muito mais 
pormenores a que é necessário dar atenção e que, portanto, conhecê-la é uma 
tarefa mais exigente do que era com os anteriores modelos. Refere que há áreas a 
que ainda nem deu atenção, como a programação, e desvaloriza o conhecimento 
da máquina, afirmando que não é necessário conhecer tudo. Entende conhecer o 
essencial da máquina, afirmando ter o que designa por um conhecimento mínimo, 
algo que caracteriza como um conhecimento das potencialidades, das vantagens 
que é possível tirar da máquina. 
As duas professoras partilham assim uma certa desvalorização pelo 
conhecimento do funcionamento da máquina, considerando que há um conjunto 
de conhecimentos que é necessário ter, mas que este não corresponde a um 
conhecimento global da máquina. Divergem consideravelmente quanto à forma 
como adquiriram o conhecimento que possuem, com Teresa a congregar 
informações provenientes de múltiplas fontes e Carolina apenas a contar consigo 
própria. Apesar destas diferenças, as duas consideram dispor dos conhecimentos 
essenciais. O que é essencial é, no entanto, um pouco relativo e, embora as duas 
não mostrem dificuldades em ensinar Matemática com o recurso a esta tecnologia, 
Teresa evidencia um grande à-vontade e uma grande confiança. Por seu turno, 
Carolina mostra a capacidade de lidar em simultâneo com calculadoras de marcas 
diferentes.  
Abordagem aos aspectos técnicos 
Carolina iniciou a utilização da calculadora nas aulas de Matemática 
pedindo aos alunos para lerem em casa as indicações constantes do manual 
relativamente ao seu modelo de calculadora. Na aula seguinte propôs uma tarefa 
em torno de umas funções polinomiais, que incluía algumas indicações sobre o 





experimentar as principais funcionalidades da sua calculadora. A partir daí apoiou 
o trabalho dos alunos na aula, respondendo às dificuldades que estes lhe 
apresentavam. Por vezes, disponibilizava informação relativamente a mais algum 
comando que se lhe afigurava útil ou mesmo necessário. Quando confrontada por 
um aluno com alguma dificuldade ao nível do funcionamento da máquina, tendia 
a pegar nesta, procurando identificar a origem do problema ou dificuldade e 
resolvendo a situação. Devolvia depois a máquina ao aluno explicando o que 
tinha feito. 
Teresa iniciou a utilização da calculadora na aula de apoio que tem 
semanalmente. Conforme os alunos iam adquirindo a calculadora, começavam a 
levá-la para a aula de apoio. Aí, em pequenos grupos, a professora ia ensinando os 
principais comandos. Mais tarde, numa aula, deu algumas indicações genéricas 
para todos, após o que iniciou a sua utilização. Posteriormente e de forma 
progressiva foi ensinando os alunos a trabalhar com mais algumas 
funcionalidades da máquina. Este processo ocorria geralmente com o apoio do 
projector, com a professora a fazer perante todos e os alunos a reproduzirem na 
sua própria calculadora. Quando surgiam dúvidas ou dificuldades no decorrer das 
aulas, o usual era que procurasse apoiar o aluno dizendo-lhe o que devia fazer e 
onde carregar para conseguir fazer o que pretendia. 
As duas professoras encararam assim a aprendizagem do funcionamento 
da calculadora por parte dos alunos de uma forma progressiva. Depois de um 
primeiro momento inicial, que permitiu aos alunos conhecer os comandos mais 
básicos, ambas foram progressivamente mostrando a utilidade de mais alguns 
comandos que iam ensinando os alunos a utilizar. 
Orientações sobre a conveniência de recorrer à máquina 
Carolina considera que os alunos devem utilizar a calculadora nas aulas de 
Matemática sempre que tal se lhes afigure adequado. Como tal, por regra, não dá 
indicações relativamente à conveniência de recorrerem a ela ou não. Por vezes, 
surgem situações em que o recurso à calculadora é incontornável para a realização 
da tarefa proposta (como nas tarefas dedicadas ao estudo de famílias de funções) e 




os alunos são informados que devem usar a máquina. Mas nem sempre é assim. 
Em situações em que os alunos não conhecem nenhum processo de resolução que 
não inclua a calculadora (como o cálculo do máximo de uma função polinomial 
de grau superior ao segundo) é usual que não seja dada qualquer indicação sobre a 
conveniência de usar ou não a máquina. Quando é pedida uma resolução analítica 
ou uma resolução analítica e outra gráfica, o acesso à calculadora continua sempre 
a ser permitido, pois a professora considera que esta embora não integrando a 
resolução a apresentar pode ajudar os alunos a confirmá-la. Momentos em que o 
acesso à calculadora é proibido são extremamente raros. 
Apesar de na maior parte dos casos não serem dadas indicações explícitas 
aos alunos respeitantes à conveniência de utilizar a calculadora, por vezes, ao 
apoiar os alunos, Carolina vai orientando o trabalho em direcção à abordagem que 
tinha em mente ao preparar a tarefa proposta. 
Pelo contrário, Teresa é mais explícita relativamente à conveniência de 
recorrer ou não à calculadora no decorrer de determinada tarefa. Nas tarefas onde 
a calculadora assume um papel incontornável em toda a tarefa, essa importância 
da tecnologia é comunicada aos alunos logo no momento de apresentação da 
tarefa e, por vezes, mesmo no próprio enunciado. Se, numa proposta de trabalho, 
existem momentos em que a calculadora deve ser utilizada ou momentos em que 
não deve, essa indicação consta do enunciado. E quando o esperado é uma 
resolução sem calculadora, esta nunca está proibida, com Teresa até a enfatizar o 
seu uso, seja para confirmar, seja para perceber melhor a situação. E quando a 
opção é deixar a decisão aos alunos, isso também lhes é comunicado com uma 
frase do tipo “usem a calculadora onde acharem conveniente”. 
As duas professoras partilham assim o hábito de não proibirem o recurso à 
calculadora, seja qual for a tarefa proposta ou o tipo de resolução pretendido (com 
ou sem calculadora). Também nas tarefas onde a calculadora é determinante para 
a realização da tarefa, as duas informam os alunos quanto à necessidade de 
recorrer à máquina. Nas restantes situações, a decisão tende a ser 
maioritariamente deixada aos alunos, com uma tendência da parte de Teresa para 
ser mais explícita a esse respeito e uma preferência da parte de Carolina por 





A exploração didáctica das tarefas 
Esta subsecção centra-se sobre as questões didácticas do trabalho das duas 
professoras, dando atenção às características das tarefas que propõem aos seus 
alunos, às principais características do trabalho desenvolvido na sala de aula e à 
forma como atendem às dificuldades dos alunos, assim como às estratégias a que 
recorrem para procurar auxiliá-los a ultrapassá-las. 
Características das tarefas propostas 
Ao longo deste estudo, Carolina propôs aos alunos diversas tarefas. Estas 
tarefas eram naturalmente distintas mas, por vezes, algumas delas tinham alguma 
característica em comum. Constituíam uma proposta de investigação que era 
necessário ponderar, ou um problema cuja solução era necessário procurar, ou 
antes um exercício que era preciso resolver. O contexto da tarefa também variava. 
Por vezes tratava-se de um contexto estritamente matemático, outras vezes, de um 
contexto real. E relativamente à utilização que era esperada da calculadora 
existiam igualmente, umas vezes, semelhanças e, outras vezes, diferenças. 
Algumas tarefas pressupunham um recurso intenso à tecnologia, outras um 
recurso mais moderado e, outras ainda, um recurso maior ou menor em função da 
vontade do aluno. 
As investigações propostas por Carolina caracterizaram-se por um 
contexto estritamente matemático, sempre centrado em torno de famílias de 
funções, e por exigirem um recurso intenso à calculadora gráfica ao longo de toda 
a tarefa. Já os problemas e os exercícios se caracterizaram por uma diversidade 
maior. Umas vezes envolviam um contexto estritamente matemático e outras 
vezes não. Umas vezes requeriam a utilização da calculadora e outras vezes 
permitiam mas não requeriam o seu uso. 
Tal como Carolina, ao longo deste estudo Teresa também propôs um 
considerável conjunto de tarefas aos alunos, sendo que algumas delas partilhavam 
certas características entre si. Algumas dessas tarefas consistiam em 
investigações, outras em problemas ou em exercícios e, outras ainda, em tarefas 




de modelação. O contexto da tarefa foi também diverso, umas vezes no seio da 
realidade e outras num contexto estritamente matemático. Em muitas das 
propostas de trabalho a utilização da calculadora era fundamental numa parte 
considerável da tarefa, noutras a utilização era um pouco menos extensa. 
As investigações propostas por Teresa caracterizaram-se por uma 
utilização intensa da calculadora, pelo seu contexto estritamente matemático e por 
uma certa diversidade, incidindo sobre famílias de funções ou sobre relações 
existentes em determinadas situações onde estava envolvida alguma função. As 
tarefas de modelação envolveram naturalmente um contexto real e também uma 
intensa utilização da calculadora. Os problemas incidiram fundamentalmente 
sobre um contexto real e recorreram a uma utilização da calculadora bastante 
variada. Já os exercícios, incidiram sobre um contexto estritamente matemático e 
uma utilização da calculadora tendencialmente mais moderada. 
Assim, as tarefas propostas por Carolina parecem caracterizar-se por uma 
grande variedade relativamente ao nível de utilização da calculadora, com 
algumas a colocarem na tecnologia um papel de relevo, que a torna indispensável 
à abordagem à tarefa, e outras a atribuírem-lhe um papel muito mais secundário e, 
eventualmente, até facultativo. Por seu turno, as tarefas propostas por Teresa 
parecem ser frequentemente caracterizadas por uma utilização intensa da 
calculadora, que abrange investigações várias (incidindo sobre famílias de 
funções e sobre outro tipo de situações), tarefas de modelação e resolução de 
problemas. 
Principais características do trabalho desenvolvido 
Nas aulas de Carolina o trabalho está quase sempre centrado nos alunos. 
Estes trabalham em pequenos grupos, geralmente constituídos por dois alunos, em 
torno de fichas de trabalho ou de tarefas do manual e a professora circula entre 
eles, respondendo às solicitações e apoiando a sua actividade. 
As características do trabalho desenvolvido com os alunos estão 
relacionadas com o tipo de tarefas propostas. Em tarefas mais estruturadas, como 





estratégia familiar que lhes permitirá resolver a questão ou proceder a uma análise 
da situação para tentar decidir o que fazer, começando por procurar compreender 
o que lhes é pedido, identificar do ponto de vista matemático a que corresponde 
esse pedido e depois executar o procedimento que lhes permite obter a resposta 
desejada.  
Carolina procura monitorizar este processo, oferecendo apoio e incentivo, 
quando se lhe afigura necessário, e apelando à mobilização dos conhecimentos 
prévios. Na maioria das vezes todo o trabalho se centra completamente nos 
grupos, mas quando identifica questões mais problemáticas estas são discutidas 
conjuntamente, com cada aluno a dar o seu contributo. Quando detecta estratégias 
diferentes ou em tarefas que envolvem mais cálculo, alguns alunos são 
convidados a partilhar o seu trabalho com a turma a que, quando entende 
necessário, a professora acrescenta os seus próprios comentários ou algumas 
questões que possam clarificar ou aprofundar algum aspecto que considere 
importante.  
Em tarefas menos estruturadas, como as investigações incidindo sobre 
famílias de funções, o trabalho tende a estar centrado em torno do preenchimento 
dos diferentes quadros que geralmente estão incluídos nestas propostas de 
trabalho. Esses quadros correspondem à intenção da professora de tentar ajudar os 
alunos a organizar a informação obtida a partir da observação dos gráficos por 
eles escolhidos mas, ao serem tão abrangentes, incluindo várias das características 
que é possível identificar numa função (sinal, extremos, monotonia,…) desviam 
um pouco o foco dos alunos do efeito essencial produzido pela alteração do 
parâmetro sobre o aspecto do gráfico e, em certo sentido, reduzem o carácter 
exploratório da tarefa. Estas tarefas apresentam, contudo, alguma diversidade 
entre si, no que respeita ao nível de estruturação envolvido, com as evidentes 
implicações sobre as características do trabalho em que os alunos efectivamente 
se envolvem. Esta diversidade está relacionada com a vontade da professora de 
que os alunos realizem efectivamente trabalho de natureza investigativa, mas 
também com a sua intenção de atender ao grau de familiaridade dos alunos com 
este género de propostas. 




Teresa também adopta quase sempre uma metodologia de trabalho 
centrada nos alunos, optando igualmente pelo trabalho fundamentalmente em 
grupos de dois. As características das tarefas que propõe tornam frequente a 
realização de trabalho com alguma vertente ou exploratória ou analítica. Como 
tal, independentemente do tipo específico de tarefa em causa, as suas interacções 
com os alunos, enquanto estes estão a desenvolver as actividades, são muito 
marcadas por uma postura inquiridora, que muitas vezes deixa no ar outras 
questões ou alguma dúvida sobre os resultados a que os alunos chegaram. Existe 
também uma forte tendência para articular o novo conhecimento com o anterior, 
pelo que por vezes a professora coloca questões aos alunos nesse sentido. Os 
pedidos de justificações para as afirmações ou conclusões dos alunos são 
igualmente frequentes. No final de cada tarefa é usual que exista alguma síntese 
do trabalho feito. Esta pode ocorrer conjuntamente, sob a direcção da professora, 
mas com a colaboração de toda a turma. Pode igualmente acontecer por 
intermédio de um aluno que apresenta o que fez, explicando as razões das suas 
opções, quando adequado, e respondendo às dúvidas dos colegas. 
As duas professoras valorizam assim um trabalho fortemente centrado nos 
alunos, tanto quanto possível alicerçado na compreensão e não na adopção de 
procedimentos mecanizados e reproduzidos de forma desconexa. Carolina 
valoriza profundamente o trabalho no seio dos grupos, considerando nem sempre 
ser necessária a realização de sínteses ou análises conjuntas com toda a turma. 
Teresa valoriza igualmente o trabalho realizado pelos alunos nos seus grupos, mas 
considera importante a realização de alguma síntese final do trabalho 
desenvolvido, seja através de uma análise conduzida por ela e em que os alunos 
participam, seja através de alguma apresentação de resultados ou conclusões 
efectuada por algum aluno. 
Abordagem às dificuldades dos alunos 
Carolina costuma antecipar, no trabalho que propõe aos alunos, os pontos 
que estes vão considerar potencialmente problemáticos. No entanto, por vezes 





ou com uma intensidade inesperada. Esses casos, em que a forma como os alunos 
lidam com a tarefa se revela problemática e de algum modo surpreende a 
professora, costumam estar associados a etapas em que a utilização da calculadora 
está envolvida. Em qualquer dos casos, sejam as dificuldades antecipadas ou não 
por Carolina, quando progredir se revela difícil, a professora procura esclarecer 
melhor o que se pretende e apontar possíveis caminhos (tarefa “Em torno das 
funções afim e quadrática”), clarificar vocabulário que possa não ser familiar aos 
alunos (tarefa “Colónia de bactérias”), recordar conhecimentos matemáticos que 
os alunos possam não estar a ter presente (tarefa “A função ímpar” e “Função 
módulo”), incentivar o recurso a outras abordagens e a sua articulação com a 
abordagem em causa (tarefa “Função quadrática”). 
A opção é quase sempre ir apoiando os alunos no seio dos seus grupos 
mas, quando determinada dificuldade se lhe afigura ter um carácter generalizado, 
sendo partilhada pela maioria dos alunos, geralmente decide interromper o 
trabalho e abordar a questão com toda a turma. Quando o problema envolve a 
calculadora (por exemplo, quando a dificuldade é encontrar uma janela de 
visualização adequada, como sucedeu na tarefa “Resolvendo inequações”), apoia-
se no computador e no projector para que todos possam ver o que é feito na 
máquina. Nos restantes casos recorre ao quadro, se a dificuldade envolver 
expressões matemáticas, ou simplesmente a uma abordagem oral. Se considerar 
que o problema reside nalgum erro simples, opta por uma simples chamada de 
atenção. Nas situações mais complicadas procura desenvolver um diálogo com os 
alunos, onde a dificuldade é discutida. 
Teresa costuma antecipar os aspectos que os alunos vão considerar mais 
problemáticos em cada tarefa e, por vezes, opta por lhes dar atenção antes de 
apresentar sequer a tarefa (como sucedeu, entre outros casos, na tarefa 
“Aeromodelismo”, em que começa por abordar alguns aspectos relativos à 
factorização de polinómios, ou na tarefa “Função quadrática”, em que dá atenção 
à forma como deve ser conduzida a investigação, ou ainda na tarefa “No eixo da 
parábola”, em que dá indicações relativas à utilização da calculadora, apesar 
destas constarem da ficha). No decorrer da aula, vai apoiando os alunos nos seus 
lugares, incentivando-os a ultrapassar as dificuldades apoiando-se no seu 




conhecimento matemático e no desenvolvimento de raciocínios sobre este, 
mantendo a postura inquiridora que geralmente caracteriza as suas interacções 
com os alunos. Importante na forma como apoia os alunos é a intenção de os 
auxiliar a perceber o processo de pensamento que permite ultrapassar a 
dificuldade, para que sejam capazes de ultrapassar não só aquela dificuldade 
específica, mas todas as similares com que se possam vir a deparar. Em casos de 
dificuldades que se lhe afigurem mais sérias ou generalizadas pode optar por uma 
abordagem em grande grupo, através da qual procura clarificar as ideias. 
Frequentemente, a análise final do trabalho com toda a turma envolve também um 
retomar daqueles que foram os aspectos mais delicados que identificou no 
decorrer do trabalho. 
Tanto Carolina como Teresa procuram ajudar os alunos a ultrapassar as 
dificuldades com que se deparam, ajudando-os a compreender melhor a situação e 
incentivando-os a socorrerem-se dos seus conhecimentos matemáticos. Os 
momentos que escolhem para o fazer nem sempre são, no entanto, os mesmos. 
Carolina valoriza sobretudo o decorrer da actividade, já Teresa opta 
frequentemente por uma abordagem prévia e por uma discussão posterior, sem 
excluir obviamente o decorrer da actividade. 
A exploração matemática das tarefas 
Esta subsecção foca-se nalguns aspectos que marcam a exploração 
matemática que é feita pelas duas professoras das tarefas propostas aos alunos, 
dando atenção ao recurso que é feito a múltiplas estratégias, à integração entre as 
abordagens gráfica e analítica e à importância atribuída à elaboração, 
apresentação e justificação de raciocínios matemáticos por parte dos alunos. 
Multiplicidade de estratégias 
As tarefas propostas por Carolina aos alunos geralmente não propiciam a 
adopção de estratégias diferentes da parte destes. Nos casos em que tal acontece, a 





para as apresentarem aos colegas (como sucedeu na tarefa “Colónia de 
bactérias”). Nalguns casos essas diferentes estratégias são de algum modo 
consideradas como equivalentes, mas noutros casos pode acontecer que Carolina 
considere uma delas mais simples. Tenderá então a influenciar os alunos no 
sentido de efectuarem aquela que considera ser a melhor opção, em particular se 
estes estão a ter alguma dificuldade em progredir e solicitam o seu apoio (como 
sucedeu na tarefa “Em torno das funções afim e quadrática”, onde parece tender a 
orientar os alunos para uma das estratégias possíveis). Embora tal nem sempre 
seja explícito, algumas tarefas são propostas com a intenção de abordar 
determinado conteúdo ou de lhe fazer uma introdução. Nesses casos, existe uma 
estratégia que a professora pretende que os alunos sigam e que levará a que 
procure conduzir todo o trabalho nesse sentido, desincentivando qualquer 
alternativa que eventualmente surja (como sucedeu também na tarefa “Em torno 
das funções afim e quadrática”, onde não apoiou os alunos a seguirem a estratégia 
que estavam a tentar seguir e que se centrava na calculadora, pois pretendia que a 
tarefa constituísse uma introdução à resolução analítica de inequações dos 3.º e 4.º 
graus.) 
As tarefas propostas por Teresa também tendem a não possibilitar o 
recurso a diferentes estratégias e, quando esse recurso é possível, a própria tarefa 
geralmente pressupõe que as duas estratégias sejam trabalhadas (como sucedeu 
nas tarefas de modelação). 
As tarefas escolhidas por qualquer das professoras não parecem pois 
proporcionar grandes possibilidades de surgirem estratégias globais 
substancialmente diferentes, mas o mesmo não sucede relativamente a pequenas 
etapas das tarefas. São relativamente comuns as situações em que para obter 
determinada informação necessária é possível optar por o fazer por diferentes 
formas (como numa tarefa proposta por Teresa em que era necessário calcular um 
zero da função e os alunos podiam optar por o fazer analiticamente ou com a 
calculadora e, neste último caso, também o podiam fazer de várias maneiras; ou 
numa tarefa proposta por Carolina em que era necessário determinar o máximo 
relativo da função e são ponderadas as possibilidades que se apoiam na 
calculadora e as que usam o facto de já ser conhecido o mínimo relativo da função 




e de se tratar de uma função ímpar). Nestas circunstâncias, tanto Carolina como 
Teresa incentivam uma análise às diferentes possibilidades, deixando depois ao 
critério dos alunos a decisão final. 
Integração entre o gráfico e o analítico 
Em muitas das tarefas propostas por Carolina, as abordagens gráfica e 
analítica surgem lado a lado, ora uma ora outra. Esta alternância corresponde, no 
entanto, a diferentes níveis de integração, com tarefas onde esta é um aspecto 
marcante e onde de algum modo se recorre ao gráfico para perceber ou conhecer 
melhor o analítico e vice-versa (como aconteceu nas tarefas de investigação, onde 
a articulação entre a expressão algébrica e o gráfico é uma constante e também na 
tarefa “Em torno das funções afim e quadrática”, em que se procura recorrer a 
elementos de uma das representações para de algum modo justificar a outra) e 
tarefas onde essa integração não é tão forte, com partes onde se opta por uma 
abordagem analítica e outras onde se opta por uma abordagem gráfica e onde a 
articulação surge na medida em que cada uma destas partes é um contributo para 
um todo (como sucedeu na tarefa “A função ímpar”, em que a informação 
necessária ao conhecimento da função vai sendo reunida umas vezes com recurso 
à abordagem gráfica e outras à analítica). 
Nas tarefas propostas por Teresa aos alunos a integração entre o gráfico e 
o analítico surge de uma forma forte. Muitas das tarefas propostas buscam algum 
tipo de relação entre a representação gráfica e a analítica, como sejam as que 
incidem sobre o estudo de famílias de funções ou as que buscam a expressão 
analítica de funções que graficamente verificam determinadas condições (como 
sucedeu com tarefas como “Função quadrática” ou “Slalom” ou “Dobrando o 
canto da folha”). Outras tarefas exigem essa articulação de uma forma talvez 
menos óbvia, mas igualmente forte, como quando requerem uma ponderação 
sobre a representação analítica para conseguir uma adequada visualização da 
representação gráfica (como sucedeu na tarefa “A caixa”, onde é necessário 






A integração entre o gráfico e o analítico é assim uma preocupação para as 
duas professoras. Nas aulas de Carolina surge de forma forte quando são 
propostas tarefas em torno do estudo de famílias de funções e numa outra tarefa 
em torno das funções afim e quadrática. Nas aulas de Teresa é um aspecto 
significativo nas tarefas dedicadas ao estudo de famílias de funções, e também em 
todas as outras onde se procura uma representação analítica que corresponda a 
uma representação gráfica que verifica determinadas condições. 
Elaboração, apresentação e justificação de raciocínios 
A forte valorização que Carolina atribui ao trabalho no seio dos grupos e a 
corresponde redução dos momentos de análise e discussão colectiva, faz com que 
tendam a não existir muitos momentos dedicados à apresentação e justificação 
dos raciocínios elaborados pelos alunos. Nos casos em que ocorre alguma 
apresentação, esta é geralmente pouco discutida. Por vezes a professora tece 
algum comentário (como sucedeu na tarefa “A colónia de bactérias”, em que dois 
alunos explicaram o raciocínio em que se basearam para conseguir saber a que 
horas a colónia se extinguiu), mas podem também ocorrer situações em que os 
alunos apresentam o seu trabalho sem que as ideias a que se referem sejam alvo 
de qualquer questão ou apreciação (como sucedeu na tarefa “Resolva e explique”, 
onde não é proferido qualquer comentário à leitura da explicação que dois alunos 
elaboraram). Isto não significa que os alunos não costumem elaborar pequenos 
raciocínios no decorrer do seu trabalho. Estes ocorrem naturalmente no seio dos 
grupos, até porque o foco que Carolina coloca na compreensão faz com que vá 
solicitando pequenas justificações aos alunos. O que não é particularmente 
valorizado é a partilha e discussão em grande grupo. 
Por seu turno Teresa, no trabalho que propõe, considera dois grandes 
momentos. Por um lado momentos em que espera que os alunos sejam capazes de 
fundamentar adequadamente as suas opções e ideias e, por outro lado, momentos 
em que pretende que estes realizem um trabalho de carácter mais intuitivo, não 
desejando que apresentem qualquer justificação para as suas ideias ou conclusões. 
Neste último caso encontram-se as tarefas realizadas em torno de famílias de 




funções, que a professora considera particularmente importante para o 
desenvolvimento do conhecimento dos alunos relativamente às principais 
características destas funções, pelo papel importante que atribui à aprendizagem a 
partir da experiência. É esta importância que atribui à experiência que a faz depois 
valorizar a existência de justificações matematicamente válidas. Coloca assim aos 
alunos tarefas onde estes são convidados a fundamentar o seu trabalho, 
solicitando mesmo que em determinados momentos demonstrem a validade do 
que concluíram de forma experimental. As justificações solicitadas aos alunos 
assumem frequentemente a forma de um pedido de explicação relativamente ao 
que pensaram e à razão porque pensaram desse modo. Este é um pedido que 
parece considerar importante pelo contributo que a explicitação das ideias pode 
ter para a aprendizagem dos alunos (particularmente evidente durante a tarefa 
“Slalom”, quando diversos alunos afirmam ter encontrado a função pretendida ao 
acaso, mas também durante a tarefa “A caixa”, quando é necessário raciocinar 
sobre a situação para conseguir compreender quais os valores adequados a 
considerar no eixo dos xx para conseguir uma janela de visualização adequada). 
Na forma como interage com os alunos, seja em grande ou pequeno grupo, a sua 
postura inquiridora faz com que frequentemente deixe no ar questões, a partir das 
quais procura estimular a sua capacidade de argumentação e, consequentemente, a 
sua capacidade de elaborar, apresentar e justificar raciocínios matematicamente 
válidos. Esta valorização da capacidade de pensar é particularmente evidente nos 
desafios que frequentemente deixa aos alunos. 
Assim, a forma como as duas professoras valorizam a elaboração e 
justificação de raciocínios parece ser algo diferente, especialmente relativamente 
aos momentos em que ocorre. Nas aulas de Carolina estas assumem muito a 
forma de pequenas explicações orais que os alunos dão à professora, nos diálogos 
que estabelecem com ela a propósito do que estão a fazer. Nas aulas de Teresa, 
embora possam surgir igualmente nos diálogos realizados com a professora, 
assumem por vezes um carácter mais formal, podendo chegar mesmo à 





A apresentação desses raciocínios é também diferente nas aulas das duas 
professoras. Nas aulas de Carolina é rara e geralmente pouco comentada. Nas 
aulas de Teresa é relativamente comum e tendencialmente alvo de comentários. 
O conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia 
Caracterização do CEMT das professoras 
Nesta subsecção faço uma análise do conhecimento para ensinar 
Matemática com a tecnologia (CEMT) de cada uma das professoras participantes 
neste estudo, tendo em conta episódios relevantes da sua prática e o que sobre eles 
revelaram nas respectivas reflexões. 
Começarei a análise focando a minha atenção em cada um dos domínios 
base do conhecimento. Em todos os episódios analisados Carolina evidencia um 
conhecimento da Matemática sólido, todas as suas acções sugerem que conhece 
bem o currículo e também parece dominar bem os aspectos relativos ao ensino e 
aprendizagem dos seus alunos. Relativamente à calculadora, não conhece em 
profundidade o seu funcionamento, mas está bastante familiarizada com os 
comandos usualmente considerados úteis no estudo de funções. Neste sentido, o 
relativo conhecimento da tecnologia pode eventualmente constranger utilizações 
mais sofisticadas, no entanto, o impacto que esta poderia ter parece-me 
irrelevante, no sentido em que é possível fazer uma boa integração da calculadora 
com os conhecimentos técnicos de que Carolina dispõe. Assim, considero que o 
CEMT de Carolina já ultrapassou o nível inicial de desenvolvimento. 
Passarei então a uma análise de nível intermédio, focando-me nos 
conhecimentos inter-domínios. Começo pelo conhecimento do ensino-
aprendizagem, tecnologia e currículo (CEATC) e, no seio deste, pelo 
conhecimento relativo às potencialidades da tecnologia que influenciam a 
natureza do trabalho matemático dos alunos. Carolina reconhece à calculadora o 
potencial de proporcionar aos alunos trabalho de natureza investigativa, a 




resolução de problemas e tarefas de modelação. Este reconhecimento não se 
traduz, contudo, numa diversidade significativa no tipo de tarefas que selecciona. 
Com efeito, apesar da intenção inicial, acaba por optar por não realizar nenhuma 
tarefa de modelação. Os problemas que escolhe tendem a ser relativamente 
semelhantes entre si e as tarefas de investigação são todas centradas em torno do 
efeito da variação de certos parâmetros sobre o aspecto gráfico de algumas 
famílias de funções. Assim, embora exista diversidade entre as propostas de 
trabalho colocadas aos alunos, esta poderia ser ainda maior. 
Este inter-domínio envolve também o conhecimento das novas questões 
com que a calculadora confronta os alunos, fazendo por vezes surgir dificuldades 
com características um pouco diferentes das que usualmente surgem quando esta 
não está disponível. Carolina está ciente desta situação, tendo noção, por 
exemplo, das dificuldades que a necessidade de escolher uma janela de 
visualização adequada pode levantar. Ainda assim, existem outras dificuldades 
que não parecem ser tão familiares, como as relativas à articulação de duas 
abordagens diferentes, como seja a integração de informação de origem analítica 
com informação de origem gráfica que a professora tenta que os alunos façam 
durante a tarefa “Função quadrática”. E relativamente às questões associadas à 
escolha da janela de visualização, a professora considera que estas devem ser 
abordadas de forma progressiva, pelo que inicialmente procura minimizar a sua 
ocorrência, tendo a partir de certa altura começado a alertar os alunos para elas, 
escolhendo para o efeito situações em que os gráficos surgem comprimidos em 
torno dos eixos coordenados. 
Relativamente ao conhecimento de situações em que existe falta de 
concordância matemática, a professora apenas se deparou com uma situação em 
que os alunos fizeram uma utilização da calculadora que envolvia conhecimentos 
matemáticos substancialmente diferentes daqueles que tinha em mente. A situação 
em causa resulta de uma característica da calculadora que só nessa altura ficou a 
conhecer (uma característica que permite um uso da máquina para obter o 
conjunto-solução de inequações). Será algo que terá que ponderar como lidar no 





Dando agora atenção ao conhecimento inter-domínios relativo à 
Matemática, tecnologia e currículo (CMTC) e, dentro deste, à fluência 
representacional, é fácil constatar que nas tarefas que Carolina coloca aos alunos 
são privilegiadas as representações gráfica e algébrica, existindo ainda uma 
tendência significativa para partir da representação algébrica para a gráfica. 
Quanto ao conhecimento das novas sequências dos conteúdos que a 
calculadora vem possibilitar, os elementos disponíveis sugerem que Carolina tem 
noção da multiplicidade de hipóteses que agora são possíveis, não evidenciando 
qualquer dificuldade em ponderar e organizar a sua sequência de ensino. 
Relativamente ao conhecimento das novas ênfases que a calculadora 
coloca sobre os conteúdos, a professora tem noção das implicações sobre os 
números irracionais e a representação decimal, algo a que procura dar atenção. Já 
não parece sentir necessidade de dar uma atenção particular às questões 
matemáticas associadas à escala e aos valores da janela de visualização em que os 
gráficos são representados, considerando as questões em torno da janela 
problemáticas para os alunos, mas não associando essas dificuldades à 
necessidade de trabalhar determinadas noções matemáticas. A possibilidade de 
obter o conjunto-solução de uma inequação a partir da máquina é algo que 
entretanto descobre e a leva a reflectir um pouco sobre a forma como este aspecto 
interfere com a ênfase atribuída à resolução de inequações. Uma reflexão que 
aparentemente acaba por adiar, não chegando a expressar nenhuma forma de 
enquadrar esta potencialidade no processo de ensino. 
A existência de situações de falta de fidelidade matemática da calculadora 
parece ser do conhecimento de Carolina. Entende que estas são situações 
delicadas com as quais os alunos têm que ser confrontados para que possam lidar 
adequadamente com elas. Considera que este contacto deve ser progressivo e não 
ocorrer quando os alunos ainda estão numa fase inicial de utilização da máquina, 
mas quando entende que estes já possuem a confiança suficiente no seu uso, 
procura deliberadamente discutir a questão com eles. 
Parece, pois, que Carolina está familiarizada com alguns dos 
conhecimentos que constituem os conhecimentos inter-domínios, mas existem 
conhecimentos que poderiam beneficiar ainda de desenvolvimento. É o caso do 




conhecimento das potencialidades da calculadora, que poderia englobar um maior 
conhecimento de tarefas com características mais diversificadas, que permitissem 
uma maior exploração das potencialidades da calculadora e um uso mais 
diversificado da máquina. É também o caso do conhecimento associado às 
representações, que poderia envolver aspectos que possibilitassem uma maior 
articulação entre as diferentes representações e maior diversidade na forma como 
estas ocorrem. 
O CEMT de Carolina está, assim, num nível intermédio do seu 
desenvolvimento, apresentando, no entanto, características que já permitem 
considerá-lo a um nível particularmente bom para uma autodidacta que está 
apenas a iniciar a utilização desta tecnologia. 
Relativamente a Teresa, os episódios analisados sugerem a existência de 
conhecimento ao nível de todos os domínios base, nomeadamente um 
conhecimento bastante sólido da tecnologia. 
Passo então a uma análise dos conhecimentos inter-domínios relativos ao 
ensino-aprendizagem, tecnologia e currículo (CEATC) e inicio com o 
conhecimento relativo às potencialidades da tecnologia. A grande variedade das 
tarefas propostas por Teresa, que inclui tarefas de investigação, de resolução de 
problemas, de modelação e exercícios, a que acresce a diversidade existente 
também no seio de cada um destes tipos de tarefas, envolve utilizações muito 
diferentes da calculadora, num enfoque que valoriza fortemente a experimentação 
e o desenvolvimento de raciocínios sobre a informação reunida numa perspectiva 
analítica e crítica. Esta é uma utilização que efectivamente parece tirar partido das 
potencialidades desta tecnologia para o ensino da Matemática tal como é 
perspectivado no currículo. 
Em termos das novas questões com que a calculadora confronta os alunos 
e, em particular, das dificuldades com que estes se deparam, a forma como Teresa 
as costuma antecipar revela conhecimento a este nível. A opção de, numa fase 
inicial, minimizar certas dificuldades, disponibilizando à partida as indicações 
relativas a uma janela de visualização adequada e a decisão de progressivamente 
ir fazendo surgir funções mais exigentes a este nível, sugere reflexão sobre a 





intensamente no 1.º período, durante o estudo da geometria, aspectos relativos aos 
números irracionais, à sua representação na forma decimal e a arredondamentos, 
sugere algo análogo. E o mesmo acontece com outras dificuldades, umas 
directamente associadas à calculadora, como as relativas ao registo dos gráficos 
em papel, e outras associadas de forma indirecta, em virtude de terem a sua 
origem mais no tipo de trabalho que a calculadora vem potenciar do que 
propriamente na calculadora, como é o caso das dificuldades associadas à 
realização de um trabalho de cariz exploratório com alguma autonomia. 
Relativamente ao conhecimento de situações em que existe falta de 
concordância matemática, a professora apenas se deparou com uma situação em 
que os alunos fizeram uma utilização da calculadora que envolvia conhecimentos 
matemáticos substancialmente diferentes daqueles que tinha em mente. A situação 
em causa resulta de uma nova característica da calculadora, a possibilidade de 
agarrar um gráfico e de o arrastar transformando-o, decorrendo a falta de 
concordância do facto de ainda não ter reflectido sobre as implicações que 
recorrer a esse comando tem sobre os conteúdos que são trabalhados. 
Considerando os conhecimentos inter-domínios relativos à Matemática, 
tecnologia e currículo (CMTC) e, dentro destes, a fluência representacional, é 
possível identificar por parte de Teresa uma utilização das três representações, a 
algébrica, a gráfica e a tabular, e também uma predominância do recurso às duas 
primeiras, que a professora justifica com base na necessidade de fasear o contacto 
dos alunos com os diferentes comandos da máquina. O facto da informação 
constante de uma tabela poder ser obtida de outra forma, levam-na a deixar o 
recurso a essa representação para o final do estudo das funções, para uma altura 
próxima do início do estudo da estatística, onde a tabela é indispensável para 
organizar dados. Assim, a articulação entre as diferentes representações envolve 
para Teresa fundamentalmente uma passagem da representação algébrica para a 
gráfica e vice-versa, ocorrendo mais tardiamente uma articulação entre as três 
representações, com a passagem da representação tabular para a gráfica e desta 
para a algébrica. 
Quanto ao conhecimento das novas sequências dos conteúdos que a 
calculadora vem possibilitar, os elementos disponíveis sugerem que Teresa tem 




noção da multiplicidade de hipóteses que agora são possíveis, não evidenciando 
qualquer dificuldade em ponderar e organizar a sua sequência de ensino. 
Relativamente ao conhecimento das novas ênfases que a calculadora 
coloca sobre os conteúdos, a professora tem noção das implicações sobre os 
números irracionais e a representação decimal, embora no decorrer do estudo do 
tema funções este não seja o aspecto ao qual dedica maior atenção, pois optou por 
o trabalhar anteriormente com os alunos. As questões associadas à escala já 
merecem mais atenção, em particular a forma como a escala afecta a leitura do 
gráfico e a sua importância num registo escrito. As questões em torno da janela de 
visualização também merecem alguma atenção, numa perspectiva de 
aprofundamento progressivo. 
As situações de falta de fidelidade matemática da calculadora parecem ser 
do conhecimento de Teresa. Aparentemente estas não são, no entanto, alvo de 
nenhuma atenção especial, talvez porque a professora considere que estas surgem 
inevitavelmente e, como tal, opte por aguardar pelas situações para as analisar 
com os alunos. A verdade é que estas efectivamente surgem em diferentes 
momentos e circunstâncias. 
Parece pois que Teresa domina bem os diferentes conhecimentos inter-
domínios, referindo-se aos seus diversos constituintes ao reflectir sobre a sua 
prática de uma forma coerente e justificada. Com efeito, seria possível, por 
exemplo, considerar uma maior articulação entre as diferentes representações, 
mas a razão porque a professora não o faz não é por ausência de ponderação sobre 
a questão. Muito pelo contrário, essa é uma opção consciente e que consegue 
justificar. A situação de falta de concordância matemática com que se depara 
advém de uma situação nova, no sentido em que os anteriores modelos de 
calculadora com que trabalhava não dispunham do novo comando. A professora 
revela também aqui capacidade reflexiva suficiente para ponderar e integrar esta 
nova potencialidade de uma forma adequada na sua prática. E os contactos que 
tem com colegas dentro e fora da sua escola também lhe permitirão um debate 
alargado, se de tal sentir necessidade. 
A articulação entre os diferentes conhecimentos também parece ser uma 





notória a forma como pondera as potencialidades da calculadora, concebendo as 
tarefas de forma a tirar partido destas e colocando o foco nos conteúdos 
matemáticos que estão a ser trabalhados, de uma forma que articula diferentes 
representações e tendo sempre presentes aquelas que sabe serem as dificuldades 
geralmente enfrentadas pelos alunos. Num olhar mais global, é ainda evidente a 
diversidade de formas por que a calculadora é utilizada, abrangendo de forma 
significativa muitas das suas potencialidades e articulando a aprendizagem dos 
diferentes conteúdos de uma forma adequada, sem esquecer aqueles a que a 
calculadora vem dar uma nova ênfase ou obrigar a compreender melhor para 
perceber a máquina em todas as suas potencialidades e limitações. 
A forma como os diferentes conhecimentos são articulados sugere pois 
que Teresa já possui um conhecimento integrado e que, consequentemente, o seu 
CEMT alcançou já um avançado nível de desenvolvimento. 
Influência do CEMT das professoras sobre a integração da 
calculadora gráfica 
Nesta subsecção analiso de que modo o CEMT de cada uma das 
professoras se manifesta nas suas práticas, procurando perceber melhor quais os 
aspectos mais influentes e de que forma se faz sentir essa influência. 
O facto dos conhecimentos inter-domínios de Carolina estarem ainda em 
desenvolvimento reflecte-se na forma como estes são mobilizados, notando-se 
uma tendência para privilegiar determinado conhecimento, mais ligado ao ensino-
aprendizagem ou mais ligado à Matemática, em vez de os integrar. Isso é visível 
na forma como são implementadas, por exemplo, as tarefas de carácter 
investigativo. A professora valoriza a realização de investigações por parte dos 
alunos, reconhecendo a necessidade de estes se familiarizarem com este tipo de 
trabalho e procurando adequar o grau de estruturação da tarefa às características 
específicas dos alunos, não optando por abandonar este tipo de tarefas perante as 
dificuldades manifestadas pelos alunos na sua realização. As fichas de trabalho 
que elabora para orientar estas tarefas, que incidem sempre sobre o efeito da 




variação de parâmetros sobre o aspecto do gráfico da função, são marcadas pela 
existência de diversos quadros, que os alunos devem preencher com os elementos 
obtidos a partir da observação dos gráficos que fizeram na calculadora. Para cada 
função é assim necessário indicar os elementos geralmente considerados mais 
significativos (como, por exemplo, sinal, intervalos de monotonia, zeros). Esta 
opção coloca o foco do trabalho dos alunos no preenchimento de quadros e relega 
para segundo plano o trabalho investigativo. A ênfase é colocada na Matemática e 
não na forma como a realização de uma investigação com a calculadora poderia 
permitir aos alunos adquirir determinados conhecimentos matemáticos. A 
intenção de realizar trabalho de natureza investigativa, que foca aspectos ao nível 
do ensino-aprendizagem, é, assim, condicionada por aspectos ao nível da 
Matemática, que acabam por dominar as características da tarefa proposta e do 
trabalho dos alunos. Em consequência, o aproveitamento das potencialidades da 
calculadora para a realização de trabalho de natureza investigativa fica aquém do 
que poderia, com a tecnologia a converter-se mais numa forma rápida de obter 
determinadas informações. 
As características dos conhecimentos inter-domínios de Carolina 
influenciam também a integração que faz da calculadora. Efectivamente, a opção 
por tarefas que não tiram partido de todas as potencialidades da máquina, traduz-
se numa menor diversidade que, quando aliada à sua fluência representacional e, 
especificamente, à preferência por determinadas representações e por certas 
sequências na sua articulação, se traduzem numa utilização da calculadora algo 
padronizada, muito centrada no traçar de gráficos e na obtenção de informação a 
partir destes. 
O CEMT de Carolina acaba assim por conduzir a uma utilização da 
calculadora que se divide entre a realização de tarefas com carácter investigativo 
em torno de famílias de funções e um conjunto de tarefas onde a máquina é 
basicamente utilizada para traçar gráficos e obter depois informação a partir deste. 
A influência do CEMT de Teresa é igualmente visível na forma como 
integra a calculadora na sua prática. Por exemplo, ao preparar uma tarefa de 
investigação para permitir aos alunos a exploração do efeito de determinados 





potencialidades da calculadora para explorar. Para mais tarde deixa o estudo de 
outras características destas funções, como, por exemplo, o seu número de zeros. 
Já na aula, tendo consciência da dificuldade que os alunos costumam ter em 
conduzir uma investigação, especialmente em situações como esta em que ainda 
têm pouca experiência neste tipo de trabalho, aborda com eles as diferentes etapas 
que devem ter em conta e os aspectos a que devem dar atenção. Destaca também a 
importância de serem organizados, não descurando o registo do que vão 
observando, nem a forma como o fazem. Do ponto de vista matemático, para além 
do conhecimento da relação em estudo, está presente uma forte articulação entre 
as representações algébrica e gráfica, pois os alunos alternarão entre estas duas 
representações em busca de compreensão relativamente à forma como estas se 
interrelacionam. Numa articulação entre o que sabe ser a essência da Matemática 
e as regras de validação aceites no seio da disciplina e as usuais dificuldades dos 
alunos, inicia uma discussão relativamente à quantidade de exemplos que os 
alunos devem explorar e o significado, do ponto de vista de validade matemática, 
das conclusões que estabeleceram com base nestes. Esta é aliás uma discussão 
que prolonga e aprofunda noutro momento, onde aborda mesmo a distinção entre 
conjectura e demonstração. Algo que ilustra a forma como os assuntos 
trabalhados e as questões levantadas se integram num todo coerente e conexo. 
É o recurso ao seu conhecimento integrado que permite a Teresa esta 
utilização da calculadora, tirando partido do meio que a tecnologia disponibiliza 
para realizar explorações, mantendo o foco no que está a ser explorado do ponto 
de vista matemático e considerando as questões que conduzir uma investigação e 
realizar os respectivos registos colocam aos alunos, sem deixar de atender à 
validade matemática dos resultados proporcionados por este tipo de trabalho. 
O seu CEMT leva-a também a considerar outro tipo de investigações, para 
além das que envolvem o estudo de famílias de funções, e ainda uma utilização da 
calculadora para aprender Matemática experimentando. Neste último caso, a 
calculadora é considerada pelo seu potencial para uma aprendizagem por tentativa 
e erro, onde o aluno se apoia no seu conhecimento matemático para ir 
sucessivamente experimentando na procura da função que verifica determinado 
conjunto de condições. 




A influência do conhecimento está igualmente presente na forma como 
são ponderadas e implementadas as tarefas de modelação. O conhecimento que 
tem relativamente ao conhecimento e às dificuldades dos alunos associadas à 
utilização da calculadora, levam-na a considerar preferível a realização deste tipo 
de trabalho próximo do final do estudo do tema, quando os alunos já estão mais 
familiarizados com a máquina e preparados para utilizações mais sofisticadas. 
Recorre então à potencialidade da calculadora para acrescentar relevância pessoal 
à função encontrada e incentivar o desenvolvimento do espírito analítico e crítico 
dos alunos, fazendo-os perceber como a observação apenas de uma zona do 
gráfico pode ser enganadora e como é importante ir para além das aparências, 
mantendo presente o conhecimento matemático e considerando todas as 
possibilidades alternativas. Esta é assim uma utilização da máquina que tira 
partido das suas potencialidades, focando o trabalho matemático em torno das 
funções em estudo e abordando ainda aspectos matematicamente importantes, em 
torno da noção de escala, que a utilização da calculadora vem colocar aos alunos. 
O CEMT de Teresa parece pois conduzir a uma utilização da calculadora 
bastante variada, caracterizada por um forte aproveitamento das potencialidades 
da máquina para a realização de tarefas diversas, que proporcionam experiências 
matemáticas de aprendizagem enriquecedoras para os alunos. 
Assim, o CEMT das professoras parece efectivamente marcar a integração 
que estas fazem da calculadora gráfica na sua prática. No caso de Teresa, é a 
forma como os diferentes conhecimentos são articulados no seu conhecimento 
integrado que define a integração que é feita da tecnologia. É a forma como a 
professora se apoia globalmente em cada um desses domínios, concertando-os em 
simultâneo, que permite transformar a calculadora num recurso importante na 
promoção da aprendizagem da Matemática. No caso de Carolina, a articulação 
entre os diferentes conhecimentos não parece tão presente, manifestando-se mais 
os aspectos relativos aos seus conhecimentos inter-domínios que são ponderados 
de forma alternada ou sequencial. É particularmente notória a influência do seu 
conhecimento relativamente às potencialidades da tecnologia e à fluência 
representacional, pelo modo como interferem com a forma como a calculadora 





Comentários finais e implicações do estudo 
As conclusões alcançadas neste estudo vêm enfatizar a importância de um 
conhecimento específico do professor para ensinar com a tecnologia, realçando a 
influência desse conhecimento sobre a forma como decorre a integração da 
tecnologia na prática. Um tipo de conhecimento que autores como Vrasidas e 
Glass (2005) e Mishra e Koehler (2006) também valorizam, mas que é 
tendencialmente caracterizado de uma forma algo genérica. Niess (2005) refere-
se-lhe como um conhecimento abrangente sobre o conteúdo em relação com a 
tecnologia e atendendo ao significado de ensinar com a tecnologia. Por seu turno, 
Mishra e Koehler (2006) perspectivam-no como um conhecimento que decorre do 
conhecimento do conteúdo, da pedagogia e da tecnologia, mas que vai para além 
destes. A caracterização apresentada ao longo deste estudo e o enfoque que coloca 
em determinados conhecimentos directamente ligados à integração da tecnologia 
no ensino da Matemática, permite um olhar diferente sobre o conhecimento 
profissional para ensinar com a tecnologia. Permite também uma visão sobre a 
forma como os professores abordam um conjunto de questões que tem sido alvo 
de atenção pela investigação realizada em torno do processo de integração da 
calculadora gráfica. 
Entre os aspectos associados à integração da calculadora, destaco a 
articulação entre as diferentes representações, uma vez que sendo uma das 
grandes potencialidades reconhecidas à calculadora, segundo Molenje e Doerr 
(2006) é também umas das potencialidades cujo aproveitamento fica 
frequentemente aquém do que poderia. E é interessante notar a forma como as 
duas professoras envolvidas neste estudo tendem a privilegiar a opção pelas 
representações algébrica e gráfica, precisamente como sucedeu no estudo 
conduzido por estas autoras. E a relevância deste aspecto é acentuada por se tratar 
de uma sintonia que surge da dissonância. Com efeito, a este nível as duas 
professoras têm práticas bastante diferentes, com uma a tender para uma 
articulação entre representações mais flexível e diversificada do que outra, e a 
justificar conscientemente o adiamento do recurso à representação tabular com a 
necessidade de gerir e fasear a aprendizagem dos alunos relativamente ao 




funcionamento da máquina. Parece ainda existir alguma evidência indiciando um 
padrão na ordem por que são consideradas as representações, tal como 
identificado no estudo de Molenje e Doerr (2006), embora neste caso tal seja mais 
evidente numa das professoras envolvidas. Conclusões que sugerem que seria 
importante perceber melhor como são tomadas as decisões dos professores 
relativamente às representações a que recorrem, ponderando nomeadamente as 
influências sobre essas escolhas. 
A utilização da calculadora no ensino-aprendizagem da Matemática tem 
motivado um interesse sobre uma grande variedade de problemáticas que de 
algum modo lhe estão associadas. Particularmente alvo de atenção têm sido as 
dificuldades dos alunos associadas à calculadora, as limitações da calculadora e os 
conteúdos que ganham uma maior relevância. Cavanagh e Mitchelmore (2003) 
focam concretamente as limitações da calculadora e consideram fundamental que 
os professores tenham conhecimento delas, para que as possam abordar com os 
seus alunos. Mas os resultados deste estudo sugerem que é necessário mais do que 
apenas ter conhecimento, realçando a forma como esse conhecimento é integrado 
num conhecimento abrangente que influencia a concepção ou selecção das tarefas 
e a sua implementação. Uma perspectiva que de algum modo também é apoiada 
por Guin e Trouche (1999), que destacam a importância que deve ser dada à 
forma como estas questões surgem nas tarefas. A decisão quanto à melhor altura 
para confrontar os alunos com as questões potencialmente problemáticas que a 
calculadora origina (sejam elas em torno da escolha da janela de visualização ou 
em torno de limitações da máquina ou de algum outro aspecto), é alvo de reflexão 
por parte das professoras participantes neste estudo. Para estas professoras, é 
importante que este momento não ocorra cedo de mais, quando os alunos estão 
ainda muito pouco familiarizados com a máquina, mas Cavanagh e Mitchelmore 
(2003) realçam que é igualmente importante que este momento também não 
ocorra demasiado tarde, indiciando que este é um ponto de gestão delicada e 
complexa. Esta complexidade é de algum modo evidenciada neste estudo, em que 
o conhecimento necessário para ensinar Matemática com a tecnologia surge como 





para além da perspectiva implicitamente preconizada por Cavanagh e 
Mitchelmore (2003). 
Associado a estes aspectos, e numa perspectiva abrangente, surge a 
questão das influências sobre o conhecimento para ensinar Matemática com a 
tecnologia (CEMT) das professoras. As duas professoras diferem 
fundamentalmente quanto à sua experiência de utilização da calculadora, à 
formação que têm sobre o uso desta tecnologia no ensino da Matemática e ao 
contexto de isolamento ou de trabalho de natureza mais colaborativa em que 
desenvolvem a sua prática. Estes factores surgem como potencialmente influentes 
sobre o seu conhecimento profissional, mas seria importante perceber de que 
forma essa influência efectivamente ocorre. 
Uma das potencialidades do modelo do conhecimento para ensinar 
Matemática com a tecnologia (CEMT) é permitir uma análise desse conhecimento 
profissional do professor, a partir da qual é possível identificar um conjunto 
concreto de conhecimentos que beneficiarão de aprofundamento, influenciando a 
sua prática e, consequentemente, a respectiva integração da calculadora. Esta é 
uma característica que permite uma adequação dos momentos de 
desenvolvimento profissional do professor às suas especificidades o que, segundo 
Kissane (2003), é fundamental para que possa ser disponibilizada ao professor 
uma formação não só adequada, mas que efectivamente tenha reflexo sobre a sua 
prática profissional. A forma e as características de que essa estratégia de 
desenvolvimento se poderão revestir são, contudo, aspectos que este estudo deixa 
em aberto e que seria importante ponderar no futuro. 
Em termos do desenvolvimento profissional, seria igualmente interessante 
compreender melhor como se desenvolve o conhecimento para ensinar 
Matemática com a tecnologia (CEMT) em contextos de considerável isolamento. 
Como reconhecem Hargreaves (1998) e Santos (2000), aos professores são 
frequentemente associados contextos de considerável isolamento profissional, 
análogos ao experienciado por uma das professoras que participou neste estudo – 
uma professora que apesar da sua inexperiência de utilização da calculadora e 
desse contexto de significativo isolamento dispõe já de um conhecimento para 
ensinar Matemática com a tecnologia (CEMT) de nível intermédio. Perceber o 




desenvolvimento do conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia 
(CEMT) neste contexto, poderá ser potencialmente importante para identificar 
influências significativas sobre este. 
A terminar, como não poderia deixar de ser, uma palavra sobre o modelo 
do conhecimento para ensinar Matemática com a tecnologia (CEMT). O modelo 
que serve de base a este estudo foi por mim desenvolvido ao longo desta 
investigação. Uma investigação em torno de uma tecnologia específica, a 
calculadora gráfica, e do ensino-aprendizagem de um tema também específico, as 
funções. No modelo estarão naturalmente presentes as influências da sua génese, 
que neste estudo são plenamente assumidas. Mas este não pretende ser um 
modelo do conhecimento necessário para integrar uma tecnologia específica no 
ensino da Matemática. E não o é. Este é um modelo com uma concepção 
abrangente, que assume potenciais actualizações ao nível dos conhecimentos 
inter-domínios considerados, em linha com a evolução acelerada e imprevisível 
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Guião da entrevista inicial 
1. Percurso escolar 
 Recordações dos tempos de estudante 
 Recordações das aulas de Matemática 
- Caracterização das aulas 
- Caracterização dos professores 
- Tecnologias utilizadas e respectiva frequência 
 Interesse pela Matemática e por ser professor: quando, como e porque surgiu 
 Perspectiva de então relativamente a um bom professor de Matemática e a 
uma boa aula 
2. Percurso profissional 
 Escolas onde esteve colocada e níveis que leccionou (básico/secundário) 
 Momentos marcantes do percurso profissional 
 Participação em projectos, clubes, encontros… 
 Caracterização do grupo disciplinar e das relações entre colegas nas escolas 
onde já trabalhou e na actual 
 Como se caracteriza como professor 
3. A professora e a calculadora gráfica 
 Conhecimentos e sua origem (obtido através de formação, de colegas, dos 
alunos, de revistas, autonomamente…) 
 Primeiras experiências (sem e com alunos) 
 Opinião sobre a utilização da calculadora na aprendizagem matemática 
 Caracterização de uma boa utilização da calculadora gráfica 
 Utilização da calculadora gráfica nas aulas 
- Quem decide o uso e as suas características 
- Em que tipo de tarefas e com que finalidade 
- Que continuidades/roturas entre os momentos de utilização e de não 
utilização 
 A calculadora gráfica e os alunos 
- Apreciação do conhecimento dos alunos relativamente ao funcionamento 
da máquina 




- Apreciação relativamente à forma como os alunos usam a máquina 
- Dificuldades enfrentadas pelos alunos e estratégias adoptadas pelo 
professor para as minimizar 
 Apreciação da utilização que faz da calculadora gráfica no processo de ensino 
e aprendizagem comparativamente com: 
- A integração que fez no passado 
- A integração que acha que outros professores fazem 
 
Guião das entrevistas pré-aula 
 Conteúdos a abordar 
 Objectivos da aula 
 Estrutura prevista para a aula 
 Tarefas a propor 
 Exploração prevista 
 Papel reservado à calculadora gráfica 
- Frequência de utilização 
- Tipo de utilização (livre/determinado pelo professor, 
diversidade de utilizações esperadas…) 
 Razões subjacentes às opções tomadas 
 Relativamente à selecção das tarefas e às opções metodológicas 
 Relativamente ao papel reservado à calculadora gráfica 
 Dificuldades esperadas 
 Relativamente à implementação da metodologia escolhida 
 Relativamente à compreensão dos conceitos matemáticos por parte dos 
alunos 
 Relativamente à utilização da calculadora gráfica 






Guião das entrevistas pós-aula 
 No global da aula 
 Aspectos que foram conseguidos/corresponderam às expectativas 
Aspectos que se revelaram mais complexos 
 Alterações efectuadas no decorrer da aula relativamente ao 
inicialmente previsto 
 Alterações que faria agora relativamente à planificação inicial 
 Relativamente à calculadora gráfica 
 Dificuldades sentidas 
 Aspectos que se revelaram mais simples do que o esperado 
 Contributos positivos e negativos para a aprendizagem dos alunos 
 Aspectos inesperados na aula 
 Justificação para opções tomadas na aula 
 
 





Guião da entrevista final 
 Que nível de conhecimento achas que os alunos conseguiram atingir 
relativamente à utilização da calculadora? 
 Foco no saber onde carregar 
 Foco no conseguir integrar esse conhecimento com a Matemática 
 Foco nas concepções erradas 
 Que balanço fazes da integração da calculadora? 
 Aspectos que foram conseguidos 
 Aspectos que ficaram aquém do que achas que deviam 
 Que aspectos reconsiderarias numa próxima vez que leccionasses o tema 
Funções no 10.º ano? 
 De um ponto de vista de formação profissional e tendo em vista o ensino das 
funções no 10.º ano, em que achas que faria mais sentido investir? 
(exemplos: condução de actividades de investigação, avaliação de relatórios, 
condução de actividades de modelação) 
 Como caracterizarias as aulas deste ano no âmbito do estudo das funções? 
 Que diferentes tipos de aulas identificas 
 Como caracterizarias cada um desses tipos 
 Que diferenças identificas relativamente às aulas realizadas no âmbito do 
estudo da Geometria 
 Qual a influência da utilização da calculadora sobre o tipo/características 
das aulas 













Fichas de trabalho propostas pelas professoras aos alunos 









A função ímpar 
 
1. Na figura ao lado está representado o gráfico de uma 
função polinomial ( f ) de grau 3, não estando 
representados os eixos coordenados. A unidade é o 
lado da quadrícula. 
 
1.1. Desenhe o referencial de modo a obter uma 
função ímpar. 
1.2. Sabendo que  é um zero da função e que 




1.3. Utilize a calculadora gráfica para confirmar se a 
expressão obtida é a correcta. 
1.4. Determine as coordenadas dos pontos de máximo local e de mínimo local da função . 
 
2. Seja   R ) uma família de funções definida a partir de .  
        Indique um valor de k de modo a obter: 
 
2.1. Uma função com um único zero, positivo; 
2.2.   Uma função com um único zero, negativo; 
2.3.   Uma função com dois zeros. 






1. Considere as funções definidas por        ;         ;    
 
A uma função do mesmo tipo das anteriores, definida por     x         mx+b  (m, b  R) , chama-
se função afim. A sua representação gráfica é sempre uma reta. 
 
Recorrendo à calculadora, construa o gráfico da função f, e com os elementos observados complete a 
tabela dada. 
Repita o procedimento para as funções g e h. 
 
 
Função f Função g Função h 
Domínio 
   
Contradomínio 
   
Zeros 
   
Injectividade 

























Sendo k uma função afim definida por  , e tendo em atenção os resultados 
anteriores,  
 
 Como pode relacionar a monotonia da função com o valor de m? Construa um quadro de variação 
para cada uma das situações. 











 Como pode relacionar o valor de m com a variação de sinal da função? Construa um quadro de 











 Caso 1 - Família de funções definidas por    
 
Utilizando a calculadora, represente graficamente as 
funções    e     e em seguida atribua 
diferentes valores ao parâmetro a, positivos e negativos. 
No referencial ao lado esboce algumas destas funções. 
Depois de analisar os gráficos construídos, utilize os 






























Equação do eixo 
de simetria 
Abertura da parábola 
a > 0  
  
Quanto maior é o valor 
absoluto de a, …………… é 
a abertura da parábola a < 0  
 




































Considere  e defina algumas funções da família indicada (atribuindo diferentes valores a c, positivos 
e negativos). Recorrendo à calculadora, represente-as graficamente e compare os gráficos obtidos com o da 
função       
Considere agora e repita o procedimento anterior (faça a comparação com o gráfico da função  
). 
Nos referenciais dados esboce algumas das funções definidas. 
                                                                                                      
 














Explique as alterações efectuadas no gráfico da função inicial pela introdução dos diferentes valores do 
parâmetro c. 
 
Depois de analisar os gráficos 
construídos, utilize os elementos obtidos 
para preencher os quadros seguintes: 
 
NOTA:  Na construção do quadro de 
sinais, sempre que existam 2 zeros 




a  0 a  0 
 c   0  c  0 c   0 c  0 
Domínio     
Contradomínio 
    
Número de zeros 
    
 
Quadro de sinais 
x -∞                                   +∞ x -∞                                           +∞ 
 f(x) 
c  0 
 f(x) 
















Equação do eixo 
de simetria 
a > 0  
  
a < 0  













Considere    e defina algumas funções da família indicada (atribuindo diferentes valores a h, 
positivos e negativos). Recorrendo à calculadora, represente-as graficamente e compare os gráficos obtidos 
com o da função       
 
Considere agora , obtenha o gráfico da função   e repita o procedimento anterior. 

















Explique as alterações introduzidas no gráfico da função inicial pela atribuição dos diferentes valores ao 
parâmetro h. 
Depois de analisar os gráficos 
construídos, utilize os elementos obtidos 
para preencher os quadros seguintes: 
 
NOTA:  Na construção do quadro de 
sinais, sempre que existam 2 zeros 
             para a função represente-os 
por e  
 
 
a  0 a  0 





























Equação do eixo 
de simetria 
a > 0  
  
a < 0  
















Recorrendo à calculadora, represente graficamente as funções dadas e faça um esboço dos gráficos 
obtidos no referencial dado (cada quadrícula tem 1 unidade de lado em todos os referenciais 











































    
 
    
 
    
 
    
 







Rrepresente graficamente as funções dadas e faça um esboço dos gráficos obtidos no referencial dado. 










































    
 
    
 
    
 
    
 









 Caso 1 - Família de funções definidas por      

























   
 






   
 
   
 
 





 Caso 3 - Família de funções definidas por      
t 

































NO EIXO DA PARÁBOLA 
Considera a função f(x) = x
2
.  
1. Representa-a na janela:  xϵ[-10, 10] e y 
ϵ[-8, 30]. 
2. Escolhe dois pontos da parábola, um de 
cada lado do eixo vertical. Por exemplo, 
os pontos X1 e X2 de abcissas 3 e –5. 
 Traça a recta que une estes dois pontos. 
 Regista a ordenada na origem e o 
declive desta recta. 
   
Nota Ti-nspire:  b 7: Pontos e rectas (Ponto sobre um objecto; Recta; Ponto de Intersecção) 
    b 1: Acções, 7: Coordenadas e Equações 
    b 8: Medição, 3: Declive 
3. Repete o processo para outros pares de pontos com abcissas à tua escolha e 
preenche esta tabela. 
  
4. Faz uma conjectura sobre a relação entre o declive do segmento e as abcissas 
de X1 e de X2. 
5. Faz uma conjectura sobre a relação entre a ordenada na origem e as abcissas de 
X1 e de X2. 
 As conjecturas serão válidas se os dois pontos estiverem do mesmo lado do 
eixo? Confirma. 
6. Demonstra a validade das tuas conjecturas. 
 
Indo mais longe 
6. Que aconteceria com a função  f(x) = 2x
2
 + 5x + 6? 
Ainda mais longe 
7. E no caso geral da função  f(x) = ax
2
 + bx + c? 
Abcissa de X1   3        
Abcissa de X2     –5        
Declive do segmento         







Nas provas de Slalom, o esquiador tem de fazer um 
percurso contornando bandeiras ou passando entre duas 
bandeiras que formam uma porta.  
1. Define uma janela com x[-1,8] e y[-1,7] . 
Representa os pontos (1,4), (2,4), (5,4) e (6,4) que 
serão as bandeiras do Slalom.  
2. Descobre uma trajectória do esquiador que seja 
definida por uma função quadrática e que passe nas 
duas portas sem tocar nas bandeiras.  
3. O público que assiste à prova ocupa a zona do plano definida por y  6.  
Descobre uma nova trajectória quadrática do esquiador que não passe pelo 
público.  
4. Na figura seguinte está representada a trajectória realizada pelo campeão suíço 
que venceu este Slalom. Encontra a expressão de uma função por ramos com esta 
representação.  




Dobrando o canto da folha 
 
Dobra uma folha de papel de modo que o canto superior esquerdo toque o lado 







1- Qual é o triângulo (T) de maior área formado no canto inferior esquerdo da folha 
por efeito desta dobragem? 
 (Considera uma folha de dimensões 29 cm  21 cm ) 
 
A- Experimenta, recolhe e regista os dados da base (x) e da altura (h) do 
triângulo T: 
Base (x) 0 2 4 6        
Altura(a)            
Àrea            
 
Representa graficamente os dados.  
Qual te parece ser o triângulo de área máxima? 
Procura uma função que se ajuste ao conjunto de dados.  
De acordo com essa função qual é o triângulo de área ma´xima? 
 
B – Considera o esquema, em que a representa a altura do triângulo T 
e x a base. 
1. Exprime a em função de x. 
2. Mostra que a área do triângulo é dada,  
em função de x, por 
x(21-x)(21+x)
  A =
84
 . 
3. Com auxílio da calculadora estuda o máximo 
 
C – A solução do problema é a mesma se considerares a folha na horizontal 
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